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    AALAR


    No livro apócrifo de 1Esdras 5.36, um lugar de onde vieram alguns judeus que se diziam sacerdotes, embora não pudessem provar sua linhagem, em razão do que também não podiam oficiar. Alguns têm identificado esse lugar com Imer de Ed 2.59 e Ne 7.61.


    AARÁ


    No hebraico, “após o irmão”. Um filho de Benjamim (ver 1Cr 8.1). Em outros trechos bíblicos é chamado Ei (Gn 46.21), Airã (Nm 26.38) e Aer (1Cr 7.12). (UN Z)


    AARÃO


    1. Significado do nome. Não há certeza quanto ao que esse nome quer dizer. Pelo menos desde os dias de Jerônimo, pensava-se que vem de um vocábulo hebraico que significa monte de força. Outros, porém, têm conjecturado montanhista ou iluminador. Visto que a própria Bíblia não nos dá explicação sobre o sentido desse nome, nenhum sentido especial tem sido vinculado ao mesmo. Somente Aarão, irmão de Moisés, tem esse nome na Bíblia inteira.


    2. Família. Aarão foi o filho mais velho do levita Anrão e de Joquebede (Êx 6.20; Nm 26.59). Era irmão de Moisés e Miriã, sendo três anos mais velho do que o legislador (Êx 7.7). Conjecturas situam seu nascimento em torno do ano 1725 a.C., que foi o ano anterior ao decreto de Faraó acerca da eliminação dos meninos hebreus. Os trechos de Êx 6.16-20 e 1Cr 6.1-3 indicam que Aarão estava na terceira geração depois de Levi, pelo que teríamos Levi, Coate, Anrão, Aarão, embora as genealogias com frequência fossem apenas representativas, e não completas. Seja como for, Aarão era levita por parte de seu pai e de sua mãe (Nm 26.29). A esposa de Aarão foi Eliseba, irmã de Naassom, aparentemente o príncipe de Judá, que foi ancestral de Davi (Êx 6.23; Rt 4.20; 1Cr 2.10; Mt 1.4). Aarão e Eliseba tiveram quatro filhos: Nadabe, Abiú, Eleazar e Itamar. Os dois mais velhos foram mortos pelo fogo caído do céu por motivo de um ato de sacrilégio (Lv 10.1 ss.). A classe dos sumos sacerdotes deriva-se dos outros dois filhos, em Israel (1Cr 24.1 ss.).


    3. Nomeação divina. Moisés foi nomeado por Deus para tirar o povo de Israel do Egito. Deus também nomeou Aarão para ser assistente e porta-voz de Moisés, por ser mais eloquente do que este (Êx 4.14-16; 7.1). O hebraico aqui é pitoresco. De Moisés é dito que ele era “pesado de boca e pesado de língua”. E sobre Aarão declara-se: “Certamente ele pode falar”.


    Moisés foi instruído a deixar Midiã (onde estivera durante 40 anos, aproximadamente de 1688 a 1648 a.C., preparando-se no deserto para a sua missão), a fim de retornar ao Egito. Encontrou-se com Aarão, no monte Horebe, pois para ali fora mandado por divina orientação (Êx 4.29-31). No dia seguinte, apresentaram-se ao Faraó, e o grande drama teve início.


    4. Resistência de Faraó. Faraó não deu crédito à mensagem, nem se deixou assustar por Moisés e Aarão, como embaixadores divinos. A princípio expulsou-os de sua presença com opróbrio, intensificou os labores dos israelitas, para não serem infectados pelo desejo de liberdade. Então os dois irmãos enfrentaram a oposição do próprio povo de Israel, porquanto aumentara muito o peso das cargas e da opressão contra eles. Porém, os dois irmãos mantiveram-se firmes, reiterando o propósito divino, encorajando o povo a suportar a servidão e a buscar a liberdade (Êx 5).


    Novos encontros com Faraó ocorreram, envolvendo espantosos milagres. Em todas essas entrevistas, Aarão usou sua eloquência em favor dos escravizados hebreus (Êx 6—9). Mas Faraó, pensando no trabalho escravo sobre o qual se alicerçava a economia egípcia, não tinha intenção de dar crédito à mensagem dos “fanáticos” irmãos.


    Ouvimos em seguida sobre Aarão quando o êxodo já era um sucesso. A narrativa de Êx 17.8 ss descreve o ataque dos amalequitas contra Israel. Ele e Hur seguraram as mãos de Moisés, a fim de que Israel prevalecesse em batalha.


    Aarão, seus filhos sobreviventes e os setenta anciãos tiveram permissão de ver a glória do Senhor de longe, enquanto só Moisés pôde contemplá-la de perto (Êx 24.1,9,10). Isso, naturalmente, juntamente com o incidente do bezerro de ouro, demonstra a inferioridade da espiritualidade e da missão de Aarão, em contraste com a de Moisés.


    5. Sacerdócio. Moisés recebeu as tábuas da lei no monte Sinai. Foi nessa ocasião que Aarão e os anciãos de Israel viram de longe a glória do Senhor (Êx 24.1-11). Foi então que o sacerdócio foi estabelecido. Aarão e seus filhos receberam esse ofício, e, subsequentemente, a tribo inteira à qual pertencia Aarão, a tribo de Levi, tornou-se a casta sacerdotal e erudita (Lv 8). O trecho de Salmo 133.2 traz o nome de Aarão como o primeiro sacerdote a ser designado.


    6. A impaciência produziu um lapso. Moisés demorou-se por quarenta dias no monte. O povo se impacientou e exigiu que Aarão fabricasse deuses para eles adorarem, porque haviam desistido de Moisés (Êx 32.1 ss.). Foram dissolvidos todos os tipos de objetos de ouro. Usando o material, Aarão fabricou um infame bezerro de ouro. O bezerro provavelmente representava o deus-boi, Ápis, de Mênfis, cuja adoração era comum no Egito inteiro. Tão pusilânime quanto o povo, Aarão proclamou o absurdo de que aquele era o deus que tirara Israel do Egito. O incidente inteiro exibe a natureza primitiva da fé hebreia nesse estágio da história. Moisés foi informado acerca do lapso do povo (Êx 32.7). Imediatamente Moisés desceu o monte, trazendo consigo as tábuas da lei. Ao aproximar-se do acampamento, ele jogou as tábuas no solo, quebrando-as. Moisés exigiu arrependimento, e foi atendido.


    7. Arrependimento e consagração. A princípio, Aarão buscou justificar-se de seu lapso, mas então reconheceu a necessidade de arrependimento. Como sempre, Deus usou homens imperfeitos, pecaminosos mas perdoados, a fim de ajudarem na realização de sua obra. O tabernáculo foi erigido e as instituições foram estabelecidas. Aarão e seus filhos foram consagrados com óleo santo, e foram investidos com as vestes sagradas (Êx 40; Lv 8). Porém, nem bem as cerimônias foram instituídas, os dois filhos mais velhos de Aarão ousaram queimar incenso no tabernáculo com fogo estranho (Lv 10.1-11). Por causa do sacrilégio, foram mortos pelo fogo divino. Assim Aarão perdeu seus dois filhos mais velhos. Mas sofreu a perda com magnanimidade.


    8. Longa fidelidade. Aarão aplicou-se aos seus deveres por quase 40 anos. Sim, teve problemas de ciúmes com Moisés, seu superior. Ele e sua irmã, Miriã, apoiando-se no fato de que Moisés casara-se em segundas núpcias com uma mulher cuxita, puseram em dúvida a autoridade do legislador. O provável problema de Miriã é que ela temia a perda de seu lugar de honra, agora que outra mulher fora trazida para o acampamento, e provavelmente estaria mais próxima de Moisés do que ela. Miriã foi castigada com lepra temporária, o que devolveu o bom senso a Aarão. Ele buscou e obteve o perdão para ambos (Nm 12).


    9. Moisés e Aarão sob ataque. O trecho de Números 16 mostra como Moisés e Aarão foram os alvos da rebelião encabeçada por Coré, Datã e Abirão. A praga enviada por Deus demonstrou o desprazer divino ante o incidente. A revolta envolvia a autoridade sacerdotal exercida por Aarão e seus filhos, e também a autoridade civil investida em Moisés. Coré, da tribo de Levi, e Datã e Abirão, da tribo de Rúben, queriam modificações radicais que resultariam na exaltação deles, quando poderiam exercer autoridade. A luta pelo poder terminou mediante a praga, que Aarão (por ordens de Moisés) fez cessar, quando encheu um incensário com fogo tirado do altar, correu e “pôs-se em pé entre os mortos e os vivos” (Nm 16.48). O incidente inteiro demonstrou ao povo que a autoridade constituída permaneceria. Foi dado um sinal adicional. Entre as varas dos diferentes filhos de Israel, somente a de Aarão floresceu (Nm 17.8). Essa vara foi guardada na arca como testemunho contra qualquer rebelião futura. (Nm 17.10).


    10. Fracasso. Aarão não recebeu permissão para entrar na Terra Prometida, em face de sua incredulidade (compartilhada por Moisés), manifestada quando a rocha foi ferida, em Meribá (Nm 20.8-13).


    11. Morte. Pouco depois desse fracasso, Aarão morreu, com 123 anos (Nm 33.38). Por ordem de Deus, Aarão, seu filho Eleazar e Moisés subiram ao topo do monte Hor, à vista de todo o povo. Ali as vestes pontificiais foram transferidas para Eleazar, e pouco depois, Aarão morreu (Nm 20.23-29). Seu filho e seu irmão sepultaram-no em uma caverna da montanha. (Ver as notas sobre Hor, monte). Houve lamentação por trinta dias por Aarão. Até hoje, no monte Abe, os judeus organizam uma cerimônia, relembrando a morte de Aarão. Os árabes apontam para o local tradicional de seu sepulcro, que seria em Petra. Naturalmente, a localização exata é desconhecida.


    12. Descendentes. O trecho de Josué 21.4,10,13 chama-os de “os filhos de Aarão”. Eles formavam o sacerdócio em geral. Seus descendentes diretos foram os sumos sacerdotes, ofício limitado ao primogênito na sucessão. Nos dias de Davi, seus descendentes formavam um grupo muito numeroso (1Cr 12.27).


    13. Caráter e lições espirituais de Aarão. Ele foi um homem eloquente, espiritualmente forte a longo prazo, mas com alguns lapsos sérios. Sua devoção era séria, embora ocasionalmente fosse vítimado por alguma súbita tentação.


    14. Símbolo. Seu sumo sacerdócio foi designado para ser “sombra das realidades celestes”, para conduzir a comunidade religiosa para coisas “melhores”, quando um outro Sacerdote, da ordem de Melquisedeque, haveria de aparecer, suplantando todos os sacerdócios anteriores. Esse Sacerdote foi Jesus Cristo (Hb 6.20 e 7).


    Como tipo de Cristo. 1. Como sumo sacerdote, oferecendo holocaustos, Hb 8.1 ss. 2. Como o sacerdote que oferecia expiação ao entrar no Santo dos Santos, Hb 9; Jo. 17.3. 3. Ao ser ungido, passou a atuar como intercessor. Sua unção prefigurou o poder do Espírito Santo na vida de Cristo, e subsequentemente, na vida de seus irmãos, Rm 8.14. 4. Ele transportava todos os nomes das tribos de Israel em seu peito e em seus ombros, assim representando a todos eles. Cristo é o Salvador universal (Ef 1.10,23; Jo 3.16; 12.32). 5. Ele foi o mediador das mensagens divinas, utilizando-se dos místicos Urim e Tumim. Cristo é o nosso Mediador (Hb 8.6 ss.; 9.15; 1Tm 2.5). (FA S Z)


    AARÃO, A VARA DE


    A vara de Aarão floresceu para vindicar a autoridade que recebera de Deus para ser o sumo sacerdote (Nm 17.8). Um dos eventos mais importantes dos 40 anos de peregrinação de Israel pelo deserto (Nm 15.19), foi quando Coré e seus companheiros desafiaram a autoridade civil de Moisés e a posição sumo sacerdotal de Aarão (Nm 16 e 17). Moisés requereu que as varas dos príncipes das tribos fossem postas “perante o Senhor na tenda do testemunho” (Nm 17.7). No dia seguinte, a vara de Aarão havia florescido, mas as demais varas continuavam comuns. Esse era todo o testemunho necessário quanto à autoridade de Aarão. Então a vara foi posta diante da arca, no Santo dos Santos, para servir de contínua afirmação da instituição ordenada por Deus, em contradistinção às pretensões espirituais espúrias. Nos dias de Salomão, esse costume continuava sendo observado. Somente as tábuas da lei estavam dentro da arca (1Rs 8.9). É possível que posteriormente a própria vara tenha sido posta dentro da arca, conforme Hebreus 9.4 talvez indique.


    É provável que a vara em discussão fosse uma vara de pastor, que Moisés tivera, por ocasião de sua comissão (Êx 4.2), e que se transformou em serpente. Isso serviu de sinal da autoridade de Moisés ao próprio Moisés, a Aarão, ao povo de Israel e ao Faraó.


    Referências e Ideias: 1. A vara era de Deus (Êx 4.20; 17.9). 2. A vara era de Moisés (Êx 4.17). 3. A vara era de Aarão (Êx 7.14-20). 4. A vara era usada, sendo estendida (Êx 8.5; 9.22,23). 5. Tornou-se vara de provocação quando Moisés, que meramente deveria falar à rocha (Nm 20.8), a fim de obter água, feriu a rocha por duas vezes (Nm 20.11). Esse ato de presunção, que envolveu Moisés e Aarão, foi severamente punido, sendo essa uma das razões por que nenhum deles teve a permissão de entrar na Terra Prometida (Nm 20.12). 6. Com o nome de “vara de Deus”, representava a autoridade divina investida em homens. Todo verdadeiro homem de Deus possui sua própria vara especial de ação. Algo é investido nele que pode transmitir o poder do Senhor aos homens, para benefício deles. (FA S UN Z)


    AAREL


    No hebraico significa “irmão de Raquel”. A LXX diz “irmão de Recabe”. Era filho de Harum, da tribo de Judá (ver 1Cr 4.8). (S)


    AARONITAS


    Eram os levitas da família de Aarão; os sacerdotes que serviam no santuário (Nm 4.5 ss.). Em Israel, o sacerdócio estava limitado aos filhos de Aarão (Êx 28.1; Lv 1.3). Os dois filhos mais velhos de Aarão foram eliminados por pecado de sacrilégio (Lv 10), pelo que todos os sacerdotes legítimos descendiam dos dois irmãos mais novos, Eleazar e Itamar. Nos dias de Davi, a tribo era muito numerosa, e ele a dividiu em 24 turnos (1Cr 24.1-6), dezesseis da linhagem de Eleazar e oito da linhagem de Itamar. Após o exílio babilônico, cerca de quatro mil sacerdotes retornaram em companhia de Zorobabel, cerca de um décimo do total original. As reivindicações de outros ao sacerdócio foram repelidas (Ed 2.62 ss.), demonstrando que deviam conservar cuidadosos registros genealógicos, para garantir a pureza. Um sacerdote não podia ter qualquer defeito físico, pelo que, nem todos os descendentes de Aarão estavam qualificados para ocupar o ofício sacerdotal. (ND S Z)


    AASBAI


    No hebraico, “florescência”, embora outros interpretem como refugiei-me em Yahweh. Era um maacatita, pai de Elifelete, um dos homens poderosos de Davi (ver 2Sm 23 e 24). Em 1Crônicas 11.35,36, em vez de Aasbai, lemos “Ur, Héfer”. Parece ter havido uma corrupção textual em um desses dois lugares. (S)


    AAVA


    No hebraico, “água”, nome de um rio ou canal onde os exilados judeus reuniram sua segunda caravana, sob a liderança de Esdras, quando voltavam a Jerusalém (ver Ed 8.21,31). Com base em Ed 8.15, parece que recebeu o nome devido a uma cidade com o mesmo apelativo: Ajuntei-os perto do rio que corre para Aava… Porém, nenhuma cidade com esse nome foi encontrada pelos arqueólogos. Os eruditos têm conjeturado que o rio Aava, ou Pelegue-Ava, é o Palacopas, um ribeiro que corre para o sul da Babilônia. Outros identificam-no com o rio Is de Herd. i:179, um rio que atravessava ao meio de uma aldeia do mesmo nome, atualmente chamada Hit. Porém, nada se sabe sobre essas questões com qualquer grau de certeza. (S Z)


    AB


    Vem de uma forma hebraica Tisha b’Ab. Um dia festivo dos judeus em memória à queda de Jerusalém e à destruição do templo pelos romanos em 70 d.C. Além do jejum, havia a abstenção de todas as atividades recreacionais e as observâncias religiosas nas sinagogas assumiam um aspecto austero com a remoção de todos os ornamentos. Eram lidas as Lamentações. Ver o artigo sobre as Festas dos Judeus. (E)


    AB


    Significa “pai”. Usado em nomes hebraicos compostos, como Abner, “pai da luz”, Abiézer, “pai da ajuda”. Algumas vezes era usado em nomes femininos, como Abigail, “pai da alegria” (1Sm 25.14). Nesse caso, a ideia de “pai” tem o sentido de autor, causa ou fonte originária. (E Z)


    ABÃ


    No hebraico quer dizer “irmão de um inteligente”. Era filho de Abisur, da tribo de Judá (1Cr 2.29). Foi o primeiro dos dois filhos de Abisur e Abiail a ser chamado por nome. O outro era Molide. Viveu em cerca de 1471 a.C. Nada mais se sabe acerca dele. (S)


    ABAGTA


    Um dos sete eunucos da corte persa de Assuero (Et 1.10), acerca de quem nada se sabe além do que está implícito nesse versículo. (UN)


    ABANA


    Nome de um dos rios aludidos por Naamã (2Rs 5.12), no qual poderia ter sido imerso em seu próprio país, e não em Israel, a fim de ficar curado de sua lepra. Uma variante no texto hebraico diz Amana. Esse é o nome da serra de onde desce o rio, e pode ter sido o nome original do rio, ou pode ser uma variante do nome, visto que o “b” e o “m” com frequência são intercambiáveis nos idiomas orientais. A Septuaginta diz “Abana”.


    Há várias conjeturas sobre a identidade do atual rio que na antiguidade era chamado Abana. A mais comum é o Barada. Nasce nos montes de Antilíbano, e cruza a moderna cidade de Damasco. Oitenta quilômetros abaixo de Damasco, o rio desemboca em um lago raso. Podemos justificar Naamã por sua preferência, devido ao fato de que o Barado é constante e abundante em seu fluxo (a palavra Amana significa “perene”), ajudando a tornar as cercanias de Damasco uma das mais belas do mundo. Em comparação, os rios de Israel são pequenos, —e muitas vezes secam. Os gregos chamavam aquele rio de “correnteza dourada”, porquanto transformava em verdadeiro oásis uma Damasco que de outro modo seria árida. (F A UM Z)


    ABARIM


    Forma plural do termo hebraico que significa “do outro lado” ou “além”. Refere-se à cadeia montanhosa a sudeste do mar Morto. Pisga, o pico mais alto do monte Nebo, faz parte dessa cadeia (Dt 3.27; 32.49). Houve tempo em que Israel acampou no local (Nm 33.47, 48). A cadeia do Abraim dá frente para o mar Morto 1.200 metros abaixo. Foi do monte Pisga que Moisés contemplou a Terra Prometida, imediatamente antes de sua morte. Nos tempos antigos, a cadeia se localizava no que se chamava Moabe, defronte de Jericó. (Comparar Nm 27.12; 33.47,48; Dt 3.27). (ID UN Z)


    ABATER


    Verbo que no hebraico significa “fugir”, “diminuir”. Usado em Dt 34.7 acerca das energias físicas de Moisés, as quais, apesar de seus 120 anos de idade, não se tinham “abatido”. O mesmo termo é usado em relação ao rebaixamento das águas do dilúvio (Gn 8.8), e em relação à ira dos efraimitas contra Gideão (Jz 8.3).


    ABATTACHIM


    Termo hebraico que figura apenas em Números 11.5, onde os israelitas murmuradores disseram: “Lembramo-nos dos peixes que no Egito comíamos de graça; dos pepinos, dos melões…” Essa última palavra é que no hebraico é abattachim. No árabe, a palavra que significa “melão” é similar ao termo hebraico. Portanto, parece quase certo que a tradução tradicional dessa palavra é correta. (IB S)


    ABDA


    Vem de um termo hebraico que significa “servo”, “escravo” ou “adorado” de Deus. 1. Pai de Adonirão, que foi um oficial que recolhia tributos, sob Salomão, 1Rs 4.6. 2. Filho de Samua (Ne 11.17), chamado Obadias em 1Cr 9.16 (444 a.C.). A palavra pode ser uma forma abreviada de Obadias, a fim de eliminar a pronunciação do nome divino Yah. (FA UN)


    ABDEEL


    No hebraico, disciplinado por Deus ou anelante por Deus. Vem do árabe, milagre de Deus (q?), mencionado nas genealogias de Abraão (ver Gn 25.13; 1Cr 1.29) como o terceiro dos doze filhos de Ismael, neto de Abraão e Hagar, a egípcia. Nos registros assírios de Tiglate-Pileser os descendentes de Abdeel são chamados Idibi ilu, uma tribo de beduínos arameus. (S Z)


    ABDI


    Vem de uma palavra hebraica que significa “meu servo”, como nome de três pessoas no Antigo Testamento: 1. Um levita ou merarita que viveu nos dias de Davi, ancestral de Etã, o cantor (1Cr 6.44). 2. Pai de Quis, um merarita, durante o reinado de Ezequias (2Cr 29.12). 3. Um dos filhos de Elão, que divorciou-se de sua esposa estrangeira, após o retorno do exílio babilônico (Ed 10.26), em 459 a.C.


    ABDIAS


    Forma latina de Obadias, em algumas versões, no livro apócrifo de 2Ed 1.39.


    ABDIEL


    Vem de um vocábulo hebraico que significa servo de Deus (El). Era filho de Gemi e pai de Ai, um dos principais residentes gaditas em Gileade (1Cr 5.15), entre 1093-782 a.C. Seu filho, Selemias, foi um dos nomeados para deterem Jeremias e Baruque, o escriba (Jr 36.26), antes de 606 a.C. (FA S UN)


    ABDON


    Vem de uma palavra hebraica que significa “servo”. Vários indivíduos e um lugar são assim designados. 1. Um filho de Hilel, da tribo de Efraim, o décimo segundo juiz de Israel. Sucedeu a Elom e governou Israel por oito anos (1233-1225 a.C.). Sua administração foi pacífica. Tudo quanto sabemos sobre ele é que tinha catorze filhos e trinta sobrinhos, montados em jumentinhos, um sinal da importância deles (Jz 12.13-15). Morreu em 1225 a.C. Provavelmente é o Bedam de 1Sm 12.11, mas que em nossa versão portuguesa diz-se “Baraque”. Josefo escreveu sobre ele: “Está registrado que ele foi feliz com seus filhos; pois os negócios públicos eram tão seguros e pacíficos, que ele não teve oportunidade de realizar atos gloriosos” (Ant. v. 7,15). Pratim, onde ele vivia, tem sido identificada com a moderna Ferata, a dez quilômetros a oeste de Siquém de Nablus. 2. Primogênito de Jeiel e Maaca, da tribo de Benjamim, residente de Jerusalém (1Cr 8.30 e 9.36), onde temos a genealogia de Saul. 3. Filho de Mica, contemporâneo de Josias (2Cr 34.20), 628 a.C. Em 2Reis 22.12 ele é chamado Acbor. 4. Filho de Sasaque e chefe benjamita de Jerusalém (1Cr 8.23), 624 a.C. 5. Uma importante cidade da tribo de Aser, dada aos levitas da família de Gérson (Js 21.30; 1Cr 6.74). Em alguns manuscritos, o mesmo lugar é mencionado em Js 19.29, talvez idêntico a Hebrom. Talvez ocupasse o sítio da moderna Khirbet Abdah, a 24 quilômetros ao sul de Tiro. (FA S).


    ABE


    Esse era o nome do quinto mês eclesiástico e do décimo primeiro mês civil do povo hebreu. A própria palavra não aparece nas Escrituras, sendo substituída pelo termo “quinto” mês (Nm 33.38). O termo é de origem caldaica, tendo sido introduzido no vocabulário hebreu após o cativeiro babilônico. Começava com a lua nova e corresponde mais ou menos aos nossos meses de julho e agosto. Quanto a detalhes, ver Calendário. (E S)


    ABEDE-NEGO


    Vem de um nome caldaico que provavelmente significa “servo de Nego (Nebo)”, com quem alguns eruditos identificam Mercúrio, intérprete ou mensageiro dos deuses. Outros sugerem que o nome vem de Arad-Ishtar, que significa “servo de Istar” (segundo diz o ISBE). Esse foi o nome dado por um oficial do rei da Babilônia a Azarias, um dos três companheiros de Daniel. Juntamente com seus dois amigos, Sadraque e Mesaque, foi miraculosamente livrado da fornalha, onde foram lançados por terem se recusado a adorar a estátua de ouro que Nabucodonosor mandara erigir na planície de Dura (Dn 3). A identificação desse homem com Esdras é improvável, visto que este último era sacerdote da tribo de Levi (Ed 7.5), ao passo que Azarias era de sangue real, e portanto, da tribo de Judá (Dn 1.3-6). Viveu em cerca de 600 a.C. Antes de sua grande provação, foi oficial de uma província babilônica. Foi deposto por haver-se recusado a participar da idolatria, e depois passou por seu grande teste. (S UN Z)


    ABEL


    Vem de um termo hebraico que significa respiração. Mas a etimologia é incerta, e outros sentidos têm sido sugeridos, como “vapor”, “fragilidade” e “filho”. É possível que esse nome esteja associado ao termo acadiano aplu, “filho”, ou ao sumeriano ibila, “filho”.


    1. História da família. Era o segundo filho de Adão e Eva, talvez gêmeo de Caim (Gn 4.1,2). Foi instruído na adoração ao Criador e trabalhava como pastor. Seu irmão, Caim, era agricultor. Devido a essas circunstâncias, Abel ofereceu em sacrifício um animal, ao passo que Caim trouxe os frutos da terra (Gn 4.3-5). O trecho de Hebreus 11.4 mostra que Deus agradou-se do sacrifício de Abel, mas não do de Caim. Despertou-se-lhe a inveja, e segundo diz o texto samaritano, ele convidou Abel para o campo, onde o matou. O texto hebraico disponível silencia sobre o convite, embora registre o homicídio. Seja como for, é certo que o ato foi premeditado.


    2. Tradição judaica. Segundo esta, Abel foi morto na planície de Damasco, e seu túmulo é ali mostrado aos turistas, perto da vila de Sinie ou Sineiah, acerca de dezenove quilômetros a noroeste de Damasco, na estrada para Baalbeque, embora tudo isso não passe de fantasia.


    3. Interpretações simbólicas baseadas no nome “Abel”. a. Se seu sentido é “filho”, então o nome simplesmente assinala o fato de seu nascimento. Visto que Caim significa “possessão”, esse foi o nome do primogênito, porque ele foi uma possessão significativa para seus pais. b. Se seu sentido é “fraqueza”, “vaidade” ou “lamentação”, seu nome predizia seu fim súbito e triste, tendo nele o primeiro quadro de um justo sob perseguição, fisicamente impotente perante um poder físico superior.


    4. Um nome de fé. O trecho de Hebreus 11.4 elogia Abel por sua fé, do que resultou um sacrifício superior. Seu nome figura no início da grande lista dos fiéis, tendo sido ele elogiado pelo próprio Senhor Jesus (Mt 23.35). Presume-se que ele obedeceu a alguma ordem específica, acerca do sacrifício, que Caim ignorou, embora isso não seja declarado no Antigo Testamento.


    5. Simbolismo. Abel tornou-se um tipo de Cristo, porquanto ofereceu um sacrifício cruento, superior (Hb 9.26; 10.12). Ele tipifica Cristo como o Messias e Servo sofredor, o Cordeiro de Deus (Jo 1.29; Is 53.7). Ele testifica sobre a necessidade de um sacrifício de sangue (Hb 9.22; 11.4).


    6. Nos escritos dos pais da igreja. Crisóstomo chamou-o de tipo do Cordeiro de Deus, gravemente injustiçado, em vista de sua inocência (Ad Stagir ii.5). Agostinho chamou-o de “peregrino”, porquanto foi morto antes de poder residir em qualquer cidade terrena, pelo que aguardava uma cidade celeste, onde pudesse habitar em justiça (De Civitate Dei, xv.1). Caim, por sua vez, fundou uma cidade terrena e ali habitou em meio à iniquidade. Irineu observou sobre como Abel mostrou que os justos sofrem nas mãos dos ímpios e como as virtudes dos justos são assim magnificadas. (Contra Haeres. iii.23)


    7. Jesus referiu-se a Abel como o primeiro mártir (Mt 23.35), conceito esse que teve prosseguimento na igreja primitiva. Evidentemente, Jesus o considerava um personagem histórico. O sangue de Abel é contrastado com o sangue de Cristo, em Hb 12.24. (IB ND S Z)


    ABEL


    Vem de um termo hebraico que significa prado ou lugar de relva. É usado como prefixo nos nomes de vários lugares, por exemplo Abel-Sitim (prado das acácias), em Nm 23.49; e o trecho de 1Samuel 6.18 tem “o grande prado” (que em nossa versão portuguesa se traduz por “a grande pedra”, seguindo a Septuaginta). Esse prado ou essa pedra estava localizada perto de Bete-Semes, onde os filisteus puseram a arca, quando a devolveram a Israel. (S Z)


    ABEL-BETE-MAACÁ


    Vem do hebraico e significa “prado da casa da opressão” (ver 2Sm 20.14,15; 1Rs 15.20; 2Rs 15.29). Era uma localidade ao norte da Palestina, que modernamente se identifica com Abi-el-Qamh. Nos tempos antigos deve ter sido um lugar importante, próspero e fortificado, porquanto foi chamado de “uma mãe em Israel” (2Sm 20.19). Foi assediado por Joabe, Ben-Hadade e Tiglate-Pileser (2Sm 20.14; 1Rs 15.20; 2Rs 15.29). Seba estabeleceu-se ali, quando se revoltou contra Davi. Oitenta anos mais tarde, Ben-Hadade invadiu o lugar, e após duzentos anos, Tiglate-Pileser o conquistou, e enviou seus habitantes como cativos para a Assíria (2Rs 15.29).


    Descobertas arqueológicas têm aumentado nossos conhecimentos sobre o local. Uma coleção de textos de maldições, chamados Textos de Execração, pertencente ao século IX a.C., compostos no Egito, incluem uma alusão a esse lugar, juntamente com Ijom, Lais e Hazor. figura na lista composta por Tutmés III sobre 119 aldeias cananeias, como a de número 92, soletrada i-b-r. Um texto fragmentar no tablete de Ninrode (deixado por Tiglate-Pileser) dá um relato sobre sua invasão nesse lugar, paralelo à narrativa de 2Rs 15.29. Tal destruição foi apenas uma dentre uma longa série de conquistas. Abi foi declarada como cidade da fronteira entre Bete-omri (Israel) e Bete-Hazel (Aram, Damasco). (Ver evidências das inscrições na obra do Dr. J. Wiseman, Iraq, xvii, 1956, 117 ss.). (N D S Z)


    ABEL-MEOLÁ


    Vem do hebraico e tem o sentido de “prado da dança”, supostamente uma aldeia próxima do rio Jordão,— cerca de dezesseis quilômetros (no dizer de Eusébio) ao sul de Bete-Seã ou Citópolis (1Rs 4.12). Alguns conjecturam que provavelmente não distava muito de onde desemboca o Wady el-Maleh, no vale do Jordão ou Aulon, onde está localizado o moderno Tell Abu Sifri, a oeste do Jordão, a meio caminho entre o mar da Galileia e o mar Morto. Um outro sítio possível é o Tell el-Mazlub, no Wadi el-Jabis (no dizer de AASOR xxv-xxviii, 1951, p. 216). É melhor conhecida devido à sua conexão com a vitória de Gideão sobre os midianitas (Jz 7.22), e também como o local onde nasceu Eliseu (1Rs 19.16). Durante o reinado de Salomão, Abel-Meolá é mencionada como pertencente à área de Baaná (1Rs 4.12), um dos doze oficiais administradores dos distritos governamentais de Salomão.


    ABEL-MIZRAIM


    No hebraico significa “prado do Egito”. Localização desconhecida. Esse era o nome da eira onde parou o cortejo de Jacó a caminho de Hebrom. Ali foram levados a efeito sete dias de lamentação (Gn 50.10,11). A palavra hebraica “ebel” significa “luto”, pelo que, o nome poderia ser chamado de “prado do luto”. O texto de Gênesis, acima mencionado, nos leva a entender que assim deveríamos interpretar o nome, embora haja um óbvio jogo de palavras aqui devido à similaridade dos vocábulos “abel” (prado) e “ebel” (luto). O sentido real era “prado”, mas o jogo de palavras faz o sentido ser “luto”, devido às circunstâncias históricas envolvidas. O local era chamado de eira de Atade, antes de os cananeus lhe darem o nome acima discutido. Ficava “além do Jordão”, o que podia significar “na região de”. Portanto, podia ficar no lado oriental ou ocidental do rio Jordão. (S Z)


    ABEL-NAIM


    Nome alternativo de Abel-Bete-Maacá, encontrado em 2Cr 16.4, em relação às conquistas militares de Ben-Hadade. (FA)


    ABEL-QUERAMIM


    Vem de uma expressão hebraica que significa “prados” ou “vinhedos”. Alguns eruditos pensam que seria uma aldeia amonita, cerca de dez quilômetros de Filadélfia ou Rabvate Amom, de acordo com Eusébio. Na época, o lugar ainda tinha vinhedos. Ver Onomasticon 32.15,16. Jefté perseguiu os amonitas até essa aldeia. Portanto, foi uma das vinte cidades amonitas que Jefté conquistou. Não se sabe o seu local exato. Ver Jz 11.33.


    ABEL-SITIM


    No hebraico temos as palavras que significam “prado” e “acácias”. Era o nome de uma aldeia nas planícies de Moabe, no lado oriental do Jordão onde, entre essa e Bete-Jesimote, houve o último acampamento dos israelitas naquela margem do rio Jordão (Nm 33.49), antes de terem-no cruzado para entrar em Canaã. Os espias foram enviados daquele lugar (Js 2.1). Mais comumente era denominada apenas Sitim (Nm 25.1; Js 2.11; Mq 6.5). Eusébio afirma que ficava próxima ao monte Peor. No tempo de Josefo era conhecida como Abila, a sessenta estádios do Jordão (Ant. iv.81; v.1,1). O local é lembrado como o sítio onde Israel foi severamente punido, por ter sido seduzido a adorar Baal-Peor, quando se associaram aos moabitas e amonitas. Provavelmente é o moderno Tell Kefrein, a leste de Jericó, doze a catorze quilômetros a leste do rio Jordão (Buhl, Geography, p. 116, 265). Até hoje as acácias ladeiam os terraços verdes do Jordão. Também têm sido aventadas outras localizações possíveis, como Tell el-Hammam e Wadi es-Sant (J.A. Bewer, Joel, ICC, 1912, p. 142).


    O trecho de Joel 3.18 fala sobre as águas vivificadoras que a região receberá no dia do Senhor. Essa é uma predição sobre as bênçãos e a prosperidade da era do reino, após a grande restauração de Israel. (FA ND S)


    ABELHA


    A palavra hebraica para abelha significa “ordeira”, podendo ser achada em Dt 1.44; Jz 14.8; Sl 118.12 e Is 7.18. De acordo com a lei, era um inseto imundo (ver Lv 11.23). O nome científico da família é apidae, e a abelha melífera é a apis mellifica. Todas as espécies são aladas, alimentando-se quase exclusivamente de néctar e de pólen das flores, em cuja atividade elas transportam o pólen fertilizador. A maioria das espécies compõe-se de indivíduos solitários, mas a abelha melífera forma uma sociedade altamente organizada. A abelha era a origem do elemento açucarador até o século XVIII, continuando a sê-lo até hoje, em muitos lugares. As passagens bíblicas sobre as abelhas sugerem o seguinte: 1. Em Juízes 14.8, lê-se que as abelhas ocuparam a carcaça de um leão que Sansão havia matado, o que deu origem à ideia equivocada de que as abelhas eram geradas dos corpos mortos dos animais. Porém, tudo quanto está envolvido no episódio é o fato de que as abelhas usaram parte da estrutura óssea do leão morto, como o crânio, como lugar para construírem uma colmeia. 2. Usualmente, porém, as abelhas buscam localizações naturais, como fendas nas rochas ou cavidades nos troncos das árvores. (Ver Dt 32.13; Sl 81.16). 3. As abelhas abundam no deserto da Judeia (ver Mt 3.4). 4. Elas representam grande fúria, como se fosse o ataque de um numeroso inimigo (ver Dt 1.44 e Sl 118.12). 5. O mel de abelhas era muito procurado como alimento (ver Pv 24.13; 25.16,17). 6. A vida das abelhas e o mel por elas produzido proveem várias lições morais: a. A mensagem espiritual pode ser doce, mas também pode tornar-se amarga, quando rejeitada (ver Ez 3.1-3). b. As leis do Senhor são grandemente desejáveis, tão doces quanto o mel. c. As palavras agradáveis são como um favo de mel, uma doçura para a alma, e para a saúde da mesma (ver Pv 16.24). d. Assoviando, o Senhor convoca as abelhas para julgar, um símbolo de inimigos invasores (ver Is 7.18). É corrente que alguns habitantes da Palestina podiam chamar as abelhas pelo assobio e é provável que isso esteja por detrás dessa ideia do versículo. e. As abelhas simbolizam a indústria e a frutificação, o que explica o nome feminino Débora, que significa abelha, quando as mulheres tinham tais qualidades (ver Gn 35.8; Jz 4). (FA HA UN Z)


    ABENÇOAR


    Vem do termo grego eulogeo, cujo sentido básico é de prosperidade e bondade, envolvendo a adoração a Deus como um ser bom, recebendo dele favores e benfeitorias; salienta as ideias de falar bem, de louvar, de exaltar, em face dos benefícios recebidos.


    1. Quando o homem bendiz. a. Ele louva ou exalta Deus (ver Sl 104.1). b. agradece pelas misericórdias recebidas (ver Sl 16.7); c. deseja e invoca a felicidade para outras pessoas (ver Gn 49); d. Ora para que a bondade de Deus seja conferida a outras pessoas (ver Nm 6.23,24); e. dá valor aos benefícios espirituais recebidos (ver Is 65.16; Jr 4.2); f. Expressa isso em uma saudação, desejando a outras pessoas paz e prosperidade (ver Sl 129.8); g. Ora em favor e fala favoravelmente acerca de outras pessoas (ver Lc 6.28); h. Mas tudo isso pode ser pervertido, pois um homem pode imaginar-se espiritualmente abençoado ao prosperar materialmente, ainda que possa ser espiritualmente pobre e materialmente rico (ver Dt 29.19).


    2. Quando Deus abençoa. a. Os que são abençoados recebem o favor divino (ver Gn 24.48); b. Deus anuncia seu favor e o confere (ver Gn 27—29), através de líderes religiosos, como o chefe de uma família, ou os líderes do povo (ver Nm 6.22-27), ou através de um rei (ver 2Sm 6.18), ou através de pactos firmados (ver Dt 28.3-6).


    3. Esse conceito era expresso através do vocábulo grego makarios. Este indicava a felicidade dos deuses, dentro da literatura pagã, bem como a felicidade daqueles que haviam sido beneficiados mediante dons e avanços espirituais. Ver o artigo sobre as bem-aventuranças, quanto a maiores detalhes.


    4. Responsabilidade de quem é abençoado. As bem-aventuranças, no Novo Testamento, antecedem a chamada à obediência, a qual é desenvolvida nas muitas injunções do Sermão do monte (Mt 5 e 6). Paulo iniciava suas epístolas com uma bênção, a qual armava o palco para instruções sobre as responsabilidades espirituais e morais. (Ver Ef 1.3-14).


    ABES


    No hebraico é um metal, “estanho”, que alternativamente pode ser soletrado ebez. O nome designava uma aldeia de Issacar, supostamente perto da fronteira mencionada entre Quisiom e Remete (Js 19.20). O território de Issacar ocupava a maior parte da fértil planície de Esdrelom. Desconhece-se a localização exata de Ebes. (S)


    ABI


    No hebraico, “pai de”, que forma a primeira parte de diversos nomes próprios hebreus. O termo é usado exclusivamente para denotar o pai natural de alguém. Pode funcionar como sujeito, com alguma indicação explanatória, como “pai da abundância” (Abiatar), ou “Jah é pai” (Abias). Abi era a mãe do rei Ezequias (2Rs 18.2) mas ela também é chamada de Abia (2Cr 29.1). O nome do pai dela era Zacarias, talvez aquele que Isaías tomou como testemunha (Is 8.2). (S Z)


    ABIAIL


    No hebraico, “pai da luz” ou “esplendor”. Há aqui uma variante que envolve uma letra, fazendo a palavra significar “pai da força”. A diferença é entre Abiail e Abicail. Talvez Abiail envolva um erro pré-massorético, visto que uma nota naquele texto confirma a variante. 1. mãe de Maalate, esposa de Reoboão, rei de Judá. Ela é chamada filha de Jerimote, filho de Davi (2Cr 11.18), 972 a.C. Porém, visto que Davi já reinava há mais de oitenta anos antes do casamento dela, sem dúvida devemos entender que ela era apenas descendente de Eliabe. Uma ambiguidade no texto de 2Crônicas 11.18 tem levado alguns eruditos a verem essa mulher como a segunda esposa de Reoboão. O vs. 19, entretanto, parece indicar que ele só teve uma esposa. 2. Abiail, filho de Huri, um dos chefes de família da tribo de Gade, que se estabeleceu em Basã (1Cr 5.14), entre 1093-782 a.C. 3. Pai de Zuriel, que foi o pai da tribo levítica de Merari (Nm 3.25). 4. Pai da rainha Ester e irmão de Mordecai (Et 2.15), 538 a.C. 5. Esposa de Abisur e mãe de Abã e Molide (1Cr 2.29), consideravelmente antes de 1612 a.C.


    ABI-ALBOM


    No hebraico quer dizer “valente”, “pai da força”. Um dos heróis de Davi (2Sm 23.31). Em uma passagem paralela ele é chamado Abiel (1Cr 11.32). Provavelmente era natural de Bete-Arabá, uma aldeia fronteiriça entre Judá e Benjamim (Js 15.6,61; 18.22). (FA S)


    ABIAS


    No hebraico significa “de quem Deus é pai”. Há versões que registram diversas variantes de seu nome, embora nossa versão portuguesa sempre registre o nome nessa forma. Essas variantes são: Abijam, 1Rs 15.1 e Ne 10.7. Abiah, em 1Sm 8.2. Abia em 1Cr 3.10; Mt 1.7; Lc 1.5. 1. Filho de Bequer, um dos filhos de Benjamim (1Cr 7.8), após 1856 a.C. 2. Filha de Maquir e esposa de Hezrom (1Cr 7.8), cerca de 1612 a.C. 3. Segundo filho de Samuel (1Sm 8.2; 1Cr 6.28), cerca de 1093 a.C. 4. Filho de Jeroboão, primeiro rei de Israel. Foi afetado por perigosa enfermidade. Sua mãe disfarçou-se e visitou o profeta Aías, para saber se ele se recuperaria ou não. Aías disse que ele morreria, e que seria a única pessoa da família que teria um sepultamento honroso, sendo lamentado em Israel (1Rs 14.1-18). A razão do disfarce é que Deus havia rejeitado abertamente Jeroboão. Seja como for, o disfarce foi inútil, porque o profeta soube da visita antes que a mesma ocorresse, por advertência divina. Em toda a casa de Jeroboão, somente Abias tinha alguma coisa que o Senhor Deus de Israel aprovou (1Rs 14.13). Cerca de 930 a.C. 5. Descendente de Eleazar, filho de Aarão. Foi cabeça do oitavo turno dos 24 turnos sacerdotais (1Cr 24.10; Lc 1.5). Cerca de 1014 a.C. 6. Em nossa versão portuguesa, esse personagem é chamado de “Abião”, em 1Reis 14.31, mas “Abias”, em 1Reis 15.1. A primeira dessas formas significa “pai do mar” ou “pai do ocidente”, ou ainda “marinheiro”. Era filho de Reoboão e neto de Salomão, e foi o segundo rei de Judá (1Cr 3.10). Sucedeu a seu pai antes de 918 a.C. e reinou apenas por três anos de acordo com alguns eruditos, entre 913 e 911 a.C. Lemos que ele andou em todos os pecados de seu pai (1Rs 15.3), e que fez guerra contra Jeroboão, rei de Israel. Porém, em 2Crônicas 13, ele é apresentado como alguém que zelava pela honra de Deus e pelo sacerdócio levítico. Os dois relatos parecem contraditórios. Talvez isso se deva às observações e opiniões de diferentes autores ou então o seu reinado foi marcado, de modo geral, por várias formas de iniquidade, embora também assinalado por alguns breves períodos de piedade. Seu melhor momento foi quando da derrota de Jeroboão. Ele condenou o norte por sua apostasia e declarou que o próprio Deus defendera a causa de Judá, como seu grande “Capitão”. A despeito da vantagem de dois para um, favorável ao norte, Abias saiu-se vitorioso e capturou Betel, Jesana e Efrom (2Cr 13.19). Ele considerava a separação entre o norte e o sul como um ato de rebelião, e o seu conflito com o norte teve o propósito de reunificar os dois reinos. Dificuldade vinculada à maternidade. Há uma dificuldade relativa à mãe de Abias. Em 1Rs 15.2 lemos sua mãe Maacá, filha de Abisalão. Mas em 2Cr 13.2, lemos: Era o nome de sua mãe Micaías, filha de Uriel de Gibeá. Maacá e Micaias eram variações do mesmo nome. E Abisalão provavelmente é o mesmo Absalão, filho de Davi. A palavra hebraica ban, traduzida por “filha”, é aplicada na Bíblia não somente à filha de um homem, mas também a uma sobrinha, neta ou bisneta. Portanto, é provável que Uriel de Gibeá tenha se casado com Tamar, a linda filha de Absalão (2Sm 14.27), da qual teve como filha Maacá, que era assim filha de Uriel e neta de Absalão. Abias acumulou um total de catorze esposas, que lhe deram um total de 22 filhos e dezesseis filhas (2Cr 13.21). 7. Filha de Zacarias, esposa de Acaz e mãe de Ezequias, rei de Judá (2Cr 29.1). Também era chamada Abi (sobre quem, ver as notas), segundo lemos em 2Rs 18.2. 8. Um dos sacerdotes que provavelmente assinou o pacto feito com Neemias (Ne 10.7), em 410 a.C. Provavelmente retornou com Zorobabel da Babilônia embora na época já fosse muito idoso (Ne 12.4), em 536 a.C. Tinha um filho chamado Zicri (Ne 12.17). 9. Alguns eruditos propõem um outro Abias diferente do anterior, e que retornou da Babilônia com Zorobabel (Ne 12.4). Na lista cronológica dos sacerdotes, que aparece em Ne 12.10-21, Zicri é alistado como o descendente seguinte a governar a casa de Abias (12.17).


    ABIASATE


    No hebraico significa “pai da colheita”, o mais jovem dos três filhos do levita Coré (Êx 6.24), após 1740 a.C. O termo pode aplicar-se a uma divisão dos levitas, descendentes de Coré. Em 1Crônicas 9.19, Abiasafe é alistado entre os porteiros, embora seja incerta a identificação dos dois. Entre os descendentes notáveis figurava o profeta Samuel, filho de Elcana (1Sm 1.1), e o cantor Haman. (ND Z)


    ABIATAR


    No hebraico, “pai da abundância”. O homem desse nome foi o décimo terceiro sumo sacerdote dos judeus, e o quarto descendente de Eli. Quando o sumo sacerdote Abimeleque, pai de Abiatar, foi morto com os sacerdotes, em Nobe, por suspeita de parcialidade para com o fugitivo Davi, Abiatar escapou ao massacre, levando consigo a porção mais essencial das vestes sacerdotais.


    1. Como sumo sacerdote. Davi o acolheu bem e o nomeou sacerdote de seu grupo, durante o seu período de exílio. Com frequência era o mediador das mensagens divinas a Davi. Ao tornar-se rei de Judá, Davi nomeou Abiatar sumo sacerdote. Saul havia nomeado Zadoque como sumo sacerdote. A nomeação de Abiatar foi feita em harmonia com a divina sentença de deposição, decretada através de Samuel, sobre a casa de Eli (1Sm 2.30-36). Quando Davi tornou-se rei de todo o povo de Israel, ele não tinha base para desmerecer Zadoque. Por essa razão, permitiu que ambos, Abiatar e Zadoque, funcionassem como sumo sacerdotes (1Rs 4.4). Não somos informados como os deveres sumo sacerdotais foram divididos entre os dois.


    2. Deposição. Abiatar tentou impedir Salomão de ficar com o trono de Davi, preferindo apoiar Adonias. Se não fossem os favores prestados a Davi, Abiatar poderia ter sido executado. Salomão meramente removeu-o do ofício sumo sacerdotal, banindo-o para Anatote (1Rs 2.26,27). Assim, a sucessão sumo sacerdotal foi confinada a Zadoque, da linhagem do filho mais velho de Aarão. Desse modo chegou ao fim o domínio da casa de Eli, sendo assim cumprida a profecia de 1Sm 2.31-35.


    3. Aparente discrepância. Em Marcos 2.26 são descritas circunstâncias que teriam ocorrido nos dias de Abiatar, sumo sacerdote, mas que com base em 1Samuel 21.1, teriam realmente ocorrido quando seu pai, Abimeleque, era o sumo sacerdote. Numerosas soluções têm sido oferecidas para essa dificuldade. Alguns sugerem: “…nos dias de Abiatar, que depois foi o sumo sacerdote”. Mas isso abre uma outra dificuldade, originada da precisa referência oposta (2Sm 8.17; 1Cr 18.16; 24.3,6,31): … Abimeleque, filho de Abiatar…, como a pessoa que era sumo sacerdote, juntamente com Zadoque, e que foi deposta por Salomão; ao passo que a história descreve essa personagem como Abiatar, filho de Abimeleque. Uma sugestão que poderia remover todas essas dificuldades — embora dificilmente possa ser considerada plenamente satisfatória — é que tanto o pai quanto o filho tinham os dois nomes, Abimeleque e Abiatar, podendo ser chamados por um ou por outro desses nomes. Embora não fosse incomum que os judeus tivessem dois nomes, também não era incomum que um pai e seu filho tivessem um mesmo nome. Frente a tais dificuldades, alguns intérpretes têm pensado ser melhor deixar de lado a passagem de Mc 2.26, conforme foi explicado acima, concluindo que as outras discrepâncias surgiram devido a alguma fácil e óbvia transposição de palavras, por parte dos copistas, perpetrada posteriormente. Os intérpretes, que supõem que nenhum equívoco de cópia desse tipo poderia ter ocorrido, tentam promover a harmonia a qualquer preço, embora sacrificando a verdade da questão. A espiritualidade e a fé não são promovidas por esquemas dessa ordem. (ND S Z)


    ABIDA


    No hebraico, “pai do julgamento”, ou “juiz”. Era filho de Gideoni, príncipe de Benjamim (Nm 1.11; 2.22; 10.25), 1210 a.C. Por ocasião da inauguração do tabernáculo, sua contribuição caiu no nono dia (Nm 7.60-65). Representou sua tribo como recenseador.


    ABIDE


    No hebraico significa “espiga”. Esse era o mês da colheita do grão, ou o mês em que o cereal amadurecia. Correspondia mais ou menos aos nossos meses de março e abril, durante o tempo em que se observava a Páscoa. Aparentemente, a palavra vem do termo cananeu mais antigo para o mês de nisã (Êx 13.4; 23.15; Dt 16.1). Era costumeiro dar nomes aos meses do ano através da observação das funções da natureza. Vários nomes cananeus aparecem entre as inscrições fenícias, embora o nome abibe até agora não tenha sido encontrado. Ver o artigo sobre o calendário. (FA ND)


    ABIEL


    No hebraico significa “pai da força” ou “aquele cujo pai é Deus”. 1. Pai de Quis, cujo filho Saul foi o primeiro rei de Israel, e de Ner (1Cr 8.33; 9.39), cujo filho, Abner, foi capitão do exército de seu primo, Saul (1Sm 9.1; 14.51), 1093 a.C. Alguns supõem que Jeiel, em 1Cr 8.29; 9.35, pai de Ner, seja o mesmo Abiel. Nesse caso, Abiel foi avô de Quis, e bisavô de Saul. Um elo na genealogia pode estar faltando, o que era ocorrência comum. 2. Abiel, um arbatita, um dos trinta mais distintos elementos da guarda pessoal de Davi (1Cr 11.32), cerca de 1000 a.C. Também era chamado Abi Albom (2Sm 23.31), nome que tem o mesmo sentido. (S Z)


    ABIÉZER


    No hebraico significa “pai da ajuda”, ajudador. 1. O segundo dos três filhos de Hamolequete, irmão de Gileade, neto de Manassés (Nm 26.30; 1Cr 7.18), 1170 a.C. Tornou-se o fundador do clã ao qual pertencia Gideão, que era conhecido por seu nome, os abiezritas (Jz 6.34; 8.2; Js 17.2). Nos dias de Gideão, o clã tinha por sede Ofra, a oeste do rio Jordão (Jz 6.11,24). O nome Jezer (Nm 26.30) é uma contração. Foi em Ofra que o anjo do Senhor apareceu a Gideão, e desse distrito ele convocou seus primeiros soldados, a fim de combater contra os midianitas (Jz 6.34). Esse ato provocou a inveja de Efraim. Gideão, porém, abrandou-o, proferindo um provérbio: Não são porventura os rabiscos de Efraim melhores do que a vindima de Abiézer? (Jz 8.2). O clã de Gideão aparentemente era um dos mais pobres de Manassés (Jz 6.15). 2. Um nativo de Anatote, um dos trinta principais heróis de Davi (2Sm 23.27; 1Cr 11.28). Anatote ficava a três quilômetros e pouco, ao norte de Jerusalém. Abiézer comandava o exército de Davi no nono mês (1Cr 27.12). Certo número de comandantes se intercambiavam na liderança, em base mensal. (MD S)


    ABIEZRITAS


    No hebraico significa “pai dos ezritas”, uma designação antiga dos descendentes de Abiézer (Jz 6.2,4; 8.32). (S)


    ABIGAIL


    No hebraico quer dizer “pai da alegria” ou “exultação”. 1. Esposa de um próspero criador de ovelhas, Nabal, que habitava em Maom, no distrito de Carmelo, a oeste do mar Morto (1Sm 25.3; 27.3), 1000 a.C. Era conhecida por sua beleza física. Mostrou-se pronta e discreta nas medidas que tomou para afastar a indignação de Davi, violentamente exaltado pelo tratamento insultante que seus mensageiros receberam da parte de Nabal, quando buscavam provisões. Apressadamente ela preparou um suprimento liberal de provisões, de que as tropas de Davi muito necessitavam, e saiu ao encontro dele com uns poucos servos à sua frente. Davi estava a caminho para exterminar Nabal e tudo quanto ele tinha. A ação de Abigail abrandou a ira de Davi, ao ponto de ele ver que estava exagerando, e que poderia ter cometido grande injustiça. A beleza e a prudência de Abigail impressionaram de tal modo Davi que, não muito tempo depois, quando Nabal faleceu, ele mandou buscá-la para ser sua esposa (1Sm 25.14-42). Dali por diante ela tornou-se sua companheira inseparável em todas as coisas, boas e más (1Sm 27.3; 30.5; 2Sm 2.2). Acredita-se que eles tiveram dois filhos, Quileabe e Daniel, mas alguns estudiosos creem que o Quileabe (2Sm 3.2) é o mesmo Daniel de 1Cr 3.1. 2. Filha de Naás (Jessé) (filha de Naás, 2Sm 17.25, ou de Jessé, 1Cr 2.13-16), irmã de Davi, esposa de Jeter ou Itra, um ismaelita, e mãe de Amasa, 1008 a.C. Provavelmente era meia-irmã de Davi. Se Naás não é o mesmo Jessé, é possível que Jessé tenha se casado com a viúva de Naás. A maioria dos críticos modernos acredita que “Naás” é um erro escribal em lugar de Jessé. Pelo menos é certo que essa Abigail e Davi tiveram a mesma mãe (se não o mesmo pai). O filho de Abigail, Amasa, por algum tempo foi o comandante do exército de Davi (2Sm 20.4). (UM Z)


    ABI-JONAS


    No livro apócrifo de Eclesiástico 12.5, ele figura como personagem cujo nome significa “desejo”. Ou então é alusão à “abionote”, pequena fruta silvestre, da família do morango. Presumivelmente consumida como condimento e estimulante, ou seja, como afrodisíaco.


    ABIMAEL


    No hebraico quer dizer “o pai é Deus”, ou então “pai de Mael”. Foi um dos filhos de Joctã, na Arábia (Gn 10.28; 1Cr 1.22), algum tempo depois de 2414 a.C. Foi o nono descendente de Joctã, descendente de Sem, ao qual se atribui a fundação de uma tribo árabe. (S Z)


    ABIMELEQUE


    No hebraico, “pai do rei”, ou, talvez, “pai real” (Maleque é pai). Nome usado para indicar várias pessoas na Bíblia. 1. Nome do rei filisteu de Gerar, nos dias de Abraão (cerca de 2200 a.C.), referido em Gênesis 21.1 ss. Porém, talvez se tratasse de um título distintivo para os governantes filisteus, como Faraó, no Egito, e não um nome pessoal. Esse homem, apaixonando-se pela esposa de Abraão (pois este dissera que Sara era sua irmã), resolveu tomá-la como esposa. Essa circunstância mostra-nos o grande poder dos antigos reis, que podiam fazer o que quisessem e com quem quisessem, incluindo as mulheres locais e as mulheres que porventura passassem pelo seu território. Ver esse costume implicado nos trechos de Gênesis 12.15 e Ester 2.3. Mas Deus advertiu Abimeleque, e fez o que Abraão deveria ter feito, mostrando que, algumas vezes, a proteção divina é dada quando não a merecemos. Por qual motivo Sara não disse alguma coisa? A resposta é “por temor”. O rei local podia fazer o que lhe agradasse com as mulheres de seu reino, mesmo que alguma mulher estivesse ali como estrangeira, casada ou solteira. Provavelmente Abraão apelou para uma mentira a fim de preservar a própria vida, dispondo-se a permitir que Sara fosse tomada pelo rei, se isso fosse necessário. Deus, revelando que Abraão era seu profeta, exigiu respeito da parte de Abimeleque; e este, além de devolvê-la ao marido, enviou-lhe presentes. Contudo aproveitou o ensejo para repreender Abraão com observações sarcásticas (Gn 20.14,16). Por duas vezes Sara escapou de fazer parte de haréns reais. Alguns anos depois, os servos dos dois homens discordaram por causa de alguns poços, tendo sido firmado um pacto à beira do poço chamado Beerseba (fonte de sete ou do juramento), a fim de pôr fim ao conflito. (Ver Gn 21.22-24). 2. Incidente similar ocorreu cerca de um século mais tarde, entre Isaque e um outro Abimeleque, de Gerar (Gn 26.1-11). Isaque disse que Rebeca era sua irmã, e a história se repetiu, incluindo até mesmo a intervenção divina. Novamente houve uma disputa por causa de poços, cujo resultado foi um acordo (ver Gn 26.17-32). Nesse relato, bem como naquele relativo a Abraão, aparece o nome Picol (Gn 21.22 e 26.26). Por causa dessas similaridades, alguns eruditos têm pensado que as duas narrativas na realidade são duas versões do mesmo incidente, aplicadas a dois personagens diferentes. Não há uma maneira clara de resolver o problema. Abimeleque, apesar de ser inimigo natural de Isaque, procurou cultivar a sua amizade, por ver como Deus o fazia prosperar. (Ver Gn 26.8-31). 3. Rei de Siquém, filho de Gideão por meio de uma concubina (ver Jz 8.31). Isso envolveu um casamento matrilinear, segundo o qual a esposa vive na casa de seus pais, e os filhos ficam pertencendo ao clã materno. Após o falecimento de Gideão, esse homem procurou tornar-se rei, primeiro através dos chefes de seu clã, e mais tarde por aclamação popular. A fim de consolidar a sua autoridade, matou os setenta filhos de seu pai. Jotão, único sobrevivente do massacre, postou-se no monte Gerizim, com seus seguidores armados, e pronunciou sua famosa fábula de rei-espinheiro, que não tinha capacidade para governar. A fábula também predizia a destruição mútua de Abimeleque e de seus súditos. (Ver Jz 9.7-11). Após três anos, houve uma revolta contra o cruel Abimeleque, tendo sido preparada uma emboscada para matá-lo, quando retornasse a Siquém. Mas o rei descobriu o conluio, e foi capaz de frustrar os sequemitas, destruindo a cidade de Siquém. Em um ataque contra Tebes, cidade que distava cerca de 21 quilômetros de Siquém, para o nordeste, uma mulher, do alto da torre, deixou cair a pedra superior de um moinho em sua cabeça, deixando-o moribundo. A fim de que sua morte não fosse atribuída a uma mulher, ele rogou a seu armeiro que o matasse à espada, o que foi feito. (Ver Jz 9.54). 4. Um sumo sacerdote dos dias de Davi (1Cr 18.16), embora tenhamos ali um erro escribal em lugar de Aimeleque, filho de Abiatar, conforme se vê em 2Sm 8.17; 1Cr 24.6, a Septuaginta e doze manuscritos de 1Cr 18.16 (ND UN VT Z).


    ABINADABE


    No hebraico, “pai da generosidade”, nome dado a diversas figuras bíblicas. 1. Um dos oito filhos de Jessé, e um dos três que seguiram Saul, na guerra contra os filisteus (1Sm 17.13). O incidente do desafio de Golias contra as tropas de Israel envolve o seu nome. 2. Um dos filhos de Saul que foi morto quando da batalha de Gilboa (1Sm 31.2), em 1001 a.C. (Ver também 1Sm 31.2; 1Cr 8.33; 9.39; 10.2). 3. Um levita de Quiriate-Jearim, em cuja casa, localizada em uma colina, foi depositada a arca da aliança, depois que os filisteus a devolveram. Foi entregue aos cuidados de seu filho, Eleazar, tendo ficado ali por 70 anos, até que foi removida por Davi em cerca de 1030 a.C. (1Sm 7.1,2; 2Sm 6.3,4; 1Cr 13.7). 4. Pai de um dos doze oficiais nomeados por Salomão para proverem mantimentos, alternadamente, para o rei e sua corte (1Rs 5.1,2), em cerca de 1170 a.C. (DE S)


    ABINOÃO


    No hebraico, “pai da agradabilidade” ou “pai da graça”, genitor de Baraque, o juiz (Jz 4.6, 12; 5.1, 12), após 1170 a.C. Ele é mencionado na narrativa referente à vitória de Baraque sobre os cananeus, sob Jabim e Sísera, bem como no cântico de Débora e Baraque. (S Z)


    ABIQUEILA Ver Queila (Abiqueila).


    ABIRÃO


    No hebraico, “pai da altura”, ou “exaltado”. Dois homens recebem esse nome, nas páginas da Bíblia: 1. Um dos chefes de família da tribo de Rúbem, o qual, juntamente com Natã e Om, pertencentes à mesma tribo, uniram-se a Coré, da tribo de Levi, em conspiração contra Aarão e Moisés (Nm 16.1-7; 26.9; Dt 11.6; Sl 106.17), em cerca de 1620 a.C. A terra os engoliu vivos. 2. Filho mais velho de Hiel, de Betel (1Rs 16.34). Hiel reconstruiu Jericó durante o reinado de Acabe. A obra incluiu o lançamento dos alicerces, o que, em vários lugares da Palestina, era realizado em meio ao holocausto de crianças, embora não haja evidências absolutas do que sucedeu no caso relacionado a Hiel e Abirão. O trecho de 1Reis 16.34 atribui a morte dos filhos de Hiel ao cumprimento da maldição de Josué, embora alguns interpretem que, na ocasião, Hiel sacrificou Abirão. O ponto continua em disputa.


    ABISAGUE


    Uma bela e jovem mulher sunamita, da tribo de Issacar, que foi escolhida pelos assessores de Davi para fazer parte do harém real a fim de ministrar pessoalmente a ele, em sua idade avançada. Parece que poderia ser encontrada outra solução de manter o idoso monarca aquecido, em vez de submeter a jovem àquela absurda situação. Mas, na época, as mulheres não tinham direitos reconhecidos, e coisas assim ridículas continuamente aconteciam com elas (1Rs. 1.3,15). Após a morte de Davi, Adonias, filho mais velho dele, tentou obter permissão para casar-se com a mulher, mas Salomão mandou executá-lo, supondo que a tentativa fazia parte de um plano para ‘Adonias apossar-se do trono (ver 1Rs 1.1-4; 2.13-25). Além disso, havia a questão da propriedade do possível casamento, porquanto a mulher fora esposa de seu pai, embora o matrimônio nunca se tivesse consumado. (DE FA S UN Z)


    ABISAI


    No hebraico quer dizer “pai dos presentes” ou, como alguns preferem, “pai de Jessé”, embora o sentido do nome seja incerto. Era o filho mais velho de Zeruia, irmã de Davi, e irmão de Joabe e Asael (1Cr 2.16). Foi um daqueles que se devotaram fielmente a Davi, durante sua peregrinação, quando era perseguido por Saul, antes de tornar-se rei. Abisai apresentou-se voluntariamente para ir com Davi ao centro do exército de Saul, que dormia. Poderia ter matado Saul, se não tivesse sido restringido por Davi. Foi uma das duas pessoas que se atreveu a tanto (ver 1Sm 26.5-9). Quando Davi fugia de Absalão, para o outro lado do Jordão, novamente Abisai acompanhou o rei, tendo-lhe sido confiado o comando de uma das três divisões do exército que esmagou com êxito os rebeldes (ver 1Sm 18.2). Posteriormente foi enviado pelo rei contra Seba, filho de Bicri (2Sm 20.6-10), em cerca de 1049 a.C.


    Quando Davi envelheceu, Abisai o salvou de morrer na batalha contra os filisteus, ao enfrentar o gigante Isbi-Benobe, que foi morto por Abisai. Ficou célebre devido a outros feitos de heroísmo, como quando enfrentou trezentos homens e os matou com sua lança. Sua história envolve violência e matança, e os homens louvam os homens por causa desses feitos.


    Sua posição exata, entre os heróis de Davi, não é clara. Aparentemente, ele não fazia parte dos três maiores (ver 2Sm 23.8,9,11), mas parece ter sido um dos mais proeminentes entre os demais heróis de Davi. As variantes textuais em 2Sm 23.18,19 e 1Cr 11.20,21 obscurecem o problema, o qual não se reveste de grande importância. Também são desconhecidas as circunstâncias de sua morte, antes da luta entre Adonias e Salomão, visto que ele não é mencionado como partidário de um ou de outro. (FA S UN Z)


    ABISALÃO


    Avô de Maacá, esposa de Reoboão. A palavra “filha”, em 1Rs 15.2, provavelmente significa “neta”, e a palavra “mãe” (ali e em 1Rs 15.10) significa “avó”. (Z)


    ABISUA


    No hebraico, significa “pai da segurança”, nome de dois personagens bíblicos: 1. Filho de Fineias e quarto sumo sacerdote dos judeus (1Cr 6.4,5,50). Não se sabe exatamente quando ele começou a oficiar, mas isso evidentemente incluiu o período de servidão a Eglom, de Moabe. Alguns sugerem 1352-1302 a.C. como suas datas, mas outros falam em 1513-1463 a.C. Foi bisneto de Aarão. Foi chamado Abiézer por Josefo, Ant. v.12,5 2. Um dos filhos de Bela, primogênito de Benjamim (1Cr 8.4), após 1856 a.C. Alguns o identificam com Jeremote, em 1Cr 7.7. (DE FA S UN)


    ABISUM


    No livro apócrifo de 1Esdras 1.2, figura como forma variante de Abisua, filho de Finces e pai de Bocas. (S Z)


    ABISUR


    No hebraico, “meu pai é um muro”, um dos dois filhos de Samai, na lista genealógica de Jeremeel, da tribo de Judá. Sua esposa era Abiail. 1Crônicas 2.28,29. (FA S Z)


    ABITAL


    No hebraico, significa “pai do orvalho”, isto é, frescor. Foi a quinta esposa de Davi (ver 2Sm 3.4; 1Cr 3.3), 1052 a.C. Era a mãe de Sefatias.


    ABITUBE


    No hebraico, “pai da bondade”. Foi um benjamita, um dos dois filhos de Saaraim, de sua primeira esposa, Husim, uma moabita. Ele é incluído na genealogia de Benjamim (1Cr 8.11).


    ABIÚ


    No hebraico, “de quem Deus é pai”. Foi o segundo dos filhos de Aarão e Eliseba (Êx 6.23; Nm 3.2; 26.60; 1Cr 6.3; 24.1). Juntamente com seus irmãos Nadabe, Eleazar e Itamar, Abiú foi separado e consagrado para o sacerdócio (Êx 28.1). 1. Estabelecimento da adoração cerimonial. Quando do estabelecimento da adoração cerimonial, as vítimas colocadas sobre o grande altar de bronze eram consumidas por fogo descido do céu. Foram dadas ordens para que esse fogo fosse mantido aceso, e que o incenso diariamente oferecido fosse queimado em incensários cheios de brasas tiradas do grande altar. 2. Negligência fatal. Certo dia, Nadabe e Abiú olvidaram essa regra e ofereceram incenso em incensários cheios de fogo “estranho”, isto é, fogo comum, e não daquele que fora mantido no fogo divino. Por causa disso foram instantaneamente mortos pelo fogo (relâmpago?) e assim foram violentamente tirados do ofício sacerdotal. Então foram retirados e sepultados com as vestes que traziam no momento, fora do acampamento (Lv 10.1-11). Ver também Nm 3.4; 26.61; 1Cr 24.2. Sem dúvida esse foi um aviso severo para mostrar que a adoração instituída deveria ser cumprida exatamente conforme as instruções baixadas, incluindo os menores detalhes. 3. O vinho proibido. Pouco depois do incidente acima descrito, houve a proibição do uso de vinho pelos sacerdotes que tivessem de entrar no tabernáculo. Com base nessa circunstância, podemos depreender que Nadabe e Abiú estavam embriagados quando ofereceram o fogo “estranho”. Não estavam impelidos pela presença do Espírito, mas pela força do vinho. Um dos símbolos do Espírito é o vinho. 4. A linhagem sacerdotal continua através dos outros irmãos. Nem Nadabe e nem Abiú tinham filhos (Nm 3.4; 1Cr 24.2), pelo que, a sucessão sacerdotal continuou através de seus irmãos mais novos. 5. Simbolismo envolvido. O ofício e o sacrifício único é indispensável a Cristo (cf. Hb 7.22 ss.; 8.6; 9.28). (ID ND S)


    ABIÚDE


    No hebraico, “pai de renome” ou “pai da majestade”. 1. Um dos dois filhos de Bela, filho de Benjamim (1Cr 8.3), talvez também conhecido como Aiúde (1Cr 8.7), depois de 1856 a.C. 2. Trineto de Zorobabel e pai de Eliaquim, na linhagem paterna de Jesus, em Mt 1.13. Provavelmente deve ser identificado com Jodá, filho de Joanã e pai de José, na linhagem materna de Jesus (Lc 3.26, se é que podemos fazer distinção entre a linhagem paterna e a linha materna de Jesus). Ele também pode ser identificado com Obadias, filho de Arnã e pai de Secanias mencionados em 1Cr 3.21, antes de 410 a.C.(NDSZ)


    ABLUÇÃO


    Na religião judaica havia quatro tipos de lavagem cerimonial. 1. A lavagem das mãos, não explicitamente requerida no AT, embora inferida com base em Levítico 15.11. Nos dias do NT, a prática torna-se generalizada e séria (Mc 7.3; Mt 15.2). A lavagem dos pés era uma prática similar. Há notas completas no NTI, sobre a lavagem das mãos em Mt 15.2 e sobre a lavagem dos pés em Jo 13.5. 2. A segunda era a lavagem dos pés e das mãos, em preparação para o serviço sacerdotal (Êx 30.19; 40.31). O tabernáculo e o templo tinham uma bacia para esse fim. 3. A terceira é a imersão do corpo inteiro, que simboliza a purificação do homem inteiro, a fim de poder participar plenamente da adoração ao Senhor. Notemos os casos do sumo sacerdote, no dia da expiação (Lv 16.24), de Aarão e seus filhos (Lv 8.6) e dos leprosos ou daqueles que se tivessem maculado por causa de contatos proibidos (Lv 14.8; 15.5-10; Nm 19.19). Os prosélitos tinham que passar por essa ablução. Provavelmente, ela participa do pano de fundo do batismo cristão. 4. Também havia a lavagem de vasos, casas, vestes e outros itens usados para propósitos religiosos. Ver notas completas em Mc 7.4, no NTI. Ver Lv 14.52; 15.6-8; Êx 19.14.


    Simbolismo. A preocupação com a pureza apropriada (santidade), de modo a estar isento de poluções do mundo, e assim poder aproximar-se do Deus Santo. No cristianismo, tudo isso é substituído por um coração limpo. Sem a santificação, ninguém verá a Deus (Hb 12.14). Como é óbvio, abusava-se das abluções na prática antiga, quando os homens substituíam a substância da fé religiosa por alguma forma de sinal ou ato externo. Alguns queixavam-se de que muitos rabinos tinham trocado o santuário pela cozinha, tão intenso era o espírito de lavagens e tantas eram as coisas que precisavam ser lavadas. (B IB NTI)


    ABNER


    No hebraico, “pai da luz” ou “iluminador”. Filho de Ner, irmão de Quis, pai de Saul, e portanto, primo deste último. Tornou-se o comandante em chefe do exército de Saul (1Sm 17.55; 20.25; 1Cr 26.28) em cerca de 1030 a.C. 1. Associação com Saul. Foi o comandante militar durante o reinado deste. Após a morte de Saul, defendeu a causa periclitante da casa de Saul. Tirou vantagem dos sentimentos contra Judá e contra Davi como rei, para promover seu próprio nome. 2. Não se candidatou ao trono, mas tomou Isbosete, filho sobrevivente de Saul, de pouca capacidade mental, para sentá-lo ao trono. Todas as tribos (excetuando apenas Judá) reconheceram-no como rei. Essa circunstância prosseguiu por algum tempo. Abner encontrou-se com Joabe, general de Davi, e lutou contra ele, em Gibeão, em uma das diversas batalhas em que os partidos contendores se mediram. 3. Em Gibeão, Abner foi derrotado e fugiu. Mas foi perseguido por Asael, irmão de Joabe, e o matou (2Sm 2.8-32). Isso deixou Abner como o único membro da casa de Saul que tinha capacidade de liderança. Uma discussão com Isbosete deixou-o indignado, e ele se dispôs a bandear-se para a causa de Davi. 4. Davi recebeu-o respeitosamente, e resolveu torná-lo chefe de seu exército. Mas Joabe, indignado diante da ameaça ao seu poder, vingou a morte de seu irmão, Asael. Então convidou Abner a um encontro amigável, mas matou-o à espada. Davi ordenou grande lamentação por Abner, o qual recebeu honras fúnebres (2Sm 4.12). Todavia, Joabe, o vingador do sangue, escapou à punição (2Sm 3.6-39). 5. O lamento de Davi, registrado em 2Samuel 3.33, é significativo: “Teria de morrer Abner como se fora um perverso? As tuas mãos não estavam atadas, Nem os teus pés carregados de grilhões; Caíste como os que caem diante dos filhos da maldade.”


    Abner foi sepultado em Hebrom, com a reputação de um herói e homem de caráter, tendo sido lamentado pelos poderosos. Os matadores são os heróis dos homens. (UN S Z)


    ABÓBADA CELESTE


    No hebraico temos uma palavra que significa faixa ou cúpula, mas que também pode indicar as algemas dos prisioneiros (ver Is 58.6), um bando de homens (2Sm 2.25) ou a cúpula dos céus. Em Amós 9.6 indica os aposentos celestes — em português, suas (de Deus) câmaras no céu.


    ABOBOREIRA


    Ver o artigo geral sobre o reino vegetal. No hebraico, a palavra em foco é qiqayon (ver Jn 4.6-10), uma planta de crescimento muito rápido. Na Septuaginta é usada a abóbora, curcubita pepo, que faz parte da família das colocíntidas. A planta era nativa da área do mar Cáspio. Foi introduzida na Assíria em alguma data desconhecida, mas antes da época de Jonas. Alguns pensam que a espécie vegetal em foco, no caso de Jonas seria a greco-egípcia kihi, nome hebraico similar ao daquele que é usado no livro de Jonas. Essa seria a mamona, chamada também de palma christi. Seu nome científico é Ricinus communis. Essa também é uma planta de desenvolvimento rápido, capaz de atingir a altura de três metros. No relato de Jonas, porém, nenhuma explicação natural pode explicar a rapidez do crescimento daquela planta, pelo que preferimos pensar em um sinal divino.


    A colocíntida, no hebraico, paqquah (“que abre-se pelo meio”) (ver 2Rs 4.39), foi a planta ingerida pelos filhos dos profetas. Essa planta produz um fruto que se assemelha à laranja, quanto ao tamanho e ao formato, embora tenha casca dura e uma polpa amarela, com manchas verdes e brancas. Assemelha-se um tanto ao melão, e pertence à mesma família. Tal planta era comum na Palestina. Também produzia uma substância usada como medicamento e catártico. Trata-se de uma erva ereta, com caule e ramos quebradiços.


    Lição espiritual da planta de Jonas. Sua presença alegrou Jonas, devido à sombra projetada pela mesma. Mas seu desaparecimento deixou-o irritado, visto que sua preciosa sombra lhe fora tirada. O contexto também sugere que Jonas teve dó da planta, por causa de sua breve vida e súbita morte. Seja como for, a planta era muito importante para ele, embora fosse apenas uma planta. No entanto, entristeceu-se porque Deus poupara Nínive e sua multidão de habitantes, dos quais Deus se condoera. Essa é uma excelente lição. Deus tem mais misericórdia dos homens do que os homens têm dos seus semelhantes. Podemos esperar mais da misericórdia de Deus do que a maioria dos homens espera. Essa é uma porção que nunca se ausenta da mensagem do evangelho, posto que é quase totalmente ignorada. Ver o artigo sobre a restauração. (ID ND S)


    ABOMINAÇÃO


    Quatro vocábulos hebraicos são assim traduzidos, e no NT grego, bdelugma é o veículo desse conceito.


    Usos populares, não religiosos. Os israelitas tinham aversão a certas pessoas e as excluíam de sua comunidade. Por sua vez, os egípcios tinham os israelitas como abomináveis. (Dt 23.7). Uma pessoa podia ser rejeitada por causa de alguma enfermidade (Sl 88.8) ou aflição (Jó 19.19). Certos animais ou alimentos em potencial eram evitados (Ez 8.10; Is 66.17). Acima de tudo, era repelida a idolatria pagã. Assim, os termos hebraicos envolvidos refletiam tais usos, como shegez (carnes de animais proibidos); shiggaz (ódio à idolatria); piggul (repugnância à carne sacrificial estragada). A mais comum dessas palavras, to’ebah, era usada para indicar qualquer tipo de abominação.


    A abominação da idolatria. A idolatria repele a ordem própria das coisas e perverte a ideia da divindade, substituindo-a por uma variedade qualquer das simulações humanas, deixando de lado a adoração ao Deus único. Ver Dt 17.4,5; 2Rs 23.13; Dn 9.27; 11.31; 12.11. A idolatria não apenas penetra a ideia de divindade, mas também é uma irresponsabilidade moral, porque, através dela, o homem é iludido acerca de por quem ele tem responsabilidade. Outrossim, a prática da idolatria tem produzido muitas práticas desumanas, violentas e corruptas. A queixa de Jeremias (7.1-15) leva em conta as implicações morais da idolatria. Ezequiel lamentou a corrupção da vida nacional por causa das práticas idólatras (7.3 ss.; 20.4 ss.). As coisas especificamente mencionadas, nessa conexão, são o homossexualismo, o orgulho, a mentira, a violência contra os inocentes, o testemunho falso, a discórdia etc., coisas essas que só deviam ser esperadas da parte dos pagãos, mas que também apareciam na vida dos chamados justos. (Ver Lv 18.23). Os trechos de Deuteronômio 12.31 condenam o sacrifício de crianças; 3.28-32, a desonestidade nos negócios; 6.16-19, a altivez, a mentira, o falso testemunho e a perturbação da ordem; 15.26, os pensamentos malignos; 17.15, a inversão da justiça. Em suma, todas as práticas estranhas à boa ética são abomináveis. (B WZ)


    ABOMINÁVEL DA DESOLAÇÃO


    Essa expressão se acha em Mt 24.15 e Mc 13.14. Sua origem está em Dn 11.31 e 12.11. Poderia ser traduzida por “abominação que desola”. Essas palavras foram aplicadas a Antíoco Epifânio que erigiu um altar a Zeus, no altar de Yahweh. O relato encontra-se no livro apócrifo de 1Macabeus 1.54-64, e também em Antiguidades xii 5.4, de Josefo. Em cerca de 170 a.C., esse monarca selêucida perpetrou o que se considerou atrocidades contra os judeus e sua religião, mediante a poluição do templo de Jerusalém. Porém ele serviu apenas de tipo simbólico do grande anticristo que virá e que é um dos temas do NT (2Ts 2.3. Ver a nota detalhada sobre o anticristo). O futuro anticristo aparecerá e assumirá o controle do templo, proclamar-se-á Deus, realizará muitas maravilhas falsas, controlará o mundo inteiro, afinal, por breve período. Ele será tão intensamente iníquo que só se poderá comparar ao próprio Satanás. Alguns acreditam que houve personagens de menor envergadura e que serviam de material para o conceito da abominação da desolação. Alguns acreditam que Marcos liga isso às circunstâncias da guerra dos judeus contra Roma. É verdade que ao tempo da destruição de Jerusalém, os romanos ofereceram sacrifícios às suas insígnias, postas diante da porta oriental do templo. Mas isso serviu de mero símbolo da blasfêmia maior que ainda jaz no futuro. Israel, afinal, lhe fará oposição e muito sofrerá por causa disso. Entretanto, o anticristo assumirá o controle do templo e obrigará o povo a adorá-lo ali, como se fosse Deus. Essa ação é justamente o “abominável da desolação”. Fala de grande apostasia, a idolatria máxima.


    Satanás será adorado em um homem, porque o anticristo será o filho do diabo, fazendo parte da trindade maligna (Satanás, o anticristo e o falso profeta). Essa será a idolatria máxima que Deus abominará. A tradição profética assegura-nos que chegará o tempo quando o mal predominará violentamente sobre o mundo, quando o Espírito Santo se ausentará, exceto dos corações de um pequeno remanescente. O anticristo encabeçará essa revolta. Ver o artigo “Tradição Profética e a Nossa Época”. (AI B NTI RO Z)


    ABORTO


    É a perda ou a expulsão, do ventre materno, de um feto vivo antes que haja alcançado seu estado de viabilidade. Muitos abortos ocorrem espontaneamente, enquanto outros são deliberadamente induzidos. Esse último tipo de aborto constitui o ponto focal de um debate ético e teológico contemporâneo.


    Tradicionalmente, a opinião cristã tem sido de forte resistência ao término deliberado de qualquer gravidez. Tertuliano foi uma autoridade típica dentre as que denunciaram o aborto como “precipitação de assassinato”, porque, quanto ao feto, “ele também é um homem, que está por ser um deles” (Apologia 9). Agostinho assumiu uma linha um pouco mais leve, posicionando um ponto crítico, o do “despontar da alma” (60 a 80 dias após a concepção), antes do qual o aborto teria um caráter criminoso, embora sem ser considerado um pecado capital. Essa abordagem dualista, no entanto, acha-se amplamente desacreditada.


    A principal base teológica para um posicionamento estritamente antiaborto é a convicção de que cada ser humano é feito à imagem de Deus desde a sua concepção (cf. Gn 1.27). A retirada da vida, tal qual sua doação, é uma prerrogativa de Deus, e do homem se requer um mandato especial para poder acabar com a existência física de qualquer ser humano. A permissão para matar é concedida nas Escrituras em circunstâncias cuidadosamente definidas, como restrita resposta à injustiça (mais especificamente, assassinato e guerra, cf. Gn 9.6; 1Rs 2.5-6); mas nenhum feto, evidentemente, terá feito coisa alguma que justifique sua execução por uma pena de morte. O aborto, portanto, moralmente é considerado mau.


    O suporte bíblico para essa conclusão é frequentemente encontrado nas alusões do Antigo Testamento à vida antes do nascimento (p.ex, Sl 139-13.17; Jr 1.5; Ec 11.5) e no uso que o NT faz da palavra grega brephos para descrever tanto o feto como a criança (Lc 1.41; 2.12). Tais referências presumem a continuidade de uma pessoa em qualquer desses aspectos do nascimento.


    A posição rígida antiaborto tem sido desafiada de três modos. Primeiro, a igreja Católica Romana (que, de outro modo, é implacavelmente contra o aborto) permite que uma gravidez possa ser interrompida, sob o preceito ético de “duplo efeito”, quando um procedimento médico visando a salvar a vida da gestante (como, por exemplo, uma quimioterapia, no caso de câncer) possa resultar na morte do feto. Em segundo lugar, alguns teólogos protestantes argumentam que o feto é mais um potencial de pessoa do que propriamente uma pessoa real em potencial. Muito embora o feto exija cuidados e respeito em qualquer estágio de sua existência, argumentam eles, sua reivindicação de vida deverá ser proporcional ao seu estágio de desenvolvimento. Por mais plausível que essa teoria possa parecer, no entanto, não se coaduna facilmente com a ênfase bíblica sobre a continuação da personalidade, além de não ser, de modo algum, de fácil aplicação na prática. Em terceiro lugar, e de maneira mais radical, afirmam os cristãos situacionistas que somente o amor deverá ditar a decisão de aborto, ou não, em cada caso particular. A compaixão pela mulher (se sua vida ou saúde estiver ameaçada), ou pela criança ainda não nascida (se provavelmente estiver para nascer deformada ou defeituosa), poderá ditar o final antecipado da gravidez. Além disso, alegam eles, já que o amor deve sempre ditar a escolha de máximo benefício para o maior número de pessoas possível, o aborto pode ser indicado também quando o bebê não seja desejado pela família, ou pela sociedade, ou ainda, desse mesmo modo, por um mundo superpovoado como é o atual.


    A ética situacional tem estado sob pesado fogo de artilharia por parte dos cristãos que preferem a autoridade das Escrituras. Em nenhum lugar, a Bíblia ensina que o amor substitui o princípio divino ou cancela a lei divina. Tampouco oferece suporte à suposição utilitária de que as melhores ações devem ser tomadas pela contagem de votos.


    No entanto, a ênfase dos situacionistas sobre a compaixão é um lembrete salutar e bíblico de que aos que se opõem ao aborto em princípio cumpre encontrar também alternativas práticas e amorosas para as mulheres com gravidez indesejável (cf. Tg 2.14-17).


    (D. H. Field, B.A., diretor de ministério e vocação, Church Pastoral Aid Society, Warwick; ex-vice-reitor do Oak Hill College, Londres, Inglaterra.)
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    ABORTO OCULTO


    No hebraico temos uma palavra que vem do verbo “cair”, e que significa “aborto”; no grego temos uma palavra, éktroma, “aborto”. A palavra hebraica ocorre por três vezes, em Jó 3.16; em Sl 58.8 e em Ec 6.3, referindo-se ao feto que sai sem vida do útero materno. O mesmo pensamento reaparece em Nm 12.12, onde o hebraico tem outro termo, embora a nossa versão portuguesa também a traduza por “aborto”, e onde a LXX também a traduz por éktroma. O apelo de Aarão em favor de sua irmã Miriã, era que ela não ficasse com a aparência de um aborto, por causa da lepra, isto é, como se ela tivesse saído do ventre de sua mãe com parte de suas carnes consumidas.


    A referência figurada a um aborto, com a qual Paulo diminuiu a sua própria importância como apóstolo, aparece em 1Co 15.8, como o último dos apóstolos a quem o Senhor ressurreto aparecera; aponta para o atraso com que ele foi chamado ao apostolado, de modo súbito e inesperado. Era como se seu apostolado se devesse a um “nascimento monstruoso”. Outros estudiosos preferem esquecer o atraso de sua chamada, em relação aos outros apóstolos, salientando mais o fato de que Paulo assim se considerava devido à sua indignidade ao ofício, em face de ter perseguido a igreja de Deus. Paulo sentia que o elevadíssimo privilégio de ver o Cristo ressurreto tornava-o mais indigno ainda. E assim, tudo quanto ele era e realizava, foi por ele atribuído não a si mesmo, mas à graça divina (ver 1Co 15.10).


    ABRAÃO


    No hebraico significa “pai de uma multidão”, o fundador da nação hebreia. Até Gênesis 17.4,5, ele é chamado de Abrão, “pai da elevação” ou “pai exaltado”, embora o sentido desse nome seja incerto. O nome mais longo evidentemente foi adotado por causa da promessa de sua numerosa posteridade.


    1. Fontes informativas. A narrativa veterotestamentária, em Gênesis 11.26—25.18, é primária e importantíssima. Mas muitas descobertas arqueológicas têm aumentado nosso conhecimento sobre a época e o mundo de Abraão.


    2. História primitiva. Era nativo da Caldeia. Por meio de Eber, estava na nona geração depois de Sem, filho de Noé. Seu pai foi Terá, que teve dois outros filhos, Naor e Harã. Harã morreu cedo, deixando seu filho Ló, que se apegou a seu tio Abraão. Harã também deixou duas filhas, uma das quais, Sara, tornou-se esposa de Abraão. Lemos, em Gênesis 20.12, que Abraão chamou Sara de “irmã”, filha de seu pai, mas não de sua mãe. Mas alguns eruditos compreendem que o hebraico diz que Harã era meio-irmão de Abraão e, nesse caso, Sara era sobrinha de Abraão. De acordo com um hebraico elementar, isso poderia ser indicado chamando-a “irmã” de Abraão. Mas o ponto é disputado.


    Abrão nasceu em cerca de 2333, em Ur dos caldeus (Gn 11.28), mas todas essas datas antigas são questionáveis e incertas. Nada sabemos sobre a sua vida, senão quando ele já tinha 70 anos de idade. Há tradições que procuram preencher os claros, mas muito provavelmente sem base nos fatos. Terá é apresentado como um idólatra e fabricante de ídolos.


    3. Ur dos caldeus (ver o artigo a respeito). A arqueologia moderna usualmente identifica essa cidade com a atual Tell el-Muquyyar, a 15 quilômetros a oeste de Nasireyeh, à beira do Eufrates, no sul do Iraque. Terá viajou por cerca de mil quilômetros de Ur até Harã, localizada à beira do rio Balique, tributário do Eufrates, onde se estabeleceu (Gn 11.26-32). Há lendas que dizem que Abraão, desgostoso com a idolatria de seu povo, foi perseguido por Ninrode e foi lançado em uma fornalha acesa, embora tivesse sido livrado da morte por um milagre. Alguns acreditavam que Abraão trouxera a astronomia (astrologia) da Caldeia para o ocidente, tendo ensinado essa ciência aos egípcios (Josefo, Ant. i.8), mas nada se sabe quanto à exatidão desses relatos, e o próprio Josefo duvidava da maioria deles.


    4. Chamada de Abraão. Abraão tinha 60 anos de idade quando sua família deixou Ur e foi para Harã. Não sabemos dizer o motivo da imigração, embora Josefo (Ant. i.6,5) tenha dito que a razão foi a tristeza de Terá ante a morte de seu filho Harã. Mas o trecho do livro apócrifo de Judite 5.6-8 afirma que o motivo foi a revolta contra a idolatria. Outros supõem que a mudança de lugar teve razões econômicas, a fim de buscar algum lugar mais próspero.


    Com a idade de 75 anos, Abraão, sua esposa Sara e seu sobrinho Ló, com suas possessões, em resposta à chamada divina, partiram para a terra de Canaã, cerca de 650 quilômetros de Harã. Durante a jornada, pernoitaram em Siquém e Betel. (Ver Gn 12.1 quanto à chamada de Abraão por parte do Senhor). A princípio ele se estabeleceu no Neguebe, mas, devido a um período de escassez, continuou viagem até o Egito. Devido à sua beleza física, Sara atraiu a atenção do Faraó. Mas a providência divina interveio mediante pragas, impedindo qualquer consternação. Após a crise, Abraão retornou ao Neguebe (ver Gn 12.1-20). Posteriormente, mudaram-se para as vizinhanças de Betel. E a prosperidade ditou que Abraão e Ló deveriam dividir suas possessões, tornando-se independentes um do outro. Abraão permitiu que Ló escolhesse seu território, e este escolheu o vale do Jordão e a cidade de Sodoma. Abraão estabeleceu-se na área de Hebrom. Invasores vindos do norte arrebataram cativos a Ló e aos reis do vale do Jordão. Abraão combateu-os, havendo grande matança e, dos despojos, deu dízimos a Melquisedeque, sacerdote do Deus Altíssimo e rei de Salém (Gn 14.1-24).


    5. O herdeiro. Não tendo filhos, Abraão nomeou Eliézer, de Damasco, como seu herdeiro. Mas Deus lhe prometeu, mediante pacto, um filho e a posse da terra (Gn 15.1-21). Passaram-se dez anos, sem o nascimento de um filho. Então Sara deu Hagar como concubina a Abraão. E assim nasceu Ismael. Porém, com o tempo, mãe e filho foram rejeitados e enviados ao deserto. Abrão tornou-se Abraão (pai das multidões), como sinal da certeza do nascimento de um filho e herdeiro. A circuncisão foi instituída como sinal do pacto (ver Gn 17.10-14). Entrementes, Ló caiu em dificuldades e em pecado, e o anjo advertiu-o de que Sodoma e Gomorra seriam destruídas, o que não demorou a cumprir-se. Na fuga, a mulher de Ló foi castigada por sua teimosia, e foi transformada em estátua de sal. Mediante incesto com seu pai (inconsciente este do que estava sucedendo), suas filhas engravidaram. E nasceram Moabe e Amom, cujos descendentes tornaram-se os moabitas e os amonitas. (Ver Gn 19.24-38).


    Várias vicissitudes, incluindo o incidente em que Abimeleque quisera tomar Sara como sua mulher (ver Gn 20.1 ss.), não puderam impedir o cumprimento da promessa. E assim, através da intervenção divina, Isaque nasceu, quando Sara estava com 100 anos de idade (Gn 20.1-18). Nesse ínterim, divinamente preservado, Ismael migrou para o deserto de Parã, onde haveria de tornar-se pai de uma grande nação, de acordo com uma promessa divina.


    O incidente que envolveu a tentativa de Abimeleque tomar Sara como sua esposa é muito revelador quanto aos costumes da época. Um rei local tinha autoridade para dispor das vidas a seu talante, incluindo as mulheres casadas ou solteiras, e até mesmo aquelas que meramente passassem pelos seus domínios. Provavelmente, Abraão disse que Sara era sua irmã, por ter temido que poderia ser morto se o rei soubesse que ela era sua mulher, e quisesse tê-la. Portanto Abraão arriscou-se a deixar Sara terminar no harém do rei, a fim de continuar vivo. A intervenção divina deu solução à crise. Algumas vezes, é disso que precisamos.


    6. A prova da fé. Deus, segundo Abraão tinha a certeza, requereu a imolação de Isaque quando este estava com cerca de 20 anos de idade. Sem dúvida, ainda havia sacrifícios humanos na época, ou Abraão não teria dado ouvidos ao impulso interior para realizar tal sacrifício. O fato de que Isaque era herdeiro único tornou extremamente difícil a decisão. A fé de Abraão mostrou ser profunda (ver Hb 11.17-19) confiando denodadamente na provisão divina (ver Gn 22.7,8). Isaque foi poupado da morte por intervenção divina. Os eruditos e críticos da Bíblia têm discutido desde há muito sobre essa narrativa. Orígenes e outros dos primeiros pais da igreja viam no relato sentidos místicos e alegóricos importantes, embora defendendo a ideia de que Deus jamais ordenaria, realmente, um sacrifício humano, embora se tratasse apenas de uma prova da fé. Sem dúvida eles estavam com razão em sua contenção. O patriarca agiu de boa-fé, crendo que o sacrifício humano estava sendo requerido da parte dele. Porém, cumpre-nos supor que ele deve ter chegado a algum mal-entendido sobre a questão. Seu “pano de fundo” cultural e religioso deve ter confundido sua mente de algum modo. Nosso conceito de Deus avançou além do de Abraão, por essa altura de sua vida.


    7. Sara faleceu em Quiriate-Arba, com 126 anos de idade, e foi sepultada na caverna do campo de Macpela (ver Gn 23.1 ss.). O local, na área de Hebrom, tornou-se o local de sepultamento da família.


    8. Com 40 anos de idade, Isaque obteve noiva na Mesopotâmia, por intermédio do servo Eliézer, que conseguiu Rebeca, filha de Naor, para ser esposa do filho de Abraão.


    9. Abraão faleceu com a idade de 175 anos, tendo sido sepultado por seus filhos Isaque e Ismael, na caverna de Macpela (ver Gn 24.1; 25.18).


    10. Caráter de Abraão. A despeito de suas falhas e de alguns deslizes notáveis, Abraão tem sido reconhecido como um dos maiores líderes espirituais da humanidade, como homem de fé inabalável, por muitas religiões subsequentes, como a judaica, a cristã e a islâmica. Ele desfrutava de íntima comunhão mística com Deus (Gn 18.33; 24.40), sendo esse um dos segredos de sua grandeza. Sua fé era exemplificada na sua decidida obediência a Deus. Para onde quer que Deus o chamasse, ele ia: a. O incidente de Ur (Gn 11.31; 15.7). b. A partida de Harã (Gn 12.1,4). c. Aceitou uma vida seminômade mesmo na terra de Canaã (Gn 13.15; 15.18). d. Sacrifício de Isaque e confiança na sua ressurreição (Gn 22.12,18; Hb 11.9). Os cuidados de Abraão por sua família eram notáveis (Gn 17.19). E ele era generoso e hospitaleiro (Gn 18.2-8; 21.8; 13.8; 14.23).


    11. Abraão como tipo. a. Tornou-se pai da raça espiritual, representando um aspecto da missão de Cristo como Cabeça da raça e Restaurador de todas as coisas (ver Ef 1.10). b. Sua vida de peregrinações simboliza o tipo de vida que a inquirição espiritual requer de nossa parte. c. Sua incontável posteridade simboliza as famílias que pertencem a Cristo. d. O incidente com Isaque é retrato da ressurreição, da vida dentre a morte. e. A expulsão de Hagar representa a rejeição divina dos não herdeiros, aqueles que estão sob a lei e não entram no estado da graça, por meio de Cristo (Gl 4.24,25). f. Seu pacto é tipo do pacto entre Deus e os homens, por intermédio de Cristo. g. Ele representa os verdadeiros crentes, que abandonam a idolatria e seguem Deus, quando chamados.


    12. A arqueologia e Abraão. As descobertas arqueológicas têm mostrado que a vida e os tempos de Abraão, segundo o registro do livro de Gênesis, concordam com o conhecimento recentemente adquirido sobre o segundo milênio a.C., principalmente o século XIX a.C. Têm sido encontrados muitos nomes de pessoas e de coisas que correspondem ao registro do livro de Gênesis. As informações de que dispomos sobre as leis e os costumes de então confirmam e nos fazem entender melhor os relatos de Gênesis. Essas descobertas desencorajam o ponto de vista de que Abraão personifica alguma tribo ou antiga deidade tribal, ou é apenas uma personagem mística de alguma antiga saga tribal.


    Descobertas arqueológicas específicas: a. Escavações feitas em Nuzu, à margem do rio Tigre, revelaram informações sobre leis de herança e outros costumes da época de Abraão, justificando assim a preocupação de Abraão com a questão. Um homem podia adotar um servo ou escravo, ou qualquer outra pessoa, para ser seu herdeiro, cumprindo assim todos os deveres relativos à família e à tribo. E isso explica o caso de Eliézer (Gn 15.2-4). b. Um herdeiro podia ser obtido através de uma concubina ou esposa-escrava, o que explica o caso de Hagar e Ismael (Gn 16). c. A circuncisão (ver o artigo) era uma prática comum da época, e Abraão tornou-a como sinal do pacto, provavelmente devido à sua associação com a geração. d. A concubina não podia tomar o lugar da esposa na casa; mas a esposa também não podia expulsá-la. Isso explica a relutância de Abraão em expulsar Hagar. Só uma ordem divina foi capaz de demovê-la (ver Gn 21.12-21). e. O código legal hitita (descoberto na antiga capital hitita de Bogascoi, na Ásia Menor) lança luz sobre a compra do campo para sepultamento, feita por Abraão. Segundo essas leis, certas obrigações feudais estavam incluídas quando era vendido um terreno inteiro, o que não sucedia quando somente uma parte do terreno trocava de dono. Embora Abraão quisesse comprar somente a caverna, as estipulações de Efrom foram a venda da propriedade inteira, e assim, é provável que ele tivesse transferido para Abraão certas responsabilidades feudais. As árvores da propriedade eram indicadas no documento de venda, conforme usualmente se fazia nos documentos hititas. (Ver Gn 23.17 ss.). f. Canaã. Após a morte de Terá, Abraão partiu de Harã e foi para a terra de Canaã (ver Gn 12.4,5). A região montanhosa era pouco ocupada por uma população rarefeita, na Idade Média do Bronze (2000-1500 a.C.), pelo que as descrições de Gênesis, que fazem os patriarcas percorrerem as colinas da Palestina central e as terras secas do sul (havendo muito espaço e pouca gente para opor-se a eles), são corretas. As cidades que são mencionadas como lugares habitados nos tempos dos patriarcas, como Mispa, Gibeá, Siquém, Betel, Dotã, Gerar, Jerusalém (Salém), Beerseba etc., foram todas encontradas mediante as escavações, e suas antigas histórias têm sido confirmadas. g. O local de Nuzu, perto da moderna Quircuque, foi escavado entre 1925 e 1941. Data do século XV a.C. Milhares de tabletes têm sido desenterrados ilustrando leis do matrimônio (ver Gn 16.1-16), da primogenitura (ver Gn 25.27-34), dos terafins (ver Gn 31.34), e muitas outras práticas, costumes e leis. Descobertas similares têm sido feitas em Mari, um local próximo da moderna Abou Kemal, no médio Eufrates. Foi encontrado o nome Abraão, embora não especificamente relacionado ao personagem da Bíblia.


    13. Abraão e o Antigo Testamento. Além das narrativas de Gênesis, há alusões a Abraão em vários trechos do resto do Antigo Testamento: no pacto mencionado por Moisés (Dt 1.8; 6.10; 9.5), Canaã era a terra dada a Israel dentro do pacto firmado com Abraão (Dt 34.4); o povo de Israel descendia de Abraão, o amigo de Deus (2Cr 20.7). O Deus de Israel era o Deus de Abraão (1Rs 18.36). A proteção e a misericórdia divinas derivavam-se do pacto com Abraão (2Rs 13.23); os salmos mencionam Abraão em várias conexões (Sl 47.9; 105.6,9,42); Abraão também é mencionado em trechos como Is 29.22; 41.8; 51.2; 63.16. Abraão é mencionado como pai da nação de Israel em Jr 33.26; Ez 33.24; Mq 7.20. Os livros apócrifos do Antigo Testamento (ver o artigo a respeito) dão prosseguimento a esse uso, enfatizando o fato de que Abraão foi grande profeta e também o homem do pacto com Deus. Ver Eclesiástico 44.19,21. Outro tanto diz a literatura rabínica, como Bereshith Rabba, Pirque Aboth 5.4, e também Josefo, em Ant. 1.7-8. Várias lendas figuram no livro apócrifo de Judite e nas obras de Josefo, apresentando-o como astrônomo de primeira grandeza (um astrólogo?), que teria compartilhado de sua sabedoria com reis do oriente e do ocidente.


    14. Abraão e o Novo Testamento. Jesus aparece como filho de Abraão, em Mt 1.1; e ser alguém descendente de Abraão é reconhecido como fator significativo, embora isso não envolva direitos religiosos automáticos, sem a correspondente espiritualidade (Mt 1.2,17; 3.9; 8.11; 22.32; Mc 12.26; Jo 8.33-58). Abraão figura com proeminência na pregação dos apóstolos (At 3.13,25; 7.2-32; 13.26). Nos escritos de Paulo, Abraão ilustra o modo da justificação (Rm 4.1-6). Na epístola aos Gálatas, a descendência espiritual de Abraão é a igreja. Na epístola aos Hebreus, Abraão é o grande herói da fé (11.8 ss.), bem como o ancestral do sacerdócio levítico (7.5). (AM CG KK UN S Z)


    ABRÃO


    No hebraico significa “pai das alturas”, ou “pai elevado”, o nome original de Abraão (ver Gn 17.5).


    ABRON


    Rio mencionado no livro apócrifo de Judite, o qual alguns identificam com o Habor de 2Rs 17.6 e 18.11, ou com o Abdom de Js 21.30 e 1Cr 6.74. Porém, a palavra pode ser uma corruptela para a palavra hebraica que significa “além do rio”, lida como se fora um nome próprio.


    ABSALÃO


    No hebraico quer dizer “o pai é da paz”; terceiro filho de Davi e seu único filho com Maacá, filha de Talmai, rei de Gesur (2Sm 3.3), nascido em 1000 a.C. Era admirado por sua beleza sem defeito, distinguido por sua longa e vasta cabeleira. O peso inconveniente da mesma, cerca de 2 kg., compelia-o a cortá-la anualmente. Os registros a respeito variam. A Septuaginta fala em cerca de 1,1 kg.


    A poligamia produziu seus frutos fatais, engendrando o ciúme entre as famílias das várias esposas, cada qual com seu próprio lar (2Sm 13.8; 14.24). A lassidão sexual fomentou a paixão de Davi, que terminou em adultério e homicídio, além de muitos vexames sofridos. Absalão foi apenas uma dimensão dessa história.


    1. A narrativa de Tamar. Com Maacá, Davi teve uma filha, Tamar, que se tornou uma bela mulher. Foi estuprada pelo filho mais velho de Davi, Amom (2Sm 13.1,20), em cerca de 1050 a.C. Absalão, seu irmão, conservou-a reclusa em sua casa e planejou vingar-se. Esperou por dois anos inteiros, e então convidou todos os filhos de Davi para a festa da tosquia das ovelhas, em Baal-Hazor, perto de Efraim. Davi também foi convidado, mas não aceitou o convite, embora os demais convidados tivessem atendido. Houve comidas e bebidas, e os servos de Absalão, segundo orientações prévias, no momento em que menos se esperava, assassinaram Amom. Os restantes fugiram para Jerusalém e contaram o ocorrido a Davi, para sua grande consternação. Então Absalão foi para Gesur e ali permaneceu por três anos com seu avô, o rei Talmai (Ver 2Sm 13.30-38).


    2. A volta a Jerusalém. Absalão continuava muito amado por seu pai, e desejava poder voltar. Através da mediação de Joabe, Davi o chamou de volta. Porém, durante mais dois anos, não foi admitido à presença do rei. Finalmente, a reconciliação foi completa (ver 2Sm 14.21-33), em 1036 a.C.


    3. Ambições de Absalão. Ele começou a traçar planos mais ousados. Amom, o irmão mais velho, estava morto. Restava ainda Quileabe. Mas somente Absalão era de nobre nascimento, por meio de sua mãe, filha de um rei. Parece que seu irmão mais velho morreu cedo, pois após 2Samuel 3.3 não há mais menção a seu respeito. Portanto, ali estava Absalão, o filho restante mais velho, e o pai ficando cada vez mais idoso. Todavia, se assim quisesse fazê-lo, o rei poderia rejeitar Absalão e escolher um dos filhos mais jovens. Tal direito foi eventualmente exercido por Davi, e Salomão veio a tornar-se rei, embora não fosse ele o herdeiro presuntivo, por questão de idade. O trecho de 2Samuel 7.12 havia predito que o rei seria sucedido por um filho que, na época da profecia, ainda não havia nascido. Muitos sabiam disso, talvez incluindo o próprio Absalão. Ele agiu astutamente, furtando a lealdade de muitos para a sua causa (ver 2Sm 15.6), insinuando que dispensaria a justiça melhor do que o seu pai estava fazendo (ver 2Sm 15.2-4).


    4. A revolta. A campanha de Absalão foi ganhando vulto. Quatro anos depois de seu retorno de Gesur a Jerusalém, ele estava preparado para dar seu golpe. Retirou-se para uma antiga capital de Davi, Hebrom, e ali declarou-se rei. Contava com maciço apoio popular, pelo que, Davi deixou Jerusalém e foi para Maanaim, do outro lado do Jordão (2Sm 15.7-18), para proteger-se e para planejar a resistência.


    5. Triunfo de Davi em Jerusalém. Absalão, ouvindo dizer que Davi abandonara Jerusalém, para ali se dirigiu e apossou-se do poder, sem qualquer oposição. Aitofel, ex-conselheiro de Davi, ajudava Absalão. A sabedoria desse homem era tão grande que suas opiniões eram tidas como oráculos, em Jerusalém (ver 2Sm 15.30,31). Isso fortaleceu ainda mais a causa de Absalão. Davi enviou Husai, para tentar fazer virar a maré. Aitofel aconselhou Absalão a perseguir imediatamente Davi, antes que este tivesse tempo de recuperar-se do golpe recebido (ver 2Sm 17.1,2), mas Husai, procurando ganhar tempo, persuadiu Absalão a não arriscar uma possível derrota, e reunir forças de todo o Israel tão superiores que garantissem a vitória. Fatalmente para Absalão, ele ouviu esse conselho. Entrementes, Davi reuniu suas forças. Davi conseguiu reunir uma força poderosa, três divisões comandadas por Joabe, Abisai e Itai (ver 2Sm 18.2).


    6. A batalha. Joabe era o comandante em chefe. Sua tática foi a de atrair o adversário para os bosques para então cercá-lo. Isso foi feito, e os homens de Absalão foram destruídos facilmente, vinte mil deles, enquanto os demais fugiram. Isso teve lugar na floresta de Esfriam (2Sm 18.3-6).


    7. Morte de Absalão. Este montou em uma mula ligeira, mas enquanto fugia, os galhos de uma árvore enroscaram-se em seus longos cabelos e ele ficou suspenso no ar. Davi havia ordenado que não o matassem, mas Joabe apressou-se até o lugar e o transpassou com três dardos. Seu corpo foi arriado e lançado em uma cova, com um montão de pedras por cima (2Sm 18.7-17) em cerca de 967 a.C.


    8. A tristeza de Davi. O amor do rei por seu filho Absalão não se abatera, e a notícia da morte de Absalão causou amarga tristeza a Davi (2Sm 18.24-33). Seu lamento era: “Meu filho Absalão, meu filho, meu filho Absalão. Quem me dera que eu morrera por ti. Absalão, meu filho, meu filho” Essas palavras têm sido aproveitadas na composição de um breve mas lindo hino. Davi parece ter sido um pai amoroso, mas fraco, com seus favoritos, o que talvez tivesse sido um fator no desvio de Absalão. (FA S UN Z)


    ABSALÃO, O EMBAIXADOR


    Um embaixador no exército de Jônatas Macabeu, pai de Matatias e de Jônatas (1Macabeus 11.9,70; 13.11; 2Macabeus 11.17). Alguns não identificam como uma só as duas pessoas desse nome, em 1 e 2Macabeus. (Z)


    ABSINTO


    No hebraico temos essa palavra, e também no grego. A palavra hebraica é usada por oito vezes (ver Dt 29.18; Pv 5.4; Jr 9.15; 23.15; Lm 3.15,19; Am 5.7 e 6.12). E a palavra grega, ápsinthos, de onde se deriva nossa palavra portuguesa, não bebível, é usada por duas vezes, em Apocalipse 8.11. Apesar do sentido da palavra grega, o absinto tornou-se um dos mais populares aperitivos na França, embora de gosto realmente intragável para os iniciantes. Esse aperitivo é feito com base na planta Artemesia absinthium que é uma espécie de vegetal perene, tipo herbáceo. Produz pequenas flores amarelas, em grande quantidade. A bebida alcoólica é atualmente manufaturada na Jordânia.


    É provável que essa bebida fosse conhecida desde os dias do Antigo Testamento, pois Jeremias queixou-se: Fartou-me de amarguras, saciou-me de absinto (Lm 3.15). Por outro lado, por mais de uma vez as Escrituras aludem ao gosto amargo e desagradável do absinto: …mas o fim dela é amargoso como o absinto… (Pv 5.4); e também: …não haja entre vós raiz que produza erva venenosa e amarga (Dt 29.18), onde o original hebraico diz “absinto”, e nossa versão portuguesa diz “amarga”.


    Como se vê, o absinto tornou-se símbolo para descrever os sentimentos negativos de tristeza, calamidade e mesmo crueldade.


    Na Palestina há duas outras espécies de vegetais similares, a Artemesia herba-alba, que tem um odor de cânfora e é extremamente amarga ao paladar, e a Artemesia judaica. Esta última espécie era e continua sendo usada, em alguns lugares, para repelir traças e larvas de moscas de peças feitas de lã. As plantas, uma vez secas, são colocadas entre as peças de lã.


    É interessante observar que a LXX traduz a palavra hebraica em foco de várias maneiras, mas nunca por seu equivalente grego. E também que há espécies da planta que são usadas para a manufatura de anti-helmínticos.


    No Novo Testamento e na Septuaginta, palavra grega que indica uma planta de gosto proverbialmente amarga, a fim de denotar aflição ou amargura moral (Dt 29.18; Pv 4.5; Jr 9.15). O nome é dado à estrela fatal de Apocalipse 8.10,11. O nome do gênero vegetal é artemísia, havendo certa variedade da espécie. (S)


    ABSTINÊNCIA


    Ver também proibição e temperança. A abstinência é a renúncia voluntária de certos alimentos, bebidas alcoólicas, prazeres carnais, atos egoístas, e atos duvidosos que podem ofender o próximo.


    Israel. Essa nação cultivava a abstinência, cujas leis incluíam várias proibições acerca de alimentos. Ver Levíticos 11—15. Com o desenvolvimento do judaísmo a lista chegou a aproximar-se do ascetismo. Certos grupos, como os essênios, adicionaram mais itens, tornando-se francamente ascéticos.


    A vida de Jesus foi um testemunho contra o ascetismo, pois ele não se retirou do mundo e da vida social, aceitou a hospitalidade oferecida por pecadores e transformou a água em vinho (Jo 2.5). E os seus inimigos chamaram-no de beberrão e glutão (Mt 11.19).


    O Novo Testamento. Os crentes abstêm-se das concupiscências carnais (1Pe 2.11), da impureza e imoralidade (Cl 3.5), da cobiça (Cl 3.5). Para agradar os judeus, mas não com base em algum princípio moral absoluto, os primitivos cristãos se abstinham de animais sufocados, bem como da carne com sangue (At 15.2-29). Os princípios morais requerem a abstinência de bebidas alcoólicas (Gl 5.21), bem como de todas as formas conhecidas de mal (Sl 119.101). Esse princípio envolve ações duvidosas que possam ofender o próximo, ainda que não sejam ofensivas à própria pessoa (1Co 7.5). O jejum é um bom exercício espiritual, se não for levado ao exagero (Mt 6.16-18). O ascetismo é condenado (Cl 2.20-23; 1Tm 4.1-3), conforme essas referências o demonstram.


    O ascetismo, e não apenas o vício, pode originar-se da influência demoníaca. Ver completas explicações sobre esses versículos, no NTI. (H NTI S).


    ABUNDÂNCIA


    Em Gênesis 49.26, bênçãos; em 1Rs 10.13 e Et 1.7, generosidade; em Sl 116.12, benefícios. O salmista louvou a Deus pela generosidade do Senhor pela abundância das coisas que ele dá, material e espiritualmente falando (ver Sl 13.6; 65.11; 116.7,12). A generosidade divina inspira-nos confiança (ver Sl 142.7), e o salmista orou a respeito disso (ver Sl 119.17). Lemos em Gênesis 49.26: As bênçãos de teu pai excederão as bênçãos de meus pais até o cimo dos montes eternos… Aos crentes, Deus dará uma abundância maior e eterna.


    O Novo Testamento ensina que, no campo espiritual, aqueles que semearem com abundância colherão com abundância (ver 2Co 9.6). Mas também há a promessa de um abundante suprimento de bens materiais, a fim de podermos labutar espiritualmente, sem o empecilho da pobreza e suas restrições (ver 2Co 9.8). Oxalá seja essa a nossa sorte! A abundância é prova do amor que Deus nos tem. E quando compartilhamos de nossa abundância com outras pessoas, estamos apenas cumprindo a lei do amor, prova da espiritualidade (ver 1Jo 4.7).


    ABUNDÂNCIA, GENEROSIDADE


    A palavra hebraica que mais corresponde à ideia por detrás dessas palavras portuguesas é shoa, “magnânimo”, que figura somente em Isaías 32.5 e Jó 34.19. Palavras afins são chesed “generosidade” e tob ou tub, “bondade”. Chesed figura por 94 vezes (por exemplo: Êx 34.6; Sl 33.5). Tob figura por mais de 560 vezes (por exemplo: Êx 18.9; Sl 16.2; Jr 2.7; 33.9; Zc 9.17 etc.).


    Conceitos Básicos. a. Generosidade, sobretudo da parte de Deus, porquanto toda a abundância começa com o Senhor (Sl 13.6; 65.11; 116.7,12; 142.7). b. Os homens deveriam orar para que a abundância divina lhes fosse conferida (Sl 119.17). c. A abundância de bênçãos é prometida àqueles que se mostram generosos com os pobres (Pv 22.9). d. A bênção divina é eterna e abundante, conforme se vê na vida de José, dentro da bênção proferida por Jacó: As bênçãos de teu pai excederão às bênçãos de meus pais até o cimo dos montes eternos; estejam elas sobre a cabeça de José, e sobre o alto da cabeça do que foi distinguido entre seus irmãos (Gn 49.26). e. O rei Salomão, o mais rico de todos os monarcas hebreus, deixou a rainha de Sabá admirada com sua generosidade e abundância (1Rs 10.13), e ele obteve suas riquezas buscando, em primeiro lugar, a sabedoria, para que o primeiro lugar fosse dado às coisas mais importantes. Com isso concorda o princípio exarado em Mt 6.33: …buscai, pois, em primeiro lugar, o seu reino e a sua justiça, e todas estas cousas vos serão acrescentadas. f. Paulo levantou uma abundante oferta para os pobres de Jerusalém, enviada pelas igrejas gentílicas, como sinal de fraternidade e comunicação com suas necessidades (2Co 9.11). g. A generosidade é um princípio geral espiritual de que aqueles que semeiam pouco também colhem pouco, e que aqueles que semeiam abundantemente também colhem com abundância (2Co 9.6), e isso aplica-se tanto às questões financeiras como a tudo em que pomos a mão. (HA ID NTI Z)


    ABUTRE


    Essa ave aparece em quinto lugar entre as aves declaradas imundas (ver Dt 14.13). No entanto, algumas traduções (como nossa versão portuguesa), preferem traduzir o termo hebraico envolvido por “falcão”. O pássaro em questão é dotado de grandes asas, capaz de voar bem alto, sendo espécie tanto residente na Palestina como migratória. O falcão é ave com boa variedade de cores, desde escuras até pálidas, passando pela cor de mel. Qualquer ave de rapina, mui naturalmente, era proibida pela lei mosaica como alimento humano. As aves de rapina são transmissoras de enfermidades, devido a seus hábitos alimentares. (ID Z)


    ACÃ


    No hebraico, “perturbador” (Js 7.1). Era filho de Carmi, da tribo de Judá. Recebe o nome de Acar, em 1Cr 2.7, onde é apodado de “o perturbador de Israel”.


    1. O pecado de Acã. Por causa de um único ato impensado, ele obteve uma lamentável notoriedade. Jericó e tudo quanto nela estava, excetuando Raabe e seus familiares, foram destinados à total destruição. Tudo teve de ser queimado, e todo o metal foi dedicado a Deus (ver Dt 7.16,23-26 e Js 6.17-19). Após a queda de Jericó (em cerca de 1400 a.C.), essa maldição foi rigidamente cumprida, excetuando o ato de Acã. Ele preservou para si mesmo uma boa capa babilônica, duzentos siclos de prata e uma barra de ouro do peso de cinquenta siclos. (Ver Js 7.21).


    2. Castigo contra o pecado. Ai havia sido visitada por espias que disseram que esta poderia ser facilmente conquistada. Mas três mil homens não foram capazes do feito. Josué indagou do Senhor a razão da derrota, e foi-lhe revelado que alguém havia pecado. Foram lançadas sortes para descobrir o ofensor, e Acã foi detectado. Os intérpretes sentem dificuldades em explicar o uso de um aparente jogo de azar, pelo qual Acã foi descoberto. Mas outros têm afirmado que não houve envolvimento de qualquer chance, pois o Senhor estava interessado pela questão. Ainda outros salientam o baixo nível de espiritualidade requerido por tal, embora observem que o primeiro capítulo de Atos também envolve esquema idêntico, se é que isso nos ajuda em alguma coisa. Ver o artigo sobre a adivinhação. Seja como for, Acã, seus familiares e suas possessões foram levados ao vale de Acor (tribulação), onde as pessoas foram apedrejadas e queimadas (ver Js 7.25). Dessa circunstância surge o outro problema principal, a saber, se tal castigo foi próprio. Alguns intérpretes supõem que a família de Acã tinha consciência de seu pecado e o promoveu, pelo que mereceram o que receberam. Outros apenas frisam que se tratava de uma era brutal, e que aqueles que queimaram e destruíram tudo, em Jericó, não hesitaram em matar alguns parentes de Acã, mesmo que eles, como indivíduos, talvez fossem inocentes. Outros afirmam que, de modo geral, a iniquidade de Canaã estava agora tão cheia que o juízo lhes sobreveio de modo geral (ver Gn 15.16). Ainda outros pensam que é ridículo tentar justificar cada ato de violência, só porque está narrado na Bíblia, lançando a culpa sobre Deus. É inútil apontar para Deuteronômio 24.16, que proíbe que os filhos sejam mortos por causa dos pecados de seus pais, porquanto isso seria considerado um caso de “culpa por convivência”, um justo castigo contra o próprio Acã. De qualquer modo, a vida humana era e continua sendo barata. Intérpretes como Orígenes, que encontravam problemas morais em narrativas assim, simplesmente as alegorizavam para descobrir sentidos espirituais; e não reputavam instrutivo o evento literal, e nem característico das coisas boas que Deus faz. Ver o artigo sobre Interpretação Alegórica. (S UN Z)


    ACA


    No hebraico, “torcido”. Um dos filhos de Eser, filho de Seir, descendente de Esaú (ver Gn 36.27). Em 1Crônicas 1.42 ele é chamado Jaacã. (S Z)


    ACABE


    No hebraico, “irmão do pai”.


    1. Filho de Onri e sexto rei de Israel. Reinou por 21 anos, entre 918 e 897 a.C., aproximadamente. Foi um dos reis mais fracos e corruptos de Israel. Parece ter tido bons sentimentos e disposições, mas facilmente desviava-se para o mal. Sua história aparece principalmente em 1Reis 16—22. A narrativa mostra que a debilidade, por parte de alguma alta autoridade, pode produzir tanto o mal quanto a impiedade direta. Foi influenciado por sua associação com os fenícios, e vários erros por ele cometidos podem ser atribuídos a esse fato. a. Influência fenícia. Havia laços comerciais, provenientes do tempo de Davi e Salomão. Tais associações, após a divisão de Israel em dois reinos, tiveram fim em Judá, mas permaneceram fortes no norte, em Israel. b. Jezabel, sua esposa, era filha de Etball, rei de Tiro. Era mulher enérgica, mas ímpia e pagã, e conseguiu dominar completamente Acabe. Por meio da influência dela, pois, foi estabelecido o culto aos deuses fenícios, sobretudo o deus sol, Baal, no reino do norte. c. Antes disso houvera incidências de idolatria em Israel, mas agora caíram por terra todas as restrições. O rei erigiu um templo em Samaria, levantou uma imagem e consagrou um trecho arborizado a Baal. Muitos sacerdotes de Baal eram mantidos, ao ponto de a idolatria tornar-se a religião predominante em Israel. Tão poderoso foi o movimento que parecia que a antiga fé dos judeus se perderia para sempre. d. Elias (ver o artigo) era o homem certo para enfrentar a emergência. Ele se opôs vigorosamente à idolatria e à autoridade real que lhe dava o apoio. Foi autor de predições e milagres que visavam a fazer o povo voltar-se de novo para o Senhor. e. O caso de Nabote. Perto do palácio de Acabe, em Jezreel, havia um cidadão chamado Nabote, cuja vinha Acabe desejava. Acabe tentou convencer Nabote a vendê-la, mas este recusou-se devido a direitos de herança de sua família (por lei divina). Jezabel tomou a questão nas mãos, quando viu o desapontamento de Acabe, pressionando os anciãos da cidade e subornando falsas testemunhas contra Nabote, que foi assassinado por alegadas blasfêmia e traição. Acabe tomou posse da vinha, mas, em sua volta para casa, Elias saiu ao encontro dele e predisse que cães lamberiam o seu sangue no lugar onde havia sido lambido o sangue de Nabote; que Jezabel seria comida por cães, perto das muralhas de Jezreel, e que o resto da família teria seus cadáveres devorados pelos cães da cidade, ou pelas feras e aves. Acabe ficou aterrorizado e arrependeu-se, e a execução plena da profecia foi adiada até depois de sua morte, no reinado de Jeorão, seu filho (ver 1Rs 21). f. Morte de Acabe. Ele morreu de ferimentos recebidos em batalha contra os sírios, algo que fora predito por Micaías, embora o rei não tivesse crido na predição. Militarmente, ele fora bem-sucedido mantendo seu governo e autoridade, o que é indicado pela Pedra Moabita, linhas sétima e oitava, onde somos informados de que Onri e seu filho, Acabe, governaram a terra de Medeba (conquistada por Onri), durante 40 anos. Porém, quando Acabe envolveu-se em guerra contra os sírios, Moabe se rebelou. g. Cumprimento da profecia de Elias. Acabe foi morto por um homem que atirou sua flecha ao acaso. Conseguiu manter-se de pé em seu carro de guerra, e morreu à tardinha, e seu exército dispersou-se. (ver 1Rs 22). Ao ser trazido para ser sepultado em Samaria, os cães lamberam o seu sangue, enquanto um servo lavava o seu carro de guerra. h. Acabe e a arqueologia. O nome dele aparece com preeminência nos monumentos assírios do grande conquistador Salmaneser III (859-824 a.C.). A inscrição Monolítica, atualmente no Museu Britânico, narra o choque entre os exércitos assírios, em 853 a.C., com uma coalizão de reis sírios em Carcar, ao norte de Hamate, uma fortaleza que guardava os acessos para toda a baixa Síria. Essa inscrição mostra que Acabe conseguiu sustar com sucesso o avanço assírio. Acabe lançou dois mil homens nessa batalha, mais que qualquer outro. Ultrapassado somente pelo Estado damasceno, ele mostrou ser a força militar mais poderosa na Síria central e inferior, nos meados do século IX a.C. i. O aspecto mais triste da história de Acabe é o seu fracasso espiritual, tendo-se oposto abertamente a Elias, por influência de sua esposa. O pecado dele afetou negativamente gerações sucessivas, o que foi condenado por Os 1.4 e Mq 6.16. j. Surpreendentemente, nosso Senhor descendia de Acabe e Jezabel! Ver Mt 1.8,9. O Uzias ali mencionado é o mesmo Uzias ou Amazias, filho de Joás, neto de Atália e bisneto de Acabe e Jezabel.


    2. Acabe, filho de Colias. Esse homem foi um falso profeta, autonomeado, que falava em nome de Deus entre os exilados na Babilônia, pouco depois que Jeconias (Jeoiaquim) foi levado para o exílio, no fim do reinado de Judá (598/597 a.C.), cerca de onze anos mais tarde. Ele é mencionado em Jr 29.21-23. Ele e um certo Zedequias foram culpados de grosseira imoralidade. Foi predito que ele seria morto na presença daquele a quem enganara, e que, no futuro, se tornaria um dito popular: …o Senhor te faça como Zedequias e como Acabe, os quais o rei da Babilônia assou no fogo (Jr 29.21,22). Tal dito popular tornou-se uma maldição comum. O código de Hamurabi, um antigo monarca babilônio, prescrevia a pena de morte contra o adultério. Portanto, isso foi parte do julgamento decretado contra Acabe. Acabe e Zedequias são identificados como os dois anciãos malignos da narrativa apócrifa de Susana. (ND S UN Z)


    ACÁCIA


    No hebraico temos uma palavra cujas letras transliteradas para as letras latinas dariam sitâ. Da árvore desse nome é que se tirava a madeira de acácia, mencionada por 26 vezes no Antigo Testamento, principalmente no livro de Êxodo. Entretanto, O trecho de Isaías 41.19 menciona a árvore propriamente dita. A forma plural da palavra hebraica daria algo como sitim. Foi de uma localidade com esse nome que Josué enviou os espias, pois sem dúvida ali havia uma floresta de acácias (ver Js 2.1).


    Há duas espécies dessa árvore, a Acacia seyal e a Acacia tortilis. São as únicas árvores que se desenvolvem bem nas regiões áridas. A tortilis é maior e também mais comum do que a outra. Sua madeira de cor marrom tem grão fino, sendo muito usada no fabrico de móveis. Essa madeira foi própria para a fabricação da arca da aliança, do altar e das mesas do tabernáculo. Os egípcios, que foram os primeiros a chamar a espécie de tal nome, usavam a sua madeira no fabrico de navios, móveis e imagens de escultura, pois, apesar de leve, tal madeira é dura e incorruptível. A abundância da espécie no vale do Jordão explica topônimos como Sitim (Js 2.1; 3.1 etc.), Bete-Sita (Jz 7.22) e Abel-Sitim (Nm 33.49).


    Outras Variedades. Um arbusto do qual há certa variedade de espécies. a. A acácia nilótica, que pode ser vista em abundância ao redor do mar Vermelho, onde é chamada de espinheiro. É referida no livro de Êxodo como sarça. b. Nos trechos de Êx 25.5,10; 13.23; 26.15; 16.26; Dt 10.3; Js 2.1; 3.1,18; Is 41.19 e Mq 6.5. Temos a acácia tortilis, chamada sitim. Trata-se de uma madeira dura, de cor amarronzada, usada para o fabrico de móveis até os tempos modernos. Nos tempos antigos, tal como hoje, a planta era abundante. c. A acácia arábica, que talvez seja a espécie referida em Êx 3, e que produz a goma-arábica. Essa árvore não era nativa no norte da Palestina e nem é especificamente mencionada na Bíblia. d. A acácia catechu, de onde talvez fosse extraída a hena, referida em Ct 1.14 e 4.13. Era misturada à cânfora, formando uma pasta. (ID UN Z)


    ACADE


    No hebraico significa “fortaleza”, antiquíssimo centro do poder imperial semita, fundado por Ninrode (Gn 10.10). Essa cidade deve ser identificada com Agrade, que Sargão I trouxe à fama como capital de seu império semita, e que dominou o mundo mesopotâmico em cerca de 2360-2180 a.C. Ficava à beira do rio Eufrates, a pouca distância da moderna Bagdá. A região derivou o nome de sua capital, incluindo a planície aluvial sem pedras do sul da Babilônia e do norte da Suméria. A expressão “terra de Sinear”, onde se desenvolveu o primeiro poder imperial do mundo, incluía as cidades de Babel, Ereque (Uruque), Acade e Calné. Os habitantes originais da região provavelmente foram sumerianos não semitas, mas de origem camita ( ver Gn 10.8-10), inventores da escrita cuneiforme, precursores culturais dos posteriores conquistadores semitas da Babilônia. Esse império perdurou por dois séculos, considerado pelos babilônios como um império ideal, representante de uma espécie de idade áurea. O termo Acade veio a ser aplicado a todo o norte da Babilônia, a fim de contrastar com a Suméria, o sul da Babilônia. Acadiano é atualmente usado como termo para referir-se à mais antiga língua escrita, utilizada durante o reinado de Sargão de Acade, chamado “acadiano antigo”. Essa palavra também designa os idiomas semíticos assírio e babilônio. (ND S UN Z)


    AÇAFRÃO


    O termo aparece somente em Cantares 4.14, como uma das especiarias ali exaltadas. Talvez fosse o crocus da Índia, de cuja planta se fabricava um pó aromático, usado para dar certo gosto aos alimentos. Esse pó era extraído do Crocus sativus. Eram necessárias mais de quatro mil flores da planta para produzir cerca de um quarto de quilo desse pó.


    As flores eram colhidas quando elas começavam a abrir-se, e os pistilos das mesmas eram cuidadosamente removidos. Então os mesmos eram ressecados em um forno portátil, a fim de que se evaporasse a umidade.


    Nos países de clima quente, os estigmas podiam ser ressecados ao sol. E o pó daí resultante era usado para dar sabor a bolos, assados e molhos. Era planta nativa da Palestina, pelo que era conhecida por Salomão, que escreveu o único livro da Bíblia onde ela é mencionada. (ID Z)


    ACAMPAMENTO. Ver o artigo sobre Exército.


    1. O livro de Números descreve os acampamentos dos israelitas, durante o êxodo. O povo se punha em ordem ao redor do tabernáculo, em seus quatro lados (ver Nm 2.2). O tabernáculo, pois, ficava cercado pelas doze tribos, que formavam os lados externos de um retângulo. No oriente ficavam Judá, Issacar e Zebulom. Ao sul ficavam Rúben, Simeão e Gade. Ao norte ficavam Dã, Aser e Naftali. No ocidente ficavam Efriam, Manassés e Benjamim. Dentro dessa formação, e ao redor do tabernáculo, ficavam os levitas e os transportadores de bagagens, bem como os currais de animais domésticos. 2. Uso militar. Não era seguida pelos militares qualquer formação única. Proteções naturais como colinas, vales e rios podiam ser utilizados como proteções, determinando a formação. Linhas de defesa eram estabelecidas (ver 1Sm 17.20; 26.5). Sentinelas eram estacionados (ver Jz 7.19). Quando arrebentava alguma batalha, alguns ficavam para trás, para guardar o acampamento. 3. No Novo Testamento. Os romanos tinham barracas e quartéis (ver At 21.34,37; 22.24; 23.10,16,32). Arraiais específicos eram usados (ver Hb 11.34. Ver também Hb 13.11,13 e Ap 20.9). 4. Espiritualmente falando, há um acampamento dos soldados espirituais, os quais acampam em um território hostil, e cuja segurança e sucesso dependem da estrita obediência ao comandante em chefe.


    Essa expressão refere-se ao acampamento que Israel tinha na noite antes da destruição do exército egípcio no mar Vermelho, localizado entre Migdol e o mar, de acordo com Êxodo 14.2. Isso sucedeu na vizinhança de Baal-Zefom e Pi-Hairote; ambas as localidades são descritas em artigos separados nesta obra. A localização exata depende da interpretação sobre a rota exata do êxodo (ver o artigo a respeito). Se os hebreus seguiram uma rota para o norte, o acampamento então ficava às margens do lago Sirbonis; se seguiram uma rota para o sul, então ficava às margens do atual mar Vermelho. E se seguiram uma rota central, então o acampamento ficava entre esse lago e o mar Vermelho.


    ACAR


    Variante do nome Acã, que é dado em 1Crônicas 2.7.


    ACAZ


    No hebraico significa “possuidor”. É forma abreviada de Jeoacaz, possuído por Yahweh. Trata-se do mesmo Acazias, com mera transposição de letras. Sua história aparece em 2Rs 16.1-20 e 2Cr 27.9. Ele envolveu-se em desastrosas aventuras religiosas, militares e diplomáticas. Foi o décimo terceiro monarca judeu da linhagem de Davi. Reinou por dezesseis anos (735-719 a.C.).


    1. Família. Casou-se com Abia, filha de Zacarias, a qual foi mãe de Ezequias, um dos melhores reis de Judá. Seu avô e seu bisavô também foram monarcas dignos.


    2. Reinado. Acaz tornou-se rei aos 20 anos de idade. Há um problema acerca das datas de seu reinado. (Em 2Cr 28.1 e 2Rs 16.2, aparentemente ele faleceu com 36 anos). Mas, em 2Crônicas 29.1, seu filho Ezequias subiu ao trono com 26 anos, quando da morte de Acaz, o que faria Acaz ter apenas 11 anos quando do nascimento de seu filho, Ezequias. Na Septuaginta, a idade de Acaz seria de 20 anos (em 2Rs 16.2), mas, (em 2Cr 29.1), sua idade aparece como 25 anos. Os manuscritos variam e confundem mais ainda o quadro. É verdade que, nos países orientais, casavam-se adolescentes ainda bem jovens, e geravam filhos. Porém, parece mais provável que alguma corrupção textual tenha entrado na história, e não que Acaz tornara-se pai aos 11 anos de idade.


    3. Idolatria. Acaz entregou-se à mais abominável idolatria. Um de seus filhos foi sacrificado ao ídolo Moloque. Ele mesmo ordenou ativamente sacrifícios e observâncias pagãs em lugares altos, colinas e bosques. Sacrificava aos ídolos da Síria, que ele supunha serem a causa de suas calamidades. Quebrou os vasos sagrados do templo e erigiu ídolos em toda a terra. Foi um dos mais corruptos reis da história de Judá, acerca de ritos pagãos, ao mesmo tempo em que desrespeitava o antigo culto de Israel. Finalmente, fechou o templo de Jerusalém.


    4. Guerras. Como de costume, houve então muitas guerras. No mundo temos a história do homem, o selvagem, o caçador implacável, o destruidor. Os comentadores procuram desculpar muito dessa selvageria, diminuindo o efeito dos atos bárbaros, ou mesmo lançando toda a culpa sobre Deus, como se ele fosse o grande Chefe da horda de assassinos. Mas, a mente espiritual sente-se repelida ante a ideia que Deus é o líder de tribos selvagens. Perto do fim do reinado do pai de Acaz, os sírios, sob Rezim, e os israelitas, sob Peca, começaram a assediar Judá. Pensavam que Acaz era um rei fraco, e resolveram derrubá-lo do trono, fazendo de Tabeel o seu testa de ferro em Judá. A invasão veio, o povo ficou aterrorizado, mas o profeta Isaías garantiu a Acaz que Judá reteria sua independência. A invasão foi derrotada, embora as tribulações de Acaz tivessem continuado. Rezim atacou novamente, e Peca matou 120 mil homens do exército de Acaz em um único dia, levando duzentos mil prisioneiros, incluindo seu filho, Maasseias. Mas o profeta Oded interveio, e vários líderes persuadiram as tropas a soltar os prisioneiros. Soltos, estes voltaram a Judá. Mas então os idumeus do sul atacaram o país e levaram muitos como escravos. No oeste, os filisteus invadiram e tomaram Bete-Semes, Aijalom, Gederote, Socó, Timnate e Ginzo, povoando essas localidades com sua própria gente.


    5. Acaz torna-se um rei vassalo. Desesperado, Acaz voltou-se para impiedade ainda maior, profanou a adoração tradicional, substituindo-a pela idolatria, e transformou tudo em um verdadeiro caos. Tornou-se vassalo de Tiglate-Pileser, rei da Assíria, ao implorar o seu socorro contra os seus inimigos. Tiglate-Pileser derrotou os sírios, mas impôs pesado tributo a Acaz, deixando-o desesperado em outro sentido. Foi a Damasco congratular-se com o rei assírio, e ali observou um altar pagão, do qual gostou. Ordenou que fosse feita uma réplica do mesmo, e o pôs no templo, no lugar do altar de bronze. Esse altar pagão, pois, tornou-se o centro da adoração. Esse culto envolvia a adoração às estrelas e aos planetas, o sacrifício infantil e a feitiçaria (ver 2Cr 28.22-25; Is 8.19). O nome de Acaz, portanto, ficou ligado à adoração ao sol, e as abominações pagãs prosseguiram até um século mais tarde (ver 2Rs 23.11).


    6. Sua morte. Acaz morreu no décimo sexto ano de seu reinado, e sepultaram-no em Jerusalém, embora não nos túmulos reais (ver 1Rs 15.36; 16.2; 2Cr 28 e Is 7).


    7. Arqueologia. O nome de Acaz ocorre em uma inscrição do famoso imperador assírio, Tiglate-Pileser III (744-727 a.C.), chamado Pul (Pulu). Acaz é mencionado como quem pagava tributos à Assíria sob a forma de ouro, prata, chumbo, ferro, estanho, peças de lã colorida, linho e toda espécie de objetos valiosos, produtos do mar e da terra, cavalos reais, mulas e tesouros. (DE FA ND S UN Z)


    ACAZ


    Bisneto de Jônatas, filho do rei Saul, um dos quatro filhos de Mica. Foi pai de Jeoada ou Jaerá (ver 1Cr 8.35,36 e 9.42), acerca de quem nada se sabe. (S)


    ACAZIAS


    No hebraico, “a quem Yahweh sustenta” (1Rs 22.40,41 tem uma forma mais longa do nome; e 2Rs 16.2, uma forma mais breve). Foi filho e sucessor de Acabe, como rei de Israel. Foi o oitavo rei de Israel. Reinou apenas por dois anos (cerca de 853-852 a.C.). Jezabel exerceu sua péssima influência sobre ele, tal como influenciara seu pai, tendo seguido toda espécie de coisas malignas. 1. Revolta. Por ocasião da morte de Acabe, os moabitas revoltaram-se e recusaram-se a pagar tributo a Israel, o qual consistia de cem mil ovelhas e de um igual número de carneiros (ver 2Rs 1.1 e 3.4,5). 2. Acazias e Josafá, rei de Judá. Esses dois monarcas tentaram reavivar o tráfego marítimo por via do mar Vermelho, mas o projeto terminou em nada (ver 2Cr 20.35,37). 3. Acazias e o oráculo. Acazias caiu pelas grades de um quarto elevado em seu palácio, e quis saber se teria chances de recuperação. Então enviou alguém para consultar o oráculo de Baal-Zebube, deus de Ecrom. Mas Elias saiu ao encontro do grupo, enviando-os de volta, a fim de informarem ao rei que ele não mais recuperaria a saúde (ver 2Rs 1.4). Assim sucedeu, e Acazias foi substituído no trono por seu irmão, Jeorão (ver 2Rs 1.17; 2Cr 20.35). (S UN)


    ACAZIAS


    Foi sobrinho do Acazias anterior. Foi o oitavo rei da linhagem de Davi, tendo reinado em Judá por menos de um ano, em 842 a.C. em 2Crônicas 21.17 e 25.23, ele é chamado de Jeoacaz. Continuou refletindo a péssima influência da ímpia Jezabel, voltando-se para todas as formas de mal, no breve período de seu reinado. Era filho de Jeorão e Atalia, sendo esta filha de Acabe e Jezabel (ver 2Rs 8.24-27). A família inteira era corrupta, e sua mãe influenciou-o a participar da idolatria. Ele também andou no caminho da casa de Acabe porque sua mãe foi quem o aconselhou a proceder iniquamente (2Cr 22.3). Uniu-se a seu tio, Jeorão, de Israel, em uma expedição contra Hazael, rei da Síria, na tentativa de recuperar Ramote-Gileade (ver 2Rs 8.27,28). Esse Jeorão era filho de Josafá, rei de Judá (872-849 a.C.). Casou-se com Atalia, filha de Acabe e Jezabel. Portanto, houve o envolvimento de dois homens com o nome de Jeorão, pai e tio de Acazias (ver o artigo sobre Jeorão). Foram bem-sucedidos na campanha, mas Jeorão foi mortalmente ferido e retirou-se para Jezreel (cidade ao sul do lago Quinerete, dentro do território israelita), a fim de recuperar-se. Depois disso, Acazias foi visitar Jeorão. Os dois reis saíram em seus carros de guerra ao encontro de Jeú. Jeorão recebeu uma flechada que lhe atravessou o coração, e Acazias, ao tentar escapar, foi alcançado e gravemente ferido. Atingiu Megido, onde faleceu. Seu corpo foi levado a Jerusalém, para ser sepultado. O Senhor escolheu Jeú para destruir a casa de Acabe. (ver 2Rs 8.26,27). O julgamento divino, pois, estava sendo imposto. Jeú havia sido ungido rei antes disso, pelo que, seu ato fez parte da consolidação de seu reino. (DE ND S UN Z)


    ACBOR


    No hebraico, “rato”, “roedor”, designado no Antigo Testamento. 1. O pai de Baal-Hanã, rei dos idumeus (Gn 36.38,39; 1Cr 1.49). 2. Um oficial de Josias (2Rs 22.12,14; Jr 26.22) chamado Abdom, em 2Cr 34.20 (cerca de 624 a.C.). Era filho de Micaías (2Rs 22.12), e pai de Elnatã (Jr 26.22). Josias ordenou que ele fosse com outros consultar a profetisa Hulda, acerca do recém-descoberto livro da lei. (S)


    ACEITAÇÃO


    Termo que significa que uma pessoa ou ato é aprovado ou bem recebido por outrem. A palavra também é usada para indicar a aceitação de um conceito ou verdade por meio da fé. Nesse contexto, a teologia medieval distinguia três facetas na fé: 1. Notitia, entendimento. 2. Assensus, assentimento. 3. Fiducia, confiança. As duas primeiras indicam o assentimento da pessoa à verdade revelada, e a terceira indica seu ato final de fé, na qual ela aceita o que a igreja ensina, por haver crido que o revelador é o próprio Deus. Tal fato significa que há um ato de submissão à autoridade da igreja e à plena aceitação da revelação. No que tange a Cristo, a pessoa aceita-o como Salvador e Senhor com base em seu assentimento, que termina no ato de outorga. Muitos objetam ao ato cego de submissão à igreja, insistindo que se trata antes de um relacionamento direto com Cristo. Essa era a posição de Lutero. O fundamentalismo com frequência tem ressaltado a necessidade da “doutrina correta”, ao ponto em que o assentimento às proposições doutrinárias corretas, evidenciado por meio de uma confissão pública, com frequência substitui qualquer outorga real à pessoa de Cristo.


    A aceitação a Deus. Sob o antigo pacto, isso era simbolicamente representado na realização das exigências rituais e cerimoniais (Lv 22.20), bem como nas qualidades morais e éticas, como a guarda da lei (Pv 21.3), o que é salientado nos escritos dos profetas (Is 1.12-15; Jr 6.20; Mq 5.21-24).


    No Novo Testamento, a aceitação alicerça-se sobre a obra remidora de Cristo (Ef 1.6; 1Pe 2.5), que se dá segundo a graça de Deus (Ef 2.8,9), mas também é algo que deve ser operante na vida, ou será em vão (Fp 2.12,13). A verdadeira aceitação a Deus manifesta-se mediante uma vida dedicada, que envolve renúncia e sacrifício (Rm 12.1,2). A verdadeira aceitação imita a do Filho pelo Pai (Mt 3.17). Aquele que é aceito faz coisas aceitáveis especialmente cumprindo a lei do amor (Fp 4.18; Hb 13.15,16; Gl 5.22). Aquele que é recebido por Deus também aceita outros, embora estes se mostrem deficientes em sua fé e em sua prática religiosa (Ef 4.32; 5.2; Rm 14.1,2; 15.7).


    Paul Tillich e os teólogos-filósofos existencialistas usam o termo aceitação para indicar “nós” aceitamos, a saber, as ideias essenciais do credo, a liberdade humana, a busca pelo fugidio absoluto, que nunca pode ser apreendido, embora continuamente buscado. Buscamos corajosamente, e essa coragem vence o estado natural do homem, caracterizado por desesperança e dúvida, embora não de forma total. Porém mesmo na dúvida somos aceitos pela graça de Deus. Mediante a coragem, vencemos a alienação. (B C E Z. Ver o NTI em Ef 1.6. Ver o artigo sobre o Existencialismo) .


    Na filosofia, a aceitação indica que uma pessoa aceitou uma ideia ou teoria. Na filosofia da ciência essa aceitação é sempre provisória, porque nunca se obtém toda a evidência. Cria-se um conflito com as certezas diárias que se repetem continuamente em nosso mundo, e também com as tecnologias que parecem atingir elevado grau de exatidão. Na filosofia, a aceitação pode ser tida como completa se os meios de conhecimento não são empíricos, por serem intuitivos, racionais ou místicos. Todavia, muitos negam a validade ou a absoluta validade desses meios de conhecimento. Ver os artigos sobre o Empirismo, o Racionalismo, a Intuição e o Misticismo. (E F)


    ACESSO


    O termo grego assim traduzido é prosagoge, figurando em três lugares do NT (Rm 5.2; Ef 2.18 e 3.12). A forma verbal significa “trazer à frente”, “aproximar” (prosago), podendo ser encontrada em seis lugares (Mt 18.24; Lc 9.41; At 12.6; 16.20; 27.27 e 1Pe 3.18). Só Pedro usa o termo (verbalmente) com significado teológico, e o conceito neotestamentário reside no substantivo. A noção geral, na literatura sagrada e profana, onde se encontra esse vocábulo, é que alguém é introduzido à presença de alguma autoridade ou poder superior. Mediante a sua identificação com Cristo, os filhos de Deus têm acesso ao Pai.


    Os monarcas orientais ou os altos oficiais contavam com alguém cuja função consistia em trazer pessoas à sua presença, se tinham direitos ou negócios legítimos para obterem tal acesso. Também nos aproximamos da Presença real e obtemos esse direito, por meio da missão de Cristo, e por termos nos tornado filhos, tal como ele é o Filho. Deus é o rei da criação inteira (Sl 29.10; 47.7; 96.10), não sendo coisa de somenos importância ter direito de acesso a ele. Não há tal acesso sem a santificação (Hb 12.14). A própria salvação é o processo e a substância desse acesso. Quanto a notas mais completas, ver acesso em Rm 5.2, no NTI, e ver salvação, em Hb 2.3. Ver também o artigo nesta obra, sobre a salvação. O ofício mediatário de Cristo provê acesso diário, enquanto aguardamos sua fruição futura (Rm 8.26,27). As operações do Espírito preparam a alma humana para aproximar-se de Deus, tanto agora como no futuro (Ef 2.18). Esse acesso é obtido conforme vamos sendo transformados à imagem do Filho (2Co 3.18), sendo esse um processo eterno. Portanto, o acesso não consiste meramente em nos aproximarmos do Senhor, onde ele se encontra, em alguma bem-aventurança futura, mas consiste em nos transformarmos em filhos participantes da natureza divina (2Pe 1.4). Destarte, tornamo-nos membros da família divina pelo que temos acesso ao Pai.


    Natureza desse acesso. 1. é um dom de Deus (Sl 65.11). 2. através de Cristo (Jo 10.7,8). 3. através do Espírito Santo (Ef 2.18). 4. condicionado à reconciliação (Cl 1.21,22); 5. garante todas as bênçãos espirituais (Hb 4.16); 6. tem aspectos presentes e futuros (Hb 10.17); 7. mediado através da filiação (Jo 1.12; Rm 8.15-17); 8. resulta na filiação a Deus (Jo 6.25,26; 2Co 3.18; 2Pe 1.4). (B NTI S W Z)


    ACIFA. Uma forma de Hacufa.


    ACMETA. Ver Ecbatana.


    ACO


    Uma cidade da costa mediterrânea, a 49 km ao sul de Tiro, e a 16 km do monte Carmelo (Jz 1.31). Os antigos gregos e romanos conheciam-na pelo nome de Ptolemaida, por causa de Ptolomeu, rei do Egito, que a reconstruiu em 100 a.C. Na Idade Média tornou-se conhecida como Acra, e depois, Santa Joana d’Acra. Paulo visitou o local (ver At 21.7).


    O porto ali existente é o melhor de toda a costa marítima da Palestina, circundado por montanhas. Esta cidade era um importante centro populacional dos tempos do Antigo Testamento, por ser o único porto natural em toda a costa sul da Fenícia. Diversas rotas vinculavam-na ao território da Galileia, ao lago da Galileia, ao vale do rio Jordão e a outros pontos geográficos mais além. A localidade foi distribuída entre a tribo de Aser, ainda que nunca tenha sido conquistada, tendo permanecido uma localidade fenícia durante todo o período do Antigo Testamento. O trecho de Juízes 1.31 é a única referência a essa cidade no Antigo Testamento, embora fosse frequentemente mencionada na literatura extrabíblica e figure nas listas topográficas dos séculos XV a XIII a.C., bem como nos famosos tabletes de Amarna.


    Nos dias de hegemonia assíria, Senaqueribe, rei da Assíria, mencionou essa cidade como parte integrante do reino de Tiro e Sidom. Passou sucessivamente pelo domínio dos ptolomeus, assírios, babilônios, persas e romanos (Estrabão xvi.2.25). Nos tempos da dominação romana, a cidade foi feita uma colônia e o imperador Cláudio estabeleceu ali uma divisão de seu exército. Ao tempo da revolta e da guerra dos judeus contra os romanos, no ano de 70 d.C., cerca de dois mil judeus foram mortos ali. Após o período romano seu antigo nome foi restaurado. Já nos tempos das cruzadas, ficou famosa sob o nome Santa Joana d’Arc. Nos tempos modernos, essa cidade perdeu muito de sua antiga proeminência, tendo sido sobrepujada por Haifa, situada diretamente do outro lado da baía. (ND S UN Z)


    AÇOITE


    O objeto e a ação de açoitar envolvem três termos hebraicos e cinco termos gregos. Açoitar era uma forma comum de castigo entre os povos antigos, embora quase todas as menções ao ato de açoitar, no Antigo Testamento, sejam metafóricas. Assim, a figura é usada acerca da língua (Jó 5.21) que ataca subitamente (ver Jó 9.23, onde nossa versão portuguesa diz “flagelo”), acerca do juízo divino (Is 28.15,18). Lê-se em Isaías 10.26 que nosso Deus tem um açoite, e também que as nações cananeias poderiam tornar-se um flagelo nas ilhargas de Israel (Js 23.13).


    As únicas referências ao açoite como um instrumento de castigo são 1Rs 12.11,14 e 2Crônicas 10.11,14, trecho quase idêntico ao outro. Mas não é claro se a palavra “escorpiões”, que ocorre nessas passagens como um sinônimo de “açoite”, é apenas um símbolo vívido do mesmo objeto, ou um açoite munido com pontas de metal, correspondente ao scorpio dos romanos. A lei mosaica permitia que, em tribunal, uma pessoa considerada culpada fosse castigada com açoites. A sentença era executada na presença do juiz, com a pessoa prostrada. O número de golpes sem dúvida era proporcional à gravidade da ofensa, embora não pudesse exceder a quarenta (ver Dt 25.1-3). Posteriormente, os judeus passaram a usar um açoite com três línguas, mas nunca ultrapassaram o limite, sempre cessando em 39, para compensar qualquer erro possível na contagem (2Co 11.24). As autoridades locais das sinagogas e os membros do Sinédrio administravam o castigo de açoites por motivo de ofensas contra a lei (ver Mt 10.17). Parece que, com base em Dt 22.18 e Josefo (ver Anti. IV.viii.23), a difamação era uma das ofensas castigadas dessa forma, mas não há registro de outros crimes pelos quais uma pessoa pudesse ser assim punida. A Mishnah Mokkah 11.12 descreve o método empregado. Após ter averiguado que o réu estava em boas condições físicas, suas mãos eram atadas a um poste, enquanto que suas costas e seu peito eram desnudados. Treze golpes eram aplicados no peito, e treze sobre cada ombro. Se a vítima morresse, nenhuma acusação era feita aos que tinham aplicado o castigo. A lei romana porciana proibia o castigo de açoites contra qualquer cidadão romano (ver At 22.25), mas os escravos e os que não eram cidadãos romanos podiam ser interrogados com o uso desse método de castigo (ver At 22.24).


    Os romanos habitualmente usavam um tipo de açoite munido de pedacinhos de metal ou de osso nas pontas; mas a palavra grega rabdizein (ver At 16.22 e 2Co 11.25) indica que as varas dos lictores foram usadas nas ocasiões mencionadas. Usualmente, os crucificados eram então castigados com açoites, de acordo com o que diz Lívio 33,36, mas aparentemente tal castigo foi aplicado a Jesus de modo inverso, isto é, antes de ser ele crucificado. Isso assim sucedeu porque Pilatos julgava que o castigo de açoites satisfaria aos judeus, e que Jesus não teria de ser crucificado (ver Lc 23.16,22; Jo 19.1).


    Resta ser dito que alguns estudiosos pensam que entre os judeus não havia o castigo com açoites, mas tão somente com varas, sobretudo com base no que se lê em Pv 10.13, e que os romanos foram os introdutores do castigo com açoites, pelo menos nas páginas sagradas. (ND UN)


    ACOMODAÇÃO


    1. Descrição de Deus e das entidades espirituais. São usados termos antropomórficos, mas isso exige interpretação. Deus não é semelhante ao homem, mas certas características humanas podem dizer-nos algo sobre a pessoa de Deus. Quanto mais primitiva for a teologia, mais antropomórfica ela será. Acomodamos nossa linguagem para descrever Deus. 2. Descrições da natureza. Dizemos que o sol se levanta e se põe, embora saibamos que os movimentos do globo terrestre é que dão essa impressão. Acomodamos nossa linguagem às aparências. 3. Usamos acomodação de linguagem quando não sentimos estar justificada a interpretação literal da Bíblia ou de outros livros, como se dá com os símbolos apocalípticos. Também podemos falar sobre o grande exemplo deixado pelo sacrifício de Abraão quando ele ofereceu Isaque, sem aprovar o sacrifício de crianças. Podemos negar que Deus ordenaria tal coisa, acomodando a verdade à narrativa, negando que a mesma deva ser literalmente compreendida. Alegorias e parábolas são meios de acomodar a linguagem literal a fim de explicar alguma verdade. 4. Significações duplas. Se trechos proféticos têm um duplo significado, então o texto é acomodado (alterado) para ensinar tal coisa. 5. A Bíblia usa termos e ideias pagãs dando-lhes um colorido judaico ou cristão, como na doutrina do Logos (Jo 1.1) e as antigas cosmologias (Gn 1 quanto à história da criação). Pelo menos em parte, a angelologia é uma acomodação às religiões orientais, que exerceram influência sobre o pensamento hebreu. Aquilo que é acomodado não é necessariamente falso, e então recebe foros de verdade mediante a acomodação. A ideia tomada por empréstimo talvez já contenha a sua verdade, embora obscura e parcial. A acomodação, pois, pode aclarar a verdade. 6. O uso de textos do AT e do NT com frequência exibe acomodação, porque os versículos podem ser usados com sentidos diferentes ou modificados, não inerentes aos trechos citados do AT. Alguns veem acomodação em Mt 2.17,18 citando Jr 31.15-17. 7. Em sentido geral, a revelação por si mesma é uma acomodação, porque o grande Deus transmite suas mensagens ao minúsculo homem. Ninguém pode entender Deus e os seus mistérios (Rm 11.33 ss.). Em consequência, o conhecimento transmitido ao homem deve vir mediante veículos e símbolos apropriados ao seu estágio intelectual e ao seu estado espiritual. Isso não quer dizer que não possuímos a verdade, mas significa que vemos a verdade através de um espelho fosco, que distorce e obscurece, conforme Paulo assevera em 1Co 13.12. Isso visa a eliminar o orgulho humano no tocante ao conhecimento e à verdade. Todos estamos nos estágios iniciais da inquirição pela verdade, sem importar onde nos encontramos em relação uns aos outros. 8. Na filosofia. Aprendemos que toda a verdade é emblemática, porque nada conhecemos de modo completo e preciso. Os meios de conhecimento das coisas, como o empirismo, o racionalismo, a intuição e o misticismo são todos meios parabólicos de busca da verdade. Em outras palavras, fornecem-nos uma visão simbólica da verdade, e jamais algo como descrições completas. 9. Para ilustrar o sexto ponto, textos neotestamentários usam referências ao Antigo Testamento, com acomodações. (Compare estes textos apenas alguns dentre muitos outros possíveis: Gn 15.5, em Rm 4.18. Gn 15.6, em Rm 4.3. Gl 3.6 e Tg 2.23. Gn 18.10, em Rm 9.9. Êx 9.16, em Rm 9.17; Lv 11.45, em 1Pe 1.16; Js 1.5, em Hb 13.5; 1Sm 21.6, em Mt 12.3,4; Mc 2.25,26 e Lc 7.3,4; 1Rs 14.14,18, em Rm 11.3,4; Sl 19.4, em Rm 10.18. Sl 34.12-16, em 1Pe 3.10-12; Sl 78.3, em Mt 13.35; Pv 10.12, em 1Pe 4.8. Is 52.7 e Na 1.15, em Rm 10.15; Is 52.11,12, em 2Co 6.17; Jr 31.15, em Mt 2.17,18; Hc 2.4, em Rm 1.17; Jl 2.32, em Rm 10.13; Ml 1.2,3, em Rm 9.13).


    Naturalmente, alguns intérpretes procuram eliminar a teoria da acomodação, no tocante a muitas dessas referências, especialmente quando estão envolvidos elementos proféticos. (B S Z)


    ACOR


    No hebraico significa “tribulação”. Era um vale entre Jericó e Ai, que recebeu esse nome por causa da derrota dos israelitas ante o pecado de Acã (ver Js 7.24). Ver sobre Acã. O local é atualmente identificado com o Wadi Daber e com o Wadi Mulelik. O nome do vale tornou-se proverbial (ver Os 2.15), e Oseias acrescenta E lhe darei… O vale de Acor por porta de esperança (Os 2.15, indicando que a disciplina e o juízo podem resultar em esperança). (S UN Z)


    AÇOR


    Ver Dt 14.13; Is 34.15 e Lv, 11.14. A ave em foco é um gavião ou um falcão. Duas espécies de falcão existem na Palestina, o vermelho e o negro, o qual é levemente menor que o primeiro. O falcão pode ser distinguido de outras aves de rapina por sua longa cauda em tesoura. Alimentam-se os falcões de grande variedade de animais, desde insetos, peixes, ratos, pequenas aves, ou carniça. Há gravuras desse pássaro na escrita hieroglífica. A ave em questão provavelmente pertence à classe dos falcões (ver Lv 11.14). Em nossa versão portuguesa, essa ave não aparece na lista de Levítico 11, mas figura na lista de Deuteronômio 14 (ver vs. 13). Nessa última referência talvez haja, no hebraico, um erro textual, em lugar de “ave de rapina”. A raiz da palavra hebraica significa “voar rapidamente” ou “dardejar no ar”. O açor era uma ave considerada imunda, ou seja, não era própria para consumo humano. (ID S)


    ACRA


    No grego, “cidadela”, termo usado para indicar o lugar elevado ao norte do templo, onde foi construída uma cidadela por Antíoco Epifânio, para dominar o lugar santo. Tornou-se a acrópole de Jerusalém. Josefo descreveu o lugar como semicircular, dizendo que quando Simão Macabeu conseguiu expulsar dali a guarnição síria, não somente demoliu a cidadela mas nivelou até mesmo a colina, para que nenhum local dali por diante fosse mais alto ou tão alto quanto o local onde estava o templo. O povo havia sofrido tanto por causa daquela guarnição que voluntariamente trabalhou, dia e noite, durante três anos, nessa grande obra de remoção (ver Josefo, Ant. xiii:6,6; Bel. Jd v.4,1). Posteriormente, o palácio de Helene foi construído no local, que reteve seu antigo nome.


    ACRABATENA


    1. Um distrito da toparquia da Judeia, que ia desde Siquém (não Nablua) a Jericó, inclinando-se para o leste. Tinha cerca de dezenove quilômetros de comprimento. Não é mencionado no Antigo Testamento mas ocorre em Josefo (Bell. Jd ii.l2,4. iii. 3-5). Distava nove milhas romanas a leste de Neápolis, na estrada para Jericó. 2. Um distrito da Judeia que jazia próximo à extremidade sul do mar Morto, ocupado pelos idumeus durante o cativeiro, e mais tarde conhecido como Idumeia. É mencionado em 1Macabeus 5.3; Josefo, Ant. xii.8.1. Supõe-se que seu nome derivava do Maalh Akrabbim ou Barranco dos Escorpiões, mencionado em Nm 34.4 e Js 15.3, como extremidade sul do território de Judá. (S)


    ACRABATENE. Ver Acrabim.


    ACRABIM


    No hebraico, “escorpiões” (Js 15.3; 34.4). Um passo entre as montanhas no lado sul do mar Morto (Nm 34.4; Js 15.3 e Jz 1.36), identificado com o moderno Nqb es-Safa, embora outros o identifiquem com Umm el-’Aqarab, no lado ocidental do mesmo. Nesse lugar, Judas Macabeu derrotou os idumeus (ver 1Macabeus 5.3). O lugar ficava na fronteira entre a Judeia e a Idumeia. Josefo parece referir-se ao lugar situando-o a sudeste de Siquém (ver Guerras, II.xii.4, IV.ix.9). Mas talvez ele tenha aludido a um lugar diferente. A cadeia montanhosa veio a ser conhecida como montanhas de Edom. (S Z)


    ACRE


    No hebraico, jugo, a área de terra que uma junta de bois podeia arar em um dia, pelo que é uma medida de superfície dos hebreus (ver 1Sm 14.14; Is 5.10). Ver pesos e medidas. (UN)


    ACRISOLAR, REFINAR


    No hebraico há duas palavras com inflexão como verbos finitos e particípios. E há muitas palavras gregas diferentes na LXX, com o sentido de testar, refinar, acrisolar, purificar etc. No NT temos o verbo puróo, usado apenas em Apocalipse 1.15 e 3.18. Indica o processo de eliminação de impurezas, especialmente no caso de metais. Normalmente, uma dessas palavras hebraicas é usada em alusão a metais, mas em Jó 36.27, ela é usada em alusão à chuva (“destilar”, em nossa Bíblia portuguesa), e, em Isaías 25.6, é usada em alusão ao vinho (“clarificar”, em nossa Bíblia portuguesa). Visto que o sentido básico desse verbo é destilar, compreende-se seu uso em relação a líquidos. A outra palavra hebraica é usada exclusivamente acerca de metais, exceto quando usada em sentido figurado. O processo de refinação era bastante simples. Aquecia-se o minério ao ponto de dissolver-se, e então extraía-se o metal. Este era refinado ou por aquecimento até o estado líquido, quando então era retirada a impureza da superfície, ou mediante assopro. Naturalmente, o ouro ou a prata refinados eram mais preciosos e caros. O altar do incenso era feito de ouro refinado (1Cr 28.18), e a igreja de Laodiceia foi aconselhada a comprar desse tipo de ouro (Ap 3.18). A Bíblia nos dá algumas indicações sobre o processo. O Salmo 12.6 menciona a fornalha de refino. Isaías 1.25 refere-se à potassa química, e Jeremias 6.29 fala sobre o fole, usado no processo.


    O processo de refinação ilustra a maneira de Deus tratar seu povo. Ele é o refinador, e eles são o metal. Isaías disse, figuradamente: Eis que te acrisolei, mas disso não resultou prata; provei-te na fornalha da aflição (48.10; cf. 1.25). Malaquias usa ambas as palavras hebraicas: Assentar-se-á como derretedor e purificador de prata; purificará os filhos de Levi, e os refinará como ouro e como prata… O salmista orou para que nele fosse efetuado esse processo, quando disse: …sonda-me o coração e os pensamentos (Sl 26.2).


    ACSA


    No hebraico, “amuleto”, filha de Calebe, oferecida em casamento a qualquer um que liderasse o ataque à cidade de Debir e a tomasse. O prêmio foi ganho por seu sobrinho, Otniel. Quando a noiva era conduzida com as cerimônias usuais ao seu futuro lar, ela desmontou do jumento e implorou a seu pai doar-lhe fontes de água nas terras que seriam suas. Um pedido, naquele instante, seria difícil de repelir, e ela obteve o que queria. Recebeu várias fontes situadas perto de Debir (ver Js 15.16-19; Jz 1.9-15). (S UN Z)


    ACSAFE


    No hebraico, “feitiçaria” ou “encantamento”. Cidade real dos cananeus (ver Js 11.1) a qual muitos supõem ser a mesma Aczibe, ambas no território da tribo de Aser. Porém, a consideração cuidadosa de Josué 19.25 e 29 parece indicar que eram lugares diferentes. A arqueologia a tem identificado com Tell Kisan, cerca de dez quilômetros a sudeste de Aco. É mencionada nos Textos de Execração do Egito, dos séculos XIX e XVIII a.C., na lista de lugares conquistados por Tutmés III (1490-1436 a.C.), em Karnak, bem como nas cartas de Tell el-Amarna, do século XIV a.C., e em uma carta egípcia do século XIII a.C., o papiro Anastasi. (FA S UN Z)


    ACUA. Forma alternativa de Acube.


    ACUBE. Forma variante de Babuebuque, em manuscritos gregos.


    ACUBE


    No hebraico, “insidioso”. Uma forma abreviada de Jacó. 1. Filho de Elioenai, da família de Davi (1Cr 3.24). 2. Um porteiro do templo de Salomão (1Cr 9.17). 3. Uma família de servos que servia no templo (Ed 2.45; 1Esdras 5.28). 4. Um sacerdote empregado por Esdras para ajudar o povo a compreender a lei (Ne 8.7). (ND S)


    AÇUDE DE HASSELÃ. Ver Poço do Aqueduto.


    ACZIBE


    Devemos considerar uma palavra hebraica grafada de várias maneiras, que tem o sentido de “enganador”, “desapontador”. 1. Uma aldeia de Aser, na costa do mar Mediterrâneo, a 32 km de Acre. Nos dias do Novo Testamento chamava-se Ecdipa. Modernamente chama-se Ez-Zib. (Ver Js 19.29 e Jz 1.31). 2. Uma aldeia nas terras baixas de Judá, a sudoeste de Adulão, identificada com a moderna Tell el-Beida. Em Gênesis 39.5 nossa versão grafa Quezibe. Em Josué 15.44 e Miqueias 1.14, Aczibe. As traduções variam na forma da palavra. 3. Homens de Cozeba, que pertenciam aos descendentes de Selá, filho de Judá (ver 1Cr 4.22). 4. Em 1Esdras 5.31, Caseba, uma família de serviçais do templo, que retornaram da Babilônia após o exílio. (Z)


    


    ADA


    No hebraico, “adorno” ou “beleza”. Há duas delas no Antigo Testamento: 1. A primeira esposa de Lameque, mãe de Jabel e Jubal (ver Gn 4.19-21) diante de quem Lameque recitou seu poema de autoexaltação. 2. Uma das esposas de Esaú, filha de Elom, o heteu (ver Gn 36.4), chamada Basemate, em Gênesis 26.34. Ela é a primeira esposa de Esaú mencionada por nome, embora fosse sua terceira esposa. Mas alguns supõem que havia duas esposas com o mesmo nome, talvez ambas filhas de Elom. Porém, isso é apenas conjectura. Nenhuma solução da aparente discrepância foi encontrada, e nem a questão é importante. O casamento de Esaú e Ada introduziu sangue cananeu, e chegou a influenciar a vida dos israelitas. Essa mulher foi antepassada de seis tribos idumeias (ver Gn 36.2-4,15,16). (FA S UN Z)


    ADADA


    Seu sentido no hebraico é incerto, talvez “festividade” ou “fronteira”, uma cidade de Judá na fronteira sudeste perto de Edom (ver Js 15.22). A localização é desconhecida, embora tenha sido sugerida Khirbet ‘Ar ‘arah, cerca de dezesseis quilômetros a sudeste de Berseba. Outros identificam-na com Aroer, em Judá. A ordem das palavras, no livro de Josué, sugere que esse lugar ficaria na região de Arade e Aroer. (Z)


    ADAGA


    Essa palavra indica qualquer instrumento agudo, mas, especialmente, uma arma de guerra (ver Jz 3.16,21,22). Ver o artigo geral sobre Armas, Armadura.


    ADAÍAS


    No hebraico, “Yahweh adornou” ou “agradável a Yahweh”, nome de várias pessoas no Antigo Testamento: 1. Avô materno do rei Josias (ver 2Rs 22.1). 2. Um levita da família de Gérson, talvez o mesmo que Ido, que nasceu em cerca de 632 a.C. (ver 1Cr 6.20,21,41). 3. Filho de Bani, um israelita que se divorciou de sua esposa gentia, depois do cativeiro (ver Ed 10.29). 4. Outro descendente de Bani, culpado da mesma ofensa (ver Ed 10.39). 5. Um dos benjamitas, residente em Jerusalém antes do cativeiro (ver 1Cr 8.21), em cerca de 586 a.C. 6. Pai de Maaseias, um dos capitães de cem, que apoiou Jeoiada (ver 2Cr 23.1). 7. Filho de Joiaribe, pai de Hazaías, da tribo de Judá (ver Ne 11.5), cuja posteridade, em parte, veio a residir em Jerusalém, após o cativeiro (cerca de 445 a.C.). 8. Um sacerdote, filho de Jeroão, o qual, após o retorno da Babilônia, foi empregado na obra do santuário (ver 1Cr 9.12 e Ne 11.12). (FA S UN)


    ADÁLIA


    Termo hebraico, mas de origem persa, de sentido desconhecido, um dos dez filhos de Hamã, o inimigo dos judeus. Foi executado pelos judeus sob o edito real em Susã (ver Et 9.8), em cerca de 447 a.C. (S)


    ADAM. Variante de Adom.


    ADAMA


    No hebraico, terra, cidade fortificada de Naftali (ver Js 19.36). Era uma das dezenove cidades fortificadas. Não se conhece com certeza a sua localização, mas parece que ficava ao norte do mar da Galileia. Não são muito prováveis as identificações com Adami-Neguebe, e com o local onde se encontram os rios Jaboque e Jordão. (S UN Z)


    ADAMATA


    No hebraico, terreno(?), escuro, um dos sete príncipes da Pérsia e da Média, “que se avistavam pessoalmente com o rei, e se assentavam como principais no reino” (Et 1.14). A rainha Vasti foi banida por Assuero, devido ao conselho que ele deu, em cerca de 519 a.C. (S Z)


    ADAMI-NEGUEBE


    No hebraico, “terras vermelhas do passo”, ou “fortaleza do passo”, ou mesmo “terreno do passo” (ver Js 19.33). Era um lugar perto da fronteira de Naftali, provavelmente identificável com Khirbet Damiyeh, uma localidade da Idade do Bronze, a oito quilômetros a sudoeste de Tiberíades, no lado ocidental do mar da Galileia. Ficava na rota de caravanas da área leste da Galileia para a planície de Aco. (UN Z)


    ADÃO


    Biblicamente falando, é o primeiro homem e pai da raça humana. O termo deriva-se do hebraico adamah, “terra”, a substância da qual foi formado o corpo físico de Adão. Adão representa, na teologia judaica, a fonte primária de toda a vida humana. Simbolicamente, ele é tratado nessa teologia como a unidade básica e a igualdade de toda a humanidade. Ele representa a propensão humana para a fraqueza e o pecado, embora originalmente o homem tivesse sido dotado de virtude. Ver os artigos sobre a queda do homem e o pecado original. O termo “adão” aparece por 560 vezes no AT, para indicar homem ou humanidade, mas no começo do livro de Gênesis indica o primeiro homem, e é um nome próprio.


    VÁRIAS INTERPRETAÇÕES ACERCA DE ADÃO


    1. Bíblico-literal. Adão foi um homem real, de fato, o primeiro homem, não somente da atual raça humana, mas em sentido absoluto. Ele veio à existência por um ato especial da criação, e não mediante algum processo evolutivo. A mulher foi literalmente formada de uma costela extraída do homem. A queda no pecado sucedeu tal como é historiado, mediante a tentação de uma serpente capaz de falar, acerca de um fruto proibido. Em suma, tudo quanto é dito no começo do livro de Gênesis deve ser compreendido literalmente, e não como parabólico ou simbólico em qualquer sentido. Mediante cálculos derivados de Gênesis, por meio das genealogias, a Terra deve ser vista como tendo menos de sete mil anos de idade, e todas as descobertas geológicas, embora pareçam antiquíssimas, de alguma maneira devem ser encaixadas dentro desse espaço de tempo. Embora não seja um livro científico, a Bíblia não incorre em erros científicos.


    O Novo Testamento obviamente aceita que Adão foi uma personagem histórica, não devendo ser entendido como um símbolo da humanidade. Ver Lucas 3.38, onde a genealogia de Jesus retrocede até Adão. Falando sobre a queda, o trecho de 1Timóteo 2.13,14 não mostra indícios de que se tencionava uma alegoria. Judas 1.14 faz Enoque ser o sétimo depois de Adão, sem qualquer tentativa de afirmar qualquer coisa que não seja evidente fato histórico. Paulo estabelece o contraste entre o primeiro e o último Adão (Rm 5.12-21; 1Co 15.22-45, vinculando a origem do pecado ao primeiro Adão, e da redenção, ao último Adão). O último Adão é uma pessoa histórica indiscutível, ficando implícito que isso se dá também com o primeiro.


    2. Bíblico-literário modificado. Adão foi um personagem histórico, literal, mas as genealogias dos hebreus com frequência são incompletas, tornando-se símbolos de descendência, e não de declarações exatas. Biblicamente, não há como reconstituir a cronologia. Outrossim, tendo sido Adão o primeiro homem da presente raça (homo sapiens), pode ter havido raças pré-adâmicas de criaturas similares ao homem. As descobertas científicas podem estar desenterrando tais raças, e longas eras podem ter-se escoado antes da criação, conforme as conhecemos atualmente. Ademais, há um grande hiato de tempo entre Gênesis 1.1 e Gênesis 1.2. Houve uma criação original que entrou em caos. E então houve uma recriação, quando apareceu a atual raça humana. Essa linhagem humana começou com a figura literal de Adão, pelo que ele é o primeiro homem da narrativa bíblica; mas pode ter havido numerosas outras eras e raças sobre as quais nada sabemos, por não serem espiritualmente importantes para nós. O hiato entre Gênesis 1.1 e Gênesis 1.2 abre espaço para todas as descobertas geológicas e paleontológicas que não possam ser racionalmente encaixadas dentro de menos de sete mil anos.


    3. Líbero-radical. As narrativas bíblicas sobre Adão, a criação, a queda etc., não têm qualquer valor histórico, sendo frontalmente contraditas por tudo quanto a ciência tem sido capaz de produzir. Essas narrativas são meros mitos, e bastante crus. Para começar, o homem foi apenas uma estátua de argila, e a mulher foi formada de uma costela mostrando quão destituído de imaginação foi o autor do livro de Gênesis, que expôs descrições das origens realmente cruas. Outrossim, temos em Gênesis 1 a teoria astronômica da cúpula invertida. Segundo a teologia hebraica, o “firmamento” era uma tampa firme, sólida e semiesférica, que tampava a Terra em seu interior. Em outras palavras, era uma espécie de cúpula que encobria a Terra. As estrelas não seriam corpos luminosos separados, mas apenas perfurações que permitiam que a luz celeste chegasse à Terra. Quem investigar a cosmologia dos hebreus descobrirá que eles não formavam ideias aceitáveis para a astronomia moderna. A serpente que andava e falava é outro elemento cru e sem imaginação da narrativa do autor. Precisamos lembrar que a teologia hebreia original não representava essa serpente como Satanás. Isso foi uma associação posterior. Além disso, é um toque estranho, dentro dessa narrativa, fazer com que algo tão crítico como a queda e o destino humano dependam do ato de comer certo fruto no jardim do Éden. Por certo, o caos da degradação humana deve ter tido uma origem bem diferente disso, que não passa de uma invenção simplista e sem sofisticação.


    Finalmente, devemos lembrar que as declarações de que a Bíblia não contém erro alicerçam-se sobre o dogma humano e levaram séculos para se desenvolver. A própria Bíblia não reivindica isso para si mesma. Em consequência, ao negarmos elementos fantásticos da Bíblia, estamos meramente repelindo os dogmas humanos, e não o que a Bíblia diz por si mesma. O livro de Gênesis, pelo menos em suas porções iniciais, onde encontramos questões sobre origens remotas, foi composto para responder indagações que intrigavam mentes primitivas, e vários mitos foram compilados para dar essas respostas. O homem primitivo perguntava: “Por que o homem é tão pecaminoso? Por que ele sofre? Por que a mulher sofre dores durante o parto? Por que crescem as ervas daninhas? De onde vem tanto caos? O primeiro capítulo de Gênesis sonda esses mistérios, embora de forma bastante primitiva e mal informada.


    4. Abordagem líbero-neo-ortodoxa. Se não podemos afirmar que Gênesis 1 é um verdadeiro registro histórico dos primórdios humanos, podemos afirmar que é importante a teologia contida em seus símbolos. Não precisamos da história para formarmos teologia. A ciência demole as narrativas antigas do ponto de vista histórico. Apesar de que algumas coisas na história são importantes para o cristianismo, como a vida de Jesus, a sua morte e ressurreição (coisas que podem ser aceitas como históricas e literais), outras coisas, como as que dizem respeito a origens absolutas, não são expostas em termos históricos literais nos documentos sagrados. De fato, simplesmente desconhecemos como as coisas começaram e como o homem caiu, ou como a mulher veio à existência, se seu começo diferiu do começo do homem. E nem é moral e espiritualmente importante que saibamos dessas coisas. Cremos que tudo teve origem em Deus, e que ele efetuou um ato especial de criação para trazer o homem à existência; mas poderia ter instituído um processo evolutivo que envolvesse esse propósito. O que sabemos é que o homem está aqui, e é um ser decaído. Mediante a narrativa de Gênesis, podemos obter discernimentos quanto à condição espiritual do homem.


    Os trechos neotestamentários que dão apoio ao Adão histórico fazem-no porque era nisso que os autores sagrados acreditavam. Mas, supor que eles tivessem de estar certos em tudo não passaria de dogmas humanos que precisavam de séculos para se desenvolver. Os próprios autores não reivindicaram inerrância, e mesmo que o tivessem feito, não poderiam comprová-la. Aquele que precisa apelar para o mito da inerrância é um infante espiritual que precisa de mamadeira adredemente preparada. A espiritualidade não se parece com isso. De fato, a espiritualidade (em seu aspecto de conhecimento) é uma aventura, uma inquirição. Existem grandes verdades subjacentes como Deus, a existência e a sobrevivência da alma, e muitos detalhes dotados de base histórica. Porém, é vão tentar encaixar historicamente e sem erros tudo quanto encontramos na Bíblia.


    Consideremos também este pequeno exemplar da teologia hebreia: o autor de Gênesis 1 e 2 não tencionava descrever o começo da alma humana; o “sopro divino” no barro, que animou o homem, de acordo com o pensamento hebreu, não tinha a intenção de colocá-lo em um elemento imaterial e eterno. Embora o Pentateuco fale sobre Deus e os anjos, ali não há qualquer explicação sobre a alma humana. Assim, a narrativa de Gênesis não pretende dizer-nos de onde veio a alma; e a alma é o homem real, e o seu corpo é apenas um veículo temporário. Portanto, desse ângulo, não temos qualquer relato sobre como começou o homem real. Somente no tempo dos Salmos e dos Profetas é que a teologia hebreia incluiu a alma. Ela já fazia parte de outras antigas religiões e filosofias, por longo tempo, antes de entrar no pensamento dos hebreus. Em razão disso, devemos ser cautelosos quanto aos relatos antigos, porque, espiritualmente falando, há muita coisa a ser dita sobre o homem que não foi incluída ali, sem importar se consideramos essas narrativas historicamente verazes ou não.


    Não obstante, a teologia é um negócio sério, e a representação simbólica em Gêneis faz parte disso.


    Acima das controvérsias. Ignorando por ora as controvérsias que cercam a história de Adão, devemos observar importantes ensinos contidos nessa narrativa: 1. Originalmente o homem era um ser elevado, de grande inteligência e de notáveis qualidades espirituais. A origem do homem, o verdadeiro homem, o espírito, não se encontra no reino animal. Ele traz a “imagem de Deus”. Inferiores são outros pontos de vista do homem, como o humanismo e o marxismo; o homem não é um produto natural, e nem apenas economicamente formado. Em sua origem há o toque divino. 2. Por ter a imagem de Deus, o homem, finalmente, através da redenção, terá a semelhança divina, a sua natureza essencial, embora em escala finita (2Pe 1.4). 3. Isso resulta da missão do último Adão (ver o artigo seguinte), que se identifica com toda a humanidade. (Rm 5.12 ss.; 1Co 15.45-47). 4. O que é físico serviu de veículo, mas o homem realmente não pertence ao terreno físico. Os pais alexandrinos, seguindo ideias platônicas, supunham que o verdadeiro homem pertencia a uma criação espiritual anterior e antiquíssima, e que a sua união eventual com o corpo físico, e sua história subsequente representam estágios da história humana, mas não a sua substância. Com ou sem esses ensinos, precisamos reconhecer que o homem é um ser espiritual cujo destino não está (finalmente) relacionado à esfera terrestre. Sua porção espiritual é transcendental. Quanto à origem da alma, ver o artigo sobre a alma. 5. A intervenção divina na história humana, ou teísmo, em contraste com o deísmo: o teísmo (ver o artigo) ensina que Deus se interessa pelo homem e intervém em sua história, recompensando ou punindo, guiando e cuidando. Neste mundo operam propósito e desígnio; o deísmo (ver o artigo) apesar de admitir alguma força criadora, pessoal ou impessoal, acredita que a mesma esteja divorciada da criação, deixando que as leis naturais a governassem. Portanto, essa força não faria qualquer intervenção, nem se importaria e nem castigaria ou puniria o homem. A narrativa bíblica põe-se inteiramente ao lado do teísmo. 6. Contra um Universo mecânico e materialista: Deus e o espírito estavam presentes desde o começo. Ver o artigo sobre o materialismo. 7. O conhecimento espiritual é oferecido ao homem, conforme é simbolicamente representado pela árvore do conhecimento. Deus transmite, e o homem pode aprender. Ver o artigo sobre o misticismo. 8. Pecaminosidade: o homem e a mulher viram que estavam nus, quando pecaram. Na humanidade há delito e desgraça, e isso requer redenção. Ver o artigo sobre esse assunto e sobre a salvação. 9. Há a vida eterna. Isso é representado pela árvore da vida. Ver o artigo sobre a vida eterna. 10. A confusão causada pelo pecado: quanto caos foi provocado pelo pecado! Ver o artigo sobre o pecado. 11. O princípio maligno: o mal também é pessoal, e não apenas circunstâncial. Existem seres malignos que impedem e destroem. Ver os artigos sobre Satanás e os demônios. A serpente (ver o artigo) representa essas forças negativas. 12. A penalidade: Adão e Eva foram expulsos por causa do pecado. Ver o artigo sobre o julgamento. (B EB JB NTI S V W WHZ)


    ADÃO, CIDADE DE


    Cidade a alguma distância a leste do rio Jordão, diante ou abaixo da qual cessou o fluxo das águas daquele rio, permitindo a passagem dos israelitas por seu canal. Ficava localizada onde deságua no Jordão o segundo maior rio da Transjordânia, o Jaboque. Ver Josué 3.9-17. Esse nome também se encontra na inscrição do Faraó Sisaque, onde ele descreve suas invasões na Palestina, no quinto ano de Reoboão, filho de Salomão. Essa inscrição foi preservada no templo de Amom, em Carnaque. O nome moderno do lugar é Tell ed-Damiyeh. O nome dessa antiga cidade, Adão (vermelho), provavelmente derivava-se da cor da argila da região. (S Z)


    ADAR


    No acadiano, “escuro” ou “nebuloso”, um nome posterior do décimo segundo mês do ano judaico tomado por empréstimo dos judeus, quando exilados na Babilônia. Esse mês ia da lua nova de fevereiro à lua nova de março. Quando necessário, por causa do ano lunar, era usado um segundo mês de Adar, intercalado. (Ver Ez 3.7,13; 6.15; 8.12; 9.1,15-21). As importantes comemorações desse mês eram as seguintes: 1. A morte de Moisés, no sétimo dia, que era relembrada com um jejum (ver Dt 34.5,6), embora as autoridades discordem quanto a essa data. Josefo, Ant., diz que essa comemoração ocorria no primeiro dia desse mês. As referências talmúdicas dão apoio ao sétimo dia. 2. Hilel e Shammai, uma comemoração no nono dia, relembrava a separação dessas duas escolas teológicas dos judeus, o que ocorreu poucos anos antes do nascimento de Cristo. 3. O jejum de Ester, no décimo terceiro dia, por três dias (ver Et 4.16), e que incluía a preparação para a festividade seguinte, a festa de Purim. 4. Uma festividade em memória da derrota e morte de Nicanor (ver 2Macabeus 15.36). 5. A festa de Purim (ver o artigo a respeito), nos dias 14 e 15 desse mês. Ver sobre Calendário.


    ADAR


    No hebraico, “eira”, “lugar espaçoso”. 1. Filho de Bela e neto de Benjamim (ver 1Cr 8.3). Também foi chamado Arde, em Gênesis 46.21 e Números 26.40. 2. Cidade fortificada na fronteira sul de Judá, perto de Cades-Barneia, que talvez possa ser identificada com Khirbet el-qudeirat, a oito quilômetros a noroeste de Cades-Barneia. (FA Z)


    ADASA


    Cidade que não é mencionada no Antigo Testamento, embora aludida em 1Macabeus 7.45,46 e em Josefo Ant. xii.10.5, localizada entre Bete-Horom e Jerusalém, provavelmente a moderna Khirbet ‘Addaseh, a onze quilômetros de Bete-Horom. Ali, Judas Macabeu, com três mil homens, derrotou o exército sírio comandado por Nicanor, o que é comemorado no décimo terceiro dia do mês de Adar (ver 1Macabeus 7.49).


    ADIÇÕES A ESTER. Ver Ester, Adições a.


    ADIDA


    Forma grega que na Vulgata é Addus. Uma cidade fortificada da tribo de Judá. Em 1Macabeusabeus 12.38 ficamos sabendo que Simão Macabeu fortificou o lugar. Eusébio diz que o nome que se dava nesse tempo ao território aberto perto de Eleuterópolis era Sefelá. Adida, em Sefelá, provavelmente é o mesmo local mencionado em 1Macabeus 13.13. A cidade estava situada em uma colina, acima das planícies da Judeia, em uma estrada que levava a Jerusalém. Talvez seja a Hadida do Antigo Testamento. Simão Macabeu usou o local em sua luta contra Tripom (ver 1Macabeus 13.13), e foi ali que Aretas, rei da Arábia, derrotou Alexandre Janeu em batalha (ver Josefo, Ant. xiii.15,2). (S)


    ADIEL


    No hebraico significa “ornamento de Deus”. 1. Um dos chefes da tribo de Simeão, que aparentemente conquistou a terra de Gedor (ver 1Cr 4.36). 2. Um sacerdote, filho de Jazera e pai de Maasai. Seu filho ajudou na reconstrução do templo, após o cativeiro (ver 1Cr 9.12), em cerca de 536 a.C. 3. Pai de Azmavete, tesoureiro de Davi (ver 1Cr 27.25). (UN S)


    ADIM


    No hebraico, “efeminado”. 1. Cabeça de uma das famílias israelitas, cujos descendentes retornaram com Zorobabel da Babilônia a Jerusalém, em cerca de 536 a.C. O número deles era de 454, de acordo com Ed 2.15, mas Neemias 7.20 fala em 655 descendentes. Ocorreu aqui algum erro de transcrição. A diferença de 54 para 55 pode ser explicada pelo próprio autor, no segundo caso. 2. Um homem que assinou o pacto feito por Neemias com o povo, após terem retornado a Jerusalém (ver Ne 10.16), em cerca de 445 a.C. (S)


    ADINA


    No hebraico, “magro”, “delicado”. Era filho de Siza, um rubenita, capitão de trinta de seus companheiros de tribo, um dos guerreiros de Davi (ver 1Cr 11.42), em cerca de 1000 a.C. (S Z)


    ADINU. Forma alternativa de Adim.


    ADINUS. Forma alternativa de Jamim.


    ADITAIM


    Seu sentido no hebraico é incerto. Uma cidade de Judá (ver Js 15.36), de localização desconhecida. Posteriormente, o nome parece haver sido mudado para Hadide (Cadide) e para Adida. (S)


    ADITUM


    No grego vem de a, “não” e dein, “entrar”. Indicava algum santuário secreto em certos lugares de adoração, na antiguidade. Apontava para algum lugar inacessível ou impenetrável, como era o caso do Santo dos Santos do templo de Jerusalém. Metaforicamente, a palavra tem sido usada para indicar o coração ou a consciência do ser humano, ou, algumas vezes, o significado profundo e espiritual da palavra de Deus. (S)


    ADIVINHAÇÃO


    I. A PRÁTICA DA ADIVINHAÇÃO NAS ESCRITURAS. O AT condena todas essas práticas entre os povos pagãos (Lv 19.26; Dt 18.9-14; 2Rs 17.17 e 21.6). Porém, é fato fácil de ser demonstrado que o próprio povo de Israel muito se envolveu com tais práticas, e que frequentemente o fez sem qualquer censura. Abaixo oferecemos um sumário sobre a questão, mostrando os oito métodos geralmente empregados nas páginas das Escrituras ou na cultura judaica:


    1. Rabdomancia (ver Ez 21.21). Varetas ou flechas eram atiradas para o ar, e os presságios eram deduzidos das posições em que esses objetos caíam. Talvez a passagem de Os 4.12 seja uma referência a isso.


    2. Hepatoscopia (ver Ez 21.21). Esse método de adivinhação consistia no exame do fígado ou outras entranhas dos animais sacrificados. Sentidos prováveis eram atribuídos aos diversos sinais desses órgãos, mais ou menos semelhantes ao que fazem as quiromantes, ao examinarem as marcas das palmas das mãos de seus fregueses.


    3. Terafins. Eram imagens de antepassados mortos. (Ver 1Sm 15.23; Ez 21.21 e Zc 10.2). Alguns estudiosos acreditam que esse método representava alguma forma remota de espiritismo.


    4. Necromancia. Era a consulta aos mortos, isto é, aos espíritos desencarnados de tais indivíduos. (Ver Dt 18.11; 1Sm 28.7; 2Rs 21.6; Is 8.19,20). Essa prática era estritamente condenada pela lei mosaica. (Ver Lv 18.31 e 20.6). Supunha-se que o chamado médium ou intermediário possuía um espírito familiar, ou, usando termos modernos, um controle. O vocábulo “necromante” é utilizado em Deuteronômio 18.11, e significa, literalmente, “aquele que interroga os mortos”. Não há razão alguma em supormos que o AT queria dar a entender que essa prática é impossível; e as pesquisas modernas parecem indicar que, pelo menos em alguns casos, se obtêm contatos genuínos, e que mensagens genuínas são transmitidas assim. Porém, de mistura com essa prática sem dúvida alguma surgem formas frequentes de demonismo, quando espíritos malignos fingem ser seres humanos já falecidos. Outrossim, a maioria dos espíritos de mortos que podem entrar em contato com os vivos são os de natureza maligna e inferior.


    Regressam os Espíritos dos Mortos? a. A doutrina judaica condenava o contato com os espíritos dos mortos, mas não considerava isso algo impossível. b. A doutrina judaica comumente associava os demônios aos espíritos humanos desencarnados depravados e aviltados. Essa ideia foi seguida por muitos dos primeiros pais da igreja. O mais provável é que entre os demônios havia tanto anjos decaídos como espíritos humanos desencarnados aviltados, além de outros tipos de seres espirituais, sobre os quais não temos nenhum conhecimento maior. c. Não há razão para dúvidas de que, em tempos modernos, os chamados “médiuns” sejam capazes de entrar em contato com certa variedade de espíritos. (Ver notas em 1Pe 4.6 no NTI sobre como os “destinos eternos” não serão determinados enquanto não houver a segunda vinda de Cristo). Apesar de poder haver tais contatos — em meio a muita fraude — isso não é desejável, a menos que Deus, por alguma razão específica, envie um desses espíritos em missão, para dar alguma mensagem. Consideramos que esses casos são raríssimos, e que não devem ser buscados abertamente pelos vivos. d. Ver no NTI as notas completas sobre os demônios, em Marcos 5.2; sobre a “possessão demoníaca”, em Mateus 8.28; sobre Satanás, em Lucas 10.18.


    5. Astrologia. Tal prática tira as suas conclusões mediante as posições dos astros celestes, como o sol, a lua, os planetas e as constelações em relação ao zodíaco (que é o cinturão imaginário, no firmamento que se estende por oito graus, de ambos os lados da vereda aparentemente seguida pelo sol, incluindo tanto a lua como os principais planetas. Tal campo está dividido em doze partes iguais, também chamadas signos, cada uma das quais recebeu o nome de alguma constelação) e em relação uns aos outros desses corpos celestes. A Bíblia, a despeito de não condenar abertamente tais especulações, despreza-as, entretanto, conforme vemos em Isaías 47.13 e Jeremias 10.2.


    A história sobre os magos ou astrólogos que vieram do oriente, a fim de apresentarem os seus presentes ao menino Jesus, era geralmente interpretada pelos pais da igreja como uma admissão de que havia tais estudos em tempos antigos e que Cristo foi a perfeita revelação de Deus que eliminou tais ciências, porquanto tais homens prostraram-se ante a face de Cristo. (Ver Mateus 2.1-12 quanto a essa narrativa e sua devida interpretação).


    Três Variedades de Astrologia. a. Há quem pense que os planetas e as estrelas, ao emanarem energia, produzem efeitos, negativos ou positivos, sobre os homens, os quais, afinal de contas, são campos de energia eletromagnética. Naturalmente, o sol e a lua produzem tais efeitos, mas é difícil crer que a débil energia dos planetas também os produza. b. Outros creem numa forma de astrologia que operaria segundo o princípio da “coincidência cheia de significado”. Isso daria a entender que Deus, em um desígnio total fantástico, teria equiparado as experiências de cada ser humano com os movimentos dos planetas, da lua e do sol. Essa teoria nega, essencialmente, que os corpos celestes realmente influenciem os homens por meio de emanações de energia. Contudo, pensa-se que as posições e os movimentos de tais corpos coincidem com os eventos das vidas humanas, e isso por um desígnio divino. A vida de um ser humano, por conseguinte, poderia ser lida nas estrelas, por aqueles que possuem o conhecimento apropriado. c. Também existe uma astrologia cristã. Alguns têm afirmado serem capazes de encontrar, em vários aspectos do zodíaco, várias afirmações e ilustrações acerca da glória de Cristo. Em outras palavras, cada sinal desvendaria algo distinto a respeito dele. As vidas dos homens, envolvidas nele como estão, naturalmente também seriam exibidas através daqueles signos.


    6. Hidromancia. Esse método de adivinhação pode assumir diversas formas. Uma delas consiste em encher uma taça ou copo com água, procurando produzir com tal objeto um transe passageiro. Nesse estado mental podem-se obter informações, ou da parte de algum ser superior, que então poderia penetrar na mente e influenciá-la, ou da parte da porção subconsciente da mente do próprio adivinho, naqueles casos em que as pessoas possuem poderes telepáticos e de clarividência, de que ordinariamente não dispõem os homens, embora o conhecimento assim obtido possa ser transmitido a um indivíduo em estado de sonho. Trata-se, realmente, de uma forma de adivinhação com bola de cristal, que é apenas a sua forma moderna, embora alguns desses adivinhos prefiram usar a água. Alguns indivíduos podem até mesmo produzir tais efeitos contemplando alguma superfície plana e polida, como a superfície de uma mesa ou de outro objeto polido. A única referência bíblica insofismável a respeito desse método aparece no trecho de Gn 44.5, onde se lê que José afirmou que usava o seu cálice de prata com tal propósito. Os intérpretes têm feito muitas contorções para negar que José realmente usava tal método de adivinhações, mas tal esforço é desnecessário, pois os servos de José meramente repetiram o que ele ordenou que se dissesse. No entanto, isso é tentar fazer as culturas antigas e suas práticas se adaptarem ao ideal cristão conforme esse ideal é contemplado pela igreja cristã moderna. Sabemos que José era possuidor de dons psíquicos, conforme os seus sonhos, interpretações de sonhos e predições indicam claramente; e não há razão real para duvidarmos de que ele usasse um ou mais métodos antigos para provocar seu discernimento sobre tais questões. Além disso, o mal consiste na fonte informativa espiritual com a qual ele entraria em contato, e não no próprio método usado. Se porventura ele entrava em contato meramente com o nível subconsciente de sua própria mente, dificilmente se poderia dizer que ele entrava em contato com alguma fonte maligna; porém, se ele se deixava arrastar por transes profundos (o que não é usual no método da “bola de cristal”), então sua mente subconsciente poderia ficar aberta ante os poderes malignos; e isso é que seria perigoso.


    Por essa mesma razão, não é sábio que indivíduo algum, exceto sob a observação e as recomendações médicas mais estritas possíveis, submeta-se ao hipnotismo, porquanto isso franqueia a mente subconsciente para alguém de fora, sendo exercidas possíveis influências malignas, além de ficar debilitado o poder da vontade do indivíduo. Essa prática também cria a dependência psicológica, por parte do hipnotizado, ao hipnotizador, o que é um grande mal. Casos de possessão demoníaca se têm verificado em resultado direto do hipnotismo, porquanto a mente do indivíduo hipnotizado é enfraquecida pela influência externa.


    Deveríamos ainda advertir neste ponto, que muito daquilo que passa por manifestações espirituais, no seio da igreja evangélica, como o falar em línguas, os pronunciamentos proféticos, as visões etc., pode nada ser além do produto da mente subconsciente de alguns indivíduos, da influência telepática exercida por terceiros ou por alguma entidade espiritual, quer um espírito humano terreno, quer um espírito humano desencarnado, quer da parte de algum outro ser espiritual qualquer. E tudo isso mediante a entrada do indivíduo em uma forma de transe hipnótico superficial ou profundo. Tais manifestações podem ser induzidas pelo próprio indivíduo ou por outros, os quais, sincera mas ignorantemente, buscam os dons espirituais ou o contato especial com o Espírito Santo. Esse contato espiritual, necessário é que se diga, pode ser real, mas não com o Espírito Santo. Esses são os casos de mistificação. Isso não significa, entretanto, que não existam manifestações genuínas do Espírito Santo.


    No que diz respeito à adivinhação por bola de cristal, alguns estudiosos acreditam que Balaão pode ter-se utilizado de suas capacidades de clarividência através desse método. (Ver Nm 24.1).


    7. Sonhos. Muitas são as instâncias de sonhos reveladores, tanto no Antigo como no Novo Testamentos, que foram dados por Deus como meios para guiar os homens. O caso de José é uma ilustração que nos vem dos tempos anteriores à lei mosaica; o caso de Daniel é um exemplo do tempo dos profetas. (Ver Gn 35.40,41 e Dn 2.4,7). No NT diversos exemplos de sonhos místicos são historiados. (Ver Mt 1.20; 2.12,13,19,22 e At 2.17, onde os sonhos são definidamente declarados como meios de comunicação entre Deus e os homens, como cumprimento de parte de uma profecia que aparece em Jl 2.28). O trecho de Zacarias 10.2 mostra-nos que os falsos profetas geralmente dependem muito de sonhos falsos e mentirosos.


    Os estudos modernos sobre o fenômeno dos sonhos têm mostrado que os sonhos comuns geralmente combinam o passado, o presente e o futuro dos indivíduos, essencialmente com o propósito de resolver problemas. É óbvio, pois, que a mente subconsciente tem a capacidade de atuar como um computador, recolhendo dados das experiências passadas e presentes, e até mesmo dos acontecimentos futuros, que se sabe fazer parte da experiência necessária do indivíduo, fazendo juízos com base em tais informes; e então, mediante um sonho, fornece orientação à pessoa. Através desses estudos se tem verificado positivamente que todas as mentes humanas têm consciência, em nível profundo, de acontecimentos futuros, sobretudo no que tange ao próprio indivíduo, sendo uma das funções da psique humana.


    Não existe experiência psíquica mais comum que a do sonho de conhecimento prévio. Tal sonho é uma função da personalidade humana, que fornece orientação ao indivíduo, ou que tem por finalidade prepará-lo psicologicamente para alguma ocorrência acerca da qual a mente subconsciente foi adredemente avisada. A maioria dos sonhos não é lembrada, após o despertar, e somente os mais vívidos é que são relembrados. Alguns estudos têm indicado que todos os principais acontecimentos, e talvez até mesmo todos os acontecimentos, são primeiramente sonhados. Dessa forma, pois, parece que a função inteira dos sonhos é de servir de dom de Deus aos homens, ajudando-os em suas existências terrenas de maneira mais ordeira.


    Com base em tudo aquilo que já sabemos ou que estamos aprendendo concernente aos sonhos, não nos devemos surpreender que Deus use de tais recursos para comunicar-se com os homens. Afinal de contas, o homem é um ser espiritual, apesar de temporariamente viver preso a um corpo físico, porém, possui faculdades espirituais inegáveis. Se porventura encontrássemos algum meio de fazer as nossas horas de sono se voltarem para Deus, como também nossas horas despertas, sem dúvida muito proveito espiritual tiraríamos disso.


    8. Sortes. (Quanto a informações sobre esse método de adivinhação, ver as notas expositivas sob ponto II).


    O único uso que se faz no NT do termo adivinhação aparece no trecho de Atos 16.16, onde é contada a história de uma jovem que era possuída por um espírito adivinhador. Tal caso possívelmente pode ser classificado sob o ponto número (4), que aparece acima. O famoso délfico ficava no distrito de Pito (na Grécia central). De Pito é que nos veio o termo pitonisa, termo esse que indica as mulheres que adivinham as coisas. Tal termo era evidentemente utilizado de forma irrestrita, para indicar qualquer pessoa sobrenaturalmente inspirada, como sucedia às sacerdotisas de Delfos.


    II. COMO ILUSTRADA EM AT 1.26. Então deitaram sortes a respeito deles e caiu a sorte sobre Matias, e por voto comum foi ele contado com os onze apóstolos.


    Esta história nos faz lembrar das práticas do AT. Por essa época a igreja primitiva ainda não usava da imposição de mãos, mas de uma espécie de cerimônia que provavelmente vinha desde os tempos de Moisés. O método de “lançar sortes” consistia em colocar pedras ou tabuinhas, com nomes escritos, em um vaso, o qual era sacudido até que uma delas caísse. Aquele cujo nome estivesse nessa pedra ou tabuinha era considerado como a pessoa escolhida por Deus, porquanto pensava-se que, de algum modo, o Senhor Deus é quem causara aquela ação particular. Não obstante, alguns estudiosos têm pensado que tudo quanto se fazia em tais casos era “tomar um voto”, o que seria uma antiga expressão idiomática acerca do lançamento de sortes. No entanto, a maioria dos intérpretes tem-se manifestado contrariamente a essa noção, a qual, provavelmente, apareceu como tentativa de “limpar” o texto sagrado, posto que muitos cristãos modernos pensam que esse tipo de ação é muito estranha, por ser uma forma antiga de adivinhação.


    “Interpretada à luz da oração que se fez, Atos 1.24, bem como pela palavra ‘caiu’, que aqui aparece, parece não restarem dúvidas de que a passagem fala sobre lançamento de ‘sortes’, e não sobre ‘votos’.” (E.H. Plumptre, in loc.).


    A literatura antiga revela-nos que essas práticas eram extremamente comuns em outras culturas da época, como, por exemplo, entre os gregos. A bem conhecida história do estratagema de Cresponto, na divisão do território, após a invasão dos dóricos (Sófocles, Aías, 1285) é um exemplo disso. A passagem de Pv 16.33 reflete tanto essa prática como também a confiança em que Deus se utilizava desses meios para revelar a sua vontade: “A sorte se lança do vaso, mas do Senhor procede toda a sua disposição”. Isso pode refletir um tipo de diferente modo de proceder, em que se punham várias sortes dentro de um vaso, quando estas eram retiradas, as primeiras a saírem eram as favorecidas, sem importar quais decisões estavam sendo tomadas.


    No tocante a essa passagem, John Gill diz o seguinte (in loc.): “…lançadas em seu colo, nas vestes de um homem, no seu seio, em seu chapéu, capa, urna ou o que quer que tivesse no colo, de onde eram retiradas. Essa prática era usada na escolha de líderes, tanto civis como eclesiásticos, nas divisões de heranças e na determinação de casos duvidosos; também no estabelecimento de contendas e para pôr fim aos conflitos e desentendimentos, o que, de outro modo, não se poderia conseguir… o juízo que se deveria fazer mediante essa prática, acerca de pessoas ou de coisas… era assim dirigido por Deus, de tal modo que (a sorte) caía sobre a pessoa certa, ou então ficava conhecido aqui o que era o motivo da dúvida… Isso deveríamos atribuir não ao acaso cego ou à sorte, ou à influência das estrelas, ou a qualquer ser criado invisível, anjo ou demônio, e, sim, somente ao próprio Senhor. Pois não existe aquilo que se convencionou chamar de sorte, e nem acontecimentos fortuitos; tais ocorrências, ainda aquelas que parecem mais fortuitas ou contingentes, são todas dispostas, ordenadas e governadas pela vontade soberana de Deus”. (Isso dizia John Gill referindo-se ao trecho de Pv 16.31. Ver também o uso dessa prática por parte de Aarão, em Lv 16.8. Ver também Nm 34.13; 1Cr 24.6; Jo 1.17 e Lc 1.9, referências bíblicas essas que mostram que a ordem particular do serviço prestado pelos sacerdotes, isto é, quando e como haveriam de servir em suas várias capacidades no templo, era determinada por alguma forma de sorte, quando se empregavam diversos sistemas possíveis conforme fica subentendido nas notas expositivas acima).


    Outras alusões antigas a essa prática, fora da cultura hebraica, são as seguintes: Lívio xxiii.3. Sófocles, Aías, 1285. Josefo menciona igualmente tal prática, no trecho de Antiq. vi. 5, havendo referências à mesma nos antiquíssimos escritos de Homero.


    Recair sobre Matias. Sem importar qual método de lançamento de sortes foi usado, o resultado é que Matias foi considerado apóstolo por escolha divina, porquanto se aceitou o fato de que Deus havia dirigido o salto da sorte para fora do vaso ou urna; ou que, no caso da mesma haver sido retirada com a mão, de algum recipiente, que Deus orientara a mão para que retirasse o nome escolhido pelo Senhor. Desse modo Matias tomou lugar junto com os outros onze apóstolos, no ofício apostólico.


    Com base nessa circunstância ficamos sabendo da grande fé dos apóstolos na providência divina, e que eles não criam que as coisas acontecem por acaso.


    Ver o artigo separado sobre a astrologia. Ver também o artigo sobre os sonhos.


    III. COMENTÁRIOS, CRÍTICAS E OBSERVAÇÕES. 1. O fato de que os sonhos regularmente preveem o futuro mostra-nos que o homem comum recebeu de Deus a capacidade de prever o futuro. Portanto, é absurda a ideia de alguns, de que há algo de errado ou mesmo demoníaco nos sonhos. Como no caso de tudo o mais, essa capacidade, ou a tentativa de desenvolvê-la abusivamente, pode tornar-se prejudicial, quando a utilizamos com finalidades erradas. 2. As capacidades psíquicas, por si mesmas, não são boas e nem más. Os estudos feitos em laboratórios têm demonstrado que todas as pessoas são psíquicas. De fato, muito provavelmente é essa capacidade, posta em uso diariamente, que permite a manipulação de nossos corpos. Em outras palavras, o controle da mente sobre a matéria é a essência mesma da interação entre o corpo e o espírito. A força psíquica é usada como um instrumento pelo espírito, a fim de controlar o seu veículo físico, o corpo. Porém, quando as habilidades psíquicas são usadas abusivamente, no interesse próprio, ou para influenciar outras pessoas para o mal, ou para prover meios para algum espírito estranho, ou para forçar sobre nós influências diversas, então tais capacidades tornam-se um instrumento maligno. Mas somente em tais casos. 3. A Bíblia pronuncia-se contrária à adivinhação (ver Dt 18.10-12), quando esta é abusiva. Pois há provas óbvias de que os hebreus usavam formas de adivinhação, como também o fizeram os apóstolos em At 1.26. Uma questão tão séria como a questão de substituir Judas Iscariotes no apostolado foi resolvida mediante o lançamento de sortes. Pode-se presumir que os pagãos regularmente abusam da adivinhação, pelo que buscar a ajuda psíquica de pessoas incrédulas, devido a essa circunstância, não é apenas uma medida inútil, mas até mesmo pode ser prejudicial. Além disso, os poderes demoníacos, que atuam sobre os incrédulos, são reais, e precisam ser evitados pelo crente. 4. O simples ato de tentar obter discernimento psíquico acerca dos problemas, sem importar se isso envolve ou não conhecimento quanto ao futuro, dificilmente pode ser algo errado, porque isso é o que os nossos sonhos fazem regularmente. Os estudos mostram que quase tudo quanto fazemos, dotado de qualquer importância, além de muitas coisas totalmente triviais, é prevista pelos nossos sonhos. O truque consiste em lembrar os sonhos, pois apesar de podermos ter mais de vinte sonhos a cada noite, talvez possamos relembrar apenas quatro ou cinco deles por semana. Não há que duvidar que os sonhos fazem parte de uma herança dada por Deus, para nossa orientação. Os sonhos de cunho moral castigam-nos e nos fornecem instruções espirituais. Os sonhos espirituais revelam-nos mistérios. Os sonhos psicossomáticos advertem-nos de coisas que adoecem o corpo. Os estudos feitos no campo dos sonhos mostram que há um intercâmbio telepático regular entre as pessoas que se tornam íntimas, e muitos sonhos são compartilhados de forma literal ou simbólica. Isso simplesmente faz parte dos sonhos. Portanto dificilmente pode ser errado enviar e receber impulsos psíquicos ou telepáticos. Isso sucede conosco o tempo todo, se estivermos despertos ou dormindo. Não obstante, a mão do mal intromete-se em tudo, até mesmo em nosso comer e beber, quando nos tornamos gulosos ou bebemos coisas prejudiciais à saúde. 5. O crente espiritual, conduzido pelo Espírito, recebe orientação de alguma fonte mais elevada do que aquela que serve à adivinhação comum. Essa fonte mais elevada é a que os crentes deveriam desenvolver. Os demais fenômenos, mesmo quando não forem malignos em si mesmos, serão apenas uma curiosidade para nós, mais do que qualquer coisa. E quando tais fenômenos forem decididamente perversos, devem ser evitados por nós, para que os espíritos malignos não tenham oportunidade para atacar-nos. Já temos problemas suficientes, em nós mesmos, não havendo necessidade alguma de convidar poderes estranhos para nos afetarem a vida. 6. Os extremos usualmente são absurdos. Afirmar que toda e qualquer adivinhação, excetuando aquela praticada por Israel e pela igreja primitiva, é demoníaca, ou má em si mesma, de forma automática, é uma posição extremada, manifestamente absurda. Dizer que a adivinhação não passa de um jogo, também é um absurdo. Supor que não pode haver a intervenção da malignidade de poderes sinistros nessa prática, é outro absurdo. De fato, a adivinhação pode ser tudo isso: demoníaca, má por si mesma, indiferente (isto é, nem boa e nem má), dotada apenas de discernimento psíquico, ou então boa, ou mesmo apenas um jogo que diverte as pessoas. (IB ID NTI SH)


    Ver informações sobre assuntos relacionados no artigo sobre a Parapsicologia.


    ADLAI


    No hebraico, “Yahweh é justo”. Era pai de Safate, e cuidava dos rebanhos reais ao tempo de Davi (ver 1Cr 27.29), depois de 1000 a.C. (UN)


    ADMÃ


    No hebraico, “terra vermelha”, uma das cidades do vale de Sidim (ver Gn 10.19), que tinha seu próprio rei, Sinabe (ver Gn 14.2). A cidade foi destruída juntamente com Sodoma e Gomorra (ver Gn 19.24; Dt 29.23; Os 11.8). Alguns identificam esse lugar com Adão, em Js 3.16. (UN)


    ADNA


    No hebraico, “prazer”. No Antigo Testamento há quatro homens com esse nome: 1. Um israelita descendente da família de Paate-Moabe, que se divorciou de sua mulher gentia, após o cativeiro (ver Ed 10.30). 2. Um sumo sacerdote, filho de Harim, contemporâneo de Joiaquim (ver Ne 12.15), em cerca de 536 a.C. 3. Um dos principais homens da tribo de Manassés, que aliou-se a Davi em Ziclague (ver 1Cr 12.20), antes de 1000 a.C. 4. Um guerreiro da tribo de Judá e capitão sob Josafá (ver 1Cr 17.14), em cerca de 836 a.C. (UN S Z)


    ADOCIANISMO


    Termo mais comumente aplicado à ideia de que Jesus era meramente um homem comum, mas de virtude ou proximidade com Deus, incomuns a quem Deus “adotou” em filiação divina. Essa elevação excepcional, que no adocianismo primitivo estava geralmente associada ao evento do batismo de Cristo, implica, no entanto, somente uma atividade divina especial sobre Jesus, ou nele, e não a presença individual em sua pessoa de um segundo membro da Trindade, sob o nome próprio de Verbo (Logos) ou Filho.


    Embora seja escasso o material primitivo relativo ao adocianismo, tudo indica que o movimento passou a ser proeminente a partir do ensino de Teodoto, mercador de couro e erudito que vivia em Roma por volta do ano 190. Ele ensinava que o “Espírito” ou “Cristo” desceu sobre Jesus no batismo, induzindo poderes miraculosos em alguém que, embora supremamente virtuoso, era apenas um homem comum. Teodoto causou indignação aos seus críticos por definir Jesus como um “mero homem” (psilos anthrōpos — daí o rótulo de psilantropismo), termo destacado, na própria definição dos adocianistas da sua prévia falta de fé, como uma negação não de Deus, mas de um homem. De acordo com Hipólito, Teodoto “estava determinado a negar a divindade de Cristo”. Artemon, convertido em Roma ao ensino de Teodoto, procurou estabelecer a origem histórica do adocianismo; a significativa resposta de um contemporâneo, sustentada por alguns eruditos como de Hipólito, foi a de demonstrar que todos e cada um dos primitivos apologistas cristãos “proclamam Cristo tanto sendo Deus como homem”.


    O mais famoso herdeiro da primitiva tradição do adocianismo foi Paulo de Samósata, o qual, segundo a maior parte dos testemunhos primitivos, está ligado firmemente ao ensino de Artemon. Paulo de Samósata foi condenado por suas ideias no Sínodo de Antioquia (268 d.C.). Não se possui nenhum registro contemporâneo de sua doutrina, mas não há dúvida de que ele é tido como tendo ensinado que Jesus era “por natureza um homem comum” (koinou tēn physin anthrōpou). No século seguinte, foi acusado por Eusébio, historiador da igreja, de sustentar uma ideia aviltante de Cristo e, desse modo, negar “seu Deus e seu Senhor”. Esse seu aviltamento, alegava Eusébio, suprimia o reconhecimento de que o Filho de Deus desceu do céu, confessando, pelo contrário, que Jesus tinha vindo “de baixo”.


    As cristologias modernas algumas vezes se defendem, com alguma propriedade, da suspeição de adocianismo, por negarem, conscientemente, certos aspectos insustentáveis do movimento de adocianismo original, tais como a interpretação de uma presença divina não pessoal em Jesus, omissão da iniciativa divina nas realizações humanas e a falta de clareza quanto à distinção, no NT, entre a filiação de Cristo e a correlata adoção divina dos crentes. Esses aspectos duvidosos eram, no entanto, pelo menos no entender dos críticos do movimento, de certo modo secundários, em relação à identidade expressa inadequadamente pelo adocianismo do Jesus nascido de Maria. Seu erro característico foi, de fato, negar a origem e a identidade divinas de Jesus, considerando-o mero homem, erro combatido depois pelo titulo Theotokos (portadora de Deus) conferido a Maria. Adocianismo (ou adotianismo) é, tecnicamente, o título também para um movimento menos conhecido na igreja da Espanha, no século VIII, condenado por fazer a humanidade de Cristo participante de sua dignidade como Filho somente por adoção.


    BIBLIOGRAFIA. Grillmeier, Christ in Christian Tradition, vol. 1: From the Apostolic Age to Chaldecon AD 451 (London, 1975); J. N. D. Kelly, Early Christian Doctrines (London, 1977).


    ADOM


    No hebraico, “poderoso”. Lugar mencionado em Neemias 7.71, de onde vieram certos israelitas da Babilônia que não puderam provar, pelas genealogias, que eram israelitas e pertenciam à classe sacerdotal. (S)


    ADONAI


    No hebraico, “Senhor”, “mestre”. Antiga forma plural do substantivo adon usada como o pluralis excellentiae (para dignificar um singular), como nome de Deus. Uma forma similar é usada sobre homens, como no caso de José, em Gênesis 42.30,33. Por motivo de respeito, os judeus evitavam pronunciar o nome divino, Yahweh. Assim, misturavam as consoantes desse nome com as vogais de Adonai, produzindo o nome Jeová. Portanto, dizer Jeová era evitar a pronunciação do nome de Deus. O nome de Deus era por demais sagrado para ser proferido. Contrastemos isso com certos cristãos modernos que dizem “ó Senhor, ó Senhor” a cada três linhas, em seus diálogos, atribuindo a ele tudo quanto creem, pensam ou fazem. Certamente isso exibe falta de respeito, ainda que tal hábito vise a mostrar piedade. A linguagem frívola pode tentar ocultar a superficialidade. (PAY S)


    ADONIAS


    No hebraico, “Yahweh é meu Senhor”. Nome de várias pessoas no Antigo Testamento. 1. Quarto filho de Davi, por meio de Hagite. Adonias nasceu depois que seu pai se tornara rei, embora ainda estivesse reinando somente sobre Judá (ver 2Sm 3.4). Depois da morte de seus irmãos Amom e Absalão, ele poderia ter-se tornado rei. Mas foi preterido em favor de Salomão, que nasceu quando Davi era rei de todo o Israel. Não se deixando abalar pelo trágico exemplo de revolta de Absalão, ele resolveu que seria o rei. Assumiu a posição de herdeiro presuntivo, e em vista da avançada idade de Davi, em breve poderia ser o rei. Não se revoltou abertamente contra seu pai, mas esperou até que Davi aparentemente chegasse ao fim. Então convocou vários homens influentes, que lhe apoiavam a causa, e proclamou-se rei. Deram-lhe apoio homens como Joabe, chefe do exército de Davi, e Abiatar, sumo sacerdote, ambos os quais sempre estiveram ao lado de Davi, sem se importar com o que lhe sucedesse. Isso mostra a força do princípio de hereditariedade entre os antigos hebreus. O conluio foi frustrado por Davi, que prontamente proclamou que Salomão seria o rei, guindando-o ao exercício da autoridade. Quando Adonias percebeu que havia fracassado, buscou abrigo diante do altar, de onde recusou-se a sair, até receber a promessa de perdão por parte do rei Salomão. Esse lhe foi concedido, mas com o aviso de que ele não mais entrasse em conluios. Então veio o seu segundo grande erro. Procurou obter permissão para casar-se com a virgem e jovem última esposa de Davi, Abisague (ver o artigo acerca dela). Mas isso foi interpretado como outra tentativa para tentar subir ao trono. Salomão ordenou imediatamente a sua execução (ver 1Rs 2.23-25) em cerca de 960 a.C. (FA S Z). 2. Um dos levitas enviados por Josafá para ensinar a lei ao povo, nas cidades de Judá (ver 2Cr 17.8). 3. Um daqueles que assinaram o pacto, no tempo de Esdras. (ver Ne 10.16). Tem sido identificado com o Adonicão de Esdras 2.13. (FA S Z)


    ADONI-BEZEQUE


    No hebraico, “Senhor de Bezeque”. Bezeque era uma aldeia cananeia. Eusébio situou-a a 27 quilômetros a leste de Neápolis em Siquém. A pequena extensão dos reinos na Palestina e ao derredor, ao tempo da invasão dos hebreus, é demonstrada pelo fato de que o rei de Bezeque, Adoni-Bezeque, havia subjugado setenta desses reinos, embora ele mesmo tivesse um reino minúsculo. A crueldade das lutas entre as tribos é demonstrada por seu costume de decepar os polegares das mãos e os dedões dos pés de todos os prisioneiros, obrigando-os a viver juntando o alimento sob as mesas de seus captores. Esse costume provavelmente era seguido por outros chefes da época. Essas conquistas faziam de Adoni-Bezeque um peixe grande entre as piabas. Como cabeça dos cananeus e perizeus, ele lutou contra as tribos invasoras de Israel. Seu exército foi derrotado e ele foi aprisionado. Então foram decepados os seus polegares e os dedos grandes dos pés, uma aplicação da lei de talião. Portanto, os israelitas não eram menos bárbaros que seus contemporâneos. Basta-nos ler os registros. Adoni-Bezeque foi levado a Jerusalém, onde morreu dos ferimentos recebidos. (Ver Jz i:5.7). (FA S)


    ADONI-ZEDEQUE


    No hebraico, “senhor da justiça”, “rei de Zedeque” ou “senhor justo”. Foi um rei cananeu de Jerusalém, no tempo em que os israelitas invadiram a Palestina. A similaridade do nome dele ao de Melquisedeque (um rei ainda mais antigo de Jerusalém), sugere que Zedeque talvez fosse um antigo nome de Jerusalém. Seja como for, Adoni-Zedeque foi o primeiro dos príncipes nativos a oferecer considerável resistência à invasão israelita, sob as ordens de Josué (ver Js 10.13). Ao ouvir sobre a queda de Ai e a liga entre os gibeonitas e Israel, ele entrou em coalizão com outros quatro reis amorreus, ao sul e a oeste de Jerusalém, com o propósito específico de punir os habitantes de Gibeom. Seus aliados eram os reis de Hebrom, Jarmute, Laquis e Eglom. Não combateram os israelitas invasores diretamente, mas assediaram os gibeonitas, a fim de desencorajar outros a entrarem em aliança com Israel, mostrando o que sucederia aos tais. Josué ouviu falar sobre a batalha e marchou a noite inteira desde Gilgal, caindo inesperadamente sobre o inimigo e pondo-o imediatamente em fuga.


    A perseguição ao inimigo. A caçada foi longa, assinalada pela famosa ordem de Josué para que o sol parasse, e também pela tremenda saraiva que atingiu os fugitivos. Os cinco reis refugiaram-se em uma caverna, em Maquedá, mas foram descobertos. Os chefes hebreus puseram então os pés sobre os pescoços dos reis prostrados, um antigo sinal de triunfo, acerca do que há muita evidência arqueológica. Então os reis foram executados, e seus corpos foram pendurados em árvores até a noite, pois a lei proibia exposição mais longa dos mortos (ver Dt 21.23). Seus corpos foram arriados e lançados na caverna, e a boca da caverna foi entulhada com grandes pedras, as quais ali permaneceram por muito tempo (ver Js 10.1-27). Aquela era uma guerra de extermínio, e os judeus nem eram melhores e nem piores que as selvagens tribos da época. (DE HA ND


    ADONICÃO


    No hebraico significa “estabelecido pelo Senhor”, ou então “meu Senhor ergueu-se”. Era nome de uma das famílias que retornaram do exílio (ver Ed 2.13 e Ne 7.18). Adonicão tinha 666 descendentes, embora o livro de Neemias fale em 667 descendentes. Nessas duas listas, que envolvem 153 dados numéricos cada, há diferença em 29 desses dados, dos quais treze casos envolvem diferença de um número apenas. Alguns dizem que o próprio Adonicão foi adicionado à lista em Neem, perfazendo a diferença; mas isso é apenas uma entre as várias conjecturas que explicam discrepâncias, as quais não se revestem de grande importância, mesmo que sejam reais. Mais tarde, três de seus descendentes imediatos, com sessenta seguidores do sexo masculino, vieram com Esdras (ver Ed 8.13), em cerca de 458 a.C. Parece que ele é o mesmo Adonias de Neemias 10.16. (UN Z)


    ADONIRÃO (HADORÃO, ADORÃO)


    No hebraico, “senhor da altura” ou “senhor exaltado”. É nome de pelo menos duas personagens da Bíblia. Os comentadores não concordam acerca da questão. O nome é exibido em forma contraída, Adorão, em 2Samuel 20.24 e 1Reis 12.18, ou Hadorão, em 2Crônicas 10.18. Se se tratava da mesma pessoa, viveu em cerca de 930 a.C. 1. Adonirão ou Hadorão, filho de Toi, rei de Hamate, que foi enviado por seu pai para congratular-se com Davi por sua vitória sobre o inimigo comum, Hadadezer, rei da Síria (ver 1Cr 18.10). É chamado Jorão, em 2Samuel 8.10. 2. Uma pessoa, ou pessoas com esse nome aparece no departamento de trabalhos forçados de Salomão. A prolongada duração do serviço pode significar que mais de uma pessoa ocupou o ofício, ambas com o mesmo nome. Contudo, o ponto é disputado. Ele é identificado como o oficial que, no final do reinado de Davi e no começo do reinado de Reoboão, ocupava esse ofício, e tinha uma forma contraída desse nome, Adorão (ver 2Sm 20.24 e 1Rs 12.18). Ele é chamado filho de Abda e superintendente de trinta mil homens de Israel, servindo em três turnos de dez mil homens cada, que iam ao Líbano atrás de cedro e cipreste (ver 1Rs 5.8,13,14). Talvez Davi tivesse estabelecido o sistema como meio de recolher impostos ou dívidas, ou o próprio trabalho forçado fosse uma forma de taxação. O sistema cananeu da época incluía a prática, conforme testificam os textos administrativos ugaríticos (Ras Shamra). É possível que Davi tenha copiado a ideia de seus vizinhos pagãos. Muitos faziam objeção ao sistema, e quando Reoboão recusou-se a descontinuá-lo, as tribos do norte separaram-se de Judá e Benjamim (ver 1Rs 12.1-16; 2Cr 10.1-11). Insensatamente, procurando preservar o sistema, Reoboão enviou o grande símbolo do sistema, Adorão, para impor a cobrança de tributo; mas Adorão foi prontamente morto por apedrejamento (ver 1Rs 12.18 e 2Cr 10.18). (FA S UN Z)


    ADOR (ADORA)


    Cidade da Idumeia capturada por Hircano (Josefo, Ant. xiii.9,1). Também é mencionada em 1Macabeus 13.20. (Z)


    ADORAÇÃO


    Observações. A Palavra. Palavra latina composta, de ad, “à” e os, oris, “boca”. Literalmente, pois, adorar é “aplicar a mão à boca”, ou seja, “beijar a mão”; ou então é a combinação de ad e orare, “falar”, “adorar”, embora a palavra-raiz seja “boca”. 1. Envolve a reação religiosa, a oração, o rogo, a adoração, a homenagem prestada a Deus ou a algum ser ou pessoa superior. Em sentido estrito, somente Deus é objeto de nossa adoração. Mas, em sentido secundário, um profundo afeto por outro ser humano pode ser chamado de adoração, sem que isso infrinja o nosso amor a Deus. Amar outrem é amar Deus, pois todo amor origina-se em Deus. 2. A reação da adoração é uma estrada com direção dupla: é inspirada por Deus, mas o homem corresponde. Alguma coisa existe no próprio homem que busca uma Ideia Suprema que possa exigir seu amor e adoração, porquanto a queda no pecado não obliterou esse algo, embora o tenha debilitado. Quando Deus fala por meio de Cristo, esse sentimento interior é levado à sua plena fruição. Quando os homens buscam a Beleza Suprema, encontram em outras pessoas e objetos algo da beleza de Deus, a ser buscada e cultivada. Devemos buscar o Senhor enquanto ele puder ser achado, mas Deus também buscou o homem por meio de Cristo.


    Atos e objetos. Atos físicos que exibem adoração. Inclinar a cabeça (Êx 34.8), ajoelhar-se (1Rs 8.54), prostrar-se (Gn 17.3; Ap 1.17). Esses atos mostram o estado da alma, diante do poder de Deus.


    Deus é o objeto da adoração. Os Salmos 94, 95-100 ilustram esse princípio com muitas referências. Deus é adorado em vista de sua majestade, poder, santidade, bondade, retidão e providência em favor dos homens. O termo latino adorare contém as ideias de orar, de rogar, de venerar, de homenagear. Esses são os atos envolvidos na adoração. Em sentido amplo, pode-se expressar uma queda de admiração no tocante a algo, incluindo outra pessoa, sendo essa uma forma legítima de veneração, mas que ainda não envolve adoração. Nesse último sentido, alguns sentiram que os santos podiam ser venerados; mas isso logo envolveu abusos, e os homens passaram a adorar os santos. É muito difícil ver como imagens e relíquias podem ser veneradas em qualquer sentido, sem que ocorra a idolatria. A adoração a objetos materiais é severamente proibida na Bíblia (Êx 20.1-6; Is 44.12-20).


    O Novo Testamento atesta sobre a justiça da adoração a Cristo, em primeiro lugar como o Messias de Deus, e então como o Filho de Deus. Jesus foi adorado quando de seu nascimento (Mt 2.11), durante seu ministério (Mt 8.2;9.18), após a sua ressurreição (Mt 28.8,17). Homens (Jo 9.38), anjos (Hb 1.6) e mesmo demônios (Mc 5.6) ocuparam-se nessa adoração. Essa atitude emocional é também uma atitude da alma. Os homens correspondem à graça divina, e suas almas são transformadas nessa reação favorável. (B E Z)


    Elementos Necessários. Há vários elementos necessários à verdadeira adoração: 1. Um despertamento íntimo, no indivíduo e na coletividade, que crie o desejo de buscar e adorar Deus. 2. A convicção de que a própria vida requer adoração a Deus, sendo produzida profunda insatisfação pelo tipo de vida que a omite. 3. Associação com outras pessoas de iguais atitudes mentais, para que possa existir uma comunidade que adora. 4. Confissão e arrependimento de pecados. 5. Reiterada outorga a Deus, para que sejam renovados o espírito e a essência da adoração. 6. A disposição para enfrentar os aspectos negativos do próprio indivíduo e da coletividade, no esforço de tentar obter reformas, visando ao bem geral. 7. A tentativa de buscar uma condição ideal, para o indivíduo e para a coletividade, em que cada pessoa procura aprimorar a si mesma e a sua função. 8. Os elementos de oração, louvor, ação de graças, meditação e adoração devem fazer-se todos presentes. Desse modo, o caminho é largamente aberto até a presença de Deus, podendo ser exercido controle sobre cada indivíduo e sobre a comunidade adoradora inteira.


    Adorar e Venerar. A igreja Católica Romana faz muita questão de distinguir entre “adorar” e “venerar”, afirmando que os seus adeptos não adoram, mas somente veneram as imagens de escultura. Mas isso é fugir da questão, pois as Escrituras não nos ordenam que veneremos as imagens de escultura. Na realidade, para todos os efeitos práticos, “adorar” e “venerar” são sinônimos perfeitos. Quem adora, venera; e quem venera, adora.


    Na linguagem religiosa, o termo é usado para indicar a devoção, o serviço e a honra que prestamos a Deus, em público ou individualmente. Os templos evangélicos são lugares de adoração, e as formas de culto divino, seguidas pelas diversas denominações cristãs, são formas de adoração. O verbo “adorar” pode ser usado tanto transitivamente, “adorar Deus”, como intransitivamente, “participar da adoração”.


    Visto que a adoração inclui todos os seus elementos constitutivos, por exemplo, louvor, oração e pregação, e visto que também envolve várias questões associadas, como templos, música, hinos, o número de vocábulos hebraicos e gregos envolvidos nesse ato é muito elevado e diversificado. Nosso estudo estará alicerçado sobre o exame de cinco termos gregos básicos, embora devamos mencionar ao menos o sentido de certas palavras hebraicas mais importantes, como “prostrar-se”, “fazer um ídolo”, “servir”, “inclinar-se”. No hebraico, a primeira dessas palavras é usada por cerca de 172 vezes nos vários livros do Antigo Testamento.


    ADORAÇÃO AO SOL


    A adoração ao sol é uma antiga prática da humanidade. Evidências desse tipo de adoração podem ser encontradas em muitas culturas, incluindo as da Índia, da Grécia, dos maias e dos incas da América Central e do Sul. Reveste-se de particular importância a prática na Babilônia e no Egito antigos.


    Na Babilônia e na Assíria, locais especiais, como Sopara e Larsa, eram dedicados à adoração ao sol. Na Fenícia, o Baal solar chamava-se Baal-Hamom. Além disso, o deus Sames era um deus-do-sol.


    No delta do Egito, em On (Heliópolis), estava centralizada a adoração ao sol entre os egípcios. Desde os tempos remotos, os egípcios adoravam a Rá, nome geral que eles davam ao deus-sol. Mais especificamente, ele era chamado de Atom ou Amom, e os seus sacerdotes controlavam o mundo religioso egípcio. Durante o reinado de Amenotepe IV, foi feita uma tentativa para estabelecer a adoração ao disco solar como o único deus do Egito, com o nome de Aton. Mas tal reforma só perdurou durante o período de vida desse Faraó, o qual chegou ao extremo de edificar a sua própria cidade capital, para servir de centro dessa forma de idolatria.


    As Escrituras proíbem claramente tal forma de adoração. A adoração ao sol e a imagens do sol (que até mereceram um vocábulo próprio no hebraico) é proibida pela lei de Deus (ver Dt 17.3). Deus adverte que ele destruirá os adoradores e as próprias imagens do sol (ver Dt 4.19 e Lv 26.30), e conforme se vê na primeira referência dada neste parágrafo, a pena imposta aos adoradores do sol era a morte por apedrejamento, se para tanto houvesse duas ou três testemunhas.


    Nos dias que se seguiram ao reino dividido, essas práticas idólatras foram seguidas por alguns dos reis de Judá e Israel. Manassés, filho de Ezequias, erigiu altares dedicados ao exército do céu e foi culpado dessa forma de idolatria, chegando a instalá-la na própria casa do Senhor (ver 2Rs 21.3-5). Alguns dos reis de Judá dedicaram cavalos e carruagens à adoração ao sol, ao qual também queimaram incenso (ver 2Rs 23.5,11).


    Entre os povos vizinhos a Israel, os árabes do sul e os fenícios consideravam o sol como uma divindade feminina, ao passo que os egípcios, sumérios e acádios, como uma divindade masculina. Mas os heteus tanto tinham um deus-sol quanto uma deusa-sol. Para os babilônios, o deus-sol, considerado inferior à deusa lunar, Sin, era a luz do mundo, do qual dependiam a vida e a boa ordem do universo. E, como vencedor da noite e da morte, para eles essa divindade era o herói por excelência. E, em face da penetração de sua luz por toda a parte, eles também o consideravam o legislador supremo e o juiz onisciente, o qual aplicaria bênção ou castigo aos homens, conforme suas ações. Na Babilônia, o santuário central do deus-sol ficava em Sipar, onde era adorado juntamente com Aia, a “esposa”. Alguns estudiosos pensam que é devido à influência dessas ideias, cultivadas por povos com os quais os israelitas estavam tão ligados, que o autor do Salmo 19 comparou o sol nascente a um esposo que sai de seu aposento e, qual atleta, percorre heroicamente o seu curso (vs. 6 e 7). E nos vs. 8-13 do mesmo Salmo, onde a lei do Senhor é exaltada, o sol é lembrado como símbolo do direito e da lei.


    O profeta Jeremias revela-nos que os reis de Judá amavam, serviam e adoravam o sol, (ver Jr 8.2). Ezequiel nos oferece um quadro muito descritivo dos adoradores do sol, na casa do Senhor, de rostos voltados para o oriente, prostrados diante do sol (ver Ez 8.16).


    Como é natural, houve em Israel reações contra essa invasão idólatra. Assim, Asa (ver 2Cr 14.5) e Josias (ver 2Cr 34.4,7) procuraram eliminar tal forma de adoração, derrubando os altares dedicados ao sol nas cidades de todo o Israel. Contudo, por ocasião da queda de Jerusalém, diante dos babilônios, tal prática prosseguia (ver Jr 19.13; Ez 6.4,6). (E a ID)


    ADORAIM


    No hebraico significa “duas colinas” ou “duas habitações”. Era uma aldeia no sul de Judá, enumerada juntamente com Hebrom e Maressa, como uma das cidades fortificadas por Reoboão (ver 2Cr 11.5-9). Nos livros apócrifos aparece com o nome de Adora (ver 1Macabeus 13.20), como também em outra literatura (Josefo, Ant. 8.10, 1, xiii.6,4,15,4. Bel. Jd 1.2,6,8.4). Josefo usualmente ligava o lugar com Maressa, como cidades idumeias. Foi capturada por Hircano e reconstruída por Gabínio (Js Ant. xiii.9,1; xiv.5,3). Depois de Josefo, nenhuma outra menção foi feita da cidade, embora tenha sido descoberta pela arqueologia, em tempos modernos. Gabínio transformou-a em um de seus distritos administrativos (Js Bel. Jd I.xiii.4,5). No Livro dos Jubileus 38.9 ss., lê-se que Esaú foi morto ali, por forças de Jacó, onde o nome dado é Adurã. Segundo esse livro, Esaú foi sepultado ali. (S UN Z)


    ADRAMELEQUE


    No hebraico, “esplendor do rei”, isto é, de Moloque. 1. Um ídolo mencionado em 2Reis 17.31, juntamente com Anameleque, como um dos ídolos cuja adoração os habitantes de Sefarvaim estabeleceram em Samaria, quando para ali foram transferidos pelo rei da Assíria, e ao qual adoravam mediante o sacrifício de seus filhos na fogueira. Isso constitui tudo quanto sabemos com certeza sobre esse ídolo. O nome pode significar Hadade é rei, um nome confirmado pela arqueologia em Tell Halaf. A forma variante, Anameleque, pode estar relacionada ao deus sumério-acadiano Anu, conforme diz Albright em Archaeology and the Religion of Israel, p. 162-164. Por detrás do ídolo uma divindade era adorada, mas não há unanimidade de opinião quanto à divindade assim indiretamente adorada. Alguns têm sugerido algum corpo celeste, misturando a questão com a astrologia. 2. Outros identificam esse ídolo como parte da adoração a Moloque, baseados no fato de que o sacrifício de crianças na fogueira e a significação geral do nome são a mesma coisa em ambos os casos. Porém, outros pensam que Saturno ou o sol, seriam o “deus” adorado através desse ídolo. O elemento melek, do nome Adrameleque, pode aludir ao deus Atar-Vênus. Atar tem sido encontrado pelos arqueólogos em Hará e na Síria. Todas essas muitas conjecturas não solucionam o problema, embora saibamos que estamos tratando com algum tipo de divindade pagã, a qual os assírios transplantaram para Samaria após 722 a.C. 3. Um homem tinha esse nome, filho de Senaqueribe, rei da Assíria. O rei estava habitando em Nínive, após sua desastrosa expedição contra Ezequias. Enquanto adorava no templo de Nisroque, seu deus, Senaqueribe foi assassinado por seus dois filhos, Adremeleque e Sareza, em cerca de 681 a.C. Após o homicídio, os dois irmãos fugiram para a Armênia. (ver 2Rs 19.36,37 e Is 37.38). (S Z)


    ADRIEL


    No hebraico significa “rebanho de Deus”, ou “Deus é o meu socorro”. Era o nome do filho de Barzilai, que viveu no vale do Jordão, não longe do sul de Belém, a pessoa a quem Saul deu sua filha Merabe em casamento, embora originalmente ela tivesse sido prometida a Davi (ver 1Sm 18.19). Dessa união nasceram cinco filhos. Esses estavam entre os sete descendentes de Saul que Davi entregou aos gibeonitas (ver 2Sm 21.8), para vingarem-se das crueldades perpetradas por Saul contra eles. Em 2Samuel 21.8, o nome Mical aparece como a mãe dos filhos de Adriel. Mas sabe-se que ela não teve filhos (ver 2Sm 6.23). O artigo sobre Mical inclui uma tentativa de explicação sobre esse erro aparente. (DE ND UN)


    ADULÃO


    No hebraico significa “refúgio”. Era uma antiga cidade cananeia. (Ver Gn 38.1,12,20), na região plana da tribo de Judá (ver Js 15.35). Era uma das cidades reais dos cananeus (ver Js 12.15). Foi uma das aldeias fortificadas por Reoboão (ver 2Cr 11.7; Mq 1.15), sendo mencionada após o exílio babilônico (ver Ne 40.30 e 2Macabeus 12.38). Eusébio e Jerônimo afirmam que ela ficava a leste de Eleuterópolis, mas eles seguiram a Septuaginta, que a confunde com Eglom. Eram lugares diferentes, com reis distintos, nos dias de Josué (ver Js 12.12,15). Adulão era uma das cidades do vale ou da planície entre a região montanhosa de Judá e o mar Mediterrâneo. A julgar pela lista onde seu nome aparece, talvez ficasse próxima da cidade filisteia de Gate. O local é identificado com o moderno Tell esh-esheikh Madhkur, perto de Khirbet ‘ele el-Ma, a meio caminho entre Laquis e Jerusalém.


    A caverna de Adulão. Saindo da cidade de Gate (ver 1Sm 22.1), Davi retirou-se para uma caverna quando fugia de Saul. Mas nenhum trecho bíblico liga essa caverna com a cidade, e nem foi encontrada qualquer caverna nas proximidades capaz de ocultar quatrocentos homens. É possível que a caverna de Adulão ficasse no ermo montanhoso a oeste de Judá, na direção do mar Morto, onde existem cavernas. O esconderijo de Davi ficava nessa região. Uma caverna nessa região parece mais certa, em face do fato de que Davi chamou para ali os seus pais e eles viviam em Belém. Mas alguns eruditos defendem a área perto da cidade de Adulão. Foram encontradas algumas cavernas a meio caminho entre Socó e Queila, a dezesseis quilômetros a noroeste de Hebrom, que poderiam ter servido como refúgio e fortaleza de Davi. Ao que parece, essa caverna não ficava distante do lugar onde Davi entrou em luta com Golias. Mas, acerca de tudo isso, não temos certeza de nada. (Ver 1Sm 22.1; 2Sm 23.13-17; 1Cr 11.16-19. (FA S Z)


    ADULTÉRIO


    No Antigo Testamento. Contato sexual de uma mulher casada ou comprometida com alguém que não seja seu marido ou noivo. Ou de um homem casado com uma mulher que não seja sua esposa. Todavia, o concubinato era extremamente comum no Antigo Testamento, pelo que, um homem casado podia ter muitas mulheres, contanto que não fossem casadas, e se houvesse contratos apropriados, sob forma escrita, estipulando as condições segundo as quais o relacionamento deveria ocorrer. Outrossim, a poligamia era uma prática comum. A poliandria (vários maridos para uma só mulher), todavia, nunca foi reconhecida na lei e nos costumes dos judeus. Os versículos que proíbem o adultério (incluem Êx.20.14; Lv 18.20; Mt 19.3-12; Gl 5.19-21. O sétimo mandamento proíbe o adultério).


    Base original da monogamia. O trecho de Mateus 19.4-8 registra as declarações de Jesus em favor da monogamia e contra o divórcio. Ele alicerçou o seu ensino na narrativa da criação do homem. Podemos supor, pois, que, apesar da permissividade do Antigo Testamento em relação ao concubinato e à poligamia (para os homens somente, como é natural), a monogamia é o ideal espiritual.


    Por que o adultério é proibido? A fim de preservar a santidade do lar (Êx 20.14; Dt 5.18). Também está envolvida a questão da herança da família e a preservação da pureza tribal. Finalmente, o próprio ato era considerado um crime sério, um ato de contaminação (Lv 18.20). Por esse motivo, era imposta a pena de morte, envolvendo a execução de ambos os culpados (Êx 20.14; Lv 20.1 ss.). Injunções similares podem ser achadas no código babilônico de Hamurabi (129), e, opcionalmente, na primitiva lei romana (Dion. Hal. Antiguidades Romanas). A pena de morte mostra que as sociedades antigas encaravam o adultério não meramente como um ato privado errado, mas que ameaçava o arcabouço do lar e da sociedade. O fato de que o homem e a mulher tornam-se uma carne no matrimônio (Gn 2.24; Ef 5.31,32) sugere uma comunicação mística de energias vitais físicas e espirituais, e isso deve acontecer somente entre duas pessoas. Quanto a notas sobre esse conceito, ver NTI na referência de Efésios. No adultério, o indivíduo é furtado de sua identidade, e a união mística de seres é perturbada, talvez assemelhando-se ao homicídio, embora certamente com menores consequências morais.


    Severidade do Novo Testamento. Jesus transferiu a questão do adultério ao campo dos pensamentos e emoções. O homem que deseja uma mulher já se tornou culpado (Mt 5.28). Portanto, a moralidade estrita envolve as intenções, as palavras e os pensamentos do indivíduo, e não apenas os seus atos. E assim, todos os homens e mulheres caem sob a condenação, no espírito do sétimo mandamento, e ninguém pode jactar-se de sua santidade quanto a esse preceito.


    Uso metafórico. A idolatria e a infidelidade a Deus, sob qualquer forma, é adultério espiritual (Jr 3). Paulo dá a isso um colorido cristão, pois o homem pode cometer adultério contra Cristo (1Co 6.9-20). O Espírito residente no crente faz de seu corpo um templo. Assim, qualquer mácula do corpo é uma forma de infidelidade contra o Espírito ali residente, uma execração desse templo. Visto que o Espírito habita no crente, e entre os crentes como uma coletividade, quando um membro peca, todos os demais membros são envolvidos quanto ao resultado disso (1Co 5.6; 12.27; Ef 5.28-31). A união sexual não envolve somente o que o indivíduo faz — afeta a substância daquilo que ele é (1Co 6.16). Todos os pecados sexuais são proibidos no Novo Testamento, e não apenas o adultério (1Co 6.9; Gl 5.19).


    Em outras sociedades, antigas e modernas. O código babilônico de Hamurabi (128) mostra-nos que pelo menos alguns povos antigos, além dos hebreus, encaravam desaprovadoramente o adultério. Nas sociedades grega e romana o adultério era tratado com severidade, posto que nem sempre de forma coerente. Na sociedade grega, um homem não podia divorciar-se de sua esposa, somente por esse motivo. O sexo antes do casamento era geralmente tolerado, não sendo reputado um erro grave. Nos ritos de fertilidade entre os egípcios, babilônios, gregos e romanos praticamente não havia regras, e parece que se isso fosse feito como parte de crenças e práticas religiosas, muitas coisas que não eram permissíveis na vida diária comum seriam permitidas. Essas práticas, por via de Canaã, penetraram na vida israelita (Am 2.7 ss.; Mq 1.7; 1Rs 14.24). O homossexualismo com frequência fazia parte dos cultos antigos.


    As religiões de todos os povos consideram que os atos sexuais praticados entre pessoas não casadas são errados, exceto nas sociedades onde a poligamia continua sendo praticada. A maioria dos países europeus, bem como os Estados Unidos da América, permitem o divórcio em razão de adultério. Nesse último país, desde 1955, o adultério não está incluído no código criminal, embora continue sendo motivo comum para o divórcio. Ali ninguém é preso por causa de um romance com uma mulher que não seja sua esposa.


    A lei do amor. O adultério pode ser perdoado por meio de arrependimento. Disse Jesus: Nem eu tampouco te condeno; vai, e não peques mais (Jo 8.11). Ver os artigos sobre o divórcio, a fornicação, a monogamia, o matrimônio e a inseminação artificial.


    Comentários adicionais, considerando 1Coríntios 6.18. Fugi da prostituição. Qualquer outro pecado que o homem comete, é fora do corpo; mas o que se prostitui peca contra o seu próprio corpo.


    Não convém que enfrentemos frontalmente esse pecado, oferecendo-lhe resistência através da força de vontade. Nosso plano de batalha, nesse caso, consiste em fugir. E nessa fuga, que fujamos para os braços de Cristo, desenvolvendo nele as virtudes morais positivas (ver Gl 5.22,23), as quais nos protegerão dessa forma de pecados. A alma remida que permanece em comunhão com Cristo, através de seu Espírito, mediante a meditação, o estudo das Escrituras, a oração, e, idealmente, mediante as experiências místicas reais, perderá seu apetite pelas concupiscências carnais.


    Paulo já havia declarado algo similar, com o mesmo sentido básico, na passagem de Romanos 13.14: … mas revesti-vos do Senhor Jesus Cristo, e nada disponhais para a carne, no tocante às suas concupiscências. Assim sendo, não devemos frequentar aqueles lugares, ler aquelas coisas, ter contato com aquelas pessoas, que formariam provisões para as ações sensuais. Pelo contrário, “revistamo-nos do Senhor Jesus Cristo”. Que seja ele o nosso revestimento espiritual. Que ele nos cubra e proteja com o seu sangue.


    Com esses pensamentos podemos comparar o ensinamento de Jesus Cristo sobre o adultério visual (ver Mt 5.28). E também podemos confrontar a admoestação e censura de Simão Pedro, que diz: … tendo olhos cheios de adultério e insaciáveis no pecado, engodando almas inconstantes… (2Pe 2.14). Existem homens que vivem em estado permanente de concupiscência, em razão do que vivem procurando sempre alguém com quem adulterar. Seus olhos percorrem a terra, procurando quem queira pecar com eles — e a vitalidade de seus seres é desperdiçada nessa pervertida atividade. Conforme a tradução inglesa de Williams (aqui vertida para o português), os olhos dessas pessoas são “insaciáveis pelo pecado”. Jamais ficam satisfeitas, sempre precisando de quem queira compartilhar de sua sensualidade. Tornaram-se escravos completos do sexo. Tais indivíduos, em vez de fugirem dessa forma de pecado, buscam situações favoráveis para o pecado, sempre fazendo coisas que provocam o seu apetite. Tais homens não passam de escravos e somente a ajuda “vinda do alto” poderá salvá-los.


    Sófocles, no diálogo de autoria de Platão, intitulado República (329), ao ser interrogado sobre como vinha manuseando as questões do “amor”, retrucou: “Mui alegremente tenho ‘escapado’ do mesmo, e sinto como se tivesse escapado de um senhor louco e furioso”. Sim, o sexo pervertido pode ser uma entidade assim, e feliz é aquele que consegue escapar do mesmo.


    “Pecar ‘contra o corpo’ é defraudá-lo da parte que o mesmo tem com Cristo, é cortá-lo de seu destino eterno. Esse é o efeito da fornicação em um grau sem-par… Aquilo que o apóstolo Paulo assevera sobre a fornicação, nega a respeito de qualquer outro pecado”. (Robertson e Plummer, in loc.)


    … fora…, nesse caso, é palavra que significa algo como “sem efeito sobre o destino do corpo” (novamente falando apenas em sentido relativo). Por essa razão é que Alford (in loc.) comenta a respeito dessa questão como segue: “A assertiva do apóstolo é estritamente veraz. O alcoolismo e a glutonaria são pecados feitos no corpo e através do corpo, sendo praticados mediante o abuso do mesmo, porém, são coisas introduzidas de fora, erradas em seu efeito, cujo efeito é dever de cada indivíduo prever e evitar. Mas a fornicação é a ‘alienação daquele corpo que pertence ao Senhor, fazendo do mesmo, corpo de uma prostituta’; não é um ‘efeito’ sobre o corpo deles, com base na participação de coisas vindas de fora, mas antes, é uma ‘contradição da verdade’ do corpo, proveniente ‘de dentro’ de si mesmo”.


    É bem provável que Paulo concordasse com essa opinião de Alford. O que é inegável é que Paulo não subscreveria aquela filosofia que afirma que todos os pecados são igualmente maus, não havendo qualquer gradação de pecado. (AL IB LAN NTI RO)


    ADUMIM


    No hebraico significa “rochas vermelhas”, ou talvez “lugar sangrento”, um passo a cerca de dez quilômetros a sudoeste de Jericó, uma rota comercial desde tempos remotos, desde o vale do Jordão, nas vizinhanças de Jericó, até a região montanhosa, incluindo Jerusalém. Fazia parte da fronteira norte de Judá (ver Js 15.7), sendo usada como ponto de referência no estabelecimento da localização de Gelilote, na fronteira sul de Benjamim (ver Js 18.17). Era um caminho perigoso por causa dos frequentes assaltos, de cujo fator (conforme Jerônimo e outros conjecturaram) talvez se derivasse o seu nome. O caminho era, notoriamente, perigoso fazendo parte da cena da história do bom samaritano, em Lc 10.30. Jerônimo informa-nos que um fortim ou guarnição era mantido nas vizinhanças, para proteger os viajantes. Atualmente há uma hospedaria onde antes estivera o fortim, e cujo nome é Hospedaria do Bom Samaritano. O nome árabe do passo é Talat ed-Damm, que significa “subida de sangue”. Mas a alusão mais provável é devido às formações de rocha vermelha, e não ao tratamento sanguinário dado aos viajantes, durante muitos séculos, naquele lugar. (FA S Z)


    ADUS


    Um homem cujos descendentes retornaram com Zorobabel, da Babilônia (ver o livro apócrifo de 1Esdras 5.34). Seu nome é omitido nas listas paralelas de Esdras 3 e Neemias 7.


    ADVENTISMO DO SÉTIMO DIA


    A igreja Adventista do Sétimo Dia teve início oficialmente em 1863, quando se realizou sua primeira Conferência Geral, nos Estados Unidos. William Miller (1782-1849), estudioso leigo da Bíblia (mais tarde, pregador batista), predisse que Cristo retornaria à terra a qualquer instante entre 21 de março de 1843 e 21 de março de 1844. Um dos seguidores de Miller adiou a segunda data, depois, para 22 de outubro de 1844. Um “grande desapontamento” ocorreu, no entanto, quando Cristo não retornou à terra naquele dia.


    Os três grupos sucessores dos “mileritas” se uniriam, mais tarde, para formar uma igreja Adventista do Sétimo Dia. O primeiro deles era o grupo alinhado em torno de Hiram Edson (1806-1882), que, na manhã seguinte ao “grande desapontamento”, teve uma visão de Cristo entrando em um santuário celestial — que ele interpretou — como o significado real da profecia de Miller; o segundo era o grupo que seguia Joseph Bates (1792-1872), capitão da Marinha americana aposentado, que por meio de estudo individual da Bíblia se tornou convencido de que o sétimo dia era o próprio Sabbath dos judeus; o terceiro, o grupo dos seguidores de Ellen G. White (1827-1915), que começou a ter visões, firmando vários dos ensinamentos que seriam adotados posteriormente pelos adventistas, e que foi reconhecida como dotada de dom profético.


    As primeiras sedes centrais da igreja Adventista do Sétimo Dia foram em Battle Creek, Michigan, sendo transferida, em 1903, para Takoma Park, subúrbio de Washington, DC. O total de membros no mundo, em 2016, era calculado em 17.592.397 (segundo o site: www.adventistas.org). Quatro entre cada cinco adventistas do sétimo dia residem fora dos Estados Unidos. Os adventistas sustentam um ambicioso programa missionário e são muito ativos em empreendimentos educacionais e médicos.


    A denominação compartilha com os demais grupos evangélicos doutrinas como as da Trindade, da divindade de Cristo, da obra expiatória de Cristo e de sua segunda vinda. Mas os adventistas sustentam também doutrinas que os colocam à parte da cristandade evangélica. Uma delas é o ensino de que o dia próprio de descanso para o cristão é o sábado, o sétimo dia semanal dos judeus. Outra é a doutrina do chamado “julgamento investigativo” — ou seja, de que após a morte de cada pessoa é realizada uma investigação de sua vida para determinar e revelar se será considerada digna de participar da primeira ressurreição (a ressurreição dos crentes). Ensina-se, além disso, que a igreja Adventista do Sétimo Dia é a igreja remanescente, a saber, o último remanescente do povo que guarda os mandamentos de Deus. Uma das marcas da igreja remanescente, dizem os adventistas, seria o dom de profecia que foi dado a Ellen G. White, sendo seus ensinos considerados fundamentais na teologia adventista. Observam, ainda, normas de alimentação natural, sendo os adventistas mais conservadores, quase sempre, vegetarianos.


    O Adventismo do Sétimo Dia pode ser considerado um ramo do cristianismo evangélico? Isso ainda não está bem definido. A alegação adventista de ser sua igreja a única remanescente implica que todos os outros cristãos estão vivendo sob algum grau de trevas. Ellen G. White disse, certa vez, que a observância do sábado como sétimo dia distinguia os súditos leais de Deus dos transgressores. Muitos adventistas, hoje, gostariam de ser considerados cristãos evangélicos, e, em anos recentes, tem havido considerável discussão interna sobre questões doutrinárias centrais. Mas a doutrina da igreja remanescente, que permanece como um ensino oficial adventista, parece tornar difícil, senão impossível, sua identificação com as principais correntes evangélicas.


    (A. A. Hoekema (falecido), A.B., A.M. D.D., Th.D., ex-professor emérito de Teologia Sistemática do Calvin Theological Seminary, Grand Rapids, EUA.)


    BIBLIOGRAFIA. Seventh-day Adventists Answer Questions on Doctrine (Hagerstown, MD, 1957); D. M. Canright, Seventy-day Adventism Renounced (1889; reimpr. Grand Rapids, MI, 1961); J. Craven, The Wall of Adventism, CT 28 (1984), p. 20-25; A. A. Hoekema, The Four Major Cults (Exeter, 1963); G. Land, (ed.), Adventism in America: A History (Grand Rapids, MI, 1986); G. J. Paxton, The Shaking of Adventism — A documental account of the crisis among Adventists over the doctrine of justification by faith (Grand Rapids, MI, 1978).


    ADVERSÁRIO


    De modo geral, um inimigo de qualquer categoria, como em Naum 1.2, que diz: … O Senhor toma vingança contra os seus adversários… Especificamente, indica alguém que se opõe injustamente a outrem. Assim, Penina é intitulada adversária de Ana (ver 1Sm 1.6). No Antigo Testamento, algumas vezes, a palavra adversário é tradução do vocábulo que basicamente significa “amarrar” ou “esforçar-se”. O trecho de 2Crônicas 19.8 traduz a palavra que significa alguém que tem uma causa judicial em andamento contra outrem.


    Um dos nomes de Satanás. Ele é o oponente e o acusador, o inimigo por excelência daqueles que prestam lealdade a Deus. Ver Jó 1 e Zacarias 3. Seu intuito é destruir. Grande é a cooperação que ele recebe daqueles que são destruidores. É como um leão que ruge, querendo devorar ( 1Pe 5.8), e nós lhe devemos resistir (vs. 9). O termo grego usado nesse trecho é antídikos, usado por cinco vezes no Novo Testamento, para indicar vários tipos de adversários. A própria palavra envolve a ideia de adversário, acusador, inimigo, oponente. O acusador é o contrário do advogado, que é Cristo. Em sentido moral, a história do homem é a história de como ele tem prestado lealdade a Deus ou ao diabo, para seu benefício ou para sua perdição. Essa oposição é variadamente pintada no Novo Testamento. Satanás primeiramente testou Jesus (Mt 4.10). Ele é o líder da oposição ao reino do Senhor (Mt 12.26), e é o responsável pela queda e pelo pecado (Mt 16.23; At 5.3), podendo causar enfermidades (Lc 13.16), a fim de assediar aqueles a quem se opõe. E é o responsável pela tentação e pelas possessões demoníacas (Mt 7.22; 12.24). A personalidade humana está sujeita às suas invasões (Jz 6.34). A libertação vem através da resistência e da lealdade a Deus (1Pe 5.9). (A SM W)


    AER


    No hebraico, “outro”, ou “depois”. Era descendente de Benjamim (1Cr 7.12). É identificado com Ará (ver 1Cr 8.1) ou Airã (ver Nm 26.38).


    AESORA (ESORA)


    Uma aldeia nas fronteiras da Samaria, alistada juntamente com Bete-Horom, Jericó, e outras. Não se conhece a sua localização, mas alguns a identificam com Hazor (ver Js 11.1,10; Jz 4.2,17 e Ne 11.33). (Z)


    AFARSAQUITAS


    O vocábulo aparece em Esdras 4.9; 5.6 e 6.6. Trata-se do nome do povo ao qual pertenciam alguns dos colonos que os assírios enviaram para a Samaria. Têm sido identificados com os paratacenes da Média, referidos pelos geógrafos gregos (ver Estrabão 11.522 xv. 732; Plínio xvi.29). A época do estabelecimento deles em Samaria foi entre 669 e 626 a.C. (FA ID S)


    AFARSITAS


    Aparecem em Esdras 4.9, provavelmente um povo persa, uma tribo transferida para a Samaria pelos assírios, em cerca de 464-424 a.C. (KEI)


    AFECA


    No hebraico, “fortaleza”. Uma cidade na região montanhosa da Judeia, perto de Bete-Tapua (Js 15.53). Tem sido identificada com a moderna Khirbet ed-darrame, ou Khirbet Kanaan, mas que outros estudiosos preferem considerar de localização desconhecida. (ND Z)


    AFEQUE


    No hebraico, “força”. Designa uma cidadela ou cidade fortificada. Quatro cidades do Antigo Testamento são assim chamadas: 1. Uma cidade no território de Aser (ver Js 12.18; 13.4; 19.30). Em Jz 1.31 aparece como uma das cidades cujos habitantes, os membros da tribo de Aser, não conseguiram desapossar os moradores, pelo que, esses povos habitaram entre os aseritas. Comumente é identificada com Tell Kurdaneh, a cerca de dez quilômetros a sudeste de Aco, ao norte de Beirute. 2. Um lugar localizado na fronteira norte do território cananeu, com os amorreus (ver Js 13.4). Ver o artigo sobre os amorreus. As referências bíblicas dizem respeito às terras que não foram ocupadas, ao norte. Com frequência tem sido identificada com Afqa, antiga Afaca, a cerca de 37 km ao norte de Beirute. Nos tempos antigos, foi o centro do culto de Astarte-Adonis. 3. Uma importante cidade, uma das diversas que havia na planície de Sarom. Seu rei foi morto por Josué, durante a conquista de Canaã (ver Js 12.18). Foi o lugar de onde partiram as forças filisteias que capturaram a arca e destruíram Silo, em cerca de 1050 a.C. (ver 1Sm 4.1). Foi ali, igualmente, que os filisteus reuniram suas forças, quando estavam em campanha contra Saul, o que resultou na morte dele (ver 1Sm 29.1). O lugar foi capturado na segunda campanha de Amenhotepe II, do Egito, contra as planícies de Sarom e Jezreel (em cerca de 1440 a.C.). Fez parte da província de Samaria durante o reinado de Esar-Hadom (681-669 a.C.). Posteriormente, o local foi ocupado pela cidade de Antípatris (ver o artigo a respeito). Tem sido identificada com a moderna Ras el-’Ain, nas cabeceiras do Nahr el-’Auga, a cerca de 18 km a nordeste de Jopa. 4. Uma cidade ao norte da Transjordânia, distrito de Basã, na estrada de Damasco a Bete-Sean, atravessando o vale de Jezreel. Ficava localizada cerca de seis quilômetros a leste do mar da Galileia. Era uma cidade forte de Bete-Sean. Foi perto dali que Ben-Hadade, o rei sírio, foi derrotado por Acabe, de Israel. Ben-Hadade fugiu para a própria cidade e pediu clemência da parte de Acabe (ver 1Rs 20.26-34). Joás derrotou Ben-Hadade, filho de Hazarel, da Síria, nesse lugar, conforme predissera o moribundo Eliseu (ver 2Rs 13.14-25). Tem sido identificada com Fiq ou Afiq, na cabeceira do Wadi Fiq, a leste do mar da Galileia. (AH ID ND WRI)


    AFEREMA


    Um dos três distritos tirados de Samaria e adicionados à Judeia pelo rei da Síria, Demétrio Nicator (ver Josefo, Anti. xiii.iv.9. 1Macabeus 10.38). Ficava perto de Betel, representando a forma aramaica de um lugar chamado Efraim. Nos tempos modernos, o local é identificado com et-Taiyibeh. (Z)


    AFERRA


    Chefe de uma família de servos de Salomão que retornou do cativeiro com Zorobabel (ver 1Esdras 5.34). O nome não aparece nos paralelos de Esdras 2.57 e Neemias 7.59. (Z)


    AFIA


    No hebraico, “soprado”, isto é, “refrescado”. Um benjamita que foi um dos antepassados de Saul (ver 1Sm 9.1). (S)


    AFINIDADE (RELATIVA AO MATRIMÔNIO)


    Uma afinidade é um relacionamento criado por casamento, e não por consanguinidade (vide). 1. Nos tempos antigos, como no livro de Gênesis, encontramos casamentos de um homem com sua irmã ou meia-irmã, como os casos de Caim e Abel, e Abraão. A prática era comum no Egito, e a literatura antiga nos revela que era generalizada em muitas sociedades antigas. 2. Graus de afinidade e regulamentação (ver Lv 18.7 ss. quanto às leis judaicas sobre a questão, em um período posterior). a. Um homem não podia casar-se com a viúva de seu pai (nem com sua madrasta). b. Nem podia casar-se com a filha da esposa de seu pai, por outro marido. c. Nem com a viúva de seu tio paterno. d. Nem com a viúva de seu irmão, se este tivesse tido filhos com ela. Em caso contrário, um homem solteiro deveria casar-se com a viúva de seu irmão, a fim de gerar filhos que continuassem a família. Era a chamada lei do levirato. 3. Em relação aos casamentos polígamos. a. Um homem não podia casar-se com uma mulher e com sua filha, ao mesmo tempo. b. Nem podia casar-se com duas irmãs ao mesmo tempo, a fim de evitar a inevitável competição e ciúmes. Porém, o casamento com a irmã de uma esposa falecida era aceitável. (S)


    AFO


    Epíteto aplicado a Jônatas, quinto filho de Matatias (ver 1Macabeus 2.5). O sentido do apelido é desconhecido, embora alguns suponham que signifique desmantelador, que poderia ter sido obtido pelo fato de que Jônatas enganou a tribo de Jambri, que havia assassinado seu irmão, João (ver 1Macabeus 9.37-41). (Z)


    ÁFRICA


    Um dos sete continentes. O nome não aparece na Bíblia, embora esta aluda a certas áreas que pertencem à moderna África.


    1. Antigas designações. Os gregos chamavam esse continente de Libya, mas não sabemos quanto eles conheciam da verdadeira extensão desse continente. Heródoto, no século V a.C., pensava que o mesmo estava cercado de água (Hist. iv.42).


    2. Antigo Testamento. Israel preocupava-se muito com o Egito, e este fazia parte da África (ver o artigo sobre o Egito). Israel passou ali por muitas tribulações, mas permaneceu um terno sentimento pelo Egito, após o êxodo, pois, apesar de todas as desvantagens, o Egito fora a sua pátria. Há profecias que dizem que o Egito compartilhará com Israel do conhecimento e da adoração do Senhor (ver Is 19). Diversos outros povos africanos são mencionados no Antigo Testamento, como Lubim, Pute, Cuxe (Etiópia), cujas designações apontam para terras além do Egito. Há ali comentários sobre a pigmentação da pele e o tipo físico daqueles habitantes (ver Jr 13.23; Is 45.14; e talvez Is 18.2,7). Esperava-se que os juízos divinos cairiam sobre tais povos, e que Israel obtivesse eventualmente a supremacia sobre eles (ver Is 43.4; Ez 30.4 ss.; Is 45.14). E também foi antecipado que tais povos terminariam recebendo os benefícios de Deus (Ver Sl 87.4; 68.31). Alguns intérpretes pensam que a maldição de Cão (ver Gn 9.25) foi o que fez os africanos tornarem-se negros, sujeitos à servidão a outros povos. Mas muitos eruditos modernos objetam a esse tipo de interpretação, que dá sanção bíblica aos preconceitos e aos abusos raciais.


    3. No Novo Testamento. Jesus foi hospitaleiramente recebido na África (ver Mt 2.13 ss.). Simão, que ajudou a transportar a cruz, era de Cirenaica, e seus filhos aparentemente eram discípulos cristãos bem conhecidos (Mc 15.21). Judeus, egípcios e cirênios participaram do Pentecoste (ver At. 2.10). O eloquente Apolo era um judeu alexandrino (ver At. 18.24). Alguns dos obreiros no começo da missão entre os gentios eram convertidos cirênios (ver At 9.20 ss.). A tradição afirma que Marcos foi missionário pioneiro em Alexandria (Eusébio, HE, ii.16). O evangelho entrou na África mediante um eunuco etíope (ver At 8.26 ss.). Algumas das mais fortes igrejas cristãs encontravam-se na África do Norte e no Egito, no fim do século II d.C. (GRO NE Z)


    AGAGITA


    Um termo usado em Ester 3.1 e 9.24 para descrever Hamã. Talvez se tratasse de um termo geral para indicar um inimigo, ou uma figura de linguagem: o que Agague (ver o artigo) fora para Saul, Hamã foi para Mordecai, isto é, um inimigo mortal. Josefo (Ant. xi. 6,5) explica que era um sinônimo de Amaleque (ver também Esth. iii.1,10; viii.3,5). (S)


    AGAGUE


    No hebraico significa “chama”, embora outros prefiram o sentido de alto ou guerreiro. Nome de dois reis dos amalequitas (embora pudesse ser um título como era o caso dos Faraós do Egito). Ver Números 24.7; 1Samuel 15.8,9,20,32. Agague viveu em torno de 1020 a.C. 1. A primeira das referências dá a entender que o rei dos amalequitas era um grande monarca, e que o seu povo era mais importante do que comumente se supõe. Ver o artigo sobre os amalequitas. 2. As últimas referências dizem respeito ao rei amalequita cuja vida foi poupada por Saul, contrariamente ao solene voto de total destruição, por causa de sua firme resistência à entrada de Israel na região (ver Êx 17.10; Nm 14.45). Samuel, ouvindo que Agague fora poupado, ordenou que ele fosse trazido e o despedaçou. Isso foi um ato de vingança, porquanto fora dito: “Assim como a tua espada desfilhou mulheres, assim desfilhada ficará tua mãe entre as mulheres” (1Sm 15.33). Aparentemente Agague adquirira uma notoriedade infame em seu tratamento aos prisioneiros, incluindo aqueles de Israel. (N D S)


    AGAR. Ver Hagar.


    AGARENES. Em Bar. 3.23, uma forma de Hagar.


    ÁGATA


    No hebraico, o sentido é desconhecido. Na Sept. temos achátes, na Vulgata Latina, achates, pedra preciosa e ornamental, usada entre outras no peitoral do sumo sacerdote (ver Êx 28.19; 29.12). Era uma variedade da calcedônia, similar ao jaspe. Sílica muito refinada (dióxido de sílica), com camadas distintas e alternadas principalmente de branco, azul e marrom claro. A maioria das ágatas ocorrem em cavidades nas lavas antigas, podendo ser encontradas em muitos países. As camadas sucessivas são mais ou menos paralelas às paredes da cavidade, resultantes da reação da gelatina de sílica, coagulada com água, levando sílica em solução, e reagindo com a rocha ferrosa adjacente. A formação pode assumir muitas combinações diversas, dando à pedra uma variedade quase infinita, o que explica sua grande beleza. Os trechos bíblicos onde a pedra é mencionada mostram que ela era usada para gravação. Muitas ágatas antigas gravadas podem ser encontradas em museus e coleções. (Ver Êx 28.19; Is 54.12; Ez 26.17). As duas últimas referências envolvem um termo hebraico diferente do da primeira. Talvez se trate de uma pedra diferente, possívelmente o rubi. (S UN Z)


    AGÉ


    No hebraico significa “fugitivo”. Era pai de Samá, um dos homens poderosos de Davi (ver 2Sm 23.11). Era hararita. (Z)


    AGEU


    “Por meio de cinco discursos, datados entre os meses sexto e nono de 520 a.C., Ageu exortou Zorobabel, o governador, e Josué, o sumo sacerdote, bem como os líderes da comunidade judaica, a assumir seus deveres em favor da reconstrução do templo, e também exortou os sacerdotes a purificar a adoração cúltica. Esses projetos gêmeos foram, antes de tudo, passos práticos que visavam a unificação da vida despedaçada da comunidade judaica. Mas Ageu via também essas coisas como preparações necessárias para a era messiânica”


    (Oxford Annotated Bible, na introdução ao livro).


    O primeiro livro profético de tempos pós-exílicos foi o de Ageu, que registra quatro discursos dirigidos aos judeus que retornaram do exílio a Jerusalém, entre agosto e dezembro de 520 a.C. A comunidade, com dezoito anos de existência, estava desencorajada devido ao fracasso nas colheitas, à seca e à hostilidade das populações vizinhas, a ponto de que já se dispunha a retornar à Babilônia. Ageu repreendeu-os por terem deixado o templo semidestruído. Após terem iniciado uma pequena estrutura, Ageu falou novamente, convocando o povo a construir um edifício ainda mais glorioso que o de Salomão. Ele também queria restaurar a monarquia, tendo Zorobabel como monarca. Ageu foi diferente dos outros profetas reformadores anteriores ao exílio, por ser mais sacerdotal em caráter, salientando a adoração no templo e os rituais, como a chave para maior prosperidade. Ageu foi um dos chamados doze profetas menores, e o primeiro dentre os três que profetizaram após o retorno dos judeus do cativeiro babilônico (ver no Dicionário o artigo a respeito). Esses profetas são chamados menores não por haverem sido menos importantes do que os profetas maiores, mas apenas porque os livros que escreveram são menos volumosos.


    I. AUTOR. A palavra Ageu parece ter-se derivado do termo hebraico que significa festividade, provavelmente porque seu nascimento coincidiu com uma das festas judaicas ou festividades (ver o artigo a respeito). Coisa alguma nos é informada sobre seu passado, família, genealogia etc. Desconhecemos totalmente o lugar e a época de seu nascimento e até mesmo os principais acontecimentos de sua vida. Mas sabemos que ele começou a profetizar no segundo ano de Dario Histaspes (ver Ag 1.1), e, juntamente com o profeta Zacarias, salientou fortemente o reinício da construção do templo, tendo obtido a permissão e a assistência do rei (ver Ez 5.1 e 6.14). O povo judeu, animado por esses líderes, completou a construção no sexto ano do reinado de Dario I (520 a.C.). Podemos inferir, pelas circunstâncias, que Ageu era homem dotado de elevados propósitos, que exercia grande influência e cultivava profunda espiritualidade. Presumivelmente, foi um dos exilados que retornaram a Jerusalém, embora isso não seja dito em parte alguma da Bíblia.


    II. PANO DE FUNDO HISTÓRICO. A declaração introdutória fornece essa informação.


    III. DATA. É possível determinarmos precisamente a data desse livro, porque as profecias teriam ocorrido durante o reinado de Dario I (522-486 a.C.). A primeira ocorreu no primeiro dia do sexto mês, no começo da atividade profética de Ageu, a saber, em agosto e setembro de 520 a.C. Então, a sua quarta profecia sucedeu no nono dia do quarto mês, isto é, novembro e dezembro de 520 a.C., imediatamente depois que Zacarias deu início ao seu ministério.


    IV. LUGAR DE ORIGEM. Os exilados retornaram da Babilônia e estabeleceram-se na área de Jerusalém. As profecias estão associadas ao lugar do templo arruinado. Isso significa que a própria cidade de Jerusalém, ou algum lugar das proximidades, foi onde o livro foi escrito.


    V. DESTINO. Está em questão uma área muito restrita. Em primeiro lugar, houve o encorajamento para reconstruir o templo (ver Ag 2.1-9). Os sacerdotes foram incluídos no terceiro discurso. O encorajamento dado a Zorobabel, governador civil da Judeia, no quarto oráculo (Ag 2.20-23), alude à mesma localização geral. Todas as referências, pois, apresentam a Judeia e, especificamente, Jerusalém, como os locais para onde as mensagens foram enviadas.


    VI. PROPÓSITO. O alvo era encorajar os desanimados repatriados a reconstruir o templo, restabelecendo a autoridade civil e religiosa da nação, e reconhecendo a vida comunitária, após o padrão do Estado judaico original. Israel não tinha por intuito ser apenas um ajuntamento de pessoas em certo lugar, para então surgir um governante que organizasse as coisas. Antes, Israel deveria ser uma teocracia e uma fraternidade, com propósito e serviço espirituais. Não bastava os israelitas serem libertados do cativeiro. A restauração geral de Israel, em todos os seus aspectos, era algo necessário. Deus os escolhera como um povo, e deles era exigido que correspondessem a essa responsabilidade.


    VII. CANONICIDADE. Esse livro foi o primeiro dos três livros proféticos pós-exílicos (Ageu, Zacarias e Malaquias). Todos esses livros tratam da questão da restauração de Israel após o cativeiro babilônico. Desde o começo, Ageu foi um livro aceito, tendo sido contado entre os doze profetas menores. Esdras atestou a validade e a importância da profecia de Ageu (ver Ed 5.1 e 6.14), o que sem dúvida aumentou o prestígio do livro entre o povo. Na maioria dos antigos catálogos, Ageu não é mencionado por nome, mas sempre houve a referência aos doze profetas menores, que necessariamente incluíam o seu livro. Nos tempos do Novo Testamento, temos a citação em Hebreus 12.26 (ver Ag 2.6-8,22). Josefo chamou Ageu e Zacarias (ver Anti. xi.4,5, par. 557) de “os profetas”. Ver no Dicionário o artigo geral sobre o Cânon do Antigo Testamento.


    VIII. TEXTO. De modo geral, o texto do livro está em boa ordem, como se dá com o texto massorético em geral. Ver no Dicionário o artigo sobre a Massora. Entretanto, há algumas corrupções em Ageu 1.7,9,10,12; 2.6,15,17 e uma possível deslocação de texto em Ageu 2.15-18. A Septuaginta tem uma adição em Ageu 2.9, que ajuda a reconstituir o texto hebraico.


    IX. UNIDADE. Alguns estudiosos têm dividido o livro em duas partes, escritas por dois autores distintos. Em primeiro lugar, há uma porção narrativa, não profética; em segundo lugar, há os oráculos. O primeiro escritor poderia ter incorporado em seu livro as profecias do segundo. O fato de que as profecias foram redigidas na terceira pessoa talvez apoie essa teoria. Por que o profeta não usou o “eu”, ao entregar suas próprias profecias? O autor diz “o profeta Ageu”, ao referir-se às profecias dadas, como se estivesse designando uma pessoa distinta de si mesmo (Ver Ag 1.1 e 2.1,10). O autor evidentemente estava bem familiarizado com os eventos profetizados, mas isso poderia mostrar apenas que ele era um contemporâneo, e não que foi ele mesmo quem recebeu as profecias. Portanto, ele pode ter sido o porta-voz da mensagem, embora não o seu autor. Outrossim, as profecias são resumos extremamente reticentes, e não extensos discursos proféticos, o que poderia apontar para o trabalho de um redator ou editor. Não há como solucionar a questão com algum grau de certeza; mas ela não se reveste de grande importância real. Se um autor qualquer incorporou fielmente em sua obra os oráculos de um profeta, o resultado poderia ser corretamente chamado pelo nome do profeta, e seria uma profecia genuína desse mesmo profeta.


    X. CONTEÚDO


    1. Ageu 1.1-11. Sexto mês, primeiro dia. Primeiro oráculo. É mencionada a negligência do povo. Eles não haviam construído o templo (ver Ed 3.4), enquanto concentravam os esforços em suas próprias residências (ver Ag 1.4). Os desastres por eles sofridos, a seca e a ausência de colheita eram lembretes de Deus de que eles deveriam pôr em primeiro lugar as coisas principais.


    2. Ageu 2.1-9. Sétimo mês, vigésimo primeiro dia. O futuro templo seria maior que o de Salomão. Os próprios gentios contribuiriam para torná-lo assim. A profecia talvez inclua o templo de Herodes, que foi maior que o de Salomão; e, espiritualmente falando, poderia referir-se ao novo templo formado por judeus e gentios, encarnado na igreja, na era do evangelho (ver Ef 2.17-22). Seja como for, o futuro referente ao templo e ao seu sentido espiritual é grande, e isso deveria encorajar-nos a fazer investimentos nessa realização.


    3. Ageu 2.10-19. Nono mês, vigésimo quarto dia. A lei ritual nos fornece uma lição. Se um homem estivesse transportando a carne dos sacrifícios e se suas roupas tocassem em algo, a coisa tocada nem por isso se tornaria santa. Mas as vestes de um homem que estivesse ritualmente impuro contaminariam tudo aquilo em que tocassem. Portanto, a imundícia contamina. As ruínas do templo eram imundas e contaminavam a nação judaica. Somente se o novo templo substituísse o antigo, mediante reconstrução, a nação poderia ficar isenta da imundícia que lhes servia de obstáculo e contra eles atraía o juízo divino. Finalmente, o reavivamento resultou no lançamento de um novo alicerce (ver Ed 3.10), em 536 a.C. e isso foi feito segundo a filosofia do profeta.


    4. Ageu 2.20-23. Nono mês, vigésimo quarto dia. Aparece uma promessa, feita a Zorobabel, de que ele seria mantido em segurança, a despeito das perturbações que agitavam o império persa.


    XI. Perspectiva Teológica. 1. A prosperidade material não serve de sinal seguro de prosperidade espiritual; mas, quando se põem as coisas principais em primeiro lugar (primeiro as coisas espirituais, e só então as materiais), isso resulta em bênçãos de todas as modalidades. Isso se coaduna com a mensagem de Jesus em Mt 6.33 (ver Ag 1.1-11). 2. Os reveses na vida de um crente podem ser devidos a questões espirituais às quais não atendemos (ver Ag 1.6 ss.). 3. O ritual é importante, se dele participarmos com a correta atitude espiritual. Dentro do contexto judaico, essa é uma questão importante, porque ali o ritual continuava sendo um importante indicador do destaque que se dava às questões religiosas (ver Ag 2.12 ss.). 4. Em seu terceiro oráculo, o profeta salientou quão penetrante é o mal, ainda mais que o bem. Por esse motivo, deve ser evitado (ver Ag 2.12 ss.). 5. Se um homem recebe de Deus uma missão, o Senhor cuidará para que ele seja protegido, até cumprir a sua missão, o que não é um pequeno consolo (ver Ag 2.21 ss.).


    XII. BIBLIOGRAFIA. G I IB ID


    AGNOSTICISMO


    Termo cunhado por T. H. Huxley (1825-95) para expressar a perspectiva de que a evidência da existência de Deus é contrabalançada pela evidência contra ela e que, assim, a única posição consistente em relação à questão é não julgar. À medida que o agnosticismo se fundamenta na ética da crença que exige que se acredite apenas no que apresenta evidência suficiente, a posição agnóstica foi desafiada de forma interessante por William James (1842-1910), que argumentava ser racional acreditar sem evidência suficiente quando a escolha envolvida era “viva, poderosa e coerciva”.


    O agnosticismo, se não no nome, é, de fato, uma consequência dos argumentos de Kant a respeito do conhecimento humano estar preso às categorias de tempo e de espaço. Deus, que está além do tempo e do espaço, é o incognoscível. É mais um agnosticismo a respeito de Deus que sobre a questão de se ele existe ou não. Mais recentemente, esse debate mais antigo a respeito do limite do conhecimento humano foi suplantado pelas declarações inspiradas pelo positivismo de que a própria linguagem utilizada para falar de Deus, do ponto de vista cognitivo, é sem sentido, pois não é verificável (veja Positivismo lógico).


    O agnosticismo sempre foi um elemento na teologia que quer observar os limites da revelação divina e evitar a especulação, além de reconhecer que falar de Deus contém elementos analógicos.


    AGOSTINHO (354-430)


    O maior teólogo entre os pais latinos e um dos maiores de todos os tempos. Sua influência dominou o cristianismo medieval no Ocidente (onde se tornou um dos quatro “Doutores da igreja”) e proporcionou o mais poderoso estímulo não bíblico para a Reforma. Tanto para católicos quanto para protestantes, permanece como uma grande fonte teológica.


    Vida. Agostinho nasceu em Tagaste, no norte da África sob governo romano (atual Souk Ahras, na Argélia), filho de Patricius, que mais tarde se tornaria cristão, e da piedosa Mônica, que o levou a ser catecúmeno ainda na infância. Suas Confissões (espécie de autobiografia espiritual e intelectual) são a principal fonte para se conhecer seu desenvolvimento. Durante sua formação, local e, depois, em Cartago, sua conexão com o cristianismo era tênue. Distinguiu-se, nos estudos, em literatura e retórica, mas nunca dominou o grego. Sua leitura de Hortensius (373), obra perdida de Cícero, inflamou-o com ardente amor pela sabedoria divina (filosofia), pelo que se voltou para o maniqueísmo, deprezando a leitura das Escrituras. Enquanto ensinava retórica na África e em Roma (383) e Milão (384), permaneceu adepto do maniqueísmo, a despeito do crescente desencanto com suas pretensões intelectuais.


    Foi em Milão que se converteu. Sua conversão (386) e batismo (Páscoa de 387) resultaram das persistentes orações de sua mãe, Mônica, da pregação do bispo Ambrósio (que lhe mostrou como interpretar a Bíblia espiritualmente ou alegoricamente e cuja sabedoria o impressionou profundamente), dos escritos neoplatônicos de Plotino e Porfírio (que completaram sua libertação das algemas do maniqueísmo) e do impacto do movimento ascético do Oriente. Seu ideal era agora a busca contemplativa da verdade pelos caminhos gêmeos da razão e da fé, e ele os palmilhou tanto em retiro antes de seu batismo como em uma comunidade ascética após voltar a Tagaste.


    Seus escritos desse período, parcialmente dirigidos contra o maniqueísmo, mostram quão profundamente o neoplatonismo (ver Platonismo) o influenciou. Diversos deles são diálogos no estilo de Platão. Agostinho esperava confiantemente que a filosofia platônica pudesse revelar os tesouros da fé da igreja (cf. Religião verdadeira, 389-391). Para defender a posição da fé e da autoridade na religião, contra as objeções dos maniqueístas, argumentou que a fé deve preceder o entendimento (cf. Is 7.9, LXX), mas possui as próprias bases em que se apoia — bases que ele encontrou nas realizações morais e numéricas da igreja mundial (cf. O proveito de crer, 391-392). Contra o determinismo maniqueísta, insistiu em que o pecado culpável procede somente do abuso do livre-arbítrio (cf. Livre-arbítrio, 391-395). Contra o dualismo maniqueísta, enfatizou a bondade da criação e adaptou a abordagem neoplatônica do mal, vendo-o como ausência do bem, carente de realidade substancial. Seu platonismo cristão nutria alta estima pelo potencial moral e espiritual do homem.


    Em 391, Agostinho foi recrutado para o ministério da igreja em Hipona (atual Annaba). Logo se tornava bispo de sua congregação (396), fazendo da casa do bispo um seminário asceta com cabido. As necessidades da igreja passaram a determinar cada vez mais sua produção teológica. Dedicou-se intensamente ao estudo das Escrituras, especialmente em Paulo, sob o incentivo de Ticônio (c. 370-390), donatista não conformista de quem Agostinho aprendeu sobre diversos pontos significativos. A exposição à realidade pastoral também prontamente minou seu otimismo humanista, conduzindo a uma consciência mais profunda da fraqueza e da perversidade humanas. Fruto dessa mudança é a análise perscrutadora de sua própria pecaminosidade nas Confissões (397-401). Outra decorrência foi Para Simplício, sobre questões diversas (396), em que mostra haver Romanos 9.10-29 o convencido das inter-relações básicas entre eleição, graça, fé e livre-arbítrio, que mais tarde defenderia contra os pelagianos. Somente nessa subsequente controvérsia, percebeu ele que Romanos 7.7-25 deveria se referir ao cristão, e não a uma pessoa sob a lei anterior à graça, como argumenta em Simplício.


    Em Hipona, Agostinho continuou a refutar os erros maniqueístas. Defendendo o AT das críticas destes, apresentou a argumentação cristã mais substancial, até época, sobre a questão das guerras justas (em Contra Fausto, 397-398). Mas os adversários donatistas da igreja passaram a se tornar sua principal preocupação, oferecendo ele, então, importante contribuição para as doutrinas ocidentais sobre a igreja e os sacramentos (cf. especialmente Contra a carta de Parmenas, 440; Batismo, contra os donatistas, 400-401; Contra as cartas de Petílio, 401-405; e A unidade da igreja Católica, 405). Os ensinos de Agostinho se basearam em Ticônio e em Optato de Milevis (c. 365-385), o único prior católico da África que era crítico do donatismo com consistência teológica.


    Donatismo. Às argumentações exclusivas do donatismo, Agostinho opôs tanto a universalidade (ou catolicidade) da igreja, conforme predito nas Escrituras, quanto o seu caráter misto, ou seja, o de conter o joio e o trigo, juntos, até o juízo final. A busca por uma comunidade pura estava condenada a falhar (porque somente Deus conhece quem são os seus), sendo contrária às Escrituras. A santidade da igreja não é a de seus membros, mas, sim, a de Cristo, seu cabeça, e só seria realizada escatologicamente. Agostinho enfatiza a ligação entre Cristo e seu corpo de tal modo que poderia deles dizer serem “um Cristo amando a si mesmo”, ou até “uma única pessoa’” compactada pelo amor ou pelo Espírito (que Agostinho identificou intimamente — ver abaixo).


    Visto que o cisma é, acima de tudo, uma ofensa ao amor, os cismáticos não possuem o Espírito de amor. Embora professem a fé católica e administrem os sacramentos, estes permanecem sem proveito para eles até que entrem para o rebanho católico, que é a única esfera do Espírito. Todavia, reforçando o abandono, ocorrido no século IV, da posição africana original (cf. Cipriano), Agostinho argumenta que os sacramentos cismáticos ou heréticos são válidos (mas não regulares), porque a validade deles não depende da dignidade do ministro humano, mas de Cristo, que é o verdadeiro ministro dos sacramentos. Agostinho pode, assim, aceitar os donatistas na igreja sem exigir deles o (re)batismo ou a (re)ordenação, mas é bastante sutil sua distinção entre a validade sacramental (dependente de Cristo) e o proveito sacramental (dependente do Espírito). Era a própria doutrina da igreja que realmente precisava de desenvolvimento para poder acomodar os cismas ortodoxos como o donatismo. A distinção artificial feita por Agostinho ajudou a apadrinhar a infeliz noção do “caráter” indelével dos sacramentos, sem considerar seu relacionamento com a comunidade eclesiástica.


    Agostinho ofereceu também uma justificação teológica à coerção dos hereges e cismáticos (Epístola 93, 408; Epístola 185, 417). As ameaças e sanções deveriam ser essencialmente corretivas (e, assim, nunca poderiam incluir a pena de morte), mediante serviço especial à religião por cristãos exercendo uma tarefa de natureza secular. Agostinho adotou basicamente essa diretriz por motivos pragmáticos, mas a defendeu com o uso dúbio das Escrituras (incluindo textos como Lc 14.23) e em termos de como Deus lidava com a humanidade recalcitrante — por meio de rigorosa disciplina de sua severidade benevolente. Nesse contexto foi que Agostinho proferiu seu ditado frequentemente citado de modo errôneo: Ame, e faça o que quiser — por ele emitido em favor de um castigo corretivo de caráter paternal.


    Pelagianismo. O legado mais influente de Agostinho ao protestantismo foi a sua obra antipelagiana (411-430). Desde o primeiro de seus muitos escritos (Os méritos e a remissão dos pecados e o batismo infantil, 411-412), ele uniu diversas ênfases dos pelagianos em uma única heresia. A controvérsia se desenvolveu em três fases: contra Celéstio e Pelágio (411-418: O Espírito e a letra; Natureza e Graça, A perfeição da justiça humana, A Graça de Cristo e o pecado original, Epístola 194); contra Juliano (419-430: Casamento e concupiscência, Contra duas cartas dos pelagianos, Contra Juliano, Obra inacabada contra Juliano); e contra os monges, chamados “semipelagianos”, da África e da Gália (427-430: Graça e livre-arbítrio, Correção e graça, Epístola 217, A predestinação dos santos, O dom da perseverança).


    O longo conflito testemunhou a edificação, por Agostinho, de uma fortaleza teológica inexpugnável e tremenda, como jamais tinha havido. Seu material de construção incluiu: uma elevada visão das perfeições de Adão e Eva e, em decorrência disso, as desatrosas consequências da queda; a insistência em que, havendo todos pecado “em Adão” (no que Agostinho usou da interpretação incorreta de Rm 5.12 nas Ambrosiaster), acham-se todos presos aos castigos decorrentes desse pecado — morte espiritual, culpa e a desordem doentia da natureza humana; concupiscência, da qual nenhum ato sexual da humanidade decaída está isento (mesmo no casamento cristão), por ser o próprio meio de transmissão do pecado original de pais para filhos; a impossibilidade de haver mesmo que seja o surgimento de fé sem o dom da graça preveniente, mediante cujo poder a vontade é capacitada a se voltar para Deus; a estrita limitação dessa graça a quem for batizado, de modo que a criança que venha a morrer sem estar batizada já se acha condenada ao inferno — a não ser, talvez, em virtude de um maior alcance de indulgência pela graça ou relativamente a um número fixo de eleitos que recebem a graça tão somente pela misericórdia livre e soberana de Deus, estando o resto da humanidade entregue aos seus justos merecimentos (Agostinho raramente fala de uma predestinação divina para a condenação paralelamente à predestinação para a salvação); a negação de que Deus deseja que todas as pessoas sejam salvas e a disjunção de eleição e batismo, pois nem todos os batizados pertencem aos eleitos; a infalibilidade da redenção eterna dos eleitos, em quem a graça de Deus opera irresistivelmente (mas não coercitivamente) e que recebem o dom da perseverança; e a apelação definitiva à inescrutabilidade dos juízos de Deus quando meros homens se atrevem a questioná-los.


    A igreja, tanto no Ocidente quanto no Oriente, repudiou as crenças pelagianas básicas, mas não canonizou a visão total da refutação de Agostinho, fosse na mesma época, fosse mais tarde, no Segundo Concílio de Orange (529). No próprio pensamento de Agostinho, identifica-se indubitável avanço em alguns pontos importantes, especialmente quanto à natureza e à transmissão do pecado original, em comparação com a abordagem voluntarista do pecado em sua obra Livre-arbítrio (391-395). Tem sido frequentemente levantada a questão (p.ex: por Harnack) de se as doutrinas institucionais da igreja e do batismo contidas em seus escritos antidonatistas podem sobreviver ante a pesada carga antipelagiana do seu conceito de certus numerus de eleitos. Dogmaticamente, a falha deve estar na desconexão entre o Deus amoroso que elege alguns e o Deus justo que condena o restante. Todavia, em suas obras menos controversas (p.ex: O Espírito e a letra), a teologia de Agostinho oferece uma exposição do incomparável evangelho paulino pregado na igreja primitiva.


    Trindade. Em seu longo labor da obra Da Trindade (399-410), Agostinho entregou-se à busca do entendimento da fé, livre das pressões de controvérsia. O resultado é um respeitável exercício em teologia dogmática, bem como uma investigação profundamente contemplativa. Ele dedica excepcional importância à ideia da plena igualdade das três pessoas divinas, que diferem somente em suas relações mútuas. Começa não com o Pai como a fonte da divindade, mas com o próprio Deus, de quem fala como tendo mais “essência” do que “substância” (para evitar implicações derivadas das categorias aristotélicas). Rejeita qualquer sugestão de que a essência única de Deus e das três pessoas exista em níveis diferentes, referindo-se em termos como “pessoa” e “hipóstase” para a própria essência divina em suas relações internas. A inseparabilidade das obras da Trindade o conduz à sugestão de que algumas das teofanias do AT podem ter sido mais do Pai ou do Espírito do que do Filho.


    Como alternativa quanto a “proceder” em relação à diferença do Espírito (como tendo sido “gerado” do Filho), Agostinho contempla o Espírito como “dom” e “amor”. Na qualidade de vínculo de comunhão entre Pai e Filho, o Espírito é seu amor mútuo, assim como o dom que une o povo de Deus. Agostinho liga, assim, a Trindade e a igreja. O espírito é, sem ambiguidade, o Espírito de ambos, do Pai e do Filho, de forma que Agostinho é um claro adepto do filioque.


    Uma vez que o ser humano foi feito à imagem de toda a Trindade, Agostinho procura na criação do homem padrões de relacionamento que ajudem o entendimento das relações trinitárias. Com a ajuda de ideias neoplatônicas, encontra a mais sugestiva analogia na autorrelação da mente ou alma na memória (conhecimento latente de si mesma), no entendimento (compreensão ativa de si mesma) e na vontade ou no amor (ativando tal autoconhecimento). O modelo da mente seria mais próximo ainda disso, lembrando, conhecendo e amando o próprio Deus. Como imagem de Deus, o ser humano é chamado a se tornar mais semelhante a Deus. A contemplação das imagens da Trindade no homem serve, portanto, para conformá-lo à imagem divina. A teologia, a adoração e a santidade têm aqui um frutífero ponto de encontro.


    Cidade de Deus. A obra Cidade de Deus também ocupou Agostinho por muitos anos (413-426). Oferece uma cristalização de grande alcance de seu pensamento sobre a história e a sociedade. O interesse dominante dessa obra é a história da salvação, baseada na concepção cristã comum dos sete dias-eras do mundo. A era da igreja é no sexto dia, anterior ao sábado eterno. É o milênio de Apocalipse 20. Abandonando decisivamente o quiliasmo (milenarismo) do cristianismo primitivo, que havia sustentado em determinada época, Agostinho vê agora o período total entre a encarnação e a parúsia como homogêneo. Rejeita a teologia de Eusébio do Império Romano cristão como nova fase nos propósitos de Deus. A cidade de Deus, consistentemente, despreza a importância da história secular, mesmo a de Roma sob governantes cristãos. Pagãos e cristãos têm investido igualmente muito capital religioso nela. A existência da cidade de Deus sobre a terra é definitivamente independente do Estado ou da sociedade. Todas as instituições humanas são essencialmente ambíguas na visão de Agostinho, de forma que a cidade de Deus não pode ser identificada simpliciter com a igreja tanto quanto a cidade do diabo o seria com Roma, porque somente Deus conhece os amores, de Deus ou do próprio ego, que nos torna cidadãos de uma cidade ou de outra.


    A noção de Agostinho do papel do governo é minimalista: ele existe para refrear os excessos do pecado, embora os governantes cristãos, como cristãos, tenham o dever de promover a igreja. Está muito longe, também, de sugerir qualquer espécie de poder eclesiástico teocrático (como teoristas medievais erroneamente o entenderam). Como bom cristão platonista e teólogo bíblico, ele projeta a sólida realidade para além deste mundo, para o céu e para o futuro.


    (D. F. Wright, M.A., reitor da Faculdade de Teologia e catedrático de História Eclesiástica do New College, Universidade de Edimburgo, Escócia.)
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    AGOSTINIANISMO


    A influência de Agostinho tem sido tão grande no cristianismo ocidental que o presente levantamento só pôde ser seletivo, concentrando-se principalmente em suas “doutrinas da graça” (antipelagianas), às quais o agostinianismo, como um sistema teológico, mais comumente se refere.


    A reação crítica aos escritos de Agostinho começou ainda em vida, com os pelagianos e semipelagianos. O resultado dessa controvérsia foi a canonização do cerne do ensino de Agostinho nos séculos V e VI, tendo confirmado o papa Bonifácio II, em 531, os decretos do Segundo Concílio de Orange.


    Legado. Agostinho já desfrutava, porém, de elevada estima. Cesário de Arles (m. 542), que geralmente mostra ter sido mais do que simples adaptador de Agostinho, assim como outros pais da igreja posteriores, como Gregório, o Grande e Isidoro de Sevilha (c. 560-636), tratam-no com respeitosa admiração. Muitos sumários e florilégios de seus escritos foram produzidos, como, por exemplo, por Próspero de Aquitânia (m. 463), Eugípio, um abade das proximidades de Nápolis (m. 535), Beda (m. 735) e Floro de Lião (m. c. 860). Na Renascença carolíngia, da qual uma das inspirações era a obra de Agostinho voltada para a cultura e a educação, Da doutrina cristã, fizeram muito uso de suas ideias as homilias de Paul Deacon (m. c. 800) e outras e os comentários bíblicos e compilações teológicas de Alcuin (m. 804), Walafrid Strabo (m. 849), Rabanus Maurus (m. 856) e muitos outros.


    No século IX, Gottschalk foi um expoente da controvérsia ao agostinianismo, em particular, quanto à dupla predestinação e ao supralapsarianismo. Entre seus oponentes, estava o neoplatônico Eriugena, que devia muito a um outro lado de Agostinho, embora entre os que o sustentavam estivesse Ratramnus, cuja visão mais espiritual da eucaristia dirigia-se contra o ensino “realista” de Pascásio Radberto. Ambos foram capazes de apelar para Agostinho — aspecto muito comum das disputas eucarísticas tardias.


    Tanto Anselmo, pioneiro da abordagem da nova escolástica em teologia, como Bernardo, um de seus críticos mais incisivos, muito ficaram devendo a Agostinho. A correlação da fé com a razão (ver Fé e Razão) feita por Agostinho parecia uma justificação feita sob medida para o escolasticismo, enquanto a espiritualidade de Bernardo e sua obra Graça e livre-arbítrio usaram Agostinho com efeito totalmente diverso. Apesar de o escolasticismo substituir Platão por Aristóteles como apoio filosófico à teologia, Agostinho permaneceu sendo a autoridade predominante, nada menos que em Pedro Lombardo e Tomás de Aquino; mas a tendência dos escolásticos foi a de se inclinar cada vez mais para explanações da relação entre livre-arbítrio e mérito humano e a graça divina, que eram, na verdade, semipelagianas.


    Os franciscanos, em particular, concederam um lugar de destaque a Agostinho em seus estudos teológicos. Boaventura, por exemplo, era mais platonista do que aristoteliano, expondo uma teoria da iluminação não diferente da de Agostinho. Duns Scotus assimilou também motivos agostinianos em sua ênfase sobre a liberdade de Deus e sobre vontade e amor.


    O legado de Agostinho foi reconhecido, igualmente, por movimentos monásticos, que ganharam sua denominação em razão da obediência ao regulamento ou à regra agostiniana (que passou a ganhar influência somente no século XI, sendo até hoje discutida a autenticidade de suas diferentes versões). Confrarias de cônegos, ou padres, agostinianos (regulares) foram criadas durante a reforma gregoriana, no século XI, reunindo seus participantes não em uma única ordem, mas em congregações separadas. Entre essas, a dos vitorinos, em Paris, que se constituiria destacada escola cultora do pensamento e da espiritualidade de Agostinho. Já a de Windesheim, nos séculos XIV e XV, contaria com os principais representantes monásticos do movimento de renovação conhecido como Devotio Moderna, em cujas fileiras pontificavam Geert de Groote (1340-1384), fundador dos Irmãos da Vida Comum, e Thomas à Kempis (ver Espiritualidade). Erasmo, altamente influenciado pela agitação que alimentou a Reforma em diversos pontos, foi também, por algum tempo, padre agostiniano.


    No século XIII, formava-se uma ordem de monges ou frades agostinianos. Originariamente eremitas, logo se tornaram mendicantes. Gregório de Rimini, dirigente da ordem, era um teólogo agostiniano assumido. Os estudiosos têm analisado com interesse a força e a importância que exerceu um agostinianismo renovado entre os agostinianos em geral, nos séculos imediatamente precedentes à Reforma. Algumas dessas congregações de frades agostinianos, mais tarde, aderiram à Reforma (tornaram-se congregações de estritos “observantes” do Regulamento), incluindo a confraria alemã, de que Lutero fazia parte, em Erfurt, em 1505. Seu vigário geral era John Staupitz (1460/1469-1529), predecessor de Lutero como professor de Bíblia em Wittenberg. Era um expoente inflexível da doutrina da eleição, ensinada por Agostinho, que a ela correlacionou um pacto unilateral, pelo qual Deus designou Cristo como mediador da justificação para os eleitos. Staupitz enfatizava o louvor a Deus, entusiasmado pela dependência total do homem à eleição e justificação divinas e por sua certeza de poder contar com a presença pessoal do Cristo ressurreto. A influência de Staupitz sobre Lutero foi significativa em uma época dramática para este, apontando-lhe o amor de Deus na cruz e dando a interpretação de suas tentações como um sinal de sua eleição divina. Carlstadt (c. 1450-1541), colega de Lutero e seu crítico radical, dedicou seu comentário sobre a obra de Agostinho O Espírito e a letra a Staupitz, embora tenha sido Lutero que o trouxe de volta ao estudo de Agostinho.


    Os reformadores protestantes. Todos os reformadores de caráter dominador como que se assentaram aos pés de Agostinho. Eles beneficiaram-se da redescoberta da antiguidade cristã pela Renascença. Diversas novas edições de Agostinho foram impressas, notadamente por Erasmo. Por causa de sua lealdade a Agostinho, o protesto da Reforma foi dirigido contra a preponderância, na teologia medieval do final daquele período, de uma ou outra forma de equivalência do semipelagianismo. Os nominalistas, tais como Guilherme de Occam e Gabriel Biel, ensinavam que fazer o que estava no poder natural de uma pessoa (facere quod in se est) representava a primeira infusão da graça procedente de Deus (meritum de congruo). O inglês Thomas Bradwardine se opôs fortemente ao semipelagianismo de Occam com um agostinianismo relativamente extremo.


    Os reformadores realçaram diferentes pontos em Agostinho. Calvino sistematizou mais plenamente sua doutrina da predestinação, enquanto Lutero foi atraído por sua inflexível descrição da humanidade decaída, provavelmente indo além da narrativa de Agostinho sobre a servidão da vontade. Em alguns elementos, como livre-arbítrio e pecado original, outros reformadores também favoreceram formulações divergentes, mas o cerne do agostinianismo foi, por toda parte, o coração do evangelho protestante.


    Catolicismo romano. Roma, porém, não poderia permitir que os protestantes fossem considerados os verdadeiros intérpretes de Agostinho. Os dois séculos seguintes à Reforma foram marcados por controvérsias no catolicismo a respeito da importância dos ensinos de Agostinho. De forma concentrada, foi sendo descoberto continuamente o espectro de um criptoprotestantismo se infiltrando no rebanho católico. Michel Baius (De Bay, 1513-1589), teólogo de Louvain, Bélgica, que alegava ter lido setenta vezes as obras antipelagianas (!), teve condenadas, em 1567, por bula papal, muitas das proposições de seus escritos. Baius, sem dúvida, esposava uma versão mais pronunciada do agostinianismo que o catolicismo da Contrareforma poderia tolerar. Isso se tornou evidente na adoção oficial pela, então, nova Ordem Jesuíta das opiniões molinistas, substancialmente semipelagianas. Dominicanos que acusavam os jesuítas de pelagianismo foram, por sua vez, acusados de calvinismo. Uma disposição papal de 1607, no entanto, permitiu essas duas principais correntes de ensino. A controvérsia irrompeu renovada um século depois, em torno de Henri Noris (1631-1704), eremita agostiniano, autor de uma história erudita do pelagianismo e defesa do agostinianismo contra o molinismo. O resultado foi mais uma autorização de adoção de sistemas diferentes de pensamento na igreja. Na prática, o molinismo semipelagiano dos jesuítas se tornou amplamente predominante.


    O ano de 1640 viu a publicação de uma obra póstuma chamada Augustinus, escrita por Cornelius Jansen (1585-1638), holandês que lecionava em Louvain. Essa obra deflagrou um conflito bastante intenso, especialmente na França, onde o convento cisterciense de Port-Royal, com dois estabelecimentos, em Paris e próximo dali, tornou-se o quartel-general do jansenismo, sob a liderança de St. Cyran (Jean Duvergier de Hauranne, 1581-1643, abade de St. Cyran), Antoine Arnauld (1612-1694) e sua irmã Jacqueline Angélique (1591-1661), abadessa de Port-Royal. Eles receberam apoio dos dominicanos, de Pascal e de outros, simpáticos a um movimento que se pretendia também favorável à renovação da piedade e da devoção. O alvo principal dos jansenistas era a teologia dos jesuítas, especialmente o molinismo. Em 1653, o papa Inocêncio X condenou cinco proposições, supostamente extraídas do livro de Jansen, que afirmavam o seguinte: os mandamentos de Deus não podem ser cumpridos sem a graça; a graça é irresistível; o homem decaído é livre da coerção, mas não da necessidade; o erro dos semipelagianos era a negação da irresistibilidade da graça; é semipelagiano dizer que Cristo morreu por todos os membros da raça humana. Os jansenistas contestaram essa apresentação do ensino de Jansen, e a disputa continuou. Em 1713, uma condenação papal mais abrangente foi feita a uma obra escrita pelo francês Pasquier Quesnel (1634-1719), da congregação da Oratória. Port-Royal foi fechada em 1709, mas os jansenistas holandeses formaram um bispado independente, que tem sobrevivido como parte da Veterocatólica igreja.


    Essa longa controvérsia estimulou o extensivo estudo de Agostinho e dos episódios pelagianos. Um de seus frutos foi a edição de suas obras, considerada ainda a mais completa, feita pelos beneditinos mauristas (1679-1700). Concordâncias com os jansenistas são observadas entre os mauristas.


    Desde o século XVIII, a teologia agostiniana tem sido uma questão menos controversa para os católicos. O estudo de suas obras continuou a aumentar com o advento de diversos periódicos e centros de pesquisa, especialmente o Institut des Études Augustiniennes [Instituto de Estudos Agostinianos], em Paris. Na teologia construtiva, outros aspectos de seu pensamento têm despertado, de modo crescente, interesse mais intenso do que toda a sua obra antipelagiana.


    Protestantismo. No protestantismo, o legado do agostinianismo antipelagiano tem sido grandemente considerado segundo as tradições luterana e reformada. O dualismo platônico é tido por teólogos da tradição de Barth como a maior falha estrutural no ensino de Agostinho. Eles também o culpam pela preocupação ocidental maior com a antropologia do que com a cristologia. O “realismo cristão“ de Reinhold Niebuhr muito deve, explicitamente, a Agostinho, sendo sua obra Natureza e destino do homem, em geral, considerada como a Cidade de Deus da atualidade.


    (D. F. Wright, M.A., reitor da Faculdade de Teologia e catedrático de História Eclesiástica do New College, Universidade de Edimburgo, Escócia.)
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    AGRICULTOR


    Vários nomes são dados na Bíblia ao indivíduo que trabalhava no solo, ou que se ocupava das lides próprias do campo: agricultor, viticultor, lavrador jardineiro etc. (ver Jo 15.1 e Mt 21.33 ss.). O termo hebraico ikkar (na LXX, georgós) era usado para indicar quem cultivasse o solo e colhesse o fruto da terra. (Ver Jr 14.4). Ele é chamado “lavrador” em Jr 51.23 e em Amós 5.16. No Novo Testamento, o termo grego georgós é usado para indicar a mesma profissão (ver 2Tm 2.6 e Tg 5.7). Jesus contou uma parábola que envolvia lavradores, em Mt 21.33 ss. e paralelos, pois era atividade bem conhecida, a fim de indicar os que labutam no reino de Deus.


    Uso metafórico. Os obreiros do evangelho são colavradores, que procuram obter uma respeitável produção no campo espiritual (ver 1Co 3.6 ss.). A propagação e cultivo da mensagem espiritual assemelha-se ao trabalho dos semeadores (Mt 13.3), conforme se vê nas parábolas relativas à semeadura. O abuso no trabalho espiritual é ilustrado na parábola dos lavradores maus (ver Mt 21.33 ss.; Mc 12.1 ss.; Lc 20.9 ss.). O homem que aguarda com paciência a concretização dos propósitos de Deus, especialmente a vinda de Cristo ou parousia (ver o artigo a respeito), assemelha-se ao lavrador que planta e espera pacientemente o tempo da colheita (ver Tg 5.7,8). O lavrador que trabalha arduamente tem o direito de compartilhar do fruto de seu labor. E outro tanto se dá no caso do obreiro espiritual. Este último não perderá a sua recompensa (ver 2Tm 2.6). Todos os aspectos de nossa vida e bem-estar espiritual resultam de nossa união com a vinha, na qualidade de ramos (Jo 15). Quanto a detalhes sobre esses assuntos, ver a exposição no NTI. (ID NTI Z)


    AGRICULTURA


    A arqueologia tem demonstrado que a Palestina foi uma das primeiras áreas agrícolas de que se tem notícia. Desde cerca de 7500 a.C. há evidências de uma agricultura razoavelmente boa ali. O vale do Jordão, com seus tributários e as áreas adjacentes, eram áreas intensamente cultivadas. A agricultura de Israel estava íntimamente relacionada aos antigos povos do Médio Oriente. Planeavam-se mais cereais comuns no crescente fértil. E também havia animais domésticos, leite e lã.


    1. Antes do dilúvio. A história primitiva de Caim e Abel (ver Gn 4.2,3) mostra que desde o começo do relato bíblico, a agricultura foi uma atividade básica. Porém, acerca do tempo antes do dilúvio, pouquíssimo se sabe sobre a questão. Há evidências de que Noé e seus filhos ocupavam-se em atividades agrícolas (ver Gn 9.20), e descobertas feitas em Canaã mostram que até onde nossa história pode recuar, aquela região do mundo já era cultivada.


    2. No Egito. O Egito era um pais agrícola, enquanto que os hebreus eram essencialmente pastores. As primeiras lições de agricultura, os hebreus aprenderam dos egípcios.


    3. Ao entrarem na terra prometida. Israel invadiu uma terra já cultivada, e continuou a prática, após ter-se apossado dela.


    4. Evidências extrabíblicas. A maioria dos arqueólogos, antropólogos e estudiosos da pré-história acredita que a princípio o homem foi caçador, recolhendo alimentos naturalmente supridos pela terra, sem qualquer cultivo humano. Esses estudiosos afirmam que há cerca de dez mil anos (8000 a.C.) o homem começou a plantar e a criar, no que se chama de Idade Neolítica. Mas outros eruditos creem que a agricultura foi a principal ocupação humana desde o princípio. Outros expõem seus argumentos e escassas descobertas em favor da ideia do homem como caçador, como pastor e então como agricultor. O fato de que não se chega a um acordo sobre a questão, mostra que nenhum dos lados conta com provas conclusivas. Os fatos são muito escassos em relação aos primeiros séculos da história humana. Também é possível que em algumas áreas primeiro tenha havido a agricultura, e que em outras tenha havido primeiro a caça ou a criação de gado. Seja como for, assim que começamos a examinar os registros bíblicos, vemos a agricultura desde o começo. Temos de considerar ainda a questão das civilizações pré-bíblicas; se nossa raça atual é um acontecimento comparativamente recente, ao mesmo tempo o passado remoto esconde de nós muitas e talvez grandes civilizações pré-bíblicas. Há evidências de mais de quatrocentos grandes cataclismos, como o dilúvio de Noé, provocados pela mudança de posição dos polos, com a consequente destruição de quase tudo que havia na superfície da terra. O registro referente a Adão, assim sendo, falaria sobre o penúltimo cataclismo universal. E a história do dilúvio aparentemente é um registro da última vez em que um desses grandes cataclismos teve lugar. Mas, que dizer sobre os outros quatrocentos episódios? Parece seguro afirmar que nossa história é apenas uma história moderna, em comparação com as imensas eras em que criaturas similares ao homem viveram na terra. Portanto, em termos absolutos, é muito dúbio o debate sobre o princípio do homem, se como agricultor, como caçador ou como pastor, e qual era a ordem dessas atividades. No Oriente (vale do Eufrates), sob certo tipo de terreno, foi encontrada uma camada de vidro verde. Que estranho! Pois o vidro é manufaturado pelo homem, e não um produto natural. Também lembramo-nos que nos desertos da porção ocidental dos Estados Unidos da América, onde foram efetuados os primeiros testes atômicos acima do solo, na área de uma das explosões apareceu uma camada de vidro verde, criado sobre a superfície da areia. E então os homens descobriram outras dessas camadas de vidro verde em lugares muito distantes, no tempo e no espaço, da moderna nação norte-americana! Pense sobre isso, irmão! Alguns eruditos bíblicos creem em raças pré-adâmicas, supondo que todas elas perderam-se entre Gênesis 1.1 e Gênesis 1.2, e que a nova raça humana, encabeçada por Adão, é uma ocorrência recente, uma autêntica história moderna. Cabe confessarmos que conhecemos muito pouco. Nosso conhecimento é parcial e localizado, e grandes mistérios envolvem nossa existência. Os homens gostam de conhecer superficialmente as coisas, impondo ridículas restrições sobre como e o quê pode ser sabido. Destarte eles se sentem mentalmente tranquilos, com um falso senso de sabedoria. Porém, os limites que eles estabelecem são apenas os limites de suas próprias mentes, e não os limites da verdade.


    5. As estações do ano. As estações e as condições de clima são questões fundamentais para a agricultura. Na Palestina, as variações de chuva e de luz solar confinam-se à porção final do outono e ao inverno. No resto do ano o céu fica praticamente sem nuvens, e a chuva é muito rara. As chuvas de outono usualmente começam perto do fim de outubro, no começo de novembro. As chuvas continuam durante os meses de novembro e dezembro. Continuam caindo algumas chuvas até março, mas, depois disso, a chuva é muito rara. O inverno não é rigoroso, pelo que as atividades agrícolas nunca cessam completamente. A neve cai nos lugares mais elevados, ou mesmo em lugares mais baixos, embora não fique muito tempo na superfície. Nas planícies e nos vales o calor do verão é opressivo, mas não nos lugares mais elevados. No outono, os poços estão quase vazios, e o terreno fica estorricado, excetuando áreas artificialmente irrigadas. A colheita da cevada se faz pouco antes da do trigo, que se faz no começo de maio, embora em alguns lugares se faça no fim de maio. A colheita da uva se faz em setembro, embora as primícias das uvas já estejam maduras em julho. Os métodos modernos têm modificado muitas coisas, mas o que dizemos aqui representa condições que prevalecem até hoje.


    6. O solo e seu uso. Trechos do solo eram marcados e divididos para plantios específicos (ver 1Sm 14.14 e Is 28.25), cercados e protegidos dos animais (ver Is 5.5 e Nm 22.24). O solo era fertilizado com estrume (ver 2Rs 9.30 e Sl 83.10). Carcaças e sangue de animais, como também sal para promover a putrefação da escória, eram usados (ver 2Rs 9.37; Sl 83.10; Mt 5.13; Lc 14.34,35). O solo podia ser enriquecido com cinzas (ver Is 61.3). Eram feitos terraços para conservar espaço e impedir a erosão do solo. Ele era quebrado, por animais, de maneira crua. Atrás vinham homens com enxadas para quebrar ainda mais os torrões (ver Is 28.24). Em seguida era plantada a semente.


    7. As espécies. As principais colheitas eram a do trigo e a do centeio. O milho era desconhecido na Palestina. Outras colheitas incluíam a espelta, o painço, a lentilha, o linho, o pepino, o melão, o feijão, o cominho e o funcho. Desconhecia-se o feno, e a cevada com palha moída era dada como alimento aos animais (ver Gn 24.25,32; Jz 19.10 ss.). A semeadura começava após a festa dos Tabernáculos (fim de outubro ou começo de novembro),quando as chuvas de outono estavam chegando. Os frutos do verão (painço, feijões etc.) eram plantados em janeiro e fevereiro. A colheita da cevada dava início à colheita do ano (ver 2Sm 21.9), cerca de duas semanas antes da colheita do trigo. As lentilhas eram colhidas mais ou menos no tempo da cevada. O linho e o algodão (ver 1Cr 4.21) aparentemente eram cultivados. Linho e lã podiam ser encontrados em todas as casas (ver Os 2.9 e Pv 31.13).


    8. Semeadura. As pinturas egípcias mostram que o semeador acompanhava o arado e lançava a semente. Ele levava uma cesta com a semente. Também havia o método em que a semente era espalhada frouxamente por sobre a superfície da terra (ver Mt 13.3-8). Sempre que as condições o permitiam, a semeadura era feita sem se passar antes o arado (ver Dt 11.10).


    9. A colheita. Conforme já dissemos, a cevada, as lentilhas e o trigo eram colhidos desde o começo de maio até o fim de junho. A colheita era assinalada por muita celebração e ação de graças. O cereal era cortado com a foice (ver Dt 16.9), embora também existisse o método de puxar a planta com suas raízes. Quando cortado, o cereal era arrumado em feixes e colocado em montões (Ct 7.2 e Rt 3.7). Havia eiras para a separação entre o grão e a palha. Usualmente as eiras eram em algum terreno elevado, de chão bem batido. Faziam passar bois por sobre os grãos para quebrar as cascas com seus cascos (ver Os 10.1). Pequenos vagões com rodas cilíndricas baixas também eram usados (ver Is 28.27; 41.15). O peneiramento era feito com uma pá larga ou com um tridente de madeira, com os dentes curvos. A massa da palha era lançada no ar, o vento soprava a palha e o grão caía no chão.


    10. Leis. Ver o artigo sobre lei agrária. Além das que já foram mencionadas ali, havia também o descanso sabático (ver Lv 19.3). O solo era deixado sem cultivo durante os anos sabáticos e de jubileu (ver Lv 25.3 ss. e 25.11). Um boi e um jumento não podiam ser postos na mesma canga (ver Dt 22.10), pois um era considerado animal limpo e o outro era considerado imundo, pela lei cerimonial. Sementes de diferentes espécies também não podiam ser misturadas (ver Lv 19.19 e Dt 22.9). Não podia ser usada a semente que tivesse se umedecido com a carcaça de um animal imundo (ver Lv 11.37,38). As extremidades de um campo semeado não podiam ser colhidas, deixando para os pobres virem respigar (ver Lv 19.9; Dt 24.19). Uma pessoa que passasse pelo caminho em meio a um campo plantado podia colher espigas (ver Mt 12.1 e Lc 61.1). As primícias de todos os tipos de plantio pertenciam a Deus, doador da produção da terra, para sustento da tribo sacerdotal. O fruto dos pomares não podia ser usado durante os três primeiros anos de produção; o quarto ano era doado a Deus; somente do quinto ano em diante pertencia aos homens (ver Lv 19.23).


    11. A metáfora agrícola. (Ver o artigo separado intitulado Agricultura, Metáfora de). Essa atividade natural prestava-se a diversas aplicações espirituais, como aquelas empregadas nas Escrituras e nos escritos dos filósofos morais. (G I IB S TCH UN WI WRI Z)


    ÁGUA


    I. CONSIDERAÇÕES GERAIS. Tanto no hebraico como no grego temos a considerar apenas uma palavra. No grego é údor, um líquido composto de hidrogênio e oxigênio (H2 O), convertível em vapor d’água quando aquecido convenientemente, ou em gelo, se sua temperatura cair a Oº centígrado ou menos. A maior parte da água existente deriva-se diretamente dos oceanos. Mediante evaporação, condensa-se sob a forma de nuvens e precipita-se como chuva, neve, cerração etc., caindo sobre a superfície do solo, onde origina rios, lagos ou águas subterrâneas (lençóis freáticos). Essas águas subterrâneas reaparecem na superfície como fontes, ou então retornam ao mar.


    Naturalmente, a água potável arrasta consigo várias impurezas, em variados graus. No processo da evaporação, os sais dissolvidos nas águas oceânicas são deixados para trás, mas a água da chuva adquire traços de sais de amônia e de vários gases do ar. Nas regiões montanhosas, a água dos rios e lagos é relativamente pura, mas à medida que a água avança ela vai dissolvendo sais e apanhando minerais ou matéria vegetal em pequenas quantidades. Quando uma corrente de água termina em algum lago fechado, como é o caso do mar Morto, a proporção de sais vai aumentando progressivamente, conforme ocorre a evaporação. As águas subterrâneas, por serem filtradas pelas rochas, geralmente são claras e limpas de matéria em suspensão. Por outro lado, em sua passagem pelas camadas rochosas, essas águas podem conter quantidades consideráveis de sais minerais, particularmente nas regiões de pedra calcária, onde se formam soluções próprias de cavernas. Alguns sais minerais, particularmente os sais de magnésio, tornam a água imprópria para o consumo humano ou dos animais. Na maioria dos casos, tais águas têm um gosto amargo. Mas outras águas subterrâneas contêm bem pouca matéria dissolvida (ver Tg 3.12).


    Visto que a água é essencial para a existência humana, bem como para os animais e as plantas (ver Is 1.30; 55.10), as antigas civilizações desenvolviam-se em lugares onde havia chuva suficiente para servir aos animais e às plantas, bem como aos seres humanos; ou onde havia rios como o Eufrates, o Tigre e o Nilo, que eram rios perenes. Quando os homens concentravam-se em áreas distantes dos rios, eles dependiam muito da água subterrânea disponível, em cujo caso as fontes naturais (cf. Dt 8.7), que davam origem a correntes e riachos, eram importantes (cf. Gn 26.18) e até mesmo vitais para os criadores de gado. Cidades como Jerusalém e Jericó precisavam de suprimento suficiente de água, como uma das principais considerações, inclusive para efeito de defesa. Jerusalém, que a Bíblia descreve como a mais significativa cidade do mundo (ver Sl 87.2-5), por ser também a habitação de Deus (1Rs 8.13). A existência da fonte de Giom, nas adjacências do vale do Cedrom (ver 2Cr 32.30; Is 7.3), era um fator vital.


    O suprimento de água sempre foi o fulcro da contenda, por toda a história do Oriente Próximo, entre os agricultores e os criadores de gado (ver Gn 4.2). Ante o aumento progressivo da agricultura, os nômades daquela região eram forçados a abandonar territórios dotados de bom suprimento de água. Como uma espécie de revide, os nômades geralmente atacam as populações fixas, procurando destruir quaisquer arranjos hidráulicos das mesmas. E os criadores de gado geralmente lutam uns contra os outros, pela posse das fontes e poços (ver Gn 26.20).


    Não é de surpreender que água e pão são as grandes necessidades da existência humana (ver 1Sm 25.11; 1Rs 18.4). E a doação ou a possessão dessas coisas era considerado algo de magna importância (ver Dt 23.4. Mt 10.42). A provisão de água é mesmo considerada uma provisão divina. As bênçãos divinas são aludidas em termos de água (ver Is 44.3; Jo 4.13), e tanto a escassez como o desejo de vida espiritual são descritos em termos de sede de água (ver Am 8.11; Mt 5.6). Tanto o costume de transportar água até a residência (ver Mc 14.13) como a maneira como a água era sorvida (ver Jz 7.5,6) eram usados como sinais. E o costume de lavar os pés dos visitantes (ver Gn 43.24) foi usado por Jesus como meio de ensinar certa lição (ver Jo 13.5-9), ou como um indicador das atitudes das pessoas (ver Lc 7.37,38,44). O emprego da água nos ritos aparece tanto no Antigo Testamento (por exemplo, Êx 29.4; Lv 15.12) como no Novo Testamento (por exemplo, Mc 1.5,9).


    Na narrativa bíblica, não somente as águas continentais, mas também os mares adjacentes são importantes. Grande parte da chuva que caía na terra santa era água que se evaporava do mar Mediterrâneo, o qual desempenhava importante papel no comércio (por exemplo, dos fenícios) e no transporte (ver At 27). Para Israel, o mar Vermelho e o golfo de Áqaba também proviam meios de acesso para o comércio (ver 1Rs 9.26), sobretudo com a Arábia, com o nordeste e o leste da África, e talvez, até com a Índia. E também lhes provia certos recursos naturais, como as pérolas, a oníquia etc.


    II. CHUVA, EVAPORAÇÃO E INFILTRAÇÃO. Os ventos ocidentais prevalecentes (ver 1Rs 18.42-45) sobre o Mediterrâneo oriental transportam a umidade que se precipita quando o ar é forçado a subir para as terras altas da Judeia e da porção oriental do vale do Jordão. A maior parte dessa precipitação ocorre sob a forma de chuvas sobre as terras altas, havendo também algum granizo. Essa precipitação geralmente acontece de outubro a maio, com máximas de dezembro a março. A precipitação média anual é acima de 1000 mm nas terras altas a sudeste de Damasco, e acima de 500 mm sobre o Líbano, certas porções da Síria e Israel, e porções limitadas do Jordão. Mas essa média está sujeita a grandes variações. Assim, a média anual de chuvas, em Jerusalém, de 1850 a 1960, foi de 620 mm, com um máximo de 1090 mm e com um mínimo de 210 mm. Boa parte do leste do Jordão e do leste da Síria conta com uma precipitação inferior a 200 mm anuais. Para o sul a precipitação anual ainda é inferior a isso, apesar das elevações maiores das terras altas do Jordão, em comparação com a região mais ao norte. Isso resulta do fato de que os ventos sopram principalmente do sul, provenientes do seco continente norte-africano, onde, nas regiões desérticas, a água se deposita apenas como orvalho matinal (ver Êx 16.13). A precipitação de chuvas, na porção sul do vale do Jordão e na região adjacente ao mar Morto, também é bem baixa.


    Uma boa porcentagem da chuva evapora-se, causando uma taxa de umidade, na margem esquerda do Jordão, da ordem de 75% no inverno, e de 53% no verão. Em certa região do norte do rio Jordão, onde a precipitação anual é de 415 mm, a taxa de umidade chega a 81%. Mas 90% da água desaparece no sistema de drenagem da superfície, e 10% infiltra-se no solo. Em outras regiões, com taxas pluviais comparavelmente moderadas, de 5 a 15%, ou tanto quanto 15% das chuvas se infiltra, aumentando os depósitos vitais de águas subterrâneas (cf. Dt 11.11). Mas, nas regiões onde o índice pluviométrico é menor que 200 mm., há pouca ou nenhuma infiltração direta, exceto quando há alguma súbita enchente, nos wadis que atravessam os lençóis freáticos.


    III. ÁGUA SUBTERRÂNEA. O aproveitamento de águas subterrâneas, incluindo a emergência da água como fontes e poços, quase sempre depende inteiramente de fatores geológicos. Esses fatores incluem a porosidade e a permeabilidade das camadas do solo e as formações que transmitem água ou não, a inclinação das camadas e a existência de características estruturais como dobras e falhas. Grande parte da água que se infiltra no solo e nas rochas superficiais aloja-se em alguma zona onde as rochas ficam saturadas de água. A superfície superior dessa zona saturada é chamada de mesa de água, e sua altura, em qualquer lugar, depende do nível em que a água permanece em algum poço das proximidades.


    Há dois grupos principais de águas subterrâneas na terra santa, as águas subterrâneas das seções permeáveis das regiões montanhosas onde há dobras e falhas, e aquelas que se ajuntam nos sedimentos das principais planícies. Nas regiões montanhosas, como as da Judeia, Samaria e Galileia, as águas subterrâneas geralmente depositam-se em profundidades consideráveis, abaixo da superfície do solo, embora a mesa de água ondule. Onde essa mesa encontra a superfície, nos vales entre terrenos mais elevados, a água emerge na forma de fontes (ver Dt 8.7). Muitas dessas fontes ocorrem onde há uma junção inclinada de camadas porosas e não porosas à superfície ou onde há uma junção com falha, entre dois tipos de camadas assim. Essas fontes geralmente são perenes, formando por sua vez riachos (ver 2Sm 17.20). Nas vertentes dos vales também há fontes, onde a mesa de água chega até a superfície. Mas as variações pluviométricas, bem como os longos períodos de seca, causam variações no nível da mesa de água, o que faz com que certas fontes deixem de jorrar água, durante certos períodos (ver 2Rs 2.19). Outras fontes intermitentes só fluem nas faldas dos vales após uma infiltração anormal, depois de prolongadas chuvas, o que faz com que a mesa de água eleve-se acima do normal, até chegar à superfície. E onde a elevação do terreno não é grande como nas colinas da Judeia, diminui a profundidade do lençol de água, e esta pode ser aproveitada em fontes relativamente rasas. Em alguns casos, as águas subterrâneas podem percorrer dezenas de quilômetros antes de aflorarem nas fontes. Esse é o caso de alguns raros e isolados lugares servidos por água abundante no deserto do sul da Judeia, entre o mar Morto e o golfo de Áqaba.


    IV. SISTEMA DE DRENAGEM DO RIO JORDÃO. O rio Jordão, seus tributários, o lago de Tiberíades e o mar Morto constituem os principais elementos do sistema de drenagem superficial da terra santa. O rio Jordão tem dois braços originários principais. Um deles fica perto de Banias (Cesareia de Filipe. Ver Mt 16.13), na base sul da cadeia do monte Hermom, na Síria, onde o riacho Banias sai de uma caverna, e o outro em uma fonte em Tell el-Kadi (no território de Dã). Dois córregos mais longos, embora com menos água, também formam as cabeceiras do rio Jordão, o Hasbani, que ocupa a continuação norte do vale do Jordão talvez devido a algum antigo terremoto, e o Bareighit. Esses quatro riachos juntam-se abaixo do Banias, e fluem para o lago Hulete, atualmente drenado (Merom? de Js 11.5), que se formou quando rochas vulcânicas barraram o rio. A partir dali forma-se um rio encachoeirado, abaixo do nível do mar, e nos quinze quilômetros até o lago de Tiberíades, o rio baixa 180 m de nível. Em suas margens oriental e ocidental ficam, respectivamente, as cidades de Betsaida (ver Mc 6.45) e Cafarnaum (ver Jo 6.17), na altura de sua entrada no lago.


    O lago de Tiberíades, que tem dezenove quilômetros de comprimento e em alguns pontos até onze quilômetros de largura, também deve sua existência ao represamento do rio Jordão por meio de rochas vulcânicas, havendo fontes termais contendo cloretos e sulfetos perto de suas margens. Seu antigo nome veterotestamentário, mar de Quinerete, resulta de seu formato de harpa, quando visto do alto. Nomes que lhe são dados no Novo Testamento são lago de Genesaré (ver Lc 5.1) e mar de Tiberíades (ver Jo 6.1). Cerca de três quartas partes da água que chega ao lago vêm do rio Jordão, e um quarto vem das fontes, das águas subterrâneas, da chuva e das inundações nos wadis. A água desse lago é morna, variando de 12,5º a 30º centígrados. Entre fevereiro e agosto há plâncton abundante no lago, e também muito peixe. Isso permitia a grande indústria pesqueira que ali se desenvolvia, nos dias do Novo Testamento (ver Jo 21.3). Ventos fortes e secos, que sopram do leste, afetam o lago durante o inverno causando tufões de inverno, e também vendavais súbitos durante o verão, em resultado do vento que sopra do oeste (ver Mc 4.37).


    O rio Jordão, ao sul do lago de Tiberíades, torna-se barrento e serpeia por mais de 290 km, para atravessar apenas 97 km de deserto, ao mesmo tempo em que o fundo de seu leito baixa apenas 275 m. Nos períodos de enchente, o rio transborda por suas várzeas, mas no verão, em alguns lugares, ele atinge menos de 30 m de largura e menos de 90 cm de profundidade. Por mais de uma vez, suas águas já foram represadas por rochas que caem perto de Adão, a cerca de 38 quilômetros ao norte de sua entrada no mar Morto. Provavelmente isso se deve aos abalos sísmicos comuns ao longo do vale em que corre o rio Jordão, o que também poderia explicar a passagem em seco dos israelitas, sob o comando de Josué (ver Js 3.16). A planície do Jordão foi escolhida por Ló devido à sua abundância de água (ver Gn 13.10,11). Esse rio desempenhou um importante papel nas vidas de Elias (ver 2Rs 2.6) e Eliseu (ver 2Rs 6.2). Suas águas barrentas pareceram repugnantes a Naamã, o general sírio leproso, que provinha de um distrito dotado de rios de águas claras (ver 2Rs 5.12). Entretanto, devido à sua associação com Jesus, incluindo o seu batismo, perto de Betabara (ver Mc 1.9), e o batismo de João (ver Mc 1.5), o rio Jordão tornou-se símbolo de purificação e pureza.


    O mar Morto, que também é chamado de “mar Salgado” (Gn 14.3. Js 3.16), é alimentado principalmente pelas águas do rio Jordão, que lhe fornece cerca de três quartos da água. O mar Morto não tem saída e está situado na porção mais profunda do vale do Jordão. Tem cerca de 71 km de norte a sul, com uma largura média de treze quilômetros. A península de Lisã projeta-se de sua margem oriental, dividindo o lago em uma bacia rasa ao sul, e em uma bacia funda, ao norte, as quais formam cerca de três quartas partes de sua área total de 142 km. Há evidências que sugerem que a última enchente da bacia sul teve lugar 1500 anos atrás, e que era local seco nos tempos bíblicos. A temperatura da água varia entre 19-23º centígrados, em dezembro e janeiro, e 34-36º centígrados, em julho e agosto. O recorde da temperatura máxima está registrado em 38º. A gravidade específica de suas águas é de 1,206 g/cm, em comparação com 1,O g/cm de água pura, e sua salinidade média é de 31,5 por cento, a maior do mundo.


    V. USO DA ÁGUA. Havia o uso profano e o uso religioso.


    1. Uso profano. A água era a bebida mais comum mas também era tomada misturada com um pouco de vinagre (ver Rt 2.14) ou com um pouco de vinho (ver 2Macabeus 15.39). A água que manava da fonte era mais apreciada do que a água parada, de poço. Às mulheres cabia a tarefa de buscar água para casa (ver Gn 24.11,15; 1Sm 9.11; Jo 4.7). Josué encarregou os gibeonitas de buscarem água para o santuário (ver Js 9.21,23,27), de acordo com Dt 29.10.


    2. Uso religioso. Lavar o corpo como ato religioso aparece pela primeira vez na história de Jacó (ver Gn 35.2). Israel recebeu ordem de preparar-se para o encontro com Yahweh, mediante a lavagem (ver Êx 19.10). Outro tanto foi ordenado a Aarão e seus filhos, para sua consagração sacerdotal (ver Êx, 29.4; Lv 8.6). A lavagem do corpo ou de partes do corpo fazia parte das prescrições legais dos sacerdotes, ao executarem seu ofício (ver Êx 30.17-21; 40.31ss. e Nm 19.7). Também servia para todos que tivessem contraído alguma impureza cerimonial (ver Lv 14).


    Roupas e outros objetos também eram lavados, devido à impureza cerimonial (ver Lv 11-15). Às vezes, bastava a aspersão de água para um objeto tornar-se cerimonialmente puro (ver Nm 19). Além disso, certas porções dos animais sacrificados eram lavadas (ver Lv 1.9-13; 8.21; 9.14). O derramamento de água diante de Yahweh, em 1Samuel 7.6, foi apenas um ato simbólico, pois a água nunca fez parte integrante de qualquer holocausto.


    No decurso dos séculos, os judeus acrescentaram muitos detalhes aos rituais de purificação dos preceitos levíticos (ver Mc 7.3 ss.), e os fariseus observavam escrupulosamente essas prescrições. O lava-pés, que até então era um simples sinal de hospitalidade e que geralmente era efetuado pelos servos, na Última Ceia adquiriu um novo sentido, ensinando a humildade e a igualdade entre os crentes (ver Jo 13.1-17). Interessante é o uso de água amargosa na prova de infidelidade, no caso de uma mulher suspeita de adultério (ver Nm 5.12-31).


    Após o cativeiro babilônico, a água adquiriu papel de destaque na celebração da festa dos Tabernáculos. Um sacerdote tirava água do poço de Siloé, com um jarro de ouro, de capacidade de cerca de litro e meio. A água era solenemente transportada para o templo e derramada sobre o altar dos holocaustos, juntamente com a libação de vinho. Antes mesmo do ministério de João Batista, já era costumeiro imergir pessoas em água, se quisessem tornar-se prosélitos do judaísmo. O batismo cristão, porém, é administrado por motivos bem diferentes, simbolizando a lavagem da regeneração, que é aplicada pelo Espírito ao coração penitente, bem como a integração do batizando na comunidade cristã.


    VI. USO METAFÓRICO DA ÁGUA. Esse uso da água é muito frequente nas Escrituras. O Senhor chama a si mesmo de manancial de águas vivas (Jr 2.13; 17.13). E Jesus classificou-se também como tal (ver Jo 7.37-39; 4.10-13 ss.). A água, prometida por Jesus, representa a vida sobrenatural. Nessas imagens, Jesus dava continuação às do Antigo Testamento, onde as bênçãos divinas (ver Sl 1.3; 17.8; 23.2 etc.), e mais ainda os bens messiânicos (ver Is 11.3-9; 32.2-20; 41.18, 43.19 etc.) são descritos em termos de águas abundantes, ou em termos de águas que transmitem vida e fertilidade. É natural representar o desejo pelas bênçãos divinas como uma sede ou anelo (ver Sl 63.2; 143.6). Em Provérbios 5.15, beber água da própria cisterna significa não ter relações sexuais com mulher alheia. Água corrente é símbolo daquilo que passa e não volta mais (ver Jó 11.16). Idêntico sentido tem a metáfora da água derramada, que não mais pode ser recolhida (ver 2Sm 14.14; Sl 58.8). Nos períodos chuvosos, os córregos podiam transbordar e ameaçar as propriedades. Por isso, a água às vezes simboliza um inimigo poderoso, que já se aproxima (ver Jr 47.2; Is 8.7,8; 17.12; 28.2-17), ou então algum perigo iminente (ver Sl 88.17,81; Os 5.10). (HA IB LAN NTI)


    ÁGUA AMARGA


    Essa era uma bebida que continha água santa, pó extraído do soalho do Tabernáculo e tinta de uma maldição escrita. Era preparada por um sacerdote, que a dava de beber a uma mulher suspeita de adultério por seu marido. (Ver Nm 5.11-31). O propósito era fazer a mulher passar por uma prova ou teste. A arqueologia não tem descoberto evidências do uso desse rito, exceto entre os hebreus, embora os povos primitivos tenham inventado outros tipos de provas para tais mulheres. A inocência ou culpa da mulher presumivelmente era estabelecida pela reação dela à bebida. Se ela sofresse fortes dores e distorções no baixo abdômen, era considerada culpada; em caso contrário, era declarada inocente.


    O rito. O marido que suspeitasse de sua mulher trazia-a à presença do sacerdote, trazendo também uma oferta de manjares. Ela era posta “diante do Senhor”, segurando a oferta. Seus cabelos eram soltos. O sacerdote preparava a mistura. A tinta usada era a mesma que servira para escrever uma maldição. A tinta era dissolvida em água. A mulher era então forçada a beber a poção. Alguns supõem que a reação violenta de algumas mulheres devia-se à mistura da tinta, e não ao adultério. Mas outros veem em tudo uma intervenção divina. Assim, ela adoecia porque Deus a tornava doente. Mas há aqueles que preferem uma explicação psicológica, uma espécie de sugestão induzida. A mulher, sentindo-se culpada, sofria uma reação intestinal. Nesse caso, no rito encontramos uma espécie de antigo teste de detecção de mentira, que também funciona com base no princípio da mente que produz efeitos sobre o corpo. Prefiro pessoalmente essa última explicação. A ciência tem demonstrado amplamente o poder da mente para afetar o corpo. Por exemplo, alguns prisioneiros eram postos em uma cela, sendo-lhes dito que recentemente morrera ali um homem de varíola, embora isso não fosse verdade. Assim, em pouco tempo, os prisioneiros manifestavam todos os sintomas da enfermidade, embora não estivesse presente qualquer agente bacteriológico. A medicina psicossomática oferece intermináveis ilustrações do fato.


    Duração. Há referências literárias que demonstram que esse rito continuou sendo efetuado até o início da era cristã. Josefo menciona o mesmo (ver Anti. III.xi.6). A Mishna mostra que a prática sofreu algumas modificações, como pôr a mulher na porta Oriental do templo, vestida de negro e com os seios aparecendo (1.5,6). O livro apócrifo, Proto-evangelho contém a fantasia de que tanto Maria quanto José foram submetidos ao teste (parte 16), e que naturalmente, eles foram aprovados. O rabino Johannan ben Zakkai (século 1 d.C.) declarou que a prática foi abolida finalmente, porque o adultério tornou-se extremamente comum. (I IB ID)


    ÁGUA DE IMPUREZA OU ÁGUA PURIFICADORA


    A água purificadora (ver Nm 19.9,13,20,21 e 31.23) era um agente de purificação, usado para pessoas ou coisas que tivessem sido contaminadas mediante o contato com corpos mortos, ou por outras razões.


    As cinzas de uma novilha vermelha eram adicionadas à “água corrente”, que era então aplicada ao objeto contaminado. O animal usado para tal cerimônia precisava ser uma novilha de cor marrom-avermelhada, sem qualquer defeito físico, que nunca fora atrelada a jugo. A novilha era queimada “fora do acampamento”, por inteira, incluindo seu sangue, com a exceção de uma pequena porção do sangue que era usado para aspersão, diante da tenda, uma vez reduzido a cinzas. Isso distinguia tal cerimônia dos sacrifícios rituais levíticos. Um pedaço de madeira de cedro e um molho de hissopo, amarrado com um pano de cor escarlate, eram queimados juntamente com a novilha.


    As cinzas eram conservadas “fora do acampamento, em um lugar limpo”, até serem misturadas com água de fonte, para uso nas cerimônias específicas de purificação. Essa “água purificadora” era aplicada à pessoa ou objeto contaminados, mediante aspersão, com um ramo de hissopo. A cerimônia era efetuada no terceiro e no sétimo dia depois que a pessoa era considerada limpa, tendo-se banhado e lavado as suas vestes, dando-lhe assim o direito de ser restaurada ao convívio comunitário, que antes a excluíra. O episódio relatado em Nm 31.13 diz respeito a objetos contaminados, que haviam sido tomados em batalha.


    Os judeus, nos dias de Jesus, haviam legislado extensamente sobre essa questão. Basta dizer que quando foi preparada a coleção da Mishnah, o livro maior dedicava-se às leis da purificação, com trinta capítulos dedicados somente à descrição da purificação de vasos.


    Em Jo 2.1-11 vemos que os judeus tinham seis grandes jarras de água, usadas para cerimônias de purificação, quando do casamento em Caná. Em Jo 3.25 lemos sobre uma controvérsia entre os discípulos de Jesus e os judeus. Para todo judeu a questão revestia-se de imensa importância. Um judeu sentia que precisava manter-se cerimonialmente puro, se tivesse de ser justo e quisesse merecer a aprovação de Deus.


    O Senhor Jesus, porém, desprezou todas essas leis relativas à purificação, sobretudo no tocante aos preceitos adicionados ao código levítico, e que formavam a “tradição dos anciãos” (ver Mt 15.2 e Mc 7.3-13). Jesus ensinava que não havia impureza cerimonial, mas apenas moral e espiritual. Esse ensino foi absorvido pelos seus apóstolos. Paulo não considerava nada impuro por si mesmo (ver Rm 14.14-20; Tt 1.15). Apesar disso, é ensino bíblico que ninguém deve violar os escrúpulos de sua própria consciência, ou a consciência de um irmão na fé, pondo uma pedra de tropeço em seu caminho. A suprema lei cristã é o amor, e não o cerimonialismo. Ao submeter-se ao voto de purificação, em Jerusalém, Paulo estabeleceu exemplo sobre esse princípio (ver At 21.26).


    ÁGUAS DE MEGIDO


    No cântico de vitória de Débora, em Juízes 5.19, é empregada essa expressão, provavelmente alusiva ao wadi que drenava a região por detrás de Megido. Entre esse local e as colunas mais ao sul, acampou Tutmés III. Dali ele lançou o ataque contra Megido. A passagem bíblica sugere que em vez de dividirem os despojos, o que teriam feito se estivessem no lado sul do vale de Jezreel, os reis cananeus foram varridos pela torrente de Quisom (ver o artigo a respeito), que ficava no centro da planície. (Z)


    ÁGUAS DE MEROM


    A palavra hebraica envolvida significa “altura” ou “águas superiores”. De acordo com alguns estudiosos, era uma massa de água em forma triangular, com cerca de quase 7,5 km de extensão e 800 m. de largura. Fica a 82,5 m abaixo do nível do mar Mediterrâneo. O Jordão atravessa essa massa de água, sendo esse o local onde Josué obteve grande vitória sobre os cananeus (ver Js 11.5-7). Fica localizada na porção superior das colinas de Naftali, onde começam as vertentes do Hermom, que alcançam 3.050 m de altura. Trata-se do lago que Josefo chamou de Semeconitis (ver Ant. v.5 ,1. Guerras iii.10,7). Na Bíblia esse lago só é mencionado no livro de Josué. Ao que parece, modernamente é o lago de Hulleh. Alguns estudiosos identificam a Mermo dos tempos bíblicos com a atual aldeia de Merom, à base do Jebal Jermak, a oeste de Safede, onde há uma importante fonte.


    Tutmés III (cerca de 1480 a.C.) referiu-se a Mrm, que talvez fosse a mesma localidade bíblica que estamos considerando. Ainda outros estudiosos pensam que Merom seja a atual Kirbet el-Bijar, perto de Marun er-Ras, onde há muitas fontes. Todas essas propostas de identificações envolvem problemas, tanto aquelas feitas na antiguidade como as de nossos dias. Entretanto, a fixação da cidade de Merom, nas vizinhanças do Jebel Marun, harmoniza-se muito bem com todas as fontes informativas que mencionam essa cidade, oferecendo uma razoável explicação topográfica para aquela batalha ganha por Josué. Ficava situada na estrada principal que partia de Aco, via Gate. Era um local apropriado para o encontro de aliados que viessem da planície de Aco e de Hazor. Sua localização fica a curta distância do lago de Quinerete, mais para o noroeste. Seja como for, em resultado da vitória obtida por Josué, os israelitas foram capazes de conquistar as cidades cujos reis caíram em Merom. E nenhuma dessas cidades aparece na lista de aldeias não conquistadas, no primeiro capítulo do livro de Juízes (ver Jz 1.27-36). Todas essas aldeias, excetuando Merom, figuram entre as aldeias atribuídas às tribos do norte, no livro de Josué. (UN Z)


    ÁGUIA


    As palavras hebraica e grega envolvidas são traduzidas como águia e como abutre, em diferentes traduções. A águia encabeça a lista de aves consideradas imundas, pela lei levítica (ver Lv 11.13 ss.), talvez por causa de seu grande tamanho e aspecto impressionante. Por ser uma ave de rapina, a águia era repulsiva aos hebreus, embora vários trechos bíblicos demonstrem admiração, conforme se lê em Êx 19.4: … vos levei sobre asas de águias…, ou como em Jr 49.22: Eis que como águia subirá…, ou como Pv 23.5: … como a águia que voa pelos céus. Neste último trecho, o rápido voo da águia representa como as riquezas podem desaparecer facilmente, não devendo tornar-se o alvo principal na vida de alguém. O trecho de Êxodo 19.4 também encerra uma alusão figurada, falando sobre a proteção de Deus, que se assemelha a uma águia que pode sustentar outros em suas imensas asas.


    Há várias espécies desse pássaro na Palestina, distinguidas por seu tamanho, coragem, poderes de voo e capacidade de ataque. As espécies maiores têm uma envergadura de asas com 2,10 m. Ou mais, com um comprimento de corpo de cerca de 1,05 m. Todavia, há referências bíblicas que claramente apontam para o abutre, como se vê em Mt 24.28. Essas aves de rapina atingem grande altura em seu voo, mantendo-se bem afastadas umas das outras. Quando alguma delas baixa subitamente o voo, isso serve de sinal de que há algo de interesse para elas no solo, e as demais rapidamente juntam-se, para o banquete. Esse é um hábito observado em várias espécies. O grifo, que é um abutre, talvez esteja em foco em Miqueias 1.16. A cabeça dessa ave é coberta por uma pele enrugada clara, que pode ser vista a grande distância. Nesse trecho, lê-se sobre a “calva” da águia.


    Outros usos simbólicos, além daqueles sugeridos acima: 1. Reis conquistadores, como os da Assíria, Babilônia e Egito, que se lançam à matança e ao saque (ver Ez 17.3,7; Os 8.1). 2. Os exércitos dos caldeus, que agiam como se dotados de asas de águias, pois atacavam e matavam com grande rapidez (ver Jr 4.13; Lm 4.19; Dn 7.4). 3. Os exércitos romanos também são comparados com as águias por motivos similares (ver Mt 24.28; Lc 17.37). 4. Os idumeus, que faziam fortificações em rochas inacessíveis em seu país, protegendo-se assim de qualquer possível derrota (ver Jr 49.16 e Ob 4). 5. Como sinal de lamentação pela destruição iminente, foi recomendado a Israel que se fizesse calva como a águia (ver Mq 1.16). Todavia, nesse trecho está em foco uma espécie de abutre. Um antigo provérbio, preservado no Talmude, refere-se à águia como ave que, da Palestina, era capaz de divisar uma carcaça na distante Babilônia, ou vice-versa. (ID S Z)


    ÁGUIA MARINHA


    É mencionada em Levítico 11.13 e Deuteronômio 14.12. Era uma ave de grande porte, que alguns estudiosos pensam pertencer à espécie do abutre. Mas outros pensam em uma espécie que se alimentava de peixes. Como o peixe não é abundante na Palestina, essa espécie era um tanto rara. Além disso, tal ave, por ser ictiófaga, deveria pertencer à espécie dos gaviões. Isso explica a versão portuguesa “águia marinha”.


    AGUILHÕES


    Vem de um termo hebraico que significa “aprender” ou “ensinar”, bem como de um vocábulo grego que significa “ferrão”, um instrumento aguçado e pontudo. O aguilhão era usado para guiar bois. Tinha um longo cabo, usualmente com uma ponta aguçada em uma das extremidades. Além de ser usado para tanger animais de grande porte, era usado como uma arma, conforme se vê em Juízes 3.31, onde lemos que Sangar, filho de Anate, feriu seiscentos filisteus “com uma aguilhada de bois”. Algumas vezes, o aguilhão tinha uma ponta de ferro, que também podia ser usada para limpar arados. Metaforicamente, a palavra fala de encorajamento e repreensão (ver Ec 12.11). O único uso da palavra, no Novo Testamento, aparece em At 26.14, onde o aguilhão refere-se à divina repreensão e orientação, contra o que Saulo lutava, em sua louca perseguição contra os cristãos. Embora convencido de que estava fazendo a vontade de Deus com grande zelo, na verdade ele estava se comportando como um boi recalcitrante, resistindo aos planos reais de Deus para ele, o que certamente é comum à experiência da maioria das pessoas.


    AGULHA


    Essa palavra encontra-se na Bíblia somente em um provérbio de Jesus: E ainda vos digo que é mais fácil um camelo passar pelo fundo de uma agulha, do que entrar um rico no reino de Deus (Mt 19.24). Certa variante textual diz “corda”, em vez de camelo, mas isso, embora pareça interessante, conta com menor apoio textual. Ver a exposição desse versículo, no NTI. O sentido geral é que as riquezas atraem a atenção de seu possuidor de tal maneira que torna difícil apreciar as realidades da vida espiritual. Portanto, tal indivíduo está negligenciando o que realmente importa na vida, o bem-estar espiritual. O quinto capítulo do livro de Tiago desenvolve o tema dos aspectos prejudiciais das riquezas materiais.


    Trabalho com agulhas. A arte de costurar e de bordar foi uma das primeiras realizações humanas. O trecho de Gênesis 3.7 fala em costura de folhas, para a confecção de aventais que encobriam a nudez de Adão e Eva. As primeiras agulhas eram feitas de osso, tendo sido encontradas agulhas pertencentes ao sexto milênio a.C. em Israel, em tempos posteriores, as agulhas passaram a ser fabricadas de bronze, e tinham uma perfuração ou um pequeno gancho para formar o buraco da agulha. Os arqueólogos têm descoberto agulhas feitas de outros materiais, como ferro, marfim etc., e de variados tamanhos, desde 12 mm. até 13,5 cm. Bordadeiras habilidosas são mencionadas em Êxodo 36.37 e 39.29. Homens envolviam-se nesse tipo de trabalho (ver Êx 35.34,35). O apóstolo Paulo era fabricante de tendas, o que envolvia o trabalho de costurar (ver At 18.3). Ver os artigos sobre Buraco da Agulha e Bordado. (NTI Z)


    AGUR


    No hebraico significa “colhedor” ou “mercenário”. Era filho de Jaque e foi o autor das declarações contidas em Provérbi 30. O título descreve-o como compositor de preceitos entregues por “Agur, filho de Jaque”, aos seus amigos “Itiel e Ucal”. Além disso, só há conjecturas sobre essas pessoas. Alguns supõem que o verdadeiro autor foi Salomão, embora ninguém explique por qual razão ele teria escrito sob um pseudônimo. A Vulgata Latina, em Provérbios 31.1 diz: Verba Congregantis filli Vomentis, o que faz de Agur irmão de Lemuel (ver o artigo). (Z)


    AI


    No hebraico, “montão” ou “ruína”. Uma cidade dos cananeus, associada a Betel, Jericó e Jerusalém, que estabelece sua localização naquela área (ver Gn 12.8; 13.3; Js 7.2-5; 8.1-29; 10.1,2; 12.9; Ed 2.28; Ne 7.32; Jr 49.3). Ela é mais lembrada por ter sido capturada e destruída por Josué (ver Js 7.2-5 e 8.1-29). Mais tarde foi reconstruída, e foi mencionada por Isaías (10.28). No tempo de Eusébio e Jerônimo suas ruínas aparentemente ainda eram conhecidas. Atualmente, o local é EtTell Kisa, cerca de três quilômetros de Tell Beitin (Betel). Joseph A. Callaway, arqueólogo, pensa que essa é a única conclusão satisfatória com base em um estudo dos antigos nomes envolvidos, da topografia e do óbvio íntimo relacionamento que tinha com Betel, Jerusalém e Jericó. Seus estudos e escavações têm sido feitos desde 1964. Antes disso houve escavações nessa área, em 1928 (John Garstang), 1933-1935 (Judith Marquet Krause). As escavações mostram que houve uma ocupação pré-urbana de Ai desde 3200 a.C., e que no período de 3000-2500 a.C. houve ali uma próspera população, na chamada Idade do Bronze Primitiva. Evidências arqueológicas mostram que Ai foi atacada por duas vezes em sua história, deixando traços óbvios. Os artefatos encontrados mostram forte influência egípcia, podendo ser identificada com a Palestina egípcia da era das pirâmides. Ainda não foram encontradas evidências arqueológicas sobre a própria Ai, mas sabemos que naquela época havia ali apenas um minúsculo povoado (ver Js 7.3). Alguns têm conjecturado que a Ai dos dias de Josué não era exatamente no local antigo, mas nas proximidades, e que o nome foi transferido para esse novo local. Isso explicaria as evidências diretas de Ai no tocante a Josué. A transferência do nome de uma cidade arruinada ou abandonada, para um novo local, era um fenômeno comum na Palestina. (FK ND S UN)


    AI


    Tradução portuguesa de sete interjeições hebraicas e de uma grega. Algumas delas usadas apenas por uma vez, conforme se vê em Salmo 120.5; Ezequiel 2.10 e 30.2. Duas das interjeições hebraicas são usadas por 22 e por 36 vezes, respectivamente, a primeira como simples interjeição de tristeza (ver, para exemplificar Nm 21.29; 1Sm 4.7,8; Is 3.9-11; Jr 4.13; 48.46; Lm 5.16; Ez 16.23; Os 7.13), e a segunda como interjeição de tristeza, de advertência ou de exortação (ver, para exemplificar, Is 5.8,11,18,20,21,22; Jr 22.13; Ez 13.3; Am 5.18; Mq 2.1; Na 3.1; Hc 2.6; Sf 2.5; Zc 11.17). A palavra grega ouat é usada por 28 vezes, de Mt 11.21 a Ap 12.12.


    Quando essa interjeição era usada, Deus não estava pronunciando um juízo final, mas descrevendo a miserável condição daqueles que estavam sendo descritos. Viviam em um paraíso de tolos, inconscientes do terrível destino que os esperava. Jesus, em Lucas 6.24-26, mostrou que a miséria de certos homens jaz no fato de que eles são dotados de mente materialista, cegos quanto às suas necessidades espirituais, estando satisfeitos, mas não demonstrando simpatia para com o próximo e vivendo na impenitência, embora desfrutando de certa popularidade. O zelo hipócrita, a falta de proporções quanto aos valores espirituais, o amor à aclamação popular, e a autocomplascência dos fariseus e escribas, também os tornava pessoas dignas de lamentação (ver Mt 23.13-33; Lc 11.42-52). No tocante aos habitantes impenitentes de Corazim e Betsaida, os ais proferidos por Jesus contra eles deviam-se à indiferença deles para com a pregação e as evidências comprobatórias, na forma de milagres, de Jesus, com a consequente inexorável condenação que os aguardava (ver Mt 11.21).


    Paulo sabia que sua situação espiritual se tornaria digna de lamentação se ele negligenciasse o anúncio do evangelho (ver 1Co 9.16). Por isso mesmo, empenhava-se em fazer a boa mensagem ser ouvida onde quer que lhe fosse dada oportunidade. Cumpre-nos aceitar esse cuidado (ver 2Tm 4.1-5).


    A queda da Babilônia também é anunciada no Apocalipse em meio a ais (ver Ap 18.10-16). E as várias tremendas pragas e desastres destrutivos que acompanharão o juízo final também são expressos por “ais”, emitidos pelo Espírito de Deus (ver Ap 9.12 e 11.14).


    AI (DE MOABE)


    Uma cidade moabita de localização desconhecida (ver Jr 49.3). Mas alguns identificam-na com a mesma cidade referida acima.


    AÍ


    No hebraico, “irmão” ou “meu irmão”. 1. Forma usada em nomes compostos, a fim de significar “irmão” ou “meu irmão”, como Joai, “Yahweh é irmão” ou Aimeleque, “irmão do rei”. 2. Um certo Aí era membro da tribo de Gade (ver 1Cr 5.15). Um outro desse nome era membro da tribo de Aser (ver 1Cr 7.34), embora algumas traduções, nessa segunda instância, entendam isso como “seu irmão”. (S Z)


    AIA


    Uma cidade do território da tribo de Efraim (ver 1Cr 7.28). Em algumas versões aparece como Gaza ou Aza. De fato, alguns manuscritos hebraicos dizem ali Gaza. Se a forma está correta, ainda assim não deve ser confundida com a Gaza dos filisteus, bem mais ao sul do que aquela. Alguns estudiosos sugerem sua identificação com a “Aia” de Neemias 11.31 fazendo os dois nomes se referirem a uma só cidade. Mas, em Neemias a menção é a uma cidade benjamita, e não efraimita. (Z)


    AIA


    Outra forma alternativa de Ai (ver o artigo). Essa forma encontra-se em Neemias 11.31.


    AIÃ


    No hebraico, “falcão” ou “grito do falcão”. Há dois homens com esse nome no Antigo Testamento: 1. O filho de Zibeão, filho de Seir, o horita (cerca de 1500 a.C.), antepassado de um clã de Edom (ver Gn 36.24 e 1Cr 1.40). 2. Pai de Rispa. Rispa era concubina de Saul. Dois incidentes que a envolvem se destacam. Isbosete, filho de Saul, acusou Abner de ter tido um caso amoroso com ela (ver 2Sm 3.7), o que Abner repeliu irada e sarcasticamente. E Isbosete calou-se — porque o temia. Mais tarde, quando houve escassez de alimentos, Davi procurou saber do Senhor a razão para a mesma. A resposta do Senhor foi que o ato de Saul, matando os gibeonitas, precisava ser vingado. Para tanto, sete de seus filhos foram enforcados. Entre os mesmos, havia dois filhos de Rispa, Armoni e Mefibosete.


    AIÃ


    No hebraico, “fraternal”. Era membro da tribo de Manassés, filho de Semida (ver 1Cr 7.19), cerca de 1856 a.C. (S)


    AIÃO


    No hebraico significa “irmão da mãe”. Foi um dos heróis de Davi, um dos trinta mais valentes (ver 2Sm 23.33). Era filho de Sarar (2Sm 23.33) ou Sacar (1Cr.11.35). Alguns estudiosos supõem que esse nome é uma variante de Aquiabe, que significa irmão do pai. (S UN)


    AÍAS


    No hebraico, “meu irmão é Yahweh”, ou “irmão de Yahweh”. Forma abreviada de Aimeleque. Várias pessoas recebem esse nome no Antigo Testamento: 1. Aías, um profeta que residia em Siló nos tempos de Salomão e Jeroboão. Parece que ele registrou algumas das transações do primeiro desses reis: ver 2Crônicas 9.29. Sua tarefa foi de anunciar a separação das dez tribos (Israel) da casa de Davi (duas tribos: Judá e Benjamim), bem como a fundação da dinastia de Jeroboão. E, após muitos anos, anunciou a queda de Jeroboão (ver 1Rs 11.29-39 e 14.2-18). Protestou contra a idolatria que se tornara parte do reinado de Salomão e dividiu simbolicamente as suas vestes em doze pedaços, dez dos quais deu a Jeroboão (um oficial secundário do governo de Salomão). Predisse que esses dez lhe seriam sujeitos. A fim de escapar da ira de Salomão, fugiu para o Egito. Após a morte de Salomão, tudo isso teve cumprimento. Reoboão provocou a divisão do reino. Jeroboão tornou-se rei de Israel, ocupando o trono de 933 a 901 a.C. Jeroboão, porém, conduziu Israel à idolatria, e foi denunciado por Aías, que predisse a morte de seu filho e a extinção de sua casa, bem como o futuro cativeiro de Israel (ver 1Rs 14.6-10). A profecia de Aías, o silonita, foi uma das fontes informativas usadas na história de Salomão (ver 2Cr 9.29). O último dos filhos de Jerameel a ser chamado por nome (ver 1Cr 2.25), em cerca de 1600 a.C. Era irmão de Calebe, de Judá. Alguns manuscritos da Septuaginta e da versão siríaca dizem “seu irmão”, em vez do nome pessoal, Aías. 2. Filho de Aitube, sumo sacerdote durante o reinado de Saul (ver 1Sm 14.3,18), que alguns pensam ser o mesmo que Aimeleque. Era descendente de Eli por meio da linhagem de Fineias (ver 1Sm 14.3). Seu nome era uma forma abreviada de Aimeleque, o que, por sua vez, tem sido confundido com Abimeleque. Aías (ou Aimeleque), pai de Abiatar, serviu como sacerdote em Nobe, usou a estola sacerdotal e foi encarregado da arca de Deus, tendo consultado os oráculos em favor de Saul (ver 1Sm 14.18). Foi ele quem ofereceu a Davi os pães da proposição, quando ele e seus homens tiveram fome enquanto fugiam de Saul (ver 1Sm 21.1-10). 3. Um dos príncipes de Salomão (ver 1Rs 4.3), filho de Sisa ou Eliorefe. Ambos os irmãos eram escribas de Salomão. 4. Pai de Baasa, rei de Israel (ver 1Rs 15.27,33) em cerca de 953 a.C. Conspirou contra Nadabe, filho de Jeroboão, e governou em seu lugar. Pertencia à tribo de Issacar. 5. Um dos heróis de Davi (ver 1Cr 11.36), em cerca de 1050 a.C. Era pelonita e um dos trinta principais heróis de Davi, a elite militar. Ver também 2Sm 23.34. 6. Um levita durante o reinado de Davi (ver 1Cr 26.20), em cerca de 1015 a.C. Governava os tesouros da casa de Deus. A Septuaginta e muitos eruditos traduzem essa palavra, nesse trecho, como “irmão deles”, em vez de um nome próprio. 7. Um dos líderes de Israel, que se uniu em pacto com Neemias (ver Ne 10.25), em cerca de 445 a.C. 8. Um descendente de Benjamim (1Cr 8.7), um dos filhos de Eúde. O International Crítical Commentary supõe que os três nomes, Naamã, Aías e Gera, formariam uma ditografia (ver 1Cr 8.4). Os nomes Aías (vs. 7), Aoá (vs. 4) e Eí (Gn 46.21) são variações escribais de um texto que originalmente dizia Airã (ver Nm 26.38). 9. Pai de Aitube, antepassado de Esdras (2Esdras 1.1 ss.). (FA UN Z)


    AIATE


    Forma alternativa de Ai (ver o artigo). Essa forma encontra-se em Isaías 10.28.


    AIÇÃO


    No hebraico significa “meu irmão levantou-te” ou “irmão do inimigo”. Um dos quatro homens de distinção a quem Josias enviou para consultar a profetisa Hulda, a respeito da lei (ver 2Rs 22.12-14). Ele e seus familiares foram poupados pela proteção conferida ao profeta Jeremias (ver Jr 26.24 e 39.4), o qual, de outro modo, poderia ter morrido. Era pai de Gedalias, a quem Nabucodonosor tornou governador da terra, após a destruição de Jerusalém. (FA S Z)


    AIESER


    No hebraico, “irmão é ajuda”. É o nome de duas pessoas do Antigo Testamento: 1. Filho de Amisadai, o qual, no tempo de Moisés, representava a tribo de Dã, o que fez em certo número de importantes ocasiões (ver Nm 1.12; 2.25; 7.66,71; 10.25). Saiu do Egito à testa de 72 mil homens. 2. Um homem mencionado em 1Cr 12.3, chefe danita que se aliou a Davi, quando se escondia em Ziclague, para não ser morto por Saul. Era um exímio arqueiro. (UN Z)


    AIJALOM


    No hebraico, “lugar de veados” ou “carvalhos”. Havia duas cidades com esse mesmo nome: 1. Uma cidade e um vale na tribo de Dã (ver Js 19.42), que foi dada aos levitas (ver Js 21.24; 1Cr 6.69), não distante de Bete-Semes (ver 2Cr 28.18). Foi um dos lugares fortificados por Reoboão (ver 2Cr 11.10). Estava entre os fortes que os filisteus tomaram de Acaz (ver 2Cr 28.18). O nome aparece pela primeira vez na Bíblia no discurso de Josué, após a derrota dos amorreus: Sol, detém-te em Gibeom, e tu, lua, no vale de Aijalom (Js 10.12). Veio a tornar-se uma cidade de refúgio (ver Js 21.24). Quando da divisão da terra, os danitas não conquistaram a cidade (ver Jz 1.35), mas Saul e Jônatas obtiveram grandes vitórias nas proximidades da mesma (ver 1Sm 14.31). Mais tarde foi habitada por efraimitas (1Cr 6.69), e mais tarde ainda, por benjamitas (1Cr 8.13). Quando Israel e Judá se dividiram, ela ficou com Judá. Então Reoboão tornou-a uma fortaleza (ver 2Cr 11.10). No reinado de Acaz, foi capturada pelos filisteus (ver 2Cr 28.18). 2. Uma cidade no território da tribo de Zebulom (ver Jz 12.12). O juiz Elom foi ali sepultado. A localização moderna é desconhecida. (AH ND UN S)


    AIJELETE (HASH-SHAHAR)


    Ver instrumentos musicais. A palavra ocorre no título do Salmo 22, no hebraico. Pode indicar a melodia com que esse salmo era cantado. Em nossa Bíblia portuguesa, essa melodia aparece com o nome de Corça da Manhã, no título desse salmo.


    AILUDE


    Desconhece-se seu sentido em hebraico, mas talvez signifique “irmão do nascido”, ou “irmão do Lídio”. 1. Pai de Josafá, cronista e escrivão do reino, nos governos de Davi e Salomão (ver 2Sm 8.16; 20.24; 2Rs 4.3). 2. Pai de Baana, um dos oficiais de Salomão (ver 1Rs 4.12). Mas alguns estudiosos pensam que “1” e “2” são a mesma pessoa.


    AIM


    No hebraico, “fonte”. Há duas cidades com esse nome no Antigo Testamento: 1. Uma aldeia na extremidade nordeste de Canaã, assim chamada devido a uma fonte existente no local. O trecho de Números 34.11 mostra que ficava perto de Ribla (mas não a Ribla do orontes). Os textos da Vulgata e dos rabinos dizem Dafne, em lugar de Aim, mas aquela ficava próxima do lago Hulé. Josefo (Guerras iv.3) estava familiarizado com o lugar. Este era um marco fronteiriço natural na Palestina oriental. Alguns a têm identificado com a ‘Ain el-’Azy, um dos braços formadores do orontes, que é uma poderosa fonte de água potável. 2. Uma cidade que a princípio foi dada à tribo de Judá (ver Js 15.32), e que mais tarde foi dada a Simeão (ver Js 19.7 e 1Cr 4.32). Era uma das cidades dos levitas (ver Js 21.16). Em 1Crônicas 6.59, o nome de Aim é mudado para Asã. Ficava localizada a nordeste de Canaã, entre Ribla e o mar da Galileia. Em Josué e 1Crônicas 4.32, as cidades de Aim e Rimom aparecem como cidades separadas. Alguns estudiosos, porém, preferem entender que havia uma única cidade, com o nome de Aim-Rimom. 3. A mesma palavra significa a décima sexta letra do alfabeto hebraico, assim chamada porque seu traçado se parece com um olho. Também figura no alfabeto de Ugarite. Na Septuaginta, foi usada a letra grega gama para transliterá-la, conforme se vê nos nomes próprios locativos Gomorra e Gaza, que no hebraico começam com a letra aim.


    AIMÃ


    No hebraico, “irmão de um presente”, “liberal” ou “meu irmão é fortuna”. 1. Um dos três famosos gigantes anaquins que habitavam em Hebrom, avistados pelos espias e por Calebe (ver Nm 13.22), em cerca de 1600 a.C. Posteriormente, os gigantes foram exterminados por Josué (ver Js 11.21), ou foram mortos pela tribo de Judá (ver Jz 1.10). 2. Um dos porteiros levitas do templo, após o exílio. (Ver 1Cr 9.17). (FA UN S)


    AIMAÁS


    No hebraico, “meu irmão é ira”, ou “irascível”. É o nome de várias pessoas no Antigo Testamento: 1. Pai da esposa de Saul, Ainoã (ver 1Sm 14.50). 2. Filho e sucessor de Sadoque, foi sumo sacerdote juntamente com ele, durante o reinado de Davi, e talvez tenha sido o único sumo sacerdote nos dias de Salomão. Sua história cabe mais no tempo de Davi, a quem prestou um importante serviço, quando da revolta de Absalão. Na ausência de Davi em Jerusalém, os sumos sacerdotes Sadoque e Abiatar ali ficaram para cuidar dos negócios do reino. Mas seus filhos, Aimaás e Jônatas, ocultaram-se fora da cidade, prontos a levar a Davi qualquer informação importante acerca das atividades de Absalão. Foi assim que Husai, tendo transmitido aos sacerdotes o resultado do conselho de guerra, em que seu conselho foi preferido ao de Aitofel, enviou uma menina (para evitar suspeitas) a Aimaás e Jônatas, para que eles levassem a notícia a Davi. Mas isso foi detectado, e os mensageiros foram perseguidos. Refugiaram-se em um poço vazio, e a dona da casa escondeu-os cobrindo o poço e disfarçando-o com grama seca. E disse aos perseguidores que os mensageiros haviam passado por ali com grande pressa. Desse modo, puderam continuar e transmitir a mensagem a Davi (ver 2Sm 15.27-36; 17.17-20). Aimaás tornou-se conhecido por ser um corredor veloz, o que demonstrou ainda em uma outra ocasião, quando convenceu Joabe a permitir-lhe levar notícias a Davi. Um outro homem, Cusi, estava a caminho, embora Aimaás tivesse corrido mais do que ele, chegando primeiro para dar as notícias. A notícia envolvia a vitória do exército de Davi sobre o de Absalão, e a morte deste último. Mas o mensageiro não falou sobre a morte de Absalão, respeitando os sentimentos de Davi. Alguns duvidam que ele tivesse substituído Sadoque como sumo sacerdote, visto que ele não aparece entre os oficiais de Salomão (ver 1Rs 4.2), e por parecer que Azarias é que preenchia essa função. 3. Genro de Salomão, que casou-se com a filha deste, Basemate, e foi um dos doze oficiais do rei encarregados de prover o alimento para a casa real financiado pelo oitavo distrito, o de Naftali (ver 1Rs 4.15). Viveu em cerca de 950 a.C. (FA S UN Z)


    AIMELEQUE


    No hebraico significa “irmão do rei” ou “amigo do rei”. Nome aplicado a três personagens do Antigo Testamento: 1. Um outro nome para Aías. Ele é a terceira pessoa desse nome que é discutida. 2. Um heteu que seguia Davi enquanto ele estava fugitivo no deserto, escondendo-se de Saul (ver 1Sm 26.6). 3. Um filho de Abiatar também atendia por esse nome (ver 2Sm 8.17; 1Cr 18.16). Era neto do primeiro Aimeleque, acima. Alguns supõem que o pai e o filho de Abiatar não teriam o mesmo nome; mas a verdade é que esse era um fenômeno comum. Outros supõem que o texto deveria dizer “Abiatar, filho de Aimeleque”, e não “Aimeleque, filho de Abiatar”, tornando assim esse homem idêntico ao primeiro homem. Entretanto, não há necessidade desse esquema. (ALB UN)


    AIMOTE


    No hebraico quer dizer meu irmão é morte, ou destrutivo. Era levita, descendente de Coate (ver 1Cr 6.25). Elcana, pai de Samuel, descendia dele. Em 1Crônicas 6.26 é chamado Naate.


    AINADABE


    No hebraico, “irmão é nobre” ou “irmão liberal”. Um dos doze oficiais que, nos doze distritos em que o país foi dividido, conseguia suprimentos para a mesa real em regime mensal. O distrito de Ainadabe era constituído da metade sul da região além do Jordão (ver 1Rs 4.14), no sul de Gileade. E sua sede ficava em Maanaim. (S Z)


    AIN FESHKA


    Um oásis a três quilômetros ao sul de Khirbet Qumran, na costa ocidental do mar Morto. Esse lugar pode ter sido o centro agrícola das seitas de Qumran. Ver sobre Qumran. Essa comunidade produzia certa variedade de legumes, e contava com um curtume que provavelmente incluía a produção de pergaminho. (Z)


    AIN KARIM


    Uma aldeia cerca de seis quilômetros a oeste de Jerusalém, onde, segundo a tradição, viviam Zacarias e Isabel, pais de João Batista (ver Lc 1.24,39). Maria, mãe de Jesus, foi ali visitar sua prima. (DAL Z)


    AINOÃ


    No hebraico, “irmão da graça” ou “irmão é deleite”. Era nome de duas mulheres referidas no Antigo Testamento. 1. Uma mulher de Jezreel, uma das esposas de Davi, mãe de Amom. Ela foi levada cativa pelos amalequitas, quando eles assaltaram Ziclague, mas foi resgatada por Davi (ver 1Sm 25.43; 27.3; 2Sm 2.2 e 3.2). Após a morte de Saul, Ainoã e Abigail subiram a Hebrom com Davi, e ali Ainoã deu à luz o primeiro filho de Davi, Amom (ver 1Sm 15.43; 27.3; 1Cr 3.1). Abigail foi a mãe do segundo filho de Davi. 2. Filha de Aimaás, esposa de Saul (ver 1Sm 14.50). (S Z)


    AIO. Ver sobre Gula.


    AIO


    No hebraico, “fraternal”. Há três pessoas com esse nome no Antigo Testamento: 1. Um dos filhos de Abinadabe, o qual, com seu irmão Uzá, guiou a carruagem nova em que a arca foi posta, quando da primeira tentativa de Davi de removê-la para Jerusalém. Aio foi na frente, para guiar os bois, enquanto Uzá caminhava ao lado da carruagem (ver 2Sm 6.3,4). Assim a arca foi removida da casa de Abinadabe e voltou a Jerusalém. 2. Um benjamita, filho de Elpaal (ver 1Cr 8.14). 3. Um filho de Jeiel, irmão de Quis, e pai de Saul (ver 1Cr 8.31 e 9.37). (UN)


    AIRA


    No hebraico significa “irmão do mal”, ou, talvez, “sem sorte”. Era chefe da tribo de Naftali, quando os israelitas deixaram o Egito (ver Nm 1.15 e 2.29). Foi nomeado um dos assessores de Moisés para fazer o recenseamento do povo. Fez sua contribuição para o culto sagrado no décimo segundo dia das ofertas (ver Nm 7.78,83; 10.27), em cerca de 1440 a.C. (UN Z)


    AIRÃ (AIRAMITAS)


    No hebraico, “irmão exaltado”. 1. O terceiro dos filhos de Benjamim (ver Nm 26.38). Na lista de 1Crônicas 8.1, o terceiro nome, Aará, provavelmente é uma forma variante (ou corrupta) de Airão, o que talvez seja o mesmo caso de Aer, em 1Crônicas 7.12. A genealogia de Benjamim, em Gênesis 46.21, diz Eí, que pode ser uma forma abreviada de Airã. Nessa lista aparecem dez filhos, mas alguns desses nomes podem aludir a descendentes mais remotos, em outras listas. 2. Um rei fenício de Gebal (mais tarde, Biblos). Seu magnificante sarcófago foi descoberto, e nele há inscrições que representam um elo no desenvolvimento do alfabeto fenício. Esse sarcófago e as joias de Airã estão atualmente no Museu Nacional de Beirute. Os eruditos não identificam esse homem com o Hirão de Tiro, aliado de Salomão, embora os nomes sejam evidentemente idênticos. Talvez fossem contemporâneos. (S UN Z)


    AIRAMITAS


    A família ou os descendentes de Airã (ver Nm 26.38).


    AISAAR


    No hebraico, “irmão da alvorada”. Era benjamita e filho de Bilã, neto de Benjamim (ver 1Cr 7.10), em cerca de 1658 a.C. (S)


    AISAMAQUE


    No hebraico, “irmão de ajuda, socorro”. Pai de Aoliabe, o danita, um dos famosos artífices que construíram e adornaram o tabernáculo. Ver Êxodo 31.6; 35.34. Viveu antes de 1657 a.C.


    AISAR


    No hebraico, “irmão da canção”. Era o mordomo da casa de Salomão (ver 1Rs 4.6).


    AITOFEL


    No hebraico significa “irmão da insensatez”, ou “tolo”. Foi um homem que, no tempo de Davi, tornou-se conhecido por todo o Israel por causa de sua sabedoria secular. Sua sabedoria era tão grande que seus conselhos eram considerados oráculos (ver 2Sm 16.23). O verdadeiro nome desse homem pode ter sido Aifelete (irmão do livramento), cujas letras foram transpostas para que o seu nome significasse tolo. Os escribas poderiam ter feito isso para assinalar a sua insensatez ao ter participado da revolta de Absalão contra Davi.


    1. Sabedoria política. Ele é mencionado no Antigo Testamento como homem dotado de grande sagacidade política. Fazia parte do grupo de conselheiros de Davi; mas estava em Giló, seu lugar nativo, quando Absalão proclamou sua revolta e convocou-o para vir a Jerusalém.


    2. Defecção. Supomos que Aitofel tenha pesado as possibilidades do caso, tendo calculado que Absalão seria o vencedor. Portanto, resolveu dar apoio à rebelião (ver 2Sm 15.12). Davi ficou alarmado diante da defecção, e orou para que Deus transformasse o sábio conselho de Aitofel em insensatez. A fim de ajudar nesse propósito, enviou Husai a Absalão, para que ele fingisse estar-se aliando àquele, a fim de enfraquecer a influência de Aitofel. Talvez o trecho de Salmo 55.12-14 contenha um lamento de Davi, diante da traição de Aitofel, sendo ele ali chamado de “meu igual, meu companheiro e meu íntimo amigo”, mas então em liga com o adversário. Aitofel aconselhou Absalão a apossar-se do harém de Davi, e isso pôs fim a toda possibilidade de reconciliação (ver 2Sm 16.20-23). E é provável que a medida tivesse precisamente essa finalidade. Também aconselhou Absalão a perseguir e a eliminar Davi e suas, tropas sem a menor demora, antes que tivessem a oportunidade de se reorganizarem. Mas Husai, tendo desempenhado bem o seu papel, convenceu Absalão a esperar e ser cauteloso. Isso deu a Davi o tempo necessário para organizar o contra-ataque.


    3. Suicídio. Quando Aitofel viu que seu conselho fora rejeitado, desistiu de seguir Absalão, como uma causa perdida, e imediatamente retornou à sua casa, em Giló, pôs em ordem os seus negócios e suicidou-se. Não há como duvidar que, em sua sabedoria, ele viu que Davi sairia vencedor, sendo ele deixado na ridícula posição de haver promovido uma causa errada e perdida. Foi sepultado no sepulcro de seu pai (ver 2Sm 17.23) em cerca de 967 a.C. Esse é o único caso de suicídio registrado no Antigo Testamento, a menos que consideremos como tais os atos de desespero de Sansão e Saul. Ver o artigo sobre o suicídio. É curioso que seu filho, Eliã, tenha permanecido fiel a Davi, porquanto foi um de seus trinta valentes guerreiros (ver 2Sm 23.34). (FA ND S UN Z)


    AITUBE


    No hebraico, “irmão da bondade”. É nome de várias pessoas do Antigo Testamento: 1. Filho de Fineias, neto do sumo sacerdote Eli. Seu pai, Fineias, foi morto quando a arca de Deus foi tomada pelos filisteus. Sucedeu a seu avô como sumo sacerdote (em cerca de 1141 a.C.), e por sua vez, foi sucedido por seu filho, Aías (ver 1Sm 14.3), em cerca de 1093 a.C. Ele é chamado de Aimeleque, o sacerdote, em 1Samuel 22.9,11,20. 2. Nome do pai de Sadoque. Sadoque foi feito sumo sacerdote após a morte de Abimeleque (ver 2Sm 8.17 e 1Cr 6.8). Portanto, ocupava esse ofício nos dias de Davi. Em 1Crônicas 9.11, Aitube é chamado avô de Sadoque. Essas confusões eram provocadas nas listas genealógicas do Antigo Testamento porque os escribas tinham o hábito de deixar de fora, propositalmente, certos nomes, preferindo dar listas representativas, e não listas completas; e também pelo fato de que o termo “pai de” pode referir-se a algum antepassado mais distante, ao mesmo tempo que “filho de” pode ter a força de “descendente”. Esses termos eram usados como expressões de ligação, não exprimindo necessariamente relacionamentos exatos. Não há qualquer evidência em prol da conjectura de que Aitube tivesse chegado a ser sumo sacerdote. 3. Um outro Aitube era descendente ou filho de Amarias, pai de um outro Sadoque. Estava na sétima geração de Aitube alistado sob o segundo número acima, em 1Crônicas 6.1; Esdras 8.2; 2Esdras 1.1 e Esdras 7.2. 4. Um antepassado de Judite (ver Jz 8.1). (S UN Z)


    AÍUDE


    No hebraico quer dizer “irmão é majestade”, ou “irmão de um famoso”. É o nome de dois personagens do Antigo Testamento: 1. Um príncipe da tribo de Aser, o qual, juntamente com outros cabeças de tribos, cooperou com Josué e Eleazar na divisão da terra prometida (ver Nm 34.27), em cerca de 1172 a.C. 2. Um dos filhos de Eúde, da tribo de Benjamim (ver 1Cr 8.7). O texto não é claro (talvez tenha sido corrompido), e ele poderia ser identificado como filho de Gera ou de Heglã. (UN Z)


    ALABE


    No hebraico, “gordura”, “fértil”. Uma cidade de Aser identificada com a moderna Khirbet el-Mahalib, na Galileia superior, a pouco mais de seis quilômetros a nordeste de Tiro (ver Jz 1.31).


    ALAI


    No hebraico, “oxalá!” 1. Filha de Sesã, a quem ele deu por mulher a seu escravo egípcio, Jará. Ela pertencia à tribo de Judá (ver 1Cr 2.31,34). 2. O pai de Zabade, um dos homens poderosos de Davi (1Cr 11.41), em cerca de 1046 a.C. (UN Z)


    ALAMELEQUE


    No hebraico, “carvalho do rei”, uma cidade no território de Aser, identificada com Wady-el-Malek, a dez quilômetros de terra adentro de Haifa, embora não haja certeza quanto à sua localização. (Ver Js 19.26). (S Z)


    ÁLAMO


    Essa árvore é mencionada apenas por duas vezes na Bíblia (ver Gn 30.37 e Os 4.13, embora nesta última referência a nossa versão portuguesa diga “choupos”). Na primeira referência há menção à utilidade de sua madeira; e, na segunda, são mencionadas as ofertas feitas debaixo de suas sombras. Científicamente, a árvore é chamada Populus elba, podendo atingir uma altura de 18 m. Produz boa sombra, devido à sua densa folhagem. As folhas são de cor cinza brilhante, brancas por baixo, o que explica o termo álamo prateado. Durante a primavera, os botões que produzem as folhas emitem um odor fragrante. Bosques de álamos eram usados na adoração pagã, e evidentemente essa adoração incluía a queima de incenso debaixo das árvores (ver Is 65.3, segundo a tradução de Moffatt). Jacó utilizou-se de varas de álamo para tentar influenciar as ovelhas a produzirem crias de determinado colorido. Naturalmente, nisso há certa dose de superstição e, se algo influenciou tal colorido, além dos fatores genéticos, temos de pensar em Deus, e não em varas de álamo. (ID Z)


    ALAMOTE


    No hebraico, “virgens”. Nossa versão portuguesa traduz a palavra como “voz de soprano”, em Salmo 46 e 1Crônicas 15.20. Ou era um instrumento musical ou era uma melodia. Ver sobre instrumentos musicais. Ver os artigos sobre Estética e Música.


    ÁLCIMO


    Forma grega de Eliaquim e Joaquim (nomes com frequência intercambiados). Foi sumo sacerdote em Jerusalém entre 163 e 161 a.C. É mencionado em 1Macabeus 7.4-50; 9.1-57; 2Macabeus 14.1-27 e em Josefo, Anti. xii.7. Consideremos alguns pontos a seu respeito: 1. Descendia de Aarão, mas não era da casta sacerdotal. Foi expulso do ofício por judeus de Jerusalém. 2. Fez oposição a Judas Macabeu, e liderou um grupo de homens perversos para aliar-se ao rei Demétrio. Acusou falsamente Judas e seus irmãos de terem assassinado todos os amigos de Demétrio. 3. Demétrio enviou Baquides com Álcimo para vingar-se. Baquides fingiu ser portador de uma missão pacífica, mas Judas percebeu a fraude. Cerca de sessenta homens, envolvidos no engano, foram mortos. 4. Álcimo tentou ser nomeado sumo sacerdote, e obteve algum apoio; mas, ao fracassar em seu propósito, retornou a Demétrio. 5. Nicanor foi enviado para destruir Israel, e também tentou enganar Judas. Quase conseguiu seu intuito, mas Judas percebeu o logro e houve uma batalha. Nicanor foi morto com cinco mil de seus homens. 6. Então Demétrio enviou Baquides e Álcimo com um poderoso exército. O exército de Judas abandonou-o, e ele foi morto. Seu irmão Jônatas tornou-se seu sucessor. 7. Jônatas e suas forças foram obrigados a deixar Jerusalém, e Álcimo tornou-se o sumo sacerdote. Ordenou que o átrio interior do santuário fosse derrubado e destruiu as obras dos profetas. Ele foi afetado por uma praga, ficou paralítico e morreu entre agonias. Então houve paz na terra. 8. 2Macabeus pinta Nicanor como mais amigável a Judas do que se vê em 1Macabeus; e Josefo diz que Álcimo morreu antes de Judas ser morto. Portanto, há alguns problemas com a antiga narrativa. Josefo também menciona seguidores de Álcimo, chamando-os de renegados, além de haver atribuído a enfermidade de Álcimo ao juízo divino. (Z)


    ALDRAVA


    Três palavras hebraicas são assim traduzidas, referindo-se à maçaneta do ferrolho (ver Ct 5.5), à alça de um vaso de barro (ver Is 45.9), e ao cabo de um machado (ver Dt 19.5). A forma verbal da palavra é traduzida em nossa versão portuguesa por “manejar”, em 2Crônicas 25.5, e por “levar”, em Juízes 5.14. (S Z).


    ALEFE


    1. Primeira letra do alfabeto hebraico, correspondente ao ALFA grego e ao a do idioma português e das línguas modernas. Porém, no hebraico, alefe é uma consoante, sendo transliterada em português pelo apóstrofo ( ’ ). Encabeça cada um dos oito primeiros versos do Salmo 119. 2. Esse símbolo é usado para indicar o Codex Sinaiticus, um manuscrito bíblico do século IV d.C., encontrado por Tischendorf, em Sinae, e atualmente no Museu Britânico. Ver o artigo sobre manuscritos. (ME Z)


    ALELUIA


    1. A palavra. Vem dos termos hebraicos halal, “louvor”, e Yah, uma forma abreviada de “Yahweh”, Senhor. Portanto, significava “louvor ao Senhor”. No hebraico, a palavra era hifenizada de tal modo que os dois elementos sempre apareciam distintos. Em outros idiomas, porém, tornou-se um nome composto, incluído no grego da Septuaginta. Atualmente, a expressão tornou-se universal. Encontra-se no começo e no fim de vários dos salmos, tendo-se tornado um convite padrão para se louvar a Deus na adoração do templo.


    2. Seu uso nos Salmos. Esse uso divide-se em dois grupos: a. Salmo 104 e 115 (no fim); 106 (no começo e no fim). Esse último uso parece parte da doxologia do quarto livro do saltério. b. Salmos 111—118 (no começo); 115—117 (no fim). Na Septuaginta, há uma repetição no fim do Salmo 113 e no começo do Salmo 114, que assim completa a série. E, provavelmente, isso está correto. c. Salmo 135 (no começo), mas a Septuaginta põe o vocábulo no começo do Salmo 136. d. Salmo 146-160 (no começo de cada um). Portanto, a palavra “Aleluia” é usada nos Salmos por um total de quinze vezes.


    3. No Novo Testamento. Em Apocalipse 19.1,3,4,6 há uma convocação para louvor e adoração por meio de “Aleluia”, agora transformada em uma exclamação cristã, com o uso da mesma fórmula. Portanto, o uso desse vocábulo está limitado aos Salmos e ao livro de Apocalipse. E, neste último, o louvor envolve um coro celestial.


    4. Usos festivos. Esse termo passou a ser usado como uma expressão de louvor, nas festividades da Páscoa, do Pentecoste e dos Tabernáculos. Os Salmos 105 e 106 eram usados nessas festas. O grupo dos Salmos 113— 118 passou a ser conhecido como o Hallel Egípcio, devido à sua associação com o livramento de Israel da servidão egípcia. Esses salmos eram usados por ocasião das três principais festividades, e por ocasião da dedicação do templo. Por ocasião da Páscoa, eram entoados os Salmos 113 e 114, antes da refeição pascal, e os Salmos 115 a 118, após a mesma, conforme foi observado por Jesus e seus discípulos, na última Ceia (ver Mt 26.30).


    5. Usos modernos do vocábulo. Além do uso popular dessa expressão, na igreja cristã, como uma expressão de louvor, a palavra é usada para designar o sábado antes do domingo da ressurreição. Além disso também é usada por alguns para aludir ao próprio domingo da ressurreição. (AM AU ID NTI)


    Ver o artigo sobre o Hallel, relacionado a este assunto.


    ALEMA


    Uma cidade de Gileade, além do Jordão, uma dentre meia dúzia de cidades onde os gentios aprisionaram os judeus (ver 1Macabeus 5.24-26). Judas Macabeu foi ali, libertou os judeus e executou os cidadãos (1Macabeus 5.28-44). O lugar tem sido identificado com Alma, na planície do Haurã, talvez sendo a mesma Helã referida em 2Samuel 10.16, embora não haja certeza quanto a esse particular. (S Z)


    ALÉM DO JORDÃO


    As palavras hebraicas envolvidas poderiam indicar perto, ou do outro lado do Jordão, ou mesmo nas margens do Jordão ou no cruzamento do Jordão. Porém, o sentido mais comum é Jordânia, ou seja, a região do Jordão. A expressão ocorre por cerca de 33 vezes no AT, usualmente referindo-se ao território a leste daquele rio, embora nem sempre. Os trechos de Gênesis 50.10,11; Deuteronômio 3.20,25; 11.30; Josué 9.1 e 1Reis 4.21 parecem requerer a ideia da margem ocidental. Portanto, o termo pode aludir a qualquer das duas margens do rio, dependendo da perspectiva do escritor, no momento. Os trechos de Josué 5.1 e 12.7 referem-se especificamente à margem ocidental do rio. A referência em Mateus 4.15 designa a Pereia, um novo lugar onde Jesus levaria a efeito um ministério evangelístico, e ali está em foco a margem oriental. (HA UN Z)


    ALÉM DO RIO


    O rio em foco é o Eufrates. Essa expressão ocorre por cerca de vinte vezes no AT Pode estar em pauta qualquer das duas margens do rio. Lemos que os sírios estavam localizados além do rio (ver 2Sm 10.16; 1Cr 19.16), havendo ali alusão à margem oriental. Outro tanto era dito a respeito dos assírios (ver Is 7.20), e Josué faz alusão idêntica, em Josué 24.3,14,15. Portanto, o reino de Salomão incluía a região deste lado do rio, ou seja, o lado ocidental do Eufrates (ver 1Rs 4.21). No período persa, o termo aludia ao lado ocidental, tendo-se tornado uma expressão fixa, designativa daquele território. (Ver Ez 4.10,11,16,17,20; 5.3,6; 6.8,13; 7.21; Ne 2.7;9; 3.7). (Z)


    ALEMETE


    No hebraico, “cobertura”, “ocultamento”. Nome de duas pessoas e de um lugar no Antigo Testamento. 1. Filho de Jeoada, ou Jará, um benjamita, descendente de Jônatas, filho de Saul (1Cr 8.36; 9.42). 2. Um benjamita, filho de Bequer. E o último dentre nove filhos nomeados. Viveu em 1856 a.C. 3. Cidade levítica de Benjamim, 1Crônicas 6.60. Em Josué 21.18 é denominada Almom. (FA S UN)


    ALEXANDRE JANEU. Ver Janeu, Alexandre, e também Hasmoneanos.


    ALFABETO (ESCRITA)


    Deriva-se essa palavra do grego alfabetos, passando pelo latim. Esse nome vem das duas primeiras letras do alfabeto grego, alfa e beta. Têm-se encontrado obras escritas no Oriente Próximo datadas de pelo menos 3.100 a.C. No segundo milênio a.C., várias experiências levaram ao desenvolvimento de um alfabeto. O alfabeto é uma coleção de letras (símbolos) para representar sons ou fonemas, e portanto, palavras. Isso nos fornece a fala escrita. As culturas atuais mais avançadas têm esse modo de expressão escrita, embora os símbolos chineses e japoneses não sigam o desenvolvimento comum, pois a escrita deles é mais ideográfica.


    1. O termo alfabeto. Esse termo, que vem do latim alphabetu, foi pela primeira vez usado pelos eruditos cristãos Tertuliano e Jerônimo. A maioria dos nomes das letras do alfabeto grego tem origem semítica, embora não haja uma exata correspondência de uso.


    2. Escrita pré-alfabética. Primeiramente apareceram os auxílios mnemônicos ou de memória, como varetas com nós, cordões com nós; em seguida, vieram os símbolos iconográficos, geométricos, com figuras de animais e de objetos naturais, que datam de até 20.000 a.C., encontrados nas paredes de muitas cavernas. Esses símbolos comunicavam uma forma de escrita pré-alfabética. Em seguida apareceu uma série de quadros para comunicar uma mensagem, resultando nas escritas cuneiformes, nos hieróglifos egípcios e nas escritas maia e asteca, que já eram parcialmente fonéticas.


    Escrita fonética. Um exemplo dessa forma escrita encontra-se na escrita linear minoana B, de cerca de 1.500 a.C. (e, nos idiomas modernos, no japonês e no coreano). Cada elemento corresponde a um fonema ou som específico. Os sinais individuais representam sílabas e vogais. Os menores elementos das palavras que são capazes de serem isolados e pronunciados.


    3. Escritas alfabéticas. Esse é o último e mais desenvolvido estágio da escrita, e também o mais eficiente. Cada símbolo individual representa fonemas (sons consoantes e vogais), como os tijolos que formam uma parede. A história do alfabeto é muito complexa, mas os historiadores da linguagem concordam que todos os alfabetos existentes podem ser explicados por um único (mas contínuo) desenvolvimento histórico, que retrocede ao fim do segundo milênio a.C.


    4. Origem do alfabeto. Muita discussão envolve esse problema, com sugestões de que as origens podem ser encontradas nos hieróglifos egípcios, na escrita cuneiforme ou nas escritas cretense e fenícia. A maior parte das evidências gira em torno da terra santa e regiões circunvizinhas, com datas entre 1.700 e 1.300 a.C. Partindo dali, muitos têm conjecturado como o alfabeto teve seu início. As inscrições paleo-sinaíticas fornecem-nos alguma indicação sobre a possível origem do alfabeto, o que representa um passo intermediário entre os hieróglifos egípcios e o alfabeto norte-semítico. Outros, entretanto, têm pensado que a escrita pseudo-hieroglífica de Biblos seja o protótipo do alfabeto. Essa ideia fundamenta-se sobre inscrições em bronze e em pedra (século XV a.C. Ou antes), encontradas em 1929, no local do antigo porto de Biblos. Porém, surgiu uma terceira teoria por causa do descobrimento de milhares de tabletes de argila, desenterrados em Ras Shamra (antiga Ugarite), na Síria, na costa do mar Mediterrâneo. Esses tabletes contêm um alfabeto cuneiforme de trinta letras, em uso entre os séculos XV e XIII a.C. Todavia, alguns objetam a isso, dizendo que essa forma de escrita dependia do alfabeto norte-semítico, que já era usado na região; e novas descobertas e estudos parecem confirmar isso. Portanto, esses tabletes representam um estágio posterior de escrita, por meio de um alfabeto, e não a origem real do alfabeto. A solução do quebra-cabeça pode provir da Palestina, onde, desde 1929, diversas inscrições da Idade do Bronze Média e Posterior (conhecidas como canaanita antiga) têm sido descobertas. Podem ser divididas em três grupos, entre os séculos XVII e Xlll a.C., correspondentes aos períodos bíblicos dos patriarcas, de Josué e dos Juízes.


    Parece que a conjectura mais provavelmente correta é que a origem do alfabeto pode ser encontrada no alfabeto norte-semítico ou no seu protótipo. Os hieróglifos egípcios, as escritas cuneiformes e outras exerceram influência sobre esse protótipo. Porém, qualquer das teorias propostas deixa sem solução grandes problemas, especialmente no que tange ao inter-relacionamento entre as antigas formas de linguagem escrita.


    5. Ilustrações de princípios. Falamos aqui sobre o desenvolvimento das letras. Usando o antigo hebraico como exemplo, temos oyod = y, com a figura de uma mão; mem = m, com a figura de água corrente, num = n, com a figura de um peixe; alef = uma consoante glotal suave, com a figura de um boi; gimel = g, com a figura de um bumerangue.


    6. Principais ramos alfabéticos. Em cerca de 1000 a.C., já existiam quatro ramos principais do alfabeto semítico original. Havia o sul-semítico, o cananeu, o aramaico e o grego. Cada um desses ramos contava com seus sub-ramos. O hebraico pertencia ao ramo cananeu (fenício).


    7. Alfabeto dos hebreus. O primitivo alfabeto dos hebreus era um sub-ramo do alfabeto cananeu, tendo florescido no período pré-exílico (1000 a 500 a.C.), embora continuasse em uso até o século III a.C. Moedas judaicas do período dos macabeus têm inscrições que se derivam desse ramo. O alfabeto quadrado hebraico deriva-se do ramo aramaico norte-semítico, o alfabeto que deu origem ao hebraico moderno. Pode ser seguido até o século III a.C. Com algumas modificações, era usado nos rolos bíblicos antes da era cristã, sendo essencialmente preservado na Bíblia impressa. A moderna forma hebraica manuscrita é mais cursiva, tendo muitas variedades locais.


    8. O ramo aramaico. Os arameus originalmente eram nômades semitas, acerca de quem primeiramente ouvimos na Assíria, no século XII a.C. Esses povos foram derrubados pelos assírios no século IX a.C. A língua aramaica e sua forma escrita tornou-se a língua franca do Oriente Próximo, perto do final do século VII a.C. Subsequentemente, tornou-se um idioma em que foram escritas pequenas porções das Escrituras, originadora do hebraico quadrado, protótipo do hebraico moderno. Tornou-se o protótipo dos alfabetos de idiomas semíticos e não semíticos, como o árabe, o sírio-nestoriano, e certos idiomas asiáticos na Índia, no Irã, no Iraque e em certas regiões da Rússia, além de muitas outras. O aramaico era a língua falada pelos judeus nos dias de Jesus.


    9. O alfabeto grego. A escrita hieroglífica linear B de Cnossus e Micenas sugere que o grego pode ter sido escrito de maneira diferente do que o foi mais tarde. E, nesse caso, essa forma mais antiga perdeu-se por ocasião da queda desses reinos (cerca de 1150 a.C.). Seja como for, o alfabeto grego (inscrições que datam do século VI a.C.) teve origem semítica. Isso se comprova pelos nomes das letras que não têm sentido no grego, e sim, nos idiomas semíticos. Ademais, o alfabeto grego original segue a mesma ordem das letras que se vê no norte-semítico, com um sinal adicional no fim. Além disso, o formato das letras é bastante similar tanto no norte-semítico quanto no grego. Uma prova adicional da origem semítica do alfabeto grego é o fato de que, originalmente, a escrita se processava da direita para a esquerda, conforme se vê até hoje nas línguas semíticas. Finalmente, a maioria dos sinais gregos equivale em som aos seus equivalentes semíticos. As diferenças existentes envolvem fonemas semíticos que não existem no grego, deixando alguns sinais sem função no grego (a saber, alefe, he, ayin e yod). Por outro lado, algumas vogais gregas têm sons que não são usados nas línguas semíticas.


    Do alfabeto grego surgiram os alfabetos de vários idiomas como o cóptico, o etrusco, o latim e o gótico (dezenove ou vinte do grego, e cinco ou seis do latim). O alfabeto cirílico, do qual procedem o russo moderno, o búlgaro e outras línguas eslavas, tem sua base no grego. Desses alfabetos fundamentais desenvolveram-se todos os alfabetos europeus.


    O alfabeto grego ocupa uma posição ímpar na história da escrita. Embora os gregos não tivessem inventado o alfabeto, transformaram a escrita semítica consonantal em um alfabeto moderno, conferindo-lhe simetria e arte. O alfabeto latino desenvolveu-se do grego, por meio do etrusco; e o latim, adotado como língua oficial pela igreja Católica Romana, tornou-se o idioma comum do mundo intelectual europeu. Várias formas da escrita latina tornaram-se a base dos estilos incorporados nos idiomas ocidentais modernos.


    10. A invenção da imprensa. No tempo da invenção da impressão, em 1450 d.C., dois estilos principais do alfabeto latino posterior dominavam: as letras negras (também chamadas estilo gótico ou estilo alemão — este último erroneamente assim chamado) e a forma mais arredondada (atualmente chamada tipo romano), a littera antiqua. A forma romana era a mais popular e espalhou-se pelo mundo. Essa foi a forma que se tornou mais usada do que qualquer outra.


    O alfabeto foi uma das mais úteis invenções humanas, a fonte mais fundamental de toda cultura e ciência. Tornou-se o veículo de todo o conhecimento reduzido à forma escrita, incluindo o conhecimento espiritual. (ALL AM DIR ND Z)


    ALHOS SILVESTRES


    Esses alhos são mencionados em Números 11.5, juntamente com pepinos, melões, cebolas e alhos. Esse tipo de alho é um vegetal bulboso, similar à cebola, cultivado no Egito desde os tempos mais remotos. Eram comidos crus, com pão, ou então eram usados como condimento. Depois que saíram do Egito, os israelitas sentiram a falta desse alimento.


    Os alhos silvestres têm sido cultivados pelo mundo todo para servirem como parte da alimentação, e também com finalidades medicinais. Há duas espécies, o allium porrum e o trigonella foenumgracum. Ambas as variedades existiam no Egito. Continua sendo um alimento popular, até hoje, entre os egípcios e israelitas. (S Z)


    ALIANÇAS. Ver também sobre Pactos.


    Consideremos os pontos a seguir: 1. Usos bíblicos. Em Gênesis 14.3, entrar em liga com. Em 2Crônicas 20.36, combinar, ter afinidade com, como no caso de um casamento. Em Gênesis 15.18 e 21.27, estabelecer um pacto. 2. Natureza das alianças. Um acordo, usualmente sobre questões políticas e militares; uma aliança envolvia questões pessoais e religiosas. Todavia, não há uma clara distinção entre essas duas modalidades. 3. Interdito mosaico. Moisés baixou uma lei que proibia o povo de Israel de entrar em pacto com as nações pagãs, sem dúvida a fim de que os israelitas não fossem encorajados a adquirir os hábitos idólatras de tais povos, deixando assim de ser um povo especial e separado. (ver Êx 34.15 ss. e Dt 7.3 ss.). 4. Alianças na antiguidade. No Antigo Testamento encontramos as seguintes: De Abraão com três chefes dos amorreus (Gn 14.12); mais tarde, com Abimeleque, rei de Gerar (Gn 21.22-34). Isaque entrou em aliança com Abimeleque, o que deu nome ao poço de Beerseba (Gn 26.26-33). Jacó e Labão entraram em aliança, sendo estabelecida a fronteira de Galeede, entre Israel e a Síria (Gn 31.44-54). Moisés estabeleceu aliança com os queneus, quando se casou com uma mulher quenita (Êx 18; Nm 10.29 ss. e Jz 1.16 e 4.11). Josué entrou em aliança com seis tribos cananeias (Js 9.1 ss.) e mais tarde, enganado por um artifício, entrou em aliança com os gibeonitas (Js 9). Davi, exilado em aliança com o rei Aquis, mediante a qual a cidade de Ziclague tornou-se sua (1Sm 27.5-12); mais tarde, Davi entrou em aliança com Abner, em consequência da qual todas as tribos submeteram-se a Davi (2Sm 3.12-21); e finalmente, Davi entrou em aliança com seus vizinhos, Hirão, rei de Tiro, e Toi, rei de Hamate (2Sm 5.11 e 8.9-12). 5. Resultados. De modo geral, a sabedoria da proibição mosaica ficou confirmada, pois muitos danos foram sofridos por Israel, devido às alianças formadas. Além das alianças militares, consideremos as alianças por casamento, formados por Salomão, que tão prejudiciais foram para o espírito religioso de Israel (ver 1Rs 11.1-8). Os profetas com frequência alçaram a voz em protesto contra as alianças (ver 1Rs 20.38; 2Cr 16.7; 19.2; 25.7 e Is 7.17). 6. Alianças por casamento. Usualmente essa espécie de aliança era feita por motivos políticos, a fim de fomentar boas relações com vizinhos potencialmente perigosos. Davi tinha vinte ou mais esposas e concubinas, duas das quais envolviam alianças dessa ordem (ver 2Sm 3.2-5; 5.13-16). Salomão entrou em muitas dessas alianças (ver 1Rs 3.1; 9.16 e 11.1). Onri e Etbaal formaram aliança entre Israel e a Fenícia, ratificando-a com o casamento de Acabe com Jezabel (ver 1Rs 16.23-31), com os mais desastrosos resultados. 7. Princípio espiritual envolvido. Paulo estabelece diretrizes para associações íntimas dos crentes, em 2Coríntios 6.14, as quais proíbem-nos de estabelecer “jugos desiguais” com os incrédulos. Assim, ele estabeleceu o princípio espiritual como guia para todas as associações íntimas que poderiam comprometer nossa vida espiritual. (FA RV U UN Z)


    ALIMENTOS. Ver, também, Limpo e Imundo.


    São substâncias físicas, vegetais ou animais, que podem ser consumidas pelo homem e pelos animais, sustentando-lhes as energias físicas. Metaforicamente, estão em pauta aqueles elementos espirituais que sustentam a causa e produzem o desenvolvimento espiritual.


    I. TEMPOS PRIMITIVOS. Os alimentos são limitados principalmente por razões geográficas, podendo ser de natureza vegetal ou animal. As culturas mais abastadas dispõem de uma dieta mais rica, mediante a manipulação local e as importações. Nos tempos primitivos, os homens alimentavam-se do que podiam colher, como raízes, legumes, frutas, castanhas, e mediante a caça de animais selvagens. Somente após o dilúvio a Bíblia menciona especificamente o uso da carne de animais na alimentação humana (ver Gn 9.3), embora isso se deva mais provavelmente à ausência de menção, e não a um reflexo da realidade das coisas. O trecho de Gênesis 7.8, com sua divisão de animais limpos e imundos, por certo sugere que o consumo de carne é de data antiquíssima.


    II. ERA PATRIARCAL. Nesse período, eram consumidas as carnes de animais selvagens e domesticados. A agricultura foi desenvolvendo-se com o cultivo do feijão, das ervilhas, dos cereais, da lentilha etc. Também havia castanhas, mel e especiarias (ver Gn 43.11). O pão era, talvez, o alimento mais comum.


    III. OUTRAS CULTURAS. 1. As pinturas murais egípcias mostram que a dieta dos egípcios era variada. O quadragésimo capítulo de Gênesis mostra que a família real era servida por profissionais. Havia copeiros, padeiros e cozinheiros. Os egípcios consumiam aves, peixes, carnes, vinhos, temperos e acepipes importados. Homens e mulheres frequentavam banquetes usando vestes suntuosas para a ocasião. As pinturas existentes na cidade de Aquenaton (edificada em cerca de 1387—1366 a.C.) exibem o rei e sua princesa, Nefertiti, e três filhas, banqueteando-se em um espaçoso salão, decorado com grinaldas e servido por escravos. Penas de avestruz eram usadas como leques, havia luzes coloridas e cadeiras almofadadas. 2. Entre os habitantes da Mesopotâmia era costume consumir feijão, lentilha, ervilha, cebolas, pepinos, abóboras, trigo, cevada e outros cereais. Também havia grande variedade de frutas, incluindo as tâmaras. Um selo cilíndrico de lápis-lazúli, atualmente no museu da Universidade da Pennsylvania (de cerca de 3000 a.C.) retrata um banquete da rainha Shubade, com pratos raros por todo o lado, e escravos que ventilavam o ambiente com leques. Também havia música ao vivo.


    IV. ISRAEL E A LEI MOSAICA. No Egito, os filhos de Israel comiam bem, conforme se lê em Êx 16.3: … quando estávamos sentados junto às panelas de carne, e comíamos pão a fartar! No deserto, os israelitas lembravam com saudade o peixe, os pepinos, os melões, os alhos-porós, os alhos, as cebolas e outros acepipes (ver Nm 11.5). Com a lei mosaica apareceram certas restrições, mas o próprio fato de que tantas coisas puderam ser vedadas, em contraste com a grande variedade de alimentos permitidos, serve para mostrar que a dieta dos antigos era variada.


    1. Proibições. Os animais foram classificados na lei levítica como limpos e imundos, isto é, próprios e impróprios para o consumo humano. Os quadrúpedes que não ruminam e que não têm os cascos das patas divididos, foram proibidos (ver Lv 11.4-8; Dt 14.7,8). Os peixes lisos, isto é, sem escamas, como as enguias, para exemplificar, também foram proibidos (ver Lv 11.9-12). Toda ave de rapina, bem como aquelas que se alimentam de carniça, foram vedadas (ver Lv 11.13-19). Outro tanto se dava com serpentes, insetos e algumas variedades de gafanhotos. Todo sangue era absolutamente proibido para o consumo humano (ver Lv 3.17; 7.26; Dt 12.16,23). A mesma coisa se pode dizer com relação às porções gordas dos animais sacrificados, e a qualquer coisa consagrada aos ídolos (ver Lv 3.17; Êx 34.15). Além disso, por óbvias razões sanitárias, a carne do gado que morrera por si mesmo, ou que fora despedaçada pelas feras, não podia ser consumida (ver Êx 22.31; Lv 11.39 ss.). Também não era permitido cozinhar alimentos na água onde tivesse caído o corpo morto de algum inseto (ver Lv 11.33,34). Alimentos sólidos e líquidos, preservados em receptáculos descobertos, na tenda de algum moribundo ou de algum morto, não podiam ser utilizados. A proibição acerca do cozimento de um cabrito, no leite de sua mãe (ver Êx 23.19), surgiu porque os cananeus usavam tal prática em seus ritos sagrados, pelo que era considerada uma abominação pagã. Essa informação foi descoberta nos tabletes de Ras Shamra. A reverência ao ancestral Jacó aparentemente não permitia que seus descendentes usassem na alimentação o nervo do quadril, na articulação da coxa (ver Gn 32.32).


    2. Alimentos permitidos. Eram permitidos carnes e legumes, bem como muitos condimentos. Os alimentos de origem animal incluíam carnes de carneiro, de boi, de cabras, de veado, de antílope, de corço, além de grande variedade de aves. Muitas variedades de peixes eram pescadas no lago de Genesaré (ver Jo 21.11), e também havia peixes trazidos do mar por comerciantes fenícios (ver Ne 13.16). Gafanhotos eram consumidos pelos pobres (ver Lv 11.22 e Mt 3.4).


    3. Preparação dos alimentos. Muitos povos primitivos ingerem seu alimento com pouca ou nenhuma preparação prévia, até mesmo em nossos dias. O trecho de Mateus 12.1 mostra que as pessoas nos dias de Jesus, às vezes, ingeriam o cereal tirado diretamente da espiga. Desde os tempos pré-históricos, o fogo vem sendo usado para cozinhar, assar e tostar. A invenção do moinho possibilitou o surgimento da farinha de trigo e de outros cereais, pelo que pães e bolos passaram a ser feitos, às vezes, com cereais misturados. Ver o artigo sobre o pão. Com base em Gênesis 25.29,34, ficamos sabendo que sopas eram preparadas desde os tempos mais remotos. Legumes, ervas e carnes eram cozidos em panelas (ver 2Rs 4.38; Nm 11.8 e Jz 6.19). O espeto era usado no preparo de carnes assadas, desde os tempos mais antigos (conforme se vê nos escritos homéricos), e essa prática já existia em Israel, embora a cozedura e o frigir também fossem comuns (ver 1Sm 2.15). Os animais mortos eram cozidos imediatamente, para evitar que a carne se estragasse. O leite era usado como um agente. Os gafanhotos eram tostados, mas não antes de lhes serem extraídos os intestinos, as asas e os pés. Eram tostados ou cozidos e também preservados em vasos, em uma solução salina. Mulheres e escravos cozinhavam e serviam os alimentos, mas ao chefe da casa cabia abater os animais (ver Gn 18.2-6; Jz 6.19). As pessoas de classe elevada contavam com cozinheiros profissionais, e também com padeiros, copeiros etc. (ver 2Sm 9.23 ss.).


    4. Refeições. Os israelitas contavam com um simples quebra-jejum, além de duas refeições mais substânciais, uma delas ao meio-dia (ver Gn 18.1 e 43.16), e a outra, que era a refeição principal, às seis ou sete horas da noite (ver Gn 19.1 ss.; Rt 3.7). As mãos eram bem lavadas, primeiramente por motivo de exigência cerimonial, que fazia parte dos requisitos religiosos, e em segundo lugar, como meio de higiene. Ver sobre Lavagens. Eram oferecidas orações de agradecimento às refeições (ver 1Sm 9.13). Nos tempos mais remotos, as pessoas sentavam-se à mesa (ver Gn 27.19; Jz 19.6; 1Rs 13.19). Os gregos e os romanos introduziram a prática de comer reclinados em divãs ou colchões. O alimento era levado à boca com a mão direita (ver Rt 2.14; Pv 26.15 e Jo 13.6).


    5. Preço dos alimentos. Pouco se sabe exatamente sobre esses preços, embora saibamos que um alqueire de farinha de trigo e dois de cevada eram vendidos por um ciclo (ver 2Rs 7.1,16). Dois pardais eram vendidos por um asse (ver Mt 10.29). No livro de Apocalipse, uma medida de trigo valerá um denário (salário de um dia de trabalho), e três medidas de cevada terão o mesmo valor. No trecho de Mateus 20.1-16 aprendemos que um denário era um bom salário por um dia de trabalho, o que nos dá alguma base para julgar o preço dos alimentos. Essa referência no Apocalipse, entretanto, mostra-nos preços em tempos de necessidade e inflação. Tremenda será realmente a inflação, quando um dia inteiro de trabalho puder comprar somente menos de 900 g de trigo. Ver o artigo sobre Dinheiro, para efeito de comparação.


    6. Alimentos oferecidos aos ídolos. Nos templos pagãos, as carnes dos sacrifícios eram oferecidas aos deuses, e mais tarde essas carnes eram vendidas nos mercados. Surgiu então o problema, se os cristãos poderiam ou não adquirir tais carnes. Talvez a questão também envolvesse o caso em que uma festa fosse oferecida no próprio templo, quando as carnes eram oferecidas a alguma divindade. Um crente poderia estar presente em tais festas, contanto que dissesse em seu coração: “Os ídolos nada são, e estou aqui apenas em um evento social.” Seja como for, a ingestão de tais alimentos foi proibida pelo decreto apostólico registrado em Atos 15.29. Mas Paulo, comentando que um ídolo nada significa, e que nenhum alimento nos melhora ou nos piora espiritualmente, deixou a ingestão de qualquer alimento ao encargo da consciência de cada um, contanto que, no processo, a consciência fraca de algum irmão não fosse ofendida (ver 1Co 10.25; Rm 14.13 ss. e 1Co 8.1-13). O trecho de Apocalipse 2.14 mostra que a questão continuou em vigor por muito tempo, e que a atitude mais liberal de Paulo não era considerada por muitos cristãos como a norma a ser seguida. Ali, a ingestão de carnes sacrificadas a ídolos é severamente críticada.


    7. Usos metafóricos. a. Uma pessoa pode dilapidar seu dinheiro com acepipes que não satisfazem a alma (ver Is 55.1 ss.). b. Jesus é o pão da vida, é o nosso sustento espiritual (ver Jo 6). c. Israel comeu o maná, no deserto, porque a provisão divina para as nossas necessidades espirituais, que é o próprio Jesus, é o maná dos crentes (ver Jo 6). d. Jesus alimentava-se cumprindo a vontade do Pai e realizando a sua missão (ver Jo 4.34), e feliz é o crente que segue o seu exemplo. e. O crente recém-convertido deve ser como uma criança infante, faminta pelo leite espiritual, o que aponta para a fome da alma acerca das realidades espirituais. f. Não obstante, os crentes que, após algum tempo no caminho da fé, continuam alimentando-se só de leite, podem ser classificados como crentes infantis. O alimento sólido, que é o avanço nas questões espirituais, deveria ser nosso alvo da vida cristã (ver 1Co 3.2 e Hb 5.14). g. Os poderes conservantes do sal representam a capacidade que os discípulos de Cristo têm de influenciar este mundo, mediante o qual eles cumprem a vontade de Deus em suas vidas (ver Mt 5.13 e Mc 9.50). h. O poder que o sal tem de transmitir sabor representa o uso próprio da linguagem, no trecho de Colossenses 4.6. i. Também devemos considerar a árvore da vida e seus frutos, bem como suas folhas, que servirão para curar as nações, segundo se vê em Apocalipse 2.7 e 22.2. j. Várias realizações do Espírito Santo, na vida do crente, são chamadas fruto do Espírito (ver Gl 5.22,23). Devemos pensar, nesse caso, em virtudes morais e espirituais, bem como em realizações espirituais. No NTI, nessas referências, damos notas que muito acrescentam quanto aos detalhes sobre essas questões.


    ALJAVA


    Palavra que aparece pela primeira vez na Bíblia, em Gn 27.3. Era um receptáculo para flechas geralmente feito de couro, pendurado ao ombro do caçador ou soldado. Jó 39.23 e Isaías 22.6 aludem à aljava em conexão com outros equipamentos militares.


    As outras quatro ocorrências do termo são metafóricas. Salmo 127.5 fala da família de um homem como sua aljava, e de seus filhos, como as flechas. O profeta, uma flecha de Deus, está oculto em sua aljava, de acordo com Isaías 49.2. Visto que um assassino usa as suas flechas, Jeremias equipara a aljava a um túmulo aberto (Jr 5.16). E, em Lamentações 3.13, as flechas da sua aljava é tradução do hebraico, que diz, literalmente: “os filhos da sua aljava”, referindo-se ao golpe mortal desfechado pelo inimigo.


    ALMA


    Ver o artigo sobre a Imortalidade da Alma que inclui tratados de outros escritores sobre o assunto. Ver o artigo sobre o Problema Corpo-Mente. Os artigos sobre a Imortalidade da Alma incluem um incompleto do ponto de vista científico, intitulado Abordagem Científica à Crença na Alma e na sua Sobrevivência ante a Morte Física. Ver o artigo sobre Experiências Perto da Morte. Ver o artigo sobre a Reencarnação.


    Temos bom ânimo, mas desejamos antes estar ausentes deste corpo para estarmos presentes com o Senhor (2Co 5.8).


    I. A ORIGEM DA ALMA


    1. O criacionismo. A ideia de que Deus cria uma nova alma, quando da concepção de cada corpo físico. É a noção teológica mais comum, e algumas vezes o trecho de Gênesis 2.7 é empregado em apoio a essa ideia. Porém, a teologia dos hebreus não contemplava uma entidade separada imaterial, como a vida da carne. Isso é de desenvolvimento posterior que mui provavelmente foi tomado por empréstimo de outras culturas. O trecho de Gênesis 2.7 significa somente que havia uma forma animal dotada de animação. Que Deus tenha tido a necessidade de criar uma alma para cada nova concepção, faz dele um ser extremamente ocupado, em uma única tarefa, ainda que não possamos dizer que tal tarefa seja impossível para ele. Porém, pelo menos para este autor, a razão é contrária a esse pensamento, embora seja o ponto de vista mais comum, hoje em dia, no cristianismo. A teologia também é contra esta teoria. Como podemos reconciliar esta ideia com a doutrina do pecado original? Parece que uma alma criada diretamente por Deus não pode ser inerentemente pecaminosa. Ou podemos supor que Deus cria almas pecaminosas?


    2. O traducionismo. Os estoicos, e mais tarde Agostinho, defendiam essa teoria, a qual supõe que homem e mulher, como seres físico-espirituais que são naturalmente, e sem qualquer intervenção direta e contínua da parte de Deus, produzem seres que são tanto físicos como espirituais — os seus filhos. E isso significa que tanto a “alma” como o espírito seriam produtos da “procriação”. Essa ideia é razoável, não se podendo negar que é um grande mistério o fato de como o “espírito” pode ser produzido por meios naturais. Porém, também não sabemos ainda como o “corpo físico” pode ser produzido por meios naturais. Tanto uma como a outra coisa são misteriosas. Se os progenitores, que são tanto físicos como espirituais, podem produzir um corpo físico, mediante um processo tão misterioso e estupendo, quem pode negar que também possam produzir o “espírito”?


    3. A fulguração. Em uma teoria não muito bem definida, Leibniz supôs que Deus fez o mundo e tudo quanto nele existe, não por “criação” direta, proveniente do nada, e, sim, por “fulguração”, ou seja, por fagulhas de seu próprio ser, que teriam se projetado a fim de formar o mundo físico, com a inclusão do “espírito”, segundo o mesmo é conhecido por nós, tanto no nível humano como no angelical, isto é, tudo quanto não é o próprio Deus, mas antes, é parte de sua “criação”. Haveria um “ponto no tempo” em que tudo isso teria começado, mas não a criação proveniente do nada. Como esta ideia pode evitar o panteísmo, Leibniz não esclareceu, mas somente disse que se trata de um “mistério”. De alguma maneira, nesse processo de fulguração, aquilo que era projetado do ser divino não retinha a própria natureza do seu ser, pelo que não temos um mundo panteísta, que compartilhe de idêntica natureza do poder emanador. Podemos ousar dizer, porém, que essa ideia é uma ficção filosófica.


    4. A eternidade. Platão e outros filósofos antigos e modernos têm especulado que a “substância da alma” é eterna, proveniente de Deus e a ele semelhante em sua natureza. Não obstante, a individualização dessa substância, para formar um “ser” espiritual, distinto de Deus, teria tido lugar em algum tempo remoto da eternidade passada. Assim sendo, a alma, o homem real, seria preexistente. Na qualidade de um poder espiritual preexistente e muito elevado, o homem caiu no pecado, e essa queda, eventualmente, levou-o a assumir obrigatoriamente uma forma física como veículo, a fim de manifestar-se nesta dimensão terrena inferior. Ora, o que é físico sempre será mortal, pelo que, o homem passou a ser classificado como um ser mortal. O ponto todo da vida é o bem dessa alma imortal, do ser espiritual, levando-o a retornar ao mundo celeste de onde decaiu. A união com um corpo físico, portanto, é quase um acidente dentro da filosofia platônica, e certamente degradante para o próprio espírito (ou alma). Para Platão, o corpo é considerado a “prisão” da alma. Pitágoras chamava o corpo de sepulcro da alma, expressando idêntica atitude.


    5. A preexistência. Para diversos teólogos cristãos, como Justino Mártir, Clemente e Orígenes, a alma seria parte da criação angelical, não tendo substância diversa da dos anjos, quanto à sua natureza básica. Os anjos e os homens caíram no pecado, e, nessa queda, os homens finalmente assumiram corpo físico, o que é sinal evidente da degradação e descendência da alma. Mas, em seu retorno para Deus, o homem se libertará finalmente do corpo físico, e habitará nos mundos da imortalidade. Essa ideia também era a mais comum entre os hebreus, depois que a teologia judaica abandonou a sua errônea doutrina da “inexistência da alma”, que é o ponto de vista dominante no Pentateuco, onde somente leves indícios da crença no após-vida podem ser percebidos. A natureza humana de Jesus incluía a alma, segundo quase todos os teólogos afiançam. Porém, a sua alma humana não seria decaída. Através dessa teoria, essa alma humana também foi preexistente, como todas as almas humanas o seriam. Não tendo caído no pecado, a alma humana de Jesus teria retido o seu poder semelhante ao dos anjos, e isso explicaria as obras e as palavras de Jesus, até mesmo em sua encarnação e humilhação. A alma de Jesus fundiu-se ao Logos eterno, formando uma única pessoa e isso para todo o sempre. Isso constituiria um profundíssimo mistério, que não admite racionalização humana.


    Essa ideia da preexistência da alma tem ocupado grande lugar na história da igreja; e a despeito de atualmente ser defendida por uma exígua minoria, tem ocupado uma grande posição na história da igreja, como já dissemos, merecendo cuidadosa consideração. Existem boas evidências, fornecidas pela ciência moderna, em favor da inteligência da alma de um indivíduo de natureza não comunitária, o que indica que um indivíduo qualquer, agora visto em um corpo físico, é antiquíssimo, tendo conhecido a vida em outros níveis da existência, e, talvez, neste nível de existência.


    Os pais alexandrinos acreditaram na preexistência da alma sem reencarnação na vida física da terra, com a exceção de casos especiais. Outros fazem da reencarnação uma doutrina paralela com a ideia da preexistência.


    Vários poetas têm louvado o seu valor, conforme esta bela seção do problema de Wordsworth, intitulado “Subentendidos da Imortalidade”.


    Nosso nascimento é apenas um sono e esquecimento:


    A alma que se eleva conosco, nossa estrela da vida,


    Tem tido algures o seu lugar,


    E vem de longe:


    Não totalmente olvidada,


    E nem em completa nudez,


    Mas arrastando nuvens de glória.


    É que procedemos


    De Deus, que é o nosso lar.


    Para o autor deste artigo esta ideia é a mais provável das possibilidades.


    6. Emanação desde a eternidade. Trata-se de um ponto de vista panteísta sobre a alma. Temos aqui uma variação da quarta posição, que faz da alma uma simples emanação do espírito universal, divino, ou seja, da mente divina, e não diferente quanto à sua natureza, ainda que tenha adquirido uma forma diferente. Mas, de acordo com esse sistema, tudo quanto existe tem a natureza divina, porque tudo seria Deus, e Deus seria tudo; Deus é o cabeça da existência e o mundo ou a existência seria o corpo de Deus. O destino, de conformidade com esse sistema, consiste na reabsorção de tudo pela mente divina, com a perda total da distinção pessoal.


    II. A NATUREZA DA ALMA. 1. A palavra alma é aqui usada como sinônimo de “espírito”, como em quase todas as suas ocorrências neste dicionário. Haveria a emanação da mente ou espírito divino. Uma forma especial de imaterialidade está em foco, isto é, uma imaterialidade que participa da divindade. Trata-se de uma ideia exaltadíssima, não havendo maneira para descrevermos o que nela está envolvido. Contudo, por enquanto nem ao menos fazemos boa ideia do que significa a materialidade; e quanto menos, qualquer forma de imaterialidade. Mas pelo menos podemos dizer que a alma, sob qualquer descrição de imaterialidade, não consiste em partículas “atômicas”. 2. A ideia platônica sobre a alma afirma que a alma é uma individualização operada por Deus, mas fazendo parte de sua natureza. Assim sendo, a alma participaria das qualidades dos “universais”, tais como a imaterialidade, a eternidade, o absoluto, a perfeição, não pertencendo nem ao tempo e nem ao mundo dos universais, o mundo eterno. 3. O ponto de vista alexandrino sobre a alma, estipulado pelos pais da igreja, Justino Mártir, Clemente e Orígenes, diz que a alma é de natureza equivalente à dos anjos, sem qualquer diferenciação real. Seria “espírito”, e, por conseguinte, seria imaterial; e teria elevados poderes, não menores que os dos anjos. Essa “alma” não seria divina, conforme se dá no caso da primeira posição, porquanto seria separada da divindade. Todavia, pertenceria a uma elevadíssima natureza. Essa natureza teria sido prejudicada e degradada quando da queda. Esta é igualmente a posição tomada pelo autor deste artigo. 4. Alguns estudiosos pensam que a alma seria uma substância semifísica ou mesmo “física”, com modificações de natureza para nós desconhecida. Poderia ser uma “substância mais rarefeita” que a do corpo, embora continuasse sendo física. E podemos supor que isso também significa que se comporia de partículas “atômicas”. Os estoicos mantinham esse ponto de vista, como também o fazem os “mórmons”, entre os cristãos da atualidade. Os estoicos pensavam que se alguém tivesse de ser morto esmagado debaixo de uma pedra, seria melhor que o fosse com uma pedra pequena, porquanto se uma pedra grande caísse sobre uma pessoa, prendendo-a debaixo da mesma, a alma talvez não pudesse escapar dali. 5. O homem seria constituído de corpo, alma e espírito. A alma seria a sede emocional do homem, ou de sua porção intelectual, o que significa que talvez seja sinônimo de “mente”. Já o “espírito” designaria o homem essencial em sua inteligência, a porção do homem que sobrevive. Neste ponto usamos a palavra “espírito” conforme o vocábulo “alma” vem sendo empregado por todo este artigo. O termo “espírito”, aqui empregado, pode ser definido de qualquer das maneiras descritas acimam. (Quanto ao problema “dicotomia-tricotomia”, ver as notas expositivas sobre os trechos de Romanos 11.3; Hebreus 4.12 e 1Tessalonicenses 5.23, no NTI). 6. Alguns estudiosos pensam que a “alma” indica tão somente o corpo animado, não dando a entender qualquer entidade separada. Essa é a antiga posição dos hebreus, a posição refletida pelo Pentateuco, e que foi aceita pelos Adventistas do Sétimo Dia, entre os cristãos modernos. 7. Para outros, a alma não seria substancial, mas antes, se assemelharia à ideia dos “fantasmas”. Essa é a antiga ideia entre os judeus e gregos, anterior a Platão, e que pode ser percebida facilmente nos escritos de Homero, em que a alma aparece como uma espécie de forma sem substância, fugidia, destituída de memória, representada nos desenhos antigos como uma pequena ave a esvoaçar. Havia na personalidade humana um fantasma, sem memória, não sendo a personalidade essencial, embora podendo ser identificada com a “dupla” personalidade. Seria, assim, uma energia mental, que pelo menos em alguns casos poderia sobreviver ao corpo, embora eventualmente venha a dissipar-se. Evidentemente alguma comunicação com ela seria possível, mas sempre em um baixo nível intelectual; e ninguém aprenderia alguma coisa de grande significado, da parte dessas entidades. Especulamos, portanto, que o homem é uma trindade, isto é, se compõe de três complexos distintos de energia: o físico (o corpo), o semifísico (o fantasma, a dupla personalidade, a mente), e o espiritual (o espírito, ou alma). Apesar de tudo que possamos dizer acerca da “natureza” da alma, na realidade não podemos apresentar qualquer descrição sobre a sua “substância”; e isso porque, no momento, o máximo que podemos asseverar é que ela é “imaterial”, não estando sujeita às leis que governam a matéria, conforme as conhecemos no momento.


    III. O DESTINO DA ALMA. O que aqui dizemos dependerá de nossas crenças religiosas e filosóficas. Por essa razão, existem quase tantos “destinos” quantos são os pensadores, ainda que as diferenças sejam leves, em alguns casos.


    1. A mais antiga ideia entre os hebreus é que não existe alma, e, portanto, também não há destino. O destino humano, entretanto, estaria reservado para quando da ressurreição do corpo. A crença na ressurreição, não nos olvidemos, é um pensamento hebreu posterior, não se alicerçando sobre o Pentateuco. Esse destino variaria desde os prazeres sensuais sem-fim, conforme se vê em certas religiões orientais, até prazeres sensuais moderados, com a ênfase sobre os valores espirituais, conforme se verifica no antigo pensamento dos hebreus.


    2. A alma-fantasma. Nos escritos de Homero, como também no pensamento posterior dos hebreus, a alma aparecia como uma forma sem substância, sem memória e sem inteligência essencial, pelo que, também não haveria qualquer verdadeiro destino pessoal.


    3. Também há aqueles que creem em transmigração da alma, em reencarnação. Em sua busca pela perfeição, a alma teria de atravessar muitos estados intermediários, em cada um dos quais aprenderia determinadas lições. Mas seria eterna, pelo que também não se desintegraria, embora seja confinada à necessidade de passar por vidas repetidas, em corpos físicos. A “transmigração” é um termo geral, o qual pode significar a habitação em um corpo humano ou em um corpo animal. Porém, quando esse termo é contrastado com a ideia da reencarnação, então sempre significa a habitação em um corpo “animal”, ao passo que a reencarnação usada sem outros qualificativos significa quase sempre a habitação em um corpo “humano”. Uma vez tendo atingido um grau suficiente de perfeição, a alma escaparia à dimensão física e entraria no terreno espiritual. Ali chegando, a alma faria progresso muito mais rápido na direção de Deus. A teologia dos hebreus, uma vez aceita a ideia da existência da alma, quase sempre aceitou a ideia da reencarnação, sendo isso especialmente verdadeiro entre os rabinos cabalistas. As escolas dos fariseus ensinavam tal conceito, como também o faziam pelo menos alguns dentre os essênios. A crença na reencarnação fala apenas sobre destinos intermediários, e não sobre o destino final das almas. O destino final seria determinado pela experiência religiosa do indivíduo, para além da consideração de reencarnação; porquanto, em qualquer sistema, isso é apenas um meio para o fim, e não o próprio fim.


    4. Reabsorção. Essa palavra expressa a tendência, verificada nas religiões orientais, para pensar que a alma encontra o seu destino mais elevado na reabsorção pela mente ou espírito divino. E isso importaria na perda da identidade pessoal. Não é muito claro se alguns admitem que, nessa reabsorção, o “ego”, se transmuta no superego, o que significaria que a consciência humana passa a assumir a consciência divina. Platão defendia a individualidade temporária da alma, uma vez que ela ascendesse às regiões celestes, com a eventual absorção no espírito divino. Mas, uma vez mais, não sabemos se ele entendia que isso significa que o “ego” passa a ser o “superego”, com uma correspondente consciência. A filosofia idealista germânica, conforme aparece nos escritos de Hegel e de Fichte, imaginava essa espécie de reabsorção. O destino da alma, segundo esse ponto de vista, é extremamente elevado, embora lhe falte o interesse da individualidade. Eriugena, um filósofo teólogo da metade da Idade Média, igualmente aceitava essa ideia da reabsorção, embora pareça ter procurado preservar também a ideia de individualidade, de conformidade com o pensamento cristão ordinário. Acreditava ele que todos os homens seriam redimidos a fim de participar na vida do “Logos”, e que os eleitos seriam elevados à divindade de Deus Pai.


    No caso da religião hindu, o retorno da alma individual (atmã) ao Bramá, algumas vezes é referido de tal maneira a dar a ideia da retenção da individualidade; existem trechos nos Upanishads e na Vedante que parecem indicar exatamente essa ideia. Entretanto, a interpretação predominante parece ser que a individualidade, agora mesmo, é apenas uma ilusão, para nada dizermos sobre o tempo em que a alma retornar completamente ao Bramá. Através das experiências místicas, nesta vida terrena, haveria uma união de êxtase com a divindade; mas a verdadeira união teria de esperar até que nos víssemos libertos da carne.


    Os místicos cristãos têm falado bastante em tais termos; e provavelmente alguns deles tenham esperado uma verdadeira reabsorção, embora isso seja contrário à corrente principal do pensamento cristão. (Assim podemos depreender nos escritos de Royce, Eckhart, Sta. Teresa e Jacó Boehme). O pensamento dessa completa união com a divindade tem penetrado em alguns hinos, como naquele de autoria de George Matheson: “Dou-te de volta a vida que possuo, para que em tuas profundezas oceânicas ela flua mais rica, mais plena”. Porém, não é muito provável que esses autores tenham tido o intuito de ensinar a perda da individualidade, ao usarem tais expressões.


    5. A imortalidade cristã. No conceito bíblico e cristão esta é sempre individual, importando em consciência pessoal. Saberei que eu sou eu, o mesmo ser que fui, ainda que então me encontrarei em estado exaltado. A imortalidade, dentro do conceito paulino, é sempre vinculada ao corpo ressurreto, como veículo da alma remida; mas esse corpo é também chamado de “espiritual”, não sendo material e nem formado por partículas atômicas. (Ver no NTI as notas expositivas completas sobre a natureza do “corpo ressurreto, em 1Co 15.20 ss. e nos versículos 35 e 40). A alma atingirá um elevado estado de glorificação quando receber o seu novo veículo mediante o qual a completa personalidade humana será restaurada, ainda que em termos totalmente não corporais. O padrão da natureza desse corpo novo é o próprio Senhor Jesus Cristo, porquanto haveremos de ser transformados conforme a sua imagem (ver Rm 8.29), e por isso compartilharemos de sua própria divindade (ver 2Pe 1.4). Uma vez que nos tornemos seres elevados acima dos anjos, dotados de maior poder, inteligência e perfeição do que eles, seremos instrumentos capazes de feitos notáveis. Tal é o esboço da matéria. Em conexão com a ideia do destino da alma, além das referências que já foram dadas, ver os artigos sobre vida eterna, galardões e coroas.


    IV. PROVAS DA EXISTÊNCIA E SOBREVIVÊNCIA DA ALMA. Os artigos existentes na introdução ao NTI, que versam sobre a “imortalidade da alma”, fornecem um estudo mais completo sobre o presente tópico. Algumas das provas principais são alistadas aqui, em forma de esboço:


    1. O consensus gentium, ou seja, a “opinião popular”. Todas as culturas humanas incluem a crença na existência da alma e sua sobrevivência. Para não crer nisso, é mister que o indivíduo seja treinado a não crer. Por razão e intuição, o homem reconhece certas verdades básicas, tais como a existência de Deus e da alma, a necessidade de justiça, a necessidade de galardão e castigo, enfim, a garantia de um universo “moral”. É verdade que muitas crenças quase universais, como a ideia de uma “terra chata”, do “giro do sol em torno da terra” etc., são incorretas. Não obstante, tais tipos de verdades não podem ser reputadas como aquelas que a intuição e a razão (conferidas como dom de Deus) dariam aos homens. Por outro lado, os dons da razão e da intuição, implantados no homem pelo Espírito, poderiam ser instrumentos para o reconhecimento de Deus e da alma humana, sem a necessidade de qualquer revelação divina. O primeiro capítulo da epístola aos Romanos dá apoio a essa forma de ideia, embora não exatamente sob os mesmos termos. Mediante essa forma de raciocínio, a verdade pode ser a priori, isto é, anterior a quaisquer experiências empíricas, verificada pela razão pura ou pela intuição.


    2. O desejo universal. Pode-se supor que o desejo universal de sobreviver à morte física é mais do que um anelo caprichoso; antes, na realidade, resulta da consciência íntima de que a imortalidade é um fato. A maneira de consubstanciar tal crença é essencialmente a mesma que a do primeiro caso.


    3. Os argumentos platônicos com base na razão pura (argumentos a priori). Consideremos os três seguintes subpontos: a. A geração dos opostos. (Argumento acerca dos contrários). O dia segue-se à noite; — a morte segue-se ao nascimento, e é lógico assumir que a vida se siga à morte. Podemos descobrir várias analogias na natureza, que talvez indiquem essa verdade, tal como no caso das estações do ano. b. A alma é o “princípio vivo”, sendo “simples”, e não complexa; por conseguinte, não estaria sujeita à dissolução, tal como sucede ao corpo, que é extremamente complexo. Uma alma “morta”, pois, é uma contradição de termos. O homem participa do “princípio vivo”, por meio da alma, que é a sua manifestação terrena, embora a própria alma seja eterna em sua substância, proveniente que é do mundo eterno. c. A preexistência e as reminiscências: a alma, sendo eterna em sua substância, e antiquíssima em sua individualização, é preexistente. Portanto, também é pós-existente, porquanto não depende do corpo quanto à sua origem, e nem dele depende para a sua continuidade. E certos estudos feitos no terreno da parapsicologia parecem indicar a verdade da preexistência da alma.


    4. A bondade de Deus. É ilógico supormos que um Deus bondoso e sábio criaria um ser tão complexo como é o homem, a fim de permitir-lhe tão breve duração de existência, para logo em seguida deixá-lo ser reduzido ao nada, à extinção.


    5. A probabilidade teísta. Não é provável que Deus criasse um ser vivo como é o homem, para em seguida permitir que ele seja reduzido ao nada, sendo um ser tão complexo, conhecedor do bem e do mal, aspirante às realidades celestiais. A probabilidade simples, inteiramente à parte de Deus, mostra-nos que não é provável que um ser tão complexo como é o homem, com tantos refinamentos em sua natureza, pudesse existir somente por um pouco de tempo. O homem é superior ao tempo, o que significa que sobreviverá ao mesmo.


    6. A evolução. O processo da evolução, se o admitirmos como verdadeiro, criou, como sua maior realização, uma alma que sobrevive à morte física.


    7. A revelação. Diversos profetas, de inúmeras religiões no decorrer dos séculos, mediante visões, sonhos ou revelações místicas, conferidas por seres de outros mundos, ou por Deus, afirmam a realidade da imortalidade da alma. Temos confiança nos místicos e naquilo que têm dito, o que é pelo menos parcialmente confirmado pelas provas empíricas das tradições proféticas. Em outras palavras, pode-se mostrar que a profecia é verídica, através de provas empíricas. Os místicos deram-nos a profecia. E eles também afirmam a veracidade da imortalidade de Deus, da justiça final, dos galardões, do castigo final e de outros temas importantíssimos. Inclinamo-nos a crer neles porque têm um registro convincente de veracidade em muitas coisas, se não mesmo acerca de tudo. Para os crentes, existem documentos, tanto no Antigo como no Novo Testamentos, que contêm essas revelações. Os trechos bíblicos que subentendem ou ensinam claramente a existência da alma e sua sobrevivência ante a morte física são os seguintes: a. No AT: Sl 86.13; Pv 15.24; Ez 26.20; 32.21; Is 14.9,10; Ec 12.7 e Jó 32.8. b. No NT: Mt 10.28; 17.1-4; Mc 8.36,37; Lc 16.19-31; 23.43; At 7.59; Fp 1.21-23; 2Co 5.8; 12.1-4; Hb 12.23; 1Pe 3.18-20; 4.6; Ap 6.9,10 e 20.4.


    8. Os efeitos da fé. O impacto prático da fé sobre a sociedade: uma crença tão bela e tão poderosa na sociedade, sobre o que tantas pessoas alicerçam a sua vida, fazendo com que a vida “visível” se fundamente sobre a “invisível”, deve ser verdadeira, porquanto o erro dificilmente poderia produzir benefícios e efeitos de âmbito tão mundial.


    9. O argumento moral de Emanuel Kant. A imortalidade da alma deve ser uma verdade, porque é evidente que a justiça não se concretiza neste mundo. Assim, pois, deve haver uma esfera de seres vivos, os mesmos seres que um dia viveram à face da terra, onde impera a justiça, onde os galardões e as punições são aplicados. Se isso não é uma verdade, então este mundo é apenas um caos. Nossa rejeição ao conceito do caos requer, por semelhante modo, a aceitação da fé na imortalidade da alma. Esse argumento moral também prova a existência de Deus, porquanto deve haver um juiz capaz de exercer justiça. E esse juiz só pode ser um ser que esteja conforme o conceito de Deus — nenhum outro ser poderia ter estatura suficiente para ocupar-se com êxito dessa tarefa.


    10. Argumentos empíricos ou científicos. É facilmente possível que, dentro da nossa própria geração, a ciência chegue a provar a existência da alma e a sua sobrevivência ante a morte física. A imortalidade é outra questão, que está além do campo de investigação da ciência, visto que a imortalidade implica uma existência “para sempre”, aquela forma de vida que não está sujeita à dissolução. Mesmo que a ciência pudesse confirmar continuamente a existência de uma alma, em forma desencorporada, por cem anos, ainda assim se poderia dizer que o período de existência de uma alma é de cem anos e um dia; e, “teoricamente”, ninguém poderia negar essa possibilidade, embora pudesse duvidar do cálculo. A sobrevivência da alma ante a morte física poderia vir a ser eventualmente comprovada pela ciência: mas a imortalidade permanecerá para sempre além do escopo da investigação científica, o que requer a renovação contínua de informes e de uma avaliação que leve em conta qualquer novo fator que porventura surja. De um ponto de vista teórico, o corpo pode durar 70 anos, e a alma pode durar dois mil anos. Mas a ciência dificilmente poderá falar em “para sempre”, porquanto a “eternidade” não está sujeita à percepção dos sentidos, que serve de base para todas as investigações científicas.


    Ver o artigo intitulado Abordagem Científica à Crença na Alma e em sua Sobrevivência ante a Morte Física, entre os artigos sobre a Imortalidade da Alma.


    A ciência está às vésperas de demonstrar a existência e a sobrevivência da alma; e isso é tremendamente importante, tanto para os crentes como para os incrédulos. Se pudesse demonstrar essa verdade, e viesse ela a ser aceita por toda a comunidade científica em geral, o impacto seria tão grande que levaria o mundo inteiro a reviver o seu interesse pelos princípios religiosos, os quais sempre têm confirmado essa verdade. As grandes inquirições sobre o destino da alma, sobre as “regiões espirituais da existência” se tornariam importantíssimas para todos os homens, necessariamente; porquanto assim estaríamos investigando sobre o que acontecerá “conosco”.


    V. O PROBLEMA ANTROPOLÓGICO. O que é o homem? Será ele apenas uma forma de energia, a energia física, e, portanto, sujeita à dissolução final? (Assim pensa o materialismo). Será o homem formado de dois complexos de energia que agem entre si — a alma com o corpo? (Essa é a posição do interacionismo). Será ele composto de três formas de energia, uma material, outra semimaterial, e outra ainda espiritual, em que a energia espiritual pertence ao mundo eterno, e não a este mundo, o que significa que o verdadeiro homem é transcendental? (Essa é a posição do substancialismo).


    Ver sobre Problema Corpo-Mente e também Imortalidade, Afirmações Teológicas.


    ALMODÁ


    No hebraico talvez signifique “agitador”. Foi o filho mais velho de Joctã (Gn 10.26; 1Cr 1.20). Aparentemente ele vivia no sul da península da Arábia, mas nada se sabe com certeza quanto a isso. A Septuaginta, em Gênesis 10.26, diz Elmodá (Deus é amigo). Somos informados de que ele foi o fundador de uma tribo árabe, de localização incerta. (S UN)


    ALMOM-DIBLATAIM


    No hebraico, “Almom do duplo bolo de figos”. Foi a quinquagésima primeira estação onde os israelitas estacionaram a caminho entre o monte Hor e as planícies de Moabe (ver Nm 33.46,47), identificada com Bete-Diblataim (Jr 48.22), cuja localização exata, porém, é desconhecida. Alguns têm sugerido Deleiiat el-Gharbiyeh, uma aldeia que domina três estradas, a seis quilômetros de Libe, como sua moderna localização. (S UN Z)


    ALNATAN


    No hebraico, “Deus deu”. Foi um dos principais líderes do retorno da Babilônia a Israel (ver 1Ed 8.44). Ele solicitou que fossem enviados sacerdotes que servissem na casa do Senhor. (S Z)


    ALOÉS


    Trata-se do lignum aloes ou do aloe succotrina. Uma planta mencionada tanto no Antigo quanto no Novo Testamentos. A árvore era altamente valorizada, havendo diversas espécies que cresciam sem cultivo na Índia, na China e na Arábia. O material era usado como incenso ou como perfume. (Ver Nm 24.6; Sl 45.8; Pv 7.17; Ct 4.14 e Jo 19.39). Da flor nasce um fruto semelhante a uma ervilha grande, branca e vermelha. Um suco é extraído das folhas e guardado em frascos. Na antiguidade esse suco era muito dispendioso, e valia mais do que o ouro quanto ao peso (ver Nm 24.6). Um perfume era fabricado do óleo, que se concentrava na forma de resina, dentro do tronco. A substância era usada como repelente de insetos e também para perfumar leitos e vestes.


    Alguns identificam essa espécie com a Aquilaria agallochum. O mais provável é que várias espécies de vegetais estivessem em foco. Os egípcios usavam o material em seus embalsamamentos, misturando-o com mirra, salpicando a mistura entre as tiras de pano. (ver Jo 19.39 no NTI quanto a detalhes a esse respeito). Nicodemos usou cerca de 34 kg (cem libras romanas) para embalsamar o corpo de Jesus. O material era importado, o que significa que o ato envolveu grande dispêndio de dinheiro. (FA ND NTI S Z)


    ALOM


    Vem do hebraico e significa “carvalho”. A Vulgata Latina diz Quercus. 1. Como designação de um carvalho, ver Gênesis 35.8; Js 19.32; Is 2.13; 6.13 etc. Na Síria os carvalhos não são comuns senão nas colinas. Notemos, porém, a expressão “carvalhos de Basã” (Is 2.13; Ez 27.6; Zc 11.2), que mostram que eles eram comuns naquela região. Densas florestas de carvalhos existiam nas regiões de Basã e Gileade. 2. Uma cidade na fronteira da Naftali, entre Helefe e Zaanim (ver Js 19.33), embora alguns pensem que se tratava apenas de um marco de fronteira, vinculado a algum carvalho, e não de uma cidade (que é o parecer de nossa versão portuguesa, onde se lê: “do carvalho em Zaanim”). 3. Filho de Jedaías e pai de Sifi (1Cr 4.37). Era um chefe simeonita, da família que expulsou os camitas do vale de Gedor. (S UN)


    ALOM-BACUTE


    No hebraico esse nome significa “carvalho do pranto”, a árvore sob a qual foi sepultada Débora, enfermeira de Raquel (ver Gn 35.8). Aparentemente, Débora, a juíza, não está em vista, embora presumivelmente ela fosse a pessoa que mais apropriadamente seria honrada por um memorial dessa natureza. Mas, a serva de Raquel e Jacó os serviu com dedicação, tendo sido afetuosamente lembrada dessa maneira. (UN Z)


    ALTAR


    Lugar de se entrar em contato com o poder divino ou com os mortos, por meio de um sacrifício (ver o artigo) e de oferendas (ver o artigo). As religiões primitivas supunham que o altar de uma divindade seria o lugar onde ela manifestava a sua presença. O altar (do latim, altas, estrutura elevada), presumivelmente chamava a atenção do poder invocado. Oferendas eram postas nessas estruturas a fim de aplacar ou solicitar o favor do deus do altar.


    I. ALTARES PAGÃOS. Eram de muitos tipos, formatos e dimensões. Na Idade do Bronze Antiga, alguns altares eram de meras pedras arrumadas. Na Idade do Bronze Moderna, alguns altares eram retangulares, feitos de tijolos ou de pedras, erguidos com cimento de argila. Alguns altares eram estruturas imensas, e outros eram pequenos. Montões de pedras também serviam de altares, entre os povos pagãos.


    II. SEMITAS. Eram similares aos altares acima descritos, em diferentes épocas. Altares foram edificados por Noé (Gn 8.20), Abraão, em Siquém (Gn 12.7), Isaque, em Beerseba (Gn 26.25), Jacó, em Siquém (Gn 33.20) e em Betel (Gn 35.7), Moisés, em Refidim (Êx 17.15) e Horebe (Êx 24.4). Na cultura semita, os altares usualmente eram erigidos com propósitos sacrificiais, mas não exclusivamente. Muitos eram feitos de rocha natural, com canais para que escorresse o sangue; ou eram montes de terra ou rochas escavadas, com valetas ao redor, com o mesmo propósito. Cria-se que o sangue derramado sobre o altar estava carregado com o poder da divindade, sendo assim útil para vários ritos de purificação e busca de poder.


    III. ALTAR DO TABERNÁCULO. Na verdade, dois eram os altares do tabernáculo. Um deles, que ficava na metade oriental do átrio, era de “bronze” (influência fenícia, dizem alguns), recoberto de madeira de acácia (Êx 27.1-8). As suas dimensões eram 2,5 m x 2,5 m x 1,5 m. Era o altar dos holocaustos. Tinha chifres que se projetavam nas pontas, bem como argolas e varas para ser transportado. Não havia topo, e talvez contasse com uma armação gradeada de metal, cheia de terra, o que explica como era resistente ao fogo ali posto. O segundo desses altares era menor, com 0,5 m x 0,5 x 1,0 m de madeira de acácia recoberto de ouro (Êx 30.1-10). Tinha quatro chifres e uma borda de ouro, com argolas e varas para ser transportado. Era o altar do incenso, símbolo de nossas orações e intercessões (Lv 16.12).


    IV. DOS TEMPLOS. No átrio exterior (Jr 36.10) do templo de Salomão, em Jerusalém, estava localizado um vasto altar de bronze, com 4,5 m de altura e 9,0 m de comprimento. Era uma réplica em tamanho grande do altar do tabernáculo, ao qual se obtinha acesso por um lance de escadas. O interior oco do mesmo era cheio de pedras e terra, e o resplendor do mesmo podia ser visto do átrio abaixo (2Cr 4.1). Orações eram feitas diante desse altar, e sacrifícios eram ali oferecidos. Existiu por quase três séculos. Acaz (735-717 a.C.) removeu esse altar para o lado norte, pondo um altar seu no local original. O novo altar tornou-se o centro das atividades. Talvez o altar original tenha sido finalmente restaurado ao seu lugar (2Cr 33.16), como parte das reformas. Todavia, parece que o altar de Salomão, ou suas partes essenciais de metal foram removidas por Nabucodonosor para a Babilônia (Jr 52.17-20). O segundo templo tinha seus altares, provavelmente dois, segundo certa tradição. Antíoco Epifânio levou um altar de incenso, todo de ouro, no ano de 169 a.C. (1Macabeus 1.21). Dois anos mais tarde ele profanou o altar dos holocaustos (1Macabeus 1.54). Posteriormente, os Macabeus restauraram ambos os altares (1Macabeus 4.44-49). Não se sabe qual a disposição exata dos altares no templo de Salomão, que substituiu o templo mais antigo. Apenas sabe-se que o altar dos holocaustos era uma pilha de pedras não lavradas, ao qual se obtinha acesso por meio de uma rampa, e não por meio de degraus.


    V. NO NOVO TESTAMENTO. A fé do NT eliminou o judaísmo suntuoso e complexo. Templos humildes substituíram o templo de Jerusalém e seus móveis. No início, os templos cristãos eram apenas as residências dos crentes. Tudo quanto fazia parte do judaísmo, passou então a ser considerado típico das realidades espirituais. O batismo reteve certos aspectos da imersão judaica de prosélitos, e de conceitos de purificação inerentes às abluções. A Ceia do Senhor reteve as ideias de sacrifício, expiação e comunhão. Mas agora — o altar — é a alma do crente, onde a adoração a Deus é levada a efeito. Conforme diz um hino: “Meu coração é o altar, e teu amor é o fogo”.


    O uso literal que se faz da palavra “altar”, no Novo Testamento, alude ao altar do templo de Jerusalém, figurando por oito vezes nos Evangelhos: Mateus 5.23,24. 23.18-20. Lucas 11.51. Ou alude a vários altares (Rm 11.3, 1Co 9.13; 10.18; Hb 7.13; Tg 2.21). O vocábulo é usado em sentido figurado, em Apocalipse 6.9; 8.3,5; 9.13 etc. O altar pagão mencionado no sermão feito no Areópago (no grego, homhs), é mencionado em Atos 17.22,23. Trazia a inscrição: “Ao Deus Desconhecido”. Ver a passagem no NTI, onde há uma completa exposição. Uma outra referência pagã é ao altar de Pérgamo, em Apocalipse 2.13, o trono de Satanás. Foi um dos mais famosos altares do mundo antigo. Ver o artigo sobre Pérgamo, altar de. Foi descoberto em 1871 e levado para a Alemanha, onde foi reconstruído e agora está no Museu de Berlim. Ver também no NTI, o trecho de Apocalipse 2.13, quanto a notas completas.


    1. Simbolismo do altar. Trata-se do lugar onde podemos nos aproximar de Deus, mediante sacrifício e oração; lugar onde Deus vem ao encontro das necessidades humanas, conforme as exigências por ele estabelecidas. O altar fala da “comunicação” entre Deus e os homens; esse é o lugar onde um homem pode encontrar-se com o poder divino. O altar é igualmente o lugar onde o homem pode trazer seus dons a Deus, onde pode prestar serviço e lealdade.


    2. Em Hebreus 13.10. Um entendimento cristão. Temos um altar, do qual não têm direito de comer os que servem ao tabernáculo.


    Um altar. Essa palavra indica tudo quanto Cristo fez em sua vida, em sua expiação e em seu ofício medianeiro. Nada de específico é indicado, como a cruz, a mesa da Ceia do Senhor, ou o próprio Cristo. Antes, o autor sagrado junta todas as ideias de acesso e aproximação a Deus, que fazem parte da expiação, do perdão, da aceitação e da filiação, e se refere a elas sob o símbolo de um “altar”, porquanto esse era o símbolo da aproximação de Deus, por parte de homens pecaminosos. O autor sagrado era dono de uma mentalidade mística, e não sacramentalista; portanto, dificilmente ele podia ter a eucaristia ou Ceia do Senhor em vista, porquanto isso também é apenas símbolo da comunhão com Cristo, e não um meio mágico para a mesma. Se qualquer coisa específica está em foco, na palavra “altar”, então só pode ser o “santuário celestial”, onde Cristo entrou, a fim de oferecer o seu sangue expiatório, obtendo assim acesso até a presença mesma de Deus Pai. (Ver Hb 6.20 e 9.12). Torna-se imediatamente evidente que o altar cristão não é de natureza a precisar de refeições sacrificiais, e nem é acompanhado por práticas cerimoniais. Ultrapassou e substituiu tudo isso.


    Esse altar é o mesmo que se encontrava no antigo tabernáculo. O altar não era o ofertante, e muito menos ainda a vítima. Era o lugar onde a vítima era apresentada e morta. Em parte alguma Cristo é chamado de altar e nem a cruz recebe tal nome. De fato, o décimo primeiro versículo, o principal ponto da passagem, não dá apoio a tal ideia.


    Do qual não têm direito. Aqueles que repeliam a provisão de acesso em Cristo, retornando aos antigos caminhos, rejeitavam o altar de Deus, pelo que também não tinham mais direito a ele, ou aqueles que nunca se tinham aproximado de Cristo, mas antes, permaneciam nos antigos caminhos, por se recusarem a reconhecer o novo caminho de acesso a Deus, automaticamente se tinham eliminado de seus benefícios, condenando a si mesmos às futilidades do antigo caminho. As palavras os que ministram apontam para os que se apegavam às normas legalistas e cerimoniais, e não meramente para os sacerdotes, que realmente efetuavam os ritos.


    VI. CULTO VERDADEIRO. O coração humano se deleita em cerimônias externas e em ritos elaborados. É relativamente fácil levar um cordeiro a um templo, fazer uma peregrinação a Meca ou a Roma, frequentar um culto na igreja, revestir-se dos paramentos externos da religião. Essas coisas nos confortam com o pensamento agradável de que, pelo menos, fizemos coisas que agradam a Deus. Mas o verdadeiro culto é o sacrifício (dedicação) absoluto do próprio ser. (Ver Rm 12.1-2). (AL I IB LAN NTI)


    ALTAR DE INCENSO


    Esse altar era um dos móveis que havia no tabernáculo, no deserto. (Ver Êx 30.1-11). Tinha cerca de meio metro de lado e um metro de altura, com pontas em forma de chifres, nos quatro cantos. Era feito de madeira de acácia e recoberto de ouro. (Ver Êx 37.25-38). A fim de ser transportado, esse altar contava com argolas por onde eram passadas as varas. O sumo sacerdote queimava incenso sobre o mesmo pela manhã e à tardinha, todos os dias. Como é evidente, esse altar é chamado de “altar de ouro”, em Êx 39.38, sendo assim distinguido do outro altar, maior e de bronze, que ficava no meio do átrio descoberto. Ver o artigo geral sobre o altar. A posição do altar de incenso, dentro do tabernáculo, parece ter sido dentro do santuário, diante da arca da aliança (ver Êx 40.5 e Lv 16.11-14), onde o sumo sacerdote aspergia sangue uma vez por ano (ver Êx 30.10). No templo de Salomão, o altar de ouro ficava dentro do Lugar Santo (ver 1Rs 6.20,22). Mas, no terceiro templo, parece ter sido posto do lado de fora do véu, embora ainda dentro do santuário (ver Lc 1.10). O trecho de Hebreus 9.3 parece dizer que esse altar ficava dentro do Santo dos Santos, embora os intérpretes tenham disputado sobre a questão da sua posição exata. (Ver as notas sobre essa questão no NTI, em Hb 9.3). Como é óbvio, se esse altar ficasse no Santo dos Santos, nenhum sacerdote poderia ter queimado incenso sobre o mesmo a cada manhã e cada fim de tarde, pois ali somente o sumo sacerdote entrava, e isso apenas uma vez por ano, no dia da expiação. Naturalmente, é possível que, com a passagem do tempo, a posição desse altar fosse sendo modificada, como também as suas funções.


    Uso metafórico. Esse altar era o lugar das orações de intercessão, do acesso a Deus por meio da oração, os mesmos sentidos que são atribuídos ao próprio incenso. Ver o artigo sobre esse assunto, bem como os trechos de Salmo 141.2; Malaquias 1.11; Atos 10.4 e Apocalipse 4.8; 8.4. (ID NTI Z)


    ALTAR DE JOSUÉ


    Um antigo altar recentemente descoberto, feito de pedra, com cerca de 34 séculos de antiguidade, foi desenterrado em Israel, em um monte na margem ocidental do Jordão, onde a Bíblia diz que Josué erigiu um altar, após haver introduzido os filhos de Israel na Terra Prometida. O arqueólogo israelense, Adam Zartal, descreveu o achado à Associated Press, afirmando que a estrutura de pedra de 9,15 m X 7 m, foi identificada pela presença de ossos de ovelhas, cinzas e uma substância escura, talvez sangue coagulado. A descoberta foi feita em 21 de outubro de 1983. A Universidade de Haifa confirmou a autenticidade da descoberta. Evidentemente, trata-se de um dos mais antigos altares encontrados em solo israelense, e talvez seja mesmo o altar de Josué. Disse o professor Benjamim Mazar, da Universidade Hebraica, e um dos mais respeitados arqueólogos de Israel: “O monte Ebal é bem conhecido através de todos os relatos sobre a ocupação do povo israelita na antiga terra de Israel, e ali temos encontrado restos arqueológicos que servem de testemunho da santidade daquele antigo local”. Porém, segundo Mazar frisou, maiores pesquisas ainda são necessárias. A cerâmica encontrada no local tem sido datada pelo método do carbono-14, como pertencente ao século XII a.C. (Ver Js 8.30,31 e Dt 27.5).


    ALTAR DO TESTEMUNHO


    Está em foco um altar erigido na margem ocidental do rio Jordão pelas tribos de Rúben, Gade e Manassés, que se estabeleceram no lado oriental desse rio. A finalidade do altar foi dar testemunho do fato de que eles, bem como as tribos do lado ocidental do rio, tinham parte no Senhor (Js 22.21-34). Isso causou pequena comoção entre aquelas tribos e as demais tribos de Israel, até que a questão foi devidamente justificada.


    ALTAR GRANDE E VISTOSO


    No hebraico, ed, que significa “testemunho”. Tratava-se de um altar erigido pelos rubenitas, gaditas e pela meia tribo de Manassés, que se estabeleceram no lado leste do rio Jordão. Esse altar prestava testemunho da lealdade daqueles israelitas a Yahweh (Ver Js 22.34).


    AL-TASCHITH


    No hebraico, “não destruas”, ou “não corrompas”. É título que aparece nos Salmos 52,59 e 75, embora nossa versão portuguesa não o inclua no título do primeiro desses salmos. Talvez as palavras sejam o começo de um cântico entoado por ocasião da vindima, conforme é sugerido em Isaías 65.8. (S Z)


    ALTÍSSIMO


    No hebraico, “Elyon, o Altíssimo”. Acredita-se que esse é um dos mais antigos nomes hebraicos de Deus. Melquisedeque era sacerdote de El Elyon, e não de Yahweh (ver o artigo a respeito). O título “Altíssimo” é usado no livro de Salmos por 21 vezes (para exemplificar, Sl 7.17; 9.2; 18.13). Aparece por três vezes no livro de Daniel (ver Dn 7.22,25,27). No Novo Testamento, os demônios chamaram Jesus de Filho do Altíssimo (ver Mt 5.7 e Lc 8.28).


    ALUS


    No hebraico talvez signifique “desolação”. Foi um dos lugares onde os israelitas descansaram, a caminho do monte Sinai (ver Nm 33.13,14). Ficava entre Dofka e Refidim. A cronologia judaica Seder olam Rabba, c. 5. par. 27, afirma que ficava a dezenove quilômetros da primeira dessas estações, e a treze quilômetros da segunda. Como interpretação do trecho de Êxodo 16.1, alguns supõem que o sábado foi pela primeira vez instituído e observado ali. Desconhece-se o local moderno. (S)


    ALVÃ


    No hebraico, “alto”, “sublime”. Foi um chefe de Edom, filho de Sobal, um descendente de Seir (ver Gn 36.23; 1Cr 1.51), c. 1907-1760 a.C. Talvez o nome deva ser identificado com Aliã, em 1Crônicas 1.40. (Z)


    ALVO


    Tradução de uma palavra hebraica que aparece uma única vez, em Jó 16.12, onde aquele servo de Deus diz: Em paz eu vivia, porém ele (Deus) me quebrantou; pegou-me pelo pescoço, e me despedaçou. Pôs-me por seu alvo…


    ALVORADA


    Ver Jó 38.12 e Juízes 19.25, para indicar a alvorada literal. Em Isaías 8.19,20, o termo é usado como símbolo de veracidade e discernimento. Em Lucas 1.78, a expressão “o sol nascente” indica a vinda do Messias. Simbolicamente, a alvorada representa o começo de algo novo, de renovação da esperança, que ultrapassa aquilo que é velho. Também pode ser um símbolo imaginário da juventude, diante da qual se desenrola o dia inteiro da experiência da terra. (TO Z)


    AMA


    A palavra pode indicar uma mulher que amamenta uma criança, embora também possa significar “governanta”. A filha de Faraó aceitou a sugestão de Miriã de ser encontrada uma mulher hebreia para amamentar o infante Moisés (ver Êx 2.7). Noemi tomou a seus cuidados seu neto infante (ver Rt 4.16).


    A ama que substituísse a mãe de uma criança, nesse mister da amamentação, adquiria certo prestígio na família, mesmo depois que a criança não mais precisasse ser amamentada. Esse costume vem desde os tempos mais remotos. Há duas ou três gerações era costumeiro haver a mãe-preta, uma escrava africana que ajudava a amamentar um filho do senhor branco e a quem a criança se apegava emocionalmente, para nunca mais esquecê-la. O pai deste tradutor falava de vez em quando na sua “mãe-preta”. Rebeca fez-se acompanhar por uma ama. Quando sua ama faleceu, o acontecimento foi considerado suficientemente importante para ficar registrado nas Escrituras. (Ver Gn 35.8). Além disso, o local onde Débora, ama de Rebeca, faleceu foi chamado Alom-Bacute, isto é, “carvalho do pranto”, porquanto ela foi sepultada ao pé de um carvalho.


    Uso metafórico. Diz Isaías 49.23: Reis serão os teus aios, e rainhas as tuas amas… Isso alude às bênçãos divinas especiais sobre Israel, de acordo com o discernimento do profeta. Paulo diz que Deus agiu como uma ama para Israel, enquanto esse povo vagueava pelo deserto (ver At 13.18). E, em 1Tessalonicenses 2.7, Paulo se compara com uma “ama”, em relação a seus convertidos, face ao gentil tratamento que lhes dispensava. (NTI S Z)


    AMÃ


    No hebraico, “côvado”. Era uma colina próxima de Gia, em Benjamim, no deserto de Gibeom, onde Joabe e Abisai cessaram a perseguição a Abner depois que suas forças o derrotaram na batalha de Gibeom (ver 2Sm 2.24-32). Seguiu-se um período de trégua, e as duas forças armadas retornaram aos seus lares. O local é desconhecido. (S Z)


    AMÃ


    No hebraico, “lugar de reunião”. Uma cidade próxima de Sema e Moladá, no território sul da tribo de Judá (ver Js 15.26). Talvez ficasse situada no território posteriormente dado à tribo de Simeão (ver Js 19.1-9). O local é atualmente desconhecido. (S UN)


    Em Tobias 14.2 e em 1Esdras 10.7; 12.6; 13.3,12; 14.17 e 16.10,17, esse nome aparece como a forma grega do nome Hamã. (Ver sobre Hamã)


    AMADE


    No hebraico, “povo durável”. Era uma aldeia ou território na fronteira de Aser, próximo de Alameleque (ver Js 19.26). Alguns identificam-na com Shefa Omar ou Shefa Amar, uma cidade-mercado a leste de Haifa. Mas o local é considerado desconhecido. (S Z)


    AMAL


    No hebraico, “labutador”. Um aserita, o último nomeado dos quatro filhos de Helém (ver 1Cr 7.35), cerca de 1658—1600 a.C.


    AMALEQUE


    No hebraico, “habitante do vale”. Filho de Elifaz e sua concubina, Timna, e neto de Esaú. Sucedeu Gaetã no governo de Edom, ao sul de Judá (ver Gn 36.12,16 e 1Cr 1.36). Há uma referência aos amalequitas, em Gn 14.7, onde Quedorlaomer (c. 1900 a.C.) e seus associados subjugaram os amalequitas, entre outros povos. Essa referência pode ser um anacronismo, embora seja possível que algum outro Amaleque (desconhecido) esteja em foco. Ou esse termo pode ter sido usado para identificar a terra que mais tarde tornou-se a pátria dos descendentes amalequitas de Esaú. Em Números 24.20, Balaão refere-se a Amaleque como “o primeiro das nações”, mas que seria destruído. Isso não é uma alusão a tempos mais primitivos, mas apenas uma declaração de que os amalequitas seriam a primeira entre as nações a atacar Israel, quando do êxodo do Egito (ver Êx 17.8; Nm 14.45). Os edomitas apossaram-se do território dos horeus. Nos tempos de Ezequias, os últimos redutos amalequitas em Edom foram dispersos pelos simeonitas (ver 1Cr 4.42,43). (FA S UN Z)


    AMALEQUITAS


    No hebraico, “habitantes do vale”. Filo interpretava como povo que lambe. Nome de um povo que habitava a região ao sul da Palestina, entre a Idumeia, e o Egito, bem como a leste do mar Morto e do monte Seir. De acordo com Josefo, os amalequitas habitavam Gobolites e Petra, e eram a nação mais aguerrida daquelas regiões. Ele assevera que ocupavam desde Pelúsio, no Egito, até o mar Vermelho. Ocupavam aquela porção de Israel que coube à tribo de Efraim. A primeira menção aos amalequitas se faz em Gênesis 14.7. Também exerciam influência para o norte, no território dos filisteus e na região de Efraim, conforme se aprende em Juízes 12.15. Os trechos de 1Samuel 27.5-7 e 30.1 mostram que eles lançavam ataques contra aldeias da Filístia, como Ziclague, a poucos quilômetros ao norte de Beerseba, e que Aquis dera a Davi.


    1. Os primeiros atacantes. Depois que Israel iníciou o êxodo, os amalequitas foram os primeiros adversários atacantes (ver Êx 17.8-13). Alguns têm sugerido que é improvável que em um período de tempo tão curto os descendentes do neto de Esaú pudessem ser suficientemente numerosos e poderosos ao ponto de formarem um exército capaz de desfechar esse ataque. Porém, mais ou menos no mesmo período, a tribo de Efraim crescera de tal modo que pôde lançar em armas 40.500 homens, e Manassés, 32.200. O ataque foi lançado contra a parte mais fraca das hostes de Israel, quando estavam cansados e desanimados (ver Dt 25.17,18), porquanto a guerra nunca poupa os fracos e os inocentes. No Pentateuco os amalequitas são frequentemente mencionados em conjunto com os moabitas e amonitas. (Ver Jz 3.13). E também são mencionados junto com os midianitas (Jz 6.3). Eram tão numerosos como gafanhotos, possuidores de inúmeros camelos, numerosos como a areia do mar. Em 1Samuel 15.6 também são mencionados paralelamente aos queneus. Israel venceu a batalha, mas com muitas perdas de vidas. Uma vez instalado em sua terra, o povo de Israel deveria exterminar os amalequitas (ver Dt 25.19).


    2. Próximo encontro armado. Os espias enviados para investigar a terra trouxeram relatório de que o inimigo ao norte de Cades-Barneia, no deserto de Parã e ao sul de Canaã, que incluía os amalequitas, era por demais forte e numeroso para ser derrotado pelos israelitas. Calebe e Josué protestaram contra esse parecer, mas a palavra deles não prevaleceu. Os israelitas rebelaram-se. Deus retirou deles a sua bênção. Mais tarde, os israelitas atacaram os amalequitas por sua própria iniciativa e foram derrotados (ver Nm 14.39-45; Js 12.14 e 15.30). Os amalequitas mereciam o temor que infundiam, porquanto eram assassinos e assaltantes, desde o começo de sua história.


    3. No tempo dos Juízes. Os amalequitas continuamente atacavam Israel com estocadas. Associaram-se então aos queneus (1Sm 15.5,6), aos moabitas, amonitas e midianitas, todos eles ocupados em atividades pilhadoras (ver Jz 3.12-14). Ver também Juízes 5.14, que sugere que havia contínuas batalhas entre os israelitas e os amalequitas. O trecho de Juízes 6.3,4 mostra a extensão desses ataques e suas consequências. De algumas vezes, Israel saía-se vencedor; de outras vezes, perdedor. Era uma guerra tribal sem qualquer trégua, desde o começo até o fim da história deles.


    4. Nos dias de Saul. Saul, disposto a vingar-se, atacou o território dos midianitas com um exército de 210 mil homens, destruindo o inimigo com grande matança, embora o rei deles, Agague, fosse preservado com vida (ver 1Sm 15.1 ss.). A vida desse rei foi poupada contrariamente à ordem divina de que os amalequitas fossem totalmente extintos, e ali mesmo Saul foi rejeitado como rei de Israel (ver 1Sm 15.10-23). Agague foi despedaçado pelo próprio profeta Samuel (ver 1Sm 15.24-33).


    5. Nos dias de Davi. O conflito com os amalequitas prosseguiu. Durante cerca de 20 anos eles foram atacados por Davi (ver 1Sm 27.8), quando ele residia entre os filisteus, deixando para trás um rastro de sangue e destruição. Mas os amalequitas, em represália, não muito depois incendiaram Ziclaque (ver 1Sm 30). Porém, exatamente quando celebravam a vitória, banqueteando-se, bebendo e dançando, Davi os apanhou de surpresa. Matou todos, excetuando quatrocentos homens que conseguiram fugir em lombo de camelo (ver 1Sm 30.17). Portanto, o morticínio prosseguiu, aqui ou acolá, de um ou de outro lado da refrega, sendo surpreendente que alguém tenha sobrevivido às matanças. Essas são as atitudes dos homens que não dão lugar a Deus em suas vidas.


    6. Nos dias de Ezequias, rei de Judá. Quinhentos homens dentre os descendentes de Simeão foram ao monte Seir e liquidaram o remanescente dos amalequitas, aparentemente o pequeno número que escapara das outras matanças. (Ver 1Cr 4.43). Depois disso, as Escrituras nunca mais mencionam os amalequitas. Talvez tivessem sido totalmente exterminados como nação. Na península do Sinai há maciças construções de pedras que têm entre 2 m e 2,5 m de comprimento. Alguns acreditam que são restos de construções das tribos amalequitas. (BA S SMI Z)


    AMANA


    No hebraico significa “fixo”, dando a entender um pacto. O cume montanhoso mencionado em Cantares 4.8, na cadeia do Antilíbano, perto do rio que também se chamava Amana, como forma variante de Abana (conforme diz a nossa versão portuguesa, em 2Rs 5.12). Parece que o nome do cume derivava-se do nome do rio. (S UN)


    AMANTE


    Palavra que no hebraico significa “concubina”. Em Ezequiel 23.20, a palavra refere-se a um amante do sexo masculino, mas nos outros trechos alude a uma mulher (ver, por exemplo, Gn 22.24; Jz 8.31 etc.). O termo hebraico aparece por 37 vezes no Antigo Testamento. Em Daniel 5.2,3,23, embora nossa versão portuguesa e outras também digam “concubina”, temos uma palavra hebraica diferente, que significa “jovem cantora”. (Z)


    AMARGO


    Ver Êx 1.14 e Jr 9.15. A palavra é usada literal e simbolicamente, a fim de indicar aflição e miséria. A amarga servidão de Israel, no Egito, é representada por ervas amargosas. 1. Há o dia de amarguras (ver Am 8.10). 2. Os caldeus foram chamados de “nação amarga e impetuosa” (Hc1.6). A força deles importava em miséria amarga para outros povos. 3. Há o fel de amargura, em Atos 8.3, que denota um estado de extrema perversão, prejudicial ao próximo e ao próprio indivíduo. 4. Em Hebreus 12.15 lemos sobre uma “raiz de amargura”, que indica pessoas ímpias que ensinam doutrinas contrárias à verdade ou então qualquer pecado perigoso, que leve à apostasia. 5. O teste da água amarga tinha por intuito descobrir casos ocultos de adultério, ou era usado para aliviar os ciúmes de um marido cheio de suspeitas (ver Nm 5.18-27). 6. Condições morais más são como uvas amargas (Dt 32.32). 7. O julgamento divino é amargo (ver Jr 4.18; Am 8.12 e Ap 8.11). (I IB ID NTI S)


    AMARIAS


    No hebraico significa “palavra de Yahweh”. É nome de várias pessoas do Antigo Testamento: 1. Um levita da linhagem de Eleazar, filho de Meraiote e avô de Sadoque, o sacerdote (ver 1Cr 6.7,52). Era pai de Aitube, pai de Sadoque, cerca de 1015 a.C. 2. Um levita da linhagem de Coate, nos dias de Davi (ver 1Cr 23.19 e 24.23). Cerca de 1015 a.C. 3. Um levita da linhagem de Eleazar, filho de Azarias. Ministrou no templo de Salomão (ver 1Cr 6.11; Ez 7.3 e Ed 8.2), como sumo sacerdote. 4. Sumo sacerdote durante o reinado de Josafá (ver 2Cr 19.11). Não somos informados sobre o nome de seu pai (cerca de 912-895 a.C.). 5. Filho de Sefatias de Judá, um antepassado de Ataías (ver Ne 11.4). Descendia de Peres, filho de Judá, e talvez fosse o mesmo Inri, referido em 1Crônicas 9.4. Cerca de 465 a.C. 6. Um levita que viveu durante o reinado de Ezequias (ver 2Cr 31.15), que ajudou na distribuição das ofertas entre as cidades sacerdotais, em cerca de 430 a.C. 7. Homem da tribo de Judá, filho de Bani, que se casou com uma mulher estrangeira (ver Ez 10.42), em cerca de 465 a.C. 8. Um sacerdote que regressou a Jerusalém com sua família e assinou o pacto junto com Neemias (ver Ne 10.3 e 12.2). Foi pai de Joanã, sacerdote do tempo de Joaquim (ver Ne 12.13). Alguns o identificam com Imer (ver 1Cr 24.14 e Ed 2.37; 10.20; 1Esdras 5.24). Cerca de 430 a.C. 9. Antepassado do profeta Sofonias, filho de Ezequias (talvez o rei). Ver Sofonias 1.1. Cerca de 630 a.C. Talvez tivesse sido o avô de Sofonias. (S UN Z)


    AMARNA, TELL EL. Ver sobre Tell el-Amarna.


    AMASA


    No hebraico, “carga” ou “carregador de carga”. Nome de duas pessoas no Antigo Testamento: 1. Amasa, capitão do exército israelita, nomeado por Absalão quando tentou destronar Davi. Era filho de Jeter ou Itra e Abigail, irmã de Davi, pelo que era primo de Absalão (ver 2Sm 17.25; 1Cr 2.17 e 1Rs 2.5,32). Também era primo de Joabe, cuja mãe, Zeruia, também era irmã de Davi (ver 1Cr 2.16,17). Quando o conflito ocorreu, Amasa foi derrotado por Joabe. Após a eliminação dos partidários de Absalão, Davi, desgostoso com Joabe por ter matado Absalão contra as suas ordens, ofereceu a Amasa o perdão e o comando do exército, em substituição a Joabe, cuja insolência o tornara insuportável (ver 2Sm 19.13). Quando Seba, filho de Bicri, revoltou-se, Davi ordenou a Amasa que reunisse todo o Judá para atacar àquele; mas Amasa procrastinou. Então Davi ordenou que Abisai cumprisse a ordem. Joabe, com seus homens, o acompanhou. Ao atingirem a grande pedra em Gibeom, Amasa veio com suas forças para unir-se a eles. Joabe, incendiado pelo ciúme, tomou Amasa pela barba e disse: “Vais bem, meu irmão?”, como se fosse saudá-lo com um ósculo, mas em vez disso, matou-o à espada (ver 2Sm 20.4-14). Não sofreu qualquer castigo por causa disso, e liderou as forças combinadas, levando-as à vitória sobre Seba. Em meio a tantas mortes, o que significava mais uma? 2. Um chefe efraimita que, tal como outros, resistiu com veemência à retenção de prisioneiros que Peca, rei de Israel, levara cativos, em uma bem-sucedida campanha com Acaz, rei de Judá (ver 2Cr 27.12), em cerca de 741 a.C. Era filho de Hadlai (ver 2Cr 28.8-15). Uniu-se ao profeta Odede na advertência contra o ato de conservar escravizados os prisioneiros, e então providenciou para que retornassem a Jericó. (S UN Z)


    AMASAI


    No hebraico, “carregador de cargas”. Foi nome de várias pessoas no Antigo Testamento: 1. Um coatita, pai de Maate, um antepassado de Samuel (ver 1Cr 6.25,35; 2Cr 19.11), cerca de 1410-1045 a.C. 2. O principal capitão dos homens das tribos de Judá e Benjamim que se aliaram a Davi, em Ziclague (ver 1Cr 12.18), em cerca de 1061 a.C. Foi um dos trinta homens da elite de Davi, poderosos guerreiros. Alguns o identificam com Amasa, o chefe militar nomeado por Absalão (ver 2Sm 17.25). Mas outros o identificam com Abisai, irmão de Joabe (ver 1Cr 11.20). O problema envolvido nessas identificações permanece porque nenhum desses três nomes (Amasai, Amasa ou Abisai) aparece nas listas dos trinta heróis, conforme se lê em 2Sm 23 e 1Cr 11. 3. Um sacerdote que ajudou no transporte da arca à casa de Obede-Edom (ver 1Cr 15.24), em cerca de 1043 a.C. 4. Um outro coatita, pai de um diferente Maate, no reinado de Ezequias (ver 2Cr 19.12), e talvez da mesma família. Certamente não há qualquer possibilidade de identificação com o primeiro desta lista, a despeito das semelhanças de nomes envolvidos. (FA S Z)


    AMASIAS


    No hebraico, “Yahweh tem força”. Foi filho de Zicri, da tribo de Judá. Foi chefe do exército de Josafá (ver 2Cr 17.16), em cerca de 440 a.C. (UN)


    AMASIS


    Supõe-se ter sido o Faraó cuja residência em Taínes é mencionada em Jeremias 43.9, e que reinou entre 569 e 525 a.C. (S)


    AMASSAI


    Provavelmente um erro textual em lugar de Amasai. Foi filho de Azareel, um valente sacerdote do tempo de Neemias (Ne 11.13), talvez o mesmo Masai de 1Cr 9.12. Cerca de 445 a.C. (S)


    AMAZIAS


    No hebraico quer dizer “força de Yahweh”, nome de quatro pessoas no Antigo Testamento: 1. Filho e sucessor de Joás. Foi o nono rei de Judá, tendo subido ao trono com a idade de 25 anos. Reinou por 29 anos (ver 2Rs 14.1,2; 2Cr 25.1), cerca de 800-771 a.C. A informação dada em 2Reis 14.2 parece ser contradita por 2Reis 14.17: Amazias… viveu quinze anos depois da morte de Jeoás, o que poderia significar que ele não era a autoridade executiva real de seu reino. Nenhuma solução convincente tem sido encontrada para esse problema; e outros informes sobre outros reis também envolvem problemas. Amazias começou seu reinado executando aqueles que haviam assassinado seu pai, embora tivesse poupado os filhos dos homicidas (ver Dt 24.16). No décimo segundo ano de seu reinado tentou recuperar Edom, que se revoltara durante o reinado de Jeorão. Organizou um exército de trezentos mil homens e também contratou cem mil mercenários (primeira menção de tal força armada na história de Israel). Porém, despediu os mercenários, em vista da ordem dada por um profeta. Regressando à terra deles, eles saquearam várias cidades de Judá para mostrarem seu descontentamento por haverem sido dispensados. Amazias obteve grande vitória, tendo sido mortos dez mil edomitas, além do que outros dez mil foram despedaçados e lançados abaixo das rochas de Sela. Ele tomou muito despojo, incluindo os ídolos de monte Seir; e então caiu no erro de lhes prestar culto. Por causa disso, os desastres tiveram início. Desafiou o mais poderoso, Jeoás, rei de Israel (ver 2Rs 14.7-19) e subsequentemente, perdeu seu reinado e seu povo ficou sujeito a Israel (ver 2Rs 14.8-14; 2Cr 15.17-24). Permaneceu no trono, mas durante quinze anos não foi o verdadeiro mandatário da nação. Então ele foi vítimado por uma intriga da corte, foi perseguido até Laquis, e ali foi assassinado. Seu corpo foi transportado de volta a Jerusalém, e foi sepultado nos túmulos reais, fora do monte Sião (ver 2Rs 14.3-20 e 2Cr 25.2-28). 2. Pai de Joás. Posteriormente, Joás tornou-se um dos chefes simeonitas que expulsaram os amalequitas do vale de Gedor, no tempo de Ezequias (ver 1Cr 4.34), em cerca de 726 a.C. Acerca do pai de Joás, nada se sabe dizer. 3. Um levita, filho de Merari (1Cr 6.45). Era cantor e estava a serviço do tabernáculo que havia defronte da área onde mais tarde Salomão edificou o templo, antes de 1000 a.C. 4. Um sacerdote dos bezerros de ouro em Betel, no tempo de Jeroboão II, cerca de 786-746 a.C. Sentiu-se perturbado com as profecias condenatórias de Amós, e exortou-o a ir para o reino de Judá para profetizar ali. Amós o pôs no seu devido lugar, falando sobre a grande degradação que sua família sofreria quando do vindouro cativeiro do reino do norte (ver Am 7.10-17). Cerca de 770 a.C. (ND UN Z)


    ÂMBAR


    Uma resina vegetal fóssil, amarela e translúcida que, por meio da perda de substâncias voláteis, oxidação e polimerização, atinge um estado estável. O período de sepultamento necessário para que esse estado seja atingido pode alcançar milhões de anos; e, visto que um fóssil implica uma vida pré-histórica, a resina deve ter sido exudada por alguma árvore, pelo menos antes de qualquer história conhecida. O âmbar aparece como módulos irregulares ou sob a forma de gotas, em todos os tons amarelos, com algumas manchas alaranjadas, marrons, e, mais raramente, vermelhas (ver Ez 1.4 onde algumas traduções preferem dizer “metal brilhante”, como nossa versão portuguesa, bronze ou metal amarelo). Há variedades em coloração, de translúcidas a transparentes. O material é muito valorizado para o fabrico de joias, e isso desde tempos pré-históricos. Na passagem de Ezequiel referida acima, o termo hebraico chasmal, “âmbar”, provavelmente indicava um metal (metal polido), e não a resina fóssil. Em Ez 1.4,27 e 8.2, a glória divina e o resplendor estão em pauta. A palavra grega ali usada, elektron, pode referir-se à resina ou a uma liga de ouro e prata, que os mineralogistas modernos chamam de electrum. Não se sabe com certeza se os hebreus estavam familiarizados com a substância fóssil. A palavra traduzida âmbar era usada para designar a cor amarela brilhante (característica do âmbar). Ver também Apocalipse 1.15 e Ezequiel 8.27. (FA UN Z)


    AMÉM (Amém, amém: ver Em verdade, em verdade)


    Vem de um adjetivo hebraico que significa “verdadeiro, certo, digno de confiança”, ou de uma forma adverbial com o sentido de “é digno de confiança ou veraz”. O verbo correlato, amam, significa “sustentar”, “apoiar”. O uso do “amém” como uma explicação, significa “certamente”, “assim seja”, “na verdade”. Ver Salmo 41.13; 72.19; 89.52; 106; 48; 1Crônicas 16.36 e Neemias 8.6. O trecho de Isaías 65.16 faz de Yahweh o Deus do Amém, isto é, aquele que fala com verdade, em quem todos podem confiar.


    No Novo Testamento, o uso grego emprega o vocábulo para indicar “verdadeiramente”, “de fato”, “assim seja”, “isso mesmo”. O termo tornou-se comum nas orações, nas doxologias, nas respostas congregacionais, nas exclamações de aprovação. Nos Evangelhos sinópticos, a palavra é dita por Jesus por 54 vezes. Só o Evangelho de João contém 25 repetições do termo, sempre em forma dupla, amém, amém, para ênfase especial. Algumas ocorrências do termo aparecem em: João 1.51; 3.3; 5.19,24,25; 12.24; 14.12. Paulo também usou-o, como se vê em Romanos 15.3; 16.27; 1Coríntios 16.24; Gálatas 6.18; Efésios 3.21. Em doxologias, ver Hebreus 13.21; 1Pedro 4.11; 5.11; 2Pedro 3.18; Judas 25. No Apocalipse, a palavra aparece por nove vezes, e a mais importante delas é quando figura como nome próprio de Cristo, o Amém, em Apocalipse 5.14. Em Cristo culmina a certeza da mensagem espiritual. (A B S W)


    AMÊNDOAS


    No hebraico, a palavra significa, aparentemente, “despertada”, porque florescia bem cedo no ano. (Ver Gn 43.11; Nm 17.8; Ec 12.5; Jr 1.11). Trata-se da Prunus Amygdalus communis, que é seu nome científico. Uma árvore nativa da Síria e da Palestina. Por causa de sua inflorescência, é altamente ornamental. Talvez tenha sido introduzida no Egito quando José era o governador da terra. Na Palestina, ela floresce já no mês de janeiro. As flores são róseas e algumas vezes, brancas, o que explica a sua analogia com um ancião encanecido (ver Ec 12.5). Sua beleza tem inspirado a decoração em trabalhos de entalhe, onde a amêndoa é retratada. Também parece ter sido a origem de um óleo valioso.


    Símbolo espiritual. O trecho de Jeremias 1.11,12 menciona a amêndoa em conexão com a ideia de que Deus cumpre prontamente as suas promessas. (ND S Z)


    AMENDOEIRA


    Trata-se de um arbusto baixo, abundantemente encontrado ao longo das costas do Mediterrâneo, o qual produz uma flor usada como especiaria desde tempos remotos. As referências clássicas mostram que a florescência (ou a baga que a produz) era usada como afrodisíaco e condimento. Provavelmente, a planta é a Capparis spinosa. Ela é mencionada somente em Eclesiástico 12.5, onde está em foco a intensificação do desejo sexual, declinando à medida que a pessoa avança em idade. O processo de envelhecimento leva, finalmente, ao rompimento do fio de prata (o que produz a morte). Ver o artigo sobre o fio de prata, o filamento de energia que liga a alma ao corpo, como se fora uma espécie de cordão umbilical. À medida que a pessoa se aproxima desse momento, suas energias declinam-se, e ela pode tentar reverter alguns aspectos do envelhecimento mediante o uso de medicamentos ou tonificantes, como é o caso do emprego da amendoeira. (G I IB LAN)


    AMI


    No hebraico, “meu povo”. Nome simbólico aplicado a Israel, em contraste com lo-Ami, não meu povo. O povo tornou-se de Deus por meio da reconciliação. Oseias deu esse nome ao seu terceiro filho de Gômer (ver Os 1.9,10 e 2.1), dando assim a entender que Deus pode rejeitar um povo que antes era considerado seu, por motivo do pecado. Todavia, isso foi pronunciado acerca de Israel, tendo em vista uma futura restauração que reverteria a situação. No evangelho, os gentios, que antes não eram povo de Deus, poderiam tornar-se povo de Deus mediante a conversão, segundo vemos em Romanos 9.25,26, onde Paulo cita essa profecia de Oseias. (Ver também 1Pe 2.10). (ID S UN Z)


    AMI (AMOM)


    Antepassado de um dos servos de Salomão (ver Ed 2.57). Chamado Amom em Neemias 7.59, e que algumas traduções dão como Alom.


    AMIDIANOS


    Uma família que retornou do cativeiro babilônico com Zorobabel (ver 1Esdras 5.20). Esse nome não está contido no paralelo do sétimo capítulo do livro de Neemias. (Z)


    AMIEL


    No hebraico significa “povo de Deus”. Nome dado a várias pessoas no Antigo Testamento. 1. Filho de Gemali, um dos doze espias enviados por Moisés para explorarem a terra de Canaã (ver Nm 13.12). 2. Pai de Maquir (2Sm 9.4,5 e 17.27). Foi em sua casa que Mefibosete se escondeu de Davi. Mais tarde, Maquir tornou-se amigo de Davi. 3. Pai de Bete-Sua, esposa de Urias (e depois de Davi). Ver 1Crônicas 3.5. Em 2Samuel 11.3 ele é chamado Eliã. 4. O sexto filho de Gemali, um dos porteiros do templo (ver 1Cr 26.5).


    AMIGO, AMIZADE


    Amigo é uma pessoa com quem temos associação amigável, nos vários tipos de relacionamento humano: 1. Um companheiro fiel ou vizinho ajudador (ver Gn 38.20; Jr 6.21 e Lc 11.5-8). 2. Um aderente político (ver 1Sm 3.26; 2Sm 3.8). 3. Uma pessoa amada (ver Dt 13.6). 4. Alguém fiel em seus relacionamentos (ver Sl 35.14; Pv 17.17). Também há falsos amigos (ver Pv 18.14), aqueles que traem a amizade (ver Jó 6.14,27); aqueles que são egoístas (ver Pv 19.4,6 ss.).


    A amizade com Cristo. Aqueles que se dedicam à observância dos mandamentos de Cristo são seus amigos (ver Mt 12.46-50 e Jo 15.14). Eles o amam e promovem a honra de seu nome. A amizade prejudicial é a amizade com o mundo (ver Tg 4.4; Mt 6.24; Lc 16.13; 1Jo 2.15 ss.) As amizades especiais, que envolvem um forte sentimento de amor, conforme a amizade de Davi e Jônatas (ver 1Sm 18.1-4 e 19.1-7). A forma mais elevada de amizade, a amizade com Deus (ver 2Cr 20.7. Is 41.8; Tg 2.23), é exemplificada no caso de Abraão, conforme se vê na referência de Tiago. O amigo do noivo era João Batista (ver Jo 3.29). Alguns pensam que isso representa a classe dos remidos (como Israel), que não fazem parte da igreja cristã. (I ID LAN NTI)


    AMINADABE


    No hebraico, “meu parente é generoso” ou “nobre”. Nome de várias pessoas no Antigo Testamento: 1. Filho de Arão, pai de Naasom (Mt 1.4). Em Lucas 3.33, encontramos a seguinte ordem de nomes: Aminadabe, filho de Admim, Admim, filho de Arni, Arni, filho de Esrom… Naasom era príncipe da tribo de Judá por ocasião do primeiro recenseamento de Israel, no segundo ano após o êxodo (ver Nm 1.7 e 2.3), antes de 1210 a.C. Era pai de Eliseba, esposa de Aarão (ver Êx 6.23). Foi ascendente de Davi, da quarta geração de Judá, e antepassado de Jesus Cristo. Pouco se sabe sobre ele; mas o casamento de sua filha com Aarão assinala a mais antiga instância de aliança entre a linhagem real de Davi e a linhagem sacerdotal de Aarão. O nome Nadabe, dado ao filho mais velho de Aarão, provavelmente visava a honrar seu avô, Aminadabe. 2. Um levita que ajudou a transportar a arca de volta a Jerusalém, nos dias de Davi (ver 1Cr 15.10,11). Era um dos filhos de Uziel. Foi um dos 112 homens nomeados por Davi para executarem a tarefa. 3. Na Septuaginta, em Ester 2.15 e 9.29, Aminadabe é chamado pai de Ester. Mas o texto judaico tradicional (massorético) diz Abiad, que é o texto preferido. Massorético é adjetivo que se deriva de “massoretas”, compiladores e comentadores da Bíblia hebraica, que produziram um texto padronizado do Antigo Testamento. Ver o artigo sobre o texto massorético. 4. De acordo com 1Crônicas 6.22, Aminadabe figura como filho de Coré, descendente de Levi; mas isso não pode ser o texto correto, pois Aminadabe aparece como o sogro de Aarão, em Êx 6.23. Na lista paralela de 1Crônicas 6, aparece o nome Jizar (vs. 38 ss.), o que concorda com a genealogia dada em Êxodo 6.18,22. Os manuscritos A e L da Septuaginta trazem o texto correto, Jizar, em 1Crônicas 6.22. (ICC ND UN Z)


    AMINADIBE


    Forma variante de Aminadabe, uma pessoa mencionada em Cantares 6.12, cujo carro aparece como veloz — tudo segundo algumas versões. Mas a passagem é obscura, talvez tenha sofrido alguma corrupção, pelo que, outras versões preferem a tradução que se vê em nossa versão portuguesa: no carro do meu nobre povo ou no carro ao lado de meu príncipe, deixando de lado a ideia de velocidade. Nesse caso, a palavra hebraica não é lida como um nome próprio. (ND UN Z)


    AMISADAI


    No hebraico, “Shaddai é meu parente”. Pai de Aieser, um danita, líder durante a jornada pelo deserto (ver Nm 1.12; 2.25; 7.55,71 e 10.25). (UN Z)


    


    AMITAI


    No hebraico significa “fiel”. Era pai do profeta Jonas (ver 2Rs 14.25 e Jn 1.1), o qual era natural de Gate-Hefer, no território de Zebulom. (S)


    AMIÚDE


    No hebraico, “meu parente é glorioso”. Esse é o nome de várias pessoas no Antigo Testamento: 1. Um efraimita, pai de Elisama. Elisama foi nomeado chefe da tribo na época do êxodo (ver Nm 1.10; 2.18; 7.48,53; 10.22; 1Cr 7.26). Antes de 1210 a.C. 2. Pai de Samuel, que posteriormente foi o chefe simeonita nomeado para fazer parte da comissão que fez a divisão da Terra Prometida (ver Nm 34.20), antes de 1452 a.C. 3. Membro da tribo de Naftali, cujo filho, Pedael, príncipe daquela tribo, foi nomeado para ajudar na divisão da terra (ver Nm 34.28), antes de 1452 a.C. 4. Pai de Talmai, rei de Gesur. Após ter assassinado seu meio-irmão Amom, Absalão fugiu para a companhia de Talmai (ver 2Sm 13.37). Antes de 1030 a.C. 5. Filho de Onri, da tribo de Judá, e descendente de Peres. Foi pai de Utai, tendo sido este último um dos primeiros a residir em Jerusalém, após o retorno da Babilônia (ver 1Cr 9.4). Antes de 536 a.C.


    AMIZADABE


    No hebraico, “o parente concedeu”. Era filho de Benaia, que fazia parte da guarda pessoal de Davi, e capitão dos trinta mais valentes guerreiros. Ele servia como líder da divisão, no terceiro mês do ano (ver 1Cr 27.6). Cerca de 1000 a.C. (UN Z)


    AMNOM


    No hebraico significa “fiel”. É o nome de duas pessoas no Antigo Testamento. 1. O filho mais velho de Davi e Ainoã, a jezreelita (ver 2Sm 3.2 e 1Cr 3.1). Ele nasceu em Herom, em cerca de 1056 a.C. Estuprou sua própria meia-irmã Tamar, e dois anos depois foi assassinado por Absalão, irmão de Tamar, por causa desse ato. Ver a narrativa em 2Samue 13. 2. Um filho de Simão (ver 1Cr 4.20), descendente de Judá. (S)


    AMOM


    No hebraico, “construtor” (ver Jr 46.25). Mas outros pensam que o vocábulo significa verdadeiro ou fiel. 1. Nome de uma divindade egípcia, associada por antigos escritores a Zeus ou Júpiter. Sua primitiva sede de adoração parece ter sido Meroe. Dali seu culto mudou-se para Tebas, e então propagou-se para o oásis de Siwah e Dodona (ver Heródoto ii.54). Em todos esses lugares, os oráculos dessa divindade eram celebrados. Porém, o verdadeiro centro de sua adoração era Tebas. Nos monumentos egípcios, esse deus é apresentado como um homem sentado, com cabeça de carneiro, ou então como um carneiro. Parece ter sido, basicamente, uma divindade da fertilidade. Quando Tebas tornou-se a capital do Egito, Amom foi vinculado a Rá, o deus-sol. 2. Governador da cidade de Samaria, no tempo de Acabe (ver 1Rs 22.26 e 2Cr 8.25), em cerca de 900 a.C. Nessa passagem, lemos que Acabe ordenou que Micaías, o profeta, fosse levado a Amom para ser encarcerado. 3. Filho de Manassés, e décimo quinto rei de Judá, que começou a reinar em 644 a.C. e que governou por dois anos. Ele restaurou a idolatria e reergueu os ídolos que Manassés havia derrubado. Foi assassinado em uma conspiração na corte, e então os homicidas foram executados pelo povo. Seu filho, Josias, tornou-se rei, quando estava apenas com 8 anos de idade (ver 2Rs 21.18-26 e 2Cr 33.21-25). 4. Filho de Manassés, e um dos antepassados de Cristo (ver Mt 1.10). (S UN)


    AMOM (AMONITAS)


    Descendentes de Amom, filho mais novo de Ló (ver Gn 19.38) e da sua filha mais jovem. Originalmente os amonitas ocupavam uma faixa de terras a leste dos amorreus, vivendo separados dos moabitas pelo rio Arnon.


    1. O nome Amom. A filha mais jovem de Ló deu à luz um filho de seu próprio pai, chamando-o Ben-Ami, cuja tradução não é certa. Alguns dizem que significa “filho de meu povo”, outros pensam que significa “filho de meu tio paterno (ou clã paterno)”. Ainda outros supõem que significa “filho de meu próprio pai”, em consonância com o incidente envolvido. O nome isolado não aparece em nenhum outro trecho bíblico, embora apareçam seus compostos, como “lo-Ami” (não meu-povo, na profecia de Os 1.9). Outras formas compostas são Amiel, Amiúde, Amiur, Amizadabe e Aminadabe (ver os artigos respectivos), além de outros.


    2. Localização. Os amonitas tomaram um território antes ocupado por uma raça de gigantes (ver Dt 2.20). Aos israelitas, ao atingirem as fronteiras da Terra Prometida, foi ordenado que não molestassem os filhos de Amom, por serem descendentes de Ló. Todavia, os amonitas não demonstraram hospitalidade para com os israelitas, pelo que, foram proibidos de entrar na congregação do Senhor, isto é, de serem membros da comunidade civil dos israelitas, até a décima geração, o que alguns entendiam como uma proibição perpétua (ver Ne 13.1).


    3. Hostilidade contra Israel. Em Juízes 3.13 lemos que esse povo mostrou-se hostil para com Israel. Uniram-se em ataque combinado a Israel com outros adversários do povo de Deus. Cerca de 140 anos mais tarde, lemos que os israelitas caíram na idolatria, servindo aos deuses de várias nações, incluindo os deuses amonitas. Os amonitas foram hostis a Israel tanto antes (ver 1Sm 11.11) quanto depois do cativeiro (ver Ne 4.3; Judite 5-7 e 1Macabeus 7.30-43), o que prosseguiu até que os romanos engoliram todas as facções em litígio, incluindo os judeus. No tempo de Justino Mártir (cerca de 150 d.C.), os amonitas continuavam sendo um povo numeroso; mas, pela época de Orígenes (cerca de 186-254 d.C.), eles já se tinham amalgamado com os árabes. Quanto a atos específicos de hostilidade, ver estas referências: Juízes 3.13; 11.12; 1Samuel 11.11; 2Samuel 10.4,19; 12.26-31 e 2Crônicas 20.25.


    4. O cativeiro de Israel. Quando Israel foi levado cativo, os amonitas tomaram posse das cidades pertencentes à tribo de Gade (ver Jr 49.1), e rejubilaram-se diante do infortúnio dos israelitas (ver Ez 25.3,6). Após o cativeiro, a antiga hostilidade prosseguiu (ver Ne 4.3,7,8).


    5. Outros pontos de interesse. Os amonitas eram governados por um rei (ver 1Sm 12.12). A divindade nacional era Moloque (ver 1Rs 11.7. Chamado Milcom, em 1Rs 11.5 e 33). A capital deles era Rabá (Rabate Amom). Posteriormente, essa cidade tomou o nome de Filadélfia, em honra a Ptolomeu Filadelfo. Atualmente chama-se Amam. A língua deles era semítica. Atualmente todas aquelas regiões foram arabizadas, e fala-se o árabe. Salomão casou-se com mulheres amonitas. A mãe de Reoboão era Naama, mulher amonita (ver 1Rs 14.31), um mau exemplo seguido por Israel (ver Ne 13.23). Condenação e destruição estão prometidas aos amonitas, devido à hostilidade deles para com Israel — atualmente os amonitas fazem parte da liga árabe, cujo propósito declarado é expulsar Israel da Palestina — e por causa de sua impiedade (ver Ez 25.5,10 e Sf 2.9). Essas predições se têm cumprido parcialmente, considerando-se que a raça amonita desapareceu misturada com outras raças semitas. A arqueologia tem descoberto extensas ruínas, principalmente de origem romana, no local moderno de Amam. (GL HAR S UN Z)


    AMOQUE


    No hebraico quer dizer “profundo”. Era ancestral de Héber, um sacerdote do tempo de Joiaquim (ver Ne 12.20). Amoque foi um dos sacerdotes que retornou do exílio com Zorobabel (ver Ne 12.7). (Z)


    AMOR


    Discussão Preliminar. Tradução do termo hebraico aheb, palavra de larga conotação. Outros vocábulos também eram usados no Antigo Testamento, com sentidos variados, associados a amor, desejo, amante etc. No NT, temos ágape (agapao), comum na Septuaginta, e phileo, sinônimo de agapao. Agapao aparece por 142 vezes no Novo Testamento; ágape, por 116 vezes, e phileo, por 25 vezes. Agapao tem todo o alcance possível de significado que a nossa palavra amor exibe; e mediante o uso dessa palavra, não se pode estabelecer a diferença entre o amor divino e o amor humano, em contraste com phileo. A suposta diferença entre essas duas palavras torna-se nula quando simplesmente tomamos um léxico e lemos as referências onde figuram os dois termos. Ver o artigo sobre ágape, como ilustração desse fato, e quanto a outras informações. A mudança de uma para outra palavra, em João 21, é simples questão estilística, não envolvendo qualquer sentido oculto. Eros, com frequência usada para indicar o amor apaixonado e sexual, não se encontra no Novo Testamento. Também pode ser usado para indicar o amor nobre e espiritual, embora envolvendo, em muitos casos pelo menos, um sentido menos nobre do que aqueles achados no caso de agapao e phileo. Nas Escrituras, o amor aparece tanto como um atributo de Deus, como uma virtude humana moral, pelo que o assunto do amor pertence tanto à teologia quanto à ética. O amor é fundamental à verdadeira religião e à filosofia moral, e de fato, até na maior parte das filosofias pessimistas, como na de Schopenhauer, onde é encarado favoravelmente sob o título de simpatia. O amor é uma parte importante e mesmo dominante da fé judaico-cristã, básica ao evangelho. (ver Jo 3.16). É um elemento essencial em todo o relacionamento humano. Portanto, tanto mais atônitos ficamos em face do fato de que quase todos os credos denominacionais evangélicos deixam-no totalmente de lado, ao alistarem seus itens de crença (ver o artigo sobre Credos). Paulo declara que o amor é a maior de todas as graças cristãs (ver 1Co 13.13, onde aparece a exposição do NTI, quanto a muitos dos atributos e características do amor). Nos escritos de Paulo, também é o solo de onde brotam todas as outras virtudes (ver Gl 5.22,23). Trata-se da marca distintiva de que alguém é filho de Deus (ver Mt 5.44 ss.). É um pré-requisito absoluto para que alguém seja uma pessoa espiritual, um bom cidadão, um bom vizinho, um bom marido, esposa ou pai, ou qualquer outra coisa que envolva boas qualidades divinas ou humanas.


    I. TIPOS DE AMOR. 1. Há o amor de Deus (Jo 3.16), o qual é a fonte de todo outro amor, até mesmo aquele manifestado pelos incrédulos. O Espírito de Deus, atuando no mundo, impede-o de transformar-se em floresta completa, porquanto propaga ao redor o seu amor, e muitas pessoas fazem o que fazem por motivos puramente altruístas. 2. Há o amor de Cristo pelo homem, o qual é uma extensão do amor de Deus; e, em sua essência é a mesma coisa. (Ver 2Co 5.14 e as notas expositivas no NTI sobre esse amor, que nos constrange a atitudes que expressam o cristianismo). 3. Há o amor do indivíduo por si mesmo, num afeto inteiramente egoísta, pois só se preocupa consigo mesmo. 4. Há o amor de um homem por outro ser humano. Quando alguém ama outrem, deseja para o próximo o que deseja para si mesmo, ou transfere o cuidado por si mesmo para outra pessoa, desejando o seu bem-estar, tal como deseja o seu próprio bem-estar. Pode-se imaginar (quase) qualquer homem a amar um filho ou filha predileta. Por causa de seus cuidados por seu filho, ele fará sacrifícios e procurará protegê-lo. Pensará em como suprir as suas necessidades, e desejará a felicidade de seu filho. Em outras palavras, fará em prol de outra pessoa (sem importar quão mau seja, quanto a outras questões) aquilo que faria por si mesmo. O amor-próprio é fácil, não é muito difícil a transferência desse amor pelo menos a uma outra pessoa. Mas aqueles que amam verdadeiramente são os que descobriram como transferir o amor-próprio para um grande número de pessoas. Aqueles que assim fazem são a isso impelidos pelo Espírito de Deus, sem importar se são ou não discípulos de Cristo, no sentido tradicional. 5. Há o amor dirigido a Cristo, o Filho de Deus, ou então a Deus Pai, o que se verifica quando amamos os nossos semelhantes. (Ver as notas expositivas sobre esse conceito no NTI em Mt 25.35 e ss.). 6. Há o amor do homem a Cristo ou a Deus Pai diretamente expresso. Essa modalidade de amor requer um senso altamente desenvolvido, e normalmente se expressa por meios místicos, mediante a ascensão da alma, que passa a contemplar a Deus. Certamente essa foi a forma de amor que o escritor sagrado tinha em mente, em João 4.7-21, embora o contexto contemple muitos resultados “diários” e “práticos” da mesma, como o evangelismo dos perdidos, a vida santa, a lealdade a Cristo e as ações de caridade em favor do próximo.


    Cristo como uma figura distante. Os crentes de Éfeso (Ap 2) reduziram Cristo a uma figura distante, a despeito de continuarem a fazer prodígios espirituais e apesar de seu poder no Espírito. Quantas pessoas hoje em dia, quando pregam, somente atacam várias formas de males, como o mundanismo, o modernismo, o comunismo, embora suas mensagens reflitam pouquíssimo do amor conquistador de Cristo. Tornaram-se polemistas profissionais, mas pouco ou nada sabem do amor construtivo. Perderam a visão do Cristo, em meio à batalha.


    Há um caminho melhor do que esse. É o caminho do amor. O amor, à semelhança da morte, transforma tudo quanto toca. Os homens são atraídos pelo amor. As coisas semelhantes se atraem mutuamente. Os homens amam quando são amados. E odeiam quando são odiados.


    Pois limites de pedra não podem conter ao amor, e o que o amor pode fazer, isso ousa tentar.


    (Romeu e Julieta, Shakespeare)


    II. O AMOR DE DEUS PELO MUNDO, A BASE DO EVANGELHO. 1. Este mundo não é o mundo dos eleitos — mas sim, de todos os indivíduos do mundo, de todas as épocas, sem exceção alguma. 2. Deus, sendo um ser inteligente, tem consciência da existência deste mundo e ama todos os homens que nele habitam. De alguma maneira, posto que indefinida, exceto conforme entendemos as pessoas, Deus possui qualidades emocionais. O seu amor é a mais alta forma de amor, a mais pura, ao ponto de ser chamado de amor, conforme lemos no trecho de 1João 4.8. Esse princípio de amor, que faz com que Deus tenha o destino perfeito do homem, a sua felicidade e a sua utilidade perfeita e cumprimento da existência, sempre perante os seus olhos, e que é a força central motivadora de todas as suas ações para com os homens, também é compartilhado pelo homem, para ser exercido em direção aos seus semelhantes. A passagem de 1João 4.16 expressa essa ideia, como também o faz o Sermão do monte (Mt 5.7 e 22.38,39). Esse amor de Deus pelos homens deve ser recíproco — dos homens por Deus, e, em seguida, por todos os homens. O amor, por conseguinte, é a força dinâmica de toda a criação, bem como a origem de toda autêntica bondade, porquanto a lei inteira se alicerça no amor, conforme também nos ensina o trecho de Mateus 22.40, declaração essa confirmada por Paulo, em Romanos 13.9. A grandeza do amor de Deus impeliu o apóstolo Paulo a escrever o seu soneto imortal, o qual lemos no décimo terceiro capítulo de sua primeira epístola aos Coríntios; e nenhuma literatura superior a essa, sobre a questão, foi jamais escrita. E ainda que esse apóstolo nada mais houvesse deixado escrito, isso bastaria para assegurar-lhe o lugar de um dos maiores autores do mundo.


    III. O AMOR DE DEUS PELO FILHO E NA FAMÍLIA DIVINA. O amor de Deus Pai por Deus Filho é mencionado e enfatizado em João 10.17; 14.31; 15.9;17.23,24,26. Fica entendido que esse amor é mútuo. João 14.21 destaca o amor mútuo no seio da família de Deus. Este evangelho apresenta o amor como um autêntico requisito para que a obediência seja aceitável, além de ser um grande motivo para agirmos corretamente, diante de Deus.


    IV. DEUS É AMOR (1Jo 4.8). Implicações desta grande declaração: Isso é o que ensinam as Escrituras. Essa é uma das grandes afirmativas das Escrituras, que quase todas as crianças de Escola Dominical conhecem. Certamente é uma das mais bem conhecidas declarações da primeira epístola de João. O amor, naturalmente, é um atributo de Deus; mas permeia todas as coisas, de tal modo que é legítima a declaração que “Deus é amor”. Por igual modo se diz que “Deus é luz” (1Jo 1.5) e “Deus é Espírito” (Jo 4.24). Com idêntica propriedade poder-se-ia dizer que “Deus é Justiça”, “Deus é Bondade” e “Deus é verdade”, ficando assim personificados e elevados os seus atributos infinitos. Platão, ao descrever a realidade última, expressou-se desse modo. Assim sendo, as “ideias” finais (formas espirituais finais, copiadas e imitadas por tudo quanto existe no plano terrestre) seriam a “Bondade”, a “Beleza” e a “Justiça”. Em última análise, Deus é essas coisas. No nível terrestre, vê-se apenas imitações das “ideias divinas”, as quais representam a realidade espiritual final. As Escrituras Sagradas, entretanto, preferem dizer que “Deus é Amor”, porquanto todas as demais qualidades são atributos baseados no amor divino. Portanto, a “bondade” de Deus se baseia no seu amor; ele expressa bondade porque ama. E a sua justiça, embora se mostre severa em certas ocasiões, se baseia no amor. Pois até mesmo os juízos de Deus são medidas pelas quais ele mostra ao homem o erro de seus distorcidos caminhos, levando-o a pagar dívidas necessárias, levando-o a reconhecer a verdade e a justiça. Além disso, o amor de Deus se expressa através da “beleza”. O plano de Deus, relativo à redenção humana, reveste-se de beleza esplendorosa. É a beleza do evangelho que atrai tantas pessoas, e não a sua lógica, as suas ameaças e as suas promessas.


    Deus, como amor, é contrastado com outras noções religiosas, conforme se vê nos pontos abaixo: 1. Os antigos gregos imaginavam deuses tão imperfeitos como eles mesmos, e em doses sobre-humanas. Seus deuses eram supremamente invejosos, desprezíveis, destruidores, vingativos e odiosos. Estavam envolvidos em todas as formas de “concupiscência”, mas em doses sobre-humanas. Quão impuro e destruidor era Zeus, com sua resmungadora esposa Hera, que sempre procurava levá-lo a fazer algo que ele não queria fazer. Quão licencioso era Zeus, embora ninguém pudesse chamá-lo à ordem! Em contraste com esse horrendo (quadro de Zeus, destaca-se o Deus do NT — caracterizado pela pureza, pelo amor, pela bondade, pela justiça. 2. Além disso, Aristóteles fazia de Deus um Impulsionador Inabalável. Para ele a deidade seria pensamento puro, a contemplar-se a si mesmo, porque nada haveria digno de contemplação fora dele. Ele não tinha amor pelo universo, e, na realidade, nem tinha consciência dele, porquanto nem merecia ser conhecido por ele — não amaria o seu universo, mas moveria todas as coisas, sendo amado. O NT, entretanto, nega tais conceitos. Antes, ali se ensina que Deus contempla seu universo e é levado a amá-lo; seu amor ativo faz o mundo prosseguir. 3. Os gnósticos pensavam que Deus seria um ser totalmente transcendental. Ele tinha contato com seus universos somente através de uma longa linhagem de sombrias emanações angelicais ou mediadores, como eram os “aeons”. Deus seria elevado por demais para ter qualquer contato direto com este mundo, ou mesmo para ao menos interessar-se pela sua criação. O “deísmo” deles fazia de Deus um ser intocável, inatingível para qualquer ser mortal. 4. Pontos de vista religiosos modernos, que exageram a vontade divina ou seu senso de vingança às expensas de seu amor, também contradizem o quadro que o NT faz dele. Aqueles que creem em “reprovação ativa” e em amor limitado (Deus amaria não ao mundo, mas exclusivamente aos “eleitos”), na realidade não acreditam que Deus seja amor. Aqueles que veem apenas retribuição e vingança no julgamento divino, ignorando passagens como o primeiro capítulo da epístola aos Efésios e as passagens de 1Pedro 3.18-20 e 4.6, ou então pervertendo-as, na realidade não podem dizer que “Deus é amor”. Até mesmo o juízo de Deus é uma medida de seu amor, porque o juízo opera através do amor. Primeiramente mostra ao homem quanto “custa” o erro de seu caminho; em seguida, mostra ao homem o próprio erro; e em seguida modifica a mente do homem acerca de Cristo, de tal modo que até aqueles “debaixo da terra” (ver Fp 2.10, que fala sobre o “hades”, lugar da prisão e do juízo de almas perdidas) eventualmente virão a inclinar-se diante de “Jesus” (Salvador) e Cristo, que é o Senhor. Deus dá a todos uma vida espiritual (ver 1Pe 4.6), embora não seja o mesmo tipo de vida dos eleitos. Chegam a ter utilidade e propósito em Cristo, porquanto o mistério da vontade de Deus é que, eventualmente, o Cristo seja “tudo para todos”, conforme se aprende em Efésios 1.23. Os demais não chegarão a compartilhar da própria natureza de Deus (ver 2Pe 1.4), conforme sucederá aos eleitos, mas acharão em Cristo o propósito e alvo da existência. O próprio julgamento será um meio para ensinar-lhes essa lição. Assim, pois, o “juízo” serve de avaliação do amor de Deus, e não algo contrário ao mesmo. O julgamento é um dedo da mão do amor de Deus. Ver o artigo sobre Julgamento. Ver o artigo sobre os Atributos de Deus.


    V. O AMOR É A PROVA DA ESPIRITUALIDADE. 1. Sabemos que o amor é a maior de todas as virtudes cristãs, mais importante que a fé ou a esperança (ver 1Co 13.12). 2. Sabemos que o amor é o solo mesmo onde brotam e se desenvolvem todas as demais virtudes espirituais (ver Gl 5.22,23). 3. Porém, o que talvez nos surpreenda é que não terá havido o novo nascimento, sob hipótese alguma, sem que o amor haja sido implantado na alma. A alma egoísta não pode ser uma alma regenerada. 1João 4.7 declara — ousadamente — que o amor é produto do próprio novo nascimento. Deus é amor, e o amor vem da parte de Deus. Aquele que nasceu de Deus recebeu o implante da natureza altruísta. Tal indivíduo automaticamente amará seu próximo, embora isso sempre deva ser fortalecido e incrementado, conforme a alma se vai tornando mais espiritual . 4. Portanto, afirmamos que o amor é a prova mesma da espiritualidade de uma pessoa. Trata-se da maior das virtudes espirituais, o solo onde todas as outras virtudes têm de medrar. Assim sendo, realmente é de estranhar que alguns pensem que o conflito e o ódio sejam a prova de sua espiritualidade! 5. Fomos aceitos no “Amado” (ver Ef 1.6), e assim, no seio da família divina, existe uma comunhão de amor. Essa participação no espírito de amor deve necessariamente caracterizar qualquer verdadeiro filho de Deus. Aquele que odeia pertence ao diabo. 6. Nossa espiritualidade imita Deus, o Pai. Deus é amor. Ele é a origem de todo o pensamento e ação altruísta. Os filhos de Deus serão inspirados tanto por seu exemplo como através do cultivo do amor na alma, uma realização do Espírito. 7. A prática da lei do amor é um dos meios de desenvolvimento espiritual. De cada vez que fazemos o bem para alguma outra pessoa, impelidos por motivos puros, o nível da nossa espiritualidade se eleva. Outros meios de crescimento espiritual são o estudo dos livros sagrados, a oração, a meditação, a santificação e o emprego dos dons espirituais, que nos ajudam a cumprir nossas respectivas missões.


    VI. O AMOR É A CULTIVAÇÃO, O FRUTO DO ESPÍRITO SANTO. 1. Gl 5.22, o amor é o primeiro fruto do Espírito na alma e na vida de uma pessoa, e torna-se o solo no qual todos os demais frutos crescem. 2. Como produto supremo do Espírito, o amor torna-se a força por detrás de todos os dons espirituais, sendo maior que qualquer um deles, isoladamente ou em conjunto (ver 1Co 13). Sem o amor nada somos. 3. Deus nos confere o seu amor, pela operação do Espírito na alma. O amor é uma planta tenra da qual o Espírito cuida. Se o amor estiver ausente, é porque o Espírito não habita em nós.


    VII. O AMOR COMO ALTRUÍSMO, EM CUMPRIMENTO DA LEI. 1. Capacidade de olvidar-se de si mesmo no serviço ao próximo. Isso é amar Cristo, Mateus 25.31 e ss. 2. O amor não consiste em mera emoção. É uma qualidade da alma, mediante a qual o indivíduo sente ser natural servir ao próximo, tal como sempre quererá servir a si mesmo. Essa qualidade da alma é produzida pela influência transformadora do Espírito, segundo se vê em Gálatas 5.22. 3. O amor consiste no interesse por nossos semelhantes, tal como aquele que temos naturalmente por nós mesmos. Trata-se de um altruísmo puro, a negação do próprio “eu” visando ao bem-estar alheio. Consiste em desejar as vantagens e a prosperidade física e espiritual, em favor dos outros, como naturalmente anelamos para nós mesmos. Esse amor ao próximo é, ao mesmo tempo, amor a Cristo, conforme aprendemos no vigésimo quinto capítulo do Evangelho de Mateus (ver Mt 25.31 e ss.). Poucas almas podem amar diretamente Deus, e somente quando a alma já ascendeu o suficiente na direção de Deus é que esse amor pode ocorrer, na forma de contemplação. Porém, parte dessa ascensão consiste no amor por aqueles para quem Deus outorgou a vida eterna. Assim sendo, é impossível amar Deus e odiar um ser humano (ver 1Jo 4.7). Só ama verdadeiramente aquele que nasceu de Deus, porquanto o “amor cristão” é uma qualidade eminentemente espiritual. (ver 1Jo 4.7). Outrossim, aquele que não ama também não conhece Deus (ver 1Jo 4.8), porque Deus é a própria essência do amor, sendo altruísmo puro. Por semelhante modo, não amar é andar nas trevas (ver 1Jo 2.11). O amor é o caminho mais rápido de retorno ao Senhor Deus, porquanto é a virtude moral suprema que precisamos possuir a fim de compartilhar de sua imagem moral, permitindo que todas as demais virtudes possam ser bem mais facilmente adquiridas. Somente quando já somos possuidores da natureza moral divina é que podemos possuir a natureza metafísica, que está destinada aos remidos, a saber, a própria natureza de Jesus Cristo, o Filho de Deus. Somente então é que nos tornamos verdadeiros filhos de Deus, juntamente com o Filho de Deus, dentro da família divina, participantes da natureza divina. (Ver 2Pe 1.4).


    “… segundo J.R. Seeley expressou o conceito, Cristo adicionou um novo hemisfério ao mundo moral”. (Ecce Homo, p. 201 e 202. Ver o capítulo inteiro sobre a ‘Moralidade Positiva’). Paralelamente à moralidade negativa, e acima dela, ele estabeleceu a moralidade positiva. Alguém poderia guardar com perfeição os Dez Mandamentos e, no entanto, estar longe de praticar o verdadeiro cristianismo. Para nós não existem Dez Mandamentos, e, sim onze. O décimo primeiro consiste em: Amarás. Nessa pequena palavra, amor, no dizer de Cristo, está sumariado o dever inteiro de um homem. Em tudo isso Cristo manifesta muito mais originalidade do que percebemos. Assim também é que T.R. Glover, na obra Influence of Christ in the Ancient World, um excelente estudo acerca do cristianismo e dos seus rivais mais próximos, declara: “As filosofias epicúrea e estoica haviam posto grande ênfase na ‘imperturbabilidade’ e ‘liberdade’ de toda emoção, o que, em cada caso, é essencialmente um cânon muito egoísta da vida. Esse autor admite que no caso do estoicismo isso era sempre modificado pela memória do descanso do cosmos. Todavia, Liberdade das emoções? A palavra grega era e continua sendo, nesse caso, apatia. ‘Não me ponho ao lado’, disse o gentil Plutarco, ‘daqueles que entoam hinos à selvagem e dura apatia”. (Cambridge, University of Cambridge Press, 1929, p. 76 e 77). Não era esse o ideal de Cristo. Tal como o seu Mestre, o crente deve expor-se a ‘sentir o que os miseráveis sentem’.


    Para sermos justos para com os antigos, deveríamos acrescentar neste ponto que, tanto na moral de Sócrates, em sua busca pelas definições universais acerca das questões éticas, fundamentadas em sua confiança de que todo o princípio ético é eterno e imutável, contido na mente universal, como também na moral de Platão, em seus universais e em suas “realidades últimas”, que seriam eternos, perfeitos e imutáveis, que também incluem princípios éticos e que, em seu diálogo sobre as “Leis”, são identificados com “Deus”, há uma aproximação bem delicada do ideal do amor cristão.


    Tennyson escreveu:


    Se por acaso amo a algum outro


    ……..


    Não devo ter cuidado com tudo quanto penso,


    Sim, até mesmo daquilo que como e bebo,


    Se por acaso amo a algum outro?


    Nessas linhas transparece a percepção do poeta de que nenhum indivíduo vive isolado dos outros, somente para si mesmo, porquanto nenhuma pessoa é uma ilha.


    “Amor é uma disposição de caráter que leva a pessoa a considerar seus semelhantes com estima, respeito, justiça e compaixão. Amor cristão é, obviamente, esse sentimento inspirado e exemplificado por Cristo, e praticado pelos seus servos, em seu nome. O amor permeia e rege todo o evangelho. Foi por amor que Deus enviou Jesus ao mundo (Jo 3.16); o amor é o resumo da lei de Deus (Mt 22.34-40). O amor é a finalidade dos mandamentos (1Tm 1.5). O amor se constitui num mandamento específico de Jesus para com seus discípulos, João 15.12. O amor é uma das evidências da regeneração. O amor é, em resumo, a essência do cristianismo. Por isso mesmo é necessário que cada servo de Jesus faça uma reavaliação de seu procedimento, para que verifique quanto tem obedecido ao Senhor no tocante à prática do amor em sua vida”.


    (Delcyr de Souza Lima, Pontos Salientes, 1970,


    Casa Publicadora Batista, Rio de Janeiro, GB).


    A mensagem de 1João é: o amor é a prova da espiritualidade.


    Não há nunca amor perfeito


    Sem tortura e sem cuidado.


    Amar é ter Deus no peito,


    outra vez crucificado.


    (Augusto Gil, Porto, Portugal, 1873-1929)


    Agora, pois, permanecem a fé, a esperança e o amor, estes três; porém, o maior destes é o amor (1Co 13.13).


    VIII. CITAÇÕES QUE ILUSTRAM A NOBREZA DO AMOR


    O Matrimônio de Mentes Verazes


    Que ao matrimônio de mentes verazes


    Não admitia eu empecilhos. Amor não é amor


    Se se altera quando encontra alterações,


    ou se se inclina para remover o removedor.


    Oh, não! Mas é um alvo sempre fixo


    Que encara tempestades e nunca se abala:


    É a estrela de toda barca ao léu


    Cujo valor desconhece, embora sua altura seja tomada.


    O amor não é escravo do tempo, embora lábios e faces rosadas


    Apareçam dentro da encurvada foice;


    O amor não se altera com as horas e as semanas,


    Mas resiste até mesmo à beira da condenação:


    Se isso labora em erro e for provado contra mim


    Nunca escrevi, e nenhum homem jamais ensinou.


    (William Shakespeare, 1565—1616)


    O amor altera e enobrece as coisas:


    Deus seja louvado, a pior de suas criaturas


    Jacta de dois lados na alma, uma para enfrentar o mundo,


    E outra para mostrar a uma mulher, quando a ama.


    (Robert Browning)


    Ai! o amor das mulheres! sabe-se


    Que é coisa amável e temível.


    (Lord Byron)


    Os estoicos definem o amor como a tentativa de formar uma amizade inspirada pela beleza.


    (Cícero, Turculanae Disputationes)


    Todos nós nascemos para amar… Esse é o princípio da existência e sua única finalidade.


    (Benjamim Disraeli, Sybil)


    O amor concede em um momento


    O que o trabalho não poderia obter em uma era.


    (Goethe, Torquato Tasso)


    Se queres ser amado, ama.


    (Hecato, Fragmentos, 550 a.C.)


    O amor é a prova da espiritualidade: Amados, amemo-nos uns aos outros porque o amor é de Deus; e todo o que ama é nascido de Deus e conhece Deus. (1Jo 4.7). Deus é amor. (1Jo 4.8)


    O amor é o símbolo da eternidade. Apaga todo o senso de tempo, destruindo toda a memória de um começo e todo o temor de um fim.


    (Madame de Stael, Corinne)


    Amor é felicidade trêmula.


    …


    O amor apaixonado é uma sede insaciável.


    …


    O amor, como a morte, muda tudo.


    O químico que pode extrair de seu próprio coração os elementos de compaixão, de respeito, de anelo, de paciência, de lamento, de surpresa e de perdão, compondo-os em um só, pode criar aquele átomo que se chama Amor.


    (The Spiritual Sayings of Kahlil Gibran)


    Ninguém tem maior amor do que este: de dar alguém a própria vida em favor dos seus amigos. (Jo 15.13). No amor não existe medo; antes, o perfeito amor lança fora o medo. (1Jo 4.18)…. aonde quer que fores, irei eu, e onde quer que pousares, ali pousarei eu. O teu povo é o meu povo, o teu Deus é o meu Deus (Rt 1.16). As muitas águas não poderiam apagar o amor nem os rios afogá-lo… (Ct 8.7).


    (B IB NTI RO S UN Z)


    AMOREIRAS


    A palavra hebraica aparece em quatro trechos: 2Samuel 5.23,24 e 1Cr 14.14,15. Provavelmente está em vista a Populus euphratica, uma espécie vegetal abundante no vale do Jordão, e que também pode ser a mesma espécie chamada “salgueiro”, em Salmo 137.2, em cujas árvores os judeus dependuravam suas harpas, na tristeza decorrente do cativeiro. A árvore pertence à mesma família do algodoeiro. Os bichos-da-seda alimentam-se das folhas de uma espécie de amoreira, a Morus alba. E a Morus nigra, uma amora preta, produz um fruto comestível. É possível que a amoreira, mencionada por Jesus em Lucas 17.6, seja a amora branca. No hebraico, a palavra baka significa “choro”, indicando gotas que destilavam, o que leva alguns estudiosos a pensar que não está em foco a moderna amoreira, embora a referência em Lucas seja à amoreira genuína. No livro apócrifo de 1Macabeus 6.24 há uma referência a essa árvore. (UN Z)


    AMORREUS


    1. Nome. No acadiano, amurru. Traduzia o sumério mar-tu, que parece significar “ocidental”. Mas, se isso corresponde à realidade, por que esse povo chamava a si mesmo desse modo? Alguns têm sugerido “habitantes dos cumes”, que parece mais provável como um nome, embora conte com menos apoio do que a primeira possibilidade. A conclusão é que a origem e o significado desse nome permanecem na dúvida.


    2. Lugar. Os amorreus ocupavam um território bastante pequeno, começando da metade do mar Morto para o norte, para o leste do mar Morto passando por cima do mesmo, ao longo da margem oriental do rio Jordão. Mas, quando os israelitas entraram na Terra Prometida, os amorreus aparentemente ocupavam ambas as margens do Jordão, acima do mar Morto.


    3. O povo. Eles eram cananeus, e aparentemente a mais poderosa das tribos cananeias. O trecho de Gênesis 14.7 é a primeira referência bíblica a eles, localizando-os no deserto da Judeia, não longe do mar Morto, em um local posteriormente denominado En-Gedi. Seu território posterior, porém, estendia-se até o outro lado do mar Morto. Nas promessas feitas a Abraão (ver Gn 15.16,21), os amorreus foram especificamente mencionados como um dos povos cujo território seria dado à posteridade de Abraão. Quando Israel ocupou a terra, os territórios a leste do mar Morto, que antes eram dos amorreus, ficaram com as tribos de Rúben, Gade e a meia tribo de Manassés.


    Referências extrabíblicas. Os amorreus eram tão proeminentes entre os cananeus que o nome deles podia ser usado para indicar todos os cananeus (ver Js 24.8). Nas cartas de Tel-el-Amarna o nome Amurri inclui a Palestina-Fenícia. Os registros mostram que Sargão, o Grande, de Acade, enviou pelo menos duas expedições à terra de Amurru, e esse vocábulo envolvia o que agora faz parte da Síria. Outras evidências mostram que porções da Mesopotâmia também eram chamadas por esse nome, e o próprio rei Hamurabi da Babilônia (cerca de 1792-1750 a.C.) foi chamado de amorreu. No quinto ano de Ibbi-Sin de Ur (2025 a.C.), os amorreus penetraram profundamente na Suméria, isolando Nipur e Isin, no norte da capital de Ur, que ficava no sul. O poder deles propagou-se por toda aquela região, com a deterioração do poder de Ur. Em cerca de 1895 a.C., um chefe amorreu de nome Sumabum começou a reinar sobre a Babilônia. Em cerca de 1814 a.C., um amorreu chamado Shamshi-Adad começou a reinar na Assíria. Veio assim a controlar um reino que se ampliava desde o leste do rio Tigre até bem dentro da Síria, no oeste. Seu filho, lasmaque-Adade, governou a cidade de Mari por dezessete anos (1796-1780 a.C.), o que foi a idade áurea dos amorreus. Pode-se ver através desses detalhes que os amorreus da Bíblia representavam apenas uma parcela pequena do que fora antes um vasto império.


    4. As conquistas israelitas. No tempo da invasão israelita da Palestina, os reis amorreus Seom, de Hesbom, e Ogue, rei de Basã, governavam a maior parte da Transjordânia (ver Js 12.1-6; Jz 1.36). A conquista desses dois reinos foi o primeiro estágio da possessão da Terra Prometida. Gade, Rúben e a meia tribo de Manassés ocuparam a terra deles, que mais tarde foi uma das doze regiões que davam sustento à corte de Salomão (ver 1Rs 7.7). Os habitantes de Ai eram chamados amorreus, e houve tempo em que Jerusalém, Hebrom, Jarmute, Laquis e Eglon eram fortalezas dos amorreus que Israel foi forçado a vencer (ver Js 10.1-27).


    5. A absorção. Os amorreus foram reduzidos à servidão e foram sendo gradualmente absorvidos (ver 1Rs 9.20). Deixaram de existir como uma nação mas a sua memória permaneceu na idolatria, a qual era comparada à de Acabe e Manassés, que adotaram costumes pagãos (ver 1Rs 21.26 e 2Rs 21.11).


    6. Idioma. A maior parte do nosso conhecimento da língua dos amorreus deriva-se dos tabletes de Mari, que chegam a milhares. Mari (Tell Hariri) era uma das capitais dos amorreus. Esses tabletes estão atualmente no Museu de Louvre, em Paris. Escavações começaram nesse antigo local dos amorreus em 1933. Os tabletes, cerca de vinte em número, dão todos os tipos de informação sobre aqueles antigos povos e também iluminam aspectos da vida patriarcal da Palestina. Esses tabletes mostram que a língua dos amorreus pertencia ao ramo ocidental da família semítica de idiomas, aparentada do ugarítico, do cananeu, do hebraico e do árabe. A língua dos amorreus era a mãe da língua aramaica. O Antigo Testamento contém algumas palavras diretamente tomadas por empréstimo da língua que aparece nos textos de Mari.


    7. O deus Amurru. No século XVIII a.C., Degã era a principal divindade dos amorreus, e o deus Tesube prevalecia no reino de Amurru, da época de Amarna (1400-1200 a.C.). O nome Amurru (no sumério, Mar-tu) também tem sido encontrado na Assíria e na Babilônia. Amurru-Martu era o filho do deus-firmamento An. Amurru era um típico deus das tempestades, violento, destruidor de cidades, provocador de confusão, uma espécie de Zeus secundário. Naturalmente, a idolatria fazia parte desse culto, não havendo apenas uma divindade. Baal e Astarte eram outros bem conhecidos deuses dos amorreus (ver Js 24.15 e Jz 6.10). Tais divindades exerceram uma influência corruptora sobre os israelitas. (AM CL ND OP UN Z)


    AMÓS. Ver sobre Autoria, item três do artigo sobre o livro Amós.


    AMÓS


    No hebraico, “forte”. Era o pai do profeta Isaías e irmão de Amazias, rei de Judá (ver 2Rs 19.2; 20.1,2; 2Cr 26.22; 27.20,32; Is 1.1; 2.1; 13.1; 20.2 e 37.2). Todavia, alguns dos primeiros escritores cristãos confundiram-no com o profeta Amós, como Clemente de Alexandria (Strom. 1.21; sec. 111). (S)


    AMÓS, LIVRO DE


    Introdução. Amós foi um dos doze profetas menores, sendo nativo de Tecoa, cidade dez quilômetros ao sul de Belém. Era pastor, mas foi chamado por Deus a fim de profetizar nos dias dos reis Uzias, de Judá, e Jeroboão, de Israel, em cerca de 786—746 a.C. Os profetas menores não são aqueles que se revestem de menor importância, como alguns poderiam entender a expressão, mas, sim, aqueles que escreveram menos. A vida tranquila de Amós foi perturbada por uma série de visões que o levaram à conclusão hesitante de que Israel estava prestes a ser aniquiladoa como nação, a despeito de afirmar-se sob a perpétua proteção de Deus. Yahweh, que lhe deu a mensagem, é visto como o Criador e Soberano de toda a natureza, bem como o Justo Juiz da história, na qual intervém assim como faz em relação à vida humana. Isso expõe um ponto de vista teísta, e não deísta, de Deus. Ver no Dicionário os artigos sobre esses termos. O teísmo ensina que Deus não somente criou, mas também está interessado e intervém em sua criação, recompensando ou punindo. Por sua vez, o deísmo ensina que o Criador, ou alguma força cósmica que deu origem às coisas, abandonou a criação ao controle das leis naturais.


    I. PANO DE FUNDO. Uzias, de Judá, e Jeroboão II, de Israel (ambos reinaram no mesmo período), desfrutaram de paz e prosperidade. Os inimigos militares estavam quietos ou haviam sido esmagados. A Assíria havia derrotado a Síria, permitindo que Jeroboão II ampliasse suas fronteiras (ver 2Rs 14.25). O comércio trouxe novo surto de riquezas. Tanto Judá (ao sul) quanto Israel (ao norte) cresceram, e o reino de Israel combinado com o de Judá chegou a ter quase as mesmas dimensões que tivera na época de Davi e Salomão, a época áurea de Israel. Embora a Assíria estivesse se tornando uma ameaça militar, sob o governo de Tiglate-Pileser III (745—727 a.C.), qualquer ameaça vinda daquela direção parecia remota àqueles que descansavam na prosperidade de Israel.


    Sucedeu que a prosperidade material, como é usual, provocou suas corrupções sociais e religiosas. A vida fácil estava debilitando moralmente o povo (ver Am 2.6-8; 5.11,12). Amós sentiu ser necessário denunciar a vida de luxo, a idolatria e a depravação moral do povo, advertindo sobre julgamento e cativeiro final. A adoração do Baal dos cananeus foi incorporada ao culto de Israel, e a arqueologia tem demonstrado que a religião cananeia contemporânea do profeta era a mais corrupta que havia no Oriente Próximo. A prostituição ritual fazia parte desse culto. Alcoolismo, violência, grosseira sensualidade e idolatria eram fatores constantes. Israel participava dessa corrupção (ver Am 4.4,5 e 5.5), corrompendo totalmente o ideal do monoteísmo (ver no Dicionário o artigo a respeito). A degradação geral degenerou para a injustiça judicial, em que os ricos exploravam os pobres, produzindo um virtual estado escravocrata.


    A arqueologia tem trazido a lume evidências da extensão da prosperidade comercial nessa época, em Samaria, riquezas que se espalhavam para outras partes de Israel. As ostraca samaritanas, atribuídas ao reinado de Jeroboão II, 63 casos inscritos à tinta, recuperados em 1910, encontrados pela expedição Harvard à Samaria, em ruínas a oeste do local do palácio real, contêm detalhes sobre comércio, impostos e itens luxuosos, e sobre o vinho e o azeite. O selo de jaspe de Sema, servo de Jeroboão, descoberto em Megido, em 1904, ilustra as realizações artísticas do povo daquela época. Seus leitos eram decorados com engastes de mármores, com representações de lírios, veados, leões, esfinges e figuras humanas aladas. Foi um período de vida ociosa, riqueza, arte e lassidão moral. Em outras palavras, Israel se tornara uma nação doente, como sucede à maioria das sociedades abastadas. A opressão contra os pobres era intensa (ver Am 2.6 ss.), os famintos permaneciam à míngua (ver Am 6.3-6), a justiça se vendia a quem subornasse mais (ver Am 2.6 e 8.6), os agiotas exploravam suas vítimas (ver Am 5.11 ss.; 8.4-6). A religião não era negligenciada, mas havia sido pervertida (ver Am 3.4; 4.4 e 7.9). O julgamento divino era iminente.


    II. DATA. Corria o segundo quartel do século VIII a.C., durante os reinados de Uzias, rei de Judá (779-740 a.C.) e Jeroboão, rei de Israel (Samaria) (783-743 a.C.). Esses dois reis reinaram ao mesmo tempo pelo espaço de trinta anos, de 779 a 743 a.C. Durante parte desse tempo, Amós profetizou e escreveu o seu livro. Foi-lhe ordenado que retornasse à sua terra natal de Judá, após ter pregado em Israel durante algum tempo (ver Am 7.10-13), e isso pôs fim à sua carreira como profeta de Yahweh. Não há como determinar a data exata da escrita de seu livro, embora o período geral seja óbvio.


    III. AUTORIA E UNIDADE


    1. O Homem Amós. Nasceu em Tecoa, aldeia dez quilômetros ao sul de Belém. Era pastor, sem treinamento teológico, acerca de quem nada sabemos até o momento de sua chamada. Também trabalhava como cultivador de sicômoros (ver Am 7.14). Migrava em certo período do ano para o território mais fértil de Efraim, onde trabalhava com os sicômoros. Portanto, era um leigo humilde e seminômade, e não um membro da classe profética (ver 1Rs 22.6 ss.), tendo-se recusado a ser chamado de profeta, embora admitisse ter sido forçado a entrar no ministério profético, por comissão divina. Em uma série de visões, provavelmente no fim da primavera ou no verão de 751 ou 750 a.C. (ver Am 7.1-9 e 8.1-3), ele recebeu sua espantosa mensagem concernente à iminente destruição e deportação do povo de Israel. Foi acusado de conspiração contra Jeroboão e ameaçado por Amazias, sumo sacerdote de Betel. Após ter cumprido sua missão, Amós retornou a Judá. Permanecem desconhecidos o tempo e a maneira de sua morte, bem como quaisquer detalhes subsequentes de sua vida.


    2. A Escrita. Como é óbvio, a mensagem de Amós foi genuinamente preservada no livro intitulado por seu nome. Mas o texto hebraico não indica que o próprio Amós tenha escrito o livro. Alguns supõem que as profecias de Amós existiam a princípio como tradição oral, posteriormente reduzida à forma escrita por uma ou mais pessoas. Contra isso argumenta-se que a notável rigidez do texto hebraico do livro, além de sua evidente unidade, sugere, se não mesmo prova, que Amós ou um amanuense de sua escolha tenha escrito o livro. Naturalmente, não há como provar coisa alguma no tocante a isso. O Evangelho de Marcos poderia ser intitulado Evangelho de Pedro, visto que preserva, essencialmente, suas memórias (embora, como é óbvio, tenha havido outras fontes informativas). Isso é verdade, embora o próprio Pedro não tenha escrito o Evangelho de Marcos. Por igual modo, o livro de Amós pode com razão ser chamado “livro de Amós”, porquanto preserva a mensagem desse profeta, mesmo que não tenha sido produção literária de sua pena.


    3. Unidade. O vocábulo unidade é usado para destacar se a matéria do livro em pauta vem de um mesmo período, por um único autor, ou se representa uma compilação e obra de um editor (ou editores, em diferentes períodos). Alguns problemas sugeridos: a. Alguns estudiosos propõem que as visões (ver Am 7.1-9; 8.1-3 e 9.1-4) pertencem a um período anterior à missão de Amós em Israel, e que já existiam como um documento separado antes do terremoto (ver Am 1.1), o que serviu para salientar a mensagem condenatória dessas visões. A isso, presumivelmente, foi adicionado o trecho de Amós 8.4-14 algum tempo mais tarde. b. Em seguida, os capítulos primeiro a sexto são encarados como uma unidade separada, coligida no final do ministério de Amós em Israel. Então, presumivelmente esses dois documentos foram unidos nos dias do exílio ou após o exílio. c. A essa combinação, foram acrescentados alguns comentários editoriais. Dois documentos separados seriam sugeridos na terminologia de Amós 1.1, Palavras que, em visão, vieram a Amós… e em Amós 7.1, Isto me fez ver o Senhor…, onde a palavra “visão” não é diretamente usada. d. Outros estudiosos aceitam o livro como essencialmente uno, embora supondo que tenha havido pequenas adições, sugerindo como tais os trechos de Amós 1.9,10,11,12 e 2.4,5, além das três doxologias em 4.13; 5.8 e 9.5,6, e a passagem messiânico-milenial de 9.11-15. Outros retrucam que essas supostas adições são fragmentos de imaginações dos eruditos, que entendem mal a história do desenvolvimento da religião de Israel. Conceitos posteriores, segundo alguns, poderiam ter existido em uma época anterior à que geralmente se supõe. Contra a dupla divisão do livro, alguns argumentam que um exame cuidadoso do livro revela não haver diferença real entre essas duas porções, quanto ao conteúdo ou à natureza teológica, e que dividir o livro em “palavras” (primeira seção) e “visões” (segunda seção) é um artificialismo que não resiste à investigação séria. A conclusão disso tudo é que o livro é essencialmente uma unidade homogênea, com algumas possíveis adições editoriais, feitas ou pelo escriba original, ou por algum editor posterior. E, contrariando o argumento de que houve adições teológicas pertencentes a uma data posterior (o que teria ocorrido em Amós 4.13; 5.8 e 9.5,6), alguns salientam que as supostas ideias posteriores, ali contidas, já se encontram firmemente arraigadas na lei mosaica. (Ideias envolvidas: Deus como Criador, desconhecido, majestático; o controlador de toda a natureza, misterioso em sua atuação, imanente na natureza, causa de tudo quanto acontece. Esses conceitos são expressos em forma poética exaltada, mas todos eles podem ser vistos nas mais antigas Escrituras Sagradas, pelo que não refletem necessariamente uma época posterior à de Amós.)


    IV. LUGAR DE ORIGEM E DESTINO. Conforme já dissemos, Amós era de Tecoa, dezesseis quilômetros ao sul de Jerusalém, atualmente representada pelas ruínas de um local de cinco acres de área, em Khirbet Taqu’a. Amós foi para Samaria e profetizou em Betel, de onde foi expulso. Então voltou para sua casa. É impossível dizermos onde Amós escreveu seu livro, ou se escreveu porções dele em diversos lugares (ver Am 1.1 e 7.12,14,15). Embora tivesse profetizado no reino do norte (Israel), suas profecias foram endereçadas a todo o povo israelita, do norte e do sul, de Israel e Judá (ver Am 1.1 e 2.4), incluindo uma denúncia contra todas as nações que se recusam a adorar a Deus de maneira certa e corrompem seus caminhos (ver Am 1.3,6,9,11 e 2.1,4,6).


    V. CANONICIDADE E TEXTO. Amós aparece como o terceiro entre os doze profetas menores. Mas, cronologicamente, ele foi um dos primeiros profetas escritores. O livro é amplamente confirmado por autoridades judaicas e cristãs, como Filo, Josefo, o Talmude e, naturalmente, catálogos do cristianismo antigo, desde os primórdios cristãos. Nos dias de Jesus, os fariseus aceitavam os Salmos e os Profetas como livros canônicos, juntamente com o Pentateuco; mas os saduceus aceitavam somente o Pentateuco como canônico. Os judeus da dispersão aceitavam os escritos apócrifos, representados na Septuaginta, tradução da Bíblia hebraica para o grego. (Ver no Dicionário o artigo sobre os Livros Apócrifos.) O Novo Testamento cita e faz alusão a esses livros, e podemos supor que os cristãos primitivos (pelo menos muitos deles) defendessem o cânon representado pela Septuaginta. Seja como for, Amós era livro canônico na situação cristã-judaica, com a única exceção dos saduceus. Ver no Dicionário o artigo sobre o cânon.


    O texto hebraico do livro de Amós acha-se em boas condições, embora alguns eruditos vejam problemas nos trechos de 2.7; 3.13; 5.6,26; 7.2 e 8.1, onde sugerem textos variantes e emendas. A versão da Septuaginta, além de outras versões antigas, parece ter sido traduzida de um texto relacionado ao texto massorético (ver no Dicionário o artigo a respeito). Os fragmentos do livro de Amós, encontrado nas cavernas de Qumran, não apresentam diferenças importantes em relação ao texto tradicional, embora a Septuaginta algumas vezes exponha o texto correto, e não esse texto.


    VI. MENSAGEM E CONTEÚDO


    1. O Conceito de Deus. Amós tinha um elevado conceito de Deus. Deus é o Criador (4.13), além de ser o sustentador da criação (4.8; 9.6). Deus julga e castiga o pecado sob a forma de fome (ver 4.6-11), ou confere a abundância (9.13). Deus controla o destino dos povos (1.5). Ele é o Juiz e o determinador das leis morais, considerando os homens responsáveis por seus atos (1.3—2.3).


    2. A Lei Moral. Amós deixou claro que nenhuma formalidade, rito, cerimônia, festividade ou nenhum outro fator, pode substituir a moralidade e a piedade básicas. Se os homens não seguirem as implicações dessa verdade, terão de enfrentar o julgamento (ver 5.27). Deus ameaça os ímpios (9.1) e denuncia a injustiça social (ver 2.6-8; 4.1 ss. e 6.1 ss.).


    3. Arrependimento. Esse é o objetivo colimado das profecias condenatórias (ver 5.4,11,15,24).


    4. O Julgamento Não é a Palavra Final. O profeta encerra com uma promessa de dias mais brilhantes (ver Am 9.11-15), dizendo que essa será a obra divina no futuro. Ver Rm 11.26. Contudo, a profecia de Amós foi rejeitada. E suas ameaças tiveram cumprimento, cerca de cinquenta anos depois.


    Esboço do Conteúdo:


    I. Juízos Proferidos contra Várias Nações: Damasco, Filístia, Fenícia, Edom, Amom, Moabe (1.1—2.3), Israel (2.6-16) e Judá (2.4,5)


    II. Acusação de Deus contra a Família de Jacó (3.1—9.10)


    1. Três sermões de denúncia (3.1—6.15)


    2. Cinco visões simbólicas (7.1—9.10)


    III. A Futura Bênção do Reino Dada a Israel (9.11-15)


    1. O reinado do Messias (9.11,12)


    2. A prosperidade do milênio (9.13)


    3. A nação judaica restaurada (9.14,15)


    VII. AMÓS E O NOVO TESTAMENTO. Estêvão, em seu discurso diante do Sinédrio (ver At 7.42,43), citou o trecho de Amós 5.25-27. Tiago, falando diante do concílio de Jerusalém (ver At 15.16), citou o trecho de Amós 9.11. Essa circunstância demonstra naturalmente que Amós, um livro do Antigo Testamento, era considerado autorizado, por judeus e cristãos do século I d.C.


    VIII. BIBLIOGRAFIA. AM CRI HAR I ND UN Z


    AMULETO


    Provavelmente vem do vocábulo árabe que significa “pendente”, ou “levar” (ver Is 3.20). Desde os dias mais remotos, os orientais criam na influência das estrelas, na bruxaria, nos encantamentos, nos poderes sobrenaturais que se ocultam em certos lugares e que podem ser influenciados para ajudar ou prejudicar outras pessoas, curar enfermidades e proteger do mal. Em relação a tais coisas, quase todos os povos antigos usavam amuletos (ver Plínio, hist. Nat. xxx. 15). Com frequência eram inscritos com sentenças sagradas, orações ou encantamentos, com o propósito de curar enfermidades, proteger contra qualquer dano, físico ou espiritual etc., conforme sugerimos acima. O trecho de Isaías 3.20, em uma lista de joias e enfeites condenados, inclui a palavra, usando o termo que literalmente significa sussurro, encantamento, e também o silvo de uma serpente, enfim, tudo o que sugere a prática dos encantadores de serpentes. Comparar com Salmo 58.5; Eclesiástes 10.11 e Jeremias 8.17.


    Os amuletos tinham muitos formatos e eram feitos dos mais diferentes materiais. A arqueologia tem desenterrado inúmeras espécimes. Eram joias lapidadas, talhadas e inscritas com fórmulas mágicas; pedras, discos lunares associados à adoração de Astarte ou Istar; conchas furadas, origem dos camafeus; pérolas, dentes, brincos, anéis etc. Embora a prática fosse condenada, os hebreus não resistiam e usavam amuletos. A multidão reunida diante do Sinai tinha joias e pendentes suficientes para prover a Aarão o material necessário para fabricar o bezerro de ouro. Judas Macabeu ficou horrorizado quando encontrou amuletos sob as túnicas dos soldados mortos em batalha, os quais evidentemente não cumpriram o seu papel (ver 2Macabeus 12.40). É possível que as filactérias, pequenas caixas contendo citações extraídas da lei (especialmente trechos de Êx 13.1-16 e Dt 6.4-9; 11.18), usadas no antebraço ou na testa, fossem usadas como amuletos para todos os intuitos e propósitos. A palavra filactéria (no grego, fulakterion) (ver Mt 23.5) significa “salvaguarda”, e a conexão com a filosofia dos amuletos é óbvia. Os tufos de tecidos, com cordões vermelhos, que eram usados nos quatro cantos das vestes (ver Nm 15.37-41 e Mt 23.5), bem como as sinetas que decoravam as vestes do sumo sacerdote, provavelmente tinham o intuito de funcionar como amuletos.


    Muitos crentes do primeiro século cristão usavam amuletos assinalados com a figura de um peixe, um símbolo de Cristo e do cristianismo; ou então um pentângulo, que consistia de três triângulos em intersecção, com as linhas arranjadas de tal modo que apontavam para os lugares onde o Salvador fora ferido. Mais tarde, fitas com sentenças extraídas das Escrituras eram penduradas no pescoço. O concílio de Trulo ordenou que os fabricantes de amuletos fossem excomungados, o que foi uma medida contra tais superstições.


    Agostinho falou severamente contra os brincos, usados como amuletos, em seus dias (ver Epíst. 75, ad Pos.). A prática persistiu até os tempos modernos. O reformador Calvino escarneceu dos alegados fragmentos da cruz e de inúmeros cravos que supostamente foram tirados da cruz de Cristo, considerando as relíquias dos santos e mártires, embora não fossem amuletos propriamente ditos, como artigos de superstição. (AM S UN Z)


    ANA


    No hebraico, “graça”. Nome de várias pessoas na Bíblia. 1. A esposa de Tobias (ver Tobias 1.9). 2. Uma idosa viúva, filha de Fanuel, da tribo de Aser. Ela casara-se cedo, mas, após sete anos de casamento, seu marido falecera. Seguiu-se uma longa viuvez, na qual ela demonstrou grande piedade, servindo no templo de manhã e à tarde. Embora a sua tribo tivesse sido levada pelo cativeiro assírio, e nunca houvesse retornado oficialmente, genealogias foram preservadas e devolvidas à Terra Prometida, de tal modo que se conhecia a linhagem a que pertencia aquela mulher. Ana tinha 84 anos de idade quando o infante Jesus foi levado ao templo, ou o grego pode querer dizer que ela já vivia como viúva fazia 84 anos. Se esta alternativa é a verdadeira, então ela deveria ter bem mais de 100 anos quando viu Jesus. Se ela se casou com 15 anos (comum em Israel), esteve casada por sete anos, — e agora era viúva há 84 anos, isso lhe daria 106 anos de idade, por ocasião da visita do infante Jesus ao templo. Jesus foi trazido ao templo por sua mãe. Tomando Jesus nos braços, Simeão, impulsionado pelo Espírito de Deus, proferiu sua ação de graças. Então Ana irrompeu em louvores (ver Lc 2.36-38). O Messias foi reconhecido. 3. Nome da mãe de Maria e avó materna de Jesus, de acordo com o apócrifo Protevangelium de Tiago. (Ver o artigo a respeito). As lendas relatam que durante muitos anos Ana foi estéril, mas que ela e seu marido, Joaquim, receberam a promessa de que a situação se reverteria, em resposta às suas orações. Isso sucedeu quando Maria nasceu, tendo sido dedicada ao Senhor por toda a sua vida. Aos três anos de idade, Maria foi levada ao templo por Ana, e ali permaneceu, alimentada pelos anjos, até a idade de 12 anos. Ornatos posteriores fazem Ana tornar-se mãe de duas outras meninas, ambas também chamadas Maria, que se tornaram esposas de Alfeu e Zebedeu. 4. Uma forma variante de Hana (ver 1Sm 1.2). Ana é a forma que aparece ali, em nossa versão portuguesa. Ver o artigo que segue.


    ANA


    No hebraico significa “graça”, “favor”. Era esposa de Elcana, um levita de Efrata, e mãe de Samuel. (Ver 1Sm 1 e 2).


    1. Como esposa sem filhos. Visto que Ana não tinha filhos, Penina (a outra esposa de Elcana) tornou-se arrogante e insultuosa, multiplicando o opróbrio de Ana entre as mulheres, pois uma esposa sem filhos era considerada uma desgraça em Israel. O fato de que ela era a esposa favorita de Elcana não a ajudava muito, e o favoritismo provavelmente só servia para agravar a atitude de Penina.


    2. Oração para resolver o problema. Ana orou durante um ano inteiro a respeito da questão, prometendo ao Senhor que se lhe fosse dada uma criança, esta seria dedicada a Deus. A família vivia perto de Ramataim-Zofim, e como era requerido pela lei, eles faziam uma viagem anual a Siló, lugar onde estava o altar de Yahweh. As mulheres não tinham obrigação de fazer-se presentes, mas muitas delas o faziam, por motivo de piedade. Ana também fazia as viagens, embora evitasse as cerimônias. De certa feita, ela foi e ali fez o seu voto. Ela orava em voz baixa (aparentemente os votos eram feitos em voz alta), e o sacerdote Eli pensou que ela estivesse embriagada. Porém, ela explicou o que estava fazendo. Algo lhe segredava que Deus ouvira a sua oração, porque ela retornou de coração alegre.


    3. Nascimento de Samuel. Antes do fim daquele ano, Ana tornou-se mãe de um menino, destinado a ser o profeta Samuel. Desde seu nascimento, ele foi posto sob os votos do nazireado, aos quais sua mãe o dedicou, cumprindo a sua parte na promessa feita. Isso sucedeu em cerca de 1171 a.C.


    4. Outra viagem a Siló. Ana não retornou ali enquanto Samuel não atingiu idade suficiente para seguir sozinho a sua vida. Ele foi entregue ao sumo sacerdote, e seu aprendizado teve início. Ela lembrou ao sacerdote de que estava cumprindo o seu voto (ver 1Sm 1.27). Seu regozijo posteriormente produziu um alegre cântico, que tornou-se um notável espécime de antiga poesia lírica (ver 1Sm 3.1-10). Esse cântico foi repetido, em suas formas essenciais, pela virgem Maria, em ocasião similar (ver Lc 1.46 ss.).


    5. O poder de Deus. Basta que alguém faça o inesperado para que esse acontecimento inesperado resulte em uma fruição especial na vida desse alguém. Ana não apenas obteve um filho, mas um profeta e sacerdote de grande estatura espiritual.


    6. Depois disso, Ana continuou a fazer uma viagem anual a Siló, trazendo a Samuel novas vestes, em cada ocasião. A bênção do Senhor continuou sobre ela, e ela teve outros três filhos e duas filhas. (ID S)


    ANÁ


    No hebraico significa “resposta”. É nome de duas pessoas no Antigo Testamento: 1. Ou um filho ou uma filha de Zibeão, e também pai ou mãe de Oolibama, uma das esposas de Esaú (ver Gn 36.2,14,18,25; 1Cr 1.40 ss.). O livro de Gênesis diz que tal pessoa era heveia, que pode significar um heveu. O trecho de Gênesis 36.24 diz que ele era o Aná que achou as fontes termais no deserto, e que algumas traduções dizem mulas, em vez de fontes termais. As traduções também variam quanto ao gênero dessa pessoa, embora não fosse provável que uma mulher pudesse cumprir as funções descritas no Antigo Testamento acerca de tal pessoa. 2. Filho de Seir, o horeu, e um dos cabeças de uma tribo (ver Gn 36.29 e 1Cr 1.38). Alguns identificam essa pessoa com a anterior; outros conjecturam que a diferença quanto ao gênero, nas versões antigas (refletida nas traduções modernas), deve-se ao fato de que duas pessoas diferentes e muito próximas uma da outra eram indicadas pelo mesmo nome. Mas nada se sabe com certeza a esse respeito. (ND S UN Z)


    ANÃ


    No hebraico, “nuvem”. Há dois homens com esse nome, no Antigo Testamento: 1. Um chefe israelita que assinou o pacto sagrado por ocasião do retorno da Babilônia (ver Ne 10.26), em cerca de 445-450 a.C. 2. Um homem que retornou do exílio, e que 1Esdras 5.30 chama de Hana e também Hanã (ver Ez 2.46 e Ne 7.49). (S Z)


    ANAARATE


    No hebraico, “garganta”. Uma cidade de Issacar (ver Js 19.19), provavelmente na porção norte daquele território, localizada no vale de Jezreel (ver Js 19.19). Tem sido identificada com a moderna En-Na’urah, a três quilômetros de En-Dor. (S Z)


    ANABE


    No hebraico, “cidade da uva”. Era uma das cidades da região montanhosa de Judá, de onde Josué expulsou os anaquins (ver Js 11.21 e 15.13,14). O local ficava a sudoeste de Debir, estando localizado no sítio da moderna Khirbet ‘Anab, perto da aldeia de’Anab (antiga Debir), a sudoeste de Hebrom, a 21 quilômetros para sudoeste. (S UN Z)


    ANAEL


    Irmão de Tobitas e pai de Aicar, que era o tesoureiro, copeiro e guardador do sinete de Senaqueribe, rei da Assíria (ver Tb 1.21,22). (Z)


    ANAÍAS


    No hebraico, “Yahweh respondeu”. Nome de duas pessoas no Antigo Testamento: 1. Um levita que se postou à mão direita de Esdras enquanto este lia a lei ao povo e que provavelmente o ajudou na tarefa (ver Ne 8.4; 1Esdras 9.43). 2. Um dos chefes do povo que se aliou a Neemias em um pacto sagrado (ver Ne 10.22), em cerca de 445 a.C.


    ANAMELEQUE


    No hebraico, “rocha do rei” (ver 2Rs 17.31), mencionado juntamente com Adrameleque, como uma divindade em honra da qual os habitantes de Sefarvaim, que colonizaram a Samaria, queimavam seus filhos em sacrifício. Alguns eruditos preferem soletrar o nome como Anu-Melque, porquanto Anu era o deus-firmamento da Babilônia. O nome Anu-Melque indica que Anu era adorado com os ritos do deus Moloque.


    ANAMIM


    No hebraico, “homens das rochas”. Consideremos estes dois pontos: 1. Segundo filho de Mizraim (ver Gn 10.13), acerca de quem nada se sabe. 2. Uma tribo relacionada aos egípcios, cujos progenitores são mencionados em Gn 10.13. De acordo com alguns estudiosos, estavam localizados no Alto Egito, no moderno grande oásis de Chargeh. Mas outros localizam-nos na Cirenaica. (UN Z)


    ANANIAS


    No hebraico, “protegido por Yahweh”. É o nome de muitas pessoas no Antigo Testamento: Há a forma hebraica do nome, Ananiah: 1. Pai de Maaseias e avô de Azarias, que ajudou a reconstruir as muralhas de Jerusalém, após o cativeiro (ver Ne 3.23), em cerca de 446 a.C. 2. Uma cidade da tribo de Benjamim, localizada entre Nob e Hazor (ver Ne 11.32), que talvez deva ser identificada com a moderna el’Aziriyeh (Betânia), quanto à sua localização. (S Z)


    Há a forma grega do nome, Ananias: 1. Algumas traduções usam essa forma em lugar de Hananias, como nome de um dos três companheiros de Daniel (ver Dn 1.6). 2. Forma usada em lugar de Anias, em 1Esdras 5.16, cabeça de uma família que retornou do cativeiro em companhia de Zorobabel. 3. Forma usada em lugar de Hanani, filho de Imer, em 1Esdras 9.21 e Ed 10.20. Um sacerdote que despediu sua esposa estrangeira, terminado o cativeiro. 4. Forma usada em lugar de Hananiah, filho de Bebai, em 1Esdras 9.29 e Ez 10.28. Era levita e estava casado com uma mulher estrangeira. 5. O pai de Azarias (ver Tobias 5.12). Rafael, o anjo, identificou-se como filho de Ananias, parente de Tobias. 6. Um personagem do Novo Testamento, esposo de Safira, membro da igreja apostólica de Jerusalém. Tornou-se culpado por enganar a igreja no tocante à soma mediante a qual vendera uma propriedade sua, com o propósito de dar o dízimo aos pobres, por meio dos apóstolos. (Ver At. 5.1-10 quanto à história). Uma vez feita a venda, ele e sua esposa guardaram uma parte do dinheiro, em ato de pura cobiça, ou por temerem sofrer necessidades mais tarde, e apresentaram sua dádiva como correspondente à quantia total, a fim de obter glória e elogios da parte da comunidade cristã. Ver At 4.32-37 para notar como a igreja cristã da época estava ocupada nesse tipo de projeto, que visava a aliviar os pobres. O pecado não consistiu em reter uma parte (o que tinham plena liberdade de fazer) mas em enganar a igreja quanto aos motivos que tinham. Pedro interrogou-os em separado e apanhou-os na mentira. Primeiramente, Ananias caiu fulminando, e sua esposa, indagada mais tarde, teve igual sorte. A narrativa ilustra o incomum poder dos apóstolos (ver o artigo acerca deles) bem como a seriedade de tratarmos com honestidade as questões religiosas. Não há qualquer indício no relato de que Pedro tenha apelado para qualquer ato de violência pessoal. O incidente é apresentado como um juízo divino, conforme frequentemente se vê nas narrativas do Antigo Testamento. Há algumas instâncias similares na igreja cristã moderna, onde a intervenção divina põe fim a algum cristão ofensor. Compare essa narrativa com outra parecida, em 1Coríntios 5.1, onde há a ameaça de morte pelo poder divino, pronunciada contra um ofensor moral. 7. Um crente de Damasco (ver At 9.10-17 e 22.12). Sua reputação era grande entre os crentes, e o Senhor apareceu-lhe em uma visão, ordenando-lhe que fosse à rua chamada Direita, procurar por Saulo de Tarso na casa de Judas. Saulo estava orando, após sua conversão, e buscando orientação. Ananias quase não podia crer que a mensagem recebida era autêntica, pois sabia que Saulo muito havia perseguido os cristãos. Mas, certo de que recebia uma ordem do Senhor, realizou sua tarefa, e foi instrumento usado na recuperação da vista de Saulo. Paulo, agora preparado para a sua missão, foi imerso nas águas e começou a pregar que Jesus era o Cristo. A tradição representa Ananias como um dos setenta discípulos (ver Lc 10), o primeiro que pregou o evangelho em Damasco, e que posteriormente tornou-se bispo naquele lugar. Os judeus, irados diante de seu sucesso, agarraram-no até morrer, no mesmo local onde sua igreja se reunia. Visto que muitas dessas história são lendárias, não se sabe o quanto da narrativa é veraz, ou ao menos se o incidente aconteceu. 8. Um sumo sacerdote, filho de Nebedeu, no tempo do procurador Tibério Alexandre. Foi nomeado sumo sacerdote em 48 d.C. por Herodes, rei de Calcis (ver Josefo, Anti. XX.v.5). Quadrato, legado da Síria, enviou-o a Roma em 52 d.C., para responder a acusações de crueldade, mas foi inocentado por Cláudio, por influência de Agripa, o Jovem (ver Josefo, Anti. XX.x1.2.3). Permaneceu no ofício sumo sacerdotal até 58 d.C. Era um saduceu orgulhoso, rico e inescrupuloso (ver Josefo, Anti. XX.ix.2), que cooperava com assassinos para realizar os seus propósitos. Colaborou com os romanos a fim de fomentar seus próprios interesses, e por esse motivo era odiado pelos judeus nacionalistas. Quando rebentou a guerra entre Israel e Roma, em 66 d.C., foi caçado e morto por assassinos (ver Josefo, Guerras II.xvii.9). Os historiadores consideram-no o mais indigno de todos os ocupantes da cadeira sumo sacerdotal.


    No Novo Testamento, foi perante ele que Paulo foi levado, durante o governo do procurador Félix, depois que o apóstolo foi preso em Jerusalém (ver At 22.30—23.5). Paulo afirmou que havia vivido diante de Deus com boa consciência, e Ananias, ofendido, ordenou que ele fosse espancado na boca. Então Paulo chamou-o de parede branqueada (At 23.3), não sabendo que ele era o sumo sacerdote. Posteriormente, Ananias apareceu em pessoa para reforçar as acusações contra Paulo, em Cesareia. Esse julgamento foi efetuado diante de Félix (ver At 24.1). (ND S UN Z)


    ANÃO


    A única referência bíblica a esse defeito do nanismo aparece em Lv 21.20, onde vários defeitos físicos são declarados motivos desqualificadores na descendência de Aarão, para alguém servir como sacerdote. A própria palavra, que no hebraico significa basicamente mirrado, também é usada para descrever gado ou espigas de trigo (ver Gn 41.3-7), o maná que era minúsculo (ver Êx 16.14), a poeira (ver Is 29.5) ou um sussurro (ver 1Rs 19.12). A proibição bíblica a respeito do nanismo pode referir-se a pessoas doentias, extenuadas, não estando em foco os anões literais, embora muitas traduções prefiram sempre usar o termo anão. A Septuaginta e a Vulgata traduzem o termo por “olho defeituoso”, mas quase certamente tal tradução é incorreta. Seja como for, no Oriente Próximo, na antiguidade, pensava-se que os anões eram possuidores de poderes mágicos especiais, e isso seria razão suficiente para desqualificar os anões para o sacerdócio, à parte de qualquer outro problema físico. (ID ND Z)


    ANAQUE (ANAQUIM)


    No hebraico, “pescoço longo”. Anaque foi o progenitor de uma raça de gigantes chamados anaquins. Era um povo nômade que habitava o sul de Canaã, antes da chegada dos israelitas. (Ver Nm 13.33; Dt 9.2; Js 15.13,14; 21.1; Jz 1.20). O lugar de origem de Anaque ou era a cidade de Arba (ver Js 15.13) ou a cidade de Hebrom (= Quiriate-Arba), mais provavelmente esta última, conforme Números 13.22 parece indicar, e onde os cabeças de Herom declaradamente eram descendentes de Anaque. O trecho de Deuteronômio 9.1,2 situa essa raça na Cisjordânia, de modo geral. Calebe expulsou-os dali, e foram habitar em Gaza, Gate e Asdode, na Filístia. Ver Josué 11.22. Os espias enviados para explorar a terra desanimaram quando viram esses gigantes (ver Dt 1.28), mas, finalmente, guerras sangrentas e muitas perdas de vidas os forçaram a sair da região. Eram tão altos e tão poderosos fisicamente que o nome deles tornou-se proverbial. Os israelitas perguntaram: “Quem poderá resistir aos filhos de Anaque?” (Dt 9.2). Ver também Deuteronômio 1.28. 2.10,21. Textos de execração dos séculos XIX e XVIII a.C., encontrados no Egito, provavelmente aludem a esses povos, sob o título de Iy-canaq, cujos três príncipes tinham nomes semíticos. (FA ND S UN Z)


    ANÁS


    Forma contraída de Ananias (no hebraico, “protegido por Yahweh”). Foi sumo sacerdote dos judeus (ver Lc 3.2; Jo 18.13,24; At. 4.6). Em Lucas ele é mencionado como sumo sacerdote juntamente com Caifás, seu genro. No tempo de Cristo, o ofício sumo sacerdotal tornara-se extremamente instável, porquanto eram nomeados e destituídos sumos sacerdotes ao sabor do capricho das autoridades romanas. Assim sucedeu que, embora removido do ofício, Anãs reteve grande autoridade, quando seus filhos e seu genro, Caifás (ver o artigo a seu respeito), tornaram-se sumos sacerdotes. Anos após haver sido deposto, continuava grande a sua autoridade, pois em Atos 4.6 ele é o primeiro nome a aparecer na lista de líderes sacerdotais. No trecho de João 18.19,22, ele é o sumo sacerdote em questão, embora Caifás esteja em foco nos vss. 13 e 24.


    Anãs era filho de Sete, nomeado sumo sacerdote por Quirínio, governador da Síria, mas deposto por Valério Gratus. No Antigo Testamento, esse ofício era vitalício, e um novo sumo sacerdote só podia ser nomeado em face da morte do anterior. Porém, a ocupação romana alterou essa norma. Como sumo sacerdote oficial, Anãs governou de 6 a 25 d.C.


    Ele é referido em conexão com o ministério de João Batista (ver Lc 3.2). Quando Jesus foi aprisionado, foi levado diante desse homem (ver Jo 18.13). Foi ele quem interrogou Jesus acerca de seus discípulos e de seu ensino, e quem também deu ordem a um dos soldados para que batesse em Jesus com a mão (ver Jo 18.19-22). Após ter sido interrogado, Jesus foi enviado amarrado para Caifás. Semanas mais tarde, esteve presente à reunião do Sinédrio quando Pedro e João defenderam-se acerca da pregação da nova fé (ver At 4.6).


    O fato de ser ele chamado de sumo sacerdote tem deixado alguns comentadores perplexos, posto que Caifás, seu genro, nos Evangelhos, é apresentado como o sumo sacerdote. Com base no trecho de Lucas 3.2, ficamos sabendo que Anãs e Caifás eram reputados, ambos, como sumos sacerdotes que atuavam ao mesmo tempo; e este versículo do livro de Atos (4.6) informa-nos que Anás ainda era considerado pelos judeus como o líder inconteste, embora deposto pelos romanos, tendo sido substituído no ofício por seu próprio genro, Caifás. Todavia, os judeus não reconheceram como legítima essa substituição vitalícia, isto é, o cargo era ocupado pelo mesmo indivíduo enquanto vivesse. No ano em que o Senhor Jesus foi crucificado, no entanto, José Caifás já era o presidente oficial do sinédrio, bem como o sumo sacerdote legal, por nomeação dos romanos. O historiador judeu Josefo (Antiq. xviii. 2,1) revela-nos como o ofício sumo sacerdotal caíra em desordem. E esse mesmo escritor presta-nos a seguinte informação: Anás foi nomeado como sumo sacerdote com a idade de 37 anos, no ano 7 d.C., por Quirínio, governador da Síria. Tendo sido deposto, foi substituído por Ismael, em 14 d.C. Seguiram-se mais duas modificações antes que seu genro, José Caifás, tivesse subido a essa posição. Caifás permaneceu no ofício até o ano 37 d.C., ao passo que Anás continuou a ser uma espécie de sumo sacerdote “de jure” (por direito, segundo a opinião e a lei do povo judeu), embora Caifás fosse o sumo sacerdote “de fato”, ainda que, segundo o ponto de vista dos romanos, Caifás fosse o sumo sacerdote “de jure”. A verdade, entretanto, é que para todos os efeitos práticos, Anás ainda retinha grande dose de autoridade, e Caifás sempre pareceu relutante em tomar qualquer decisão importante, sem primeiramente consultá-lo. No devido tempo, diversos filhos de Anás ocuparam, sucessivamente, o ofício sumo sacerdotal.


    O ofício sumo sacerdotal propriamente dito se tornara corrupto, por ter-se transformado em motivo de jogo político, sendo comprado e vendido a dinheiro. Caifás sucedera a Simeão bem Camhith no ofício, mas sua permanência no posto sumo sacerdotal foi de curta duração. Simeão bem Camhith substituíra Ismael bem Phabi. Todos esses sumos sacerdotes foram nomeados por Valério Gratus, governador romano. Josefo (ver Antiq. xx.10) mostra-nos que, além de Caifás, houve um total de 28 sacerdotes, em um período de 107 anos. (FA ND NTI Z)


    ANASIB


    Em algumas traduções aparece como Sanasib, progenitor de uma família de sacerdotes que voltou do cativeiro com Zorobabel, 1Esdras 5.24, cujo nome não aparece nas listas em Esdras 5.24 e Neemias 7.38.


    ANATE


    No hebraico significa “resposta”, isto é, à oração. 1. Esse era o nome do pai de Sangar, que foi o terceiro juiz de Israel, após a morte de Josué (ver Jz 3.31), em cerca de 1250 a.C. 2. Anate era o nome de uma deusa guerreira em Ugarite, considerada irmã ou esposa de Baal. Essa deusa atualmente é bem conhecida devido à literatura épica religiosa, descoberta em Ras Shamra (antiga Ugarite). Era patrocinadora do sexo e da guerra. Deve ser identificada com a rainha do céu, à qual os judeus ofereciam incenso nos dias de Jeremias (ver Jr 44.19). Figurinhas sensuais, representando-a, têm sido encontradas em vários locais da Palestina em níveis que datam do terceiro e do segundo milênios a.C. As degradadas religiões da Palestina pagã degradaram Israel, despertando a indignação e as denúncias dos profetas do Senhor. (ALB UN)


    ANATOTE


    No hebraico, “resposta”, isto é, às orações. Nome usado para pessoas e para designar um lugar, no Antigo Testamento: 1. Um dos líderes de Israel que assinou o pacto estabelecido por Neemias, após o retorno do cativeiro babilônico (ver Ne 10.19), em cerca de 445 a.C. 2. O oitavo dos nove filhos de Bequer, filho de Benjamim (ver 1Cr 7.8), em cerca de 445 a.C. 3. Uma das cidades pertencentes aos sacerdotes, na tribo de Benjamim, e que era cidade de refúgio (ver o artigo a respeito; ver Josué 21.18; Jeremias 1.1; 2Samuel 23.27; Esdras 2.23 e Neemias 7.27). É melhor conhecida como terra natal e residência usual do profeta Jeremias (ver Jr 1.1;11.21-23 e 29.27). No tempo de Jerônimo, parece que tinha o nome de Jeremias. Ele a situava a três milhas romanas ao norte de Jerusalém (ver Comment. Em Jr 1.1), que corresponde aos vinte estádios de Josefo (ver Anti. x.7,3). Nos dias veterotestamentários, o nome talvez fosse uma forma plural de Anate, uma deusa dos cananeus, sugerindo que fora um centro da adoração a essa divindade. Isaías refere-se a Anatote como um dos lugares no caminho trilhado por exércitos invasores. Ocorre em um jogo de palavras em conjunção com a palavra responder, que tem som semelhante, em Is aí10.30. Após o cativeiro babilônico, 128 homens daquele lugar retornaram em um grupo, na companhia de Zorobabel (ver Ed 2.23). Alguns supõem que a moderna cidade de Anata, a cinco quilômetros ao norte de Jerusalém, seja o mesmo lugar. Mas outros preferem pensar em Ras el-Harrubeh, perto dessa aldeia, como a sua verdadeira localização. Escavações feitas na região têm mostrado que vem sendo habitada desde tempos antigos. Abiézer, um dos guerreiros de Davi (ver 2Sm 23.27), e Jeú, que veio unir-se a Davi em Ziclague (ver 1Cr 12.3), eram anatotitas. Originalmente era uma cidade murada, uma fortaleza; mas atualmente é uma aldeia pobre e minúscula. (BL FA S UN Z)


    ANCIÃO DE DIAS


    Nome dado a Deus em uma visão de Daniel (7.9,13,22), o único trecho da Bíblia onde se acha essa designação. A palavra tem sua raiz no árabe, no acadiano e no siríaco (aramaico não bíblico), com o sentido de “avanço”, de onde vem a ideia de dias que avançam na marcha ininterrupta do tempo. A figura simbólica é a de um homem idoso, cujos dias já avançaram extraordinariamente; mas o Deus eterno é o verdadeiro ancião de dias. Por meio de Cristo, compartilhamos da eternidade, mediante a nossa participação em sua natureza (ver 2Pe 1.4), possuidores que somos da vida eterna (ver Jo 3.15; Tt 1.2 e 1Jo 2.25), a mais profunda e ampla de todas as doutrinas da Bíblia. No livro de Daniel, o termo enfatiza a eternidade de Deus e do seu reino, em contraste com os quatro sucessivos reinos temporais (simbolizados pelas quatro feras). Portanto, a eternidade do mundo espiritual é ressaltada em contraste com este mundo temporal e físico. A grandiosidade resplandece no mundo celestial, o desespero caracteriza este mundo terreno, a não ser quando Deus faz o que é temporal redundar na vida eterna. (I Y Z)


    ANCIÃO NO ANTIGO E NOVO TESTAMENTOS


    Discussão Preliminar. De modo geral, ancião é uma palavra que se refere aos líderes de um grupo ou comunidade, presumindo-se que os mesmos tenham idade avançada e sejam dotados de caráter maduro. No Antigo Testamento, o termo se aplicava a vários ofícios. Era o caso de Eliézer, o “mais antigo servo” de Abraão, em Gênesis 24.2; certos oficiais da casa de Faraó, em Gênesis 50.7; os principais servos de Davi, em 2Samuel 12.17; e os anciãos de Gebal (ver Ez 27.9). No Egito mui provavelmente os anciãos eram funcionários do estado, pelo que o termo aplicava-se ali aos líderes e chefes políticos. Isso também sucedia entre os israelitas, moabitas e midianitas (ver Nm 22.7). Não há que duvidar que o direito de primogenitura, bem como a capacidade de chefe da família, influenciaram tal uso, porquanto presumia-se que a idade tinha algo a ver com o amadurecimento e a sabedoria, o que se refletia em boa variedade de costumes. Os líderes das tribos naturalmente vinham dentre os anciãos pertencentes a essas tribos. Moisés e Aarão, ao chegarem ao Egito, reuniram os anciãos de Israel e anunciaram ao povo a comissão divina que haviam recebido, para liderarem o povo, tirando-o do Egito (ver Êx 3.16,18, 4.29). Os anciãos do povo acompanharam Moisés na primeira entrevista deste com o Faraó (ver Êx 31.9). Moisés também se comunicava com o povo por meio dos anciãos (ver Êx 19.7 e Dt 31.9). Setenta anciãos de Israel acompanharam Moisés até o monte (Êx 24.1). Esses anciãos também tinham o título de “príncipes”. De acordo com a legislação mosaica, esses anciãos tinham seus respectivos deveres e poderes (ver Dt 19.12 e 21.3). Era responsabilidade deles governarem e cuidarem para que a lei fosse cumprida (ver Js 20.4; Jz 8.16 e Rt 4.2). Nos salmos, os anciãos são aludidos como uma classe distinta de autoridade (ver Sl 107.32. Ver também Lm 2.10 e Ez 14.1). Após o exílio, eles receberam uma autoridade muito significativa.


    Em cada sinagoga, havia um grupo governante de anciãos, de número variado, dependendo do número dos membros da congregação. Era dentre esses anciãos, finalmente, que se formava o superior tribunal, o Sinédrio (ver o artigo).


    Nos arquivos de Mari, do século XVIII a.C., e até mesmo na correspondência real da dinastia de Sargão, no século VIII a.C., os anciãos aparecem como representantes do povo e defensores dos interesses populares, embora antes disso eles não tivessem quaisquer funções administrativas. No império hitita, entretanto, eles controlavam as questões municipais. Tais costumes eram praticamente universais entre os povos antigos, e os israelitas não eram exceção. Mas, no caso de Israel, esse costume era associado às questões religiosas, visto que Israel era uma teocracia.


    No Novo Testamento. Dentro do contexto judaico, nos dias neotestamentários, encontramos os anciãos associados aos principais sacerdotes (ver Mt 21.23) e aos escribas (ver Mt 16.21), bem como ao concílio (ver Mt 26.29). Esses anciãos sempre exerciam alguma atividade, provavelmente porque seus membros acabavam tornando-se membros de alguma dessas três categorias. Lucas alude ao grupo inteiro dos anciãos, usando o termo grego coletivo presbutérion (ver Lc 22.66; At 22.5), como também Paulo em 1Timóteo 4.14, embora o apóstolo, nesse caso estivesse falando ao grupo de pastores de alguma igreja cristã local. No tocante aos anciãos ou pastores da igreja cristã, não contamos com qualquer informação específica acerca de sua origem, mas tão somente que os títulos “ancião”, “bispo = supervisor” e “pastor” são intercambiados (ver, para exemplificar, At 20.28). A importância dos anciãos cristãos aumentou quando a igreja se dispersou. Esses anciãos eram líderes, pastores, mestres supervisores, enfim, autoridades cristãs (ver At 15.22,23; Ef 4.11; At 20.28; Hb 13.7 e 1Ts 5.12).


    No decorrer dos séculos, alguns anciãos passaram a receber o título de “bispos = supervisores”, por exercerem autoridade sobre certas áreas, e não meramente dentro de alguma igreja local. As epístolas pastorais parecem indicar esta possibilidade. Mas no restante do NT, um homem é um “ancião”, devido à sua experiência e maturidade espiritual; era também um “bispo” porque supervisionava alguma congregação local; e era também um “pastor” porque cuidava das ovelhas espirituais do rebanho. Muitas igrejas pentecostais de nossos dias distinguem entre “pastor” e “ancião”. Isso também é um erro, porque as mesmas qualificações e deveres são dados na Bíblia a um e a outro. O mais estranho nessas igrejas, porém, é que eles não têm uma classe de oficiais chamados “bispos”. Se queriam fazer distinção entre títulos, então deveriam ter três títulos para indicar três funções. Conforme funcionam as igrejas pentecostais, porém, os “anciãos” não encontram funções específicas nas Escrituras, como um ofício separado dos pastores, e isso os deixa muito confusos quanto à utilidade e serviço deles dentro das igrejas.


    ANDAR


    Esse verbo é tradução de cerca de sete vocábulos hebraicos no Antigo Testamento, e de cinco palavras gregas, algumas das quais raramente usadas. Naturalmente, há um sentido literal e sentidos figurados da ação. Os sentidos figurados podem ser antropomórficos, como quando se lê que Deus andava pelo jardim do Éden na viração do dia (ver Gn 3.8), ou metafóricos, quando se lê sobre a maneira de andar do coração (ver Jó 31.7), da língua dos ímpios (ver Sl 73.9), do trajeto das pestes (ver Sl 91.6) ou do curso da lua (ver Jó 31.26). O uso metafórico mais comum dessa ação representa a conduta do homem, bem como a atitude de Deus para com essa maneira de andar. Por exemplo, ver Levítico 26.23,24: Se… porém, andardes contrariamente comigo, eu também serei contrário a vós outros…


    Mais raramente, o termo pode ser usado em um sentido mais limitado, referindo-se às leis e preceitos para observância por parte dos homens (ver At 21.21). E no Evangelho de João tem o sentido de atividade incansável (ver Jo 11.9), ou mesmo de aparição em público (ver Jo 7.1).


    Quando Jesus curava alguém da paralisia, restaurando-lhe a capacidade de andar, não o fazia somente para que a pessoa readquirisse sua movimentação, mas para ensinar que há necessidade de uma renovação interna, que capacite o pecador a prosseguir caminho, uma vez arrependido (ver Mc 2.9: Qual é mais fácil, dizer ao paralítico: Estão perdoados os teus pecados, ou dizer: Levanta-te, toma o teu leito, e anda?). No caso de Pedro, ao imitar Jesus, que caminhava por sobre as águas, continuar andando ou afundar era questão de fé. Quando a atenção de Pedro desviou-se de Jesus para a força das ondas, e ele começou a afundar e recorreu a Jesus, este lhe perguntou: Homem de pequena fé, por que duvidaste? (Mt 14.31).


    O ato do batismo cristão indica que o crente deixou de andar pelo caminho da autossuficiência pecaminosa e passou a andar pelo novo caminho (ver Rm 6.4), da mesma maneira que, após sua ressurreição, Jesus estava andando em uma nova maneira de viver. Assim, o crente é exortado a “andar no Espírito” (Gl 5.16), e não mais a andar segundo a carne. O “andar dignamente” (ver Rm 13.13) é melhor compreendido quando contrastado com o andar indigno de quem vive em orgias e bebedices, imoralidades e dissoluções, contendas e ciúmes. A ideia de progressão espiritual também é retratada pelo ato de andar. Promete Jesus, àqueles que não se macularem, não acompanhando o exemplo de outros, os quais abandonavam a integridade cristã: … andarão de branco junto comigo, pois são dignos. No céu não haverá estagnação, mas a progressão espiritual será perene.


    Essas e outras ideias proveitosas estão ligadas metaforicamente ao ato de andar. O estudioso da Bíblia muito aproveitará se meditar sobre as passagens que usam dessa metáfora.


    ANDORINHA


    Ver o artigo geral sobre Aves da Bíblia. Nas traduções, há duas palavras hebraicas, agur e sus (ver Is 38.14 e Jr 8.7) que foram intercambiadas. Esses termos hebraicos indicam, respectivamente, grou e andorinha. Ambas são aves migratórias. Neste artigo, interessa-nos a segunda delas. No hebraico, sus significa rápida. Há espécies migratórias e espécies residentes de andorinhas. Quando elas eram abundantes na Palestina, os habitantes usavam-nas como alimento. E os hebreus também tiveram permissão de consumi-las em sua dieta. Há traduções que usam somente a palavra “grou” para ambas essas passagens; outras que usam somente a palavra “andorinha”, em ambas. Nossa versão portuguesa as distingue.


    Temos a considerar duas palavras hebraicas, uma delas usada em Salmo 84.3 e Provérbios 26.2, e a outra usada em Isaías 38.14 e Jeremias 8.7. Alguns estudiosos opinam que a primeira dessas palavras seria a verdadeira andorinha, ao passo que a outra seria o grou. Driver (PEQ, 1955, p. 131) vê uma clara distinção entre uma espécie e outra; mas a verdade é que essa diferenciação não é tão simples como pode parecer à primeira vista. Esses pássaros pertencem a espécies totalmente diferentes, embora com hábitos similares. Ambas as espécies buscam o seu alimento no ar, onde passam a maior parte das horas do dia, pois são quase incapazes de tocar no solo, e fazem os seus ninhos em construções feitas pelo homem. A Palestina conta com seis membros da família das andorinhas (Hirundinidae). Dois desses membros são residentes, e os outros são migratórios. Mas o caso é que os escritores antigos dificilmente distinguiram entre essas duas espécies com precisão. No hebraico, a palavra traduzida por “andorinha”, em Salmo 84.3 e Provérbios 26.2, também significa “liberdade” (em letras latinas, essa palavra hebraica daria algo como derôr). Alguns têm sugerido que essa é uma palavra mais geral, que inclui todos os pássaros insetívoros, que se alimentam enquanto voam. Por esse motivo, tanto uma espécie quanto a outra se ajustariam aos contextos de Salmo 84.3 e Provérbios 26.2, o que talvez explique por que nossa versão portuguesa traduz duas palavras hebraicas diferentes por uma só, “andorinha”. (Z)


    ANEL


    Palavra que aparece tanto no Antigo quanto no Novo Testamento. No grego é daktidios, palavra que se origina do termo grego que significa “dedo”. Anéis eram usados desde a antiguidade mais remota, conforme os arqueólogos têm descoberto entre os assírios, os babilônios e os egípcios. Provavelmente, os patriarcas do povo de Israel também os usavam. Usualmente os anéis eram confeccionados em ouro ou prata, embora também houvesse anéis de bronze. Os anéis de selar, sua forma mais primitiva, podem ter sido usados a princípio como substitutos do cordão de pôr no pescoço, onde ficava pendurado o selo (ver Gn 38.18). Os egípcios que usavam muitos anéis, usavam-nos nos dedos. Posteriormente, os israelitas usavam o anel de selar em algum dedo da mão direita (ver Jr 22.24). Os selos, esculpidos em uma chapa no anel, representavam certa variedade de emblemas como um leão, um touro, um escaravelho, um crocodilo, além de vários emblemas reais. O anel de selar era usado para selar (equivalente à moderna assinatura) vários acordos, especialmente no caso de contratos matrimoniais. Era um objeto especialmente importante para a realeza, a nobreza e para indivíduos de alta posição social (ver Tg 2.2). O Faraó deu um desses anéis de selar a José, como símbolo de autoridade (ver Gn 41.42). Por semelhante modo, Assuero deu a Hamã o seu anel de selar, para que este confirmasse com o mesmo o decreto real (ver Et 3.10,12). O filho pródigo, da parábola de Jesus, recebeu um anel de seu pai, como símbolo de dignidade (Lc 15.22).


    Além de anéis, mulheres e crianças também usavam brincos que eram pendurados nas orelhas (ver Gn 35.4; Êx 32.2), conforme se tem descoberto em Gezer, Megido e Taanaque. Argolas para o nariz também eram bastante populares entre os adornos femininos (ver Gn 24.22,47; Is 3.21). Os anéis são mencionados por mais de quarenta vezes, dentre os objetos de uso religioso, em Êxodo 25.39. E lemos que Moisés baixou instruções quanto ao uso dos mesmos na arca, nas cortinas do tabernáculo, no peitoral e na estola sacerdotal do sumo sacerdote, e nos altares do incenso e das ofertas queimadas. Anéis também eram usados como uma espécie de artigo de trocas ou escambo.


    ANÉM


    No hebraico, “duas fontes”. Uma cidade de Issacar, dada aos levitas (ver 1Cr 6.73). No trecho paralelo Josué 19.21, essa cidade é chamada En-Ganim, isto é, “fonte dos jardins”. O lugar era bem servido de água, tendo sido identificado com Anea, do século IV d.C. Tinha bons banhos e distava quinze milhas romanas de Cesareia, para oeste. Eusébio, porém, identificou-a com Aner. Alguns arqueólogos a têm identificado com a moderna Khirbet ‘Anim, a três quilômetros a nordeste de Alã, ou com a própria Olá, a treze quilômetros a sudeste do monte Tabor. (ND S UN Z)


    ANER


    No hebraico, “jovem”. 1. Aner, Escol e Maare eram três cananeus (amorreus) que uniram suas forças às de Abraão, na perseguição aos reis Quedorlaomer, Anrafel e seus aliados, que haviam pilhado Sodoma e levado Ló, sobrinho de Abraão, como prisioneiro (ver Gn 14.13,24). Também é possível que Aner fosse o nome de um lugar, visto que Manre também é nome antigo de Hebrom (ver Gn 23.19), e Escol é o nome de um vale perto de Hebrom (ver Nm 13.23). Terminada a tarefa, Abraão ignorou os despojos. Mas aqueles que o ajudaram compartilharam dos mesmos. Uma décima parte (o dízimo) foi dado a Melquisedeque, rei de Salém. (Ver o artigo sobre Melquisedeque, o tempo era 2060 a.C.). 2. Uma cidade de refúgio, no território de Manassés (ver 1Cr 6.70), de localização desconhecida. (ND S UN Z)


    ANGLICANISMO


    Nome dado a uma forma de cristianismo, que teve início na Inglaterra, País de Gales e Irlanda, sob influência da Reforma do século XVI, sendo depois transposta também, por emigrantes e missionários, para as possessões britânicas no exterior e para outros lugares. Seu grande arquiteto foi Thomas Cranmer (1489-1556), arcebispo de Cantuária desde 1532, que muito deveu aos reformadores europeus que o precederam (tanto luteranos quanto suíços ou reformados), mas cuja própria erudição e independência de pensamento deu à Reforma inglesa seu caráter distinto (ver Reformadores Ingleses).


    Do mesmo modo que Lutero, Cranmer agiu com base no princípio, um tanto cauteloso, de mudar o que (à luz da Bíblia) precisava mudar, mas sem começar de novo. Garantiu os direitos de edição da tradução da Bíblia em inglês (obra de William Tyndale, c. 1494-1536, e Miles Coverdale, 1488-1568); criou a liturgia inglesa do Livro de oração comum (revisão de grande repercussão da liturgia Sarum latina, no vernáculo); esboçou a confissão de fé anglicana (os chamados 39 Artigos, vazados em sua forma atual em 1571); deu apoio ao rompimento com o papado e a supressão dos monastérios (embora a iniciativa se devesse ao rei Henrique VIII e seus ministros), mas permitiu que a igreja da Inglaterra preservasse sua identidade, com sua membresia, seus lugares de adoração e muitos de seus padrões de vida prosseguindo substancialmente sem mudança. A igreja da Inglaterra permaneceu litúrgica na adoração, paroquial na organização e episcopal na supervisão, ministrando batismo infantil e sendo religião oficial em suas relações com o Estado. A descrição do anglicanismo como “catolicismo reformado” não é, portanto, imprópria, se corretamente entendida. O anglicanismo permaneceu “católico”, i.e., tradicional em muitas de suas práticas, embora reformado em sua teologia. Isso, todavia, não o torna singular na cristandade, como a escola anglo-católica afirma e o Concílio Vaticano II admitiu (Decreto sobre Ecumenismo, 13), pois o mesmo poderia ser dito do luteranismo, embora as práticas “católicas’” mantidas pelo luteranismo sejam de algum modo diferentes.


    Os 39 Artigos são principalmente baseados na Confissão de Augsburgo, mas os artigos referentes a sacramentos são menos luteranos e mais suíços, e os oito finais, sobre questões da ordem eclesiástica (ver Governo de igreja) e das relações entre igreja e Estado são, sob vários aspectos, particularmente ingleses. Embora o clero anglicano tenha, historicamente, aceitado todos os artigos, e em muitos países ainda o faça, o documento não influenciou o pensamento teológico no mesmo grau com que outras confissões dessa natureza o fizeram.


    O Livro de oração comum de Cranmer, contudo, que inclui os três credos cristãos e expressa a mesma diretriz dos Artigos, embora de maneira devocional, tem exercido maior influência do que qualquer outra liturgia das igrejas da Europa e, especialmente em sua forma de 1662, foi até pouco tempo a força unificadora mais poderosa do anglicanismo.


    Desde o século XVI, várias escolas de pensamento surgiram entre os anglicanos — puritanos, laudianos, latitudinários, evangelicalistas, tractarianos (anglo-católicos), liberais —, representando maior ou menor lealdade ao protestantismo anglicano histórico. As três últimas ainda desfrutam de bastante destaque nos dias de hoje, tendo sua ênfase principal, respectivamente, nas Escrituras, na tradição e na razão (ver Hooker), com base na Reforma anglicana, mas guardando a supremacia das Escrituras.


    O episcopado anglicano foi originalmente norma local, sem excluir, todavia, o fato de os protestantes vindos de fora, de ordenação presbiteriana, serem admitidos na vida anglicana sem necessidade de nova ordenação. Em 1662, como reação à abolição do episcopado por presbiterianos e congregacionais na Comunidade Britânica, essa permissão foi retirada, decisão que desde então colocou os anglicanos sob a imputação de negarem a validade das ordens não episcopais, embora só a escola tractariana realmente o faça.


    A Comunhão Anglicana é atualmente uma união mundial de igrejas autogovernadas (e centrada principalmente no Reino Unido, na Australásia, África e América do Norte), dando primazia de honra, mas não de jurisdição, ao arcebispo de Cantuária. Somente a igreja da Inglaterra é ainda oficial, ligada ao Estado. Assim, só na Inglaterra, o arcebispo de Cantuária está subordinado ao governante supremo da igreja, o rei (ou rainha) da Inglaterra, muito embora durante o período colonial todos os arcebispos anglicanos e bispos do exterior também o estivessem. Hoje, o monarca exerce essa autoridade, principalmente, mediante o primeiro-ministro.


    Exceto por essa ligação histórica e afetiva com Cantuária, que ganhou expressão na conferência de bispos de Lambeth, com dez anos de duração, está se tornando cada vez mais difícil mencionar fatores em comum que possam manter unidas todas as igrejas anglicanas. Em 1888, a Conferência de Lambeth emitiu uma declaração de quatro pontos, que listava esses fatores naquela ocasião, e conhecidos, desde então, como Quadrilátero de Lambeth. Eram eles os seguintes: 1. a supremacia e suficiência das Escrituras; 2. o Credo Apostólico como símbolo batismal (não mais hoje) em muitos lugares, e o Credo de Niceia como suficiente profissão de fé cristã; 3. os dois sacramentos dominicais; 4. o episcopado histórico. Isso já revelava o absurdo de não serem incluídos fatores que não fossem absolutamente universais, notadamente os 39 Artigos (superficialmente revisados nos Estados Unidos), o Credo de Atanásio (descartado nos Estados Unidos) e o Livro de oração de 1662 (revisado em alguns países). No entanto, a recente adoção de liturgias revisadas, não baseadas de forma alguma no Livro de oração e diferindo de país para país, tem enfraquecido muito mais seriamente o vínculo litúrgico anglicano. Além disso, a ordenação (ver Ministério) de mulheres (ver Teologia Feminista) para o presbitério em alguns países, mas não em todos, tem colocado barreiras no reconhecimento mútuo dos ministros anglicanos em âmbito mundial. Os 39 Artigos são hoje considerados superados em vários países e até descartados em um ou dois. Tais situações têm prejudicado as ligações com Cantuária, sendo essencial, antes de tudo, enfatizar atualmente os fatores que a maioria das igrejas anglicanas ainda tem em comum se se pretende que sobreviva qualquer coesão ou qualquer característica distintiva anglicana.


    (R. T. Beckwith, M.A., D.D., ex-bibliotecário da Latimer House, Oxford, Inglaterra.)


    BIBLIOGRAFIA. C. S. Carter, The English Church and the Reformation (London, 1912); idem, The Anglican Via Media (London, 1927); R. Hooker, Of the Laws of Ecclesiatical Polity (ver Hooker); S. C. Neill, Anglicanism (Harmondsworth, 1960); S. W. Sykes, The Integrity of Anglicanism (London, 1978); W. H. Griffith Thomas, The Principles of Theology (London, 1930); A. T. P. Williams, The Anglican Tradition in the Life of England (London, 1947).


    ANIÃO


    No hebraico, “lamento do povo”. Foi o quarto filho de Semida, o manassita (ver 1Cr 7.19).


    ANIAS


    Foi chefe de uma família que totalizava 101 pessoas, e que retornara da Babilônia, após o cativeiro, com Zorobabel (ver 1Esdras 5.16). Seu nome é omitido nos paralelos de Esdras 2.3 ss. e Neemias 7.8 ss. (S Z)


    ANIM


    No hebraico significa “fontes”. Era uma cidade localizada na região montanhosa de Judá (ver Js 15.50), aparentemente localizada perto de Estemo, mais para o noroeste. Tem sido identificada com Khirbet Ghuwein et Tahta, a quase dezoito quilômetros ao sul de Hebrom. É mencionada nas cartas de Amarna com o nome de Hawini. (SZ)


    ANIMAIS, NO ANTIGO E NO NOVO TESTAMENTOS


    Termos usados. Animais, aves, alma vivente, criatura (ver Lv 11.46). Eles são divididos em quatro classes: 1. Besta-fera, que são os grandes animais terrestres (ver Lv 5.2); 2. Aquáticos (ver Lv 11.9,10); 3. Aves (ver Lv 11.13); 4. Insetos, roedores e répteis (ver Lv 11.20,29,41).


    Animais limpos e imundos. Eram classificações cerimoniais religiosas. Os limpos eram aqueles cuja carne podia ser comida; e os imundos, o contrário (ver Lv 11 e Dt 14.1-20). No Novo Testamento, foram removidas as proibições atinentes a animais limpos e imundos (ver 1Tm 4.4).


    Uso metafórico. A suspensão da proibição acerca de animais imundos tornou-se um veículo de uma importante verdade. Pedro, em sua visão relatada em Atos 10.9, recebeu ordem para comer animais imundos. Ele protestou, porquanto sempre observara os preceitos levíticos quanto à questão. Mas então foi informado de que Deus havia purificado aqueles animais, não havendo mais animais imundos. Porém, a questão toda precisava ser entendida metafórica ou espiritualmente. Os gentios, antes considerados imundos por Israel, agora com essa propriedade podiam ser evangelizados, tornando-se membros com todos os direitos da igreja em formação. Posteriormente seria revelado que a igreja seria composta principalmente por gentios, e que a igreja seria o novo Israel, um conceito inteiramente novo. A missão da igreja entre os gentios começara antes mesmo de Pedro ter recebido aquela visão; mas logo começaria a pleno vapor, e Pedro participaria ativamente da missão, embora, no começo, seu ministério envolvesse principalmente os judeus. Há algo de significativo no fato de que Pedro (segundo diz a tradição bem confirmada) morreu em Roma, terminando assim os seus dias em meio à missão entre os gentios. Ver as notas expositivas no NTI em Atos 9.15, quanto a detalhes sobre tudo isso.


    Sacrifícios de animais. Os animais que podiam ser sacrificados na adoração divina eram o boi, a vaca, a novilha, o touro (ver Lv 22.24), o bode, a cabra, o cabrito, o carneiro, a ovelha, o cordeiro. Ver notas completas e detalhadas no artigo sobre os sacrifícios.


    Proibições que persistiram. No princípio do cristianismo, foram suspensas as proibições concernentes aos animais (ver Rm 14; Cl 2.16; Tt 1.15 e 1Tm 4.4). Na prática, entretanto, o concílio apostólico de Jerusalém achou de bom alvitre proibir os gentios de comerem carne de animais sufocados (ainda com seu sangue, portanto) e de usar o sangue dos animais como alimento. O concílio também recomendou a abstinência da idolatria e da imoralidade. (Ver At 15.20). Essa foi uma medida tomada para manter a concórdia no seio da igreja. Se os convertidos fizessem essas coisas (acerca dos animais proibidos), os cristãos judeus da igreja ficariam revoltados. Assim, se não era classificada como errada em si mesma a ingestão de sangue e de carne de animais sufocados, seria errado ofender os irmãos que se revoltassem contra tais práticas, por causa de uma observância da vida inteira, com base naquelas provisões veterotestamentárias. Quanto aos direitos dos animais e às questões morais nisso envolvidas, ver o artigo seguinte. (DE NTI MC S UN Z)


    ANIMAL CEVADO


    Trata-se de um animal ainda jovem, como o bezerro, o cordeiro ou o cabrito, engordado para o abate. Várias palavras hebraicas são usadas para indicar essa ideia. No Novo Testamento, em Mateus 22.4, temos a palavra grega sitistós, novilha cevada. Quanto ao Antigo Testamento, ver Salmo 66.15; Is 5.17. 2Samuel 6.13; 1Reis 1.9,19 e 1Samuel 15.9. Nessa última referência, embora nossa versão portuguesa diga “os animais gordos”, o original diz “de segunda categoria”, provavelmente por aludir à qualidade inferior, e não por serem animais cevados. Cevavam-se animais destinados ao consumo durante festas especiais. Como é evidente, os animais cevados tinham fortes implicações econômicas, porque os animais assim engordados eram valiosos na venda.


    Uso metafórico. Depois do sangue, fonte da vida física, a gordura era tida como sinal de saúde e vigor. É por isso que encontramos expressões bíblicas como “gordura da terra”, “gordura do trigo”, “gordura do azeite” e “gordura do vinho”. Ver o artigo sobre gordura. Daí, o termo adquiriu conotações de riqueza e abundância espiritual. A expressão “fartura da terra”, em Gênesis 45.18 e outros trechos, no hebraico diz “gordura da terra”. Alude aos espécimes mais seletos de qualquer produção. Em Lucas 15.12 ss. temos a parábola do filho perdido (filho pródigo), e ali o “novilho cevado” simboliza a alegria e as festas vinculadas à sua restauração espiritual. (ID NTI UN Z)


    ANIMISMO


    Termo introduzido na discussão a respeito da origem e natureza da religião pelo antropólogo E. B. Tylor (1832-1917). Ele o usou como sinônimo de religião, que definiu como “a crença em seres espirituais”. Essa crença teria surgido, segundo Tylor, quando o homem primitivo, na tentativa de explicar fenômenos como o sono, a morte, os sonhos e as visões, chegou à conclusão de que possuía uma alma espectral, ou espiritual, à parte. Sua imaginação o levou, assim, a atribuir alma similar aos animais, às plantas e até mesmo aos objetos inanimados.


    De acordo com Tylor, foi a partir desse raciocínio e mediante uma influência cultural genérica, que todas as formas de religião se desenvolveram. Como positivista, ele acreditava também que o animismo, ou a “filosofia espiritualística”, tendo por base um falso processo de raciocínio, estava destinado a desaparecer diante da forte torrente da “filosofia materialista”.


    Apesar de sua grande influência no decorrer de meio século, sua teoria viria a ser superada, por se basear na falha pressuposição de que os chamados “primitivos contemporâneos” seriam “sobreviventes” de um período primitivo verdadeiro na evolução humana. Todavia, sua influência se torna evidente no sentido de que, p.ex., as teorias do monoteísmo primitivo de Lang (1844-1912) e de Schmidt (1868-1954), o pré-animismo de Marett (1866-1943) e a teoria social de Durkheim foram todas formuladas como alternativas a ela. Além disso, a despeito do fato de a teoria haver sido suplantada, o termo “animismo” pode ser usado com proveito para descrever uma religião caracterizada pela crença em uma multiplicidade de espíritos.


    (D. A. Hughes, B.A., B.D., Ph.D., consultor de Educação Teológica do Tear Fund; ex-catedrático de Estudos Religiosos da Polytechnic of Wales, País de Gales.)


    BIBLIOGRAFIA. E. Durkheim, The Elementary Forms of the Religious Life (London, 1915); E. E. Evans Pritchard, Theories of Primitive Religion (Oxford, 1965); A. Lang, The Making of Religion (London, 1898); R. R. Marett, The Threshold of Religion (London 21914); W. Schmidt, The Origin and Growth of Religion (London, 1931); E. B. Tylor, Primitive Culture (London, 1871); idem, in: Mind 2 (1877), p. 141-156.


    ANIUTE


    Levita que ajudou Esdras a ensinar a lei ao povo (ver 1Esdras 9.48). Também era chamado Anus. Em Neemias 8.7, seu nome aparece como Bani. (Z)


    ANJO. Ver o artigo separado sobre Anjo da Guarda.


    I. A PALAVRA E SEUS USOS. Grego ággelos e hebraico matakh significam “mensageiro”. Diversos usos: o profeta (Hc 1.13), um sacerdote (ver Ml 2.7), ou os seres celestiais (ver Sl 29.1 e 89.6) podem ter esse título. Um uso mais amplo ainda inclui também a coluna de nuvem (ver Êx 14.19), a pestilência (ver 2Sm 24.16,17), os ventos (ver Sl 104.4) e as pragas (ver Sl 78.49). Paulo chamou seu espinho na carne de anjo, isto é, mensageiro de Satanás (2Cr 12.7 e Gl 4.13,14). Pastores da igreja, Apocalipse 2.1,8,12, et al.


    II. ANGELOLOGIA E ORIGENS. Os anjos são referidos na Bíblia de Gênesis ao Apocalipse, desde “os carvalhais de Manre” (Gn 13.18) até a “ilha chamada Patmos” (Ap 1.9). As mais antigas evidências arqueológicas em favor da crença na existência dos anjos vêm de Ur-Namus, de cerca de 2250 a.C., onde anjos são vistos a adejar por sobre a cabeça do rei, enquanto este orava. Visto que Abraão chegou àquela região pouco depois disso, é possível que ele estivesse familiarizado com a angelologia desde a juventude. Como é óbvio, a angelologia estava misturada a todas as formas mitológicas possíveis, religiões e superstições primitivas, sendo crença generalizada entre todas as religiões da antiguidade. Que nem todos os conceitos acerca dos anjos correspondem à realidade, é algo óbvio, mas isso não significa que tais seres (dotados de impressionantes atributos) não existam. Durante o cativeiro babilônico, a angelologia recebeu maior atenção da parte dos judeus. O zoroastrismo (cerca de 1000 a.C.) sem dúvida muito contribuiu para a angelologia dos hebreus, mas a sua crença na existência desses seres antecede por muitos séculos ao zoroastrismo. Parece que quase todos os povos têm acreditado em seres espirituais que poderíamos chamar de “anjos”, embora seus idiomas não tenham algum vocábulo que possamos traduzir em português dessa maneira (“mensageiro”, ou algo similar). O Novo Testamento se inicia com anjos ocupados em serviço ativo e jamais põe em dúvida a sua existência.


    O Anjo do Senhor. Em trechos bíblicos como Êxdo 23.21 (onde o Anjo do Senhor parece dotado de autoridade para perdoar a transgressão; e o nome de Deus estava sobre ele) e Juízes 2.1, encontramos uma manifestação especial de Deus — talvez uma manifestação do Logos pré-encarnado, conforme creem alguns intérpretes. Nesse caso, esses trechos são paralelos de Apocalipse 1.1. Acerca disso, entretanto, não podemos ter certeza. (Ver também Gn 16.7 ss.; 21.17; 22.11,15 ss.; 24.7,40; 31.11-13; 32.24-30; Êx 3.6; 13.21,22; 14.19; Nm 22.22; Js 5.14; 6.2; Jz 2.1-5; 1Cr 21.15,18,27 e Ez 1.10-13).


    Origem da doutrina. É óbvio que tanto no Antigo como no Novo Testamentos há uma angelologia bastante elaborada. Mas muitos eruditos insistem que as culturas não hebreias tinham crenças acerca de poderosos seres espirituais (anjos), antes dos tempos veterotestamentários. Talvez se possa achar a origem dessa doutrina na experiência humana, à parte dos Livros Sagrados. Há evidências que nos autorizam a crer na interferência, serviço e interesse, de natureza positiva ou negativa, de seres espirituais. Usualmente são invisíveis, podendo ser detectados por pessoas sensíveis, tanto quanto à sua presença como quanto à sua atuação. Porém, as angelologias formais parecem ter-se desenvolvido inicialmente na religião persa. A fé dos hebreus fez pelo menos alguns empréstimos daquela origem, e o cristianismo preservou as ideias essenciais da angelologia dos hebreus. O judaísmo desenvolveu um sistema elaborado, imaginando que há quatro (ou sete) anjos principais, ou “arcanjos”, cada um dos quais tem miríades de assessores, com vários graus de inteligência e poder. Os anjos teriam funções que variam desde o serviço imediato diante do trono de Deus, até os mais variados serviços na esfera terrestre, envolvendo nações, comunidades ou indivíduos. Os anjos são os mediadores da mensagem divina, segundo o trecho de Deuteronômio 33.2 ss., que era entendido pelos intérpretes rabínicos. Essa ideia foi adotada pelo autor da epístola aos Hebreus, conforme nos mostra Hebreus 2.2. Josefo, Ant. 15, cap. 15.3 confirmando o ponto de vista. E Gálatas 3.19 mostra que a lei foi “mediada” pelos anjos. Todavia, em Cristo, temos uma mensagem do Filho (Hb 2.3), que é superior à mediação angelical.


    Os anjos também estarão envolvidos no julgamento (Mc 8.38; 13.27), e se fazem presentes tanto no nascimento de Cristo (Lc 2.13 ss.) como por ocasião de sua futura parousia (ver o artigo a respeito). Também estiveram presentes quando da ascensão de Cristo (Mt 24.31). Podemos entender que eles acompanhavam Jesus Cristo bem de perto, e que fazem o mesmo, posto que secundariamente, com os homens que compartilham da missão salvadora do Redentor.


    III. NATUREZA DOS ANJOS. Somos informados de que eles são seres espirituais criados (Hb 1.14). Orígenes supunha que não há diferença entre o espírito humano e os anjos, excetuando o grau de queda. Os demônios seriam espíritos caídos em grande escala, e os homens, em menor grau. Os santos anjos não participaram da revolta, e assim retiveram seu estado original, embora não fossem retratados como todos iguais. Paulo os concebia arranjados em muitas ordens, com diferentes poderes, como se vê em Efésios 1.21. Ver notas completas sobre a questão, no NTI.


    Anjos guardiães. Os trechos de Mateus 26.53; Hebreus 12.22; Apocalipse 5.11; Salmo 68.17 indicam que eles são muito numerosos. Outras passagens indicam que eles observam os homens, prestando serviços em prol de nações, comunidades e indivíduos. (Ver Hb 1.14; Mt 18.10; Sl 9.1; Dn 10.13; 12.1; Js 5.14). Os trechos bíblicos que dão apoio à doutrina dos anjos guardiães são Jó 33.23; Daniel 10.13 (acerca de nações); Mateus 18.10 (onde ver notas completas, no NTI), Hebreus 1.14 e Apocalipse 1.20. Uma antiga doutrina judaica ensina que o anjo guardião tem a semelhança ou aparência daquele a quem guarda, o que talvez seja refletido em Atos 12.15. Essa ideia pode estar ligada à noção oriental do eu-superior ou super-eu do indivíduo. Presumivelmente, a alma não é o elemento superior do indivíduo, mas sim um instrumento do eu-superior, que é a verdadeira entidade. Esse super-eu é o homem em sua forma mais elevada, um poderosíssimo ser espiritual. Nesse caso, o anjo guardião seria o próprio homem, e a alma seria seu instrumento, tal como o corpo é o instrumento da alma. Há muitos mistérios, e talvez o que aqui dizemos perscrute um tanto esses mistérios, sem desvendá-los. Se esse conceito é veraz, então o indivíduo é seu próprio anjo guardião, ou pelo menos, poderia ser, embora esse anjo exista em uma outra dimensão de seu próprio ser. Isso não negaria a existência de outros espíritos elevados, que poderiam interessar-se em nossas vidas e aos quais poderíamos chamar de “anjos”. O trecho de Mateus 18.10 mostra que esse anjo guardião tem acesso a Deus, um pensamento solene, porque faz Deus chegar bem perto de nós. Tal noção ensina o teísmo (ver o artigo), e não o deísmo (ver o artigo). O teísmo ensina que Deus não somente criou, mas também interessa-se por sua criação, continuando a intervir, recompensar, punir e guiar a mesma. O deísmo ensina que a força criadora (pessoal ou impessoal) abandonou o universo, deixando que as leis naturais o governassem. Portanto, Deus é transcendental, sem qualquer contato imediato com os homens e suas vidas.


    IV. ANJOS CAÍDOS. Em tempos remotos, houve rebelião entre os seres espirituais, nos lugares elevados. (Ver Jó 4.18; Mt 25.41; 2Pe 2.4; Ap 12.9). O mais elevado dos anjos (Satanás, ver artigo a respeito) encabeçou essa rebelião. Sem dúvida, alguns demônios (ver o artigo) são anjos caídos, mas muitos deles são débeis demais para serem tanto. Por certo há muitas ordens de seres angelicais, algumas boas e outras más, outras boas e más (como no caso dos homens), algumas dotadas de grande poder, e outras de poder inferior ao dos homens, algumas elementares, talvez similares aos animais irracionais, e outras com inteligências ainda inferiores aos irracionais. Os espíritos demoníacos poderiam assaltar vindos de vários níveis, o que explicaria a grande diferença entre um poder demoníaco (e sua possessão) e outro. A redenção evidentemente inclui anjos, de tal modo que o caso dos anjos caídos não é irreversível. (Ver Ef 1.10,23; Cl 1.16). O triunfo de Cristo inclui a derrota dos anjos caídos. (Ver Cl 2.15).


    V. ADORAÇÃO AOS ANJOS. O respeito aos anjos era profundo no judaísmo, ao ponto de ver um anjo ser considerado como experiência tão grande quanto ver o próprio Deus. (Ver Gn 16.13; 31.13; Êx 3.4; Jz 6.14; 13.22). Talvez certos desses casos fossem teofanias (ver o artigo), ou seja, Deus manifestando-se de alguma forma visível. A teologia judaica posterior encarava os anjos como mediadores entre Deus e os homens (Ez 40.3; Zc 3), e a posição tão elevada naturalmente fez com que alguns os adorassem. A adoração aos anjos penetrou na cristandade (ver Cl 2.18; ver notas completas a respeito, no NTI). As seitas gnósticas incorporaram essa prática (ver o artigo sobre o gnosticismo). Todavia, a prática não era aceitável para os verdadeiros cristãos (Ap 19.10). Todavia, no século II d.C., Justino Mártir informa-nos que os cristãos veneravam a hoste dos anjos bons. Após o século IV d.C., o culto aos anjos tornou-se generalizado, sendo honrado especialmente o arcanjo Miguel. Os anjos figuram com destaque na arte e no culto dos cristãos medievais. Os líderes protestantes desencorajaram a prática, e os liberais relegaram os anjos ao domínio da fantasia religiosa e poética.


    VI. HOMENS E ANJOS. Os textos de Efésios 1.10 e Colossenses 1.16 mostram que a redenção não excluiu os anjos, embora não saibamos comparar o grau de redenção deles com a redenção humana. Sabemos que a redenção humana, em seu estágio final, envolve a participação na natureza divina (2Pe 1.4; ver notas completas no NTI), levando-os acima do estado atual dos anjos. O trecho de Hebreus 1.14 certamente mostra a subordinação dos anjos aos homens que são herdeiros da salvação.


    VII. OS ANJOS E A ESPIRITUALIDADE. É lógico supor que alguns entre os melhores homens têm o poder que demonstram por contarem com a proximidade de seus anjos guardiães. Desse modo, os homens entram em contato com o ser divino, outros seres espirituais servindo de mediadores entre ele e nós. Também é provável que a iluminação ou revelação espiritual seja mediada pelos anjos. Não há como duvidar de que eles não guardam apenas os homens. Deve haver uma intercomunicação de espíritos e de mensagens espirituais. É provável que uma parte da espiritualidade consista no desenvolvimento humano, que o capacita a entrar em comunicação mais livre com o poder espiritual a ele determinado. O poder que alguns manifestam de curar, expulsar demônios, ensinar de modo convincente, pode dever-se ao poder angelical que os acompanha.


    VIII. O ERRO DA DEMITIZAÇÃO. Muitos liberais e céticos, que não têm acompanhado de perto as manifestações espirituais que se conhecem em nossos dias, supõem que os milagres, os espíritos angelicais e outros, os mundos espirituais etc., são invenções de imaginações muito religiosas. Porém, aqueles que estudam as manifestações espirituais de nossa época sabem da existência de uma poderosa realidade imaterial, que inclui seres imateriais. Os milagres de Saba Sai Baba, o santo homem hindu, provam isso. Ele tem sido observado de perto ao criar e transformar a matéria, a curar qualquer tipo de enfermidade, a ressuscitar os mortos; e as pesquisas dos céticos têm-nos convencido de que Sai Baba não é uma fraude. Fenômenos similares ocorrem em outras religiões, incluindo o aspecto evangélico do cristianismo. Apesar de que o milagre, o sinal, o poder nunca são provas de doutrina correta, servem para demonstrar a realidade do mundo espiritual e a importância da espiritualidade. Podemos afirmar com confiança que Jesus fez o que os Evangelhos dizem que ele fez; muitos de seus milagres são reproduzidos hoje em dia, exatamente como ele disse que sucederia. O mundo físico é apenas o véu que encobre as realidades espirituais, havendo imensas fronteiras espirituais que ainda precisam ser conquistadas.


    IX. INEXATIDÃO DO TERMO ANJO. É provável que os mundos espirituais sejam povoados por muitos tipos e gradações de seres. Não há razão para supormos que só existe variedade no nosso mundo físico. É difícil supormos que as dimensões espirituais tenham menos seres que a dimensão física. Portanto, visto que falamos em seres dotados de alta inteligência, que têm interesses e missões espirituais, alguns dos quais entram em vários tipos de contato com os homens, então podemos usar o termo “anjo” como uma espécie de chavão. Porém, cumpre-nos entender que há uma vasta realidade por detrás dessa palavra simples, que ultrapassa toda a nossa imaginação.


    X. OFÍCIOS E PODERES ESPECIAIS. 1. Alguns supõem, logicamente, que os anjos têm poderes criativos, podendo estar envolvidos em alguns aspectos da criação, no passado ou no presente. Isso parece lógico, posto que o próprio homem aparentemente é capaz de transformar a energia em matéria. 2. Elementos na adoração e no culto divinos (Ap 4). 3. Mediadores da mensagem divina, da lei e de muitas comunicações pessoais que visam a prestar orientação aos homens. (Gn 18.9 ss.; Jz 13.2-24; Lc 1.13,30; Gl 3.19). Na qualidade de transmissores da mensagem divina, os anjos também estão provavelmente envolvidos na iluminação de homens que buscam uma maior espiritualidade. Nisso, eles ajudam o homem a desenvolver-se espiritualmente, como mestres ou guias. (Gn 24.7,40; Êx 14.19). 4. Envolvimento na missão de Cristo, em seu nascimento, morte e ascensão, e no futuro, em sua segunda vinda. Ver as referências dadas na discussão anterior. Esse envolvimento inclui o julgamento. (Ver Ap 20.1-4; Lc 9.26). 5. Guardar e proteger. Ver as notas sobre os anjos guardiães, no NTI, em Mateus 18.10, bem como a discussão e as referências anteriores. As instâncias bíblicas incluem a experiência de Jacó (Gn 32.4 ss.) além de muitas outras (ver Êx 14.19 ss.; Nm 22; Js 5.14; Dn 3.28; 6.22; Sl 91.11; Dn 10.13; 11.1; Ap 2.3). Essas referências mostram que essa proteção e orientação é dada a indivíduos, igrejas e nações. 6. Muitos atos de ministração física e espiritual. (Ver Hb 1.14; Gn 21.17 ss.; Mc 1.13 ss.; Mt 28.2; At 5.19; 12.6-11). 7. Um ministério prestado ao Senhor nos lugares celestiais, conforme se vê com abundância no Apocalipse. (Ver Ap 4). (B C R S Z)


    XI. TAREFAS DOS ANJOS. Estas são variadas, a saber: 1. Anunciar e avisar de antemão (ver Gn 18.9 ss. Jz 13.2-24; Lc 1.13,30; 2.8-15; Ap 1-22). 2. Guiar e instruir (ver Gn 24.7,20; 28.12-15; Êx 14.19; 23.20; Nm 20.16; At 7.38,53; Gl 3.19). Os anjos também interpretam visões (ver Zc 1.9,19; Dn 7.16 e Ap 17.7). 3. Guardar e defender, o que explica os anjos guardiães e seus serviços (ver Sl 34.7; Gn 32.24 ss.; Êx 14.19 ss.; Nm 22.2Rs 6.17; 1Cr 12.22; Dn 3.28; 6.22; Sl 91.11; Dn 10.13—11.1; Mt 18.10 (ver nota no NTI) e Ap 2 e 3 (onde a igreja é assessorada, guiada, guardada e instruída por agentes angelicais especiais). Ver a afirmação de Jesus de que os anjos poderiam entrar em ação em sua defesa, em Mateus 26.53. 4. Ministrar aos necessitados. (Ver Gn 21.17 ss.; Êx 3.7; 1Rs 19.5-7; Mc 1.13; Lc 22.43; Mt 28.2; At 5.19 e 12.6-11). 5. Dar aos homens dons espirituais e ajudá-los nessa utilização (ver 1Co 12.14). Visto que tais dons, quando genuínos, são originários do Espírito Santo; visto que há um envolvimento angelical que inclui a instrução (ver o ponto b); é possível que os dons possam ser mediados por poderes angelicais, tal como se deu no caso da lei (ver Gl 3.19). Esse conceito também parece plausível quando consideramos que os anjos muito se atarefam no serviço em favor dos crentes individuais (ver Hb 1.14); e isso sugere que todos os aspectos da vida dos crentes podem estar envolvidos nesse ministério. Outrossim, muitas religiões além da cristã têm atribuído aos anjos as funções de guias e instrutores espirituais, possibilitando aos homens cumprirem suas respectivas missões. 6. Ajudar os homens a atingirem seu destino. Isso é declarado em Hebreus 1.14. Aqueles que receberem tal ministério herdarão a vida eterna. Antes disso, porém, aquilo que um homem tiver de fazer, a espiritualidade que ele tiver de atingir e as tarefas que ele tiver de cumprir, será com a ajuda dos anjos. Naturalmente, os anjos são agentes de Deus, e não poderes independentes. 7. Assessorar no julgamento, tanto o temporal quanto o escatológico, ver At 12.23; Mt 16.27; 25.31; Lc 9.26; 12.8,9; Mc 13.27; os eleitos serão recolhidos pelos anjos; os anjos estarão envolvidos, de alguma maneira, na parousia (ver o artigo a respeito). 8. Os anjos estão ativos na adoração celeste, servindo tanto agora quanto no estado eterno (ver Ap 19.1-3; Lc 2.13 ss.).


    O Ministério dos Anjos. Rejeito a ideia que diz que nossos anjos guardiães apenas protegem-nos. O trecho de Hebreus 1.14 mostra que o ministério deles atua dentro do contexto espiritual. Também rejeito a noção de que os anjos têm algo a ver com a nossa salvação, como se fossem mediadores; mas creio que eles agem ajudando-nos a crescer espiritualmente. Anjos foram usados como mediadores na outorga da lei, e a lei serviu de aio para conduzir-nos a Cristo (ver Gl 3.19,24). Quando Jesus foi tentado, foi ajudado por anjos, a fim de que não viesse a falhar naquela sua hora de provação (Mt 4.11). Os anjos executam a vontade de Deus (Sl 103.20) e até mesmo guiam na carreira das nações (Dn 10.12,13,21; 12.1). É difícil supormos que isso se relaciona apenas com questões físicas, materiais. Declara sobre isso a obra Strong’s Theology: “Não poderíamos admitir que os anjos bons influenciam as questões das nações, a fim de contrabalançarem o mal e ajudarem os bons?” (volume 11, p. 451). Muitos intérpretes acreditam que os anjos das sete igrejas referidas no Apocalipse eram apenas isso, os anjos guardiães daquelas igrejas locais, os poderes que havia por detrás dos pastores daquelas igrejas. Nesse caso, o bem-estar espiritual daquelas comunidades cristãs era influenciado por esses anjos. O trecho de 1Coríntios 11.30 diz que os anjos interessam-se pela ordem e pela adoração nas igrejas locais. Essas são questões que influenciam a nossa espiritualidade. Alford opina, acerca dos sete anjos das igrejas do Apocalipse, que eles eram seres sobre-humanos, nomeados para guardar e representar aquelas igrejas. A leitura daquelas cartas demonstra que o ponto em foco era o desenvolvimento espiritual, e não se alguma carruagem poderia atropelar e ferir alguém, em alguma das ruas de Éfeso. “Assim como aos espíritos malignos foi permitido atuarem mais ativamente quando o cristianismo começou a atrair os homens, assim também os anjos bons podiam ser mais frequentemente reconhecidos como os executores dos propósitos divinos” (Strong, idem, p. 453). Além disso, ouçamos o seguinte: “Assim como os anjos maus tentam os homens, assim também é provável que os anjos bons atraiam os homens para a santidade” (Strong, idem, p. 453). Em seguida, ele passa a dizer: “Recentes pesquisas desvendam possibilidades quase ilimitadas para outras mentes serem influenciadas através da sugestão. Superficiais fenômenos físicos, como o odor de uma violeta, ou como a visão de uma pétala de rosa, em uma página amassada de um livro, podem dar início a uma série inteira de pensamentos que podem mudar o rumo inteiro de uma vida. Uma palavra ou um olhar pode exercer grande fascínio sobre nós. Fisher, em seu livro, Nature and Method of Revelation (p. 276), afirma: “Os fatos do hipnotismo ilustram a possibilidade de uma mente cair sob uma estranha escravidão a outra mente”. Ora, se outros homens podem nos influenciar tão poderosamente, então é perfeitamente possível que os espíritos que não estão sujeitos às limitações da carne possam influenciar-nos ainda mais” (idem, p. 453 e 454).


    Strong prossegue, referindo-se à naturalidade dos fenômenos psíquicos, após o que assevera: “A nossa natureza humana é mais ampla e mais susceptível às influências espirituais do que comumente temos acreditado”. Em seguida, ele aborda a questão dos anjos malignos, que atraem os homens a pensamentos e atos maus, da mesma forma que se espera que os anjos bons façam o contrário. Strong foi um teólogo e educador batista, e a sua obra, durante muitas décadas, tem sido utilizada como um compêndio padrão de teologia sistemática. Não penso que eu precise de qualquer autoridade maior do que essa. Ademais, as Escrituras falam por si mesmas.


    Por conseguinte, sinto-me perfeitamente justificado ao afirmar que os poderes angelicais podem participar do nosso crescimento espiritual, chegando mesmo a inspirar algum ocasional sermão, quando o pregador eleva-se acima de seu “eu” normal (muitas vezes enfadonho) .


    A Evolução da Vereda Espiritual


    1. Materialismo. Com ou sem a crença em um Ser Supremo (essa crença pode ser meramente teórica, sem qualquer utilidade na vida diária), os homens podem atirar-se ao materialismo. Então a vida é vivida egoisticamente. A alma não volve os olhos para cima, para seu futuro estágio eterno. A vida diária não é influenciada por essa visão do alto.


    2. Superstição. Nesse segundo estágio, os homens chegam a reconhecer algo dos poderes sobre-humanos e espirituais, mas aí todo conceito das coisas continua distorcido. As crenças religiosas podem ser até prejudiciais como na prática do sacrifício humano. Os supersticiosos deixam-se levar por toda forma de mitos e imaginações, mas, pelo menos, já chegaram a perceber que existem poderes espirituais.


    3. Fundamentalismo. Nesse nível, as revelações divinas, presenciadas em Livros Sagrados, são altamente reverenciadas, porém, a letra é posta acima do Espírito. Ver o artigo sobre Bibliolatria. Crenças e credos rígidos cristalizam e entravam o desenvolvimento espiritual. Credos tornam-se motivos fortes de divisão. A arrogância e o gosto pela polêmica são proeminentes nesse estágio. No caso de muitos, o amor é apenas uma questão “da boca para fora”. Textos de prova resolvem tudo. Tradições são ensinadas como se fossem a própria verdade. Porções dos Livros Sagrados são distorcidas no esforço de se obter uma teologia sistemática infalível, que se torna mais importante que a própria verdade. Algumas pessoas, neste estágio, são capazes de atingir um bom grau de piedade e espiritualidade pessoais. Muitos, porém, substituem a espiritualidade pela mera aderência a algum credo.


    4. Filosofia. Nesse nível do avanço, os homens já começam a pensar por si mesmos, e não são apenas “mata-borrões” que somente absorvem ideias alheias. Surge uma espécie de despertamento, após todo o sono dogmático do passado. A tolerância torna-se a linha mestra principal das atitudes e ações. A lei do amor começa a adquirir importância. As antigas verdades passam a ser entendidas de uma nova maneira, e novas verdades são descobertas e incorporadas. Os credos deixam de ser examinados e seguidos cegamente, conforme sucedera no estágio fundamentalista. É abandonado o anti-intelectualismo (vide).


    5. Perseguição e Perseverança. A alma começa a ter fome e sede de justiça e verdade. Sente-se aflita, impelida a uma inquirição espiritual mais intensa. Alguns experimentam, nesse estágio, uma reconversão. O estudo torna-se mais importante; a meditação é praticada; a iluminação é procurada; a compaixão e a simpatia substituem a antiga hostilidade. Os homens avançam para além da tolerância.


    6. A Vereda Mística. A alma segue Deus bem de perto; experiências conferem a iluminação. A Presença Divina torna-se uma realidade na vida. A união com Deus é desejada e procurada. O amor é supremo. Ver sobre Misticismo e Cristo-Misticismo.


    7. O estágio final é, realmente, o processo da eterna glorificação (vide). Ver Visão Beatífica e Transformação Segundo a Imagem de Cristo.


    BIBLIOGRAFIA. A GOT IR ID LAN NTI RO


    ANJO DA GUARDA


    Ver o artigo geral sobre os Anjos. Parte dessa doutrina, é antiquíssima, é o conceito de que cada pessoa tem um guia espiritual, ajudador, que cuida de sua vida, oferecendo proteção e instrução. O trecho de Hebreus 1.14 mostra que um dos propósitos desse ministério é que as pessoas cheguem à salvação. Nesse caso, o anjo guardião é muito mais do que um simples protetor. O livro de Daniel reflete a antiga crença de que as nações também contam com guardiães, e mencionou Miguel como o poder angelical interessado pelo destino de Israel. (Ver Dn 10.13,21; 12.1 e 10.20, onde aprendemos que até as demais nações têm um anjo guardião). Isso ensina-nos que as nações, e não apenas indivíduos isolados, têm um destino a cumprir. Elas podem falhar em seu destino, tal como pode suceder a indivíduos. Além disso, a humanidade, considerada como um todo, tem um destino, como uma entidade física, inteiramente à parte do destino espiritual dos indivíduos. Devemo-nos lembrar que a vida na terra é uma escola para o nosso treinamento espiritual, revestindo-se de grande importância por esse motivo. Além disso, como uma entidade física, a humanidade tem um destino importante, distinto do destino espiritual das almas. Aparentemente, faz parte do destino físico dos homens explorarem e habitarem outros lugares, dentro do sistema solar e mesmo além. Quando o homem olhar na direção do céu, obterá uma nova perspectiva de seu elevado destino, através da lição objetiva da conquista do espaço. Além disso, aquilo que fazemos neste mundo é importante, ao aprendermos a amar e a servir aos nossos semelhantes. O homem, pois, tem um duplo destino. Um deles é físico, e o outro é espiritual. Esses dois destinos estão relacionados entre si, mas a vida física não é mera preparação para a outra vida. Se isso é verdade, devemos afirmar que qualquer homem que cumpre bem o seu papel, em qualquer profissão que seguir, está servindo à vontade de Deus. Como é óbvio, os ministros do evangelho não são os únicos que servem a Deus. Podemos afirmar que um cientista, por estar fazendo avançar a causa do destino físico relativo ao nosso planeta, também está servindo a Deus. Esse também tem um destino espiritual a preencher, embora, no momento, concentre-se específica e principalmente em um trabalho físico importante para si mesmo e para os outros homens. Posteriormente, ele haverá de ocupar-se de aspectos de sua tarefa espiritual (não terrena). Ambos os aspectos são importantes, e ambos são maneiras de servir a Deus. O conhecimento adquirido em todos os ramos, e a respeito de todas as coisas, compõe a ciência divina, pelo que promover o conhecimento, de qualquer variedade (se não for inerentemente mau), é promover o conhecimento de Deus. Pois, afinal de contas, há somente uma grande verdade. Além disso, precisamos considerar a prática da lei do amor. E, se pudermos cumpri-la corretamente neste mundo, então teremos aprendido tal coisa. Qualquer serviço humanitário, portanto, serve à vontade de Deus, mesmo que não esteja ligado a qualquer organização ou empreendimento religioso. Orfanatos, hospitais, escolas e oranizações semelhantes servem a Deus, e não apenas igrejas. O ministério dos anjos envolve todas essas atividades, e não meramente as atividades espirituais. Um guia angelical podia inspirar um cientista a descobrir um medicamento. Tal guia pode levar alguém para trabalhar em uma escola ou hospital, ou mesmo para ser um político! A perspectiva de Deus acerca das coisas sempre é mais ampla do que a nossa, sendo errado alguém desprezar outrem, somente por ser, digamos, um professor de escola pública de ensino médio, e não pastor de uma igreja evangélica.


    Um ponto de vista oriental. No hinduísmo, os anjos guardiães são vistos como a porção superior do próprio ser do indivíduo, sendo chamado de super-eu (ou sobre-ser). Nesse caso, a alma é o instrumento de um elevado poder (a real entidade do ser), tal como o corpo é o instrumento da alma. A natureza humana é misteriosa, não podendo ser solucionada a sua complexidade mediante o mero uso de termos simples como dicotomia ou tricotomia. O conceito do super-eu não elimina o ministério dos anjos (como entidades espirituais separadas), mas antes, aumenta o nosso conhecimento sobre a estatura do homem, o qual, conforme a Bíblia ensina, foi criado pouco inferior aos anjos. Ver o artigo sobre o super-eu (sobre-ser). (EP HUS NTI)


    ANO. Ver Calendário.


    ANO ECLESIÁSTICO. Ver o artigo sobre Calendário Eclesiástico.


    ANO NOVO. Ver Festas (Festividades) Judaicas.


    ANO SABÁTICO


    No hebraico consiste em uma única palavra. O ano sabático era o ano final em um ciclo de sete anos, dentro do calendário hebreu. Naquele ano os campos eram deixados sem cultivo, para a terra descansar, para se cuidar dos pobres e dos animais, para remissão das dívidas e para os escravos israelitas saírem forros, isto é, livres. O ano após sete anos sabáticos era conhecido como ano do jubileu, em que o solo recebia mais um período anual de descanso, e no qual também havia a liberação de escravos israelitas e a reversão das propriedades, na forma de terras, aos proprietários originais ou seus herdeiros.


    O livro do pacto refere-se ao ano sabático meramente como o sétimo (ver Êx 21.2; 23.11; cf. Ne 10.31). Todos os escravos hebreus automaticamente eram deixados em liberdade (ver Êx 21.2). Mas isso talvez signifique apenas que um israelita só podia servir como escravo a outro israelita pelo espaço de seis anos, e que no ano seguinte ele seria colocado em liberdade, não importando se esse ano coincidisse ou não com o ano sabático.


    No código sacerdotal, o sétimo ano é designado como sábado de descanso solene para a terra, um sábado ao Senhor (Lv 25.4). Um israelita, naquele ano, não podia semear seu campo e nem podar seu vinhedo (ver Lv 25.4). Também não podia fazer qualquer espécie de colheita; mas tudo quanto a terra produzisse naturalmente destinava-se ao consumo dos pobres e dos animais, tanto domésticos quanto selvagens (ver Lv 25.5-7). Havia um paralelo bem próximo entre os regulamentos referentes ao ano sabático e os regulamentos referentes ao sábado semanal (ver Lv 25.2-7; Êx 20.8-11 e Dt 5.12-15).


    O mesmo código também provia a observância especial do sétimo ano, dentro de uma série de sete anos sabáticos (ver Lv 25.8,9), bem como a observância do quinquagésimo ano como o ano de jubileu, no qual a terra também ficava sem cultivo, e no qual todas as propriedades voltavam aos seus proprietários originais e todos os escravos hebreus eram libertados (ver Lv 25.10-55). As únicas propriedades isentas dessa lei eram aquelas casas que ficavam dentro de cidades muradas que não fossem resgatadas no espaço de um ano (ver Lv 25.29-31), bem como aquelas pertencentes aos levitas (ver Lv 25.32-34).


    No código deuteronômico, o ano sabático é chamado de “sétimo ano” ou “ano da remissão” (ver Dt 15.9). Ali há instruções quanto ao cancelamento de todas as dívidas que um israelita devesse a outro, no final do ano sabático (ver Dt 15.1-3), juntamente com um aviso contra a má vontade em fazer empréstimos a alguma pessoa pobre, em vista da proximidade do ano sabático (ver Dt 15.7-11). A instrução sobre a alforria de escravos hebreus também aparece nesse código (ver Dt 15.12-15). Algo que só aparece nesse código é a leitura da lei por ocasião da festa dos Tabernáculos, durante o ano sabático (ver Dt 31.10-13).


    Não se sabe quão escrupulosamente os israelitas observavam os anos sabáticos, mas o trecho de 2Crônicas 36.21 subentende que eles não os observavam. E foi por isso que o povo de Israel foi para o cativeiro, … até que a terra se agradasse dos seus sábados… (cf. também Lv 26.34). O ajuntamento dos exilados que retornaram, a fim de ouvir a leitura da lei, por parte de Esdras, sem dúvida se deu por ocasião do cumprimento do pacto deuteronômico (ver Ne 8.1-8), ou seja, no ano sabático. Uma das reformas instituídas por Neemias foi a execução ou a observância do ano sabático (ver Ne 10.31).


    Há provas extrabíblicas de que os judeus observaram o ano sabático após o exílio babilônico. Tanto os livros dos Macabeus quanto Josefo narram que o suprimento de alimentos da guarnição de Betezur logo se acabou, causando a rendição daquela guarnição, porque o fato ocorreu em um ano sabático (1Macabeus 6.49-54. Ant. XIII.8.1. Guerras 1.2.4). E Josefo também relata que durante o governo de João Hircano os judeus não empreenderam nenhuma guerra agressiva por causa do ano sabático (Josefo, Anti. XIII.8.1; Guerras 1.2.4). E também relatou o mesmo escritor que Júlio César isentou os judeus de pagarem o tributo anual nos anos sabáticos, visto que os judeus não cultivavam seus campos e nem colhiam suas frutas (Anti. XIV.10.6). No livro de Jubileus lemos que Enoque “recontou os sábados de anos” (4.18). No entanto, a literatura judaica posterior, devido ao seu silêncio sobre essa observância, mostra-nos que a prática foi sendo gradualmente abandonada pelos judeus, tornando-se antiprática, sem sentido e obsoleta na própria Palestina. Os judeus da “diáspora” jamais observaram o ano sabático. (AM JE S)


    ANRAFEL


    No hebraico tem sentido incerto. Foi rei de Sinear, as terras baixas de aluvião do sul da Babilônia. Fazia parte da liga de quatro reis (Arioque, Tidal, Quedorlaomer e Anrafel), que combateu contra um grupo de reis palestinos (de Sodoma, Gomorra, Admá, Zeboim e Bela). Os primeiros derrotaram estes últimos (ver Gn 14.1-11). O cabeça da liga oriental era Quedorlaomer, rei de Elão. Anrafel tem sido identificado com Hamurabi, da Babilônia; e Tidal com Tudalia I, de Hati. Mas tudo isso sem muitas evidências, pois as evidências linguísticas e cronológicas laboram contra tais identificações. (UN Z)


    ANRÃO


    No hebraico, “o povo” ou “o parente é exaltado”. Nome de três pessoas no Antigo Testamento: 1. O primeiro dos filhos de Coate, um levita que se casou com a irmã de seu pai, Joquebede, e que teve com ela Miriã, Aarão e Moisés (ver Êx 6.18,20; Nm 3.19 e 26.59). Os anrameus eram seus descendentes, encarregados de deveres especiais no tabernáculo, no deserto. Anrão morreu com a idade de 137 anos, provavelmente antes do êxodo. 2. Filho de Disom, descendente de Esaú (ver 1Cr 1.41). Em Gênesis 35.26 ele é chamado Hendã, que é uma forma mais correta. 3. Filho de Bani, que casou-se com uma mulher estrangeira no tempo de Esdras (Ed 10.34; 1Esdras 9.34). Separou-se dela, de acordo com as ordens dadas pelos líderes espirituais, em cerca de 456 a.C.


    ANTEDILUVIANOS


    Esse termo refere-se às pessoas que viveram antes do dilúvio de Noé. Biblicamente falando, o período é coberto de Gênesis 1.1 (criação) a Gênesis 7 (que história o dilúvio).


    I. DATAS E CONTROVÉRSIAS. Têm sido feitas tentativas de calcular quando ocorreu a criação, mediante a adição dos anos dados nas genealogias o que também nos diria quando Adão veio à existência e quanto tempo se passou entre Adão e Noé. Essas manipulações resultam em 4000 a.C. (grosso modo), como a data da criação; e 2450 a.C. (grosso modo), como o tempo do dilúvio, o que sugere 1.600 anos como o intervalo entre Adão e Noé. Alguns intérpretes continuam a insistir sobre esses números; outros, supondo que as várias genealogias dos antediluvianos (havendo dez desses patriarcas no quinto capítulo de Gênesis) são apenas representativas, talvez até mesmo um simples esboço dos povos e raças que então existiam, afirmam que atribuir datas entre Adão e Noé é tarefa simplesmente impossível. Isso não seria contrário à maneira como as genealogias dos hebreus foram manuseadas. Por outra parte, mesmo que tivessem sido dados apenas dez nomes para representar cem gerações, o que envolveria um período dez vezes mais longo do que aquele que resulta da contagem dos anos indicados nas genealogias, isso não nos ajudaria a explicar os milhões de anos (e, de fato, bilhões) que a ciência postula como a idade da terra e nem a prolongada jornada de criaturas humanoides à face da terra.


    II. OUTRAS CONSIDERAÇÕES. 1. Alguns intérpretes veem um grande e indefinido intervalo de tempo entre Gênesis 1.1 e Gênesis 1.2, supondo que a criação descrita detalhadamente, no primeiro capítulo de Gênesis, seja uma reforma, e não a criação original. A criação original seria relegada a Gênesis 1.1. Em seguida, esses intérpretes supõem que possam ter ocorrido todas as variedades de coisas pré-adâmicas naquele intervalo, inclusive qualquer número de raças de homens pré-adâmicas, pertencentes ou não à espécie homo sapiens. Além disso, a data da criação original poderia ser recuada quanto queira fazê-lo qualquer ciência existente ou que venha a existir — bilhões de anos, se for o caso.


    Mas, é então que a questão se levanta: o autor da narrativa da criação, no primeiro e no segundo capítulo de Gênesis, previa uma coisa dessa natureza? Isso pode ser respondido de diversas maneiras: a. Não, ele não previa. Portanto, a teoria inteira deve ser condenada. Ou então b. Não, ele não previa. Mas isso não labora em coisa alguma contra a veracidade da questão. Deus pode não se ter interessado em revelar-nos qualquer narrativa pré-adâmica, por não nos ser aplicável em qualquer sentido, exceto para nos satisfazer a curiosidade. Ou ainda: c. Não, ele não previa. E a teoria não corresponde à realidade dos fatos, inteiramente à parte do que o autor sagrado tencionou dizer. Ou mesmo: d. Sim, o autor tencionava que entendêssemos ter havido um imenso intervalo de tempo entre Gênesis 1.1 e Gênesis 1.2, embora não se tivesse preocupado em entrar nos detalhes da questão, por não ser de interesse vital para nós. Ou, finalmente: e. A discussão inteira é absurda, porque a narrativa da criação, em Gênesis, é apenas uma dentre muitas lendas antigas que procuram adivinhar como as coisas tiveram início. Por esse motivo, a narrativa não é, de fato, uma fonte informativa sobre a criação, mas tão somente uma lenda religiosa dotada de valores morais, religiosos e simbólicos, mas sem nenhum valor no que tange à investigação científica. Os intérpretes têm assumido todas essas posições.


    2. Uma espécie de reconciliação. Inteiramente à parte do que o autor de Gênesis pode ter querido dizer, podemos examinar o problema por um outro ângulo. Sim, há evidências científicas válidas em prol da vasta antiguidade da criação. Nossos telescópios são capazes de capturar luz que tem percorrido o universo durante pelo menos dezesseis bilhões de anos. É questão de simples cálculo matemático descobrir isso, uma vez que seja localizada uma fonte luminosa e a sua distância determinada. Conhecendo-se a distância da fonte luminosa e a velocidade da luz, o tempo que tem sido necessário para que a luz chegue à terra pode ser facilmente calculado. Contra isso, alguns têm afirmado que a luz realmente tem menos de seis mil anos, porque “Deus a criou já no caminho”. Tal declaração é tão absurda que chego a corar de vergonha quando a repito. A idade dos meteoritos, pelo método do radiocarbono, sugere que o sistema solar tem 4.700.000.000 anos. As medidas dos remanescentes do desgaste radioativo no solo e na poeira trazida à terra, da lua, nos fornecem dados idênticos. Fósseis de micro-organismos unicelulares encontrados na praia do lago Superior (na América do Norte), em rochas pré-cambrianas (medidos pelo método do radiocarbono), aparentemente têm 1.900.000 anos. Dizer que Deus criou todas essas coisas já velhas na aparência, e em decadência, é opinião por demais absurda para ser considerada.


    A verdade é que a ciência vai descobrindo mais fatos, quanto mais antiga reconhecemos ser a criação. Consideremos também isto: as reversões magnéticas das rochas sugerem que a posição dos polos foi modificada pelo menos por quatrocentas vezes. Na história recente, isso tem acontecido a cada poucos milhares de anos. Alguns cientistas acreditam (juntamente com teólogos e místicos) que uma outra dessas alterações está sendo esperada para nossos próprios dias, no primeiro quartel do século XXI. Cada alteração dessa, devido ao deslizamento da crosta terrestre, produz grandes inundações e explosões vulcânicas de incalculável potência. Naturalmente, cada alteração dessas é acompanhada pela quase destruição de todos os seres vivos. Se calcularmos as datas gerais (de conformidade com alguns eruditos) da última e da penúltima dessas mudanças de polos, chegaremos perto da cronologia bíblica de Adão e Noé. Essa circunstância levanta a interessante possibilidade de que as narrativas bíblicas desses dois homens representam as duas últimas modificações nos polos, pelo que seriam novos começos, e não começos absolutos. Nesse caso, Adão seria uma espécie de Noé, representando o reinício da raça, conforme atualmente a conhecemos. Naturalmente, isso não satisfaria uma estrita e literal interpretação do registro de Gênesis. Mas uma interpretação um tanto mais liberal talvez nos aproxime mais da verdade dos fatos, mesmo que outras pessoas nos julguem hereges. Importantes hereges sempre conseguiram fazer avançar a verdade. Pensemos sobre Jesus, Paulo e Lutero. Porém, ser um herege também não é garantia da posse de verdades mais profundas. Uma coisa, entretanto, é certa — a verdade deve ser buscada. Não podemos solucionar todos os nossos problemas de conhecimento simplesmente voltando-nos para algum texto de prova para extrair dali a interpretação que satisfaça nossas exigências de conforto mental. Apesar da verdade algumas vezes vir à tona subitamente, na forma de um pacote feito, com maior frequência assemelha-se a uma mina, que precisamos cavar para descobrir.


    3. A arqueologia e as medições por radiocarbono. De modo geral, a arqueologia tem mostrado que estamos tratando com os começos, nas terras bíblicas. Em outras palavras, descobrimos um homem primitivo, um caçador, um nômade a recolher seu alimento, um pastor, um guerreiro, um lavrador — mas tudo em estágio primitivo. Um fator importante é que descobrimos o desenvolvimento do alfabeto (ver o artigo a respeito), que arma o palco (ou a possibilidade) para o desenvolvimento do conhecimento humano em todos os campos, mediante a linguagem escrita. Isso concorda com a narrativa bíblica sobre os começos; ocasionalmente, porém, a arqueologia topa com algo que parece completamente fora de lugar, que sugere a existência, em milênios passados e perdidos, de civilizações mais adiantadas. Há fortes evidências em favor do uso da eletricidade de aviões e do poder atômico por parte de alguns povos antigos. (Ver os últimos cinco parágrafos deste artigo). A cada vez que algo é descoberto e que dá a entender isso, os estudiosos, da Bíblia ou seculares, estipulam alguma explicação alternativa, embora inadequada para explicar as evidências. O moderno líder espiritual, Aaron Abrahamsen, foi usado pela Universidade de Arizona para descobrir locais arqueológicos por meio do conhecimento intuitivo e psíquico, e muitos locais têm sido assim descobertos. Ele foi capaz de dizer a profundidade em que seria encontrada alguma civilização perdida, e sua taxa de sucesso era de mais de 90%. De certa feita, ele ajudou os pesquisadores a encontrarem uma civilização com “150 mil anos de idade que nada tem a ver com os índios”, no deserto norte-americano do oeste. Isso falaria sobre raças pré-adâmicas sobre as quais não temos praticamente nenhuma informação, e sobre as quais a arqueologia tem pouquíssimo a dizer.


    As misturas e as não misturas. É verdade que animais pré-históricos, como os dinossauros, têm sido encontrados de mistura com restos humanos, no mesmo conglomerado. Isso parece dizer que esses presumíveis antiquíssimos animais conviveram com o homem, ao mesmo tempo em que a ciência afirma que devemos falar em milhões de anos ao nos referirmos aos dinossauros, quando o homem ainda não existia. Portanto, temos em uma mesma mistura coisas aparentemente não homogêneas, provenientes de diferentes épocas. Tal fato não constitui problema, porém, quando consideramos o seguinte: quando ocorrem as grandes mudanças polares e a crosta terrestre desliza, é perfeitamente possível que coisas de diferentes épocas se misturem no mesmo conglomerado, embora pertencentes a épocas vastamente separadas entre si. Mas, em outros lugares, não ocorrem essas misturas e, em consequência, escavando de camada em camada, vamos descobrindo diferentes eras, representadas na não mistura. Nada há de estranho no fato da existência de misturas e de não misturas, quando olhamos para a questão do ponto de vista das alterações polares.


    A medição por radiocarbono. Os métodos de medição do tempo por radiocarbono e pelo argônio de potássio estão entre os mais fidedignos métodos de medição de datas. Esses métodos obtêm uma precisão com margem de erro de apenas 2 a 5%. Isso tem sido provado reiteradamente com a medição de antigos artefatos, ossos etc., mediante a comparação com datas históricas conhecidas por outros métodos, como os registros históricos. A medição radiocarbônica é digna de confiança quando são datadas matérias orgânicas, ou seja, ex-organismos vivos, que viveram há cerca de quarenta ou cinquenta mil anos. A precisão diminui à media que recuamos no tempo, porque a radioatividade diminui à medida que o tempo passa. Mas, quando isso sucede, o processo faz as coisas parecerem mais novas, e não mais antigas. O fato é que ambos os processos têm datado inúmeras coisas que antecedem, por vastas eras, os quatro mil anos antes de Cristo conferidos a Adão, se contarmos para trás o tempo referido nas genealogias. Temos de enfrentar esses fatos e descobrir a verdade. Se Adão representa um novo começo, após uma mudança polar, e não um começo absoluto da espécie humana, ou se ele foi uma criação especial de uma nova raça, tendo cessado de existir espécies humanas mais antigas (e parece que a primeira alternativa é preferível), então podemos admitir as evidências recolhidas pela ciência, sem termos de rejeitar o relato a respeito de Adão como um mito. Seja como for, muitos eruditos bíblicos de grande reputação, que se apegam aos pontos essenciais da fé cristã, têm abandonado inteiramente o método genealógico, reconhecendo a grande antiguidade da terra. Como prova disso, precisamos ler apenas a Zondervan Pictorial Encyclopedia of the Bible, sob o título Antediluvianos. Essa obra conclui acerca do método de medição do tempo: “O peso das evidências, de acordo com as interpretações anteriores dos informes disponíveis, claramente indica que a história de Gênesis sobre os antediluvianos não fornece a cronologia de um número específico de anos, de Adão a Noé. Torna-se claro, pois, que não temos datas sobre quando viveram Noé e Adão”.


    Alguns estudiosos têm sugerido que as descrições sobre os patriarcas bíblicos na verdade são registros dos movimentos e das atividades de tribos inteiras. Termos como “filho” e “gerou” podem ser usados genérica ou metaforicamente, para mostrar as relações entre grupos étnicos, e não a sucessão de pais para filhos reais, dentro desses grupos. Naturalmente, tais considerações não afetam a questão dos povos pré-adâmicos.


    4. A arqueologia e as informações sobre os antediluvianos. Muitas informações têm sido recolhidas por meio da arqueologia e da antropologia, acerca dos povos antigos. Podem ser encontrados detalhes em artigos neste dicionário que abordam pessoas e locais específicos, associados àqueles tempos antigos.


    5. Algumas evidências de avançadas civilizações pré-adâmicas. Isso pode ser ilustrado através das citações seguintes:


    “Quando explodiu a primeira bomba atômica no Novo México, o deserto tornou-se um vidro fundido verde, no local da explosão. Esse fato, de acordo com a revista Free World, ofereceu aos arqueólogos uma pista. Eles tinham escavado no antigo vale do rio Eufrates, e haviam desenterrado uma camada de cultura agrária, com oito mil anos de antiguidade, uma camada de cultura de criação de gado, mais antiga ainda, e uma ainda mais antiga cultura de homens das cavernas. Recentemente, eles atingiram uma outra camada — de vidro verde fundido. Pense só nisso, irmão” (New York Herald Tribune, 16 de fevereiro de 1947).


    “Pedacinhos de vidro verde, talvez fundidos em antigas fogueiras, é uma coisa; mas áreas inteiras de vidro verde já é algo inteiramente diferente. E esse não é o único local onde tal coisa tem sido encontrada. Há também áreas similares na costa ocidental da Escócia e em outros lugares, onde apenas um lado foi fundido como se atingido por algum intenso calor, vindo do alto. Os relâmpagos ocasionalmente fundem a areia, mas sempre seguindo o modelo de uma raiz. Portanto, o que produziu uma camada inteira de vidro verde, em diversos lugares da Mesopotâmia?” (Pursuit, janeiro de 1970, lan Sanderson).


    Nas antigas lendas encontramos declarações que subentendem uma tecnologia avançadíssima, que se perdeu.


    “O antiquíssimo texto indiano Mahabharata menciona um relâmpago com ponta de ferro que foi enviado contra uma cidade inimiga. O mesmo explodiu, de acordo com o relato, com a luz de dez mil sóis, e com a força destruidora de dez mil vendavais. A quilômetros dali, elefantes foram derrubados por terra. Uma nuvem em forma de guarda-chuva elevou-se no céu. A cidade inimiga, bem como o seu exército, foram inteiramente destruídos. Os sobreviventes da conflagração foram instruídos a se lavarem em um rio próximo, lavando bem suas armaduras. Os cabelos caíam das cabeças das vítimas, a carne embranquecia e os objetos de argila se partiam sozinhos, depois que a poeira se depositou”. (The Sost outpost of Atlantis, Richard Wingate).


    Há muitos mistérios, e quanto mais diligentemente buscarmos a verdade, com mente aberta, mais a verdade será descoberta. (JG ST TC WEB WHI Z)


    ANTICRISTO


    O termo (gr. antichristos) é usado na Bíblia somente em 1João 2.18,22; 4.3; 2João 7. Como usado ali, indica provavelmente um oponente de Cristo, mais do que propriamente (como o gr. anti poderia também significar) alguém que reivindique falsamente ser o Cristo. Muitos intérpretes posteriores, no entanto, consideraram essa última possibilidade, vendo o anticristo como um falso Cristo (cf. Mc 13.22), além de oponente deste.


    Primeira João 2.18 indica que o conceito de anticristo, senão o termo, já era bem conhecido. A apocalíptica judaica desenvolvera a expectativa de uma personificação humana derradeira do mal, um governante político que se apresentaria como divino e lideraria as nações pagãs em um ataque final ao povo de Deus. Essa figura foi moldada especialmente sobre as descrições feitas por Daniel de Antíoco Epifânio, que estabeleceu a abominação da desolação (ou “do assolamento”) no templo (Dn 8.9-12,23-25; 11.21-45; cf. Mc 13.14). A expectativa judaica, às vezes, incluía também a ideia de um falso profeta nos últimos dias, que realizaria milagres e enganaria as nações (cf. Mc 13.22).


    Os escritores do NT partilharam da expectativa judaica de um crescendo do mal no período final da história humana, levando à sua derrota final e ao estabelecimento do reino universal de Deus. Tomaram ambos os tipos da figura do anticristo — do rei que reivindica para si adoração divina e do falso profeta enganador —, interpretando-os de modos diversos. Em 2Tessalonicenses 2.3-12, o homem do pecado é uma figura ainda futura, que se estabelecerá no lugar de Deus e seduzirá o mundo, levando-o a crer em suas mentiras. Em Apocalipse 13, as duas bestas representam, respectivamente, o anticristo político e o falso profeta (cf. Ap 16.13), sendo usadas para destacar o caráter antidivino e anticristão do Império Romano da época (cf. Ap 17) e seu culto e adoração a César. Nas epístolas de João, os hereges que negam a realidade da encarnação são “muitos anticristos” (1Jo 2.18), i.e., falsos profetas, voltados para o engano. Outras passagens do NT advertem sobre o surgimento de falsos mestres na igreja nos últimos dias (At 20.30; 1Tm 4.1-3; 2Pe 2.1; Jd 18).


    No decurso da história cristã, as figuras do anticristo da profecia bíblica têm sido interpretadas, principalmente, de três modos diferentes.


    Nos períodos patrístico e medieval, era comum a ideia de um anticristo individual futuro, tendo sido desenvolvida uma narrativa detalhada de sua carreira. Essa ideia foi rejeitada pelos reformadores protestantes, vindo a se tornar popular no protestantismo somente no século XIX, quando foi revivida uma interpretação futurista do Apocalipse. Indivíduos como Napoleão III e Mussolini têm sido, por vezes, identificados como o anticristo, algumas vezes por meio de interpretações do número da besta (Ap 13.18).


    O segundo modo foi a ideia que os protestantes do século XVI desenvolveram, de que as principais narrativas bíblicas do anticristo se refeririam a uma entidade histórica específica, e não a um homem individual. Identificaram o anticristo, assim, com uma sucessão institucional de homens durante muitos séculos: o papado católico. Essa visão permaneceu como a visão protestante predominante a respeito do anticristo até o século XIX.


    O terceiro modo em que o anticristo tem sido entendido é mais o de um princípio de oposição a Cristo que continuamente aparece na história da humanidade sob a forma de indivíduos ou movimentos que se colocam contra Deus e que perseguem ou enganam seu povo. Essa ideia é compatível, naturalmente, com a expectativa da personificação final do princípio do anticristo no futuro.


    (R. J. Bauckman, M.A., Ph.D., professor de Novo Testamento da Universidade de St. Andrews, Escócia.)
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    ANTIGO TESTAMENTO


    Cada livro do Antigo Testamento tem seu próprio artigo. Portanto, somente aquelas coisas que dizem respeito ao Antigo Testamento como um todo, além de um breve sumário de cada livro, são aqui consideradas.


    I. DESIGNAÇÃO E COLEÇÃO DOS LIVROS. A palavra “Bíblia” vem do grego bíblia, forma plural de bíblion, “livro”. Essa palavra, por sua vez, derivou-se da palavra que significa “papiro”. A letra final a, da palavra bíblia, é um plural grego, que não deve ser confundido com o feminino singular latino. A palavra “Testamento” vem da LXX, diatheke, que pode significar ou “pacto” ou “testamento”, embora o primeiro seja um nome mais apropriado, o que daria em resultado Antigo Pacto e novo pacto.


    O Antigo Testamento consiste em 39 livros, cerca de oito treze avos do volume inteiro da Bíblia. Os 39 livros do cânon protestante são idênticos ao cânon hebreu da Palestina. O Antigo Testamento impresso pela igreja Católica Romana adiciona onze dos catorze livros apócrifos da versão da LXX, a Bíblia grega dos judeus das áreas fora da Palestina. Ver o artigo sobre a Septuaginta (LXX). Ver também o artigo sobre o Cânon.


    II. ORIGEM E PRESERVAÇÃO. Todos os livros, de qualquer natureza, têm um pano de fundo terreno, próprio do seu meio ambiente, cultural, histórico e humano. Qualquer interpretação das Escrituras, portanto, deve levar em conta esses elementos. Ver o artigo sobre Crítica da Bíblia. Todavia, alguns livros têm-se distinguido, além disso, como dotados do poder e da inspiração de Deus. Esses são os livros da Bíblia. Ver o artigo sobre Inspiração. Ora, se há uma inspiração divina, há também uma autoridade especial (ver o artigo a respeito). Os trechos de 2Timóteo 3.16 e 2Pedro 1.20,21 declaram a inspiração do Antigo Testamento. E dentro dos próprios livros do Antigo Testamento encontramos com frequência a frase: Assim diz o Senhor. Essa é a base da mensagem dos profetas, que foram apenas agentes de Deus. A consciência de que dispunham de algo ímpar, levou Israel a preservar suas Escrituras com cuidado e diligência. Os escritos inspirados requerem leitores iluminados, sujeitos à orientação do Espírito. No mínimo, requerem uma leitura cuidadosa e uma avaliação justa, mesmo da parte daqueles que duvidam de sua autoridade. Livros que têm resistido ao teste de muitos séculos de exame não podem ser tratados superficialmente. Somente o valor intrínseco pode garantir tão extraordinária preservação como se dá com a Bíblia.


    III. PRINCIPAIS DIVISÕES . 1. O Pentateuco: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio. 2. Livros Históricos: Josué, Juízes, Rute, 1 e 2Samuel, 1 e 2Reis, 1 e 2Crônicas, Esdras, Neemias e Ester. 3. Livros Poéticos: Jó, Salmos, Provérbios, Eclesiastes, Cantares de Salomão. 4. Profetas Maiores: lsaías, Jeremias, Lamentações, Ezequiel e Daniel. e. Profetas Menores: Oseias, Joel, Amós, Obadias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuque, Sofonias, Ageu, Zacarias e Malaquias.


    Uma divisão ainda mais simples: A Lei, os Profetas e os Salmos (ver Lc 24.44).


    Outros escritos judaicos. Os livros apócrifos e pseudepígrafos são citados ocasionalmente no Novo Testamento, o que seria natural esperarmos, visto que os livros apócrifos faziam parte da LXX, e os livros pseudepígrafos eram largamente usados como fontes informativas, nas seções proféticas, porquanto ali a tradição apocalíptica dos judeus tem o seu desenvolvimento. Quanto ao valor e extensão do uso dessas obras, nas comunidades judaica e cristã, ver os artigos sobre cada uma delas.


    IV. VALOR. Consideremos as minúsculas dimensões de Israel, no entanto, daquela pequena nação originaram-se documentos universais e imortais, que contêm uma literatura verdadeiramente grandiosa e importante. Trata-se de um daqueles documentos que satisfazem ao anelo do coração humano; em caso contrário, eles jamais teriam exercido tamanha influência. Chegamos mesmo a aludir à nossa cultura como cultura judaico-cristã; e, à base dessa cultura, encontramos o Antigo e o Novo Testamentos.


    V. RELAÇÃO COM O NOVO TESTAMENTO. A igreja cristã, em quase sua inteireza, tem considerado o Antigo Testamento como autoritário. Jesus ensinou que Moisés, os profetas e os salmos testificam a respeito dele (ver Lc 24.44). No Novo Testamento aparecem entre 150 e 300 citações diretas, extraídas do Antigo Testamento, e há muitas alusões, sem citação direta. Incluindo as alusões, o número de trechos citados, direta ou indiretamente, chega a cerca de mil. Ver o artigo Citações no Novo Testamento. Os autores sagrados, quase todos eles judeus, utilizaram-se do Antigo Testamento como base autoritária para o Novo. E, como é óbvio, muitas ideias são passadas diretamente de um para o outro Testamento. Temas fundamentais vinculam entre si no Antigo e no Novo Testamentos: o ponto de vista monoteísta de Deus; o tema da redenção (ver Gn 3.15); a expectação messiânica (ver Ml 3.1-3); o princípio do pacto; o homem como uma raça decaída no pecado; a orientação da providência divina sobre a história da humanidade; e finalmente, a tradição profética. O Antigo Testamento sustenta uma relação vital, preparatória e inseparável, para com o Novo Testamento. O Novo Testamento está contido no Antigo Testamento, e este desdobra-se no Novo Testamento. As expressões “Antigo Testamento” e “Novo Testamento” foram popularizadas pelos pais latinos da igreja. Os dois Testamentos foram intitulados “Antigo” e “Novo” a fim de que fossem distinguidas as Escrituras cristãs das Escrituras judaicas. Mas há declarações específicas, no Novo Testamento, que afirmam a inspiração divina do Antigo Testamento (ver 2Tm 3.16 e 2Pe 1.20, 21) . Muitas personagens e coisas que figuram no Antigo Testamento são tipos de Cristo e, em determinados aspectos, do cristianismo neotestamentário. A epístola aos Hebreus é a declaração clássica a esse respeito. Até mesmo os eventos históricos do Antigo Testamento têm aplicação a Cristo e à sua igreja, como a travessia do mar Vermelho (ver 1Co 10.1,2), a conquista de Canaã, sob a liderança de Josué, o descanso espiritual no qual entramos mediante a fé (ver Hb 3.4), a chamada de Israel para fora do Egito, o retorno de Jesus do Egito à Palestina, após a morte de Herodes (ver Mt 2.15) etc. Acrescentam-se a isso as inúmeras profecias do Antigo Testamento que foram cumpridas em Cristo, o que faz de Jesus a pessoa que une os dois pactos entre si. No NTI, nas notas sobre Atos 3.22, são alistadas essas profecias, com as referências correspondentes. Além disso, precisamos levar em conta a prova histórica da unidade dos dois Testamentos. Poderia ser considerado mero acaso histórico o fato de que, durante muitos séculos, o Antigo e Novo Testamentos têm sido impressos e encadernados juntos, formando um único grande livro, a Bíblia?


    VI. BREVE PESQUISA DO CONTEÚDO DOS LIVROS


    1. O Pentateuco: a. Gênesis. Ali aparecem, pela primeira vez, os títulos descritivos de Deus: El, Adonai e Yahweh. Esse é o verdadeiro Deus, o Criador. Nele todas as coisas têm a sua origem. O homem foi criado por Deus e caiu no pecado. O perdão foi prometido, e teve início o tema messiânico da redenção, logo após a queda. Deus enviou o juízo do dilúvio, uma das grandes catástrofes que se abateu sobre o mundo, dentre muitas outras que não estão registradas nas páginas da Bíblia, mas cujo fim assinalou um novo começo para a humanidade, com os descendentes dos três filhos de Noé: Sem, Cão e Jafé. Abraão foi chamado de descendente de Sem. Com os descendentes de Abraão, Deus formou a nação de Israel, um dos veículos da redenção. Os primeiros descendentes de Abraão, isto é, Isaque, Jacó e seus doze filhos, são chamados de “os patriarcas”. Todavia, os descendentes de Abraão terminaram escravizados no Egito. Ali, José foi a grande luz da espiritualidade, tendo salvo a sua gente da inanição. b. Êxodo. Moisés, descendente de Abraão através de Levi, foi preparado para libertar o povo de Israel da servidão egípcia. Após o êxodo, Moisés foi usado por Deus para produzir uma nova expressão espiritual de grande magnitude: a lei mosaica. Israel apostatou, mas retornou ao Senhor. O sábado foi ordenado, e o tabernáculo e suas formas próprias de adoração foram instituídos. c. Levítico. Esse livro descreve os muitos regulamentos cerimoniais que governam todos os aspectos da vida religiosa e civil dos israelitas. Ali aparecem seis tipos de sacrifícios cruentos, os quais retratam diversos aspectos da expiação. Também preceitua-se ali sobre animais limpos e imundos, sobre a santidade cerimonial em todos os níveis da vida, sobre a celebração do sábado, da Páscoa, dos pães asmos, do Pentecostes, da festa das Trombetas e da festa dos Tabernáculos. O vigésimo sexto capítulo desse livro prediz o cativeiro assírio e o babilônico, mas sobretudo este último, porque fala no retorno, embora sem designá-lo especificamente por nome. d. Números. Temos ali as jornadas de Israel desde o monte Sinai até às fronteiras de Canaã, em Cades-Barneia. Temos ali o relato dos castigos motivados pela incredulidade; os 40 anos de vagueação pelo deserto; a chegada às planícies de Moabe; os encontros com Balaque e Balaão; o recenseamento no começo do relato, e outro no fim (ver Lv 26), quando então havia seiscentos mil homens em armas; o estabelecimento dos levitas como uma casta sacerdotal; os espias enviados a Canaã; as queixas e rebeldias contra Moisés; a conquista da Transjordânia; e, finalmente, como os israelitas em Moabe foram induzidos a cair em idolatria. e. Deuteronômio. Temos ali as instruções finais dadas por Moisés: a reiteração da lei (de onde vem o nome do livro = “segundo livro da lei”); diversas novas provisões, para quando Israel se estabelecesse em Canaã; a leitura pública do pacto; a invocação de testemunhas para que qualquer causa tivesse validade; cópias da lei que tiveram de ser guardadas na arca da aliança; e as admoestações finais a Israel, para que fosse leal ao pacto.


    2. Livros Históricos. a. Josué. A conquista da Terra Prometida é o tema principal desse livro; o cumprimento das promessas terrenas feitas a Abraão; a incomum dedicação e espírito decidido de Josué; as vitórias e os retrocessos da conquista; o estabelecimento das cidades de refúgio; a distribuição do território entre as dez tribos que ficaram na margem direita do rio Jordão; as cidades para os levitas; o desafio de Josué ao povo, para que renovasse sua lealdade a Yahweh. b. Juízes. As gerações subsequentes não completaram a conquista da Terra Prometida; fracassos morais e religiosos devido ao contato com povos pagãos; o estabelecimento de juízes para governar e libertar o povo de Israel; numerosos conflitos com povos vizinhos, com vitórias e derrotas; a tendência de cada qual fazer o que lhe parecia melhor; tempos violentos, quando ninguém tinha a sua vida segura. O bárbaro assassinato da concubina do levita, em Gibeá, o que o levou à punição armada contra a tribo de Benjamim, da qual quase resultou a extinção dessa tribo. c. Rute. Uma terna e romântica narrativa, durante o tempo dos juízes, que envolveu a moabita Rute e sua sogra israelita, Noemi. Tendo voltado a Belém, Noemi, não abandonada por sua nora viúva, Rute, atraiu para esta o favor de Boaz, rico solteirão e primo de Noemi. Noemi reivindicou-o como seu parente-remidor, e Rute casou-se com ele, tornando-se uma das ancestrais do futuro rei Davi e, consequentemente, de Jesus de Nazaré. d. 1 e 2Samuel. Dias finais do sumo sacerdote Eli, tutor do menino Samuel, que fora dado por sua mãe ao serviço do Senhor; os filisteus derrotam Israel em Silo, e tomam a arca da aliança; uma praga força os filisteus a devolverem a arca. Samuel derrota os filisteus e coroa Saul como rei. Saul entra em inúmeras batalhas, com vitórias e derrotas. Davi desafia e derrota o herói dos filisteus, o gigante Golias. Tendo desobedecido a Deus, Saul é rejeitado. Muitas vicissitudes, através de mais de uma dezena de anos, levam Davi ao trono, depois de ele ter sido forçado ao exílio. Davi expressa o desejo de edificar um templo em honra ao Senhor. As muitas conquistas militares bem-sucedidas de Davi. Revolta de Absalão, filho de Davi; a morte violenta de Absalão. Os trinta grandes heróis de Davi. O recenseamento ordenado por Davi é desaprovado e julgado por Deus. e. 1 e 2Reis. Tem prosseguimento a narrativa da monarquia hebreia, desde Salomão até Zedequias. 1Reis termina com a morte de Acabe (835 a.C.). Salomão, como rei, com seus pontos fortes e fracos levanta o templo. Fama e riquezas de Salomão; sua grosseira poligamia; ocorre a separação permanente entre Israel, ao norte, e Judá, ao sul. Relatos dos ministérios de Elias e Eliseu. As intermináveis lutas de Israel e Judá, em conflito com povos vizinhos, com vitórias e derrotas. Os cativeiros assírio e babilônico. O retorno dos judeus à Terra Prometida. As descobertas arqueológicas têm confirmado a existência de mais de cinquenta dos reis de Israel e Judá. f. 1 e 2Crônicas. A história de Israel é revisada, do ponto de vista de sua relação de pacto nacional com Deus; o sacerdócio divinamente determinado; a teocracia de Davi. Esses livros não tratam sobre Israel, o reino do norte, porquanto esse representa um cisma. Ênfase sobre a rica herança espiritual dos judeus. Elevados momentos de fé, confiança e vitórias de reis como Reoboão, Asa, Josafá. Também trágicos lapsos de fé e obediência, como o adultério e homicídio praticados por Davi, a grosseira poligamia de Salomão e sua permissividade quanto à idolatria. Finalmente, o cativeiro babilônico de Judá e a soltura dos judeus do cativeiro, por ordens de Ciro, imperador da Pérsia. g. Esdras. Retorna à Palestina, em 537 a.C.; na primeira vez leva 42 mil judeus, vindos da Babilônia. Esses fundam o segundo reino, lançam os alicerces do templo e reiniciam as atividades religiosas dos judeus. Algumas décadas mais tarde, Esdras vem da Babilônia à Palestina, com a aprovação do imperador, a fim de ajudar na restauração espiritual da pequena e desencorajada província de Judá (457 a.C.). Esdras leva os judeus a se desfazerem de suas esposas estrangeiras e dá início a uma restauração geral da lei, dos costumes e da religião. h. Neemias. Ele era o copeiro do imperador persa, relatando-nos como foi autorizado a servir como governador de Judá (a partir de 446 a.C.). Liderou no reerguimento das muralhas de Jerusalém e restaurou seus compatriotas a uma postura decente de defesa e autorrespeito, diante dos povos vizinhos hostis. Várias dificuldades foram enfrentadas e ultrapassadas. Neemias promoveu um reavivamento, por ocasião da festa dos Tabernáculos, e os judeus adquiriram um novo interesse pelas Escrituras e pelas tradições de sua nação. Esdras determinou a expulsão de certos estrangeiros que viviam em aposentos do templo, e insistiu sobre o pagamento de dízimos, para sustento dos ministros do templo. O sábado passou a ser novamente respeitado, e os judeus divorciaram-se de suas mulheres estrangeiras. i. Ester. Nesse livro relata-se o livramento da nação judaica, na Pérsia, do genocídio arquitetado por Hamã, primeiro-ministro do imperador, que odiava os judeus. Hamã ignorava que a bela e jovem rainha de Xerxes (Assuero), de nome Ester, era prima de Mordecai. Mordecai era o judeu que recusara prestar homenagem a Hamã, o que deu início ao drama inteiro. Sem ter sido convidada à presença do imperador, Ester arriscou sua vida, intercedendo em favor de sua gente. A forca preparada para Mordecai, em vez disso, foi usada para execução de Hamã. Essa vitória é celebrada pelos judeus mediante a festa de Purim (ver o artigo a respeito).


    3. Livros Poéticos: a. Jó. Se o relato é real, então tudo ocorreu no norte da Arábia. Mas a ausência de qualquer genealogia indica, para alguns, que o livro é uma espécie de romance filosófico, criado com o propósito de ensinar lições morais e espirituais, especialmente no que tange ao problema do mal. Por que o justo sofre? Satanás é retratado como um espírito dotado do poder de provocar toda a espécie de males contra os homens. Podemos aceitar essa exposição se supusermos que Deus permite os acontecimentos tendo em vista o nosso bem, e também se lembrarmos que os judeus não sabiam explicar devidamente as causas, tendendo por esquecer-se de que há uma primeira causa (Deus), e muitas causas secundárias, que podem operar e realmente operam de modo independente de Deus. Para alguns, é motivo de perturbação saber que Deus deu ouvidos a Satanás, permitindo que um homem inocente sofresse sob instigação do diabo. Mas isso exprime uma antiga teologia que não resiste ao teste da veracidade. Ou, alternadamente, Deus pode permitir que o crente sofra injustamente, a fim de acrisolá-lo, extraindo a escória e deixando sua fé mais pura — exatamente o que sucedeu a Jó. Apesar desse senão, o livro aborda o tema do mal e do sofrimento com grande maestria, e isso em meio à mais excelente poesia do tipo hebraico.


    É interessante como alguns estudiosos ficam desapontados diante do final da história, pois tudo terminou tão bem para Jó, ao passo que a vida humana, mais frequentemente, termina em tragédia. De fato, as tragédias gregas, nas quais o herói sofre perdas variadas e irreparáveis, são mais fiéis à realidade humana. Por causa desse “fim” benigno alguns têm suposto que o final do livro de Jó não é autêntico quanto aos fatos, embora não haja a menor evidência textual para tal ideia. Nem sempre as tragédias terminam tragicamente. Apesar de sua vida terrena ter terminado tragicamente, houve uma reversão mais do que compensadora, mediante sua gloriosa ressurreição, e Jesus recomendou aos seus seguidores: … tende bom ânimo, eu venci o mundo (Jo 16.33). Essa é a lição do livro de Jó. b. Salmos. Em sua maior parte, os 150 salmos são orações ou cânticos de louvor e petição, que refletem as experiências diárias, com as suas muitas alegrias, tristezas, perigos e aspirações tanto terrenas quanto espirituais. Dentre esses salmos, 73 são atribuídos a Davi. Mas como alguns salmos são anônimos, é possível que também tenham sido de sua autoria. Além dos salmos de natureza pessoal e humana, há aqueles de natureza teológica, reveladores da pessoa e do poder de Deus, tanto em si mesmo como no seu relacionamento com os homens. No Novo Testamento, o livro de Salmos é o mais citado de todos os livros do Antigo Testamento, e muitos deles têm um pronunciado caráter messiânico. Dez dos salmos são atribuídos aos filhos de Coré (Sl 42, 44—49, 84, 87 e 88), e doze a Asafe (Sl 50, 73—83); o Salmo 90 é atribuído a Moisés; o Salmo 127, a Salomão; o Salmo 83, a Hamã; e o Salmo 89, a Etã. Salmos anônimos, entre outros, são os de números 103, 104 e 119. Alguns dos salmos eram usados na liturgia veterotestamentária, e muitos deles exprimem a personalidade de Israel como uma corporação, e não apenas as emoções de alguns salmistas individuais. c. Provérbios. Essa é uma grande coletânea de máximas vigorosas, de encorajamentos positivos e de advertências, por detrás da qual brilha a famosa sabedoria de Salomão, o qual falou sobre todas as situações imagináveis da vida diária. Alguns temas dizem respeito aos pais, outros à fidelidade aos votos conjugais, à honestidade nos contratos, aos sábios, aos insensatos, aos ímpios, aos presunçosos, aos bondosos e virtuosos, e outros são advertências acerca de vários vícios. d. Eclesiastes. O filósofo Salomão fala do ponto de vista humano sobre a futilidade de todo esforço e empenho humanos, porquanto, à parte da providência e da orientação divinas, tudo resulta em nada. Alguns pensam que o livro teve dois autores, um dos quais totalmente negativo, que não acredita na existência da alma, ao passo que o outro seria mais esperançoso, crendo na existência e valor da alma. Mas, na conclusão, o livro termina em tom positivo, demonstrando que a finalidade da existência humana é caminhar pela senda do dever: temer a Deus e guardar os seus mandamentos. e. Cantares de Salomão. Esse é o livro poético que mais tem suscitado debates. Alguns pensam que ele não deveria fazer parte do cânon do Antigo Testamento. As interpretações do livro são duas: ele exprime o puro amor conjugal, segundo foi ordenado por Deus na criação, ou então simboliza o amor de Cristo por sua noiva celestial, a igreja. Todos admitem que até o esboço do livro é difícil de ser acompanhado. Porém, homens e mulheres de ilibada santidade têm encontrado nesse livro um deleite espiritual dos mais profundos. Somente as mentes de forte pendor ascético, que imaginam que o amor marital é condenável, voltam-se contra o livro como indigno de fazer parte da Bíblia.


    4. Profetas Maiores: São assim chamados porque seus livros são mais volumosos que os dos chamados “profetas menores”, nada tendo a ver com a importância relativa daqueles em relação a estes últimos. a. Isaías: Livro volumoso de 66 capítulos, com muitas declarações proféticas, incluindo muitas excelentes predições e descrições messiânicas. Tanto é assim que alguns o têm chamado de “Evangelho segundo Isaías”. Reflete um período, na história de Israel, entre 739 e 680 a.C. Isaías era membro da família real judaica. Viveu em uma época de degeneração, pelo que Deus o levantou como seu profeta. Houve a degeneração de Acaz, o reavivamento encabeçado por Ezequias, e a tremenda apostasia de Manassés. Isaías fala sobre a salvação oferecida por Deus e sobre o prometido Messias, o Deus encarnado. Yahweh não podia tolerar as condições em que vivia seu povo de Israel, e baixou instruções através de Isaías. Ali é predito o cativeiro babilônico, e também a subsequente restauração. Dali, a visão profética salta para a era da instauração do reino, que ainda jaz no futuro. O Servo de Yahweh é a grande figura messiânica, nascido virginalmente, o Emanuel ou Deus-homem, que ofereceria a sua vida como expiação pelos nossos pecados. O Emanuel obteria completa vitória livrando os remanescentes de seu povo de todos os inimigos internos e externos. A visão de Isaías é muito ampla, abrangendo até mesmo o estado eterno futuro, quando bons e maus estarão definitivamente separados, cada qual no seu respectivo destino. b. Jeremias. Um sacerdote e profeta desde a juventude, até a queda de Jerusalém diante dos caldeus, em 587 a.C., e daí até a migração de alguns sobreviventes judeus para o Egito, poucos anos mais tarde. Jeremias foi comissionado por Deus para denunciar a idolatria, a imoralidade e a autocomplacência em que Israel se atolara. Jeremias recomendava que os judeus se submetessem ao governo de Nabucodonosor, a quem Deus apontara como instrumento de disciplina; recomendava também que evitassem alianças com o Egito, na tentativa de escaparem do merecido castigo. Todas as classes sociais haviam-se corrompido, e o juízo divino era inevitável. Mas, após 70 anos de cativeiro, os judeus retornariam à sua terra, e eventualmente seriam libertados pelo Messias, descendente de Davi, o qual, nesse livro, é chamado de Renovo Justo. E os gentios também seriam julgados, no devido tempo, porquanto Deus é o Juiz de todos os homens, em todos os lugares. Muito sofreu Jeremias por sua fidelidade a Deus, tendo sido considerado por muitos judeus como um traidor. Mas Jeremias, mediante a proteção divina, sobreviveu a tudo e teve a tristeza de contemplar o cumprimento de suas predições de castigo contra Judá e Jerusalém. c. Lamentações. Nesse pequeno livro, Jeremias exprime a sua angústia ante a total depravação de seu povo, a perda de sua honra e privilégios, de sua liberdade e de suas possessões materiais. Mas, em contraste com isso, ele experimentou a alegria de contemplar a santidade e o eterno amor de Deus. Grande é a tua fidelidade (Lm 3.23). d. Ezequiel. Também era sacerdote, como Jeremias. Viu a glória de Deus, ao iniciar o seu ministério profético (592 a.C.), e evidentemente prosseguiu profetizando entre seus companheiros de cativeiro, na Babilônia. Os primeiros 24 capítulos antecipam a queda de Jerusalém diante dos caldeus, um juízo divino contra a idolatria e todos os tipos de pecados e lapsos. Judá contava então com o exemplo negativo de Israel, o reino do norte, que fora levado cativo pelos assírios. Os capítulos 25 a 32 encerram predições contra a Fenícia, o Egito e outros países vizinhos; os capítulos 33 a 39 predizem a restauração e a renovação espiritual de Israel. Talvez o quadro ali descrito retrate as condições do milênio; ou então um estado ideal, segundo outros estudiosos. O verdadeiro Pastor haverá de levantar-se, no futuro, derrotando as forças de Gogue, Magogue, Ros etc. Então ressuscitarão os ossos secos. Os capítulos de 40 até o fim, falam sobre o templo durante o milênio (ver o artigo a respeito), com o tipo de adoração que ali haverá. A Terra Prometida desfrutará de grande prosperidade, dotada de uma população numerosa. e. Daniel. O livro foi escrito quando seu autor vivia em cativeiro, na Babilônia, juntamente com todo o povo de Judá. Daniel e três amigos seus, igualmente príncipes da casa real de Judá, obtêm elevadas posições no governo da Babilônia. Perigos criados por circunstâncias adversas são revertidos mediante revelações dadas a Daniel. Este interpretou o sonho profético de Nabucodonosor, sobre quatro grandes impérios mundiais em sucessão: a Babilônia, a Média-Pérsia, a Grécia e Roma. Os três amigos de Daniel são miraculosamente salvos da fornalha ardente, onde haviam sido lançados por se recusarem a adorar uma estátua levantada pelo imperador. Por não ter deixado de orar a Deus, durante um período proibido de trinta dias, quando todas as orações só podiam ser dirigidas ao imperador, Daniel foi lançado na cova dos leões, mas sua vida foi miraculosamente preservada. Tempos depois, Daniel interpretou a terrível mensagem de julgamento divino contra Belsazar, a qual se cumpriu naquele mesmo dia. Os últimos seis capítulos do livro contêm predições concernentes aos futuros impérios mundiais, especialmente aquele envolvido no reinado de Antíoco Epifânio (ver o artigo a respeito), que foi um tipo do anticristo. Certas porções do livro — caps. 2 a 7 — foram escritas em aramaico. E o resto em hebraico. Daniel foi o inspirador da tradição profética judaica posterior, incluindo os livros pseudepígrafos e o Apocalipse de João, no Novo Testamento. É um dos livros mais importantes do ponto de vista escatológico. O Apocalipse de João completa aquilo que Daniel teve de “selar”, isto é, de ocultar (ver Dn 12.9).


    5. Profetas Menores: a. Oseias. Ele pertencia ao reino do norte, e ali profetizou, entre 755 e 720 a.C., antes da queda de Samaria, que ocorreu em 722 a.C. A esposa de Oseias era uma mulher adúltera. E isso proveu a ilustração espiritual de Israel como esposa adúltera de Yahweh. Os nomes dos três filhos do profeta tipificavam condições proféticas: i. Jezreel, a destruição da dinastia de Jeú; ii. Lo-Ruama, que não haveria restauração nacional das dez tribos do norte; e iii. Lo-Ami, que a nação do norte não seria restaurada à relação de pacto com Deus. Há muitas denúncias contra todos os tipos de pecados e crimes. Não obstante, o amor de Yahweh por Israel continuaria, e haveria um remanescente, composto por crentes verdadeiros, que herdariam as promessas do Senhor. b. Joel. Um livro composto em cerca de 830 a.C., o que faz de Joel o primeiro dos profetas “escritores”. Seu livro abrange tudo quanto os demais profetas disseram, embora sem entrar em detalhes, os quais foram explorados pelos demais profetas escritores. No tempo da composição do livro, o rei Joás era ainda menor de idade. Os adversários de Judá eram os fenícios, os filisteus, os idumeus e os egípcios (ver Jl 3.4,19). Uma praga de gafanhotos retrata uma futura invasão dos assírios e caldeus. Somente o arrependimento poderia fazer a maré invasora virar. Deus é capaz de derrotar os inimigos e de derramar o seu Espírito (ver Jl 2.28-32). No dia de Pentecostes, segundo se vê em Atos 2.17, essa predição teve cumprimento parcial; e no futuro teremos o cumprimento cabal da mesma. O julgamento divino foi predito contra os opressores de Israel. Haverá triunfo e paz, afinal, durante o milênio (ver o artigo a respeito). c. Amós. Amós não era profeta e nem filho de profeta, mas apenas um humilde pastor. Não obstante, o Espírito tornou-se um profeta que se opôs à classe sacerdotal, que estava abusando de seus deveres. E isso quase causou a morte de Amós. Ele enviou advertências ao reino do norte (cerca de 760-755 a.C.), e declarou também iminente o julgamento divino contra Damasco, Tiro, Gaza e Edom. Judá foi denunciado por estar dando ouvidos a falsos mestres. Todos os tipos de vícios e exploração ao próximo foram denunciados. Foi predita uma destruição geral, através de vários meios, embora seguida por promessas da futura glória do milênio (ver o artigo). O trecho de Amós 7.10-17 registra um choque ocorrido entre Amós e o sacerdote do santuário real de Betel, chamado Amazias. d. Obadias. Livro que tem um único capítulo escrito em cerca de 841 a.C., durante o reinado de Jeorão, quando os filisteus e árabes invasores aparentemente foram ajudados pelos idumeus, na pilhagem de Jerusalém. Edom foi denunciado, e um severo julgamento foi proferido, devido aos abusos cometidos contra Israel. e. Jonas. Foi um profeta desobediente a princípio, não querendo entregar uma mensagem divina de juízo contra Nínive. Para fugir do compromisso, tomou um navio para Társis, porto ocidental do Mediterrâneo. O navio foi vítimado por um imenso temporal. Os marinheiros lançaram-no fora, na tentativa de aplacar a ira divina. Uma baleia engoliu o profeta, e mais tarde vomitou-o. Então Jonas resolveu ir pregar em Nínive. Sua mensagem era simples, mas Deus a usou para fazer os ninivitas se arrependerem. A cidade não foi destruída e Jonas entristeceu-se diante do fato. Então Deus precisou ensinar ao profeta uma lição de compaixão, fazendo uma planta crescer e morrer em seguida, para mostrar a Jonas que assim como ele se indignara diante da perda da planta, Deus também não tinha prazer na morte do ímpio. f. Miqueias. Profeta contemporâneo de Isaías, no século VII a.C. Ele foi enviado para anunciar o juízo de Deus contra os reinos do norte e do sul, Israel e Judá, em face de sua idolatria, pecados e muitos lapsos. Os assírios seriam usados como látego. Todas as classes sociais se tinham corrompido, havendo exploração do próximo e pecados morais por todos os lados; e fatalmente sobreviria o juízo. Haveria o exílio, a restauração e o futuro reino messiânico (ver as notas sobre o Milênio). A vida religiosa depende da fidelidade e da santidade, e o povo de Israel precisava aprender essa lição. g. Naum. Um profeta que atuou em cerca de 650-625 a.C., proclamando a vingança de Deus contra a brutalidade de Nínive, capital da Assíria. Ele descreveu, antecipando, como os caldeus e medos derrubariam a Assíria. Deus afirmava que haveria a restauração de Israel, sob a condição de arrependimento. h. Habacuque. Esse profeta entregou sua mensagem em cerca de 607 a.C., no intervalo entre as batalhas de Megido (609 a.C.) e de Carquemis (605 a.C.). O livro é uma espécie de diálogo entre o profeta e o Senhor, a respeito de sua maneira de tratar Israel. O profeta fazia perguntas, e Deus dava as respostas. Os caldeus castigariam o pérfido Israel, mas os justos continuariam a rejubilar-se em Deus, embora perdendo suas possessões materiais anteriores e seus luxos. i. Sofonias. Sua mensagem foi entregue no começo do reinado de Josias (cerca de 625 a.C.), predizendo o futuro Dia de Yahweh. A ainda recente invasão dos citas, que devastaram o Oriente Próximo e Médio, em cerca de 630 a.C., serviu de exemplo do que poderia acontecer. Os juízos divinos atingiriam Israel e seus vizinhos. Mas a era do reino seria dada ao remanescente justo. Israel e os povos gentílicos aprenderão a falar a mesma linguagem de fé (ver Sf 3.9, 10). j. Ageu. Após o retorno de Judá do cativeiro babilônico, Ageu exortou o povo a reconstruir o templo. Este seria mais humilde, mas haveria de renovar as esperanças. A grande esperança prometida seria o Messias, que haveria de chegar ao seu templo. Portanto, o povo deveria mostrar-se zeloso quanto à reconstrução do templo. E, no espaço de três anos (em 516 a.C.), o novo templo foi dedicado ao Senhor. k. Zacarias. Esse profeta ajudou Ageu em seus esforços (a começar em 519 a.C.). O livro encerra oito visões, cujo intuito era encorajar o povo de Deus mostrando a intervenção divina e o julgamento do Senhor contra os opressores de Israel, a Assíria, a Babilônia, a Grécia e Roma. Jerusalém seria reconstruída e prosperaria, sendo remida de seus erros e servindo como testemunha aos gentios. No livro há várias profecias messiânicas, como a da entrada triunfal de Jesus em Jerusalém (ver Zc 9.9,10), inaugurando assim o propósito remidor de Deus. Israel haveria de receber seu Bom Pastor, em substituição aos pastores falsos, e também haveria de converter-se a Cristo, a quem seus antepassados haviam transpassado (ver Zc 2.10). Portanto, o livro tem um decidido lado escatológico. A idolatria seria removida e os inimigos de Israel seriam derrotados. Jerusalém, embora cercada pelos exércitos do mundo, em situação desesperadora seria miraculosamente livrada, dando início assim ao período do reino milenar de Cristo, o qual haverá de exercer domínio sobre o mundo inteiro (ver o artigo sobre o Milênio). l. Malaquias. Esse foi o último profeta escritor de Judá, a menos que emprestemos algum valor aos livros apócrifos e pseudepígrafos. O uso da pseudepígrafa, pelo vidente João, parece indicar que ele pensava que ali havia material inspirado, ou pelo menos utilizável, por conter informações precisas. Seja como for, Malaquias é o último profeta escritor do período do Antigo Testamento. Sua data é de cerca de 435 a.C. Ele convocou Judá a voltar à piedade. Sacerdotes negligentes haviam corrompido a adoração no templo, e pecados de todas as variedades corrompiam o povo. Esposas estrangeiras precisavam ser repelidas, e o povo precisava voltar a pagar seus dízimos. São preditos no livro tanto o ministério de Jesus Cristo como o de seu precursor, João Batista. O juízo seria executado e a justiça seria restaurada.


    O estudo apresentado é abreviado propositalmente, tencionando apenas dar um esboço geral do Antigo Testamento. O leitor deveria examinar os artigos sobre cada um dos livros do Antigo Testamento. Ver também sobre a Bíblia. (E IB ID JE UN VT Z)


    ANTIGO TESTAMENTO


    Uso pelos Cristãos Primitivos. Ver Uso do Antigo Testamento pelos Cristãos Primitivos.


    ANTILÍBANO


    Cadeia montanhosa a leste da cadeia do Líbano, mais ou menos da mesma altura e comprimento. O cume mais ao sul é o monte Hermom, que se eleva a mais de 2.700 m. Nas Escrituras temos os nomes de Siriom (Sl 29.6), Senir (Dt 3.9) e Líbano, para o nascente do sol (Js 13.5), para indicar seus picos. O termo Líbano talvez designe ambas as cadeias, embora, algumas vezes, o Senir não inclua o monte Hermom (ver 1Cr 5.23 e Ct 4.8). As duas cadeias montanhosas proveem os mananciais principais do Jordão e de outros rios da região. A forma latina é Antilibanus, conforme se vê na Vulgata Latina, para indicar a mesma cadeia. No latim, lebanus significa branco. (Z)


    ANTÍLOPE


    Essa palavra aparece, em algumas traduções, em Deuteronômio 14.5 e Isaías 51.20, ao passo que outras traduções falam no boi selvagem. Na nomenclatura científica, o termo antílope a princípio era usado como designação de uma única espécie. Gradualmente, porém, veio a indicar uma família mais genérica, envolvendo muitas espécies. O único antílope distinguido das gazelas, que parece ter sido nativo da Palestina, é o órix (ver o artigo a respeito). Esse animal caracteriza-se por ter chifres longos, finos e em forma de cone. Ele é branco, com um conspícuo tufo de pelos sob a garganta. Seu hábitat é o Alto Egito, a Arábia e a Síria. Os Targuns traduzem a palavra hebraica como boi selvagem. Mas o órix ou bubale, o antílope bubalis, provavelmente está em foco. l (ID S)


    ANTÍOCO


    No grego, “opositor”. Foi nome de treze reis da dinastia selêucida, de 280 d.C. em diante. Após a morte de Alexandre, o Grande, em 323 a.C., seu vasto império desmembrou-se. Seleuco, um dos menos importantes generais de Alexandre, assumiu o controle das satrapias do Oriente. Após a batalha de Ipsus, em 301 a.C., ele fundou o porto de Selêucia, na Piéria (ver At 13.4), para servir sua própria capital ocidental, Antioquia. E o domínio dos selêucidas mais tarde ampliou-se por quase toda a Ásia Menor. Na dinastia, muitos dos monarcas tiveram o nome de Seleuco ou Antíoco; governaram seu império sediado na Síria durante dois séculos e meio, até serem destronados pelos romanos.


    A REGIÃO. Ásia Menor e Síria, o mais ocidental dos domínios orientais de Alexandre, uma dinastia helenista, tendo como capital Antioquia sobre o Orontes (ver o artigo a respeito). Selêucia (ver o artigo), à margem do Tigre, era uma segunda capital, que administrava as províncias orientais.


    OS REIS


    1. Antíoco I (Soter) 324-261 a.C. Era filho de Seleuco I (ver sobre Seleuco). Foi cogovernante com seu pai de 293 a 292 a.C., mas tornou-se rei único em 281 a.C. Defendeu o império da invasão dos gauleses, de onde adquiriu o seu título de Soter (Salvador). Construiu uma grande quantidade de cidades, helenizando-as e fazendo Antioquia ser a sua capital. Perdeu, porém, os importantes distritos da Ásia Menor e da Síria para Ptolomeu II Filadelfo (ver sobre Ptolomeu). Mal começara a reinar quando quatro reis da Ásia Menor recuperaram sua independência, a saber, os reis do Ponto, da Bitínia, da Capadócia e de Pérgamo. Então os gauleses que devastavam a Grécia, a Macedônia e a Trácia também invadiram a Ásia Menor. Mataram Antíoco I. (216 a.C.) e se estabeleceram na região que veio a chamar-se Galácia.


    2. Antíoco II (Theos), 286-246 a.C. Segundo filho de Antíoco I. Durante seu reinado, os partas, sob Arsaces (250 a.C.) revoltaram-se. Imediatamente após isso houve uma revolta em Báctria. Durante trinta anos, os partas continuaram a expandir-se às expensas da monarquia síria. Por outro lado, ele atacou Ptolomeu II Filadelfo, recuperando grande parte do que Antíoco I havia perdido. Essa batalha é chamada de Segunda Guerra Síria. Um brilhante golpe político ocorreu quando Ptolomeu convenceu Antíoco a casar-se com sua filha, Berenice (Antíoco, para tal, divorciou-se de sua esposa Laodice), ficando entendido que o reino eventualmente ficaria na posse do filho de Berenice. Esse casamento resultou em paz. Antíoco e Ptolomeu faleceram ambos em 246 a.C., e os seus respectivos filhos não levaram avante a amizade que seus pais haviam mantido.


    3. Antíoco III (o Grande), 242-187 a.C., segundo filho de Seleuco e neto de Antíoco II e Laodice. Sucedeu a seu irmão mais velho, Seleuco III Soter, que foi assassinado em 223 a.C. O reino que ele recebeu estava fragmentado (a Báctria e a Pártia se separaram). Outras ameaças surgiram na Média-Pérsia e na Ásia Menor. Portanto, seu trabalho consistiu em consolidar-se e em expandir-se novamente. O rei atacou Ptolomeu IV, em 221 a.C., teve de retirar-se, mas fê-lo novamente, dessa vez com maior sucesso, empurrando os egípcios para o sul e capturando Selêucia (perto de Antioquia). Em 218 a.C., ele capturou Tiro e Ptolemaida, além de várias cidades no interior do continente. Porém, na Cele-Síria e na Fenícia, foi totalmente derrotado por Ptolomeu IV. Então dirigiu suas forças contra o oriente (212-206 a.C.), adquirindo a Armênia e recuperando a Pártia e a Báctria. Foi por causa dessas muitas vitórias militares e aquisições de território que ele foi chamado de “o Grande”. O império sírio ficou ao encargo de seu filho, Seleuco IV (Filopator), 187-176 a.C., acerca de quem se sabe bem pouca coisa. Esse homem aparece no trecho de Daniel 11.20 como um “exator”, isto é, cobrador de impostos.


    4. Antíoco IV (Epifânio). Seleuco IV foi assassinado por um de seus cortesãos e, assim, seu irmão, Antíoco Epifânio apressou-se a ocupar o trono vago, embora o herdeiro natural, Demétrio, filho de Seleuco, estivesse vivo e estivesse hospedado em Roma. O trecho de Daniel 11.21 indica que ele obteve o reino com lisonjas e intrigas. Foi um bom político. Esse foi o rei selêucida que obteve tão má reputação por causa de sua interferência no estado e na adoração dos judeus, ao ponto de tornar-se um antigo tipo do futuro anticristo. Era o filho menor de Antíoco lll e Laodice. Subiu ao trono em 175 a.C. Até 170 ou 169 a.C., reinou juntamente com seu sobrinho Antíoco, o filho infante de Seleuco, que na ausência de Antíoco Epifânio foi assassinado por Andrônico. Este, por sua vez, também tirou a vida de Ônias III, o sumo sacerdote judeu ilegalmente deposto (ver 2Macabeus 4.32-38). Antíoco Epifânio tentou incorporar os judeus em seu programa de helenização, proibindo a adoração e os costumes religiosos deles, sob pena de morte. Contaminou o templo de Jerusalém com um holocausto idólatra, chegando ao extremo de oferecer uma porca como oferta sobre o altar, o insulto final aos judeus. Sua opressão contra o judaísmo reflete-se em Daniel 7.8,25; 8.11-14,24-26; 9.27; 11.31-36. Seguiu-se a isso a revolta dos judeus, e Antíoco foi militarmente derrotado pelos Macabeus. Antíoco Epifânio foi morto em uma campanha militar na Média, em 164 a.C.


    O templo de Jerusalém foi purificado e redecorado, em dezembro de 165 a.C., um evento comemorado pelos judeus na festa de Hanukkah (ver o artigo a respeito). Ver também sobre Judas Macabeu e sobre Macabeus, Livros dos.


    5. Antíoco V (Eupator), 173-162 a.C. Substituiu seu pai, Antíoco Epifânio, com 9 anos de idade (Apiano, As Guerras Sírias 66). Em seu leito de morte, Antíoco nomeou Filipe como guardião de seu filho, bem como regente até que o menino pudesse reinar. O título dado ao menino, Eupator, e que significa nascido de pai nobre, não é algo com o que os judeus pudessem concordar facilmente. Judas Macabeu atacou Acra; e Lísias, com o rei menino, retirou-se para o sul, e finalmente derrotou Judas em Bete-Zacarias, a sudoeste de Jerusalém. Então Lísias cercou Jerusalém. Mas, ouvindo que Filipe marchava da Pérsia para a Síria, a fim de reivindicar o trono para si mesmo, Lísias procurou entrar em uma aliança com Judas. Garantia a liberdade religiosa dos judeus e não derrubava as muralhas de Jerusalém (ver 1Macabeus 6.55-63). Lísias partiu para Antioquia e derrotou Filipe. Porém, em 162 a.C., Demétrio I Soter, filho de Seleuco IV e sobrinho de Antíoco IV, primo de Antíoco V, escapou de Roma, onde era conservado como hóspede, e matou tanto Lísias quanto o rei menino (ver 1Macabeus 7.1-4. 2Macabeus 14.1. Josefo, Anti. xii. 10.1; Políbio xxxi.11; Apiano, As Guerras Sírias 46,47,67 e Lívio, Epítome 46).


    6. Antíoco Vl (Epifânio Dionísio), 148-142 a.C. Era filho de Alexandre Balas e Cleópatra Teia, filha de Ptolomeu VI. Ver sobre Cleópatra. Demétrio II Nicator assassinou Alexandre Balas em 145 a.C. e tomou a Síria. Era jovem e inexperiente e fez muitas concessões a Jônatas, o sumo sacerdote dos judeus. Suas muitas falhas fizeram um general de seu exército, Diódoto Trifo, apossar-se do trono, que então foi dado por esse general a Antíoco VI, em 145 a.C. Jônatas pôs-se ao lado de Trifo. Por causa disso, obteve muitos favores. No entanto, Trifo tinha ciúmes dos sucessos militares de Jônatas e, mediante engano, fê-lo prisioneiro e, finalmente, executou-o (ver 1Macabeus 11.1—13.31; Josefo, Anti. xiii. 4.4-7.1, partes 109219).


    7. Antíoco VII (chamado Sidetes). Filho de Demétrio I Soter. Depôs Trifo em 138 a.C. e governou até 129 a.C. Por decreto, permitiu que os judeus cunhassem suas próprias moedas, para que assim evitassem a idolatria que as mesmas fomentavam (ver 1Macabeus 15.1-9); mas invadiu e subjugou a Judeia, em 134 a.C., embora concedendo liberdade religiosa aos judeus.


    8. Antíoco VIII (Gripo, nariz de gancho). Era sobrinho de Sidetes, tendo governado de 123 a 113 a.C. Foi derrubado por Antíoco IX Filopater, filho da mãe de Gripo, Cleópatra Teia, e de Sidetes. Mas Gripo retornou em 111 a.C. e recuperou tudo quanto havia perdido, excetuando a Cele-Síria. Morreu em 96 a.C., assassinado por Haráclio, um ministro do rei (ver Josefo, Anti. xiii. 13,4, par. 365). Sucedeu-o seu irmão mais velho, Seleuco Vl Epifânio Nicator.


    9. Antíoco IX (Ciziceno), embora recebesse o título de Filopater nas moedas. Reinou de 113 a 95 a.C. Era o segundo filho de Antíoco VII e Cleópatra, filha de Ptolomeu Filemetor. Foi criado em Cízico, na Ásia Menor, o que explica seu sobrenome. Em 116 a.C. derrotou seu meio-irmão e primo, Antíoco VIII, e tornou-se o único monarca (113-111 a.C.). Mas Antíoco VIII posteriormente obteve uma vitória, pelo que Antíoco IX reteve consigo apenas a Cele-Síria. Antíoco VIII foi capturado e morto, sendo substituído no trono por seu sobrinho, Seleuco VI Epifantes Nicator (ver Josefo, Anti. xiii. 13.4, par. 366).


    10. Antíoco X (Eusebes = piedoso). Reinou entre 94 e 83 a.C. Os quatro filhos de Antíoco VIII (Gripo) tentaram derrubá-lo do trono, mas sem sucesso. Após conquistar a Mesopotâmia, Tigranes, rei da Armênia, obteve o controle sobre a Síria, em 83 a.C., e governou mediante um vice-rei até que foi derrotado pelos romanos, em 69 a.C. (ver Josefo, Anti. xiii.13.4 partes 366-371; Apiano, As Guerras Sírias 48). Conflitos internos debilitaram a dinastia selêucida, beneficiando os romanos. Isso também tornou possível a Alexandre Janeu (ver os Hasmoneanos) conquistar quase toda a terra de Israel. Antíoco X morreu em 83 a.C., embora os relatos a esse respeito em muito variem. (Ver Apiano, As Guerras Sírias 49 e 69; Josefo, Anti. xiii. 13.4, parte 371).


    11. Antíoco XIII (Asiático). Reinou de 69 a 65 a.C. Era filho de Antíoco X e Selene, filha de Ptolomeu Fiscom. Quando Lúculo, de Roma, derrotou Tigranes, da Armênia, em 69 a.C., entregou a Síria a Antíoco XIII. Em 65 a.C., Filipe, neto de Antíoco VIII, tentou derrubá-lo, mas sem êxito. Antíoco XIII apelou para os romanos. Em vez de ajudá-lo, Pompeu fez da Síria uma província romana, o que assinalou o fim da dinastia selêucida. (Ver Apiano, As Guerras Sírias 49, 70. Plutarco, Pompeu, 39. Estrabão x1. 1a).


    12. Outro Antíoco, pai de Numênio (ver o artigo a seu respeito), mencionado em 1Macabeus 12.16; 14.22; Josefo, Anti. xiii.5,8, parte 169; xiv. 8,5, parte 146).


    13. Outro Antíoco, também chamado Epifânio, filho de Antíoco IV, de Comagena. Estava noivo de Drusila, filha mais jovem de Agripa I (ver o artigo a seu respeito), mas o casamento nunca foi realizado embora tivesse prometido a Agripa que abraçaria o judaísmo, que era uma das condições estipuladas. Entretanto, mais tarde mudou de plano, o que deu fim à possibilidade de tal casamento. (Ver Josefo. Anti. xix.9.1, parte 355; xx.7.1 parte 139). (BEV DAN RU Z)


    ANTÍOCO EPIFÂNIO


    Um rei selêucida (175-163 a.C.). Os selêucidas eram membros da dinastia que governou a Síria desde 312 a.C., até a conquista romana, em 64 a.C., derivando seu nome de Seleuco Nicator, general macedônio de Alexandre, o Grande, fundador da dinastia. Antíoco tentou incorporar os judeus em seu programa de helenização, proibindo o culto e os costumes religiosos deles, sob pena de morte. Conspurcou o templo com a idolatria, em 167 a.C., e ofereceu uma porca sobre o altar. Sua opressão contra o judaísmo se reflete em Daniel 7.8,25; 8.11-14,24-26; 9.27; 11.31-36. Foi militarmente derrotado pelos Macabeus. O templo foi purificado e redecorado, em dezembro de 165 a.C., um evento comemorado na festa do Hanakkah (ver o artigo). Ver também Judas Macabeu e Macabeus, Livros dos. (E WA Z)


    ANTOTIAS


    No hebraico, “pertencente a Anatote”. Era filho de Sasaque, na genealogia de Benjamim (ver 1Cr 8.24).


    ANTROPOCENTRISMO


    Vem dos termos gregos anthropos, “homem” e kentron, “centro”. É o ponto de vista de que o homem é ou deve considerar-se centro de toda a realidade. A famosa afirmativa de Protágoras: “O homem é a medida de todas as coisas” reflete essa ideia. Pode significar: 1. O homem individualmente como centro; ou 2. O homem, coletivamente, como centro. Mais provavelmente, a primeira alternativa. Protágoras usou aquela expressão no sentido ético. O homem é o padrão de suas próprias ações. O homem criou uma ética egoísta, relativa e individualista. Os padrões morais do homem servem aos seus interesses próprios. A teoria de Protágoras visava a evitar “as regras ditadas pelas autoridades”.


    Alguns filósofos e teólogos têm pensado que o homem é um microcosmo, reflexo do macrocosmo (vide), isto é, ele é reflexo da realidade inteira, ou seja, nele podem ser descobertos os princípios essenciais da natureza, da ética e da espiritualidade .


    A maioria das religiões faz do homem o centro das atenções de Deus. E esse, sem dúvida, é o ponto de vista do Novo Testamento, onde os temas dominantes são a redenção do homem e sua glória futura. Tudo o mais quanto Deus estiver fazendo, permanece desconhecido para nós, visto que o volume sagrado essencialmente nada nos revela a esse respeito. É lógico supormos que há vastas atividades divinas que nada têm a ver com o homem, as quais envolvem tipos inimagináveis de seres, em inúmeras esferas da existência. Como comparar o homem a esses seres, agora e na vida vindoura, é um mistério que nem podemos começar a investigar no presente. (P)


    ANTROPOLOGIA


    A questão da natureza do homem é assunto que seria de se esperar poder considerar independentemente, sem referência a quaisquer outros elementos da doutrina cristã, nem mesmo à fé. Afinal de contas, sabemos o que significa fazer parte da humanidade, porque somos humanos; então, já que nós mesmos, no caso, não somos apenas os inquiridores, mas também o objeto real da inquirição, deveríamos, então, estar qualificados para formular uma antropologia válida. Essa suposição, no entanto, não é verdadeira. Tem havido sempre uma considerável quantidade de antropologias rivais, entre as quais podemos escolher à vontade, cada qual desenvolvendo um entendimento próprio, conforme os dogmas da posição filosófica ou religiosa de seus proponentes. Como em qualquer outra condição, o que cremos a respeito da natureza humana é determinado pelo que acreditamos a respeito de questões mais fundamentais do que essa.


    As referências bíblicas à natureza humana devem ser consideradas como dentro do contexto geral de nosso lugar na criação e nossa posição perante Deus. Biblicamente, a questão antropológica não pode ser respondida sem referência a esse contexto teológico da criação; os seres humanos são, basicamente, criaturas de Deus. Não somos emanações emergentes do próprio Ser de Deus, mas uma parte da ordem criada total, inteiramente distinta de Deus. Mas a raça humana tampouco evoluiu como produto de um processo independente de seleção e desenvolvimento “natural”; é, ao contrário, descrita na Bíblia como criação especial e direta de Deus.


    Gênesis 2.7 se refere a Deus formando Adão “do pó da terra” e soprando em suas narinas o fôlego da vida, de forma que o homem se tornasse “um ser vivente”. A palavra “ser” é a tradução do hebraico nepeš, que, embora frequentemente traduzido por “alma”, não deve ser interpretado no sentido sugerido pelo pensamento helenista (ver Platonismo; Alma, Origem da); deve, isso sim, ser entendido em seu próprio contexto do AT, ou seja, indicativo de homem e mulher como seres vivos ou pessoas em relacionamento com Deus e com outras pessoas. A LXX traduz essa palavra do hebraico com a palavra grega psychē, o que explica o hábito de se interpretar esse conceito do AT à luz do uso grego de psychē. Todavia, é certamente mais apropriado entender o uso de psychē (tanto na LXX quanto no NT) à luz do uso que o AT faz de nepeš. Em conformidade com Gênesis 2, qualquer concepção de alma como uma parte separada (e separável), ou divisão, de nosso ser pareceria inválida. Assim também a conhecida questão sobre se a natureza humana é de um ser bipartite ou tripartite tem toda a indicação de ser de uma irrelevância indevidamente fundamentada e inútil. A pessoa humana é uma “alma” em virtude de ser um “corpo” tornado vivo pelo “sopro” (ou “Espírito”) de Deus.


    Além do mais, o fato de Adão ter-se tornado vivo pelo sopro de Deus implica que sua vida como “alma” nunca foi independente da vontade de Deus e de seu Espírito (Gn 6.3; Ec 12.7; Mt 10.28). A questão sobre se Adão foi criado mortal ou imortal antes da queda pode desviar-se ao seguir o pressuposto de Platão de que haja alguma forma de imortalidade independente da vontade de Deus. A vida humana nunca pode ser concebida em termos de uma imortalidade independente, uma vez que a vida jamais é independente da vontade e do Espírito de Deus. Antes da queda, Adão era “efetivamente imortal” e, como tal, existia em um relacionamento ininterrupto com Deus, no qual sua vida era constantemente mantida pela vontade e pelo Espírito de Deus. Em consequência da queda, a morte foi pronunciada como juízo de Deus sobre Adão, uma vez que se rompeu o relacionamento que era a base dessa “imortalidade efetiva”. Essa ruptura do relacionamento espiritual constitui a “morte espiritual”, que caracteriza a totalidade da existência humana sem Cristo (Rm 7.9; Ef 2.1ss).


    Do mesmo modo, a esperança bíblica para a vida além da morte é expressa principalmente em termos de ressurreição do corpo. Nem as referências à existência sombria do Sheol, nem as passagens que poderiam ser interpretadas como sugerindo alguma forma de existência consciente contínua antes da ressurreição final (ver Estado Intermediário) proporcionam base suficiente para manter o conceito grego de uma imortalidade independente da alma. O testemunho dos Evangelhos sobre os aparecimentos da ressurreição de Jesus sugere que a ressurreição futura do corpo deverá existir como um fenômeno físico, com continuidade física. Paulo, todavia, se refere ao corpo dessa ressurreição, em 1Coríntios 15.44ss, como um “corpo espiritual” (sōma pneumatikon) em contraste com o “corpo natural” (sōma psychikon), sugerindo, portanto, um grau de descontinuidade física tanto quanto de continuidade. Uma decorrência prática dessa referência à descontinuidade física, e mais ainda o fato de que a ressurreição final deve ser considerada um ato criador de Deus, e não mera “reconstituição”, é de que não há como existir algum argumento dogmático rígido a favor da prática de sepultamento em detrimento da cremação.


    Tal como no caso das palavras bíblicas tradicionalmente traduzidas por “alma” (nepeš; psychē), as palavras hebraica e grega usadas para expressar o ser físico, emocional e psicológico são um campo minado para o intérprete. A dificuldade resulta do fato de, frequentemente, poder ser usada uma única palavra em nossos idiomas para traduzir tanto uma palavra hebraica como uma grega com significados e referências distintos (p.ex: tanto o heb. bāśār quanto o gr. sarx são comumente traduzidos por “carne”, embora as palavras pareçam ter conotações totalmente diferentes). No entanto, o efeito combinado de tais palavras é descrever a pessoa humana como criatura de Deus, existindo perante Deus como sujeito pensante e de decisão, com necessidades e desejos emocionais, físicos e sexuais. Homens e mulheres são capazes de autoexpressão por meio da criatividade na arte e de relacionamento humano, mas continuamente dependentes da providência de Deus para comer, vestir e o próprio sopro da vida.


    Definir teologicamente a natureza do homem como criatura de Deus seria totalmente inadequado em si mesmo se não se reconhecesse que ele ocupa um lugar singular na criação. A determinação de Deus, na criação, para a espécie humana é que deveríamos reinar: encher a terra e subjugá-la, dominar sobre os peixes do mar, sobre as aves do céu e sobre todos os animais que se movem pela terra (Gn 1.28). Todavia, justamente porque não possuímos vida alguma independentemente da vontade e do Espírito de Deus, também não possuímos nenhuma autoridade independente: a autoridade do homem na criação é uma autoridade delegada de mordomia; somos responsáveis por nossos atos perante Deus. Nesse sentido, a queda de Adão pode ser interpretada não somente como desobediência e rebelião, mas também como a avidez de autonomia moral e autoridade independente. Nessa vindicação enganosa por uma independência, a raça humana caiu de seu destino, divinamente determinado, na criação. Por causa do pecado de Adão, a terra é amaldiçoada, e ele só poderá comer dela mediante o suor do seu rosto (Gn 3.17-19), estando a própria criação sujeita à vaidade, ou inutilidade (Rm 8.20).


    A determinação de Deus para a humanidade governar é expressa em Salmo 8 sob a forma de uma pergunta: Que é o homem? (Sl 8.4). A pergunta é repetida de várias formas em outros lugares no AT (Jó 7.17; 15.14; Sl 144.3), mas só é respondida, finalmente, no NT, referindo-se a Cristo: é ele aquele que por um pouco foi feito menor que os anjos e que agora é coroado de honra e de glória por ter sofrido a morte (Hb 2.6-9). Enfim, a resposta à pergunta antropológica: “Que é o homem?”, pode ser discernida somente em Cristo. Tal como não há nenhum conhecimento autêntico de Deus independentemente de sua autorrevelação em Jesus Cristo, também não pode haver conhecimento autêntico da natureza humana independentemente dessa revelação.


    Uma recente abordagem teológica começa pela definição da humanidade de Jesus e continua com a definição de sua divindade (i.e., cristologia de baixo para cima). Isso é assumir enganosamente a premissa de que se pode dispor de uma compreensão independentemente válida da natureza humana como ponto de partida cristológico. Somente em Jesus a vontade e o propósito eternos do Pai são ao mesmo tempo revelados e cumpridos; os que nele são escolhidos o são antes da fundação do mundo (Ef 1.14ss). Além do mais, somente na cruz de Jesus estão reveladas a profundeza, a totalidade e as consequências da queda da humanidade segundo a vontade e o propósito eternos de Deus. É nesse sentido que Karl Barth fala de Jesus como a revelação tanto do homem real que somos quanto do verdadeiro homem que não somos. A pessoa de Jesus Cristo é a única fonte determinante de uma antropologia teológica válida; a meta e a natureza autênticas da vida humana têm de ser discernidas primariamente nele e só secundariamente em nós.


    O homem e a mulher foram originalmente criados à “imagem de Deus”. A identidade exata dessa “imagem” tem sido questão constante de debate na história do pensamento e da doutrina cristãos. Calvino sustentava que a verdadeira natureza dessa “imagem” é revelada somente em sua renovação mediante Cristo (cf. 2Co 4.4; Cl 1.15). Além do mais, se Deus é em si mesmo quem ele é em sua revelação, então a pessoa e a obra de Cristo não constituem apenas a revelação temporal da relação interior de Pai, Filho e Espírito na eternidade, mas também a revelação e o cumprimento do propósito eterno desse Deus triúno de eleger homens e mulheres para o relacionamento consigo mesmo por meio de um pacto, mediante a graça.


    A questão teológica da antropologia não terá sido respondida adequadamente até que essa determinação divina do relacionamento por um pacto tenha sido reconhecida. Talvez a “imagem de Deus” não deva ser pensada em termos estáticos ou individualistas, mas em termos dinâmicos dessa ligação; homens e mulheres são chamados em Cristo para ser a “imagem” da relação interior eterna da Trindade (Jo 17.21-23). Talvez Barth esteja correto quando sugere que, já que o homem foi criado à imagem de Deus como “macho e fêmea” (Gn 1.27), o relacionamento por pacto entre marido e mulher pode ser também um reflexo dessa imagem divina (ver Sexualidade). Certamente, não pode haver doutrina adequada da natureza humana sem o reconhecimento de que somos criados à imagem de Deus como macho e fêmea; não em uma falsa uniformidade em que essa distinção criada seja obscurecida, nem sob pressão de oposição ou desigualdade, nem em um isolamento individualista — mas em igualdade de condições e complementaridade e na unidade de relação (ver Teologia Feminista).


    Em outras palavras: não pode haver nenhuma antropologia adequada sem referência a uma doutrina adequada e inteiramente trinitariana da natureza de Deus.


    (J. E. Colwell, B.D., Ph.D., Teologia Sistemática do Spurgeon’s College, Londres, Inglaterra.)


    BIBLIOGRAFIA. Karl Barth, CD, III. 2; Louis Berkhof, Systematic Theology (London, 1958); G. C. Berkouwer, Man: The Image of God (Grand Rapids, MI, 1962); Calvino, Institutes, I.xv; II.i.v; W. Eichrodt, Man in the Old Testament (TI, London, 1951); Bruce Milne, Know the Truth: A Handbook of Christian Belief (Leicester, 1982); H. W. Wolff, The Anthropology of the Old Testament (TI, Philadelphia, 1983).


    ANTROPOMORFISMO


    Vem do grego, anthropómosphos, “de forma humana”. Atribuição de qualidades humanas ao ser divino ou a ideia de que Deus ou os deuses têm alguma espécie de formato, similar à anatomia humana.


    A tendência para expressar ideias acerca de Deus sob formas humanas, física, mental, moral ou espiritual, é tendência da maioria das religiões, sendo quase impossível de ser evitada, devido às restrições da linguagem humana. Não há entre os homens uma linguagem puramente divina, pelo que não há como falar sobre Deus sem usar termos antropomórficos. Essa circunstância envolve uma severa limitação em nosso entendimento e em nossos discursos sobre Deus, refletindo nossas atuais limitações no campo do conhecimento e do entendimento espiritual.


    Antigo Testamento. Ali Deus é apresentado sob forma humana (Êx 15.3; Nm 12.8) com pés (Gn 3.8; Êx 24.10), mãos (Êx 24.11; Js 4.24), boca (Nm 12.8; Jr 7.13), coração (Os 11.8). Além dessas formas, atribuímos a Deus qualidades e emoções humanas (Gn 2.2; 6.6; Êx 20.5; Os 11.8). O homem foi criado à imagem de Deus (Gn 1.27), e os teólogos usualmente são cuidadosos. ao declarar que se trata de uma imagem “moral e espiritual”, e não física. Mas mesmo assim, nossa compreensão de Deus fica severamente limitada, pois, no sentido estrito, quem pode comparar o homem a Deus?


    Extremos pagãos. Se o Antigo Testamento sofre com o antropomorfismo, outras culturas são completamente derrotadas pelo mesmo. O politeísmo dos gregos e de outros povos pagãos é prova disso. Xenófanes (cerca de 570-480 a.C.) queixou-se de que os homens criaram deuses à imagem deles. Os deuses do Olimpo não eram muito superiores aos heróis da ficção moderna. Paulo sentia-se aflito diante dos excessos da cultura pagã, quanto à idolatria (At 17). Xenófanes supunha que, se os bois e os leões tivessem conceitos de divindade, certamente a representariam sob a forma de bois e leões. Para nós é igualmente precário imaginarmos Deus como um grande papa, um bispo supremo, um superpastor, que naturalmente creia e pense como tais indivíduos costumam fazer. Porém, o que é mais comum do que isso nas modernas igrejas cristãs? O livro de J.B. Phillips, “Your God is too Small”, é uma queixa moderna contra tal noção.


    Extremos filosóficos. A fim de evitar o antropomorfismo trivial que, de fato, pode degradar em muito o nosso conceito de Deus, os filósofos têm falado sobre Deus em termos do infinito, o absoluto, o espírito absoluto, a alma do universo etc. E assim eles têm criado modos de pensar sobre Deus que servem para obscurecer o quadro mediante termos abstratos. Com frequência, Deus é personalizado por essas formas de descrição. Deus é transformado em uma mera força cósmica. Corremos o risco de pensar que Deus é totalmente diferente de nós, negando assim o conceito de que, de algum modo, o homem foi criado à imagem de Deus. Porém, a própria Bíblia declara que nossos pensamentos não são como os pensamentos de Deus, estabelecendo assim uma radical diferença espiritual e intelectual entre o homem e Deus. (Is 55.8).


    No Novo Testamento. Persistem ali expressões antropomórficas (Rm 1.18 ss.; 5.12; 1Co 1.25; Hb 3.15; 6.17; 10.31). Contudo, as realidades espirituais não são vistas diretamente, mas imperfeitamente, no reflexo de algum antigo espelho fosco, de metal polido (1Co 13.2). Deus não habita em templos materiais (At 17.24), uma declaração que procura evitar o conceito antropomórfico.


    Deus aproxima-se do homem em Cristo. Cristo é a suprema imagem de Deus (2Co 4.4), e tomou forma humana (Fp 2.7). Seremos transformados à imagem de Cristo (Rm 8.29). Desse modo, o distante Deus é aproximado de nós (Ef 2.18), e finalmente, compartilharemos de sua natureza (2Pe 1.4). A visão plena de Deus é gradualmente revelada, e vai-se expandindo (1Cr 13.8; 2Ts 1.7). Mas só completará na eternidade, falando-se em termos relativos, porque Deus, em sua natureza total, jamais poderá ser absolutamente compreendido por ninguém que seja menor que ele mesmo. Não obstante, jamais haverá qualquer estagnação em nossa busca pelo conhecimento de Deus. Nossa necessidade de empregar termos antropomórficos demonstra nosso atual baixo estágio no campo do conhecimento e da espiritualidade. (B E R)


    ANTROPOPATISMO


    Vem do grego anthropos, “homem”, e pathein, “sofrer”. Atribuição de sentimentos humanos a qualquer coisa não humana, como objetos inanimados, animais, poderes da natureza, seres espirituais e Deus. Como é óbvio, algumas criaturas vivas não humanas têm sentimentos e emoções, embora seja difícil determinar quanto elas se aproximam dos humanos. Portanto, em alguns casos literalmente e em outros potencialmente, temos uma “falácia patética”, isto é, uma errônea atribuição de emoções, sentimentos e sofrimentos humanos a coisas não humanas. Quando dizemos que Deus se “ira”, e portanto, “castiga” e “destrói”, estamos praticando a falácia patética, a menos que qualifiquemos tal uso com explicações. Parece pelo menos razoável supor-se que Deus não se ira no mesmo sentido em que o fazem os homens.


    O termo foi cunhado por Jozo Ruskin (1819-1900), tal como a expressão “falácia patética”. Ele objetava a atribuição feita pelos poetas de emoções, simpatias e aversões humanas à natureza, em vista dos acontecimentos. Deu-se ao trabalho de descobrir numerosos exemplos da falácia nos escritos de Shelley e Tennyson, parecendo não poder entender que o espírito poético naturalmente usa esse tipo de metáforas. Naturalmente, há aqueles que defendem a tese de que a natureza é uma presença viva, e não inanimada. E nesse caso, a própria natureza teria alguma forma de sentimento. Nesse caso, estaríamos diante de profundos mistérios.


    Emoções humanas são atribuídas a Deus, na Bíblia: Gn 6.6; 8.21; 11.5-6; Pv 24.8; Zc 1.2; Ef 4.30; Rm 1.18; Cl 3.6; Hb 3.11. (E P S WA)


    ANUBE


    No hebraico, “confederado”, “ligado a”. Era Filho de Coz, descendente de Judá por meio de Assur, pai de Tecoa (ver 1Cr 4.8), depois de 1618 a.C. (S)


    ANZI


    No hebraico, “forte” ou “minha força”. Nome de duas pessoas no Antigo Testamento: 1. Um antepassado de Etã, um cantor merarita do templo (1Cr 6.46). 2. Filho de Zacarias, um antepassado de Adaías, um sacerdote do segundo templo (ver Ne 11.12).


    ANZOL


    Ver o artigo geral sobre peixes e pesca. Em Isaías 19.8, lemos sobre os pescadores… que lançam anzol ao rio. E em Jó 41.1, lemos: Podes tu com anzol apanhar o crocodilo…? E em Habacuque 1.5, a todos levanta o inimigo com o anzol… E em Amós 4.2: … vos levarão com anzóis e os vossos restantes com fisga de pesca. Isso fala sobre as ações dos homens que oprimem e matam. Todos esses versículos têm uma linguagem figurada, embora também mostrem (além das lições espirituais) que a pesca com o uso do anzol era uma antiga prática. Em Mateus 17.27, lemos: … vai ao mar, lança o anzol, e o primeiro peixe que fisgar, tira-o… Desse modo, Jesus e Pedro pagaram o imposto. Ali a referência ao anzol é literal, sendo a única referência neotestamentária à pesca com o emprego de um anzol. A pesca com anzol incluía a colocação de um chamariz no mesmo, mas também usava-se o método simples de se arrastar um anzol dentro da água, na esperança de apanhar algum peixe, em lugares onde eles formavam cardumes. A pesca com anzol podia apanhar uma cobra, em vez de um peixe, sendo provavelmente essa a ideia por detrás de Lucas 11.11, que fala na remota possibilidade de um pai dar uma cobra a seu filho em lugar do peixe por ele pedido. (IB ID LAN NTI)


    AOÃ


    No hebraico, “fraternal”. Filho de Bela, filho de Benjamim (1Cr 8.4). É chamado Aías no sétimo versículo desse mesmo capítulo. Pode ter sido o mesmo Iri, de 1Crônicas 7.7. Esse nome pode ter sido um erro escribal em lugar de Aías. (FA S)


    AOI


    Os tradutores variam entre filho de Aois (2Sm 23.9), filho de um aoíta e o aoíta. Em 1Crônicas 11.12 encontramos o aoíta. Eleazar, um dos heróis de Davi, é declarado neto de Aoi, exceto se, conforme dizem algumas traduções, ele simplesmente foi um aoíta. (UN Z)


    AOÍTA


    Um nome de família dos descendentes de Aoá. Esse nome é aplicado a Dodô (ver 1Cr 11.12) ou Dodai, segundo dizem algumas versões em 2Samuel 23.9, embora nossa versão portuguesa também diga “Dodô”, Eleazar (2Sm 23.9), Zalmom (2Sm 23.28) e Ilai (1Cr 11.29). Todos eles foram heróis militares da época de Davi. Dodai foi um dos capitães de Salomão (ver 1Cr 27.4). (S)


    AOLIABE


    No hebraico, “tenda de seu pai”. Foi um habilidoso artífice da tribo de Dã, nomeado juntamente com Bezaleel para construir o tabernáculo (ver Êx 35.34). Ele era filho de Aisamaque. Cerca de 1440 a.C. (S UN)


    AOLIBÃ


    Trata-se de um nome simbólico, dado por Ezequiel à cidade de Jerusalém, por terem os seus habitantes se envolvido na idolatria da Babilônia. Nome similar foi dado à cidade de Samaria, e pelo mesmo motivo, embora através da influência assíria. Por essa razão Samaria é então chamada de irmã de Jerusalém. Essas irmãs são consideradas esposas de Yahweh, mas culpadas de infidelidade conjugal (ver Ez 23.1-48).Ver também sobre Oolá, o nome aplicado à cidade de Samaria, nesse mesmo trecho bíblico. A palavra oolibó significa “minha tenda está nela” (isto é, em Jerusalém), sugerindo que Jerusalém abandonara essa habitação divina para casar-se com outrem. Todavia, alguns estudiosos pensam que esses nomes envolvem prostitutas bem conhecidas na época de Ezequiel, embora nada saibamos atualmente sobre elas. (G IB)


    APAGADORES


    Precisamos considerar duas palavras hebraicas, uma das quais significa, literalmente, “tomadores”, e a outra “podar”. Eram instrumentos feitos de ouro (ver Êx 37.23) ou de bronze (ver 2Rs 25.14), usados para a manutenção de chamas e lâmpadas no tabernáculo e no templo. Entre os eruditos há pouca concórdia quanto à função exata desses instrumentos. E a LXX não nos fornece grande esclarecimento. Ali a primeira dessas palavras (em Êx 37.23; Nm 4.9; 2Cr 4.22; Is 6.6) é traduzida por labídas “agarrador”, mas por duas vezes (em Êx 25.38 e 1Rs 7.49) é traduzida por eparustrídes, “escumadeira”. A outra palavra hebraica é traduzida na LXX por duas vezes (em 1Rs 7.50 e 2Rs 12.13) por eloi, “unhas ornamentais”, e por três vezes (em 2Rs 25.14; 2Cr 4.22; Jr 52.18) por phiálas, “taça rasa”.


    Em Êxodo 25.38; 37.23, a primeira dessas palavras hebraicas aparece juntamente com outra palavra hebraica que significa “receptáculo” ou “travessa”, mas que nossa versão portuguesa traduz por “apagadores”. A primeira delas está íntimamente ligada ao candeeiro de ouro. Em face do trecho de Isaías 6.6, onde esse instrumento é traduzido por “tenaz” na versão portuguesa, vemos que o mesmo foi usado para tirar uma brasa acesa do altar, aparentemente o segundo daqueles dois termos hebraicos deriva-se de um verbo que significa “podar”. E isso, por sua vez, indica que era um instrumento usado para espevitar ou tirar o carvão do pavio das lâmpadas. Não obstante, o contexto da passagem não nos fornece qualquer indício de tal ação. Em adição a isso, conforme já vimos acima, a tradução da LXX nunca traduz o termo por qualquer coisa que ao menos remotamente dê a entender a ação de espevitar. A questão, pois, precisa permanecer na semiobscuridade, até que novas investigações consigam trazer à tona maiores subsídios. (IB S)


    APAIM


    No hebraico, “ventas”. Filho de Nadabe (1400 a.C.), descendente de Jerameel, fundador de uma importante família da tribo de Judá; ver 1Crônicas 2.30,31. (ID S)


    APEDREJAMENTO


    No hebraico há duas palavras a serem consideradas, e no grego também. No hebraico, uma das palavras significa “matar por apedrejamento”, e a outra “dar a morte por apedrejamento”. No grego temos lithádzo e katalithádzo. A primeira significa “apedrejar”, e a segunda “apedrejar até a morte”. Todas essas palavras indicavam o ato de apedrejar alguém até a morte, como ato de castigo capital.


    A forma mais comum de punição capital, prescrita pela lei bíblica, era o apedrejamento. Geralmente era executado fora dos muros das cidades (ver Lv 24.23; Nm 15.35,36; 1Rs 21.13). As testemunhas de acusação (a lei requeria um mínimo de duas, Dt 17.6) colocavam as mãos sobre a cabeça do ofensor (ver Lv 24.14), transferindo assim a culpa da comunidade para o ofensor. As testemunhas jogavam as primeiras pedras, e os demais faziam o resto (ver Dt 17.7). Tudo era feito com o intuito de expurgar da comunidade o mal ou males praticados (ver Dt 22.21).


    Havia dez formas de ofensa punidas por apedrejamento: 1. a adoração a deuses falsos ou aos astros (Dt 17.2-7); 2. indução à adoração de deuses falsos (Dt 13.6-11); 3. blasfêmia (Lv 24.14-23; 1Rs 21.10-15); 4. sacrifício de crianças a Moloque (Lv 20.2-5); 5. adivinhação por meio de espíritos (Lv 20.27); 6. quebra do sábado (Nm 15.32-36); 7. adultério (Dt 22.21-24). 8. desobediência filial (Dt 21.18-21); 9. quebra de pactos públicos (Js 7.25; também havia o castigo da fogueira, em tais casos); 10. homicídio por meio de um boi (Êx 21.28-32). Esse último caso é o único que envolve um animal, embora o trecho de Êxodo 19.13 ameace tanto o homem como o seu animal com apedrejamento, se qualquer um deles tocasse no monte Sinai. Finalmente, embora o apedrejamento não seja mencionado, talvez esteja implícito, quando a pena de morte é prescrita para o caso de um profeta que profetize em nome de alguma outra divindade (ver Dt 13.1-5).


    A grande abundância de pedras na Palestina fazia do apedrejamento a mais comum das punições capitais. Também era uma maneira conveniente de exprimir ira ou ódio. O Senhor Jesus foi várias vezes ameaçado de apredrejamento, com base em trechos bíblicos como Êxodo 17.4; Números 14.10 e 1Samuel 30.6, o que também aconteceu com Paulo, conforme se vê em João 10.31-33; 11.8; Atos 14.5,19. Algumas vezes, o apedrejamento chegava mesmo a ser executado, como se deu com Adorão (1Rs 12.18), Zacarias (2Cr 24.21) e Estêvão (At 7.58,59). (ND Z)


    ÁPIS


    Um deus-boi egípcio, um touro negro com manchas brancas distintivas, cuja adoração estava ligada a vários outros deuses. Em Mênfis, no Egito, o boi (Apis) era considerado o corpo do deus Ptah. Quando o deus-boi morria, era enterrado com elaborado cerimonial. Corpos embalsamados de bois, descobertos no cemitério Apis, pertenciam ao período do Último Império até a época dos Ptolomeus. Ver o artigo sobre Egito, Religiões do. (E MER)


    APOCALIPSE


    No grego, “revelação”. Palavra derivada do grego apokalypsis. No latim é revelatio, que significa revelar, expor à vista, e metaforicamente, descobrir uma verdade que se achar oculta. No Antigo Testamento não se encontra a palavra revelação; porém, emprega-se, com frequência o verbo revelar no sentido de descobrir segredos, Provérbios 11.13. Deus revela a sua vontade aos homens, Deuteronômio 29.29; Isaías 22.14; Daniel 2.19,22,28; Amós 3.7. No Novo Testamento, a palavra revelação serve para falar-nos do modo pelo qual Deus nos deu a conhecer, por meio de Cristo e o seu Santo Espírito, as verdades divinas, antes completamente ignoradas, Romanos 16.25; 1Coríntios 14.26; 2Coríntios 12.1; Gálatas 1.12; Apocalipse 1.1, para fazer conhecida a vontade de Deus em referência ao seu reino, Gálatas 2.2, e para a manifestação do justo juízo de Deus, Romanos 2.5; 1Pedro 1.13. Em sentido teológico, a palavra revelação significa a comunicação da verdade que Deus faz ao homem, por meio de seus agentes sobrenaturais.


    APOCALIPSE, LIVRO DO


    O Apocalipse de João é o último livro do Novo Testamento, também denominado Revelação. Recebeu esse nome por ser com ele que o livro começa, e tem por fim descobrir as coisas que cedo deviam acontecer, reveladas por Deus a Jesus Cristo, e que este enviou por seu anjo a seu servo João, para serem comunicadas às sete igrejas da província romana da Ásia, estabelecidas nas seguintes cidades: Éfeso, Esmirna, Pérgamo, Tiatira, Sardes, Filadélfia e Laodiceia, Apocalipse 1.1-3,4,11. O número sete teve a preferência por ser o número sagrado que indica perfeição, indicando desse modo que o livro realmente se destinava a toda a igreja. O autor chama-se simplesmente João à maneira dos antigos profetas hebreus, Isaías 1.1; Joel 1.1; Amós 1.1 etc., como se observa nos caps. 1.1,4,9; 22.8. Revela que as visões contidas no livro ele as teve quando se achava preso na ilha de Patmos, por causa da palavra de Deus e do testemunho de Jesus, 1.9. Essa ilha encontra-se ao sul da costa da Ásia Menor. Para ela havia sido desterrado o apóstolo, pelo fato de ser cristão. Foi em um período em que os imperadores romanos perseguiam a igreja de Jesus. A visão inicial apresenta Cristo exaltado, em um quadro simbólico, no meio de sete candeeiros de ouro que representam as sete igrejas, 10.20. Cristo dá mensagens ao seu servo para serem mandadas às sete igrejas, e em seguida vem uma série de outras visões. Essa revelação se deu no dia do Senhor que, segundo entendemos, era o primeiro dia da semana. As visões descritas nesse livro são maravilhosamente simbólicas. A maior parte das figuras e muito da sua linguagem encontram-se nos profetas do Antigo Testamento, particularmente em Daniel e em Ezequiel, que lhe servem de comentário. Examinando mais de perto esse livro, vemos que a introdução, 1.1-3, e as saudações, 4-8, consistem de sete divisões principais que vão até 22.7, depois das quais encerra-se com um epílogo, 8-21.


    Essas divisões constituem, de fato, sete vistas ou série de vistas, subdivididas geralmente em sete partes. Cada série começa com uma visão, que apresenta em globo a ideia da série inteira, e que depois é acompanhada, na maioria dos casos, por outras tantas representações quantos os elementos de que ela se compõe. Essas visões não devem ser entendidas como representando acontecimentos que se sucederiam uns aos outros na história em ordem cronológica, e, sim, como quadros simbólicos representando certas verdades religiosas, ou princípios que a igreja teria de realizar no decorrer dos tempos. Todo o conteúdo destina-se a confortar a igreja dos conflitos que teria de encontrar e prepará-la para a Segunda Vinda de seu Senhor, 1.7,8; 22.7,10,17,20. As sete séries que se descobrem na análise do livro são as seguintes: 1. Visão de Cristo glorificado no meio da sua igreja, seguida das sete mensagens dirigidas às sete igrejas da Ásia, 1.9 até 3.22. O assunto principal consiste em instruir, admoestar e animar a igreja nas suas condições atuais. 2. Visão em que aparece Deus, presidindo os destinos do universo, adorado por toda a criação; e em que se vê o Cordeiro de Deus, tendo em suas mãos o livro dos sete selos que encerra os decretos divinos, 4 e 5, seguindo a abertura dos selos, em que aparecem as sete visões nas quais se revelam os propósitos divinos, desde a manifestação do Verbo da Vida até o Juízo final, 6.1 até 8.1. Entre o sexto e o sétimo selo, é introduzido um episódio que mostra a segurança do povo de Deus no meio das grandes calamidades que hão de vir sobre o mundo, 7. 3. A visão das trombetas, 8.2 até 11.19. Começa com o aparecimento de um anjo, oferecendo a Deus as orações dos santos, 8.2-6. Segue-se o toque das trombetas. Cada uma delas anuncia a destruição do mundo pecador, terminando ainda com o julgamento final. Entre a sexta e a sétima trombeta, é introduzido também um episódio, descrevendo a segurança da igreja, como testemunha de Jesus, 10.1 até 11.14. A ideia central parece uma resposta às orações dos santos pedindo vingança; Deus mostra-lhes a desolação que virá sobre todo o mundo, no qual a igreja tem de dar o seu testemunho. 4. A visão em que aparece a igreja na figura de uma mulher que dá à luz um filho, contra quem se lança o dragão, que é Satanás, e lhe faz guerra, 12; seguida de uma visão de animais de que Satanás se serve como seus agentes, 13; vem ainda a visão da igreja militante 14.1-5; e das conquistas do Evangelho de Cristo, 6-20. Bem pode ser chamada essa visão a do grande conflito entre a igreja e o mundo. 5. A visão dos sete cálices, contendo as últimas pragas, ou juízos de Deus, 15 e 16. A visão inicial, 15, descreve o triunfo que os santos hão de alcançar, ao passo que os sete cálices representam as sete formas de juízos que virão sobre o mundo dos ímpios, 16. 6. A visão da grande prostituta, Babilônia, 17, e da vitória de Cristo sobre ela e sobre os inimigos a ela associados, terminando com o juízo final, 18.1 até 20.15. Entre a sexta e a sétima cena desse grande triunfo aparece ainda um episódio, 20.1-10, descrevendo provavelmente a completa segurança e garantia espiritual do povo de Deus, durante o período da prolongada batalha. Alguns doutores fazem com que a divisão entre a sexta e a sétima série das visões se estenda até o 19.11. 7. Visão da igreja ideal, a esposa de Cristo, ou a Nova Jerusalém, 21.1-8, e descrição de sua glória final, 21.9 até o 22.7. Prevalece uma convicção geral, tanto entre os críticos quanto entre os que estudam a Bíblia por devoção, que o Apocalipse é um livro cujo conteúdo revela unidade, facilmente reconhecida. A unidade de sua estrutura manifesta-se em toda a sua contextura, consistindo de sete grupos de sete episódios, e na semelhança de sua construção gramatical e uniformidade de linguagem. O autor do livro era judeu-cristão, dotado de espírito observador, era familiarizado com as lições do Antigo Testamento e com as formas literárias nele contidas, e de rara habilidade para moldar as profecias características de Daniel e Ezequiel, de modo a descrever o conflito da igreja e sua glória final (veja Daniel e Ezequiel). João era o nome do autor do livro, 1.1,4,9; 22.8. O apóstolo e discípulo amado de Jesus, afirma-o a tradição mais antiga, confirmada pelo testemunho de Justino Mártir, na metade do segundo século, por Melito e Ireneu da mesma época. É também confirmada pela comparação do livro com o Evangelho que traz o seu nome e com a sua primeira epístola. Em todos os três livros existem doutrinas em comum e muitas peculiaridades de linguagem. Apesar disto, o Apocalipse foi escrito com menos uniformidade de linguagem do que o Evangelho e a sua Primeira Epístola, por causa, sem dúvida, da natureza do assunto que obrigava o escritor a empregar expressões fora do comum, e também porque tinha de repetir e combinar as palavras dos antigos profetas. Alguns doutores, tanto antigos quanto modernos, como Dionísio de Alexandria, d.C. 247-265, são de opinião que o Apocalipse e o Evangelho não foram escritos pela mesma pessoa. O exame de ambos, bem como a tradição unânime da igreja, não julgam necessária essa distinção quanto à autoria nem que existia conflito entre os dois escritos que colocavam em dúvida a sua origem.


    Tem-se procurado provar que o Apocalipse se originou na mitologia dos babilônios, principalmente os caps. 12 e 13, e as passagens a eles relacionadas. A isto opomos as seguintes considerações: 1. Ignoram os defensores de tal opinião qual seja o sentido claro desses dois capítulos, que inquestionavelmente descrevem o conflito da igreja com o poder espiritual de Satanás, 12.3-17, em união com as forças do mundo, 13.1-10, e com a falsa profecia, que à semelhança de Elias, fazia até descer fogo do céu, e se aparentava ao cordeiro, 13.11-17. 2. Não tomaram na devida consideração, o simbolismo que a natureza oferece, fornecendo imagens aos poetas de todas as raças, que os habilita a produzir, sem depender uns dos outros. 3. Emprestam aos mitos da Babilônia, pormenores que não encontram apoio nas descobertas arqueológicas. 4. Fecham os olhos para não verem que o autor tinha à mão, abundante cópia de imagens nas Escrituras hebraicas, contidas em Gênesis 3 e Daniel 7, e que em Jeremias 51.1-12, encontrava amplo colorido para pintar a cena descrita no cap. 17. Com respeito à data do Apocalipse, existem duas opiniões. Segundo uns, deveria ter sido escrito um ou dois anos antes da queda de Jerusalém, no ano 70, isto é, antes de rebentar a tremenda perseguição de Nero contra os cristãos. Assim sendo, é de presumir que os terrores produzidos pela tomada da cidade santa e as crueldades de Nero tenham fornecido elementos à imaginação do vidente para as descrições do seu quadro. A maioria dos críticos racionalistas aceita essa data para verem no Apocalipse apenas vaticínios humanos, sugeridos pelas calamidades que afligiam a humanidade naqueles tempos. A opinião tradicional, pela voz de Ireneu, d.C. 175-200, diz que o Apocalipse foi escrito no fim do reinado de Domiciano, ano 96. Existem provas mais abundantes dando a prisão do apóstolo na ilha de Patmos, ordenada por Domiciano e seu regresso a Éfeso depois da morte desse tirano. Não se deve supor que um testemunho tão unânime e pormenorizado quanto o que a tradição fornece não seja digno de fé. As condições em que se achavam as sete igrejas, igualmente, se acomodam mais com a segunda data do que com a primeira.


    O estilo não exige que o Apocalipse precedesse a data do evangelho nem as razões em favor da primeira data satisfazem aos que acreditam na inspiração do livro. São inumeráveis as interpretações dadas ao Apocalipse, que se pode reduzir a quatro classes principais: 1. A interpretação pretérita, considerando a obra como descrevendo os fatos que ocorreram por ocasião de ser ela escrita. Esta opinião destrói o caráter profético do livro, e por isso é rejeitada. 2. A interpretação futurista, que observa no livro predições sobre acontecimentos ainda não realizados. Ela apresenta uma dificuldade: é que toda a profecia, e particularmente essa, liga-se intimamente com a situação da igreja e do profeta a que ela foi dirigida. 3. Interpretação histórico-profética, que observa nas revelações o cenário dos acontecimentos sucessivos que se desdobram na história da igreja. A dificuldade que se descobre neste modo de explicar o livro é que poucos expositores podem concordar com os pormenores proféticos e com a exatidão de seu cumprimento, e que não levam em conta a feição contemporânea das sete séries das visões. 4. A interpretação simbólica e espiritual que considera as visões como figuras representativas de algumas verdades, ou de certos princípios, destinados a ter lugar na história da igreja, com o fim de animar e confortar a igreja de Cristo até que ele volte, cheio de glória para o julgamento final. Apesar de nenhum dos expositores estar convencido da exatidão de suas ideias referentes ao conjunto da Revelação, esse último método de interpretação tem a vantagem de dirigir a atenção dos leitores a certas verdades de grande valor e importância, sob a forma de figuras, fazendo com que o livro mais misterioso das Escrituras seja praticamente proveitoso.


    APOCALÍPTICOS, LIVROS (LITERATURA APOCALÍPTICA)


    O Termo. O vocábulo grego apokaluptein significa “descobrir”, “desvendar”. Um tipo de pensamento que floresceu no judaísmo posterior e no cristianismo antigo foi designado por esse nome (165 a.C.—120 d.C.). Os livros apocalípticos foram escritos a fim de descrever eventos futuros preditos, que poriam fim ao domínio do mal no mundo, de maneira extremamente abrupta. Alguns deles descrevem esse fim como absoluto, com o holocausto de tudo, com a completa destruição do mundo; mas outros falam em uma grande purificação, por meio do fogo. Os justos haveriam de levantar-se para viver em um mundo renovado, em uma era áurea.


    Propósito. O propósito psicológico dessas obras era o de ajudar os judeus (e também os cristãos) a resistirem a tiranos terrenos e a nações abusivas, já que assim era oferecida uma solução rápida para momentosos problemas, mediante a intervenção divina. Julgava-se que os poderes políticos, como em Roma, além de outros estados estrangeiros, eram controlados por forças demoníacas — o que explicaria a malignidade dos mesmos. Mas Deus haveria de prevalecer, finalmente. Os livros apocalípticos caracteristicamente encaravam o fim como próximo, porquanto o espírito humano se impacientava debaixo das perseguições. Esses livros ofereciam “um salto” por cima das condições organizadas atuais. Tal salto se daria rápida e prontamente, e a glória da vitória sobre as forças malignas não tardaria a estabelecer-se.


    I. O QUE É UM APOCALIPSE? Toda a literatura apocalíptica é escatológica. Em outras palavras, aborda a questão dos “tempos do fim”, o término do mundo segundo o conhecemos, o começo de um novo ciclo, ou em alguns casos, o estado eterno. Nem toda a literatura escatológica, porém, é apocalíptica. Pode-se falar, por exemplo, sobre a alma e seu destino, e isso nos levaria a tratar de certo aspecto do ensinamento escatológico normal, mas, ao mesmo tempo, nada de distintamente apocalíptico estará sendo envolvido nesse ensino. Os escritos que têm chegado até nós, que são chamados “apocalípticos”, possuem características distintivas, o que é salientado na discussão que se segue. De modo bem geral, pode-se afirmar que essa forma literária trata da escatologia, pois visa a dizer-nos as condições que haverá nos últimos tempos, nos tempos futuros remotos, mas sua apresentação fala daqueles acontecimentos futuros que terão lugar durante dias angustiosos, em que uma antiga era passará em meio a tempestades e agonias, iniciando-se uma era inteiramente nova, através das mais severas dores de parto. Mas isso não é uma característica normal e necessária dos escritos escatológicos.


    No que concerne à atividade literária judaico-cristã, pode-se identificar o período dos escritos apocalípticos entre 165 a.C. e 120 d.C. Essa literatura antecipa o fim de um ciclo histórico, o ciclo judaico, o que se daria em meio a dores severas, antes do nascimento da era cristã. Os “apocalipses” cristãos refletem o desapontamento dos discípulos de Cristo por não se ter materializado o reino de Deus em sua própria época. E esse desapontamento foi apenas natural, e se pensou que os acontecimentos que sempre foram tomados como necessários na inauguração do reino deveriam ser transferidos para outra época, o tempo da “volta” de Jesus Cristo, não mais sendo atribuídos ao seu “primeiro advento”. Isso preencheu um vácuo psicológico, pois manteve os homens na “esperança” do estabelecimento do reino. No entanto, não há razão para crermos, meramente porque esse tipo de literatura cumpre uma necessidade psicológica, que as profecias contidas em nossos apocalipses bíblicos (os livros de Daniel e de Apocalipse) não sejam válidas.


    Os apocalipses judaicos foram escritos na época de Antíoco Epifânio e posteriormente, acompanhando as perseguições que houve naquele período histórico. Essa literatura apocalíptica teve a finalidade de dar aos homens a “esperança quanto ao futuro”, estando eles a passar por um presente dificílimo. Essa esperança contemplava particularmente o livramento através do vindouro Messias, bem como através do estabelecimento de seu reino. Pode-se ver facilmente que, tal como no caso dos apocalipses cristãos, a literatura apocalíptica judaica conservava a necessidade psicológica de “saltar por cima” de um presente difícil, a fim de levar os homens a terem esperança e fé firme de que se cumpriria uma nova era de vitória e realizações espirituais, embora isso não dispensasse grande agonia. Também é verdade que, apesar de a atividade da literatura apocalíptica nunca se ter tornado uma questão central no judaísmo, e apesar de que a maioria dos rabinos judeus a ignoravam essencialmente, contudo, esses escritos serviram ao seu propósito; e embora nunca tivessem ganho posição canônica, não há razão para supormos que não há ali certo discernimento quanto ao futuro misticamente intuitivo, apesar de não ser diretamente inspirado pelo Espírito do Senhor.


    Em contraste com isso, o espírito apocalíptico dominava a igreja primitiva. O fato de que o reino de Deus não se materializou então, deu, aos primeiros discípulos de Cristo, a ardente esperança de que a “breve” e mesmo “iminente” segunda volta de Cristo (a “parousia” dos escritos neotestamentários) haveria de desfazer o erro de sua “rejeição”, cumprindo todas as expectações da humanidade acerca de uma era melhor. Mas essa era melhor não haverá de iniciar-se senão através da morte agonizante e terrível da antiga era, e a literatura apocalíptica é essencialmente a descrição dessa morte febricitante, com descrições adicionais do glorioso nascimento da nova era, que se seguirá.


    A literatura apocalíptica, pois, tem um propósito presente. Os fiéis necessitam de força espiritual para passar pelas aflições, desapontamentos e pressões desta era ímpia em que vivemos. Serão mais capazes disso se puderem antever a vitória, a qual, finalmente, reverterá os terrores do momento presente. Os escritos apocalípticos prometem que os adversários de Deus não escaparão ao juízo por causa daquilo que fizeram, por seus feitos ímpios que praticaram. Além disso promete que aquilo contra o que os perversos têm-se oposto, o governo de Deus sobre a terra, eventualmente se cumprirá, a despeito deles. Outrossim, promete que até mesmo muitos daqueles que se têm oposto a isso, através dos juízos haverão de reconhecer a mão de Deus na história, acolhendo a seu Cristo como Senhor deles.


    II. CARACTERÍSTICAS. Há algumas características distintivas da literatura apocalíptica. O termo grego apokalupto significa “desvendar”, “revelar”. O apokalupsis, pois, é uma “revelação”, ou “desvendamento”; é uma “visão profética”. Consideremos os pontos seguintes a esse respeito:


    1. Os livros apocalípticos são sempre reveladores. Há ali atividade mística, revelações, sonhos, visões, viagens celestiais em espírito, tudo o que transcende à era presente, pelos poderes da alma humana, com ou sem a ajuda divina. Cremos que até mesmo os apocalipses não canônicos envolvem algumas experiências místicas válidas, ou seja, algum discernimento válido quanto às questões espirituais, incluindo revelações sobre as condições futuras. Os dois livros apocalípticos da Bíblia, Daniel e Apocalipse, certamente contêm o esboço dos acontecimentos futuros, a maioria dos quais tem sido confirmada pela atividade profética dos místicos atuais. Em outras palavras, as profecias de nossos dias concordam com as previsões bíblicas, de modo a narrar acontecimentos paralelos. Ver o artigo Tradição Profética e a Nossa Época, que apresenta uma discussão geral sobre essa questão.


    2. São imitativos e pseudopreditivos. Apesar de haver discernimento espiritual quase certamente “válido”, porquanto os poderes de pré-conhecimento dos homens funcionam, quase sempre, com resultados que podem ser medidos, esses livros apocalípticos tendem por ser imitativos. O livro de Daniel servia de arquétipo original. Nesses escritos há “invenções” que não refletem qualquer atividade mística genuína, pois as “profecias de condenação”, com subidas aos céus e descidas ao inferno, se tornaram artifícios literários, que visavam a ensinar verdades espirituais, apresentando advertências e encorajamentos necessários. Portanto, apesar de algumas previsões válidas estarem contidas nos apocalipses não canônicos, mais frequentemente do que nunca, as profecias são pseudopreditivas; e essas previsões tornam-se “meios” de ensino — em vez de serem tentativas sérias de predizer o futuro.


    3. Empregam verdades místicas e simbólicas, em vez de verdades físicas e literais. A fé religiosa pode ser ensinada com habilidade, sem base nos acontecimentos históricos reais, passados ou em antecipação ao futuro. O meio de transmitir a verdade, dentro do misticismo, é o símbolo. Um símbolo pode ser válido, sem importar que por detrás dele haja ou não algum acontecimento físico e literal. As parábolas de Jesus (pelo menos algumas delas) não tinham o intuito de relacionarem-se com qualquer acontecimento real; antes, eram “boas narrativas” sobre as verdades eternas, que eram assim vividamente ilustradas. Assim sendo, um profeta podia falar sobre a descida ao inferno por parte de Enoque, e assim ensinar uma verdade acerca do estado das almas perdidas, sem isso significar que Enoque tenha, realmente, feito tal viagem. Até mesmo nos apocalipses canônicos, as “visões” com frequência não apresentam objetos “reais” ou “físicos”. Tomemos, por exemplo, o caso da imagem com os dez dedos formados de ferro e barro. Isso simboliza os reinos e federações do mundo, embora não seja uma verdade literal. Algumas obras apocalípticas chegam a extremos bizarros ao pintarem condições e expectações espirituais. Alguns dos intérpretes mais inclinados pela interpretação literal do Apocalipse de João procuram tornar literais esses simbolismos. Assim, os “gafanhotos” e “escorpiões”, que são animais simbólicos do nono capítulo do livro de Apocalipse, seriam insetos literais que atacam os homens como praga. Porém, não são eles mais literais do que os “cavaleiros” do sexto capítulo do mesmo livro. Todas essas coisas simbolizam os terríveis julgamentos e as condições imediatamente antes da “parousia” ou segundo advento de Cristo. A tentativa de emprestar um caráter literal a esses símbolos redunda em fracasso, além de impedir o entendimento da própria natureza mística dessas visões. Até mesmo os sonhos ordinários nos falam por meio de “símbolos”. Por exemplo, uma “criança” simboliza o trabalho realizado por algum obreiro do evangelho, pois esse trabalho, em certo sentido, é sua “criança”. A água é símbolo da “fonte da vida”; sonhar com a “morte” indica o “fim” de algum aspecto da vida de uma pessoa, ou alguma mudança drástica, muito mais do que o falecimento—literal da mesma. Naturalmente, visões e sonhos algumas vezes falam de acontecimentos literais, mas é um erro interpretar os mesmos literalmente, “todas as vezes que se puder”. Essa atitude mais provavelmente nos desviará da verdade, em vez de aproximar-nos da mesma, pois é algo basicamente contraditório à própria natureza do misticismo.


    4. Os livros apocalípticos com frequência são pseudônimos. Isso significa que “em honra” a alguma antiga personalidade famosa, um livro foi escrito por outrem, aproveitando-se do prestígio do nome daquela personalidade, a fim de perpetuar sua tradição. Assim é que o livro de Enoque, escrito no segundo século a.C., não foi escrito por Enoque, mas em sua memória. Nesse caso, não poderia haver qualquer tentativa séria, da parte do seu autor, de fazer passar seu livro como se realmente tivesse sido escrito por Enoque. É que os antigos não viam nada de errado nesta prática, sem importar o propósito com que isso fosse feito. Entre os livros apócrifos do Antigo e do Novo Testamentos, bem como entre seus livros pseudepígrafos, há mais de cem livros que certamente não foram escritos pelos indivíduos aos quais são atribuídos. Sem importar o que nós, como modernos, possamos pensar da prática, isso em nada altera a atitude dos antigos acerca da mesma. Em nosso NT, por exemplo, é possível que o livro de Judas seja uma pseudepígrafe. (Quanto a notas sobre isso, ver o artigo sobre o Apocalipse, sob o título “Autoria”). No entanto, os dois livros apocalípticos bíblicos — Daniel e Apocalipse — não pertencem a essa natureza. Não obstante, o “João” do livro de Apocalipse não é o mesmo apóstolo João, e, sim, o “ancião”, ou talvez um bem conhecido “vidente” crente que habitava na Ásia Menor.


    5. Os livros apocalípticos são altamente dualistas. Em primeiro lugar, retratam a criação como algo envolvido em “uma luta de morte” entre duas forças — uma boa e outra má. Outrossim, essas forças são “cósmicas”, e não meramente humanas. A humanidade ver-se-á envolvida no conflito entre Deus e Satanás, entre os anjos e os demônios, entre a razão absoluta e o erro absoluto. Os homens poderão ser vitoriosos ou derrotados, dependendo do lado que tomarem. O pecado, por conseguinte, nunca será questão apenas humana. Trata-se da lealdade ao erro absoluto, da aprovação conferida a Satanás e às suas obras más.


    A oposição das duas grandes forças cósmicas naturalmente envolve a oposição entre duas eras distintas. Assim é que a “era presente” é dominada por Satanás, ao passo que a “era vindoura” será governada por Deus, mediante o seu Messias. A era presente envolve pecado e degradação, com a consequente perdição das almas; e a era vindoura envolve o domínio da justiça e do bem-estar espiritual.


    Essas forças opostas naturalmente geraram o conceito dos “dois mundos”. Há um presente mundo, que é terreno e pervertido. Trata-se de algo físico e temporal, sem quaisquer valores absolutos. Mas também há o “mundo de amanhã”, que até mesmo agora existe nas esferas invisíveis da realidade última. Este é um mundo de domínio espiritual, de santidade, de paz e de bem-estar espiritual. O “outro mundo”, finalmente, virá a exercer controle sobre este mundo terreno, e esse é um dos aspectos do conflito entre o bem e o mal que atualmente começa a concretizar-se.


    Existem, pois, duas “forças cósmicas” que se opõem, duas eras contrastantes que se digladiam, dois “mundos” contrastantes que se combatem. Os homens, necessariamente, “tomam partido” tornando-se associados e prestando lealdade a um lado ou outro desses contrastes. As obras apocalípticas, portanto, apresentam aos homens o desafio de escolherem Deus e o seu caminho, o seu mundo, a sua era, rejeitando, ao mesmo tempo, o que Satanás tem a oferecer-lhes.


    6. Os livros apocalípticos são deterministas. Isso significa que a vitória eventual do mundo vindouro sobre o mundo presente — o triunfo do bem sobre o mal — é algo que foi determinado pela mão de Deus. O triunfo de Deus é inevitável, embora pareça demorar-se por tempo excessivamente longo. Os livros apocalípticos, por conseguinte, expõem uma espécie de filosofia da história. Dizem-nos eles a natureza geral do que sucede e do que deverá acontecer. Apesar de que há caos, devido ao pecado, somos assegurados de que o processo histórico está do lado do bem e de Deus, e que nada pode alterar isso, pois a vontade de Deus é Todo-poderosa. O seu propósito talvez precise de longo tempo para materializar-se, mas tudo está determinado. Há um horário divino predeterminado e o fim do domínio de Satanás ocorrerá súbita e dramaticamente. A própria história é a crônica da luta entre Deus e Satanás, e de como os seres inteligentes serão envolvidos até o fim da mesma. Mas a história, apesar de envolver muitos elementos de sofrimento e caos, finalmente está determinada para que sirva às finalidades divinas.


    7. Os livros apocalípticos, ao mesmo tempo, são altamente pessimistas e otimistas. Expõem um quadro horrendamente negativo do que haverá de suceder a este mundo, o que envolverá a intensa depravação dos homens. Ao mesmo tempo, porém, uma vez que este mundo seja apropriadamente julgado, deverá vir à existência um novo mundo de resplendente beleza e de incrível progresso. Do lado “pessimista”, os livros apocalípticos são “cataclísmicos”. Os eventos que porão fim ao presente mundo mau serão radicais, como se fora o decepar de um tumor canceroso. Os acontecimentos que darão início à nova era também serão cataclísmicos. As mudanças se produzem mediante acontecimentos bons ou maus, mas sempre repentinos, e não mediante algum processo gradual. As grandes alterações na história resultam de intervenções divinas.


    8. Os livros apocalípticos são intensamente éticos. Isso significa que esses livros convocam os homens a abandonar o pecado, o qual necessariamente produzirá acontecimentos cataclísmicos. Apesar de tudo estar adredemente determinado, nada podendo derrotar facilmente o pecado, Satanás e seu sistema, contudo, serão preservados, entre esses terríveis acontecimentos, os homens que mantiverem confiança em Deus e em seu Messias. Caso contrário haverão de participar imediatamente da glória de Deus mediante o martírio; ou então haverão de ser gentilmente conduzidos à sua presença, uma vez que tiverem sofrido como os homens terão de sofrer durante aquelas horas fatais. As advertências ali dadas, pois, visam a “converter” os homens, da maldade e da perversidade, e não são meras predições de uma condenação inevitável.


    III. LITERATURA APOCALÍPTICA


    Antigo Testamento. A transição da literatura profética para a apocalíptica ocorreu em vários livros proféticos do Antigo Testamento, conforme se vê em Isaías 24-27; Ezequiel 38-39; Joel 2-3; Zacarias 12-14. O livro de Daniel, produzido durante a crise dos Macabeus, é a obra mais importante dessa classe, pertencente ao Antigo Testamento. 2Esdras, entre os livros apócrifos, também é uma obra apocalíptica. Ver o artigo sobre os Livros Apócrifos. Vários desses livros contêm porções apocalípticas.


    1Enoque. Essa obra era atribuída a Enoque, o qual, após viver 375 anos, já não era, porque Deus o tomou para si (Gn 5.21-24). Esse livro na verdade é uma série de livros, provenientes dos séculos II e I a.C. Acredita-se que a porção mais antiga sejam os caps. 83—90, de natureza totalmente apocalíptica. Consiste em visões dadas em forma de sonhos, sobre o curso inteiro da história, desde o princípio até o presumível fim. Os caps. 1—36 têm sido chamados de Dante judaico, visto que descrevem as jornadas de Enoque através do submundo e dos lugares celestiais. A história da descida de Cristo ao hades (1Pe 3.18—4.6) tem um fraseado evidentemente alicerçado em Enoque, mostrando que o autor sagrado tinha conhecimento desse livro, e que aprovava a ideia geral das missões misericordiosas ao hades. Os caps. 37—71 contêm as parábolas ou símiles de Enoque, retratando: a. O Julgamento dos ímpios; b. a sorte dos incrédulos; c. a bem-aventurança dos santos. Os caps. 72—82 são descrições astronômicas, e os caps. 91—108 formam uma coletânea de exortações religiosas. Por causa da história do pensamento religioso, ali contida, 1Enoque é considerado o mais importante de todos os escritos não canônicos. Provavelmente havia um original aramaico, o qual foi preservado em uma tradição etíope e em alguns fragmentos gregos.


    Assunção de Moisés. Havia um original aramaico escrito na Palestina durante os dias de Jesus. Supostamente apresenta as instruções finais de Moisés, antes de seu corpo ser assunto ao céu. Expõe um quadro profético da história e do futuro de Israel, começando pelos dias de Moisés e estendendo-se até o estabelecimento do reino de Deus. Aparentemente o autor foi um fariseu que aproveitou o ensejo para protestar contra a secularização do seu grupo. Essa obra atualmente só é conhecida em um fragmento latino, embora haja algumas alusões à mesma no Novo Testamento, em Judas e 2Pedro.


    2Enoque. Um outro título desse livro é Livro dos Segredos de Enoque. Foi originalmente escrito em grego, por um judeu alexandrino, na primeira metade do século I d.C. Sobrevive em uma versão eslavônica, pelo que é conhecido como Enoque Eslavônico. Descreve como o patriarca Enoque subiu aos céus — dez céus — em vista do que foi capacitado a deixar instruções espirituais aos seus filhos. O livro ensina a preexistência da alma, de acordo com ideias platônicas e neoplatônicas, muito em voga em Alexandria. Os chamados pais alexandrinos da igreja, Clemente, Orígenes e outros, ensinavam essa doutrina. Ver o artigo sobre a alma, sob o título origens quanto às várias ideias concernentes a essa questão.


    2Baruque. Originalmente produzido em grego, mas com frequência chamado Apocalipse Siríaco de Baruque, por ter sido descoberta uma excelente cópia do livro nesse idioma, em 1866. A obra contém pontos de vista conflitantes e variações de estilo, sugerindo que a obra se compõe de vários autores. O presumível autor do livro foi o amanuense de Jeremias; mas, na realidade, foi escrito em cerca de 70 d.C., Descreve o tempo da queda de Jerusalém, em 586 a.C.; mas, na forma em que atualmente o livro existe, a obra só foi terminada quando da queda de Jerusalém em 70 d.C. Trata das misérias e perseguições dos judeus, do pecado original do homem, da justiça divina e da vinda do Messias e seu reino messiânico. As porções finais do livro parecem ter sido influenciadas pelos escritos de Paulo.


    3Baruque. Essa obra também se intitula Apocalipse Grego de Baruque, visto que foi originalmente escrita em grego. Foi escrita no começo do século II d.C. Aparentemente, o autor tinha conhecimento de 2Enoque e de 2Baruque. Novamente, o alegado autor foi o amanuense de Jeremias, que descreveu a ascensão de Jeremias através de cinco céus. O livro descreve a mediação dos anjos, que expõem os méritos humanos diante do arcanjo Miguel, para sua consideração. São dadas ideias adicionais sobre a queda de Adão. Algumas dessas ideias influenciaram a teologia cristã de data posterior.


    Novo Testamento: Generalizara-se o uso de livros apocalípticos do Antigo Testamento, os quais inspiraram vários autores da era cristã a continuarem essa forma de literatura. No próprio Novo Testamento, diversos trechos podem ser classificados como apocalípticos, como Marcos 13, Mateus 24 e 2Tessalonicenses Além disso, o Apocalipse de João, livro canônico do Novo Testamento, é a mais completa expressão dessa atividade no Novo Testamento, sendo também o maior de todos os apocalipses. Cita continuamente o Antigo Testamento, e contém muitas passagens que refletem a literatura apocalíptica veterotestamentária, descrita acima. Ver a Introdução ao Apocalipse, no NTI, sob as seções I a IV, no tocante a uma plena demonstração do fato.


    APOLINARISMO


    A heresia das naturezas misturadas em um só Cristo, chamada apolinarismo, de Apolinário, bispo de Laodiceia, na Síria (361-390), foi menos infame que outras. Apolinário, amigo de Atanásio e defensor do homoousion (ver Trindade), escreveu “inumeráveis volumes sobre as Escrituras” (Jerônimo) e “encheu o mundo com seus livros” (Basílio) sobre assuntos teológicos e apologéticos. Da maioria deles restou, no entanto, somente fragmentos e citações de outros escritores. Algumas de suas obras apareceram sob outras autorias, p.ex: a Detalhada confissão de fé, atribuída a Gregório Taumaturgo; um sermão, Esse Cristo é um, sobre a encarnação do Verbo de Deus, e um credo endereçado ao imperador Joviano, atribuídos a Atanásio; Sobre a união do corpo com a divindade em Cristo, Sobre fé e encarnação e uma carta a Dionísio de Roma, atribuídos ao papa Júlio I.


    O contexto da cristologia de Apolinário é o da Escola de Alexandria, de Atanásio e Cirilo, forte na afirmação da divindade de Cristo e união das duas naturezas em sua pessoa encarnada. A partir dessas pressuposições, Apolinário atacou a cristologia dualística da Escola de Antioquia. Sua visão era totalmente soteriológica. Um Cristo que fosse menos que inteiramente divino não poderia salvar. A morte de um mero homem não teria nenhuma eficácia redentora. Mas sendo Cristo totalmente divino, sua natureza humana deveria ser, de alguma forma, “absorvida” por sua divindade, tornando-se, assim, o objeto correto da adoração. A salvação consistiria na participação do homem na carne deificada na eucaristia. Pela deificação do elemento humano, mediante a união com o Logos divino, Cristo tornara-se moralmente imutável.


    Apolinário, de modo negativo, rejeita assim qualquer mera justaposição das duas naturezas em Cristo. Escreve a Joviano, afirmando: “Não há duas naturezas (em Cristo), uma para ser adorada e outra, não. Há somente uma natureza (mia physis) no Verbo de Deus encarnado”. As Escrituras apresentam Cristo como um ser, como a encarnação de um único princípio ativo, o Logos divino. De modo positivo, no entanto, ele creditou a Cristo uma “nova natureza”, resultando em que, na constituição de sua pessoa, é “uma nova criação e uma mistura maravilhosa, Deus e homem tendo se constituído em uma só carne”. Mas como o divino e o humano poderiam se amalgamar em uma tal absoluta unidade? Um meio poderoso para Apolinário foi o de eximir Cristo da possibilidade de pecar. Para a psicologia, a mente humana foi concebida como autodeterminante, sendo impelida por sua própria vontade e sendo, assim, lugar de origem das más escolhas. Apolinário eliminou esse elemento de sua estrutura da pessoa de Cristo. “Se com a divindade, que em si mesma é mente, havia em Cristo também uma mente humana, o propósito primeiro da encarnação, que é a destruição do pecado, nele não se realiza” (Apodeixis, fragmento, 74). A pessoa de Cristo é, portanto, uma “comistura” do Logos com uma “natureza humana resumida”: “um meio-termo entre Deus e o homem, nem totalmente homem nem totalmente Deus, mas uma combinação de Deus e homem” (Syllogysmoi, fragmento, 113). O despojamento do humano na encarnação é contrabalançado do fim divino por uma kenosis (ver Kenoticismo). Porque o Logos que em sua ilimitação permeia toda a existência deve ser submetido à autolimitação na carne humana.


    Apolinário foi criticado por Gregório de Nissa por repudiar as experiências inteiramente humanas de Cristo, de que os evangelhos e a epístola aos Hebreus dão ampla prova. A salvação plena do homem exige a identificação plena de Cristo com ele em todos os elementos de sua composição. O apolinarismo foi sucessivamente condenado pelos concílios de Roma (377), Alexandria (378), Antioquia (379) e, por fim, de Constantinopla (381).


    (H. D. McDonald, B.A., B.D., Ph.D., D.D., ex-vice-reitor e catedrático de Filosofia da Religião e Teologia Histórica do London Bible College, Londres, Inglaterra.)
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    APOLÔNIO


    Nos livros apócrifos do Antigo Testamento há três homens com esse nome. 1. Um general a quem Antíoco Epifânio enviou à Judeia para conquistar Jerusalém, mas que finalmente foi derrotado e morto por Judas Macabeu (ver 1Macabeus 3.10,11), em cerca de 166 a.C. No grego ele chamava-se Misarques (ver 2Macabeus 5.24). 2. Um governador da Cele-Síria, general de Demétrio Nicanor, derrotado por Jônatas em favor de Alexandre Balas (ver 1Macabeus 10.69-76), em cerca de 148 a.C. 3. Filho de Geneu, um dos governadores a quem Lísias deixara na Judeia, após o tratado estabelecido entre os judeus e o jovem rei Antíoco Eupator, e que conseguiu compelir os judeus a romperem o pacto (ver 2Macabeus 12.2). (S)


    APOSENTO


    Há uma boa variedade de palavras hebraicas e gregas, variadamente traduzidas, como “aposento”, “câmara”, “cenáculo” etc.; o que dizemos abaixo transmite boa ideia a respeito: 1. As câmaras usadas em conexão com o templo, onde eram conservadas as ofertas (Ed 8.29; Ne 10.37-39, para exemplificar; palavra hebraica usada por 47 vezes). Mas essa palavra indica outros tipos de aposento, como certas salas do templo de Ezequiel (ver Ez 40—46). Essas salas eram ocupadas pelos serviçais do templo, ao cumprirem os seus deveres. 2. Quarto. Temos nesse caso uma saleta particular (ver Gn 43.21), um lugar de proteção, reclusão e meditação (ver Is 26.20), e também a “recâmara” de um noivo (ver Ct 1.4). Mas essa palavra hebraica também é traduzida por “sala de verão”, em Juízes 3.20. Essa palavra hebraica aparece por 34 vezes no Antigo Testamento. 3. Uma outra palavra hebraica, que nossa versão portuguesa também traduz por “câmara”, é usada por doze vezes, em Ezequiel 40.7-36. Alguns estudiosos pensam que a palavra hebraica significa “lugar separado”. 4. “Câmaras laterais” é tradução da palavra hebraica que aparece por 42 vezes, sobretudo no caso de Ezequiel 41.5-26. Mas a palavra é traduzida em português de outras maneiras também. 5. Uma palavra usada apenas por três vezes no hebraico figura em 1Reis 6.5,6,10. Mas nossa versão portuguesa omite a palavra na tradução nos versículos 6 e 10 e, no quinto versículo, a traduz por “câmaras laterais”, expressão que já fora usada para traduzir a palavra hebraica anterior. 6. Uma palavra traduzida por “sala”, em 2Samuel 18.33, e por “morada”, em Salmo 104.3,13, é usada por dezessete vezes no Antigo Testamento. Uma boa tradução seria “quarto elevado” ou “quarto de primeiro andar”. 7. Uma palavra grega usada por quatro vezes é tameion, “despensa” (ver Mt 6.6; 24.26; Lc 12.3,24). 8. Outra palavra grega, usada também por quatro vezes, é uperõon, sempre no livro de Atos (ver 1.13; 9.37,39 e 20.8), traduzida por “cenáculo”. Em nossa versão portuguesa quer dizer “quarto elevado”.


    AQUEDUTOS ANTIGOS


    Consideremos estes pontos a respeito: 1. Senaqueribe, de Nínive (em cerca de 700 a.C.), construiu o primeiro aqueduto de que se tem notícia na história. Ele construiu um grande canal de irrigação através de um tributário do Atrus-Gomel perto da moderna Jerwan. Esse canal foi posto em uma ponte com 30 m de comprimento, com cerca de 10 m de altura, feito com cubos de meio metro fechados com argamassa. 2. Ezequias construiu um túnel, chamado Siloé (cerca de 650 a.C.), que era um aqueduto. 3. Polícrates de Samos (século II a.C.) construiu eficientes aquedutos. 4. Os aquedutos eram uma das especializações dos romanos. Suas grandiosas obras nesse campo podem ser encontradas em todos os lugares onde dominaram. Eles elevavam seus aquedutos de concreto, com um telhado encimando os mesmos, em uma fileira de elevadas colunas de pedra ou de tijolos. Algumas vezes, por sobre alguma depressão ou ravina, eles construíam arcos sobre arcos. Em Segóvia, em Tarragona e em Esmirna veem-se duas ou três fileiras de arcos superpostos. O aqueduto de Nemauso (moderna Pont du Gard at Nimes) tinha três dessas arcadas. Mas também havia aquedutos de superfície e aquedutos subterrâneos. De um total de 418 km de aquedutos construídos pelos romanos, 48 km consistem em aquedutos elevados. A Aqua Appia foi construída por Ápio Cláudio Caecus, o mesmo que construiu a Via Apia. Era um aqueduto subterrâneo, levando água do Anio, a 16 km de Roma. Parece ter sido a primeira dessas construções feitas pelos romanos. Há estimativas que dizem que cerca de 750 milhões de litros de água eram trazidos a Roma diariamente, por meio de aquedutos, para suprir as necessidades de cerca de um milhão de pessoas. Vários escritores queixaram-se do elevado custo de tais construções (ver Plínio, Ep. 10.37). Na Palestina, um aqueduto usado para suprir Cesareia de água deixou alguns traços, o que também se dá com o aqueduto que Pilatos construiu em Jerusalém. Ele usou parte do corbã (ver o artigo a respeito), um fundo financeiro dos judeus, o que lhe causou dificuldades com os judeus (ver Josefo, Guerras II.ix.4). (CA Z).


    AQUIS


    No hebraico, “o El dá”, talvez também chamado Abimeleque, no título do Salmo 134. Foi o rei filisteu de Gate, onde Davi se refugiou por duas vezes enquanto fugia de Saul (ver 1Sm 21.10-15; 27.1-3). Da primeira vez, Davi correu perigo, pois não havia sido amigável com os filisteus. Para escapar do perigo, fingiu-se insano e foi para Adulão. Da segunda vez, foi bem recebido. Davi recebeu a cidade de Ziclague (na fronteira Israel-Filístia), para nela habitar, garantindo a Aquis que embora assediasse cidades, só era hostil a Judá (ver 1Sm 27.2-12). Após a morte de Samuel, quando os filisteus reuniram um exército para atacar Israel, Aquis convocou a ajuda de Davi, mas os homens de Aquis objetaram, e Davi e seus homens foram enviados de volta (ver 1Sm 28.1,2; 29.2-9).


    Outros grandes homens que se fingiram loucos para escapar ao perigo foram Ulisses (Cic. Off. iii.26), Higino (f:95, Schol. ad Lycophr. 818), o astrônomo Metom (Aelian, Hist. xiii:12), L. Junius Brutus (Liv. 1.56; Dion. Hal. iv. 68), e o rei árabe Baca (Schultens, Anth. Vet. Hamasa, par. 535). (ND S UN Z)


    AR


    No grego, aer. Designava a atmosfera, em contraste com o éter, ou pura região do firmamento (ver At 22.23; 1Ts 4.17 e Ap 9.2; 16.17).


    Usos Espirituais e Simbólicos: 1. O céu, de onde desce o julgamento (ver 2Rs 1.10, desça fogo do céu; no hebraico temos desça fogo do ar). As pestilências também viriam dali (ver Dt 27.22), como também camadas de ar quente, que destroem as colheitas (ver 1Rs 8.37). 2. Figuradamente, “bater no ar” ou “falar com o ar” significa agir e falar sem juízo ou compreensão (ver 1Co 9.26; 14.9). 3. As potestades do ar. A expressão, que se acha em Efésios 2.2, indica as várias hierarquias de poderes satânicos, invisíveis para os homens, que existem em grandes números e em muitas esferas, incluindo aquelas próximas da superfície da terra. Satanás é o príncipe dessas potestades ou poderes. No dizer de Efésios 6.12, há … dominadores deste mundo tenebroso… as forças espirituais do mal, nas regiões celestes… contra os quais lutamos. Alguns estudiosos veem aqui referências à antiga astrologia, pensando que a mesma é pelo menos aludida envolvendo os poderes demoníacos que controlam os ventos, as tempestades etc. (ver Jó. 1.7). Talvez o uso que Paulo faz da expressão seja uma acomodação a antigas ideias. Nesse caso, ele usou as palavras, mas de modo algum em sentido astrológico. Os antigos acreditavam em muitas esferas satânicas de poderes espirituais, algumas das quais invadiriam o nosso mundo e causariam dificuldades. Paulo certamente compartilhava desse ponto de vista, conforme nos mostram esses trechos da epístola aos Efésios. Ver o artigo sobre Satanás. Quanto a mais detalhes sobre as potestades do ar, ver o NTI em Efésios 2.2 e 6.12. (NTI S Z)


    AR


    No hebraico o seu sentido é incerto, embora talvez signifique “cidade”. Era a principal cidade de Moabe (ver Nm 21.28; Dt 2.9,18,29), perto do rio Arnom (Nm 21.13-15). Ficava localizada a leste do mar Morto. A Septuaginta usa o nome Seir para indicar o lugar. Os trechos de Nm 21.15 e Dt 2.9,28 usam a palavra como uma espécie de paralelo da própria Moabe, o que significa que a palavra Ar talvez fosse usada como outro nome para Moabe. O rei Seom aparentemente a incendiou (ver Nm 21.38), e Isaías predisse sua ruína (ver Is 15.1). Seu nome grego era Areópolis. Ver as declarações de Isaías 17.17.


    Quando Israel apossou-se da terra santa, foi proibido de ocupar essa área, porquanto não figurava como parte da terra dada por Deus, visto que pertencia aos descendentes de Ló, por decreto divino (ver Dt 2.9,18,29). O antigo local não é conhecido com certeza atualmente, embora el-Misna seja uma sugestão plausível. (FA ND S Z)


    ARA


    No hebraico, “caminhante”. Nome de três pessoas do Antigo Testamento e de um lugar. 1. Um dos três filhos de Ula, da tribo de Aser (ver 1Cr 7.39), em cerca de 1500 a.C. 2. Um antepassado da família que retornou do exílio com Zorobabel (ver Êx 2.5; Ne 7.10; 1Esdras 5.10), em cerca de 536 a.C. Acerca de quantos retornaram, esse número varia. 3. Um judeu, cujo filho, Secanias, foi sogro de Tobias (ver Ne 7.18), em cerca de 536 a.C. 4. Em Josué 13.4, a nossa versão portuguesa diz “Meara”, que corresponde a uma expressão hebraica “Ara”. Esse lugar tem sido identificado com a moderna Khirbet ‘Arah. (ID S Z)


    


    ARÃ


    Embora em português se escreva sob a mesma forma que no verbete acima, em hebraico significa “cabra selvagem”. O homem desse nome era membro de um clã dos horeus, filho de Disã e irmão de Uz (ver Gn 36.28 e 1Cr 1.43), em cerca de 1963 a.C. Alguns supõem que há uma conexão entre esse nome e um certo Orém, referido em 1Crônicas 2.25.


    ARÃ (ARAMEUS)


    No hebraico, provavelmente “elevado” ou “exaltado”. A palavra tem um sentido amplo, pelo que se refere a várias coisas.


    1. Um povo. A palavra refere-se aos arameus (ver o artigo a respeito), um povo semítico que vivia nas regiões da Mesopotâmia e da Síria, em várias tribos. Por essa razão, nossa versão portuguesa quase sempre diz “sírios”, excetuando em 1Crônicas 2.23, onde diz “Arã”. (Ver 2Sm 8.5,6; 1Rs 20.20,21; 1Cr 2.23; 19.10,12; Am 1.5; 9.7; Is 7.2,4,5,8; 9.12; 17.3; Jr 35.11; Ez 16.57 e 27.16). O nome “Arã” aparece pela primeira vez no século XXIII a.C., em inscrições cuneiformes de Acade. Desde o terceiro milênio a.C., há evidências arqueológicas em relação a nômades chamados Sutú, mencionados nas cartas de Amarna juntamente com os Ahlamú. Estes últimos são mencionados em alusão ao rei da Babilônia. A presença deles é confirmada na Assíria, em Nipur, em Dilmum e em Salmaneser (1274-1245 a.C.). Aparentemente há alguma conexão entre os Sutú e os Aramu, os Kalju e os Ahlamú, embora não se possa determinar a precisa relação entre eles.


    2. Os arameus na história do Antigo Testamento: a. Listas do Antigo Testamento. O trecho de Gênesis 10 alista Arã como filho de Sem e pai de Uz Hul, Geter e Más. A porção noroeste da Mesopotâmia é chamada na Bíblia pelo nome de Arã-Naaraim (Gn 24.10) e Padã-Arã (ver Gn 25.20; 28.5). Os patriarcas são associados aos arameus (ver Gn 24.3-10; 25.20,27,43 e Dt 26.5). b. Por volta do século XI, os arameus tinham conseguido estabelecer um pequeno reino de vários estados, tendo atingido certa importância com o incompleto declínio da Assíria. Adade-apal-idina (1067—1046 a.C.), um arameu, foi levado ao trono da Babilônia pelos assírios, talvez esperando cessar, com essa providência, o avanço dos arameus na direção do sul do Iraque. Os arameus também expandiram-se para o ocidente, e ali organizaram, na Cilícia, o estado de Samal. Vários outros estados foram formados, alguns deles nas fronteiras de Israel. Sabemos acerca de dois desses, Zobá e Damasco, nas páginas da Bíblia. Davi conquistou ambos; quando Israel se dividiu em dois, eles obtiveram a sua independência. Saul, Davi e Salomão combateram arameus, visto que eles ocupavam a distante fronteira norte de Israel. Havia os Estados de Arã-Zorá (do Sl 60, que nossa versão portuguesa diz “sírios de Zobá”), Bete-Reobe (2Sm 10.6, que nossa versão portuguesa diz “sírios de Reobe”), Arã Naaraim (título do Sl 60, que nossa versão portuguesa diz “sírios da Mesopotâmia”), e Gesur (1Cr 2.23). O reino-estado de Damasco era o mais importante deles.


    Após o declínio do império de Salomão, as hostilidades entre Israel e esses povos continuaram por mais 150 anos. Ben-Hadade I, de Damasco, consolidou a força deles e por duas vezes tentou dominar Israel, mas sem obter sucesso. Em seguida, ele estabeleceu um pacto com Acabe, que se uniu à coalizão antiassíria, unindo doze reinos daquela área. Quando a tarefa imediata estava realizada e a Assíria foi derrotada, a aliança não se manteve, e Ben-Hadade novamente atacou Israel; mas novamente foi derrotado pelas forças combinadas de Israel e Judá, em Ramote de Gileade, em 852 a.C. (ver 1Rs 22.1-35).


    Seguiram-se vários ataques assírios contra os arameus, com bons resultados. Disso seguiu-se um grande declínio do reino de Damasco e de suas forças, daí resultando que Damasco eventualmente tornou-se uma província assíria, em 732 a.C. Hana, após uma última tentativa de rebelião, foi derrotado por Sargão II, em 705 a.C. Israel caiu perante os assírios não muito tempo depois, em 721 a.C.


    3. O idioma aramaico. Os arameus não contribuíram com qualquer coisa de especial para a civilização do Oriente Próximo, excetuando seu idioma. Esse idioma tem tido uma contínua tradição, até os nossos dias. Ver o artigo sobre o idioma aramaico. (BN ID UN (1957) Z)


    ARÃ, O POVO E A TERRA


    Ver o artigo geral sobre Arã (Arameus) e sobre Arã, Terra dos Arameus, abaixo. Algumas vezes, esse termo é usado para designar tanto a terra quanto o povo, como um nome composto. Ver Juízes 10.6 e Isaías 7.1.


    ARÃ, TERRA DOS ARAMEUS


    Ver o artigo anterior, sobre os Arameus. O termo Arã refere-se à terra dos arameus, e como tal é indefinido. Mas, pelas referências bíblicas, parece que a terra começa a nordeste de Israel, incluindo o que atualmente é Damasco e uma grande porção da atual Síria, prolongando-se pelo vale dos altos rios Tigre e Eufrates. No tempo dos patriarcas, o termo aplicava-se mais particularmente à região da Mesopotâmia. No tempo da monarquia, referia-se a Damasco e à área circundante. No Antigo Testamento, o termo é usado em nomes compostos como Arã-Bete-Reobe, Arã-Damasco, Arã-Maaca, Arã-Naaraim, Arã-Zobá e Padã-Arã. (Ver Nm 23.7; 2Sm 15.8; Os 12.12). (ID ND Z)


    ARÃ, VÁRIOS POVOS


    1. Um dos cinco filhos de Sem. Era pai de Uz, Hul, Geter e Más, na lista das nações, em Gênesis 10.22,23. Ver também 1Crônicas 1.17. Portanto, ele foi o progenitor de um dos povos semitas. 2. Filho de Quemuel, filho de Naor, irmão ou sobrinho (conforme dizem alguns ) de Abraão (ver Gn 22.21), em cerca de 1838 a.C. 3. Um dos três filhos de Semer, da tribo de Judá, na genealogia de Aser (1Cr 7.34). Ver também Mateus 1.13; Lucas 3.33, a genealogia de Jesus. (ID BN UN (157) Z)


    ARABÁ


    No hebraico, “ermo”, “de deserto”. A Arabá estende-se por mais de 320 km e ocupa partes de três regiões geográficas: a. O vale do Jordão; b. a região do mar Morto; c. a área do sul do mar Morto, até o golfo de Ácaba.


    Usos da palavra. 1. Significado da raiz. “Seco” ou “queimado”, e, portanto, um termo que descreve lugares desolados ou desertos (ver Jó 24.5; 39.6; 33.9; 35.1,6; Jr 51.43). 2. Usado com o artigo, vem a significar uma região específica, conforme mostramos acima. No Velho Testamento, quando usada dessa maneira, está associada ao lago de Tiberíades (ver Dt 2.7; Js 11.2; 12.3),e até o mar Vermelho e Elate, ao sul (ver Dt 1.1; 3.8). O mar Morto é chamado mar de Arabá, em Josué 3.16; 12.3; Deuteronômio 4.49; 2Reis 14.25. 3. No plural. A palavra hebraica Araboth, sem o artigo, refere-se às terras desoladas dentro da Arabá propriamente dita, especialmente em redor de Jericó (ver Js 4.10; 2Rs 25.5; Jr 39.5), e no deserto de Moabe. Esse território, mediante o uso dessa palavra, é distinguido das terras cultivadas e do platô acima do vale chamado Sede-Moabe (ver Nm 22.1; 26.3,63; 31.12). 4. Bete-Arabá (que significa “casa de Arabá”) refere-se a um povoado localizado perto de Ain El-Charba, em Josué 15.6,61 e 18.22.


    Detalhes de Arabá. 1. A região fica abaixo do nível do mar na maior parte de sua extensão, a começar com cerca de 209 m de altitude e descendo até 394 m abaixo do mar Morto. O local é o lugar mais baixo que há na face da terra. 2. É o famoso local de Khirbet Qumran, onde foram encontrados os manuscritos do mar Morto. 3. Geologia. Geologicamente, Arabá é parte de uma enorme falha na crosta da terra, que se estende desde o norte da Síria, na direção sul, entre as montanhas do Líbano e do Antilíbano. Em certo ponto, pode-se notar que houve uma falha (subida ou descida na superfície) da camada geológica, entre seiscentos e mil metros, sendo que a camada separada é visível dos lados opostos de Arabá. Alguma força gigantesca causou isso, talvez um ou mais gigantescos terremotos. 4. Comércio e riquezas. A porção da Arabá ao norte do mar Morto era atravessada por várias estradas, especialmente no norte, onde ficava o território de Manassés, em ambos os lados do rio Jordão. O território tornou-se comercialmente importante por causa disso, bem como por seu porto, Eziom-Geber, a porta de entrada principal para a terra de Canaã. Por ali movimentavam-se as caravanas e os negociantes em direção à Arábia, da Índia ou da África. Não há potencial agrícola na área, embora haja depósitos de ferro e cobre por ali. Provavelmente foi por causa desse fato que diz o trecho de Deuteronômio 8.9: … terra cujas pedras são ferro, e de cujos montes cavarás o cobre. Têm sido encontradas ruínas de diversas refinarias. Havia minas ali desde os dias de Abraão. Salomão edificou uma fundição de cobre e um centro manufatureiro em Eziom-Geber, o maior centro já encontrado nas cercanias. 5. Pontos históricos de interesse. A parte sul da Arabá figura nas vagueações de Israel, antes mesmo de o povo de Deus entrar na Terra Prometida. Parece que jornadearam de Cades-Barneia na direção de Eziom-Geber, atravessando uma porção considerável da Arabá. As estações no deserto, alistadas em Números 33.37-49, referem-se a uma rota direta através de Edom e Moabe, ficando implícito que o povo de Israel atravessou Arabá cerca de 32 km ao sul do mar Morto. Os homens de Israel corromperam-se com as mulheres moabitas em Abel-Sitim (ver Nm 25), uma parte de Arabá. Abner fugiu e cruzou uma parte da Arabá (ver 1Sm 2.29). Os assassinos de Isbosete atravessaram uma parte da Arabá a fim de trazerem a cabeça da vítima a Davi, em Hebrom (ver 2Sm 4.7). Zedequias, antes de ser levado para a Babilônia, fugiu em direção a Arabá, tendo partido de Jerusalém (ver 2Rs 25.4 e Jr 39.4). O trecho de Ezequiel 47.1-12 prediz que haverá tempo quando um rio fluirá através da Arabá, tornando a região produtiva. Comparar Joel 3.18 com Zacarias 14.8. (BAL GL ND Z)


    ÁRABE


    No hebraico, “emboscada” ou “corto”. Uma cidade na região montanhosa de Judá, perto de Hebrom (ver Js 15.52). Tem sido tentativamente identificada com Khirbet er-Rabiyeh, ruínas existentes a leste de Dumá. (S UN)


    ARÁBIA (ÁRABES)


    No hebraico, “de deserto”. Palavra usada para designar uma grande península no sudoeste da Ásia. Trata-se da maior península do mundo, que consiste em uma área desértica com cerca de um terço da área do Brasil. Essa área é mais ou menos retangular em sua forma.


    Nos tempos antigos se distinguiam três Arábias, a saber: a Arábia Pétrea, que se limitava com parte do Egito, ao norte, com a Judeia e parte da Síria, ao sul com o mar Vermelho, e a oriente, com a Arábia Félix. A segunda era designada pelo nome de Arábia Deserta, e se limitava, ao norte com uma parte da Mesopotâmia, a leste, com a Babilônia, ao sul, com a Arábia Félix, e a oeste, com a Síria e a Arábia Pétrea. A terceira era conhecida por Arábia Félix, limitando-se ao norte com as fronteiras sulistas das Arábias Pétrea e Deserta e com a porção mais sulina do golfo persa. (Ptolomeu, Geografia 1.5, caps. 17 e 19, e 1.6, cap. 7). Havia judeus que habitavam em diversas dessas regiões onde se falava o árabe.


    Por conseguinte, Lucas, em Atos 2.11, fornece-nos uma descrição, em pinceladas gerais, do mundo antigo que ele conhecia, ou, conforme ele diz no quinto versículo deste mesmo capítulo, … todas as nações debaixo do céu… Com isso ele mostrou que muitos povos, dessas tão diversas regiões, ou tinham subido a Jerusalém, para se fazerem presentes à festa do Pentecoste, ou então eram residentes em Jerusalém, embora tivessem vindo originalmente desses países. Eram judeus de raça e religião, ou então eram convertidos à fé judaica, apesar de descendentes de povos gentílicos. Como um agrupamento humano, representavam muitas nacionalidades, idiomas e grupos étnicos.


    I. RESTRIÇÕES BÍBLICAS. Na Bíblia, a palavra não denota a península inteira entre o mar Vermelho e o golfo Pérsico, mas apenas a porção norte dessa península, ladeando a Palestina (ver Is 21.13; Jr 25.24 e Ez 27.21). Portanto, a palavra árabe (ver Is 13.20) denota um habitante dos prados e desertos do norte. Porém, nos livros posteriores do Antigo Testamento — ver 2Crônicas 21.16 e Neemias 2.19 — bem como no Novo Testamento — ver Atos 2.11; Gálatas 1.17; 4.25 — o nome parece ter um sentido mais amplo. Na epístola aos Gálatas a referência provável é ao reino nabateano ao sul de Damasco. Paulo segue a geografia de sua época, ao incluir o monte Sinai na Arábia (ver Gl 4.25). O reino de Sabá, no sul da Arábia, é chamado reino do sul, em Mateus 12.42 e Lucas 11.31.


    II. DIMENSÕES E LOCALIZAÇÕES MODERNAS. A Arábia está limitada a oeste pelo mar Vermelho, ao sul, pelo golfo de Áden e pelo oceano Índico, a leste, pelo golfo de Omã e pelo golfo Pérsico, e ao norte pelo deserto da Síria. Portanto, a Arábia está cercada por três lados de água, e os árabes a chamam de Jazirat al-’Arab, ilha dos árabes. No país que atualmente se chama Arábia, a área forma quase um retângulo, com 2.333 km no sentido do maior comprimento, e com 2.011 km no sentido da largura, ou seja, um terço da área do Brasil.


    Os modernos estados árabes. Há a Arábia Saudita que ocupa a maior parte da península, especialmente nas suas partes noroeste e central, e que é riquíssima em petróleo; há o Iemem (na esquina sudoeste); há o Iemem do Sul, Muscate e Omã, ao sul; e há Qatar Kuwait e outras nações dirigidas por xeques, no leste. Algumas áreas no noroeste, que já foram parte da antiga Arábia, agora pertencem à Síria, à Jordânia e a Israel.


    III. DIVISÕES ANTIGAS. Arábia Petra (na parte noroeste); a Arábia Félix ou Iemem (na parte sul) e a Arábia Deserta (a parte norte).


    IV. RICA EM MINERAIS. 1. Ouro (ver 1Rs 10.2,10,11,22; 2Cr 9.1,9); ouro de Ofir (ver 1Rs 9.28; Jó. 22.24; Is 13.13); em Sabá (ver Sl 72.15; Is 60.6); em Ramá (ver Ez 27.22); em Parvaim (ver 2Cr 3.6). 2. Prata (ver 1Rs 10.22; 2Cr 9.14,21). 3. Pedras preciosas ( ver Ez 27.22) 4. Coral (ver Jó 28.18; Lm 4.7). 5. Pérolas (ver Jó 28.18; Mt 7.6; 13.45; 1Tm 2.9; Ap 17.4 e 18.12). 6. Aristéas diz-nos que a península da Arábia era rica em cobre e em ferro e que ali havia uma intensa mineração.


    V. ESBOÇO DA HISTÓRIA DA ARÁBIA


    1. História secular. No segundo milênio a.C., chegaram tribos de fala semítica nessa área, vindas do norte, tendo-se estabelecido nas regiões atualmente ocupadas pelo moderno Iemem e pelo Áden ocidental. Foi assim que veio à existência o reino de Sabá (ver sobre esse reino). A área tornou-se rica por causa de seu comércio. Em investigações arqueológicas têm sido encontradas inscrições provenientes do século VIII a.C. O reino dos sabeus pagava tributo a Tiglate-Pileser III (740 a.C.), rei da Assíria (ver o artigo a seu respeito), o que nos mostra a razão de sua contínua prosperidade. Em cerca de 400 a.C., chegou à proeminência o reino de Maim, ocupando grande parte do reino de Sabá. Foi fundada uma monarquia em Catabã. Em seguida, os quatro reinos de Sabá, Maim, Catabã e Hadramaute flutuaram em poder relativo, até que a área inteira ficou sob o domínio dos himiaritas. Espalharam-se colônias até Omã e norte da Arábia, tendo sido encontradas inscrições que ilustram a vida deles. Na última porção do século IV a.C., o reino árabe dos nabateus, que falava o aramaico, prosperou como um estado dado ao comércio. Isso continuou até bem dentro do período romano. A capital deles era Petra (ver o artigo). Para o sul, durante esse mesmo tempo, o reino lianita de Dedã se formou (ver sobre Dedã). No primeiro século a.C. formou-se um outro estado árabe, com sua capital em Palmira (ver sobre Tadmor). E na era cristã, esse lugar ultrapassou em muito a Petra como centro comercial, chegando a rivalizar até mesmo com Roma.


    2. Em relação ao Antigo Testamento. A Arábia é alistada na tabela de nações, em Gênesis 10, onde são mencionados os descendentes de Joctã (ver o artigo) e de Cus (ver o artigo). Tribos do norte da Arábia descendiam de Abraão, através de Quetura e Hagar (ver Gn 15). No tempo de Jacó, temos dois grupos de descendentes de Abraão, os ismaelitas (ver sobre Ismael) e os midianitas (ver o artigo a respeito). Eram caravaneiros (ver Gn 37.25,26). Ver o artigo sobre os nômades. A Arábia era importante para Salomão, por causa de relações comerciais, mormente no tocante ao porto de Eziom-Geber, no mar Vermelho, salientada no relato da visita da rainha de Sabá (ver 1Rs 9.26-28). Tributo era recebido da Arábia (ver 2Cr 9.14). Josafá, de Judá (no século IX a.C.), em 2Crônicas 17.11, recebia tributo dos árabes. Seu sucessor, Jeorão, sofreu um ataque da parte dos árabes, e sua esposa e seus filhos foram aprisionados (ver 2Cr 21.16,17), tendo-lhe restado somente Acazias, o mais jovem (ver 2Cr 22.1). No século VIII a.C., Uzias reverteu a situação e reconquistou Elate (ver 2Rs 14.22). Os reis do sul da Arábia eram conhecidos por Joel (ver Jl 3.8). Ezequias fez negociações com esses povos (ver Is 13.20 e 21.13). Alguns árabes serviram como mercenários na defesa de Jerusalém contra Senaqueribe. Nos dias finais do reino de Judá, os árabes estavam alcançando posição importante como negociantes (ver Jr 25.23,24; Ez 28). Gesém, o árabe, tentou impedir Neemias de reconstruir as muralhas de Jerusalém (ver Ne 2.19 e 6.1), provavelmente porque temia rivais nos negócios. O reino nabateano elevou-se à posição de proeminência, e quando os trechos de 1Macabeus 5.39 e ll Macabeus 5.8 falam sobre os Árabes, referem-se aos nabateus.


    3. Em relação ao Novo Testamento. O trecho de Gálatas 1.17 provavelmente refere-se ao reino dos nabateus, ao sul de Damasco. Paulo segue antigas referências geográficas quando ele situa o Sinai na Arábia (ver Gl 4.25). O reino de Sabá, no sul da Arábia, é chamado de “sul”, em Mateus 12.42 e Lucas 11.31. A rainha “do sul” condenara aqueles que tiveram a oportunidade de ouvir a mensagem espiritual, mas a rejeitaram, porquanto ela veio dos “confins da terra” (a Arábia) a fim de ouvir a sabedoria de Salomão, mas Jesus, que era o grande Mensageiro da mensagem espiritual, era maior que Salomão, e foi rejeitado pelos judeus.


    VI. CARACTERÍSTICAS DA CULTURA ÁRABE, segundo os indícios do Antigo Testamento e da arqueologia. Os árabes viviam em tendas (ver Sl 8.6; 120.5). Usavam camelos para os transportes (ver Gn 37.25). Eram negociantes que mercadejavam com muitos produtos, como especiarias, ouro, pedras preciosas (ver 1Rs 10.2). Vendiam cabras e ovelhas (ver Ez 27.20-22). Transportavam mercadorias da África para a Índia e para as terras ao redor do Mediterrâneo (ver 1Rs 10.2). Vendiam cabras e ovelhas (ver Ez 27.20-22). Transportavam mercadorias da África para a Índia e para as Terras ao redor do Mediterrâneo (ver 1Rs 10.22). Negociavam com escravos (ver Jl 3.8). Aparavam as pontas dos cabelos e deixavam um topete, conforme fazem os beduínos até hoje. Os midianitas usavam brincos de ouro (ver Jz 8.24). Penduravam correntes nos pescoços de seus camelos, conforme fazem alguns beduínos até hoje (ver Jz 8.21). Dentre eles surgiram homens dotados de grande sabedoria, como atestam as declarações de Agus e Lemuel, declarações proverbiais típicas do norte da Arábia, algumas das quais foram preservadas nos dois últimos capítulos do livro canônico de Provérbios. Os filhos de Hagar (os ismaelitas) eram chamados “buscadores da sabedoria” (ver Bar. 3.23). Escavações recentes têm descoberto vários monumentos impressionantes, como o templo sabeu do deus-lua Iluncu, em Maribe, grandes represas, canais de irrigação, estátuas em pedra e bronze e excelente trabalho de joalheria. Nos monumentos de pedra do sul da Arábia, milhares de inscrições memoriais, históricas e religiosas, foram esculpidas. Os nabateus erigiam túmulos espetaculares e templos no estilo greco-romano. Produziam excelente faiança.


    VII. A RELIGIÃO ÁRABE. Os mais antigos árabes eram politeístas. Usavam a palavra II (similar ao El dos hebreus) em combinações, para designar os seus deuses. Uma importante divindade era o deus-lua, chamado Iluncu, um deus dos sabeus. Além disso havia o deus Wadd, dos mineanos, o deus Amm dos catabanianos, e o deus Sin dos hadramautianos. A esposa do deus-lua era Sansi, a deusa-sol, e eles tinham um filho, Atitar, a estrela da manhã. No século VII a.C. havia outros deuses como Atarcuruma, Atarsamaim, e talvez a deusa Alilate de Her. 1. 131. No século V a.C., o nome hanilat aparece em uma incrição do Quedar. O Talmude babilônico (Taanith 5b) diz que os habitantes de Quedar adoravam a água, o que talvez seja uma alusão às fontes sagradas, e não à água como uma substância. Os nabateus tinham o deus Dushara, o deus supremo, Alate, a deusa-mãe, e Gade, o deus da sorte. Inscrições safaíticas trazem os nomes Dusara, Alate, Gad-’ Avidh e Ba’ alsamin. Os deuses pagãos dos árabes incluem al-Lat, al-Uza e Maná, três filhas de Alá, o deus supremo (ver o Alcorão 53.19,20). Os árabes temiam um demônio chamado Jinn (ver Alcorão 72).


    Os ritos e as práticas religiosas dos antigos árabes eram similares às que prevaleciam entre os hebreus, incluindo a prática da circuncisão, os sacrifícios de animais, a adivinhação para determinar a vontade divina, com frequência mediante o lançamento de sortes (comparar o Urim e o Tumim dos hebreus, ver o artigo a respeito). Eles usavam incenso e tinham sacerdotes.


    Os árabes modernos, naturalmente, são monoteístas estritos, adorando a Alá, o único e supremo Deus. (Ver sobre o islamismo). (HIT MON ND REN Z)


    ARADE


    No hebraico talvez signifique “fuga”, nome de uma cidade e de dois homens. 1. Uma cidade que ficava no sul do território de Judá, no nordeste do Neguebe, cerca de 27 km do sul de Hebrom. Tendo avançado pelo território de Canaã, o rei de Arade fez oposição à passagem deles. Ele os derrotou e inicialmente tomou alguns despojos; mas, então os israelitas tornaram-se donos do território (ver Nm 21.1). Há indicações de que Arade era um centro de civilização desde o século IV a.C., e mesmo desde os dias de Abraão. A arqueologia tem demonstrado que Arade era uma cidade de pedras e tijolos, fortificada quase inexpugnavelmente por volta do século X a.C. Referências bíblicas a Arade: Números 21.1; 33.40; Josué 12.14; Juízes 1.16. 2. Um rei que combateu os israelitas perto do monte Hor, mas foi derrotado (ver Nm 21.1; 33.33,40), em cerca de 1452 a.C. Algumas traduções, entretanto, não trazem esse nome associado ao rei, mas somente ao lugar de onde ele era rei. É o que sucede à nossa versão portuguesa, que o chama de “o cananeu”. 3. Um dos filhos de Beriá, um benjamita, um vulto importante em Aijalom (ver 1Cr 8.15), em cerca de 1400 a.C. (AHGLNDSZ)


    ARADO


    Instrumento usado para arar o solo. Ver o artigo geral sobre a Agricultura. A forma nominal da palavra designa o instrumento. Os arados eram fabricados de diferentes formas, um deles semelhante à enxada. Isso está envolvido na expressão: … estes converterão as suas espadas em relhas de arados, e suas lanças em podadeiras… (Is 2.4; cf. Mq 4.3; Jl 3.10). Mas havia arados de formas mais complexas, como aqueles puxados por animais e guiados por um homem, que seguia atrás. A princípio os arados eram feitos de madeira, mas, na época de Davi, começaram a ser fabricados de metal. Acredita-se que o arado foi inventado no Egito, embora tal assertiva seja impossível de demonstrar. Em tempos posteriores, os arados da Palestina consistiam em duas barras que se cruzavam perto do solo. A barra mais próxima dos bois era presa ao jugo, e a outra barra servia de alça onde a pessoa segurava. Arados assim tão primitivos precisavam trabalhar em terra úmida (ver Jr 14.4), e a área a ser trabalhada teria de ser pequena. Os arados mais sofisticados, porém, utilizavam uma peça de metal que fazia o trabalho.


    Usos metafóricos. 1. Paz, em contraste com a guerra. A agricultura toma o lugar da guerra (ver Is 2.4). 2. O dever de atarefar-se diligentemente no serviço cristão é simbolizado pelo homem que pega no arado e não olha para trás (ver Lc 9.62). 3. Também é representado pelo trabalho árduo e servil, como o cativeiro (ver Os 10.11), com sua correspondente opressão psicológica. 4. A diligência na prática do mal (ver Jó 4.8; Os 10.13). 5. A destruição, pois Sião seria arada como um campo (ver Mq 3.12; Jr 26.18). (S UN Z)


    ARADUS. Ver Arvade. Aradus é a forma grega desse nome.


    ARAMAICO


    Um dialeto semita do noroeste, inexatamente chamado caldaico, porquanto era falado pelos caldeus, no livro de Daniel (ver Dn 2.4 - 7.28). Porém, sabe-se atualmente que os caldeus falavam o acadiano, e assim o termo caldaico foi abandonado para indicar o aramaico.


    1. Arqueologia. Os registros históricos dos assírios têm muitas referências a esse idioma, a partir do século XIV a.C. Várias inscrições monumentais têm sido encontradas em aramaico, como o selo votivo de Ben-Hadade II, estabelecido em cerca de 840 a.C., descoberto em 1941 perto de Alepo, na Síria. Outros monumentos inscritos em aramaico têm sido encontrados, pertencentes ao período persa. Nesse tempo, o aramaico tornou-se a língua franca de todo o sudoeste da Ásia, porque os negociantes a levavam por toda a parte. A partir do século VIII a.C. até o século V a.C., muitos documentos de todos os tipos, falando sobre negócios, pesos, medidas etc., têm vindo à luz, mediante as descobertas arqueológicas. Porém, a fonte informativa mais rica é a coleção de papiros encontrada em Elefantina, no Alto Egito, com data entre 500 e 400 a.C.


    2. A língua dos judeus. Após o exílio, os judeus usavam a escrita aramaica para escrever em hebraico e o conhecimento e o uso do próprio aramaico aumentou. Finalmente, o aramaico suplantou o hebraico, e traduções do hebraico para o aramaico tornaram-se necessárias. A princípio, essas traduções eram feitas oralmente, nas sinagogas, mas finalmente vieram a assumir forma escrita, nos Targumim. Foi então que o aramaico tornou-se a língua comum do judaísmo pós-veterotestamentário, podendo ser visto nos comentários judaicos, como a Mishnah, a Midrash e o Talmude.


    3. Parte do Antigo Testamento. Os trechos de Daniel 2.4—7.28; Esdras 4.8—6.18; 7.12-26 e Jeremias 10.11 (uma glosa?), foram escritos em aramaico.


    4. O aramaico e o cristianismo. O cristianismo começou na Palestina, na época em que ali se falava o aramaico. Os gregos chamavam Arã de Síria, pelo que o idioma ali falado tornou-se conhecido como siríaco. Jesus e os apóstolos falavam o aramaico típico da Galileia. As igrejas cristãs da Ásia, como a igreja nestoriana, produziram muita literatura em siríaco (uma forma do aramaico), havendo muitas traduções do Novo Testamento grego para essa língua, as quais fazem parte do testemunho do texto neotestamentário. Ver o artigo sobre os Manuscritos da Bíblia.


    5. Nos tempos modernos. O moderno aramaico ocidental é usado como língua doméstica em poucas aldeias cristãs na área do Antilíbano. O moderno siríaco oriental sobrevive sob a forma de dialetos, em poucos e pequenos centros nos montes do Curdistão e em áreas próximas, perto do lago Urmia, embora sob forte influência do árabe. Isso significa que o aramaico é uma das línguas de mais longa tradição contínua na face da terra. (BN ID UN (1957) Z)


    ARANHA


    Precisamos considerar duas palavras, hebraicas, uma das quais aparece em Jó 8.14 e Isaías 59.5, e é corretamente traduzida por aranha em nossa versão portuguesa; e a outra palavra, que figura somente em Provérbios 30.28, que nossa versão corretamente traduz por “geco”, embora haja traduções que erroneamente a traduzem por “aranha”. Ver Geco.


    A aranha é o nome dado a uma classe numerosa e bem definida de artrópodes (animais com pés e com juntas), diferentes dos insetos, por terem quatro pares de pernas e serem sem asas. Todas as aranhas são possuidoras de glândulas especiais para a produção de seda. Os fios assim produzidos são usados por esses animais para fazer ninhos, casulos etc., além de teias, no caso de certas famílias de aranhas, algumas das quais tecem teias bastante complexas. É evidente que o termo hebraico em pauta alude a uma dessas espécies: Isaías 59.5: Chocam ovos de áspide e tecem teias de aranha…; e Jó 8.14: … a sua confiança é teia de aranha: A palavra aqui traduzida por “teia” é uma palavra hebraica que comumente significa “casa”. Seu uso poderia alterar um tanto a metáfora, podendo aludir a diferentes espécies, uma das quais faz um ninho um tanto mais óbvio.


    Em Jó 27.18 temos a frase: Ele edifica a sua casa como a da traça, e com a choça que o vigia constrói. Tal tradução reflete a LXX e o siríaco. Há outras traduções que consideram o texto indefinido, necessitando de reconstituição, alterando a palavra “traça” para “teia de aranha”, dando a entender que o perverso é como uma aranha que espreita a sua vítima, prestes a ficar presa em sua armadilha. (Ver Traça). (ID S UN)


    ARARATE


    No hebraico, “deserto”. Nome aplicado à região entre o rio Tigre e as montanhas do Cáucaso, conhecida como Armênia, mas chamada Urarti nas inscrições assírias. O nome veio a ser aplicado à cadeia montanhosa, e especialmente ao duplo pico em forma de cone, a pouco mais de onze quilômetros separados um do outro, respectivamente com 5.182 m e 4.265 m de altura. O pico de maior altura é chamado Massis, pelos nativos, ou então Varaz-Baris. Os persas lhe dão o nome de Kuhi-Nuh, “monte de Noé”. Seu cume é perpetuamente coberto de neve. Tradições nativas dizem que a arca repousou sobre sua vertente sul, mas as inscrições assírias identificam um pico um tanto mais ao sul, a saber, o monte Nish’r, com 2.745 m de altura, comumente identificado com o Pir omar Gudrun. Há relatos sobre o dilúvio por todo o oriente, alguns dependentes da narrativa bíblica; outros, porém, são independentes da mesma. Outrossim, essas narrativas sobre o dilúvio são universais, e supomos que a maioria delas, sejam independentes do relato bíblico. Os sacerdotes egípcios disseram a Heródoto: “Vocês, gregos, são apenas crianças. Sabem apenas sobre um dilúvio, mas temos registros sobre muitos dilúvios”. Os registros geológicos, como a reversão do magnetismo das rochas, indicam que não apenas por uma vez, mas por muitas vezes (talvez até quatrocentas vezes) os polos têm mudado de lugar, com deslizes consequentes da crosta terrestre, produzindo, obviamente, grande destruição e imensos dilúvios. Pensamos que o dilúvio de Noé foi a última dessas grandes catástrofes, e que ainda haverá outras no futuro. Ver o artigo sobre o dilúvio.


    No oriente existem vários montes sagrados, assim feitos pelas tradições, que os identificam com o lugar onde a arca teria repousado, terminado o dilúvio. Portanto, além dos montes de Ararate, há outros picos que são assim considerados, como o Sufued Koh (monte Branco), onde os afegãos dizem que a arca descansou. O pico de Adão, na ilha de Ceilão, é outro desses lugares, sendo curioso que em Gênesis 8.4 o Pentateuco Samaritano diga Sarandib, nome árabe para Ceilão. Os versos sibilinos afirmam que as montanhas do Ararate ficavam na Frígia, outros situam-nas na porção oriental da cadeia montanhosa antigamente chamada Cáucaso e Imaus, que termina nos montes do Himalaia, no norte da Índia. As descrições bíblicas, porém, parecem eliminar regiões relacionadas ao Afeganistão, ao Ceilão e ao norte da Índia, embora alguns advoguem esses lugares como região onde a arca ficou, ao terminar o dilúvio.


    1. Localizando o Ararate. As únicas outras passagens bíblicas (além do livro de Gênesis) onde a palavra “Ararate” ocorre são 2Reis 19.37, Isaías 37.38 e Jeremias 51.27. Nas duas primeiras, faz-se referência à terra para onde fugiram os filhos de Senaqueribe, rei da Assíria, depois que o assassinaram. Tobias 1.21 diz que eles fugiram para as “montanhas de Ararate”. Isso indicaria um lugar, e não uma região dominada pela Assíria, embora não muito distante. A descrição adapta-se à antiga Armênia, que agora faz parte da Turquia moderna, em sua porção oriental. A antiga Armênia era um reino a nordeste da Ásia Menor, incluindo o leste da Turquia e da moderna Armênia, que faz parte da União de Repúblicas Socialistas Soviéticas. Se o dilúvio começou quando Noé estava em algum lugar da Mesopotâmia, então as mais elevadas montanhas das vizinhanças, quando baixaram o suficiente as águas do dilúvio, teriam sido as de Urartu (Ararate), correspondendo à informação dada acima.


    2. Descrição do Ararate. O monte e seu satélite, o pequeno Ararate, mais para sudeste, são vulcões extintos, que se elevam espetacularmente em meio à planície. O Ararate é um cone irregular, com ombros proeminentes e com um profundo abismo do alto ao sopé do monte, em seu lado nordeste. Seu cume é perpetuamente recoberto de neve, mas a natureza porosa e cheia de cinzas do solo impede a formação de rios, pelo que, o monte é quase desnudo de árvores da base ao cume. É ligado ao Pequeno Ararate por uma longa cadeia de quase 13 km de extensão. Tratados de fronteira entre a Rússia e a Turquia (parte da qual era a antiga Armênia) deixaram o Ararate em território turco.


    3. O reino de Ararate. “Ararate”, é a forma hebraica do assírio Urartu, nome de um reino fundado no século IX a.C. A região continuou sendo chamada por esse nome muito tempo depois de tornar-se Armênia, nos fins do século Vll a.C. O reino de Urartu floresceu no tempo do império assírio, nas vizinhanças do lago Vã, na Armênia. Esse reino é frequentemente mencionado nas inscrições assírias como um vizinho perturbador do norte. Sua cultura foi muito influenciada pela civilização da Mesopotâmia e, no século IX d.C., foi adotada e modificada a escrita cuneiforme para se escrever a língua urartiana, também chamada vânica e caldiana, que não deve ser confundida com o caldeu. A língua urartiana não estava relacionada à acadiana. Cerca de duzentas inscrições em urartiano têm sido encontradas pela arqueologia. Nessas inscrições, a terra é chamada de BIAI-NAE, e sua população é chamada de “filhos de Haldi”, uma das principais divindades de sua religião. Exemplares de sua arte e arquitetura têm sido descobertos em Toprak Kale. A antiga capital, Tuspa, era perto do lago Vã e, nos tempos modernos, em Karmir Blur, uma aldeia próxima de Erivan, na União de Repúblicas Socialistas Soviéticas.


    As inscrições de Salmaneser I mencionam Urartu pela primeira vez no século XIII a.C. O reino começou como um pequeno estado entre os lagos Vã e Urmia. Então cresceu até tornar-se uma séria ameaça à Assíria, pelo século IX a.C. em cerca de 830 a.C., Sardur I encabeçou uma dinastia ali, estabelecendo sua capital em Tuspa. Pelos fins do século VIII a.C., houve a invasão dos cimérios (ver o artigo sobre Gômer), e o reino de Urartu praticamente terminou. Houve um breve reavivamento em meados do século VII a.C., sendo possível que o rei Rusa II, daquela época, fosse o hospedeiro dos assassinos de Senaqueribe (ver Is 37.38). Não se sabe com certeza como terminou esse reino, mas isso parece ter ocorrido na primeira metade do século VI a.C. Antigas inscrições cuneiformes em persa antigo chamam o lugar de Armênia, uma designação indo-europeia, mostrando que os povos de raça jafetita provavelmente tinham tomado conta da região, pelo século VI a.C., data dessas inscrições. (AM NA ND UN WHI Z)


    ARAÚNA


    No hebraico, “forte”, “herói” ou “senhor”. Um jebuseu que vivia em Jerusalém e era dono de uma eira, onde mais tarde foi construído o templo (ver 2Cr 3.1 e 2Sm 24.16). Davi comprou a eira de Araúna por causa do anjo destruidor que fora enviado para desolar a nação, em consequência do pecado de Davi por haver feito o recenseamento do povo (devido ao orgulho). Davi queria o local a fim de erigir ali um altar, na esperança de que um holocausto fizesse cessar a praga (ver 2Sm 24.16 ss. e 1Cr 21.18 ss.).


    A princípio, Araúna recusou-se a vender a sua eira, oferecendo-a gratuitamente, juntamente com bois para o sacrifício e lenha para servir de combustível. Mas Davi objetou ao presente, dizendo que não ofereceria ao Senhor aquilo que nada lhe custara. Assim sendo, Davi pagou seiscentos siclos de ouro pelo lugar e cinquenta siclos de prata pelos bois (ver 2Sm 24.24; 1Cr 21.25). Os holocaustos foram oferecidos e a praga cessou. Josefo afirma que Araúna era um bom amigo de Davi, que havia poupado a sua vida quando ele fugira de certa feita de Saul (ver Anti. vii.13, parte 9). O trecho de 2Samuel 24.23 tem sido interpretado por alguns como se dissesse que Araúna era rei por seus próprios direitos. (FA GoR S UN Z)


    ARAUTO. Ver Mensageiro.


    ARBA


    Ancestral dos anaquins, e o maior herói da raça. Era um gigante, pai de Anaque. Foi dele que a cidade de Hebrom derivou o seu primeiro nome, Quiriate-Arba, isto é, “cidade de Arba” (ver Gn 35.27. Js 14.15; 15.13; 21.11). Arba foi o maior homem entre os Anaquins (Js 14.15). Fundou uma cidade que tinha o seu nome, onde mais tarde foi edificada Hebrom. Josué deu a Calebe a cidade de Hebrom como sua herança, por causa de sua confiança em que Deus o capacitaria a expulsar dali os gigantes (ver Js 14.6-15). Ver o artigo sobre Anaque (Anaquins). (FA UN Z)


    ARBATA


    Uma região da Palestina, de onde Simão Macabeu trouxe para Jerusalém alguns judeus que corriam o perigo de serem atacados por uma força gentílica (ver 1Macabeus 5.21 ss.). O sítio moderno é desconhecido, mas alguns têm sugerido a planície onde o Jordão despeja suas águas no lago da Galileia, a oeste de Samaria, na fronteira com a Galileia. (Z)


    ARBATITA


    Gentílico de quem nasceu Abi-Albom (ver 2Sm 23.31), em Bete-Arabá (Arba), também chamado Abiel, em 1Crônicas 11.32; ele era um dos trinta principais guerreiros de Davi.


    ARBITA


    Provavelmente um habitante ou natural de Arabe, na região montanhosa de Judá (ver Js 15.52). Era epíteto de Paarai, um dos poderosos guerreiros de Davi (ver 2Sm 23.35). A lista paralela diz Naarai filho de Ezbai, em 1Crônicas 11.37. (UN Z)


    ÁRBITRO


    No hebraico temos uma palavra usada por mais de sessenta vezes, e que tem sido traduzida de diversas maneiras, como “reprovar”, “disputar”, “argumentar”, “convencer”, “julgar”. Em Jó 9.33 (onde a palavra é traduzida pelo termo português “árbitro”), o patriarca expressava o desejo de que surgisse alguém que servisse de — mediador — do conflito entre ele e Deus. Ora, esse anelo do coração humano cumpriu-se por ocasião da encarnação. Cristo é o nosso Mediador. Porquanto há um só Deus e um só Mediador entre Deus e os homens, Cristo Jesus, homem (1Tm 2.5).


    Na Bíblia portuguesa, em Colossenses 2.18 encontramos a palavra “árbitro”, dentro da expressão: Ninguém se faça árbitro contra vós outros… Mas ali não temos a palavra árbitro, no grego, que é kpités, usada por dezessete vezes no Novo Testamento (por exemplo, Mt 5.25; Lc 11.19; At 10.42; 2Tm 4.8; Hb 12.23; Tg 5.9). Antes, naquela expressão, na epístola aos Colossenses, encontramos o presente imperativo do verbo katabrabeúo, “decidir desfavoravelmente”. Portanto, uma tradução mais correta da expressão seria: “Ninguém decida desfavoravelmente a vosso respeito…”


    ARCABOUÇO


    Várias palavras hebraicas assim traduzidas referem-se a certas porções do tabernáculo e do templo, ou às coisas que havia dentro deles: a. Uma trave ou armação onde ficavam suspensos o candeeiro e os vasos usados no serviço do tabernáculo, quando estavam sendo transportados (ver Nm 4.10,12). b. Uma braçadeira ao redor da mesa dos pães da proposição, que mantinha as pernas da mesa firmes em seu lugar (ver Êx 25.25,27; 37.12). c. Painéis para os suportes das bacias de lavar, no templo (ver 1Rs 7.28-36; 2Rs 16.17). d. A armação de madeira do tabernáculo, por cima da qual as cortinas e as cobertas de peles de animais eram estendidas (ver Êx 26.15-29; Nm 3.36). e. Uma referência às janelas e seu madeiramento (ver 1Rs 7.4,5; Ez 41.16). (Z)


    ARCA DA ALIANÇA


    A arca sagrada, tida como lugar da manifestação de Yahweh. Era chamada “arca da aliança”, servindo de símbolo visível da presença de Yahweh. O vocábulo hebraico traduzido em português por “arca” significava apenas caixa ou cofre. Era transportada pelos sacerdotes em expedições militares, pois julgava-se que ela era motivo de proteção para os israelitas (Nm 10.33; Dt 1.33). Essa caixa era feita de madeira de acácia, de forma retangular, com cerca de 1,10 m de comprimento por cerca de 0,70 cm. de largura e de altura (Êx 25.10 — ver especificações e descrições da arca, nesse capítulo). Era forrada de ouro por dentro e por fora, com uma beirada de ouro. Tinha quatro pés, cada qual com uma argola de ouro (vs. 12), onde eram permanentemente inseridas varas de madeira de acácia recobertas de ouro (vss. 13-15).


    Vários povos da antiguidade tiveram caixas sagradas, onde eram guardados os ídolos, símbolos dos ídolos ou outras relíquias sagradas. Naturalmente, várias nações circunvizinhas consideravam a arca como o deus de Israel, ou associada a alguma forma de idolatria física (1Sm 4.6,7). A arca foi capturada pelos filisteus na segunda batalha de Ebenezer, o que só trouxe infortúnios para eles, de tal modo que a devolveram aos israelitas (ver 1Sm 4-6). Ficou em Quiriate-Jearim até que Davi a instalou no novo santuário de Jerusalém. Subsequentemente, foi transferida para o templo de Salomão e colocada no Santo dos Santos (ver 2Sm 6 e 1Rs 8.1-11). Nela estavam guardadas as duas tábuas de pedra, onde haviam sido escritos os Dez Mandamentos, as condições do pacto divino. Daí deriva-se o nome dessa caixa: arca da aliança. Os outros objetos guardados na arca, como o vaso de ouro com maná e a vara de Aarão, que florescera (ver Hb 9.4), talvez pertencessem a uma outra época, tendo-se perdido ou perecido de alguma outra maneira, antes da construção do templo de Salomão. O trecho de 1Reis 8.9 declara que só as tábuas do decálogo eram guardadas na arca.


    A tampa da arca era o propiciatório, lugar onde era aspergido o sangue no Dia da Expiação (ver Êx 25.17 e 26.34), uma das mais importantes instituições de Israel. A arca, nesse período de sua história, era vista somente pelo sumo sacerdote, e somente uma vez por ano. Sobre o propiciatório havia os querubins, um em cada extremidade. Em certo sentido, ali ficava o trono místico de Yahweh. O que sucedeu mais tarde à arca, não se sabe. A tradição afirma que não havia arca no segundo templo (Menahot 27b; Josefo, Guerras, V.5). No judaísmo há “arcas” que são caixas onde são guardados os rolos da Torah, ou lei. Seja como for, Jeremias predisse que chegariam dias quando não mais se buscaria a arca (Jr 3.16), porquanto Jerusalém inteira se tornaria o trono de Yahweh.


    Símbolos espirituais envolvidos na arca. 1. Era sinal do pacto entre Deus e os homens, ratificado pela lei e inaugurado pelo sacrifício expiatório (Lv 16.2). Em termos cristãos, representa Cristo, o nosso sacrifício (Jo 1.29; Hb 9.24). Há um novo pacto, ou novo testamento (Hb 7.22 e 9.15). 2. Representava a presença e proteção de Deus (Js 3.3; 4.10). Em termos cristãos, isso se concretiza em nosso favor através da missão de Cristo. A providência divina nos é estendida em Cristo (Ef 1.7). 3. As teofanias. Deus pode aparecer e realmente aparece ao homem, comunicando-se com ele (ver o artigo sobre o misticismo). Jeremias percebeu isso quando viu que Jerusalém inteira se tornaria o lugar da manifestação de Deus, mostrando a descontinuação da arca material. Agora Cristo é a teofania de Deus (Jo 1.14). Em Cristo há revelação, porque nele Deus comunica-se com os homens. No contexto do Antigo Testamento, ver Êxodo 24.22 e Números 7.89. No contexto do Novo Testamento, ver João 1.18. O fato de que Deus se revela, prova a verdade que há no teísmo (ver o artigo), isto é, que Deus criou, comunica-se, intervém e está interessado em sua criação. Isso contrasta com o deísmo (ver o artigo), ou seja, que há um Deus ou uma força cósmica criativa, mas que teria abandonado a criação, deixando-a ao encargo das leis naturais. (E FA UN WOU Z)


    ARCA DE NOÉ


    No hebraico temos as palavras tebbah e aron. A primeira designa a embarcação construída por Noé; e a segunda, a arca da aliança (ver o artigo anterior). Talvez a palavra original seja o termo egípcio db’t, que significa caixa (ver Gn 6—9). No livro de Gênesis, tebhah designa a embarcação que Noé construiu por mandado divino, a fim de que ele e sua família fossem salvos do dilúvio. Tinha 137 m de comprimento, 23 m. de largura e 14 m de altura. Foi construída com madeira de cipreste, embora alguns estudiosos pensem no pinho ou no cedro. Havia três andares e estava dividida em compartimentos. Possuía um respiradouro e uma porta em um dos lados. Foi construída estanque interna e externamente, com o uso de piche (ver Gn 6.14—8.16). O trecho de Gênesis 6.14 tem sido interpretado como se as tábuas fossem mantidas no lugar por meio de ripas (se alguém ler qanim em lugar de qinnim — ninhos). Se assim sucedeu, então o conjunto inteiro recebeu uma cobertura de betume. No tocante aos três andares, alguns têm entendido que isso se refere a três camadas de tábuas, cruzando-se, formando os lados da embarcação. O respiradouro aparentemente foi feito no teto, para deixar entrar luz e ar. Aparentemente, a arca foi feita apenas para flutuar, sem qualquer meio de propulsão ou controle. Noé recebeu instruções 120 anos antes do tempo do dilúvio (ver Gn 6.3,13,14; 2Pe 2.5). É possível que o dilúvio tenha sido a última ocasião em que a posição dos polos se alterou, com o consequente desastre ecológico do dilúvio, devido às mudanças de posição na crosta terrestre. Quanto a detalhes sobre essa ideia e outras informações gerais, ver o artigo sobre o dilúvio.


    Simbolismo da arca de Noé. Ela simboliza a segurança ante a destruição, ou a salvação em vista do julgamento, provisões da misericórdia e da graça de Deus. Assim Jesus empregou a narrativa sobre a arca, em Mateus 24.38,39; Lucas 17.27. O trecho de Hebreus 11.7 usa a arca como símbolo e exemplo de fé. A passagem de 2Pedro 2.5 usa o símbolo da mesma maneira que Jesus. Portanto, a arca é símbolo ou tipo de Cristo, o Salvador.


    Sua carga. Noé e sua família, oito pessoas ao todo (ver Gn 7.7; 2Pe 2.5) e uma parte de animais imundos, além de sete pares de animais limpos, sete pares de aves e alguns pares de répteis. Alguns têm indagado, com certa razão, se uma embarcação de dimensões bastante modestas, poderia conter representantes de todas as espécies de animais da terra. Dizer tal coisa é um manifesto absurdo, pelo que devemos supor que os animais mencionados são os animais nativos da área onde Noé vivia. As pessoas que têm procurado demonstrar que a arca de Noé poderia conter todos os animais da terra, cada espécie representada aos pares, não têm noção do fantástico número de espécies de animais que existem. Um zoólogo coraria de vergonha se tivesse que declarar que uma embarcação das dimensões da arca poderia conter todas as espécies de animais. Mas, as pessoas que ignoram o fato, também não coram de vergonha.


    Há evidências significativas que indicam que o dilúvio foi parcial, apesar de vasto. A China, por exemplo, permaneceu seca, o que explicaria o imenso número de chineses e outros povos amarelos, hoje em dia. Quando ocorrem os grandes cataclismos, eles rearranjam a posição dos continentes. Vastas áreas, antes ocupadas pelos homens, tornam-se fundo de oceanos, e oceanos tornam-se regiões habitadas.


    Portanto, esses desastres, embora de proporções gigantescas, nunca são absolutos. Fenômenos dessa natureza são mais amplamente comentados no artigo sobre o dilúvio. A arca trazia uma carga simbólica, mostrando o interesse de Deus por toda espécie de vida. Ele desejava a preservação e a propagação de todas essas formas de vida, e não apenas da vida humana. Isso fala sobre o amor de Deus como absolutamente universal. Se Deus queria salvar meros ursos e porcos, certamente devia estar interessado por cada ser humano, sem qualquer exceção. Isso é o que afirmam os textos de 1João 2.2; João 3.16 e 1Timóteo 2.4. Alguns pontos de vista teológicos, entretanto têm preferido limitar o ilimitado, rebaixar aquilo que é moral e espiritualmente elevado, estabelecendo fronteiras naquilo que não pode ser medido. Uma desgraça! Notemos que o relato sobre a descida de Cristo ao hades, a fim de anunciar a sua mensagem aos espíritos dos mortos (ver 1Pe 3.18—4.6), é dada em conexão com a narrativa do dilúvio. Isso serve para ilustrar ainda mais a qualidade da misericórdia e do amor divinos, aumentando nossa compreensão sobre as dimensões do evangelho. Ver o artigo sobre a Descida de Cristo ao Hades. (AM IB ID NTI UN WHI Z)


    ARCO


    Um termo próprio da arquitetura (ver Ez 40.16, 22, 26, 29). Mas alguns estudiosos entendem que a palavra hebraica e Nam talvez signifique vestíbulo ou pórtico. A área coberta e semifechada diante do templo de Salomão (ver 1Rs 6.3) era assim chamada, como também dois pórticos (ver 1Rs 7.6,7). Outros pensam que essa palavra aponta para tipos de paredes laterais que se projetam, contendo janelas. Não há nenhuma palavra específica no hebraico com o sentido de arco. Era conhecida no Egito desde tempos remotos, e é uma palavra tomada por empréstimo pelos judeus, mas nenhum exemplo foi encontrado até hoje na Palestina ocupada por Israel. (S UN Z)


    ARCO DE GUERRA. Ver sobre Armaduras, Armas.


    ARCO-ÍRIS


    Refração prismática da luz do sol, refletida nas nuvens, durante ou imediatamente após uma chuva. De um avião, essa refração é vista como círculos concêntricos, mas para quem está no solo é vista como arcos. As palavras de Gênesis 9.13 porei nas nuvens o meu arco sem paralelo no hebraico e no resto da Bíblia, têm sido interpretadas como o arco-íris. Os rabinos adicionaram o comentário de que o arco já existia, mas que daquela ocasião em diante passou a ser o sinal do pacto firmado com a humanidade, após o dilúvio. Todavia, há alguma evidência de que o termo acádico gastu, com o determinativo kakkab, é cognato da palavra hebraica que significa “estrela arco”, nome que, na literatura, é aplicado à estrela Sírius, o que confunde um tanto a questão.


    Os termos do pacto (Gn 9.8-17) e a menção do relâmpago juntamente com o termo arco (Lm 2.4 e Hc 3.9-11) emprestam peso ao sentido tradicional de “arco-íris”. É interessante notar que o arco-íris é indicado pela mesma palavra hebraica que aponta para o arco de um guerreiro (geset). Se o arco de Yahweh simboliza a sua ira, o arco-íris é símbolo de sua graça. Deve haver alguma relação entre as duas ideias. O arco de Yahweh voltar-se-ia contra as águas, que haviam sido adversárias da humanidade. O arco-íris caracteriza a cena celeste (Ez 1.28), noção essa reiterada em Apocalipse 4.3 e 10.1, onde o termo grego iris nunca teve outro sentido além de “arco-íris”.


    ARCTURUS


    Forma latina do grego arktouros, que significa “cauda ou guarda do urso”, podendo referir-se à constelação da Ursa Maior, ou a uma estrela que parece haver em sua cauda.


    Na Bíblia, essa palavra (no hebraico awsh) aparece somente em Jó 38.32, onde faz parte de uma lista de constelações, juntamente com o Órion e as Plêiades. A referência é um tanto obscura, pelo que as traduções variam. A Septuaginta diz “estrela vespertina”, o que é seguido pela Vulgata Latina; mas essa tradução é apenas uma tentativa. Não há maneira segura de recuperar o que Jó quis dizer, e nem de saber qual cosmologia estava sendo seguida. A melhor opinião, entretanto, parece ser a constelação da Grande Ursa, ou talvez, Aldedarã. Posteriormente desenvolveu-se uma elaborada astrologia, embora não saibamos dizer quanto, ou qual taxa de diferença havia na astrologia dos dias de Jó. A Grande Ursa gira em torno do polo, e nunca aparece abaixo da linha do horizonte. Os caldeus e os árabes desde tempos remotos davam nomes às estrelas, reunindo-as em constelações. Isso era usado para efeitos de navegação, tendo também assumido sentidos religiosos, com base na ideia de que as estrelas e constelações influenciam os homens e seus destinos. Ver sobre a astrologia. (ID FA ND S UN)


    ARDATE


    Um campo onde Esdras se comunicava com Deus e recebeu uma visão (ver 1Esdras 9.26).


    ARDE


    No hebraico talvez signifique “fugitivo”. Era filho de Bela e neto de Benjamim (ver Gn 46.21 e Nm 26.40). Viveu em cerca de 1660 a.C. em Gênesis 46.21 são nomeados dez filhos de Benjamim. Em Números 26.38,39, há cinco filhos alistados e no versículo seguinte (vs. 40), Arde aparece como filho de Bela. (S Z)


    ARDITAS


    Pertencentes a Arde, por serem seus descendentes (Nm 26.40). (S)


    ARDOM


    No hebraico, “descendente”. Era filho de Calebe, filho de Hezrom, através de Azuba, sua mulher (ver 1Cr 2.18), em cerca de 1560 a.C. (S)


    AREIA


    No hebraico e no grego temos apenas uma palavra em cada idioma, para indicar areia. E embora as referências à areia sejam numerosas na Bíblia, a areia do Oriente Médio figura apenas por uma vez no registro sagrado — quando Moisés sepultou o egípcio que havia assassinado, na esperança de manter secreto o crime (ver Êx 2.12). Todas as outras referências são figuradas, indicando principalmente a ideia de um número incalculável.


    A área geográfica onde ocorreram os acontecimentos bíblicos contém muitas regiões cobertas de areia ou de dunas. Ao saírem do Egito, e ao atravessarem o deserto do Sinai, os israelitas devem ter marchado sobre a areia durante boa parte do trajeto. Embora o deserto do Sinai seja rochoso, e não arenoso, podem ser encontrados, com bastante frequência, trechos de areia solta. E na Terra Prometida, havia e continua havendo um largo cinturão de dunas de areia costeiras, ao longo das praias do mar Mediterrâneo, no sul da Palestina. Essas dunas tendem por introduzir-se pelo continente, a menos que sejam barradas com florestas plantadas ou com capim alto. Doutra forma, haverá a invasão de uma autêntica “areia do mar”.


    Sem considerarmos essas areias costeiras, também deveríamos lembrar que, em um clima seco, cada rio ou torrente que lava a superfície nua da terra fica prontamente carregada de areia e entulho, os quais deposita em suas margens, nas áreas planas. Isso nos permite entender melhor a parábola de Jesus, sobre a casa edificada sobre a areia (ver Mt 7.26). É de presumir-se que tal casa tivesse sido edificada sobre esses depósitos de areia, em algum vale ao lado de um rio, onde facilmente a água chegava, por ocasião de uma enchente.


    As referências à areia, como símbolo de um número incalculável, ocorrem de Gênesis 22.17 em diante. Não apenas os futuros descendentes de Abraão foram assim descritos, mas também o cereal recolhido e guardado por José, no Egito (ver Gn 41.49), e mui curiosamente, a sabedoria de Salomão e a amplitude de seus interesses (ver 1Rs 4.29). Naturalmente, em Mateus 7.26 a areia também serve de símbolo de instabilidade, por falta de alicerces.


    ARELI


    Filho de Gade (Gn 46.16 e Nm 26.17) antepassado dos arelitas. Cerca de 1700 a.C. Ele foi um dos sete filhos de seu pai. (UN)


    ARFAXADE


    1. Um dos filhos de Sem, pai de Salá. Nasceu um ano após o dilúvio, e faleceu com a idade de 438 anos (ver Gn 11.12), cerca de 2075 a.C. Foi o avô de Eber, que alguns consideravam o antepassado dos hebreus, embora a questão ainda não esteja resolvida. Alguns veem as letras finais ksd como sugestão aos casdim ou caldeus, mas outros identificam o nome com Arraphka, na Assíria. Uma etimologia iraniana tem sido sugerida, e isso, subsequentemente, vinculado ao Arfaxade referido em Judite 1.1. Esse homem, de acordo com aquele livro apócrifo, governou os medos. Isso favorece essa última ideia, embora muitos estudiosos não aceitem a opinião. Portanto, é possível que esse nome seja inteiramente desconhecido fora da Bíblia. 2. Rei da Média, de acordo com Judite 1.1. Cerca de 592 a.C. Todavia, não há certeza de que a narrativa não seja fictícia.


    ARGANAZ


    No hebraico temos uma palavra, shafan, que aparece por quatro vezes no Antigo Testamento (ver Lv 11.5; Dt 14.7; Sl 104.18 e Pv 30.26). Sendo um dos animais referidos na Bíblia, e visto que os judeus não davam nomes científicos à fauna e à flora, isso torna muito difícil a sua identificação. Nossa versão portuguesa opta pelo arganaz, um dos pequenos rodentia tipo esquilo, que viviam em árvores, comuns no mundo antigo, pertencente à família dos Gliridae; há versões que preferem o Hyrax, nome científico de um animal pertencente à família dos coelhos. As descrições em Levítico 11.5 e Salmo 104.18, isto é, que ele rumina, mas não tem as unhas fendidas, e que as rochas são lugares onde se refugiam esses animais, confirmam a opinião dessas outras versões. Os animais da família do coelho não ruminam, mas movem continuamente o queixo, dando a impressão de que ruminam. Esse fato mostra que as descrições bíblicas são singelas, baseadas na observação prática, sem qualquer rigor científico.


    ARGILA


    Argila é um termo usado para aludir a certo grupo de minerais e rochas, essencialmente compostos de minérios de argila com tamanho de grão de até 4 mm. São silicatos de alumínio hidroso, com uma estrutura de camadas semelhante ao cristal. Aparecem em três classes gerais: 1. kaolinita, eletricamente neutra, composta de duas camadas diferentes, usada na cerâmica, porcelana e vasos de barro. 2. Montmorilonita, com três camadas, não neutras eletricamente, com certa quantidade de moléculas de água e íons cambiáveis nos interstícios entre as camadas, usadas nas farmácias e na cosmetologia. 3. Ilita, própria para o fabrico de tijolos.


    Referências bíblicas. A argila do oleiro (ver Is 29.16); a unção de olhos (ver Jo 9.6); o fabrico de tijolos (ver Gn 11.3). Os vários tipos de argila, acima mencionados, têm essas diversas aplicações. Uma vez misturada com água, a argila torna-se plástica, e a menos que a água seja em excesso, essa qualidade não se perde. Caso contrário, tal propriedade perde-se, e então temos o que nossa versão portuguesa chama de “tremedal de lama” (Sl 40.2). O aquecimento expulsa a água, resultando disso a dureza da argila. Então podem ser feitos do material tijolos ou cerâmica. As argilas são uma importante porção dos registros arqueológicos, preservando toda espécie de estrutura, inscrições e artefatos. Os minérios de argila formam-se mediante a alteração das rochas, devido à ação da água e das intempéries. Argila em quantidades residuais é transportada pela água, tornando-se importante elemento na fertilidade dos solos. É com base nesse fato que talvez tenha surgido a ideia de que o homem teve origem no barro (ver Jó 33.6). As mais recentes descobertas científicas sugerem que as primitivas moléculas orgânicas, que deram origem às moléculas vivas, formaram-se na superfície das camadas de argila, e não nos oceanos, conforme antes se pensava.


    ARGOBE


    Um distrito em Basã, a leste do lago de Genesaré, dado à meia tribo de Manassés (ver Dt 3.4,13; 1Rs 14.12; 2Rs 15.25). Mas alguns pensam que a referência de 2Reis 15.25 alude a uma pessoa, um cúmplice de Peca no assassinato de Pecaías, ou então a Arié, um príncipe de Pecaías, cuja influência Peca temia, pelo que o matou juntamente com o rei. Um texto incerto que deixa a questão em dúvida. Se essa opinião é verdadeira, então o nome Argobe servia para designar tanto uma pessoa quanto um lugar. Que era usado para indicar um lugar é evidente, com base nas outras referências. Antes da invasão israelita, a região era governada por Ogue.


    Descrição. Era um planalto elevado, uma espécie de ilha, com cerca de 54 x 32 km de extensão. No trecho de Lucas 3.1, a região é chamada Traconites. Quando foi dada à meia tribo de Manassés, contava com cerca de sessenta cidades; e as descobertas arqueológicas têm confirmado a informação. Essas descobertas demonstram que havia ali uma maciça arquitetura, com paredes de 1,20 m. de espessura, pedra colocada sobre pedra, sem cimento, com enormes tábuas de rocha basáltica, portas e portões de pedra de 45 cm de espessura, com gigantescas trancas. Tudo isso dá a impressão de que se tratava de lugares habitados por uma raça de gigantes.


    As sessenta cidades da área devem ser distinguidas das aldeias de Jair, que pertenciam a Gileade. O trecho de Deuteronômio 3.14 equivocadamente localiza as aldeias de Jair “em Basã”, pelo que alguns estudiosos pensam que ali o texto foi corrompido por copistas, embora possa ter sido um erro do autor original, ainda que a possibilidade seja remota. (ID ND S SI Z)


    ARIDAI


    No hebraico o sentido da palavra é incerto. Era o nono filho de Hamã, enforcado com seu pai (ver Et 9.9), morto pelos judeus que habitavam na Babilônia. (UN)


    ARIDATA


    No hebraico, “forte”, sexto filho de Hamã, morto pelos judeus da Babilônia (ver Et 9.8), em cerca de 510 a.C. (S)


    ARIÉ


    No hebraico, “leão”, cúmplice de Peca na conspiração contra Pecaías, ou um dos príncipes de Pecaías, morto juntamente com este (ver 2Rs 15.25), em cerca de 761 a.C. (UN)


    ARIEL


    No hebraico, “leão de Deus”. No Antigo Testamento é um nome que tem vários empregos, a saber: 1. Pode significar “semelhante a leão”, um epíteto para pessoas corajosas e aguerridas, tal como entre os árabes se usa o apelido Ali (leão de Deus). (Ver 2Sm 23.20; 1Cr 11.22 quanto a esse uso). Nessa conexão há um guerreiro de Davi, que matou os filhos de um moabita. 2. Nome de uma pessoa, um dos homens entendidos enviados a Ido, chefe do lugar chamado Casifia, juntamente com seus irmãos, servidores do templo, para que trouxessem ministros à casa de Deus (ver Ed 8.16,17). Seu nome significa “leão de El (Deus)”. 3. Sob a forma variante, “Areli”, a palavra também pode significar “altar de terra”. Com esse sentido, ou com o sentido de leonino, serviu como designação simbólica de Jerusalém (ver Is 29.1 e 2.7). O altar de Deus é como a sua terra. O fogo sagrado ardia ali sobre o altar. As discussões acerca do significado ali não são conclusivas, mas a maioria prefere a ideia de terra. (ND S UN Z)


    ARIMATEIA


    Arimateia foi identificado por Eusébio e Jerônimo como Ramá ou Ramataim, lugar do nascimento de Samuel (1Sm 1.19). Isso é mais provável do que sua identificação com Ramá, de Benjamim. Em 1Samuel 1.1, o nome é dado em sua forma completa, não contraída, Ramataim-Zofim, enquanto que na LXX ele aparece sempre sob a forma Armathaim; nos escritos de Josefo, como Armatha; e em 1Macabeus 11.34, como ramathem. Era uma cidade dos judeus que, no sentido mais estrito, significaria da Judeia (ver Lc 23.51). Alguns têm identificado a localização com a moderna Nebby Samuel, cerca de 6,5 km a noroeste de Jerusalém; todavia, sua localização exata não pode ser afirmada, sem qualquer sombra de dúvida.


    Esse lugar é mencionado somente no Novo Testamento, em conexão com a história de José de Arimateia, natural daquela cidade, o qual era membro do Sinédrio. Após a crucificação, ele obteve o corpo de Jesus e o pôs em um túmulo nunca antes usado (ver Mt 27.57-60). Quanto a notas completas sobre o incidente, ver o NTI in loc. Ver também o artigo sobre José de Arimateia. (I IB ID NTI)


    ARIOQUE


    No hebraico, “semelhante a leão”. Mas outros estudiosos pensam que a palavra é sumeriana, com o sentido de servo do deus-lua. 1. Esse era o nome de um rei de Elasar (Larsa, Senqueré, uma cidade-estado do sul da Babilônia), que estabeleceu uma aliança com Quedorlaomer, quando ele invadiu o vale do rio Jordão (ver Gn 14.1,9). A guerra teve o propósito de punir os reis de Sodoma, Gomorra, Admá, Zeboim e Bela. Os primeiros saíram-se vitoriosos, mas foram postos em fuga por Abraão, quando este foi combater contra eles, porquanto haviam levado Ló — seu sobrinho — como cativo. Alguns estudiosos ligam o nome Arioque com Warad-Sin (Eri-aku) (cerca de 1836-1824 a.C.), ou com Rim-Sin (cerca de 1824-1763 a.C.), ambos filhos de Kudur-Maduk, de Larsa, nomes comuns nos textos do segundo milênio a.C., conforme se vê nos textos de Mari (ver o artigo a respeito). Porém, isso daria a Abraão uma data mais recente. Seja como for, a cronologia da época é precária. A cidade de Elasar tem sido identificada com Ilanzura, mencionada nos textos hititas e nos arquivos de Mari, localizados entre Carquemis e Harã. Alguma confirmação para essa conjectura talvez se ache no Apócrifo do mar Morto, que diz que o reino de Arioque era Kptwk (talvez a Capadócia). E então, se o rei Tidal, mencionado na Bíblia, puder ser identificado com Tudhaliya, dois daqueles quatro reis poderiam ser nativos de Anatólia, embora tudo isso seja muito incerto. 2. Um outro Arioque era capitão da guarda pessoal de Nabucodonosor (ver Dn 2.14,15,24). A ele foi ordenado que executasse os mágicos que não tinham podido interpretar o sonho real. Alguns supõem que o nome fosse um título do ofício ocupado, e não o nome pessoal do indivíduo. Isso ocorreu em cerca de 605-562 a.C. (ID ND UN Z)


    ARISAI


    No hebraico, “flecha de Ária”. Era o oitavo filho de Hamã, morto pelos judeus babilônios (ver Et 9.9), em cerca de 480 a.C. (S UN)


    ARMADURA, ARMAS


    Quanto a uma descrição das antigas armaduras, cujas peças principais são alistadas em Efésios 6.13 ss., ver a exposição no NTI, naquele trecho. Um item desta natureza deve figurar em um dicionário religioso, mesmo que não apareça em um dicionário bíblico, devido às suas implicações morais. Paulo empregou algumas metáforas militares, usando as peças de uma armadura antiga como símbolos de virtudes espirituais, segundo se vê na exposição em Efésios 6.13 ss. No Antigo Testamento, há menção às armaduras, usadas na vida militar, em relação a Israel e suas muitas guerras. A presença de uma matança organizada, nas páginas do Antigo Testamento, cria problemas morais ventilados pelo pacifismo (ver o artigo). Poderia isso ser correto, mesmo quando os homens apresentam Deus, nos próprios Livros Sagrados, como líder de atividades militares? Será correto os governos organizarem exércitos e enviarem-nos em expedições contra países e povos, especificamente com a finalidade de provocar sofrimentos e mortes?


    I. ARMADURA, ARMAS ANTIGAS. A armadura inteira consistia em escudo, espada, lança, capacete e armadura das pernas (que cobria as coxas até os joelhos), segundo Políbio e outros escritores antigos. (Ver Thuc. iii,14; Isócr. 352 D. Heród. i.60; Platão, Leis vii. par. 796 B; Políbio vi. 23,2). O soldado romano mui provavelmente está em vista aqui; mas as armaduras gregas e romanas não diferiam muito entre si. Paulo era homem intensamente viajado pelo império romano, tendo sido encarcerado e solto por muitas vezes, e estaria bem familiarizado com as armaduras de seu tempo. Os museus modernos contêm exemplares dessa armadura. O apóstolo acrescenta o cinturão e a espada em sua lista; e apesar desses dois objetos realmente não fazerem parte da armadura, eram necessários para o soldado antigo, muito apropriados para o propósito de ilustrar o equipamento espiritual necessário para derrotar o mal. Abaixo oferecemos uma descrição detalhada das armaduras antigas:


    Armas de Defesa: 1. Perikephalaia é “capacete”, que protegia a cabeça. Era feito de várias formas e de vários metais e com frequência era decorado com grande variedade de figuras. Alguns capacetes possuíam uma crista, ou como ornamento ou com a finalidade de aterrorizar, com figuras de leões, corvos, grifos etc. Este último era um animal lendário, com corpo e pernas traseiras de leão, e cabeça e asas de águia. Paulo faz o capacete representar a “salvação”. 2. Zoma, o “cinturão”, posto em torno da cintura, útil para apertar a armadura em volta do corpo, mas também para sustentar as adagas, as espadas curtas ou quaisquer outras armas que ali pudessem ser penduradas. Paulo faz do cinturão símbolo da “verdade” . 3. Thoraks, o “peitoral”, que consistia em duas partes, chamadas “asas”. Uma delas cobria a região inteira do peito, a. parte frontal do tórax, protegendo os órgãos principais da vida, ali contidos. E a outra parte cobria uma parte das costas. Paulo faz isso representar a “justiça” ou “retidão”. 4. Knemides, as “grevas”, que serviam para proteger as canelas, isto é, do joelho para baixo, e com frequência com uma extensão de couro que também protegia o pé. 5. Cheirides, uma espécie de “luvas” que serviam para proteger as mãos, bem como o antebraço, até o cotovelo. 6. Vários tipos de escudo, que Paulo usa como símbolo da “fé” (ver Ef 6.16). Era o aspis ou o chiled. Havia várias formas, feitas de diferentes metais. O escudo de Aquiles, que teria sido feito por Vulcano, seria circular, composto de cinco chapas de metal, sendo duas de bronze, duas de estanho e uma de ouro. Ver Ilíada, Upsilon, v. 270:


    Cinco chapas de vários metais, vários moldes.


    Compunham o escudo; de bronze cada um se dobrava para fora,


    De estanho, cada um para dentro; e o do meio, de ouro.


    7. Gerron, ou “guerra”, um pequeno escudo quadrado, que a princípio foi usado pelos persas. 8. Laiseion, o escudo de forma oblonga, coberto com couros ásperos, ainda com os pelos. 9. Pelte, o “escudo leve”, na forma de uma lua crescente, com um pequeno ornamento similar às pétalas recurvas de uma flor de luce no centro de uma linha diagonal reta, que passava perto de uma das beiradas. Esse era o escudo amazônico. 10. Thureos, o scutum ou “escudo oblongo”, feito de madeira e recoberto de couro, mas já sem os pelos. Tinha o formato do laiseion (descrito acima), embora fosse muito maior. Seu nome se deriva da palavra “thura”, que significa “porta”, visto que se assemelhava a portas de tamanho comum, quanto à sua forma.


    Nos dias de Paulo, o aspis e o thureos eram os escudos mais usados. O primeiro se destinava a soldados levemente armados, e o último para soldados pesadamente armados.


    Armas de Ataque: 1. Egehos, a “lança”, usualmente munida de ponta de bronze ou de ferro, com uma longa haste de madeira dura, geralmente de “freixo”, árvore pertencente ao grupo da oliveira, mas dotada de uma madeira dura e elástica. 2. Doru, o “dardo”, menor e mais leve que a “lança”, que era atirado contra o inimigo ainda a distância. 3. Ziphos, a “espada”, que tinha várias formas e dimensões. As primeiras eram feitas de bronze, e mais tarde começaram a ser feitas de outros materiais. Todas as espadas referidas nos escritos de Homero são de bronze. Esse é o símbolo usado por Paulo para indicar a presença do Espírito Santo. 4. Machaira, palavra que também significa “espada”. Mas era um pouco mais curta, frequentemente usada pelos gladiadores. Contudo, esta e a palavra anterior com frequência eram usadas como sinônimas, sem diferenças apreciáveis. 5. Aksine, a “acha de armas” ou “machado de guerra”. 6. Pelekus, a dupla “acha de armas”, com uma folha afiada para cada lado. 7. Korune, a maça, feita de ferro, muito usada pelos persas e gregos. 8. Tokson, o “arco”, completo com a “pharetta” (a aljava) e as flechas, que no grego têm o nome de “bele” (ver Ef 6.16). 9. Sphendone, a “funda”, muito usada pelos hebreus e muitos outros povos, com grande habilidade. 10. Akontion, o “dardo”, outro tipo de lança, mais leve que o “ecchos”. 11. Belos, “flecha”.


    Enquanto a crueldade não foi melhorada pela arte,


    E a fúria não forneceu espada ou dardo,


    Com os punhos, ou ramos, ou pedras lutavam os homens,


    Essas eram as únicas armas ensinadas pela Natureza:


    Mas quando chamas queimavam árvores e crestavam o solo,


    Então apareceu o bronze, e foi preparado o ferro para ferir


    O bronze foi usado primeiro, por ser mais fácil de trabalhar,


    E visto que as veias da terra o continham em maior dose.


    (Lucrécio, De Rerum Nat., lib. v. 1282)


    II. A LUTA: A NECESSIDADE DA ARMADURA. Pois não é contra carne e sangue que temos que lutar, mas sim contra os principados, contra as potestades, contra os príncipes do mundo destas trevas, contra as hostes espirituais da iniquidade nas regiões celestes; Efésios 6.2.


    Nosso conflito contra o mal exige preparação, força e coragem. No grego original temos a palavra “pale”, que ordinariamente indicava a “luta romana”, embora também pudesse indicar um conflito qualquer. A forma verbal significa “lançar”, “projetar”. Tal vocábulo é usado exclusivamente aqui, em todo o NT Com o sentido de “combate”, essa palavra é encontrada nos escritos de vários poetas, como Ésquilo, Cho. 866, e Eurípedes, Herácl. 159. O apóstolo Paulo provavelmente a emprega no seu sentido geral, porquanto, de outro modo, ter-se-ia desviado momentaneamente de sua metáfora de uma guerra, passando a pintar o conflito cristão contra o mal como uma luta corpo a corpo. Seja como for, é focalizada a intensidade do combate, para o que o soldado cristão deve ter a preparação e a força necessárias. A luta contra o mal, assim sendo, deve ser vista como uma batalha séria, em nada fácil. Talvez a derrota de tantos crentes, em suas vidas morais, se deva ao fato de que não levam muito a sério esse combate, mostrando-se por demais indisciplinados como soldados.


    III. O INIMIGO: NÃO CARNE E SANGUE. Paulo quer dar a entender aqui, simplesmente, a natureza humana, em contraste com os seres espirituais, que não possuem a matéria crassa, e portanto, não são de carne e sangue. Não há aqui qualquer pensamento da “carnalidade humana pecaminosa”, ou das paixões humanas, conforme o termo “carne” algumas vezes tem. Também não se verifica qualquer contraste entre os “inimigos internos” e os “inimigos externos”. Antes, o combate se dá entre humanos e sobre-humanos. Paulo não queria negar que a luta contra o mal é, por igual modo, a luta contra a nossa própria natureza pecaminosa, e nem que os “inimigos internos” não sejam também nossos inimigos (pois o sexto capítulo da epístola aos Romanos afirma ambas as coisas); mas neste ponto ele mostra que poderes malignos e externos tornam esse conflito tão intenso, que facilmente o crente sai perdedor na refrega, a menos que esteja equipado com o próprio poder de Deus.


    A debilidade humana fica subentendida na expressão “sangue e carne”, ao passo que o poder fica subentendido na menção que se segue sobre as entidades espirituais.


    Principados e potestades. (Comparar com o trecho de Efésios 1.21). Referem-se particularmente a poderes angelicais santos, ao passo que aqui estão em foco seres espirituais do mal, embora de ordem superior. Tanto os seres espirituais de índole boa, como aqueles de má índole, habitam nos “lugares celestiais” (ver Ef 1.20 e 6.12), sem isso querer dizer que habitam exatamente nos mesmos lugares ou campos celestiais, pois existem muitas dessas dimensões, algumas ocupadas por seres benignos, e outras ocupadas por seres malignos, embora todos pertençam à categoria “espiritual”. Supõe-se que o termo principados se refere às ordens angelicais superiores, que possuem autoridade sobre grandes regiões e sobre muitíssimos seres. Já o vocábulo potestades se referia a governantes subordinados.


    Ciladas do diabo, Efésios 6.11. No grego, ciladas é methodeia, que quer dizer “astúcias”, “planos”,“esquemas”, ou, em linguagem militar, “estratagemas”. Quando tal palavra se aplica a Satanás, no NT, porém, sempre indica seus maus desígnios. O comandante das forças malignas é o diabo, o grande mestre do engano e do engodo, que capitaneia as forças do mal contra o bem. Sendo ele o comandante das forças malignas, é óbvio que toda a armadura espiritual é necessária para o crente, com toda a oração e súplica, para que essas forças sejam derrotadas. O fato de que tantos crentes são derrotados na refrega, é prova que não se têm preocupado com a preparação para a batalha espiritual, adquirindo a armadura espiritual necessária. E nem oram com suficiente perseverança, para que o mestre supremo do mal seja vencido em suas vidas.


    IV. PREPARAÇÃO PARA BATALHAR. Portanto tomai toda a armadura de Deus, para que possais resistir no dia mau, e havendo feito tudo, permanecer firmes (Ef 6.13).


    Tomai, ou seja, “estendei a mão” para a armadura posta à vossa disposição, e revesti-vos dela. Que as realidades espirituais pintadas por esta metáfora sejam postas em prática em vossas vidas, porquanto isso será vossa proteção e vitória. A ordem de Paulo é que nos apropriemos do poder espiritual a nós oferecido. Os antigos soldados, quando não eram apropriadamente disciplinados e se encontravam em condições físicas deficientes, mostravam-se menos dispostos e eram menos capazes de suportar as fadigas de seu duro serviço militar, queixando-se do peso da armadura; e alguns deles obtinham permissão para pôr de lado parte da armadura, ou mesmo toda. E muitos eram assim mortos ou feridos, por não contarem com a proteção adequada.


    A colocação da armadura é, na realidade, o revestimento do Senhor Jesus Cristo por parte do crente, e isso é expresso mediante uma metáfora poética. Todas as virtudes aqui referidas pertencem supremamente ao Senhor, e são proporcionadas pelo seu Santo Espírito (ver Gl 5.22,23). Portanto, revestir-se da armadura de Cristo equivale a assumir a natureza moral de Cristo; e o revestimento de sua natureza moral envolve o sermos transformados metafisicamente em sua natureza (ver Rm 8.29), para que participemos de sua imagem, de sua plenitude, e também da plenitude do próprio Deus Pai (ver Ef 1.23 e 3.19). Nisso é que consiste a vida cristã, verdadeiramente, o que é retratado mediante uma metáfora baseada na vida militar. E isso porque é a participação na natureza de Cristo que nos outorga verdadeira defesa contra todas as forças do mal e vitória sobre as mesmas, as quais pretendem impedir o progresso da alma de volta a Deus. (Ver o trecho de Romanos 13.12 acerca da colocação da armadura da luz, bem como 2Co 6.7, acerca das “armas da justiça”. Ver o NTI em Rm 13.14 e Gl 3.27 quanto a notas expositivas acerca do revestir-se de Cristo, e finalmente, Ef 4.24, acerca do revestir-se do novo homem).


    Toda a Armadura. Nenhuma porção da armadura pode ser omitida, pois o adversário de nossas almas sabe como tomar partido de qualquer debilidade. sendo ele profundamente maligno, aproveitar-se-á disso. Os recursos humanos, as resoluções morais, os sistemas religiosos e filosóficos, não nos servirão de ajuda em nada, porquanto somente um toque real da mão de Deus nos pode garantir a vitória nesse combate mortal. Devemos dar atenção ao fato de que em tudo isso, alguma forma de preparação espiritual autêntica, como a comunhão completa com o Espírito de Deus, é ordenada aos crentes, nos usos metafóricos que aparecem em seguida. Portanto, não basta o conselho que geralmente se dá aos novos convertidos: “Leia a sua Bíblia e ore”, embora isso constitua um bom exercício; pois deve haver o contato pessoal do crente com o Senhor, a comunhão mística com ele. E o revestimento da completa armadura de Deus se faz através da busca, através dessa comunhão.


    V. PEÇAS PRINCIPAIS: LIÇÕES MORAIS E ESPIRITUAIS. A Descrição Paulina — Ef 6.14.


    “A panóplia romana consiste primeiramente em um escudo de superfície convexa, de 0,75 cm de altura; na beirada, sua espessura é da largura de uma mão… Juntamente com o escudo há a espada; e esta o soldado leva em sua coxa direita, chamada ‘espada espanhola’. Permite um golpe poderoso e profundo com ambos os fios, pois a lâmina é forte e firme. Além disso, o soldado leva dois dardos, um capacete de bronze e grevas… A maioria dos soldados também usa uma chapa de bronze, da largura de um palmo para cada lado, que colocam sobre o peito — chamam-na de ‘protetor do coração’; e aqueles que valem mais de dez mil dracmas, em vez do protetor do coração usam uma cota de malhas”. Políbio, História. Vl.23.


    1. Cinturão: A verdade. Ef 6.14. Cingindo-vos com a verdade. Esse simbolismo se alicerça no trecho de Isaías 11.5, onde a verdade também é pintada como um cinturão que deve ser colocado. Consideremos ainda, a respeito disso, os pontos seguintes: a. Talvez a alusão aqui feita seja à total verdade de Deus. b. Devemos entender aqui a verdade cristã, isto é, segundo ela se encontra na pessoa de Cristo, ou seja, tudo quanto está envolvido desde a conversão, incluindo a conduta do crente, de acordo com padrões verdadeiramente bíblicos. c. Alguns veem aqui a verdade como alusão particular à “fidelidade”, à “lealdade” a Cristo, conforme se vê no trecho de Isaías 11.5. d. A harmonia com a “revelação” divina e a lealdade à mesma, em contraste com as heresias dos gnósticos, ou com outros desvios doutrinários, ou mesmo com uma conduta incorreta, também está aqui em foco. Isso pode ser comparado com o que se lê em Efésios 4.21, acerca da “verdade em Jesus”. e. Há também aqueles que veem uma significação especial no cinto, associado à verdade, porque era essa a peça que ligava as diversas peças entre si; assim sendo, a verdade “… confere unidade às diferentes virtudes, bem como confere determinação e coerência ao caráter. Todas as virtudes devem ser exercidas dentro da esfera da verdade”. (Vincent, in loc.) A referência de Paulo provavelmente é lata, incluindo várias das ideias expostas nos pontos acima, e não apenas um ou outro aspecto.


    2. Couraça: Justiça. Efésios 6.14. Vestindo-vos da couraça da justiça. (Ver O trecho de Isaías 59.17, que também se refere ao simbolismo do “peitoral” de uma armadura). Essa referência é messiânica, com toda a probabilidade, revelando-nos a preparação moral do Messias, o qual, mediante tal preparo, derrotou seus inimigos e completou sua missão e vitória. No trecho de 1Tessalonicenses 5.8, o “peitoral” aparece composto da “fé” e do “amor”, e a “fé” é também o escudo do crente.


    Existiam vários tipos de peitoral, feitos de diferentes materiais, nas armaduras antigas. Os guerreiros levemente armados usavam um peitoral feito de linho; algumas nações bárbaras equipavam seus soldados com peitorais feitos de chifre ou osso, cortados em pedaços pequenos e pendurados como escamas, amarrados sobre um capote de couro ou de linho. Mais tarde foram introduzidas tiras flexíveis de aço, dobradas umas sobre as outras. Os lanceiros romanos usavam cotas de malha, ou armaduras flexíveis feitas de tiras de metal ligadas entre si. Virgílio menciona peitorais em que os anéis de ligação eram feitos de ouro. (Eneida, iii. 467). Ainda outros peitorais eram de material inteiramente rígido, ficando de pé quando postos no chão. Esse tipo de peitoral se compunha de duas partes, uma que cobria o peito e outra que cobria as costas; e essas duas metades eram ligadas entre si por tiras de couro ou tiras de metal, por cima dos ombros, amarradas na parte da frente, havendo também articulações nos lados. Esses peitorais eram fabricados de couro, de bronze, de ferro ou de outros metais. Suetônio conta-nos como Galba (imperador romano em 68-69 d.C.) foi morto pelos soldados de Oto por haver-se protegido apenas com um peitoral de linho, em vez de usar um peitoral de material mais resistente.


    O peitoral protegia os órgãos vitais do tórax e da parte superior do abdômen. O que para o soldado era uma proteção extremamente importante, assim o é a “justiça” ou “retidão” para o crente. (Ver o artigo sobre a Retidão, que é essencial à própria salvação, como decorrência da justificação). É a própria retidão de Deus que está aqui em foco; porque ninguém pode chegar à sua presença se não possuir exatamente essa modalidade de retidão. Essa justiça tanto tem um aspecto “forense”, através de um decreto divino, baixado com base no sangue expiatório de Cristo, como tem um aspecto “real”, mediante a santificação, o que forma em nós a natureza moral de Cristo. Assim, pois, a perfeição da natureza moral de Deus é o próprio alvo da vida cristã (ver Mt 5.48), e o processo que nos faz avançar nessa direção é o da santificação, que nos serve de proteção contra todos os males que fazem guerra contra a nossa alma. No dizer de Faucett (in loc.): “Está em pauta a própria retidão de Cristo, operada em nosso interior pelo seu Espírito”. Sim, as qualidades morais da retidão estão naturalmente incluídas, porquanto essas qualidades perfazem a justiça que nos vem por intermédio da justificação, quando consideradas em seu conjunto total. E ambas essas ideias fazem parte inerente da expressão aqui usada pelo apóstolo Paulo.


    3. Calçados: A Preparação do Evangelho. Ef 6.15. O calçado do crente provavelmente é sugerido pela passagem de Isaías 52.7, que diz: Quão formosos são sobre os montes os pés do que anuncia as boas-novas, que faz ouvir a paz, que anuncia cousas boas, que faz ouvir a salvação… É possível que o calçado romano chamado “caligae” seja aludido nesta passagem, indicando as sandálias romanas com solas dotadas de inúmeros cravos, formando uma camada espessa. Os pés são nosso órgão de locomoção e viagem, aquele órgão que leva o mensageiro aos lugares onde ele deve anunciar a mensagem do estabelecimento da paz com Deus, o Pai celeste, bem como do estabelecimento da concórdia com os homens. (Ver em Ef 2.14 como Cristo é a “nossa paz”, através da mensagem cristã). Cristo reconcíliou judeus e gentios entre si, e ambos com o Senhor Deus (ver Ef 2.15,16), tendo-nos conferido acesso perfeito a Deus Pai (ver Ef 2.17,18), tornando a comunidade dos crentes o próprio templo de Deus, onde ele habita mediante o seu Santo Espírito (ver Ef 2.21,22). Sim, temos “paz com Deus” por meio de nosso Senhor Jesus Cristo, no evangelho, onde é narrada sua história de amor remidor (ver Rm 5.1).


    Ora, tendo obtido a paz com Deus, com seus semelhantes e consigo mesmo, o crente fica em repouso, em meio a este mundo perturbado, obtendo vitória sobre todos os inimigos, e até mesmo conduzindo-os aos pés do Senhor, onde também encontram paz. Dessa maneira as forças espirituais do mal são derrotadas, conforme se pode inferir do presente texto e do que é dito em Colossenses 2.15. É para ideias assim que a metáfora aqui aludida aponta.


    Preparação. Para que entendamos melhor o sentido desta palavra, é mister desdobrar a explicação nos pontos dados a seguir: a. Na versão da Septuaginta (tradução do original hebraico do AT para o grego, completada cerca de duzentos anos antes da era cristã), a palavra aqui empregada, etoimasia, significa “estado de preparação” (ver Sl 9.41 e 10.17). Portanto, fica subentendida aqui a necessidade de nos prepararmos para a pregação do evangelho. b. Outros preferem traduzir esse termo grego por “equipamento”. O evangelho da paz é esse equipamento, posto em nossos pés mediante o que “avançamos” batalha adentro obtendo a vitória através de suas virtudes. c. Esse vocábulo também pode significar “prontidão”. Há certa preparação que produz a prontidão para enfrentar o inimigo, para obter a vitória espiritual e também conferi-la a outros, o que se encontra no recebimento correto do evangelho e no seu uso correto. d. Além disso, essa palavra também pode significar o “estabelecimento de um alicerce firme”, ou uma “base firme de apoio”, espiritualmente falando, o que o evangelho igualmente nos confere. Assim, pois, o crente “fica firme”, tendo os seus pés “protegidos”, sendo assim capaz de cumprir a sua missão. E o evangelho, que é essa proteção, confere paz tanto a ele mesmo como àqueles que dão ouvidos ao evangelho. Uma vez que os pés estão protegidos, o avanço e a atividade cristã se tornam possíveis. O crente fica “preparado em sua mente”, em estado de “prontidão”, por causa de seu conhecimento, de sua aceitação e de sua propagação da boa mensagem cristã. A “paz” é o objetivo colimado, e a atividade na pregação do evangelho produz esse resultado.


    Naturalmente, temos aqui um paradoxo: A finalidade legítima dessa batalha é trazer a paz, não com os inimigos das realidades espirituais, mas com outros homens, que também estão em conflito com a impiedade existente nos “lugares celestiais”. O evangelho, pois, torna-nos “prontos e dispostos” a nos atirarmos a essa batalha em prol da verdade e da retidão. Paulo aludia a tais coisas, portanto.


    Dá ao Senhor o que há de melhor em ti


    Dá-lhe as tuas forças e a tua juventude.


    Emprega o ardor fresco e vibrante de tua alma,


    Na batalha em prol da verdade.


    Jesus nos deixou o exemplo,


    Intrépido ele se mostrou jovem e corajoso;


    Dá-lhe a tua leal devoção,


    Dá-lhe o melhor que há em ti.


    Dá ao Senhor o que há de melhor em ti.


    Dá-lhe as tuas forças e a tua juventude.


    Revestido da completa armadura da salvação,


    Ajunta-te à batalha em prol da verdade.


    4. Escudo: A Fé. Ef 6.16. a. Não está aqui em foco a “fé” como um corpo de doutrinas, como um credo (objetivo e formalizado). b. Mas devemos pensar aqui em “fé” como um princípio evangélico, o que consiste na “entrega” de alma aos braços de Cristo, mediante o que somos justificados. Essa é a fé que governa a vida do crente, já que vivemos “de fé em fé”. A fé original, por conseguinte, opera a cada dia em novos atos de fé; mas, na realidade, tudo é a continuação da mesma atitude, pois entregamos sucessivamente nossa alma aos cuidados de Cristo, crescendo sempre na dedicação a ele. c. É retratado aqui muitíssimo mais que a “crença fácil” tão generalizada nas igrejas de nossos dias, porquanto não se destaca aqui a mera aceitação de algum conjunto de doutrinas, mas antes, rebrilha neste ponto uma transação entre Cristo e a alma confiante. d. Essa fé geral é expressa, em algumas pessoas, através do “dom da fé”, algo especial, por intermédio do que empreendemos grandes realizações em favor de Cristo. Ver o artigo sobre os Dons do Espírito e o artigo sobre a Fé.


    Embraçando sempre. Melhor tradução ainda dessas palavras seria, além de todas essas coisas, isto é, em adição àquilo que Paulo já havia ordenado.


    Escudo. Segundo o original grego, temos aqui o grande escudo de forma oblonga, thura, por assemelhar-se muito a uma porta. Esse escudo, que era tão grande que protegia o corpo inteiro do soldado, serve de metáfora excelente para a grande proteção que nos é conferida pela fé. Normalmente esse tipo de escudo consistia em duas camadas de madeira, recobertas de lona e então de couro, embora houvesse variações em sua fabricação. Era o escudo usado pelos soldados pesadamente armados, o que está de conformidade com a metáfora geral aqui exposta pelo apóstolo dos gentios. Esse era igualmente o escudo para o qual as mães gregas apontavam e diziam a seus filhos, que partiam para a guerra: “Volta para casa e traz esse escudo contigo, ou volta nele”. Isso porque tal escudo era suficientemente grande para nele ser transportado um cadáver, como se fosse uma maca. Ver o trecho de Salmo 5.12: … e, como escudo, o cercas da tua benevolência. (Ver também o Anábasis, de Xenofonte, i.8,9, onde ele descreve que os soldados egípcios usavam escudos grandes que lhes chegavam aos pés).


    Apagar todos os dardos inflamados do maligno. Essas palavras aludem aos dardos munidos de uma mecha em chamas, um método de combate que se prolonga desde os tempos antigos até os tempos modernos. (Heródoto, viii.52, diz, descrevendo o ataque dos persas contra uma fortaleza grega em Atenas: … com flechas às quais haviam sido amarradas uma mecha em chamas… atiram contra as barricadas. Outro tanto diz Tucidides ii.75: “Os plateanos levantaram um arcabouço de madeira, que puseram no alto de sua própria muralha, defronte do cômoro… Também dependuraram cortinas de peles e de couros na parte da frente, tudo com o propósito de proteger o arcabouço de madeira e os trabalhadores, como se fosse um escudo contra os dardos inflamados”).


    Lívio descreve o uso de um imenso dardo, quando do cerco de Sagunto. Esse dardo era atirado mediante um conjunto de cordas retorcidas. Chamava-se falarica. Sua haste era feita de madeira de abeto, e sua ponta era de ferro, com quase um metro de comprimento, de modo que pudesse perfurar a armadura de qualquer soldado e atravessar-lhe o corpo. No meio era munido de uma mecha inflamada, de tal modo que ainda que o escudo aparasse tão mortífero míssil, as chamas obrigavam o soldado a desfazer-se de seu escudo, deixando-o sem defesa e vulnerável a outro ataque. (Ver Lívio, xxi.8).


    Tochas em chamas também eram usadas, algumas vezes com piche, juntamente com os dardos inflamados, e assim, a ala inteira do exército que avançava parecia uma grande fogueira. Tais flechas em chamas, e outros mísseis similares, fazem-nos pensar sobre as tentações lançadas pelo diabo, com toda a sua fúria. Talvez tais tentações sejam aqui retratadas como algo que vem de longa distância, mas que ataca repentinamente, com todo o vigor. No dizer de Vincent (in loc.): “Parece haver um indício sobre sua propagação: um pecado atrai outro, que também ataca; a chama do dardo inflamado não tarda a espalhar-se. As tentações atuam sobre material susceptível. A autoconfiança é combustível fácil. A fé, porém, que elimina a dependência do crente de si mesmo, retira o combustível da frente do dardo. Antes, cria a sensibilidade para as influências santas, mediante as quais a força da tentação é neutralizada. A fé chama em nosso socorro a ajuda de Deus. (Ver 1Co 10.13; Lc 22.32; Tg 1.2; 1Pe 4.12 e 2Pe 2.9)”.


    “O problema mais profundo criado pela pecaminosidade humana não consiste em ‘que’ se faz, e, sim, em ‘por que’ se faz. Por que o alcoólatra cede à tentação de beber? Por que o fariseu se mostrava orgulhoso? Por que todos nós somos vítimas dos ‘dardos inflamados do maligno’? A resposta final não seria a falta de confiança em Deus? A moderna psicologia em profundidade pode sair aqui em auxílio da análise cristã. O alcoolismo se pode explicar com base na insegurança, no temor e na culpa. Esse vício oferece um meio de escape às exigências da entrevista entre Deus e o homem. E o escape, por sua vez, é um sintoma de ausência de fé. É preciso coragem para nos apresentarmos em juízo e enfrentarmos o nosso próprio ‘eu’. Somente a confiança no Deus de amor — uma confiança como a que teve em seu pai o filho pródigo — pode vencer a covardia da incredulidade. E o alcoolismo é meramente uma ilustração relativamente clara de uma verdade maior. A inveja e o orgulho, por exemplo, se originam da mesma raiz de ausência de confiança. O Senhor Jesus dirigiu sua parábola sobre o fariseu e o publicano … a alguns que confiavam em si mesmos… (Lc 18.9). Não há necessidade de outra comprovação mais vívida. Basta que se substitua a confiança em Deus pela confiança própria, para que o orgulho apareça como resultado necessário. Nesse caso o ‘eu’, julgando-se moralmente aperfeiçoado, transformou-se em um ‘deus’. E esse ‘deus’ precisa ser protegido de todo e qualquer ataque, acima de tudo, de todo ataque contra a perda da estima própria. Daí se origina o orgulho. Mas a fé em Deus indica a rendição do próprio ‘eu’: “Até mesmo da parte dos aristocratas morais, isso significa que ele deve reunir-se em coro à oração feita pelo publicano: Ó Deus, sê propício a mim, pecador”. (Wedel, in loc.)


    Prossegue esse mesmo autor: “A mesma coisa que se pode dizer acerca do orgulho, pode ser dito com relação a qualquer outro catálogo de pecados. A igreja cristã não poderia realizar um maior serviço aos homens de nosso período perturbado e desesperador, do que estender-lhes novamente a graça da ‘fé’. A fé, por si mesma, é um dom. Nenhum evangelho de obras pode produzir tal resultado. A fé requer a mediação de uma estrutura de fé, a comunhão da confiança, na obediência. E é somente dentro da comunhão da fé que se pode destronar com segurança os deuses falsos do homem autônomo. Quebrar ídolos, porém, é um negócio perigoso. A fé é o tesouro supremo, confiado aos cuidados do povo de Deus, a igreja”.


    Sim, aprendemos que a fé é capaz de conquistar (ver 1Pe 5.9), de vencer o mundo (ver 1Jo 5.4), e até mesmo de derrotar o “príncipe deste mundo”, Satanás (ver 1Jo 5.18).


    Do maligno. Essas palavras podem ter um sentido impessoal, indicatórias do mal em geral; mas provavelmente, porém, devemos compreendê-las de maneira pessoal, como uma alusão a Satanás, o “maligno”, o que é favorecido pelo contexto geral desta passagem. (Ver os trechos de Mt 5.3 e Jo 17.15). O nosso conflito é contra inimigos “pessoais”, contra seres maldosos, e Satanás é aqui retratado como quem lança contra nós seus dardos inflamados.


    Apagar. O escudo grande, usado pelos infantes gregos e romanos, apesar de fabricado de madeira, era recoberto de couro ou com uma lona grossa, que não queimava facilmente, o que significa que quaisquer dardos inflamados eram apagados. Portanto, de maneira simbólica, os assaltos inflamados de Satanás são frustrados, e o crente é protegido pela sua fé, que se alicerça em sua fidelidade ao Senhor.


    Ouvi a difamação de muitos; havia terror por todos os lados


    Mas confiei em ti, ó Jeová. Disse eu: Tu és o meu Deus!


    5. O Capacete: Salvação. Efésios 6.17. Cumpre-nos observar aqui a modificação do verbo tomai, ao passo que em Efésios 6.11 é “vestindo-vos”. Todas as demais peças da armadura o soldado também tomava e vestia. A armadura era posta no chão, peça por peça, e o soldado ia colocando as diversas peças de seu equipamento. Mas, agora, já protegido inteiramente por sua cota de malhas, lhe é entregue tanto o capacete como a espada, por seu escudeiro. Esse simbolismo é apropriado para mostrar a salvação e a presença inteira do Espírito Santo, conforme se entende através da teologia paulina. Pois um homem não toma e se veste dessas realidades espirituais; antes, recebe-as da parte de Deus, como se não pudesse fazê-lo com as suas próprias forças. Isso é assim porque a salvação é um dom gratuito, recebido da parte do Senhor Deus, e o próprio Espírito Santo é dom de Cristo, “dado” àqueles que lho pedem. O Espírito Santo é dado ao crente a fim de conferir salvação mais completa, no sentido de ser recebida mais uma bênção decorrente da expiação pelo sangue de Cristo. E a fim de cumprir isso, o Senhor também nos dá a “espada de Deus”, que é a mensagem divina concernente a Cristo Jesus. E esta outorga ao soldado cristão todas as bênçãos espirituais, sendo usadas por ele para abençoar outros, já que se trata de uma arma ofensiva. Não obstante, essa espada do Espírito também é arma de defesa, visto que contém aqueles preceitos que preservam a experiência da salvação, ajudando na batalha contra o mal.


    A ideia de um capacete da salvação se alicerça em Isaías 59.17, que mui provavelmente é uma passagem messiânica, pois retrata o Messias protegido com um capacete assim, ao lançar-se em sua missão para derrotar os adversários de seu povo. O capacete protege a cabeça, e Cristo é o Cabeça. Ora, nos homens, a porção mais vulnerável e vital do corpo é exatamente a cabeça. Por conseguinte, a salvação é aquele capacete que protege o ser vital de ser desintegrado sob os efeitos condenadores do pecado. Devemos notar que, no trecho de 1Tessalonicenses 5.8, o capacete aparece como a esperança da salvação, que não pinta a salvação como incerta, mas antes mostra-nos que seu cumprimento principal ainda é futuro, e, portanto, algo pelo que embalamos esperança. E isso está de acordo com o ponto de vista sobre a salvação. Ver o artigo sobre a Salvação.


    Em que Consiste a Salvação? a. Ela começa pela justificação e pela fé (ver Rm 5.1). b. Ela começa quando da conversão (ver Jo 3.3). c. Ela começa quando do arrependimento (ver At 2.38). d. Ela floresce através da santificação (ver 1Ts 4.3). e. Alcança fruto em nosso ser transformado, segundo a imagem e natureza de Cristo, mediante as operações do Espírito (ver Rm 8.29). f. Ela nos conduz de um estágio de glória para outro, num processo eterno (ver 2Co 3.18). g. Envolve o fato de que nos tornamos coerdeiros do Filho de Deus (ver Rm 8.17). h. Envolve a participação na natureza divina e seus atributos (ver 2Pe 1.4 e Ef 3.19).


    6. Espada do Espírito: A palavra de Deus. Ef 6.17. Espada do Espírito…a palavra de Deus. O Espírito Santo, em nós residente, utiliza-se da palavra para nossa vantagem. Não podemos ignorar aqui o fato espiritual da presença íntima do Espírito de Deus (ver Ef 2.21,22), pois é somente através do poder do Espírito Santo que a palavra de Deus nos oferece qualquer utilidade. O Espírito Santo nos dá a Palavra e a torna eficaz em nós, dando vigor ao uso que fazemos dela. Também é o Espírito do Senhor que interpreta os preceitos da mensagem de Cristo para nós, tornando-os reais em nossas vidas. Em suma, é o Espírito Santo quem torna a palavra de Deus uma força viva e vital em nossa vida diária. A Palavra é vitalizada pelo Espírito Santo. E isso é que eleva o cristianismo acima de todas as demais religiões acima de qualquer filosofia, pois não consiste apenas em “conceitos”, embora também envolva esse aspecto, mas é um caminho vivo e místico, o que significa que ali temos contato genuíno com o Senhor Deus. Portanto, suas obras, em prol da vida e do poder de Deus em nós, são dadas aos crentes, no decurso da vida cristã, o que assegura o sucesso dessa vida. Por essa razão é que a Palavra é chamada de espada do Espírito .


    A palavra de Deus. a. Essa expressão, algumas vezes, aponta para o AT, mas nunca para o Novo Testamento, porquanto a formação do cânon neotestamentário só teve lugar após estar completo, como um documento escrito. b. Usualmente, nas páginas do NT, essa expressão indica “a mensagem oral do evangelho” (ver 1Pe 1.25). Isso também se patenteia em Rm 10.17. c. A palavra de Cristo também pode indicar aquele corpo de doutrina e de conceitos que circundam a pessoa de Cristo, em seus ensinamentos, em suas instruções etc., que algumas vezes têm algo a ver com a moralidade e a conduta de nosso viver diário. d. Examinar as seguintes expressões paralelas: i. Palavra de promessa, em Romanos 9.9; ii. Palavra de fé, em Romanos 10.8; iii. Palavra da verdade, em Efésios 1.13; iv. Palavra de Cristo, em Colossenses 3.16; v. Palavra de justiça, em Hebreus 5.13; vi. Palavra de profecia, em 2Pedro 1.19; vii. Palavra de vida, em 1João 1.1 e. A Palavra é vivificada pelo Espírito, tornando-se assim uma força impulsionadora para o bem (ver Hb 4.12). A maioria dos usos neotestamentários é de natureza evangelística, tendo alguma referência ao evangelho pregado pelos apóstolos, à nova fé religiosa, a qual, posteriormente, assumiu forma escrita no NT Algo como esse uso, provavelmente é o que está em pauta no presente texto. Esse vocábulo aponta para a espiritualidade, para sua criação e desenvolvimento.


    É mister esclarecer aqui que os “dois gumes” da Espada do Espírito não são a lei e o evangelho, porquanto tal interpretação é totalmente contrária à mensagem do NT Não obstante, a lei condena, e isso tem seu devido valor, para levar os homens a se entregarem a Cristo.


    A ideia de que a palavra de Deus é uma espada foi tomada por empréstimo da interpretação rabínica. Por exemplo, o comentário dos rabinos (a Midrash) diz com respeito ao trecho de Salmo 45.3: Cinge a tua espada ó herói no teu flanco, ó herói… que: “Isso se refere a Moisés, que recebeu a Torah, que se assemelha a uma espada” (Rabino Judá, 150 d.C.). E acerca da espada de dois gumes, que figura em Salmo 149.6, o comentário rabínico diz: “Essa é a Torah, escrita e oral”. E a versão da Septuaginta traduz o trecho de Isaías 11.4, que diz: … ferirá a terra com a vara de sua boca…, como … com a espada de sua boca… (Isso pode ser confrontado ainda com o trecho de 2Ts 2.8).


    7. Oração, Arma Ofensiva, em um Uso Metafórico. Efésios 6.18. A oração é o sistema de comunicação que liga os soldados a seu Capitão. Assim, a ajuda dele é garantida. Era costume, entre os antigos gregos e romanos, depois de terem se revestido de suas armaduras, comerem juntos e precederem o ataque com uma súplica feita aos deuses, pedindo o sucesso. Esse costume se reflete em Efésios 6.18. Ver o artigo sobre oração.


    Metáforas: a. A armadura, com todas as suas peças, simboliza os recursos espirituais, de tal modo que a pessoa possa lutar contra os adversários espirituais da alma (ver Ef 6.13). b. O cinto é a verdade do evangelho, a mensagem que vence o mal (ver Ef 6.14). c. O peitoral representa a retidão, a transformação da alma por meio da justiça de Cristo, mediante o que assumimos a sua natureza moral (ver Ef 6.14). Comparar com Isaías 59.17. Em 1Tessalonicenses 5.8, o peitoral envolveria a fé e o amor. d. Os pés calçados simbolizam o evangelho da paz, o qual, mediante nossos esforços, é transportado a todas as nações, e assim produz a paz que resulta da reconciliação com Deus (ver Ef 6.15). e. O escudo da fé representa não somente aquilo em que cremos, mas nossa ativa confiança em Cristo, dia a dia, mediante a qual nos fortalecemos e cumprimos nossa missão (ver Ef 6.16). Essa fé ajuda-nos a afastar os ataques do inimigo, que querem destruir nossa fé e nossa expressão espiritual. f. O capacete da salvação, que protege nossa parte mais vital, a cabeça (ver Ef 6.17). A salvação consiste em mais do que o perdão dos pecados e a transferência final para o céu. Envolve a transformação de nosso ser de acordo com a imagem de Cristo, incluindo, finalmente, a nossa participação na natureza divina (ver 2Pe 1.4 e 2Co 3.18). g. A espada, que é a palavra de Deus, não meramente a Palavra escrita, a Bíblia, mas a própria mensagem de Deus, de qualquer forma que ele prefira comunicá-la. E, no contexto do Novo Testamento, especificamente, a mensagem do evangelho, que salva a alma e fortalece o crente (ver Ef 6.17). h. A oração é apresentada como uma espada ofensiva, sem correspondência com qualquer peça específica de uma armadura, em Efésios 6.18. Através da oração comunicamo-nos com nosso General em meio à batalha, recebendo suas instruções e seu fortalecimento. Nos tempos modernos, a oração poderia simbolizar os meios de comunicação, em toda a sua complexidade. Nos tempos antigos, poderíamos pensar sobre como os soldados, antes da batalha, reuniam-se para dirigir súplicas aos deuses, para serem protegidos e obterem a vitória na batalha. Além disso, as antigas histórias retratavam a intervenção dos deuses diretamente nos campos de batalha, em resposta às preces dos soldados; e em algumas vezes, há alusão à participação direta dos deuses, nas batalhas. O Antigo Testamento refere-se a incidentes em que Deus interveio diretamente em certas batalhas, a fim de ajudar Israel. A travessia do mar Vermelho é o incidente mais notável desse tipo de intervenções. A oração traz até nós a ajuda divina de que precisamos a fim de sermos bem-sucedidos em nossa luta contra o mal, e a fim de ultrapassar os obstáculos que tentam impedir o nosso desenvolvimento espiritual. i. A colocação da armadura. A descrição paulina das várias peças de uma armadura, em Efésios 6, segue a ordem de colocação da armadura dos antigos soldados, quando se preparavam para entrar em batalha. O ato de armar-se (pôr a armadura) representa nosso uso dos vários meios de desenvolvimento espiritual, como o treinamento do intelecto através de livros sagrados e piedosos, da oração, da meditação, da santificação, da vida segundo a lei do amor e das boas obras, bem como do contato místico com o ser divino. j. A flecha. Ver o artigo separado sobre essa arma. Nota: As várias peças de uma armadura, a história e o emprego das mesmas e muitos outros detalhes, são discutidas no NTI, em Efésios 6.11-17. k. A metáfora da batalha. O bom crente é um soldado que sabe enfrentar as durezas da vida cristã, alguém bem disciplinado (ver 2Tm 2.3,4). Outrossim, ele foi chamado (convocado) pelo comandante supremo. Daí deriva-se sua grande responsabilidade de treinar, de preparar-se e de estar pronto para lutar o bom combate da fé, acerca do que Paulo pôde dizer que se saíra bem-sucedido (ver 2Tm 4.7). Há uma batalha sobrenatural na qual estamos empenhados, e que se impõe sobre nós, embora queiramos estar envolvidos ou não (ver Ef 6.11). Satanás encabeça a oposição, tendo ao seu dispor muitos estratagemas da astúcia, que nos poderiam derrotar, não fora a provisão divina em nosso favor. O crente carnal está perdendo batalhas dentro de si mesmo, porquanto está cheio das paixões da carne, que combatem contra a sua alma (ver 1Pe 2.11). Aqueles que foram ordenados como líderes da igreja têm a responsabilidade especial de combater o bom combate (ver 1Tm 1.18) guiado por uma consciência especialmente sensível, consciência essa que, por ser negligenciada por alguns, os faz naufragar (ver 1Tm 1.19). A provisão espiritual é a “armadura” de luz, porquanto procede do Pai das luzes e seu uso nos conduz à eterna iluminação (ver Rm 13.12). (AL I IB NTI YAD)


    ARMEIRO


    Esse era o servo que transportava armas extras para os comandantes dos exércitos. São mencionados por dezoito vezes no Antigo Testamento. (Ver Jz 9.54; 1Sm 14.7-17; 16.21; 31.4-6; 2Sm 18.15; 23.37; 1Cr 11.39). Um outro dever dos armeiros era o de matar os inimigos feridos, geralmente com cacetes. Diversos reis de Israel ordenaram que seus armeiros os matassem, quando sob circunstâncias muito adversas. (Z)


    ARMINIANISMO


    Jacobus Arminius (1560-1609), ou simplesmente Armínio, foi um teólogo holandês educado em Leiden, Basileia e Genebra, tendo estudado nessa última cidade sob a orientação de Beza. Retornando à Holanda, serviu como pastor em Amsterdã, antes de se tornar professor em Leiden, em 1603. Armínio questionou algumas suposições básicas da teologia reformada, dando surgimento a uma controvérsia amarga e injuriosa.


    O centro da teologia de Armínio residiu em sua visão radical da predestinação. Atacou o supralapsarianismo especulativo de Beza, no tocante à sua falta de cristocentricidade, ou seja, não ser Cristo o fundamento da eleição, mas tão somente a causa subordinada de uma salvação já previamente ordenada, resultando em rompimento entre o decreto da eleição e o concernente à salvação mediante o Cristo encarnado. Essa visão cristocêntrica levou Armínio a inverter a ordem de eleição e graça. Para a ortodoxia reformada, a manifestação histórica da graça de Deus era dependente da eleição; para Armínio, ao contrário, a eleição era subsequente à graça. Deus decreta salvar todos os que se arrependem, creem e perseveram. A eleição é condicional à resposta do homem, dependente da presciência que Deus tem de sua fé e perseverança. Não há também que negar a possibilidade de um verdadeiro crente cair totalmente ou finalmente da graça. Consequentemente, não pode haver nenhuma certeza de salvação definitiva. Além disso, Deus dá graça suficiente, de modo que o homem pode crer em Cristo se assim quiser. Para isso, tem livre-arbítrio. Pode crer ou pode resistir à graça de Deus. A graça redentora é universal, e não particular; suficiente, e não irresistível; e é de livre-arbítrio a vontade do homem, e não constrangida, cooperando mais com a graça de Deus do que sendo por ela vivificada. Efetivamente, Armínio estava dizendo que Deus não escolhe ninguém, mas, em vez disso, prevê que alguns o escolherão. Era uma posição com raízes pelagianas e patrísticas gregas.


    As ideias de Armínio foram desenvolvidas por seus seguidores nas cinco teses dos Artigos remonstrantes (1610): 1. A predestinação está condicionada à resposta de uma pessoa, tendo por base a presciência de Deus; 2. Cristo morreu em favor de todas as pessoas, mas somente os crentes são salvos; 3. Uma pessoa é incapaz de crer e precisa da graça de Deus; mas 4. essa graça é resistível; 5. Se todos os convertidos perseverarão exige uma investigação posterior. A controvérsia daí resultante assumiu uma importância tal que agitou a nação, culminando no Sínodo de Dort (1618-1619), com a condenação dos Artigos remonstrantes e a demissão e o exílio dos ministros que com eles concordavam. Para os adversários dos remonstrantes, os seguidores de Armínio tinham adotado uma visão semipelagiana da graça, destruído a doutrina da certeza na salvação ao questionarem a perseverança do crente e, por meio da sua inversão da ordem da predestinação, introduzido um evangelho condicional, que ameaçava as doutrinas da expiação e da justificação.


    Alguns dos temores dos contraremonstrantes, ao que parece, logo vieram a se cumprir. Simon Episcopius (1583-1643), líder remonstrante em Dort, professor em Leiden, figura proeminente por detrás dos artigos de Armínio, procedeu a desenvolvimentos posteriores que culminaram em uma teologia própria. Reiterando a doutrina da predestinação condicional, sustentou que somente o Pai detinha divindade em si mesmo, sendo o Filho e o Espírito Santo a ele subalternos, não somente em termos de geração e expiração, mas também em essência (ver Trindade). Sua ênfase estava em Cristo como exemplo com a doutrina subordinada à ética.


    O compromisso com a expiação universal (ver Expiação, Extensão) levou os seguidores de Armínio a se oporem à visão da substituição penal pela expiação, sustentada pela teologia reformada, segundo a qual Cristo realmente pagou a pena de todos os pecados de todo o seu povo com a expiação, que foi, assim, eficaz. Para o arminianismo, embora se sustentasse que Cristo havia sofrido em favor de todos, ele não poderia ter pago a pena por seus pecados, já que nem todos são salvos. Sua morte simplesmente permitiria, sim, que o Pai perdoasse a todos os que se arrependessem e cressem. Ele tornara possível a salvação, mas não expiou, intrinsecamente, por qualquer pessoa em particular. Na verdade, a morte vicária de Cristo não seria essencial para a salvação em virtude da própria natureza de Deus, amoroso e justo, sendo, na verdade, o meio que Deus escolheu para nos salvar, por motivos administrativos de sua providência. O arminianista Hugo Grotius foi o primeiro a expor claramente essa teoria governamental da expiação.


    A despeito de sua supressão inicial na Holanda, o arminianismo espalhou-se, infiltrando-se por todo o mundo, vindo a permear todas as igrejas protestantes. Seu crescimento foi facilitado, particularmente, pelo impacto causado por João Wesley. O arminianismo wesleyano concordava que a depravação humana era total, afetando cada aspecto do ser, realçando assim a necessidade da graça. Todavia, preservou o sinergismo (ver Vontade), mantendo estar a obra de Cristo relacionada a todos os homens, libertando a todos da culpa do primeiro pecado de Adão e concedendo graça suficiente para arrependimento e fé, fazendo com que as pessoas possam “melhorar” ou dela se apropriar. A ênfase wesleyana recai, assim, sobre a apropriação humana da graça. A possibilidade de um verdadeiro crente cair da graça, porém, foi expressamente aceita, com a conclusão de que, conquanto alguém pudesse ter certeza da presente salvação, não poderia haver certeza alguma presente de uma salvação definitiva. O mais importante teólogo wesleyano, Richard Watson (1781-1833), em sua Theological Institutes (1823), nem mesmo incluiu a eleição em seu índice de assuntos, considerando-a um ato temporal subsequente à administração dos meios de salvação.


    Nesses últimos anos, o arminianismo tem-se mesclado com ideias batistas e dispensacionalistas, particularmente pelo seu contato com o fundamentalismo americano. Contudo, em termos estritos, conviria ser desembaraçado de tais acréscimos estranhos no que diz respeito ao enfoque de seus aspectos intrínsecos próprios: a eleição baseada na presciência, a depravação parcial, a expiação universal ineficaz, a graça universal resistível, uma visão voluntarista da fé, a cooperação (semipelagianismo) de uma pessoa com a graça de Deus e a possibilidade de o verdadeiro crente cair da graça com o concomitante enfraquecimento da certeza da salvação.


    (R. W. A. Letham, B.A., M.A., Th.M., Ph.D., ministro da Emmanuel Orthodox Presbyterian Church, Wilmington, Delaware, EUA.)
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    ARMON


    Essa palavra não aparece na maioria das traduções da Bíblia, mas a área assim chamada é aludida sob os nomes de Ararate (ver o artigo a respeito) e Mini (ver Jr 51.27), este último lugar mencionado juntamente com Ararate e Asquinaz, como um reino chamado às armas contra a Babilônia. Alguns supõem que Mini seja uma contração para Armênia. Seriam os descendentes de Togarma ou Torgama (havendo várias maneiras de grafar o nome), filho mais jovem de Gômer, o filho de Jafé (ver Gn 10.3). Presumivelmente, os armênios descenderiam dessa linhagem, juntamente com outros povos. A Armênia dos tempos veterotestamentários era uma região montanhosa a leste da Ásia Menor, desde tempos antigos, ocupada pelo reino de Urartu (ver Ararate). Uma inscrição do fim do século VI a.C., em Behistum, mandada fazer por Dario, demonstra a transição do nome para arminiya, chamada urartu, na versão babilônica. A versão armênia de Elefantina diz ‘rrt’. Algumas traduções trazem Armênia, em 2Reis 19.37, mas Ararate (derivado de Urartu), é o nome preferido. O artigo sobre Ararate fornece mais detalhes a respeito. (S UN Z)


    ARMOM


    No hebraico talvez signifique “castanheira”. Essa palavra aparece entre as varas salpicadas que Jacó pôs defronte dos bebedouros, diante das ovelhas (ver Gn 30.37). A castanheira era uma árvore bastante grande (ver Ez 31.8 e Eclesiástico 24.19). Porém, as descrições dessa árvore parecem deixar claro que se trata do plátano (Platanus orientalis), que aparentemente é nativo da Palestina. Outros conjecturam, embora com menos plausibilidade, que seria a faia ou o bordo. (S)


    ARNÃ


    No hebraico, “forte”, “ágil”. Provavelmente foi bisneto de Zorobabel, na linhagem de Davi (ver 1Cr 3.21), identificado no trecho de Lucas 3.27 pelo nome de Joanã, um antepassado de Jesus, cerca de 536 a.C. Algumas traduções refletem o texto massorético, que diz “filhos de Arnã”, mas a Septuaginta diz “Zorna, seu filho”. (S Z)


    ARNOM


    No hebraico, “murmúrio”. Um rio que formava a fronteira sul da Palestina Transjordaniana, separando-a da terra de Moabe (ver Nm 21.13,26; Dt 2.24; 3.8,16; Js 12.1; Is 16.2 e Jr 48.20). Também formava a fronteira sul do território de Rúben (ver Dt 3.12). Israel atravessou o Arnom na direção sul-norte, e ali conquistou territórios; mas essa conquista foi parcial e passageira. Nos tempos antigos, esse rio deve ter sido considerado importante. Ainda há traços de uma antiga estrada romana e de uma ponte. Mas o rio secou ao ponto de tornar-se um Zwadi (ribeiro seco), começando nas colinas do norte da Arábia e fluindo por 32 km na direção oeste, até entrar no mar Morto, diante de Engedi; chega ali através de uma garganta pedregosa e precipitada, de pedras calcárias amarelas e vermelhas. Esse nome também é aplicado ao vale ou vales conhecidos como Wady Mojib, um tipo de trincheira enorme que atravessa o platô de Moabe, cortando-o ao meio. A pedra moabita (ver o artigo a respeito) indica que os moabitas viviam ao norte do wadi, nos tempos de Onri, dando a entender que a ocupação da terra, pelos israelitas, foi parcial e passageira. (S UN Z)


    ARODI


    No hebraico, “asno selvagem”. Um filho de Gade (ver Nm 26.17 e Gn 46.16), em cerca de 1856 a.C. Seus descendentes eram chamados aroditas, em cerca de 170O a.C. (ID UN)


    AROER


    No hebraico, “desnudo”. Era nome de várias cidades no Antigo Testamento. 1. Uma cidade na margem norte do rio Arnom e, portanto, na fronteira sul do território designado às tribos de Rúben e Gade (ver Dt 2.36; Js 12.2; 13.9), mas que antes pertencia aos amorreus (ver o artigo). Antes de terem sido desapossados eles mesmos haviam deslocado os amonitas. Jeremias 48.19 menciona Aroer como uma cidade moabita. A antiga cidade estava localizada a cerca de 23 km do mar Morto, sendo conhecida como ‘Ara ‘ir. Ela é mencionada na vigésima sexta linha da pedra moabita, sendo evidente que a cidade continuou nas mãos dos moabitas até o tempo em que Jeremias profetizou contra ela. Isaías condenou a cidade juntamente com Damasco e Efraim (ver Is 17.2). 2. Uma das cidades edificadas (ou reedificadas?) pela tribo de Gade (ver Nm 32.34). Em Josué 13.25 lemos que Aroer ficava “defronte de Raba” (de Amom), o que talvez indique que ficava para leste. O local não tem sido identificado, embora alguns estudiosos pensem que se trata da mesma cidade que a de número “1”, acima. 3. Uma cidade ao sul de Judá, à qual Davi enviou presentes, após recuperar os despojos de Ziclague (ver 1Sm 30.36,38). Era uma cidade localizada no Neguebe, cerca de dezenove quilômetros a sudeste de Berseba, e que atualmente tem sido identificada com Khirbet ‘Ariareh. Dois filhos de Hotão, o aroerita, estavam entre os poderosos guerreiros de Davi (ver 1Cr 11.44). (ID S Z)


    AROMA


    No hebraico, reach, “odor”, “fragrância”. Palavra que aparece por 58 vezes no Antigo Testamento (por exemplo: Gn 8.21; Êx 29.18,41; Lv 1.9,13,17; Nm 15.3; Ez 20.41). No grego, osmé, “odor”, palavra que figura por cinco vezes no Novo Testamento: Jo 12.3; 2Co 2.14,16; Ef 5.2; Fp 4.18.


    Está em foco qualquer fragrância, agradável ou desagradável, que afeta o sentido do olfato, embora a ideia de odor desagradável também possa ser transmitida pelo termo hebraico tsachanah, que aparece exclusivamente em Joel 2.20. As ofertas levíticas que não tinham coisa alguma a ver com o pecado eram chamadas ofertas de aroma agradável (por exemplo, Nm 15.3). E o incenso, igualmente, com seu perfume doce e acre, era aceitável ao Senhor (ver Ml 1.11). Figuradamente, as orações dos santos são um aroma agradável ao Senhor, como se fora incenso (Ap 5.8). Por outra parte, a hipocrisia produz mau cheiro, espiritualmente falando (ver Am 5.21; onde nossa versão portuguesa, em vez de fazer alusão ao fato de que o Senhor não queria cheirar as assembleias solenes de Israel, diz: … com as vossas assembleias solenes não tenho nenhum prazer).


    ARPÃO


    Vem de um termo hebraico que também significa lança e fisga. A palavra aparece na Bíblia somente em Jó 41.7. Alguns traduziam como ferro de fisga, e em adição, lanças de pescar. Ambos os instrumentos são declarados inúteis para combater contra o leviatã, que provavelmente é uma alusão ao crocodilo (ver Jó 41.1), ou a alguma gigantesca serpente (ver Is 27.1) ou a algum monstro marinho não identificado (ver Sl 104.26). Ver o artigo sobre o leviatã. (Z)


    ARQUEOLOGIA


    Introdução: O Termo. Essa palavra compõe-se de dois vocábulos gregos, archaios (antigo) e logos (discurso, estudo), ou seja, estudo sistemático das antiguidades. É a ciência que investiga o homem e a sua cultura, desde o tempo em que ele apareceu na face da terra. Ocupava-se com aqueles remanescentes das civilizações passadas que têm sido descobertos, no sentido mais amplo, epigráfico e anepigráfico. A arqueologia geral é o estudo baseado nas escavações, deciframento e avaliação crítica dos antigos registros do passado. A arqueologia bíblica é essa ciência aplicada às questões relacionadas à Bíblia, diretamente mencionadas ou associadas ao registro bíblico.


    I. PERÍODOS ARQUEOLÓGICOS


    1. A Idade da Pedra: a. Paleolítico Antigo. Objetos de pedra têm sido encontrados na superfície, na Palestina e nas regiões elevadas da Ásia Ocidental, ao passo que no Egito têm sido encontrados instrumentos de pedra quelianos e aqueulianos, em formações geológicas, especialmente nos terraços do rio Nilo. Não há remanescentes humanos discutíveis antes desse período no Oriente Próximo. A medição da antiguidade é incerta, mas provavelmente corresponde à era geológica do Pleistoceno, talvez tão antiga quanto a segunda ou a primeira era interglacial na Europa, ou seja, mais de 200 mil anos atrás, pelo menos. Importantes remanescentes têm sido encontrados em cavernas da Palestina, datados do final desse período. b. Paleolítico Médio. Temos aqui os primeiros aparecimentos do homo sapiens na Europa (homem Cro-magnon), e o maior desenvolvimento da pintura em cavernas no sudoeste da Europa. Houve então grande avanço nas artes e nos ofícios. Os cadáveres eram sepultados com ornamentos, e aparecem as primeiras estatuetas de nudez feminina feitas de pedra, osso ou marfim. As figuras e as pinturas em cavernas provavelmente indicam um avanço nas especulações mágicas ou religiosas, cuja natureza não podemos determinar ante as evidências de que dispomos. Esse período também é representado tanto nas cavernas palestinas como na cultura Natufiana. Esses povos floresceram cerca de oito mil anos atrás, até cerca de 6000 a.C. O homem da Palestina, nesse tempo, era de pequena estatura (entre 1,52 e 1,65 m). Havia aprendido a cultivar cereais, domesticar animais, fazer bacias e cadinhos e levantar estruturas de pedra. Nos seus rituais de sepultamento encontram-se evidências suficientes de que criam na vida após a morte física. c. Neolítico (Idade da Pedra Polida). Esse período escoou-se entre 7000 e 4500 a.C. Nesse período, na Europa, foi introduzida a agricultura, teve início a domesticação de animais (no Oriente Próximo, essas atividades tiveram começo mais cedo), foi inventada a cerâmica e apareceram instrumentos de pedra polida. No Oriente Próximo, a cerâmica se adiantou e foi iniciada a vida comunitária (na forma de povoados). Nesse período, houve construções de dimensões respeitáveis, em Jericó. Entre outros edifícios, há ali evidências de uma espécie de templo. O culto religioso, seja como for, estava evoluindo, conforme se vê em diversos tipos de figuras. Já se fazia presente a adoração aos deuses da fertilidade. Foram construídos monumentos megalíticos de sepultamento, tanto no Oriente Próximo quanto na Europa, embora o atraso cultural fosse notório na Europa.


    2. Idade Calcolítica (do Cobre). Esse período compreende de 4500 a 3000 a.C. Representa uma transição de prosperidade no Oriente Próximo, quando o cobre começou a ser usado. Cerâmica bem-feita, pintada, aparece no Crescente Fértil, e foram construídos grandes edifícios públicos. Desenvolveu-se a escrita (3500 a.C.), e floresceram a agricultura e as formas religiosas externas. Templos tornaram-se centros de organizações religiosas. As pessoas interessavam-se por deuses, pela alma, pela vida após a morte física, pela santidade etc. Eram cultivados os cereais básicos e as frutas.


    3. Idade do Bronze. a. Idade do Bronze Antiga. As datas desse período oscilam entre 3000 e 2000 a.C. O termo é popularmente usado na arqueologia, embora alguns suponham que o bronze, no sentido moderno (liga de cobre e estanho, ou de cobre e manganês ou alumínio), ainda não existia na época. Outros eruditos, porém, insistem que o bronze, como liga de cobre e estanho, é muito antigo, e que já era usado no período chamado por esse nome. Havia minas de estanho na península da Cornualha e nas ilhas Scilly, que os fenícios obtinham e exportavam para a sua terra. Artigos de bronze eram manufaturados nas cidades púnicas (norte da África), de onde eram exportados. O bronze variava em sua composição, havendo ligas de bronze e zinco, que mais se assemelhavam ao metal amarelo. O lustroso e fino bronze, tão precioso como o ouro (Ed 8.27; ver também 1Esdras 8.57), pode ter pertencido a essa variedade. Minas de zinco em Laurium, na Grécia, vinham sendo exploradas desde tempos antigos. O bronze era abundante entre os hebreus e os povos vizinhos, desde tempos antiquíssimos (ver Êx 38; 2Sm 8.8; 1Cr 18.8; 22.3,14 e 29.7).


    Foi por essa época que a organização dos primeiros estados começou, no Egito e na Mesopotâmia. Por esse motivo, esse período é referido como o começo da história. Nesse período tornou-se comum a arquitetura monumental, como no caso das pirâmides egípcias, com o aparecimento de muitas estátuas e inscrições. Também apareceram monumentos literários em forma de épicos, como as narrativas da criação e do dilúvio, na Suméria. Cidades construídas com tijolos (exemplificadas nas aldeias canaanitas) apareceram nesse período. Houve a melhoria dos instrumentos e da cerâmica de uma forma notória. Nos itens de sepultamento dos amorreus estava incluída uma modalidade distintiva de cerâmica; e as armas multiplicaram-se. Outro tanto sucedia na Fenícia. Muitas descobertas relativas aos povos cananeus têm sido feitas, incluindo a planta do templo que havia em Ai. b. Idade do Bronze Média. Esse período vai de 2000 a 1500 a.C. Foi um período de atividade internacional e intelectual, com o levantamento e a queda de reinos como o Egito, a Babilônia, os hicsos, os hititas e os mitanianos (horeus). Israel, por meio de Abraão e seus primeiros descendentes, emergiu como uma nação separada, nesse período. Também foi um tempo de grupos seminômades, como os habiru (entre os quais podem ter vivido os patriarcas de Israel), que se infiltraram nos vales da Palestina. Têm sido encontrados túmulos desses povos, em Jericó. As cidades de Beit Mirsim, Megido e Jericó floresceram nesse período, embora aparentemente tenham sido violentamente destruídas pelos egípcios (Tutmés III), que expulsaram dali os hicsos, em cerca de 1450 a.C. c. Idade do Bronze Moderna. Período que vai de 1500 a 1200 a.C. Grandes cidades foram reocupadas, somente para serem saqueadas novamente, no século XIII a.C. Os povos vagueavam pela terra como tribos selvagens, matando e sendo mortos. Houve destruição em Hazor, Betel, Beit Mirsim (Debir?) e Laquis. Ver o registro da invasão israelita na Palestina, nos dias de Josué, para se fazer ideia dos intermináveis conflitos entre os povos. Jericó parece haver sido abandonada em cerca de 1324 a.C.


    Os cananeus, na Idade do Bronze Moderna, aparentemente empregavam cinco sistemas de escrita diferentes, em diversos estágios de desenvolvimento, a saber: a. Mesopotâmia (acadiano) — tabletes inscritos em cuneiforme, encontrados em Megido, Jericó, Siquém, Taanaque, Tell el-Hesi, Gezer e Hazor. Isso inclui os tabletes de Amarna, discutidos mais adiante neste artigo. b. Hieróglifos egípcios, encontrados em lugares como Bete-Seã e Quinerote (ver os artigos a respeito). c. Proto-hebraico, descoberto em Laquis e Hazor (ver os artigos a respeito). d. Alfabeto cuneiforme ugarítico, encontrado em um tablete de Bete-Semes (ver o artigo a respeito). e. A escrita de Biblos (ver sobre Gebal). Ver o artigo sobre o alfabeto, quanto a detalhes sobre essas questões. As formas religiosas dos cananeus têm sido ilustradas pelas descobertas feitas em Laquis, Megido e Siquém, onde se destacavam as adorações a Astarte e Baal (um selo cilíndrico de Betel, de cerca de 1300 a.C.).


    4. Idade do Ferro. a. Primeira Idade do Ferro. Também chamada Ferro I ou Israelita 1. Cerca de 1200-900 a.C. Foi um período de convulsões internacionais. Foi então que os israelitas expandiram-se como nação, e atingiram um estado de império, sob Davi e Salomão. O ferro tornou-se um metal de uso comum. Os filisteus foram os primeiros a usar o ferro na Palestina (por exemplo, uma adaga de ferro e uma faca encontradas em um túmulo de Tel el-Far’a). Ricas e bem construídas cidades e fortalezas canaanitas resistiram por longo tempo ao assédio dos israelitas, mas estes gradualmente conquistaram a terra santa, conforme se lê no livro de Josué. No tempo dos Juízes, as evidências mostram que Israel não atingiu a mesma prosperidade dos canaanitas. As casas israelitas eram essencialmente pobres, e sua cerâmica era rude e sem sofisticação, em comparação com a dos canaanitas. Nos dias de Saul, a vida era, de maneira geral, pobre e simples, embora houvesse a importação de armas de ferro e fortificações, como as cidades muradas. Salomão levou o império israelita a uma condição de prosperidade muito maior, com o uso abundante de ferro e técnicas de construção aprimoradas. Muitos materiais eram importados, tendo servido para decorar o templo, o que assinalou um ponto culminante no desenvolvimento do culto religioso dos israelitas. Residências para os governadores distritais têm sido encontradas em meio às ruínas investigadas em Megido e Hazor. Havia imensos graneleiros para armazenar impostos, pagos na forma de grãos, em Laquis e Bete-Semes. Espaçosos estábulos, para quinhentos cavalos ou mais, foram encontrados em Megido (ver 1Rs 9.15,19). Salomão fundou muitas fundições de cobre e de ferro, conforme se encontram evidências das mesmas no Wadi que vai de Eziom-Geber ao golfo de Ácaba. Ali havia um porto movimentado, que ajudava na importação de muitas mercadorias. Um vaso, encontrado em Tel Qasileh, traz a inscrição “ouro de Ofir”, o que serve de testemunho confirmatório. O declínio do poder dos filisteus permitiu que os fenícios expandissem o seu comércio, o que se refletiu nos materiais usados na construção do templo de Jerusalém. b. Segunda Idade do Ferro. Também é chamada Ferro II, Ferro Média ou Israelita II, com datas entre 900 e 600 a.C. Foi o período da monarquia dividida (Judá e Israel). Nesse período começou o cativeiro assírio, em 722 a.C., sob Sargão II. Foi um período de reforma profética para Israel, bem como tempo de grande expansão comercial para os fenícios. Também foi o tempo do soerguimento e da queda do império assírio. Inúmeras descobertas arqueológicas pertencem a esse período, algumas das quais são ilustradas sob o ponto “VI” deste artigo, sob o título “Escavações Arqueológicas na Palestina e outros Locais de Interesse Bíblico”. Quarenta e um reis mencionados na Bíblia são confirmados pelas descobertas arqueológicas, o que mostra a abundância de evidências recolhidas. c. Terceira Idade do Ferro. Também é chamada Persa ou Israelita posterior. Flutua entre 600 e 300 a.C. Esse foi o período dos impérios neobabilônico e persa, bem como o tempo do exílio e da restauração dos judeus. Nabucodonosor II capturou Jerusalém a 16 de março de 597 a.C. Muitas cidades e fortalezas dos israelitas foram destruídas, e houve destruição generalizada nas áreas circunvizinhas. Muitas cidades jamais foram ocupadas novamente. No entulho encontrado em Laquis, 21 pedaços de cerâmica inscrita testificam sobre as ansiedades do povo, nesse tempo, em face de um inimigo brutal, que não dava tréguas. A arqueologia tem demonstrado o estado de pobreza da terra santa, durante o exílio. A reocupação da terra foi lenta, e somente no século III a.C. é que Judá fora repovoado.


    5. Período Greco-Romano. Esse período vai de cerca de 300 a.C. a 300 d.C. Na terceira idade do ferro, aumentaram as influências persa e grega, sobretudo esta última. Alexandre, o Grande conquistou a Palestina (que fizera parte do império persa), em 332 a.C., o que abriu caminho para a influência helenista. Porém, em face de sua morte, seus generais dividiram os despojos, e a Palestina ficou sob o domínio de Seleuco (ver o artigo a seu respeito). Dali por diante, os monarcas selêucidas tornaram-se os governantes do que fora Israel. A revolta dos macabeus terminou essa fase (cerca de 161 a.C. em diante). A independência judaica, após muitas vicissitudes difíceis e batalhas sangrentas, finalmente foi estabelecida em 143 a.C. Porém, Roma tornou-se o novo poder dominante em Judá, em 63 a.C., quando Pompeu estabeleceu o protetorado romano sobre a Judeia. Em 40 a.C. Herodes foi nomeado rei da Judeia, e isso consagrou ali o domínio romano. Jerusalém foi destruída por duas vezes, em 70 e em 132 d.C. Então Israel foi esvaziado de judeus, o que deu início à grande dispersão, a qual só foi revertida em 1948, em nossa própria época. Há abundantes evidências arqueológicas acerca de todo esse período, incluindo o exílio, o retorno, o domínio selêucida, os macabeus, o domínio romano. Alguns itens desse período são mencionados no ponto “VI” deste artigo.


    6. Período Bizantino. Esse período prolonga-se de 300 a 640 d.C., mas está fora do nosso interesse bíblico, pelo que meramente o mencionamos.


    7. Período Árabe. Esse período começa em 640 d.C. Também está fora de nosso interesse bíblico.


    II. MEDIÇÃO PELO CARBONO-14 E PELO ARGÔNIO DE POTÁSSIO: A Grande Antiguidade da Terra. A arqueologia tem confirmado a total impossibilidade de se tentar datar a cronologia bíblica, adicionando-se o número de anos mencionados nas genealogias do livro de Gênesis. Poucos arqueólogos de reputação apelariam para esse método; e a ideia de que a terra tem apenas seis mil anos cai em total descrédito uma vez que o assunto seja investigado. O problema da medição do tempo é abordado no artigo sobre os Antediluvianos, e, novamente, ainda mais pormenorizadamente, no artigo sobre Astronomia.


    Medições pelo Carbono-14. Esse material é radioativo, uma forma instável de carbono, com o peso atômico 14. Está sendo constantemente formado nas camadas superiores de nossa atmosfera, devido ao bombardeio de átomos de nitrogênio-14 por parte de raios cósmicos ou nêutrons. Na atmosfera, o carbono-14 combina-se com o oxigênio a fim de formar o dióxido de carbono, que então se mistura com o dióxido de carbono já existente na atmosfera terrestre, o qual contém carbono com doze átomos em sua estrutura molecular. Ao chegar à atmosfera, o carbono-14 entra em todas as coisas vivas, que trocam material com a atmosfera, mediante seu processo biológico. Toda matéria viva, pois, contém uma proporção constante de carbono-14, devido ao equilíbrio entre a taxa de formação do carbono-14 e a taxa de desintegração do carbono-14 contido na atmosfera, no oceano e em todos os seres vivos. Quando algum ser vivo morre, deixa de participar das trocas com a atmosfera, e assim cessa a recepção de carbono-14. Entretanto, o carbono-14 contido por ocasião da morte continua a desintegrar-se em uma taxa constante. A meia-vida do carbono-14 é de 5.568 anos. Isso significa que a quantidade de carbono-14 por ocasião da morte é reduzida à metade nos primeiros 5.568 anos depois da morte daquele ser vivo. A quantidade restante é reduzida à metade nos 5.568 anos seguintes, e assim por diante, de tal modo que a proporção de carbono-14 restante, em um dado tempo, é proporcional ao tempo escoado desde a morte. Dessa forma, conhecendo-se a taxa de desintegração do carbono-14, é possível a determinação do tempo passado desde a morte de uma espécie que anteriormente tivera vida. Essa forma de medição alcança uma taxa de exatidão de 2 a 5%, o que se tem confirmado através de inúmeras experiências com itens cujas datas eram conhecidas por outros meios, como os registros históricos. O teste do radiocarbono é digno de confiança quando se data matéria orgânica (antes viva) com precisão até entre 40 mil e 50 mil anos. Essa taxa de precisão cai um pouco depois disso, porque quanto mais retrocedermos no tempo, menor será a radioatividade restante. Contudo, com essa queda de taxa, as coisas datadas parecem ser mais novas do que realmente o são, e não mais antigas. E a medição através de um outro processo, intitulado argônio de potássio, pode retroceder até um milhão de anos ou mais. Seja como for, até mesmo datas obtidas na faixa dos bilhões de anos não são por demais distantes.


    Materiais que podem ser testados. Toda matéria que antes vivia, como lã, carvão, todos os tipos de plantas, chifres, ossos queimados, couro, pele, pelos, conchas, matéria vegetal carbonizada, excrementos e bactérias, pode ser testada.


    Essa forma de medição do tempo passado foi desenvolvida no final da década de 1940, por Willard F. Libby, no Instituto de Estudos Nucleares da Universidade de Chicago. Isso revolucionou a medição do tempo na arqueologia.


    Medição pelo Argônio de Potássio. Esse sistema pode datar coisas muito além do alcance do processo do carbono-14. Alicerça-se sobre o desgaste radioativo do potássio-40 em cálcio-40 e em argônio-40, utilizando proporções conhecidas em termos de taxas de troca conhecidas.


    Muitos outros métodos. Também tem sido usada a técnica da termoluminescência para se medir a antiguidade da cerâmica. Quando a argila é queimada no forno, cada eléctron volta à sua posição estável e emite um fóton de luz. Se um fragmento da cerâmica é reaquecido em laboratório, pequenas fagulhas de luz são emitidas. A quantidade de termoluminescência indica quanto a radiação danificou cada eléctron. Portanto, a quantidade de termoluminescência é uma medida do tempo que se escoou desde que aquela peça de cerâmica foi cozida ao forno. O museu da Universidade da Pennsylvania tem-se utilizado desse processo e o tem aperfeiçoado. O método melhorado consiste em bombardear a cerâmica a ser analisada com raios-x, usando-se uma série de exemplares de pequenos pedaços de cerâmica, para cada medição do tempo.


    Há um certo número de outros métodos de medição, alguns deles bastante exóticos. Novos conceitos e métodos de medição arqueológica estão sendo desenvolvidos. Um fato que certamente se destaca é o acordo bastante exato alcançado pelos vários métodos, quando empregados para se datar algum artefato específico, de que a terra certamente é muito antiga, talvez tendo 4,5 bilhões de anos. Os testes aplicados a meteoritos mostram a mesma antiguidade, tal como se dá com os materiais trazidos da lua pelos astronautas norte-americanos. Porém, a criação, fora de nosso sistema solar, é muito mais antiga. Os radiotelescópios estão atualmente captando luz que tem pelo menos dezesseis bilhões de anos de idade, e julgo que isso é apenas uma fração da idade real da criação. Quanto mais aprendemos, mais antiga ficamos sabendo ser a criação.


    III. MATERIAIS EXAMINADOS. 1. Entulho. Os antigos locais da civilização são ricos em remanescentes jogados fora, antes associados à habitação humana, como restos de alimentos, animais mortos, fragmentos de instrumentos antigos, artefatos de túmulos, material de escrita, e até mesmo grãos de pólen e itens microscópicos como bactérias. Essas coisas estão sujeitas a sistemas de medição de tempo, descritos sob o item II. 2. Remanescentes humanos. Os túmulos e seu conteúdo, como restos mumificados, ossos, armas, objetos de arte e indústria. 3. Objetos de arte. Trabalho artístico feito de pedra, de bronze, de prata, de ouro, de pedras preciosas, espelhos, desenhos em cavernas e outros materiais, cerâmica ornamental, murais. Todas essas coisas fornecem-nos algum discernimento quanto à vida e ao modo de pensar dos povos antigos. 4. Cerâmica. Esse é um produto quase universal da humanidade, permeando todas as civilizações, o qual pode ser datado com grande precisão. Com frequência, fragmentos de cerâmica fornecem a data para a medição, pelo que, os arqueólogos têm o cuidado de recolher e classificar a cerâmica. Alguns exemplares são toscos, e outros são incrivelmente ornamentais, mas todas as formas têm uma história a ser contada sobre as pessoas que as fabricaram. 5. Edifícios. O homem sempre teve a necessidade de abrigar-se a fim de proteger-se das intempéries. A maneira como ele tem feito isso revela muito sobre o seu grau de civilização. Mas também há muitas outras espécies de construções, como templos, pirâmides (e outras formas de mausoléus), acampamentos militares, estábulos, sinagogas, cabanas e mansões. 6. Inscrições. A arte da escrita foi uma das maiores realizações humanas, que se tornou fundamental para todas as formas de conhecimento. Ver o artigo sobre o Alfabeto, quanto a detalhes a esse respeito. As inscrições antigas eram feitas em tabletes de argila, em pedras, em vários metais, em cerâmicas, em peles de animais, em papiros. As coisas escritas nesses diversos materiais tornam-se uma fonte de conhecimento sobre as civilizações que as produziram, com frequência conferindo algum conhecimento histórico sobre os povos envolvidos. 7. Documentos escritos. Os documentos em papiro, provenientes do Egito, pertencem desde os tempos faraônicos até a época islâmica. Era um material durável, manufaturado de uma planta aquática, que não se estragava facilmente em lugares de clima seco. Fragmentos e rolos inteiros têm sido desenterrados de túmulos, locais sagrados, cemitérios de crocodilos (dentro de crocodilos mumificados). Também há os tabletes inscritos em cuneiforme, provenientes da Babilônia e da Assíria, as famosas cartas de Tell el Amarna, que dão muitas informações sobre a Palestina antes da invasão israelita. Há os papiros de Elefantina, que lançam luz sobre o período persa no Egito e sobre o livro de Neemias. Há muitas cartas particulares que prestam informações sobre as vidas individuais e comerciais do povo. Há os manuscritos bíblicos, do Antigo e do Novo Testamentos, como os documentos das cavernas de Qumran, descobertos em 1947, escritos em pergaminho. Ver o artigo sobre os Manuscritos da Bíblia. 8. Instrumentos e armas. Havia as armas de pedra e pederneira, muito mais antigas; mais tarde, surgiram armas de bronze e ferro, artefatos que revelam as transições envolvidas na metalurgia que identificam várias épocas. Começaram então a surgir instrumentos para uso doméstico e agrícola. A combinação das duas coisas revela detalhes sobre a história pacífica e beligerante dos homens. Além disso, mostram a progressão em sua capacidade técnica. 9. Moedas. As moedas podem traçar a história dos povos, como os reinos resultantes das invasões de Alexandre, o Grande, e períodos inteiros da história romana. A numismática é uma ciência em si mesma. Cobre muitos séculos e é importantíssima nessa questão de medição do tempo. 10. Restos botânicos. Temos, nesse caso, grãos de pólen, fragmentos de madeira (petrificados ou não), restos queimados de antigas fogueiras, a dendrocronologia (medição do tempo mediante o exame dos anéis formados no crescimento das árvores) e restos da flora. 11. Micro-organismos em forma fóssil. Podemos citar como exemplo os organismos encontrados na praia de Ontário do Lago Superior, em rochas pré-cambrianas, datadas por processos radioativos de um bilhão e novecentos milhões de anos de idade. 12. Objetos de culto. Peças de escultura humana por razões religiosas, objetos usados para servir em cerimônias mágicas, efígies de deuses, seres humanos e animais, símbolos fálicos relativos aos deuses da fertilidade, um carneiro apanhado nos espinheiros pelos chifres, uma obra de arte suméria, provavelmente com sentidos religiosos, e inúmeros ídolos. 13. Trabalhos com a terra. Incluem-se aqui as fortificações, as muralhas, os terraços, as estradas, as minas, as interferências humanas com o meio ambiente, por uma razão ou por outra, tudo o que testifica a civilização humana, conferindo-nos informações.


    IV. MÉTODOS ARQUEOLÓGICOS. Como ciência que é, a arqueologia tem um sistema, que consiste nos seguintes itens: 1. Preliminares. A localização de locais promissores, com base em estudos históricos e geológicos, com auxílio da pesquisa aérea. Em nossos tempos, até mesmo os poderes psíquicos têm sido usados, como se dá com Aron Abrahamsen, que a Universidade do Arizona tem usado com grande sucesso. 2. Organização das expedições. Pessoas habilitadas para liderar, muitos assessores, uma tripulação de apoio — como cozinheiros, motoristas — preparação dos postos nos campos, suprimento de água, equipamento fotográfico, abrigos, armazéns, veículos de transporte. 3. A pesquisa. Delimitação da área a ser examinada, estabelecimento do acampamento. Divisões da área a ser examinada; registro dos indícios a serem seguidos nas escavações. 4. Escavações e mapeamento. As escavações começam com picaretas, enxadas, serras, brocas elétricas, material recolhido, classificação e armazenamento dos itens descobertos, selecionamento de material para maior análise em laboratório, exames por parte de técnicos de várias especialidades de apoio, como a química. A escavação continua em camadas que com frequência passam de uma civilização para outra, comprovadas pelos processos de medição de tempo ou pelos tipos de artefatos descobertos. As áreas escavadas são cuidadosamente mapeadas, mostrando as posições de todas as áreas examinadas. No final do projeto, as escavações são enchidas novamente com terra, plantando-se uma vegetação apropriada para o local. 5. Tratamento cuidadoso dos artefatos. Tudo que for recolhido nas escavações é examinado por todos os métodos possíveis, se necessário; os materiais são selecionados e classificados, e tudo é registrado na história da escavação. Visto que os arqueólogos têm de tapar todas as escavações feitas, precisam incluir em seu relatório todos os detalhes, inclusive fotografias. 6. Trabalho de laboratório. Quaisquer artefatos que exijam maior atenção são enviados ao laboratório. São feitas análises químicas ou de outra natureza. Especialistas em outros campos podem ser convocados, como historiadores, biólogos e antropólogos. 7. Finalmente, visando à preservação e ao compartiIhamento das informações obtidas, são feitos relatórios e são escritos artigos e livros. Esses relatórios incluem todos os detalhes dados acima, com fotografias, diagramas e suas respectivas interpretações. Esses relatórios são altamente técnicos, visando a especialistas no campo, embora, como resultado, artigos e livros de cunho mais popular possam propagar a ideia geral das descobertas perante o público.


    V. USOS DA ARQUEOLOGIA NO QUE DIZ RESPEITO À BÍBLIA


    1. A fim de ilustrar a história da Bíblia. A arqueologia fornece um testemunho secundário e confirmatório a toda a história da Bíblia, desde os dias mais remotos. Importantes colaborações e fatos adicionais acerca de cada período bíblico têm sido descobertos, desde o período adâmico, passando pelo período patriarcal, cananeu, monárquico, da dupla monarquia, exílico, pós-exílico, selêucida, helenista e até o período romano. Da era dos patriarcas nos chegam descobertas em Ai, Siquém, Betel, Berseba, Gerar, Dotã e Jerusalém. Desse período nos chegam tabletes de Nuzi e de Mari. Muitos itens da Bíblia tornam-se mais claros por meio das descobertas arqueológicas: as bênçãos orais eram importantes para Isaque, Jacó e Esaú (ver Gn 27.34-41). Os tabletes de Nuzi mostram que naquele tempo as bênçãos orais eram obrigatórias, tanto quanto as decisões de um tribunal. Por que Labão foi capaz de apontar para os seus netos e dizer: As filhas são minhas filhas, os filhos são meus filhos… (Gn 31.43). Esses mesmos tabletes mostram que um avô exercia controle sobre seus netos. O período canaanita é bem ilustrado, tendo sido encontradas muitas ruínas de cidades em inúmeras escavações. A partir do período da monarquia, mais de quarenta reis (e as condições de Israel na época deles) têm tido suas histórias iluminadas pelas descobertas arqueológicas. Embora o Novo Testamento cubra um período histórico muito mais curto, grande tem sido a iluminação sobre as viagens de Paulo, bem como lugares, pessoas e coisas mencionados no livro de Atos.


    2. Sublinhando a realidade da inspiração divina. Talvez os eruditos bíblicos tenham dado por demais atenção a esse aspecto, porquanto uma história digna de confiança pode ser escrita por um historiador respeitável, sem qualquer ajuda divina. Não obstante, a arqueologia provê evidências corroboradoras da exatidão dos relatos bíblicos, sendo esse um elemento que favorece (mesmo que não comprove) a inspiração divina. Em contraste, consideremos as narrativas do Livro de Mórmon, que afirma ser a história de certas tribos indígenas norte-americanas. Não há qualquer confirmação arqueológica acerca dessas alegadas tribos, e isso levanta muitas dúvidas sobre a autenticidade desse livro.


    3. A arqueologia empresta interesse. A simples leitura da Bíblia pode ser vivificada mediante a referência às descobertas modernas que ilustram o texto bíblico. Isso faz a Bíblia tornar-se um livro de interessantíssima leitura. Até cerca de 1800, pouco se sabia sobre os tempos do Antigo Testamento, exceto aquilo que aparece no próprio Antigo Testamento. A situação não era tão grave no caso dos tempos neotestamentários, porque houve vários antigos historiadores seculares que comentaram sobre esses tempos. Mas a informação sobre o Antigo Testamento era praticamente inexistente. Então, começando em 1798, as ricas antiguidades do vale do Nilo foram descobertas pela expedição de Napoleão. Foi então que Paul Botta, A.H. Layard, H.C. Rawlinson e outros derramaram muita luz sobre a civilização da Assíria e da Babilônia, por meio da arqueologia. A descoberta da Pedra Moabita criou sensação entre os eruditos bíblicos, por causa de sua íntima conexão com a história do Antigo Testamento, e houve um entusiamo generalizado em favor das escavações na Palestina. Em 1901, foi encontrado o Código de Hamurabi; os papiros de Elefantina foram descobertos em 1903; os monumentos hititas de Bogazkoi foram encontrados em 1906; o túmulo de Tutancamom, em 1922; o sarcófago de Airão de Biblos, em 1923; a literatura épica religiosa de Ras Shamra, em 1929-1937; as cartas de Mari e as ostraca de Oaquis, em 1935-1939; e os manuscritos do mar Morto, em Khirbet Qumran, em 1947.


    4. O valor apologético é evidente. Esse é um ponto paralelo ao segundo item, intitulado “sublinhando a realidade da inspiração divina”, embora mais amplo. Os eruditos, ao tratarem com documentos inspirados ou não, interessam-se pela exatidão do registro escrito. Querem saber se os povos e as cidades sobre as quais escrevem, a uma audiência mais lata, realmente são históricos. A arqueologia, pois, confere-lhe um meio de autenticar o que afirma.


    5. O valor exegético. O pregador, ao falar sobre a Bíblia, pode chamar a atenção de seus ouvintes com maior sucesso se puder falar com conhecimento sobre o seu assunto, baseado em informes extrabíblicos, que confirmam o que a Bíblia assevera. A arqueologia, além de ser ilustrativa, também é interpretativa. Muitas questões bíblicas podem ser mais acuradamente interpretadas por meio da arqueologia. Em muitos lugares, a Bíblia permanece misteriosa, não havendo iluminação por parte da arqueologia. Um pequeno exemplo pode ser visto no caso de Moisés, acerca de quem foi dito, em sua idade avançada: … não se lhe escureceram os olhos, nem se lhe abateu o vigor (Dt 34.7). A palavra ali traduzida por “vigor” poderia referir-se aos dentes (conforme se vê na Vulgata Latina). Porém, os tabletes de Ras Shamra mostram que o vocáculo em questão tem o sentido de vigor natural ou força, o que decide a questão da interpretação. Há muitos outros casos similares. A descoberta de material helenista tem ilustrado o vocabulário do Novo Testamento (grego koiné), em contraste com o grego clássico; e isso tem determinado muitos casos de interpretação. A descoberta de antigos manuscritos tem possibilitado a compilação de um texto bíblico mais acurado do que teria sido possível há cem anos.


    VI. ESCAVAÇÕES ARQUEOLÓGICAS NA PALESTINA E EM OUTROS LOCAIS DE INTERESSE BÍBLICO


    
      
        
          	
            LUGAR E LOCALIZAÇÃO

          

          	
            DESCOBERTAS, ARQUEÓLOGOS, DATAS

          

          	
            REFERÊNCIAS BÍBLICAS

          
        

      

      
        
          	
            Abu Hawam, perto de Carmelo

          

          	
            R.W. Hamilton, 1932-33.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Abu Matar, SE Berseba

          

          	
            Centre Nat. de Récherche, 1954, Calcolith (habitações subterrâneas). França (J. Perrot).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Ai, Et-Tel, 2 milhas SE de Betel

          

          	
            Exposição Rothschild, J. Marquet-Krause, 1933-35. Proto-urbano (paredes e templos). J. Callaway, 1964.

          

          	
            Js 7.2; Ed 2.28

          
        


        
          	
            Anatote, Anata, 3 milhas NE de Jerusalém

          

          	
            A. Bergman, 1936, Hellen (cerâmica).

          

          	
            Js 21.18; 1Rs 2.26

          
        


        
          	
            Antioquia, sobre o Orontes, Síria, NO da Palestina

          

          	
            Universidade de Princeton, Baltimore Museum of Art. 1932. Acrópole, circo etc. G.E. Ederkin, fez escavações entre 1932 e 1939. Charles Morey fez escavações em 1933.

          

          	
            At 13.1

          
        


        
          	
            Antioquia da Pisídia, Ásia Menor, Pisídia

          

          	
            Ruínas da cidade, templos moedas, santuário do Deus, Men, inscrições. Francis V.J. Arudel, 1833. William Ramsey, 1910-1913, U. de Michigan. David M. Robinson fez descobertas e escreveu um relatório a respeito, em 1924.

          

          	
            At 13.14

          
        


        
          	
            Arade, em Canaã

          

          	
            R. Amiram, trabalhando para a Universidade Hebraica, em 1962.

          

          	
            Nm 21.1; 33.40; Js 12.14; Jz 1.16.

          
        


        
          	
            Asdode

          

          	
            M. Dothan, em escavações feitas entre 1962 e 1967.

          

          	
            Is 20.1, 1Sm 5 e Am 3.9.

          
        


        
          	
            Ásia Menor — Vários lugares

          

          	
            Sir William Mitchell Ramsay, 1885 ss. Muitas descobertas estabeleceram a reputação de Lucas como um historiador. As publicações de Ramsay foram muitas, sobre o livro de Atos e o Apocalipse, as sete igrejas do Apocalipse, Paulo como viajante e cidadão incorporou suas próprias descobertas.

          

          	
            O livro de Atos, o livro de Apocalipse e referências paulinas.

          
        


        
          	
            Asquelom, Ascalon, Sarom

          

          	
            J. Carstang, 1920-1922, filisteus, romano.

          

          	
            Jr 25.20, Am 1.8

          
        


        
          	
            Atenas, SE da Grécia

          

          	
            Locais tradicionais: Acrópole, Partenon etc. Local do julgamento de Sócrates. Theodore Shear, U. de Princeton, 1970. James Stuart, 1885, M.E.L. Mallowan escavou o agorá, entre 1931 e 1939.

          

          	
            At 17.15; 16.22 e 18.1

          
        


        
          	
            Athlit, SE do Carmelo

          

          	
            C.N. Johns, sepulcros fenícios, 1930-33.

          

          	
            2Rs 18.13; 19.16; 2Cr 32.1; 2.9,10; Is 36.1.

          
        


        
          	
            Babilônia

          

          	
            Hormuzd Rassam, 1878-1879. Grande quantidade de tabletes, um prisma de argila com anais de Assurbanipal e cilindros descrevendo as campanhas de Senaqueribe. Os jardins suspensos da Babilônia.


            Robert Koldewey, 1899. Muitas escavações e descobertas foram feitas, incluindo em Lagash (Telloh).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Belém, 8 Km S de Jerusalém

          

          	
            E.W. Gardner, 1934-36, paleolítico; H. Richmond, 1935, Bizantino, igreja da Natividade.

          

          	
            Gn 35.19; Rt 4.19; Mt 2.1

          
        


        
          	
            Betânia, 2 km NE da área de Jerusalém

          

          	
            Túmulo de Lázaro, igreja memorial, 300 d.C.; muitos arqueólogos. Ver a lista sobre Jerusalém.

          

          	
            Jo 11; Mt 21.17 e 26.6

          
        


        
          	
            Bete-Eglaim, Tell el-Ajjul, 6 km SO de Gaza


            Bete-iera, Kirbet Kerak, SO da Galileia


            Bete-Sam, Citópolis, Tell el-Husn

          

          	
            Egito, F. Petrie, 1933-34, cerâmica, grande cidade hicsa, fossa, cemitério, joias; paleolítico. B. Mazar, M. Avi-Yonah. 1944-1946; 1950-1960; Calcolítico Li-Romana (campo); islamita Univ. de Pennsylvania Mus, 1921-23, calcolítico, nível XI; templos cananeus; nível VIII, 1350; nível VII, 1300; nível VI, 1150; nível V, 1000: todas as datas a.C. A. Rowe, El I, Helênica-bizantina. Ocupação egípcia.

          

          	
            1Sm 31.10; 2Sm 21.12

          
        


        
          	
            Bete-Searim, Sheick Abreik


            Bete-Semes — Tell er-Rumeileh, a OSO de Jerusalém

          

          	
            B. Mazar, N. Avigad: 1936-40 e 1955-1959; Helênica e I. Romana; Catacumbas; El Romana (cidade) D. Mackenzie, 1911-1912; cerâmica da Palestina: Pac. School of Religion e Haverford: E. Grant; Mosteiro bizantino Cinco expedições lideradas por Elihu Grant, em 1928. Muita informação foi adicionada sobre a ocupação da terra por Israel, nos séculos XII a IX a.C. Foi ajudado por G.E. Wright.

          

          	
            Js 21.16; 1Sm 6.15; 1Cr 6.59; 2Rs 14.11,13.

          
        


        
          	
            Bete-Zur (Khirbet et-Tubeiqah), na região montanhosa da Judeia.

          

          	
            McCornick Seminary; O.R. Sellers, W.F. Albright; 1931, 1957; hicsos; helênica (fortaleza dos macabeus).

          

          	
            Js 15.58; 2Cr 11.7; Ne 3.16 e 1Macabeus 4.28,29.

          
        


        
          	
            Bete, Beitin, NE de Rumallah


            Biblos, na Fenícia

          

          	
            Pittsburg-Xênia (hicsos), W.F. Albright e J.L. Kelso, 1934; destruições pelos israelitas; moedas romanas Maurice Dunand descobriu em Biblos (moderna Gegal), o antigo porto fenício de embarque de cedro e o túmulo do rei Airão, em 1919.

          

          	
            Gn 12.8; Js 7.2


            At 11.19; 15.3 e 27.12.

          
        


        
          	
            Cafarnaum, Tell Hûm, NO da Galileia

          

          	
            Deutsch Orient-Gesell-Schaft Maer e Schneider, 1905-1914.


            Sinagoga (século III d.C.). A possível casa de Jesus, descoberta em 1983 por James F. Strange e arqueólogos franciscanos, que data de c. 60 a.C. O lugar foi marcado como importante pela contrução de uma igreja sobre a localidade, que data do 3º século d.C. Ver o artigo sobre Cafarnaum, sob o título, A casa de Pedro de Jesus.

          

          	
            Mt 4.18 e Mc 1.21; 2.1

          
        


        
          	
            Canaã: Império hitita


            Ásia Menor e antiga terra de Canaã

          

          	
            William Wright e A.H. Sayce, que descobriram e descreveram monumentos; Hugo Winckler, que descobriu milhares de tabletes em escrita cuneiforme em Bogaz-koi, capital dos hititas, na grande curva do rio Halis, a 145 km a leste de Ancara (1906-1907). O material teve seus anais, textos religiosos e mitos em caracteres sumero-acadianos recebidos dos hurrianos (horeus), e um código de leis.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Carmelo, Wade el-Mughara e vizinhanças

          

          	
            D. Garrod, 1922, Paleolítico (animais); neolítico. Univ. de Califórnia Teodoro Mc Cown, cemitério. R.W. Hamilton, 1932 e 1933, trabalhou em um sítio da Segunda Idade do Bronze, ao pé do monte Carmelo na planície costeira, em Tell Abu Hawam. Aqueduto, vários edifícios, paredes, moedas. Expedição Link, 1960; Am. Philosophical Society, 1960.

          

          	
            Js 12.22; 1Rs 18.19

          
        


        
          	
            Cesareia, Palestina, NO de Samaria, Jafo de Js 19.46

          

          	
            Antônio Frova, em 1955, descobriu uma inscrição fragmentada de Pôncio Pilatos. Em 1956, M. Avi-Yonah, descobriu ruínas de uma sinagoga. Em 1960, arqueologia subaquática, no porto romano, por A. Negev.

          

          	
            At 9.43—10.33

          
        


        
          	
            Cesareia de Filipe, NO da Itureia

          

          	
            Templo de Herodes, hipódromo e acrópole, ainda não foram encontrados


            Aqueduto, ‘fórum’ de Deus olímpico, inscrição do templo de Afrodite. Muitos arqueólogos E. Gjersted, em 1927. Houve muito trabalho e muitas descobertas em Encomi, Paletos e Vouni.

          

          	
            Mc 8.27

          
        


        
          	
            Chipre, ao longo da costa da Ásia Menor e alta Palestina

          

          	
            Sir Arthur Evans, 1894, encontrou a escrita cretense, não decifrada até 1953.

          

          	
            At 4.36; 11.19,20; 13.4; 15.39 e 27.4

          
        


        
          	
            Cnossos, Creta

          

          	
            Informações sobre a civilização minoana.

          

          	
            At 27.7,12,13,21; Tt 1.5

          
        


        
          	
            Corinto, SL da Grécia

          

          	
            Agorá (mercado), templo de Apolo, estradas, portões etc. American School of Classical Studies, 1896 até os nossos dias.

          

          	
            At 18.1; 19.1 e 1Co 1.2

          
        


        
          	
            Debir (Quiriate-Sefer?), Tell Beit Mirsim, SO de Hebrom

          

          	
            Pittsburg-Xênia, 1926-32 (captura feita pelos israelitas); W.F. Albright e M.G. Kyle; cidade israelita; cubas de tingir


            Sir Gaston Camille Charles Maspero, 1881.

          

          	
            Jz 1.11, Zc 6.58

          
        


        
          	
            Deir-el-Bahri


            Dibom, Moabe

          

          	
            Muitos sarcófagos reais em Deir-el-Bahri, e o templo de Karnak.


            1930, 1950-1957 (capital de Mesa) nabateus


            William Merton, em 1950-1957, com muitas descobertas.

          

          	
            Nm 32.3, 34; Js 13.9,17; Is 15.2; Jr 48.18,22.

          
        


        
          	
            Dotã, Tell Dotha, 21 km N de Samaria

          

          	
            Wheaton College; J.P. Free, 1953-1960; calcolítico (cidade e portão).

          

          	
            Gn 37.17 e 2Rs 6.13

          
        


        
          	
            Ebal, monte de, a margem ocidental do Jordão


            Ver detalhes sobre esta descoberta no artigo intitulado, Altar de Josué.

          

          	
            Um antiquíssimo altar, descoberto em 1983. Perntence à época de Josué (cerca de 1400 a.C.). Talvez seja o próprio altar erigido por Josué, construído depois que Israel partiu do Egito e entrou na Palestina. Adam Zartal, arqueólogo-chefe, teve confirmada a autenticidade de sua descoberta pela Universidade de Haifa.

          

          	
            Js 8.30,31 e Dt 27.5.

          
        


        
          	
            Éfeso, Ásia Menor, perto da costa ocidental

          

          	
            Templo de Artêmisa; J.D. Wood, 1869; David C. Hogart, Museu Britânico, 1905. Templo e relíquias. O.H. Benndord, Rudolf Heberdey, 1912; muitas ruínas; Anfiteatro, agorá e primitivas igrejas cristãs.

          

          	
            At 18.19, 21,24, 19.1,17,26,35; 20.16,17; Ap. 2.1

          
        


        
          	
            Egito

          

          	
            Em 1922, foi descoberto o túmulo de Tutancamom, por Howard Cartar, no Vale dos Reis. O corpo mumificado foi recuperado por inteiro.

          

          	
            Inumerosas referências nos livros de Gênesis, Êxodo, Deuteronômio, Josué; Mt 2.13,14; At 2.10; Ap 11.8

          
        


        
          	
            Giza, no Egito


            Papiros de Chester Beatty

          

          	
            Sir William Matthew Flinders Petrie, 1881. As pirâmides em Giza e Tânis.


            O Sr. A. Chester Beatty, colecionador norte-americano de manuscritos, residentes em Londres, adquiriu de um negociante egípcio um grupo de folhas de papiro que pertencia a uma Bíblia em grego, escrita entre os séculos II e IV a.C., no ano de 1931. Esses manuscritos contêm o Antigo e o Novo Testamentos. Consideráveis porções dos Evangelhos e das epístolas de Paulo compõem porção do Novo Testamento. Trata-se dos escritos mais antigos de Paulo, datando do começo do século III d.C. Ver sobre os Manuscritos.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Papiro 52

          

          	
            Descoberta do papiro 52, um fragmento do Evangelho de João, do século II d.C., feita em 1920. Esse é o mais antigo fragmento do Novo Testamento. Foi identificado em 1935 por C.H. Roberts. Acha-se agora na Biblioteca John Rylands, em Manchester, Inglaterra. Outros antigos fragmentos de papiro, manuscritos do Novo Testamento, sobre os quais ele escreveu são o P(52), P(32) e P(64) na The Harvard Theological Review, em 1953.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Saqqara, no Egito

          

          	
            Walter B. Emery, em Saqqara, escavou em 1927 o túmulo intacto de Hemaka, vizir de um rei da primeira dinastia. Em Armant vários templos do boi sagrado e o túmulo do Faraó Ká, em Abidos. Foi descoberto um barco funerário, talvez do Faraó Udimu, da quinta dinastia. Em 1956, mais obras em Saqqara; foi encontrado o túmulo da rainha Her-Neite, da primeira dinastia. As explorações das ruínas de Behen, no Sudão, nos anos de 1958 a 1960.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tebas, no Egito

          

          	
            A.E.P.B. Wiegall, em 1895. Descobriu o templo mortuário de Tutmés III, em Tebas, túmulo do Príncipe Iuha e sua esposa, Thuyu, pais da rainha de


            Aquenaton. Daí seguiu-se seu livro sobre a vida e os tempos de Faraó Aquenaton, que se tornou um clássico, e muitas edições foram vistas entre 1910 e 1934.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tell el-Amarna, no Egito

          

          	
            Descoberta acidental das cartas de Amarna, em 1887, por uma mulher aldeã que procurava fertilizantes naturais na região. Cerca de 350 tabletes foram achados, suprindo informação sobre o estado da Palestina e da Síria, (1400-1360 a.C.). Os tabletes iluminam a política externa do Egito e da Palestina durante o reinado do Faraó pacifista Aquinaton. As intrigas militares e os conflitos usuais com países vizinhos, as lutas pelo poder, as brutalidades e o desvario político são ali ilustrados. O conhecimento da geografia política da Palestina é aumentado. Os “habiru” que aparecem nesses textos são os hebreus, ou antes ou durante o tempo da conquista da Palestina, e mais provavelmente durante esse tempo. Laquis e Gezer estavam longe de ser destruídas, e são vistas como aliadas ativas do “habiru”. O rei de Jerusalém é chamado ali de Abdi-Hepa. Mas alguns argumentam em favor da época da invasão e logo depois.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Vale dos Reis, no Egito

          

          	
            M. Loret, em 1898. Ele descobriu o túmulo de Amenhotepe II, filho de Tutmés III. Foi uma interessante descoberta porque o corpo do Faraó estava intacto. — Uma geração mais tarde, foi encontrado o corpo de Tutancamom, também intacto. Ver o artigo sobre os Faraós.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Eglom, Tell el-Hesi, O de Laquis (erroneamente)

          

          	
            F. Petrie, 1890; sequência de cerâmica; armas. F.J. Bliss, 1891-93.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Elefantina, ilha diante de Answan, no rio Nilo

          

          	
            Foi descoberto um papiro em aramaico do século V a.C., com grande variedade de assuntos, mas principalmente de natureza legal, em 1906. O material foi publicado por Archibald H. Sayce e Arthur Cowley. Uma expedição do museu britânico fez outra e mais importante descoberta, no local do templo judaico na ilha, com materiais publicados em 1911. Mais papiros foram encontrados, e outras publicações se seguiram. Ver o artigo sobre o aramaico. Esses papiros representam as ricas fontes de informação sobre aquele idioma, no período anterior a Cristo.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Ereque (moderna Warka)

          

          	
            W.F. Loftus, 1850, escavação em Ereque.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Eziom-Geber, Tell el-Kheleifah, Ácaba Galileia

          

          	
            N. Gluek, 1937-40; fortaleza de Salomão.


            Uma pesquisa nas sinagogas na Galileia, em 1907, por Herman Thiersch, Herman Kohl, Carl Watzinger e Ernest Sellin. A autoritária Antike Synagogen in Galilaea foi obra publicada em 1915. Ver o artigo sobre a Galileia.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Gassul, Teileilat G., 5 km L do Jordão, NE do mar Morto

          

          	
            Pontifical Bib. Inst., A.. Mallon, R. Koeppel, 1929-1938. Calcolítico (quatro níveis principais; cerâmica, pederneiras, machados de cobre).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Gaza; ver também Bete-Egalim

          

          	
            W.J. Phytian-Adams, 1911, 1914, 1920-1922; sondagens.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Gerasa, Jerash

          

          	
            Yale (1928-34); Neolítico (vila), Helênico (traços); romano (Decápolis) igreja etc. Escavações feitas por Horsfield e Crowfoot, em Gerasa (moderna Jerash), começando em 1925. Foram nove anos de labor, com muitas descobertas. Theodore D. McCown e C.S. Fisher, em 1930.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Gezer, Tell Abu Shusheh, 19 km S de Lida

          

          	
            R.A.S. Macalister, 1902-1905, 1907-1909; calcolítico, romano e bizantino. Yusif Kan’an, escavações e descobertas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Gibeá, Tell el Ful, 5 km N de Jerusalém

          

          	
            W.F. Albright, mediante muitas descobertas, fez grandes contribuições para o nosso conhecimento sobre a Idade do Ferro, particularmente no que diz respeito à cerâmica. 1922, 1933; vila, cidadela de Saul; torre de vigia.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Gibeom, El-Jib, 15 km N de Jerusalém

          

          	
            Univ. Mus. Philadelphia, 1956-57; tanque e túnel, 2Sm 2.13; Church Divinity

          

          	
             
          
        


        
          	
            Giza, ver sob Egito

          

          	
            School of Pacific; J.B. Pritchard; asas de jarras inscritas; adegas; helênico (moedas).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Hadera, Sarom

          

          	
            Hb Univ.; E.L. Sukenik, 1934-1935; Calcolítico (gassuliano); ossuários.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Hazor, Tell el Oedah, Waqqas, 8 km SO do lado Hulé

          

          	
            Marston, J. Garstand, 1926-27; sondagens. Hb Univ. Rothschild:


            1955-58 (Y. Yadin). Cidade dos hicsos, templo, capturado pelos israelitas; portão de Salomão, destruído em cerca de 730 a.C.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Icônio (moderna Konia), na Grécia

          

          	
            James Mellaart, em escavações entre 1961 e 1963, fez muitas descobertas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jafa

          

          	
            Israel, P. Guy, 1950; helênico e romano, Univ. de Leeds, J. Bowman, 1955 (cidade dos macabeus; moedas).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jebel-et-Tannur, a sudeste do mar Morto

          

          	
            Nelson Glueck escavou o cemitério dos nabateus, em 1937.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jemé, 9 km a SL de Gaza (erroneamente identificada com Gerar)

          

          	
            W.J. Phytian-Adams, 1921-1922; sondagens; estratificação contínua. W.F. Petrie, 1926-27.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jericó (AT), Tell es-Sultan, NE de Jerusalém

          

          	
            Deutshe Orient. 1869, 1907, 1909, E. Sellin, Mesolítico-neolítico; traços somente do período de Josué; Liverpool Univ. Marston.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jericó (NT), Tulul Abu el-Alayiq, Wade Qelt, 1,5 km O de Jericó

          

          	
            J. Garstang, 1930-36; K. Kenyon, 1952-58.


            Pittsburg-Xênia. J.L. Kelso, A.H. Detweiler, 1950-1951; palácio de inverno de Herodes; edifício de Herodes Arquelau.


            John Garstang, em 1930, começou seis anos de trabalho ali, em pesquisas iniciadas por Sellin e Watzinger, em 1913. Kathleen Kenyon, em 1952-1957, deu prosseguimento ao trabalho. Garstang descobriu a primeira cultura urbana neolítica, tendo publicado seu livro The Story of Jericho, em 1948. Em uma caverna ao norte de Jericó, em 1961, foi descoberto um importante papiro proveniente de Samaria (722 a.C.). Nos anos de 1967 e 1968 foram feitas escavações ali por Kathleen Kenyon e W.G. Dever.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jerusalém

          

          	
            C.Warren, 1864-1867; estruturas, Clermont-Ganeau, 1873-1874, inscrições. C. Gordon, 1881; túmulo e Calvário de Gordon. F. J. Bliss e A. C. Dickie, 1894-1897; muro sul. Parker Mission, 1909-1911; túneis, fonte da Virgem. R. Weill Rothschild, 1913-14; ofel. R.A.S. Macalister, 1923-25; 1927-28; ofel jebusita. C.N. Johns, 1934-1948; portão dos macabeus; helênico (muros). R.W. Hamilton, 1937-38; muro norte. E.L. Sukenik e M.Dothan, 1956-60; túmulos. K. Kenyon, 1961; cidade antiga.


            Túmulos dos reis, descobertos por F. de Saulcy, 1848. Charles Clermont-Ganneau, 1870 em diante. A pedra que proibia a entrada de gentios no templo de Jerusalém.


            Pére A.H. Vincente, em 1907. Descobriu o poço de Betesda e a torre de Antônia (ver os artigos a respeito).


            A guerra dos Seis Dias, em 1967, pôs a antiga Jerusalém e a península do Sinai sob o controle israelense. Em 1967, um excelente rolo do mar Morto chegou ao conhecimento de Y. Yadin. Era um manual de regras religiosas, notas arquiteturais sobre como o templo de Jerusalém deveria ser construído, e muitas outras normas. Em 1968, B. Mazar iníciou escavações na muralha sul do monte do templo. Em Givat Ha-Mivtar, a nordeste de Jerusalém, naquele mesmo ano, foram encontrados os ossos de Yehonhanan Ha-Gaqol, um homem que fora crucificado, fornecendo informações adicionais sobre esse brutal costume. N. Avigad, em 1969, iníciou escavações no bairro judeu da antiga cidade de Jerusalém. Veio à luz uma magnífica vila helenista. Na década de 1970 os labores continuaram na esquina sudeste das muralhas da antiga Jerusalém.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Jope

          

          	
            J. Kaplan, trabalhando para o Museu de Jafa, nos anos de 1948-1950, 1952 e 1955.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Khorsabad, a leste do rio Tigre

          

          	
            Paulo Emile Botta, 1942. Primeira da série de descobertas que deu início à assíriologia.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Koujunjik, na Babilônia

          

          	
            George Smith, 1874. Três mil tabletes e o avanço na assíriologia, com muitas descobertas em vários lugares na Babilônia.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Laquis, Tell ed-Duweir, O de Hebrom

          

          	
            J. Starkey Wellcome-Marston, 1932-38; templos, sepultamentos primitivos; cidade principal, destruída em 588 a.C.; cartas em hebraico; helênica.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Madaba, SO de Amam, Jordânia

          

          	
            A.H. Detweiler; túmulos; Macabeus-bizantino (mapa mosaico da Palestina, século VI d.C.).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Mâmpsis, a 40 km a leste de Berseba.

          

          	
            Investigada por E. Robinson, em 1838; por E.H. Palmer, em 1871; por C.L. Woolley e T.E. Lawrence, que traçaram um plano das ruínas, em 1914. Uma pesquisa completa foi feita em 1937 por G.G. Kirk e P.L.O. Guy. Foi escavada por A. Negev, entre 1965 e 1968.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Maresa, Tell Sanda, Hannah (Marisa) NO de Hebrom

          

          	
            R.A.S. Macalister, 1898-1900; helênico (cidade; túmulos). École Biblique, Jerusalém, 1921-24. Romano (vila).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Mari, ver sob Tell-Harari


            Leito do mar Mediterrâneo, ao longo das costas do monte Carmelo, entre Haifa e Dor.

          

          	
            Uma estrutura de pedra e madeira, de um antigo poço no leito do mar, em um local que já foi terra seca. Foi descoberto em 1985. Trata-se de um dos mais antigos poços jamais localizado. Fica situado acerca de 300 m da atual linha da praia. Objetos encontrados nas vizinhanças, como cabanas de pedra, ossos de ovelhas e peles de cabras, além de vários instrumentos, indicam um período neolítico posterior ou calcolítico anterior, 4500 a.C. Ou mesmo antes. Restos de carvalhos indicam que a ocupação estava no meio de carvalhais. O fato de que não crescem carvalhos perto do mar, por causa da atmosfera salgada, à qual eles não resistem, mostra que a área antigamente era terra firme, e que a linha da praia foi consideravelmente alterada.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Massada, a leste do deserto da Judeia

          

          	
            Hb Univ., M. Avi-Yonah, 1955-56; Fortaleza Herodiana


            Um local a 80 km ao sul de Khirbet Qumram, uma fortaleza natural utilizada por Jônatas, o sumo sacerdote, que a fortificou. Em outras épocas foi utilizada por outros, como os Herodes. O local foi intensamente pesquisado por Y. Yadin, em 1963 e 1964, que publicou um livro sobre seus estudos, intitulado Massada (ver o artigo a respeito).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Megido, Tell el-Mutesellim

          

          	
            Deutsche Orientges, 1903-05 I (níveis I-V.). Completamente desenterrada. Oriental Inst. Chicago, 1925-39. Algumas descobertas cananeias antigas. Marfins. Y. Yadin, 1960; portão.


            G. Shumacher, 1903. Foi descoberto o bem conhecido selo de Jeroboão.


            P.L.O. Guy, em 1935, descobriu os famosos marfins de Megido. C.H. Roberts também escavou na área, entre 1931 e 1933.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Mênfis a Karnak — 37 localidades

          

          	
            August Ferdinand François Mariette, 1850 em diante. Quinze mil monumentos. Templo de Edfu, templo de Hatsepsut, em Deir el Bahri, e templo de Abu Simbel.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Mispa, Tell en-Nashbeh, 15 km N de Jerusalém

          

          	
            Pacific School of Religion, W.F. Badé etc. 1926-35; sepultamentos; cerâmica filisteia; portão da cidade.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Nínive, a leste do rio Tigre


            Cômoros de Koujunjik e Neby Yunus

          

          	
            Paulo Emile Botta, 1842; M.E. Fladin, 1844; e Victor Place, 1851. Foi o início da assíriologia.


            M.E.L. Mallowan, trabalhou por trinta anos na região, a partir de 1931.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Nimrod (antiga Calá), a sudoeste da Babilônia

          

          	
            Austern Henry Layard. Os palácios de Assurbanipal, Salmaneser II, reconstruído por Tiglate-Pileser II, de Adadnirari e de Esar-Hadom. Foi encontrado no palácio real o obelisco negro de Salmaneser, 1842. E também 25 mil tabletes de argila da Biblioteca Real de Nínive. Hormuzd Rassam fez outras descobertas ali em 1843-1844, no palácio de Assurbanipal.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Nipur, na Babilônia

          

          	
            John P. Peters, Haynes e H.V. Hilprecht, 1888. Descobriram vinte mil tabletes em Nipur, aumentando em muito o nosso conhecimento da literatura sagrada da Babilônia.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Nuzi (Yoghlan Tepe), a 241 km ao norte de Bagdá.

          

          	
            As escavações começaram em 1925 e terminaram em 1931, por uma expedição conjunta da Escola Americana de Pesquisas Orientais de Bagdá e pela Universidade de Harvard. Nuzi e os cômoros adjacentes produziram mais de vinte mil tabletes de argila com escrita cuneiforme, em um dialeto babilônico. Os tabletes incluíam arquivos completos, entre os quais os de Teiptila, príncipe Silwatesup e Tulpunaia. Os tabletes comentam sobre cada faceta da vida e ilustram muitos constumes e condições sociais dos povos na época dos patriarcas, nas narrativas bíblicas. Representam civilizações dos séculos XIV e XV a.C., quando a cidade estava sob o domínio hurriano (ver horeus). O ND ilustra alguns dos costumes abordados, que são de interesse bíblico, em seu artigo sobre a Arqueologia, sob o ponto VIII, Inscrições Cuneiformes, Nuzi.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Óstia, um porto do rio Tibre, na Itália

          

          	
            E. Chiera identificou os hurrianos, em 1928.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Oxyhynchus, a 192 km do Cairo, para o sul

          

          	
            H.F. Squarciapino descobriu, em 1962, uma sinagoga do século IV d.C. Essa é a mais antiga sinagoga descoberta na parte ocidental da Europa.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Papiros de Chester Beatty e Papiro 52, ver sob Egito

          

          	
            Bernard Pyne Grenfell e A.S. Hunt, em 1895. Descobriu a primeira página da Logia de Cristo. A partir de então muitos outros manuscritos em papiro foram encontrados relacionados à Logia ou às Declarações de Nosso Senhor, que são declarações extracanônicas de Jesus. Ver o artigo sobre as agrafas, quanto a detalhes. Esses dois homens deram início à ciência da papirologia. A própria palavra foi usada pela primeira vez em 1898.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Pérsia

          

          	
            Inscrição de Dario I na rocha de Beistum, 1842, por Rawlinson, que assim proveu o alicerce de nosso conhecimento sobre a escrita cuneiforme, e consequentemente, a história da Babilônia e da Assíria.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Petra, sudoeste do rio Jordão

          

          	
            Cidade antiquíssima, do século I a.C. Johan Ludwing Burckhardt, 1784-1817. Uma cidade que tem sido uma popular atração turística, mas sem referências bíblicas diretas. A tradição diz que os cristãos fugiram para esse lugar quando da aproximação das tropas romanas, e assim escaparam completamente à destruição de Jerusalém no ano 70 d.C.


            George L. Robison, que descobriu o “lugar alto” de Petra. Em 1963, P. Hammond Jr. descobriu ali um teatro romano.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Qalat Jarmo, no nordeste do Iraque

          

          	
            Descrições da pré-história relativa aos capítulos primeiro a quarto do livro de Gênesis. Obra de Robert Braidwood, 1948-1949.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Qasileh, El Khirbe a L de Tell Aviv

          

          	
            B. Mazar, 1948-49; destruída ao tempo de Davi; comércio com Chipre, Egito e Ofir.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Qumran, Ain Feshkha, a O do mar Morto

          

          	
            A narrativa da descoberta é contada no livro de John C. Trevers, The Untold Story of Qumran, 1956. Muito se tem escrito sobre os manuscritos do mar Morto. Qumran tem sido amplamente identificada como parte de uma colônia de essênios. A descoberta de cerca de quinhentos documentos envolve material bíblico e secular. Cerca de cem rolos pertencem ao Antigo Testamento em hebraico (todos os livros do Antigo Testamento, pelo menos em parte, com exceção do livro de Ester). Datam de alguns poucos séculos a.C. até o século I d.C. Alguns fragmentos da Septuaginta também foram encontrados, e alguns poucos dos livros apócrifos, como Tobias, Eclesiástico, epístola de Jeremias (em grego), 1Enoque (em aramaico), e Jubileus (em hebraico). As escavações continuam até o presente. Ver o artigo sobre Qumran.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Quir, Haraseth, Kerak, Jordânia

          

          	
            Sondagem (cidade de Mesa de Moabe; restos de cruzadas).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Quis (Tell-el-Uheimir), a 13 km a leste da Babilônia

          

          	
            Em 1923 foram feitas descobertas que desvenderam a história da Suméria. O relatório foi feito por Stephen Langdon, Excavations at Kish.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Rabate-Amom, Aman, Jordânia (Filadélfia)

          

          	
            G.L. Harding, 1949, Paleolítico-calcolítico (túmulos; cerâmica); (túmulo hicso); helênico-romano (teatro).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Roma, Itália central, perto da costa ocidental

          

          	
            Locais tradicionais; Coliseu, parques, banhos, edifícios, estradas, teatros, fórum, arcos (muitos arqueólogos no decorrer dos anos).


            Giovanni Batista de Rossi, 1864 em diante, Catacumbas de Roma.


            Sete anos de escavações no cemitério sob a basílica de São Pedro, iniciados em 1950 sob a direção de Ludwing Kaas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Roseta, Baixo Egito

          

          	
            Chave para o deciframento dos hieróglifos egípcios, em 1799, pelos franceses que estavam reparando fortificações ao norte da cidade de Roseta. Bossard foi o homem, mas sua identificação não é segura. A pedra foi levada para o Cairo, e atualmente acha-se no Museu Britânico.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Samaria

          

          	
            D.G. Lyon, C.S. Fisher e G.A. Reisner, em 1910-1911. Grandes escavações em Samaria. Essa obra bem-feita e completa assinalou um ponto nevrálgico em um melhor conhecimento arqueológico da Palestina. Ver o artigo sobre a Samaria. Houve quatro anos de escavações, começando em 1931, iniciados pela Universidade Hebraico-Britânico-Americana, um projeto que continuou sob a liderança de J.W. Crowfoot.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Saqquara, ver sob Egito

          

          	
             
          

          	
             
          
        


        
          	
            Sardis

          

          	
            Howord C. Btler, 1910-1914, conduziu uma ótima equipe a Sardis, antiga capital da Lídia, com muitas descobertas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Saruem, Tell el-Far’a, SL de Gaza

          

          	
            Egito, W.F. Petrie, 1928-30; túmulos; cerâmicas dos filisteus; hicsos, colonos fenícios; vasos persas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Sidom

          

          	
            Hugo Winckler, 1903-1904. Muitas descobertas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Siló, Khirbet Seilun, S de Samaria

          

          	
            Expedição Palestina Dinamarquesa, A. Schimidt, 1926-29, 1932; destruída pelos filisteus; helênico-islamita (mosaicos bizantinos).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Sinai

          

          	
            Constantin Tishendorf, 1859, que encontrou um manuscrito bíblico importantíssimo, o Codex Sinaiticus.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Siquém, Tell Balatah

          

          	
            Vinna Academy, E. Sellin, 1913-34; santuário; portão leste. Drew-McCormick, G. Writht 1956-60. As descobertas mostram que Siquém (Balata) vinha sendo ocupada até 67 d.C., quando provavelmente foi destruída por Vespasiano, que também arrasou o templo adjacente dos samaritanos, no monte Gerizim.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Sucote, Tell Deir’alla, rio Jaboque

          

          	
            Nederlans Inst., H. Francken, 1961.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Suméria, Baixa Babilônia

          

          	
            Ernest Sarzec, 1877. Descobertas que despertaram o mundo para a arqueologia suméria. O capitão Gason Cross poteriormente participou das descobertas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Susa, na Pérsia

          

          	
            M. Dieulafoi, 1884. Escavação dos edifícios reais.


            J. de Morgan, 1897. Descobriu a estrela esculpida com o código de Hamurabi.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tanque, Tell Ta’naque, 8 km a SL de Megido

          

          	
            Academia de Viena, E. Sellin, 1902-04; helênico (porto; tábuas do século XV a.C.; cidadela).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tarso

          

          	
            Hetty Goldman, a começar pelo ano de 1934, fez amplos estudos, resultando na publicação de dois volumes (1950-1956), Excavations at Gozlu Kule.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tebas, ver sob Egito

          

          	
             
          

          	
             
          
        


        
          	
            Teilat-el-Ghassul, no vale do Jordão

          

          	
            Os jesuítas efetuaram oito campanhas nessa área, até 1938, tendo feito muitas descobertas.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tell el-Hesi, no sudeste da Palestina

          

          	
            Flinders Petrie, 1890. Estabeleceu importantes princípios arqueológicos de estratigrafia, uso de cerâmica para medição do tempo, distinção de níveis de ocupação, e portanto, de variadas civilizações.


            F. J. Bliss, mostrou ser correta até 1500 a.C., contando para trás.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tell Harari, perto do rio Eufrates, no sudeste da Síria.

          

          	
            Descobrimento de Mari (Tell Hahari), a 11 km de Abul Kemal. As escavações prolongaram-se de 1933 a 1960. Foi descoberta uma imensa quantidade de tabletes de argila — mais de vinte mil — escritos em um dialeto similar ao hebraico dos tempos dos patriarcas. Proveem muita informação da geografia, da história, dos conflitos militares, da cultura e da religião do nordeste da Mesopotâmia, ilustrando coisas do período patriarcal da história bíblica. Os materiais descobertos mencionam os incursos dos habiru (Hb). As mesmas escavações encontraram os templos do deus Dagom e da deusa Istar. Os tabletes foram encontrados no palácio do governante Zimri-Lim (século XVIII a.C.).

          

          	
             
          
        


        
          	
            Tirza, Tell Far’a, a NE de Siquém

          

          	
            Ecole biblique, Jerusalém (de Vaux) 1946-47, 1950; calcolítico e proto-urbano (túmulos). Abandonada por causa de Samaria. Muros da cidade, reocupada em cerca de 700-600 a.C.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Troia, Ásia Menor

          

          	
            Heinrich Schliemann, 1870. Foi o primeiro a deixar claro que um cômoro é uma ruína com muitas descobertas arqueológicas possíveis.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Turim, Itália, NO


            Sudário de Turim

          

          	
            Academia Francesa de Ciências. Paul Vignon, 1930, Kurt Berna (1968)

          

          	
             
          
        


        
          	
            Ur, na Caldeia

          

          	
            Sir Charles Leonard Woolley, em 1922. Fez escavações que marcaram época em Ur, nas ruínas das cidades de Abraão, chamadas Al-Muqayyer. O lugar já havia sido investigado em 1854 por Loftus. Woolley realizou suas escavações sistemáticas de 1922 a 1934, patrocinadas pelo Museu Britânico e pela Universidade de Pennsylvania. Inúmeras descobertas foram feitas, dadas a público em seu livro, Ur of the Chaldees, publicado em 1929.

          

          	
             
          
        


        
          	
            Vergina, Grécia, a 64 quilômetros de Salônica, local da antiga Aegae, sede da realeza macedônica, no século IV a.C.

          

          	
            Os ossos de Felipe II da Macedônia foram encontrados em um esquife de ouro, obviamente em um túmulo real. A descoberta foi feita em 1977. O ferimento foi feito por uma flechada, durante o cerco de Metone, em 354 a.C., o qual é claramente visível no crânio. Entre muitos outros objetos, cinco minúsculas esculturas em marfim foram encontradas, duas das quais são de Felipe II e de Alexandre, o Grande, seu filho. As outras três evidentemente represenam a esposa de Felipe, Olímpias, e os pais de Felipe. A morte de Felipe ocorreu em Aegae, em 336 a.C. Importância para o Novo Testamento. Felipe unificou as cidades-estados gregas, mediante conquista militar, traçando os planos para a invasão da Pérsia. Alexandre, o Grande, seu filho, efetuou essas conquistas. Então partiu para o domínio do mundo civilizado conhecido da época, propagando a língua grega a todos os rincões do império. Esse idioma tornou-se universal, sendo essa a razão pela qual o Novo Testamento foi originalmente escrito em grego. Essa descoberta arqueológica foi uma das maiores já feitas em todos os tempos. Uma figura de cera, representando o crânio de Felipe, pode ser vista no Museu de Manchester, Inglaterra.

          

          	
             
          
        

      
    


    ARQUEUS


    Uma família de cananeus (ver Gn 10.17 e 1Cr 1.15), habitantes da cidade de Arca, moderna Tell ‘Arqa, cerca de 19 km a nordeste de Trípoli, na Síria. Os arqueus são mencionados na genealogia de Noé. Arca foi conquistada por Tiglate-Pileser III, em 738 a.C. O imperador Alexandre Severo nasceu nessa cidade. Esta veio a ser chamada Cesareia do Líbano. Nas inscrições assírias, a cidade é chamada Irkatah. O lugar também é mencionado em fontes egípcias (cartas de Amarna; ver o artigo sobre Arqueologia, VI, Escavações Arqueológicas, sob Tell-el-Amarna). (ND Z)


    ARQUITAS


    Uma tribo mencionada em conexão com a partilha recebida pelos descendentes de José (ver Js 16.2). Husai, o arquita, o mais famoso personagem dessa tribo, era conselheiro de Davi, e mais tarde, de Absalão (ver 2Sm 15.32; 16.16; 17.5,14; 1Cr 27.33). A tribo estava localizada na fronteira norte de Benjamim. A data de Husai é cerca de 1050 a.C. (ID S)


    ARQUITETURA


    I. O TERMO “arquiteto” vem do grego architékton, formado por archi, chefe; = tékton, “construtor”, ou seja, o primeiro construtor, chefe-construtor. Portanto, a arquitetura é a construção de estruturas gerais e edificações que um chefe-construtor realiza.


    II. DECLARAÇÃO GERAL. Centenas de obras arquiteturais, construídas nos tempos bíblicos, têm sido desenterradas. A beleza arquitetural, conhecida e exemplificada através dos hebreus, era tomada por empréstimo principalmente dos egípcios, babilônios, assírios, fenícios, gregos e romanos. Ao deixarem o Egito, levaram consigo conceitos arquiteturais egípcios. Entrando na Palestina, adotaram o que ali encontraram, porque o que ali existia era adaptado ao clima palestino, e os materiais de construção disponíveis não incentivavam qualquer inovação. O próprio templo de Jerusalém, o ponto culminante da arquitetura de Israel, incorporava muitas ideias acerca da estrutura e do material de templos que já existiam.


    III. ARQUITETURA EGÍPCIA. Desde tempos remotos, na primeira dinastia, entre 2900 e 2700 a.C., os ancestrais de Israel contemplavam as gigantescas pirâmides, embora já tivessem séculos de antiguidade nos dias de Abraão.


    Variedades de pirâmides. Da terceira à sexta dinastia, cerca de 2700 a 2000 a.C. a. Na terceira dinastia, a pirâmide de degraus. b. Na quarta dinastia, a gigantesca pirâmide de Gizé, cuja base cobre uma área de 13 acres, com 136 m de altura. Foram usados 2.300.000 blocos de duas toneladas e meia cada. Essa era a pirâmide do Faraó Kufu. c. Seu sucessor, Cafre, construiu uma ainda mais alta, com 147 m de altura; e ele mesmo é representado na cabeça da esfinge, que foi erigida a leste dessa pirâmide. d. Então houve pirâmides com textos inscritos em seus lados, na quinta e na sexta dinastias.


    Outras maravilhas arquitetônicas. a. O templo da rainha Hatsepsute, cerca de 1500 a.C., em Deir-elBahri, perto de Tebas, uma bela estrutura de pedra calcária branca, com terraços apoiados em colunas. b. Dois gigantescos obeliscos da rainha Hatsepsute, em Carnaque. c. O templo palacial de Amom, em Carnaque (antiga Tebas), ampliado por Tutmés III (falecido em 1450 a.C.). d. O túmulo de seu vizir, Rekmire. e. Templo mortuário de Ramsés, em Tebas, um edifício estranhamente belo. f. Templo de Luxor, acrescentado por Ramsés mediante a construção de 134 tremendas colunas, uma parte do maior templo que já foi construído em toda a história da humanidade. g. Um templo completo escavado em uma rocha que contempla o rio Nilo, por Ramsés, completado por quatro estátuas desse Faraó.


    4. Arquitetura na Mesopotâmia. a. Palácios (ver Is 39.7; 2Rs 20.18) em Ereque (Uruque, Warka; ver Gn 10.10), a 80 km a noroeste de Ur. b. Templos monumentais e a gigantesca torre de Eana, feita de tijolos de barro (cerca de 2500 a.C.). c. Uma torre-palco na Babilônia (cf. Gn 11.1-6). d. Em Ur, templos, palácios e um antigo zigurate (torre-palco) (cf. Gn 11.28,31. 15.7; Ne 9.7). e. Na Assíria, o templo do deus Assur; cidades fortificadas com muralhas, portões e marcos. f. Na Babilônia um espantoso número de palácios, edifícios públicos, templos e uma torre, que alguns pensam ser a torre de Babel (ver Gn 10.10; 11.9; 2Rs 17.24,30). g. Em Calné (Calá, Nimrude; ver Gn 10.10), a 32 km a nordeste de Nínive, palácios de reis assírios do século VIII a.C., dotados de leões ornamentais com cabeças humanas. h. Em Quis, a 13 km a leste da Babilônia palácio dos reis e o templo de Istar. i. Em Nínive, no alto rio Tigre, a norte de Assur, palácios assírios ornamentados, incluindo o palácio de Senaqueribe, cerca de 704-681 a.C., com não menos de 7 1 aposentos, três quilômetros de paredes com lajotas esculpidas. A biblioteca de Assurbanipal (669-633 a.C.). O palácio de Sargão II (721-705 a.C.), dotado de esplêndidos altos-relevos de telhas com pinturas esmaltadas. Em Mari, um gigantesco palácio dos governantes amorreus, um templo de Istar e um zigurate. Esse palácio cobria uma área de 15 acres, dispondo de inúmeros apartamentos reais, escritórios, uma escola para escribas e uma biblioteca com mais de vinte mil tabletes de argila.


    Residências particulares. Essas construções variavam em seu resplendor. Desde tempos remotos, cerca de 2000 a.C., na Mesopotâmia, as casas eram construídas de pau a pique. Exemplares desse tipo de construção têm sido encontrados em Ur. Também havia residências com dois pavimentos. Algumas delas tinham vários aposentos ao redor de um pátio, munido de tanques e encanamento para recolher a água da chuva. As casas dos mais abastados eram maiores, tinham muitos aposentos, todos convenientemente dispostos, com áreas de recepção e áreas privadas.


    V. ARQUITETURA PERSA. As ruínas de Persépolis, a 40 km de Parsagade, para sudoeste, proveem a mais impressionante arte e arquitetura persa. As escavações descobriram o Tacara, o palácio de Dario, o Apadana, o salão de audiências de Dario e Xerxes, o salão de cem colunas, o portão de Xerxes, com gigantescas imagens de bois a guardá-lo, conforme se via também nos palácios da Assíria, o harém de Dario e Xerxes, a residência de Xerxes (486-465 a.C.), o tesouro real com magnificentes relevos. Em Susã (na Bíblia, Susã, ver Ne 1.1; Et 1.2 e Dn 8.2), foi desenterrado o palácio de Dario, que tinha painéis de tijolos esmaltados lindamente coloridos, relevos de bois alados e grifos alados, e lanceiros da guarda real.


    VI. ARQUITETURA GREGA. Atenas é a que exibe a melhor arquitetura grega, e muitas cidades gregas contam com arquitetura similar, embora em menor extensão. No século V a.C., a idade áurea dessa arquitetura, templos soberbos e outras edificações ornavam a Grécia. O templo mais importante era aquele dedicado à deusa Atena, protetora da cidade. Muitas outras estruturas eram famosas com razão, como o Partenon, o templo da Vitória Sem Asas, o Odeon (Salão de Música), o Erecteum, a Colunata de Eumenes ll, o Tesiom, o templo de Zeus e o Agorá. Em Corinto, têm sido descobertas estruturas similares, como o Teatro, o templo de Apolo, o santuário de Esculápio e a Basílica.


    O estilo dórico. Típica é a coluna de estilo dórico, cuja haste aumenta o seu diâmetro em proporção quase imperceptível, até cerca de uma quarta parte de sua altura, e então diminui levemente após isso, até o cimo. Não tinha base, mas repousava imediatamente no pedestal, sendo circundada por projeções semicirculares, encontrando-se em ângulos agudos. O capitel consistia em três partes, o pescoço da coluna, uma moldura circular, e o ábaco, um ornamento quadrangular que suportava a arquitava, uma pedra quadrangular que se apoiava nas extremidades, em duas colunas. Acima disso havia o friso, tudo encimado pelo cornicho.


    O estilo jônico. Uma coluna mais alta que a dórica, com um alargamento na base, embora menor que a dórica. A extremidade superior também tinha formato diferente, e com frequência havia relevos ao longo de seu comprimento.


    O estilo coríntio. Muito parecido com o jônico, mas com decoração de folhas e outras figuras, nas extremidades.


    VII. ARQUITETURA ETRUSCA E ROMANA. Os etruscos (que habitavam a Itália central) apreciavam muito a decoração, e assim cobriam seus edifícios com ricos ornamentos entalhados. Não permanece até hoje qualquer um de seus templos, nem mesmo ruínas, porque a infraestrutura dos mesmos era construída de madeira. Suas construções são reconhecidas hoje em dia através de suas muralhas e de seus túmulos. Os portais de Volterra e Perúgia têm um verdadeiro arco feito de pedras em forma de cunha. Os esgotos de Roma, lançados no século Vl a.C., foram uma impressionante demonstração de engenharia e arquitetura.


    Os romanos preservaram o arco dos etruscos, elaborando-o para tornar-se no arco cruzado e na cúpula. Tomaram por empréstimo certas ideias dos gregos, preservando o estilo das colunas gregas. Foram os primeiros a construir edifícios de tijolos. No século III a.C. começou a construção das estradas, o que deu aos romanos tão justa fama. No século I a.C., a arquitetura romana tornou-se ornada e pomposa, exibida nos edifícios públicos e também nas residências dos ricos. O primeiro teatro de pedras foi erigido em Pompeia, em cerca de 55 a.C. César tomou sobre si a tarefa de erigir teatros, templos, anfiteatros, circos, basílicas e o famoso Fórum. Augusto terminou a maioria dessas obras e iníciou outras. Agripa construiu um magnificente Partenon. Até mesmo uma relativa cidade interiorana como Pompeia contava com luxuosos edifícios públicos. Vespasiano construiu o Coliseu, um gigantesco anfiteatro. E também havia os banhos de Tito e seu arco triunfal. O arquiteto de Trajano, Apolodoro de Damasco, ultrapassou em dimensões e esplendor tudo quanto havia antes dele, tendo levantado o Fórum Trianon, com sua gigantesca Basílica Ulpia, e a coluna de Trajano, que até hoje sobrevive.


    VIII. ARQUITETURA DOS HEBREUS. Originalmente, eles eram pastores e habitavam em tendas, e não tinham arquitetura. Provavelmente, devido à influência egípcia, Israel a princípio construiu cidades. Sem dúvida, foram compelidos ao trabalho escravo, edificando alguns dos grandes monumentos do Egito. Em Canaã, os hebreus habitavam em casas de pedra (ver Lv 14.34; 1Rs 7.10), a maioria das quais provavelmente eles tomaram, não as tendo construído (ver Dt 6.10 e Nm 13.19). Também edificaram cidades fortes, com muralhas. Aparentemente não havia uma maneira sistemática de construção, embora provavelmente predominasse o estilo de cabanas de pedras e barro, com um único aposento.


    No tempo dos reis. Nesse tempo, começou realmente a arquitetura dos hebreus, um povo que lutava para sobreviver e não tinha tempo para fantasias e grandiosidades arquitetônicas. Porém, uma vez que a prosperidade deles começou a acentuar-se, as edificações refletiram o aprimoramento da situação. Dos dias de Saul em diante, a arquitetura descoberta pela arqueologia consiste em maciças construções de pedra, como no caso das residências reais, que mais se assemelhavam a masmorras. Posteriormente, por haverem feito empréstimos dos estilos estrangeiros, passaram a ser construídas estruturas mais nobres entre os hebreus.


    No tempo de Davi e Salomão. As conquistas militares trouxeram as riquezas, e havia mais para ser investido em edificações. O primeiro palácio de Davi, em Hebrom, provavelmente era uma casa de pedras de telhado chato, com as características de uma fortaleza. Ele também construiu para sua residência uma casa de madeira de cedro (ver 1Sm 7.2), a sudeste do que mais tarde se tornou Jerusalém. Também fortaleceu a própria cidade com muralhas maciças. A paz e a prosperidade levaram Salomão a experimentar de tudo, e a antiga ideia da construção de um templo finalmente se concretizou. Ele dependeu muito das habilidades dos fenícios, importando inúmeros conceitos e materiais para decorar o edifício. O produto final era caracteristicamente fenício, o que também já era de se esperar, visto que foi obra de um arquiteto sírio (ver 1Rs 7.13-15). Construções similares, com base em planos semelhantes, têm sido encontradas, pertencentes ao período de 1200-900 a.C., no norte da Síria e em Tell Tainat. Descrições amplas são dadas sobre templo, em um artigo separado, que versa sobre esse assunto.


    Os impostos determinados por Davi e Salomão para financiar o extenso programa de edificações levou à construção de “cidades-armazéns”. Foram construídos edifícios em Bete-Semes e Laquis, de construção bem simples, mas com paredes excepcionalmente fortes, com longos e estreitos aposentos, provavelmente para armazenar cereais. Esses aposentos tinham, inicialmente, 32 m de comprimento; e, posteriormente, 78 m de comprimento. Isso requeria residências para os encarregados, anexas aos armazéns. Em Megido e Hazor, grandes edifícios dotados de colunas foram levantados, com pátios pavimentados, que alguns estudiosos julgam ter sido estábulos, embora pudessem ser salas e escritórios para recepção ao público. Edifícios similares foram encontrados em Tanaque Eglon e Gezer. Nesses edifícios eram usadas grandes pedras, um tanto toscas nas fieiras inferiores, mas com pedras de esquina bem formadas e perfiladas. Em seguida vinham fieiras de madeira, misturadas com tijolos cozidos ao forno. Os pátios centrais, abertos e grandes, recolhiam a água da chuva em cisternas cavadas na rocha, similares àquelas encontradas em Bete-Semes, pertencentes aos séculos XIII e XIV a.C. Essas cisternas eram usadas para recolher água potável, para propósitos de lavagens e para servirem de masmorras (ver 1Rs 22.38; Jr 38.6). Algumas vezes, por baixo desses pátios centrais, profundos túneis eram cavados até a fonte mais próxima, para trazerem suprimento de água. Tais túneis têm sido encontrados em Gibeom, Gezer, Megido, Laquis e Jerusalém, demonstrando considerável técnica de engenharia. Túmulos escavados na rocha, alguns deles bastante amplos, mostram a influência egípcia.


    Residências particulares. Desde tempos remotos, têm sido encontrados restos de casas próximas de Siquém (pertencentes ao século XVII a.C.). Há uma única entrada que vai dar em um pátio central, de onde há acesso para os quartos que eram usados para abrigar servos e para servir de armazéns. Esse planejamento básico parece ter sido comum em todo o antigo Oriente Próximo, para o caso de pessoas mais abastadas. As casas dos pobres eram muito austeras, tendo cobertura de palha trançada, com paredes feitas de pau a pique e vigas de madeira. As mais pobres contavam com um único aposento; mas dois aposentos eram comuns nessas casas. Por volta de 1500 a.C., tornaram-se comuns casas com um aposento maior na frente, e um aposento menor atrás; e naturalmente, os ricos sempre dispunham de muitos aposentos e de amplo espaço.


    IX. NO PERÍODO INTERTESTAMENTAL. As mais impressionantes estruturas desse período podem ser representadas pelo mausoléu da família Tobiade, em Araq’el-Emir, na Jordânia. Tinha enormes pedras e colunas com capitéis coríntios ornados com frisos e figuras de leões, mostrando a influência helenista. Porém, a influência fenícia continuava presente nesse período. Foram construídas torres redondas, em Samaria. Vários monumentos exibem uma mistura de estilos, como o túmulo de Zacarias (em Jerusalém), com seu telhado piramidal egípcio, capitéis e pilastras gregas, com colunas nas esquinas, lapidadas da rocha.


    X. NO NOVO TESTAMENTO. Herodes e seus sucessores mostraram-se especialmente ativos em suas obras arquitetônicas, como no caso do templo de Jerusalém (ver Lc 21.25) e de vários edifícios em Samaria e Cesareia, bem como em cidades menores. O templo de Herodes dominava Jerusalém, no que concerne à arquitetura. De fato, era um cartão de visitas da política protecionista de Herodes ao judaísmo. Começou em cerca de 19 a.C., e foi terminado após 46 anos de labor (ver Jo 2.20). O trecho de Marcos 13.1,2 refere-se às suas impressionantes pedras de construção. Era uma estrutura tripla, onde o átrio inferior formava um ótimo terraço, tendo no meio um átrio interior elevado em plataforma do qual erguia-se o santuário propriamente dito. Claustros ou pórticos parecem ter rodeado o átrio exterior, uma característica grega. Cristo ensinou ali, tal como o fizeram os seus apóstolos (ver Jo 10.23; At 3.11 e 5.12). A área descoberta foi transformada em uma feira para vender animais para os holocaustos e em um local de troca de moedas, para os peregrinos. Jesus objetou a esse espírito de comercialização (ver Jo 2.13-17), algo que sempre infesta os santuários religiosos. Quanto a detalhes sobre a aparência desse edifício, ver o NTI em suas notas em João 10.23. Também pode ser visto o artigo sobre o templo de Jerusalém, quanto a maiores detalhes.


    As Sinagogas. A estrutura das sinagogas dependia das dimensões da congregação local, mas a posição da estrutura era previamente determinada. Usualmente era construída em lugares elevados, e situada de tal modo que os adoradores, ao entrarem e orarem, ficassem de rosto voltado para Jerusalém. Por dentro, a construção lembrava o tabernáculo, mesmo que não fosse duplicação real dos seus elementos. Na extremidade que dava para Jerusalém, ficava a arca, a caixa que continha os livros sagrados, e essa porção da sinagoga se tornava um santuário em miniatura. Ali ficavam os principais assentos, que eram disputados pelos fariseus (ver Mt 23.6). Defronte da arca ficava o candeeiro de oito ramos. Uma de suas lâmpadas ficava a arder continuamente. No meio do edifício havia uma plataforma elevada, sobre a qual várias pessoas podiam ficar em pé para fazer a leitura das Escrituras. A congregação estava dividida, os homens eram separados das mulheres, e uma repartição abaixo servia para esse propósito.


    Por baixo do soalho de uma sinagoga, em Cafarnaum, pertencente ao século IV d.C., foram encontrados os remanescentes de uma edificação que podia ser a sinagoga mencionada em Lucas 7.5, que um centurião romano presenteou aos judeus. Restos de sinagogas muito antigas não têm sido encontrados devido à total destruição das construções judaicas no primeiro século da era cristã e no começo do século II d.C. (70 e 132 d.C., quando das invasões dos romanos sob Tito e Adriano).


    Residências particulares. Conforme sempre sucedeu em todas as épocas, essas variavam segundo a abastança de cada um. As casas dos pobres daquela época, provavelmente, não eram muito diferentes daquelas que hoje se vê nas vilas turcas e sírias. Os pobres tinham um aposento, talvez dois (ver Lc 11.7) . Se um homem quisesse ter privacidade ao orar, tinha de ir para a sua despensa, uma estrutura muito simples para guardar legumes, cereais e frutas (ver Mt 6.6). As casas eram feitas de pau a pique, talvez com uma obra de gradil trançado e recoberta de argamassa. Isso podia ser arrombado sem muita dificuldade (ver Mt 6.19 e as notas nesse lugar, no NTI). As pessoas mais abastadas contavam com casas mais espaçosas, construídas ao redor de um pátio, com telhado plano e vários aposentos. Havia pátios elevados sobre os telhados planos, e podiam ser estendidos ali baldaquinos para que os hóspedes e os membros da família pudessem ir ali, ao refrescar do dia (ver At 10.9). Os cenáculos (ver At 1.13) podiam ser o andar de cima de uma casa de dois pavimentos, ou um pavimento coberto no alto do telhado plano. Algumas vezes, uma escada externa levava a tais aposentos ou construções, no telhado plano.


    XI. A METÁFORA DA ARQUITETURA. Há várias dessas metáforas no Novo Testamento. Em primeiro lugar, temos a considerar o alicerce sobre o qual alguém edifica (ver Mt 7.24,27; Lc 6.48; 14.29; Rm 15.20; 1Co 3.10-12; Ef 2.20; 1Tm 6.19; 2Tm 2.19; Hb 11.10). Isso simboliza como o homem sábio ou espiritual preocupa-se em ter uma sólida e fidedigna base para sua fé e vida. A própria igreja está edificada sobre o fundamento firme dos apóstolos e profetas, os líderes espirituais do Antigo e do Novo Testamentos. Naturalmente, Cristo, em certo sentido, é o único alicerce. Em outras palavras, ele é o único fundamento como a base da salvação do indivíduo (ver 1Co 3.10-12). Mas ele também é a pedra de esquina, que mantém unido o alicerce e garante a simetria da construção, sendo essa uma parte importantíssima do alicerce (ver 1Pe 2.7). Paulo chamou a si mesmo de “sábio construtor”, que ele designou usando o vocábulo grego architekton. Mas, cabe dizer que então um arquiteto não era aquele que planejava um edifício, e, sim, o mestre de obras, o encarregado da construção. Paulo lançava o alicerce por meio de sua prédica, e o templo cristão ia tomando forma (ver 1Co 3.10). O homem espiritual edifica com ouro, prata e pedras preciosas, materiais duradouros, que não se estragam sob os efeitos do fogo. Isso indica sua vida diária, sua espiritualidade e sua busca. O indivíduo pode construir para o tempo ou para a eternidade, pois a escolha é dele. Aqueles que edificam somente para o tempo, metaforicamente usam materiais como madeira, feno (usado na massa sobre a qual era aplicada a argamassa) e a palha, um elemento essencial no fabrico de tijolos de barro, formando um material barato, ressecado ao sol, para edificações que não tinham o propósito de ser duráveis. Espiritualmente falando, um homem pode construir como o faria um rico ou como o faria um pobre (ver 1Co 3.12 ss.). (AM BAD IB ID FRA ND UN Z)


    ARREPENDIMENTO


    O AT frequentemente fala em arrependimento para descrever a volta da Israel a seu Deus (p.ex: 2Cr 7.14), em resposta a uma promessa divina de restauração de felicidade para a nação. No NT, contudo, a pregação de arrependimento, grandemente exaltada, assume conteúdo específico para o indivíduo. Esse aspecto começa com a pregação de João Batista (Mt 3.5-12; Lc 3, 7.7-17). As palavras gregas usadas por todo o NT são principalmente formas relacionadas ao verbo metanoein, “mudar a mente de alguém”. Essa breve expressão quer significar toda uma mudança radical na disposição do indivíduo, sendo a mudança de mente referente ao seu julgamento sobre si próprio e seu pecado, juntamente com uma avaliação das exigências de Deus a respeito de sua pessoa. A transformação aí implícita não é, portanto, uma simples questão de julgamento mental, mas, sim, de uma nova atitude religiosa e moral (a volta a Deus, 1Ts 1.19) e uma nova conduta (At 26.20), como a pregação de João fazia ver com toda a clareza.


    Sendo o arrependimento dirigido a Deus e afirmando novos princípios de vida, é inseparável da fé, pela qual, somente, vem o conhecimento de Deus. É uma sensível distorção das Escrituras separar o arrependimento da fé, como se o primeiro fosse, em algum sentido, uma condição para se ter a última. Isso está claro no fato de que a pregação dos apóstolos instava as pessoas, algumas vezes, a se arrependerem (At 2.38; 17.30; 26.20), mas, em outras ocasiões, a crer (At 13.38-41; 16.31). Do mesmo modo, o perdão dos pecados resulta do arrependimento e da fé (At 2.38; 3.19; 10.43). O arrependimento e a fé são assim, simplesmente, dois aspectos de uma mesma ação, muito embora, no caso da fé, é bem verdade, o NT enfatize uma conscientização de Cristo (At 20.21). Tal como a fé, o arrependimento é considerado, portanto, um dom de Deus (At 5.31; 11.15-18; 2Tm 2.25).


    Pode-se observar a importância do arrependimento desde o começo da pregação apostólica e de sua posição como o primeiro princípio da mensagem cristã (Hb 6.1). Embora haja na conversão uma decisiva mudança de mente, a renovação da mente humana relativamente a Deus é um processo contínuo (Rm 12.2; Ef 4.23), exatamente à medida que a fé cresce. A mudança de mente e renovação da fé na vida do cristão constituem o lado ativo do processo chamado de santificação, do qual regenerar-se e resguardar-se do mal são os aspectos passivos.


    Em virtude do aumento na ênfase da penitência (a tristeza pelo pecado) associada ao arrependimento, a ideia de confissão e penitência acabou por se sobrepor ao sentido de “mudança da mente de alguém”. Mas foi, então, que Lutero redescobriu a palavra no grego do NT para arrependimento, metanoein. Substituiu, assim, a tradução predominante da Vulgata latina de “fazer penitência” e uniu o arrependimento intimamente à fé.


    Não cabe a ênfase demasiada na ideia de que o arrependimento seja um ato moral, que implica o ato de se voltar a totalidade da pessoa, em espírito, mente e vontade, à aquiescência e sujeição à vontade de Deus. O arrependimento é mais, em sentido bem real, um milagre moral, um dom da graça. Os termos que costumam ser confundidos com ele, como penitência, remorso ou autopunição, não fazem jus ao verdadeiro impacto da graça a que chamamos arrependimento.


    (R. Kearsley, B.D., Ph.D., Teologia Sistemática do Glasgow Bible College, Escócia.)


    BIBLIOGRAFIA. F. Lauback & J. Goetzmann, in NIDNTT I, p. 353-362; J. Murray, Redemption — Accomplished and Applied (Edinburgh, 1973); W. Telfer, The Forgiveness of Sins (London, 1959).


    ARROMBAMENTO. Ver Crimes e Castigos.


    ARSA


    No hebraico, “mundano”. Foi governador de Tirza, em cuja casa Zinri assassinou Elá, rei de Israel (ver 1Rs 16.9,10). Era o mordomo de Elá, e Zinri era um dos comandantes militares do rei. O incidente aconteceu em meio a um banquete de vinho. (ID S)


    ARSACES


    Esse é um título (no persa antigo, “herói”) que os reis partas adotavam (285-250 a.C.). Certo número de monarcas medo-persas também adotou esse nome. Um deles foi Mitridates I Arsaces, mencionado em 1Macabeus 14.1-3, embora isso nunca apareça nos livros canônicos da Bíblia. Apiano, o historiador romano, menciona suas batalhas, como também o faz Josefo (Anti. xiii. 186). A dinastia parta dos arsácidas tornou-se uma das maiores ameaças contra as pretensões romanas no oriente. E os dez reis de Apocalipse 17.12 provavelmente são os reis partas que Nero reencarnado traria consigo, para cometer matricídio. Na moderna interpretação profética, eles representam o reavivamento do império romano, encabeçado pelo anticristo. Ver no NTI essa referência quanto aos ensinos antigos sobre esse assunto. (NTI Z)


    ARSIPURITE


    Um homem cujos 112 filhos retornaram a Jerusalém com Zorobabel, após o cativeiro (ver 1Esdras 5.16). O nome não aparece nas listas paralelas de Esdras e Neemias, mas o número é idêntico ao número mencionado em relação a Jora (Ed 2.18) e Harife (Ne 7.24). (Z)


    ARTAXERXES


    Artaxerxes I. O seu nome deriva-se do persa, reino de Arta. Foi nome de três monarcas, Artaxerxes I, II e III. Evidências extrabíblicas mostram-nos quais deles estiveram envolvidos no relato bíblico. Os papiros de Elefantina mostram que, em 408 a.C., Sambalate era um homem idoso, e seu papel de governador era realmente preenchido por dois de seus filhos (Sachau, Pap. 1.29). Isso parece indicar que Artaxerxes I (464-424 a.C.), provavelmente era quem governava a Pérsia nos dias de Neemias. Isso é verdade porque Sambalate estava então no auge de seu vigor físico, não sendo ainda um homem velho. Esse Artaxerxes I era chamado Langimano. Era filho e sucessor de Xerxes I (o Assuero de Ed 4.6 e do livro de Ester). No sétimo ano de seu reinado, ele comissionou Esdras para que retornasse a Jerusalém, conferindo-lhe extensos privilégios, juntamente com aqueles que viajaram em sua companhia (ver Ed 7.1 ss.). Isso aconteceu em cerca de 457 a.C. Cerca de treze anos depois, ele deu permissão para que Neemias assumisse o controle das questões civis de Jerusalém (ver Ne 2.18). Neemias reconstruiu as muralhas e fortificações da cidade (cap. 2 de Neemias), e isso assinalou o começo das setenta semanas referidas em Daniel 9.24-27. Deveríamos observar que vários anos após os eventos registrados em Esdras 4.7-23, onde lemos que esse homem se opunha à reconstrução do templo de Jerusalém, o citado personagem mudou de parecer, tornando-se generoso para com os judeus, sobretudo no caso de Esdras e Neemias. Alguns têm pensado, por causa disso, que a Bíblia descreve duas pessoas diferentes (uma que mostrava severidade, e outra que se mostrava favorável para com os judeus), dois monarcas diversos. Mas esse ponto de vista tem sido abandonado por muitos estudiosos, embora não haja qualquer certeza quanto a esse particular.


    Arcabouço Histórico


    522 Dario I


    [image: ]


    465 Artaxerxes I


    424 Dario II


    404 Artaxerxes II.


    BIBLIOGRAFIA. BRI OLM UN Z


    ARTE NA BÍBLIA E NAS ClVILIZAÇÕES RELACIONADAS


    Ver o artigo sobre a arte, que inclui muitas teorias sobre a estética, bem como sobre o problema das formas de arte cultivadas na igreja, especificamente a música .


    I. ANTES DE 3000 a.C.


    1. Arte linear, isto é, desenhos afrescos que eram formados por linhas, sem qualquer tentativa de fazer representar as duas dimensões. Foi desenterrado um esplêndido exemplo disso em Teleilat Ghassul, pertencente a cerca de 3600-3400 a.C., mostrando dragões e estrelas, além de figuras geométricas. Um outro exemplo mostra um estranho pássaro, e um terceiro, uma possível cena de adoração.


    2. Escultura. Provenientes de Jericó, de 6500 a.C., foram encontradas figuras de surpreendente delicadeza, com os olhos formados por conchas coloridas, para emprestar maior realismo. Exemplos de terracota pintada também datam de tempos antiquíssimos. Figurinhas bem executadas foram encontradas na Planície de Amuque, na Síria, provenientes dos tempos neolíticos.


    3. Trabalho de entalhe. Em objetos como cabos de osso, de instrumentos (como uma foice), com intricadas cabeças de animais, como entre os natufianos da Palestina. Esse povo também esculpia colares de considerável arte.


    4. Cerâmica. Exemplos encontrados em Jericó indicam que desde tempos remotos havia grande habilidade artística.


    5. Estruturas monumentais. Os zigurates, no topo dos quais eram construídos templos (na Suméria), túmulos e várias outras estruturas (no Egito), demonstram muito gosto artístico, sobretudo da parte dos construtores egípcios, que decoravam as paredes com cenas da vida selvagem, cortejos de adoração e de batalhas.


    II. DE 3000 a.C. ATÉ A ERA CRISTÃ (não hebreia)


    1. Egípcia. A cultura egípcia, em redor do rio Nilo, atingiu maturidade entre 2614 e 2181 a.C. Floresceram ali todos os ramos da arte, refletidos nos túmulos, templos e pirâmides. Havia decorações em paredes exibindo toda a variedade imaginável de coisas, desde cenas de batalhas até a vida animal e vegetal e até mesmo a crença na vida após-túmulo. O corpo dos Faraós era posto em uma saleta dentro da pirâmide, supostamente para haver certeza de que ele não seria perturbado, podendo desfrutar da vida após-túmulo em paz. A escultura egípcia (feita na mais dura rocha), bem como a arquitetura eram maciças, sólidas e permanentes, servindo como obra de arte em si mesma. As formas de arte do Egito eram imitadas em outros lugares, como na Síria, sob a forma de vasos com tampa de ouro, encontrados em Biblos. Depois houve uma mudança para motivos assírios, no primeiro milênio a.C., quando a Assíria obteve a hegemonia e o poder egípcio se debilitou.


    2. Hitita. (Ver o artigo sobre os hititas). Na Ásia Menor e no norte da Síria, entre 2000 e 1200 a.C. Quando esse povo obteve poder, apareceu uma arte um tanto menos egípcia quanto ao estilo.


    3. Hurriana. Os hurrianos formavam um povo que vivia a leste dos hititas, cobrindo meio-círculo das montanhas do Taurus, desde Urquis, ao norte de Carquemis, até o país de Namar, em torno do lago Van, e até chegando tão ao sul quanto o alto rio Zabe. Ver o artigo sobre os hurrianos. Os reis hurrianos reinaram na Assíria em cerca de 2200 a 2000 a.C. O domínio deles introduziu uma cerâmica pintada em branco sobre negro. A arqueologia também tem descoberto estatuetas de cobre e de prata, ídolos com olhos engastados, os quais talvez originalmente eram folheados a ouro, tudo pertencente aos hurrianos.


    4. Creta. Após o ano de 2000 a.C., importantes civilizações apareceram nas regiões ao redor do mar Egeu, incluindo a ilha de Creta, e, mais tarde, o continente grego. A primitiva arte cretense é conhecida como arte minoana, devido a Minos, um rei lendário da ilha. Houve dois períodos de grandeza, o primeiro de cerca de 1700 a 1600 a.C., e o segundo de cerca de 1600 a 1500 a.C. Então ocorreu uma misteriosa catástrofe, da qual a civilização minoana jamais se recuperou. No primeiro período, foram construídos belíssimos palácios como aquele de Cnossos, com pinturas nas paredes, objetos religiosos e uma cerâmica característica. O segundo período reflete uma raça não militarista, porque os habitantes parecem ter sido uma classe bastante hedonista de comerciantes. Então predominava a arte religiosa com deusas elegantemente trajadas, mais encantadoras do que assustadoras. Os palácios eram erigidos com colunas características, com decorações suntuosas.


    5. Fenícia. Ali as formas de arte são um tanto cruas em sua maior parte, como as figuras de prata e as esculturas encontradas em Ugarite. Uma exceção é o busto do rei Yarim-lim de Alalaque (século XVIII a.C.), finamente executado em estilo sumeriano.


    6. Grega. A civilização minoana caiu em cerca de 1500 a.C. e foi então que certas cidades gregas do continente atingiram um ponto de notável realização artística. Uma dessas cidades era Micenas, que deu seu nome ao período. Seus túmulos rivalizavam com os túmulos do Egito, embora construídos subterraneamente e com a forma de colmeia. Os mortos eram sepultados usando máscaras de ouro, com artefatos de ouro incrivelmente trabalhados. Desse pano de fundo surgiu a arte grega, alicerce de toda a arte ocidental. De cerca de 1100 a 700 a.C., encontramos os vasos em forma geométrica, com pinturas elaboradas. Em cerca de 700 a.C. apareceu a influência oriental, o que se refletiu no desenho dos vasos, das pinturas e dos estilos de penteados femininos, retratados nas pinturas murais da Grécia. Em cerca de 650 a.C. começou o período arcaico, com sua soberba arte representando o corpo humano. Nesse tempo, continuou sendo mantida a típica postura egípcia, com o pé esquerdo firmemente plantado diante do pé direito, os braços rígidos ao lado do corpo. Mas, quanto a outros aspectos, a escultura atingiu uma incomum perfeição, em suas representações. Em cerca de 490 a.C., as figuras começaram a ganhar movimento e graça, tendo sido abandonada a postura rígida do período anterior. As figuras femininas da arte grega, antes do século IV a.C., aparecem vestidas, mas os homens aparecem heroicamente desnudos. O estilo clássico atingiu seu ponto culminante na escultura e na arquitetura do Partenon de Atenas (cerca de 448-432 a.C.). Os templos são um exemplo de arte maciça, como as pirâmides do Egito. O Partenon apresenta truques visuais para fazê-lo parecer mais perfeito do que realmente era. Os gregos tinham observado que uma linha reta horizontal parece baixar no meio, e que uma coluna com lados retos parece estreitar-se no meio. Assim sendo, os gregos faziam linhas levemente curvas nos templos, para compensar essa ilusão visual. A base dos templos se curvavam levemente na direção do centro, e os lados das colunas tornaram-se levemente bojudos. No século IV a.C., o centro da atividade política e artística da civilização grega transferiu-se de Atenas para as cidades helenizadas da Ásia Menor. As esculturas do século IV a.C. refinaram e desenvolveram conceitos pertencentes ao período clássico de Atenas. O novo estilo atingiu o clímax no grande friso do altar de Zeus, em Pérgamo, com seus grandes e musculosos deuses e seus monstruosos gigantes, empenhados em luta violenta.


    7. Romana. Os romanos herdaram formas artísticas dos etruscos e dos gregos. Os etruscos já tinham sido influênciados pelos gregos, embora tivessem seus próprios desenvolvimentos nos campos das ciências e das artes, sobretudo na engenharia, na planificação de cidades e na modelagem de metais. Apesar do fato de que a arte romana chegara a ser considerada um simples simulacro da arte grega, isso não diz toda a verdade sobre a questão. Houve algumas melhorias, embora também houvesse cópia e declínio. Os romanos desenvolveram a arquitetura com cúpulas, usando esse estilo para edifícios públicos, privados e religiosos. Eles perceberam a possibilidade arquitetural dos arcos e das cúpulas, e atingiram grandiosidade em suas construções, dando-nos um exemplo de arte maciça. Na escultura romana, é óbvia a influência grega, embora os romanos tenham criado uma expressão severa e poderosa, toda própria deles. No primeiro século a.C., os pintores romanos haviam desenvolvido um elaborado estilo de decoração mural, incorporando ilusões tridimensionais às figuras representadas. Isso era conseguido através de um sombreado sutil.


    III. A ARTE EM ISRAEL. 1. A influência do segundo mandamento da lei (ver Êx 20.4-6), contra qualquer tipo de representação de figuras vivas, evitava a idolatria. Agora podemos dizer que esse mandamento não visava a proibir a arte, e, sim, o abuso de algumas formas de arte. Porém, os antigos hebreus não demonstravam paciência com esse tipo de interpretação permissiva. Para eles, aquele mandamento tinha natureza absoluta, pelo que era até uma falta de gosto fazer circular moedas estrangeiras entre os israelitas com efígies de pessoas. No entanto, havia a representação de seres angelicais, como era o caso dos querubins, no véu interior do templo de Jerusalém, e nas paredes do templo de Salomão, onde também havia a representação de palmeiras (ver 1Rs 6.29). Além disso, no propiciatório, havia as figuras de dois querubins. Contudo, devemos observar que eles não eram figuras humanas, e nada tinham a ver com os “deuses” pagãos. Portanto, devemos afirmar que o segundo mandamento da legislação mosaica influenciou de forma definida, como uma influência supressiva, certas formas de arte entre o povo de Israel, como a pintura, a escultura, o desenho de figuras humanas etc. 2. Nos primeiros tempos. A arqueologia tem descoberto bem pouco do antigo Israel que demonstra interesse artístico entre os hebreus. Através da longa história de Israel, até o tempo da construção do templo de Jerusalém, encontramos uma população mista na Palestina, com suas muitas culturas, sendo quase impossível distinguir qualquer coisa que seja especificamente hebreia. Os israelitas apreciavam as joias finas do Egito, e fabricavam as suas próprias; havia entalhe em madeira e decoração em cerâmica. Porém, a época foi de violência contínua, em que os homens matavam e eram mortos, expulsando e sendo expulsos, e condições assim não favoreciam o cultivo das artes. 3. O templo. Quanto à arquitetura do templo, ver o artigo sobre o templo. Entre as decorações do templo havia querubins (leões com cabeça humana), grifos alados, aves, répteis, touros, leões e desenhos florais e arbóreos (ver 1Rs 6.18,19). As porções de madeira entalhada, nas paredes interiores, eram ornadas com folhas de ouro, e as portas foram similarmente decoradas. Em tudo isso era forte a influência sírio-fenícia. O entalhe em madeira, recoberto de ouro, era uma das características da arte fenícia. 4. Após o templo. Já desde os séculos XXXIV e XXXV a.C. temos exemplos de entalhe em osso e marfim, nos cabos das armas, em vasos e em figurinhas. Peças em marfim, encontradas em Samaria, pertencentes aos dias de Acabe, mostram a influência da arte fenícia, com os seus elementos egípcios, sírio-nititas e assírios. Algumas peças de marfim (potes, vasos, selos etc.) eram feitas com ornatos de ouro, lápis-lazúli, contas coloridas e vidro. Outras peças também têm figuras humanas e de animais. Não há qualquer exemplar sobrevivente da pintura hebreia, pelo que não há provas diretas de que eles pintavam paisagens em paredes adubadas, conforme faziam vários outros povos, embora tenham sido encontrados pigmentos coloridos nas escavações, apesar de sabermos que o ocre vermelho era usado para colorir as paredes e a madeira (ver Jr 22.14 e Ez 23.14). Portanto, é possível que houvesse outras formas de pintura. Poucos exemplos de escultura têm sido encontrados no período cananeu… Mas aqueles que têm sido encontrados, como a figura sentada de Baal, feita em basalto, a deusa serpente enroscada em uma estela de Beit Mirsim, e os pés muito bem esculpidos de uma estátua de Hazor (século XIII a.C.), procedem de culturas não judaicas. O segundo mandamento, que proibia a feitura de imagens em escultura, naturalmente desencorajava qualquer tipo desse labor artístico entre os hebreus. Em tempos posteriores, tal atividade continuava, mas aparentemente sem qualquer envolvimento da parte dos hebreus. Gravações encontradas na Palestina em cilindros, escaravelhos e selos estampam típicos temas, as figuras humanas e as de animais etc. Os hebreus sabiam trabalhar com metais, mas poucos de seus artefatos em metal têm sobrevivido. O mar de bronze, do templo de Salomão (para conter água), que tinha cerca de 25 toneladas, com paredes de 7,5 cm de espessura, uma taça com 5 m de diâmetro e 2,30 m de altura, e uma borda ornada, é um bom exemplo. A bacia repousava sobre as costas de doze bois moldados em separado e arranjados em quatro tríadas, como suporte (ver 1Rs 7.23 ss.). Continha cerca de 38 mil litros de água. De tempos posteriores não temos quaisquer objetos de nota originados na cultura hebraica. 5. Período Macabeu-hasmoneano. Nesse ponto da história, a influência grega e romana era grande. A base do candeeiro do templo é representada no arco de Tito, em Roma. Vemos dragões com rostos humanos, sabedores que somos que o seu protótipo, o templo de Apolo, em Didina, tinha rostos humanos. Josefo afirma que a mesa dos pães da proposição tinha típicas pernas de estilo grego, isto é, com patas de leão. As moedas do período mostram desenhos relativamente crus e toscos, incluindo rituais simbólicos, plantas e frutas, bem como imagens humanas. Algumas moedas estampam o templo com a arca da aliança em seu interior.


    IV. NO NOVO TESTAMENTO. Nesse tempo, a arte era imitativa e comercializada, tendendo para o realismo e para a exagerada elaboração, sem grandiosidade. Estamos informados de que o templo de Herodes era ornamentado com uma videira esculpida com cachos de uvas douradas, com 1,80 m de altura, enfeitando as portas. Formas humanas foram introduzidas nas expressões artísticas da Judeia e da Palestina, incluindo representações das divindades gregas e romanas. A escola de Hilel não fazia objeção ao uso ornamental de figuras humanas, mas outras escolas rabínicas afirmavam uma estrita interpretação do segundo mandamento. Formas arquiteturais gregas começaram a ser usadas nos sepulcros. Josefo informa-nos que o pórtico real do templo de Herodes tinha colunas de estilo coríntio, que era a sua principal característica decorativa. Internamente, o templo era abundantemente decorado, com toda a espécie de desenhos. Herodes construiu numerosas outras obras arquiteturais na Judeia, conforme se vê em Cesareia, onde era forte a influência grega clássica. As referências neotestamentárias em Atos 17.24,29, a respeito do Areópago, e em Apocalipse 2.13, onde se leem as palavras onde está o trono de Satanás (referindo-se ao grande altar de Zeus, com forma de trono), trazem à nossa atenção formas de arte greco-helenistas.


    V. APLICAÇÕES MODERNAS. Obviamente, a religião é relacionada a diversas formas de artes. A mais importante destas é a música. O Novo Testamento recomenda a música como um meio para inspirar a espiritualidade, Colossenses 3.16. Alguns filósofos acham que a música provoca estados metafísicos e estes podem ter um efeito sobre o modo de pensar e agir de uma pessoa. A experiência humana comprova este ponto de vista. A música é mais do que variações em vibrações de ondas de som. Esta forma de arte é ao mesmo tempo a mais abstrata e poderosa. É por isso que a igreja que utiliza a música mundana nos seus cultos degrada o espírito da igreja. (FEIF ROT Z)


    ARTES E OFÍCIOS


    As sociedades organizadas requerem um conjunto fixo de artes e ofícios, além da agricultura. Quanto mais primitiva for uma sociedade, menor a necessidade de artes e ofícios; mas as sociedades mais avançadas e complexas têm uma imensa variedade de artes e ofícios. Estamos interessados no arcabouço bíblico. Os hebreus não eram inovadores na arquitetura, nas artes e ofícios. Eles tomavam por empréstimo e adaptavam elementos dos povos vizinhos. Assim, o trabalho em ferro foi tomado por empréstimo dos filisteus (ver 1Sm 13.20), a indústria da tinturaria, dos fenícios, que supriam os operários para projetos mais importantes, como a construção do palácio real de Davi e o templo de Jerusalém. No século I a.C., a fabricação do vidro foi importada de Tiro. Ver o artigo sobre a arquitetura, onde damos evidências desses empréstimos feitos pelos hebreus.


    I. MATERIAIS BÁSICOS. Geralmente, os hebreus trabalhavam com o que dispunham: argila, madeira, pedras, metais, fios para fabricação de tecidos e outros objetos feitos de pano. Em tempos mais prósperos, outros materiais eram importados, como metais, marfim, mármore, madeiras, itens esses que foram incluídos na construção do templo (ver o artigo a respeito).


    II. O COMÉRCIO E AS GUILDAS. Pessoas com interesses comuns reúnem-se a fim de se ajudarem mutuamente. Isso leva, finalmente, às organizações formais, como as uniões operárias e as guildas, algumas vezes chamadas famílias, localizadas em lugares onde cada classe de artífice podia trabalhar na esperança de sobreviver. Assim, temos os escribas em Jabez (1Cr 2.55), os obreiros em linhos, em Tell Beit Mirsim (Debir?) (1Cr 4.21), o Vale dos Artífices, em Jerusalém (1Cr 4.14 e Ne 11.35), os oleiros (Mt 27.7) e os lavandeiros (2Rs 18.1). Um membro de uma dessas guildas era chamado de “filho” daquela profissão (Ne 3.8,31 — em nossa versão, “um dos ourives” e “filho de um ourives”). Nos tempos do Novo Testamento, as guildas haviam assumido um caráter político, exercendo notável influência, conforme podemos deduzir da narrativa sobre os ourives de Éfeso (At 19.24). O trecho de 2Timóteo 4.14 fala sobre Alexandre, o latoeiro, podendo nós presumirmos que ele fizesse parte de uma união de trabalhadores. Ver também sobre os artífices em metal (ver 2Sm 8.10; Is 40.19 e Jr 10.9), os entalhadores de madeira (Is 44.13 e 2Rs 12.12), os pedreiros (ver 2Sm 5.11), os gravadores em pedras preciosas (ver Êx 28.9,10), e, naturalmente, os fabricantes de ídolos (ver Is 44).


    III. INSTRUMENTOS BÁSICOS. Desde os tempos pré-históricos temos provas arqueológicas do fabrico de facas de pedra lascada, raspadores, ganchos de colheita, pilões e martelos de pedra. Começando em cerca de 4000 a.C., o cobre começou a ser usado na fabricação de instrumentos; o bronze começou a ser usado em cerca de 3300 a.C. O ferro começou a ser usado em cerca de 1100 a.C. Havia abundância de instrumentos (ver 1Rs 6.7). Machados de ferro eram usados para derrubar árvores. Esses machados tinham cabos de madeira (ver Dt 191.5). Havia facas para toda espécie de finalidade (ver Pv 30.14). Havia serras, furadeiras, enxadas, raspadeiras, puas, goivas, pregos etc. (ver Jr 10.3). Havia pedras de raspar, alavancas, roladoras e guinchos primitivos. Moldes de tijolos, colheres de pedreiro e picaretas têm sido encontrados, referidos nas inscrições de Siloé. Os trabalhadores em metal conheciam o malho, a bigorna, o forno, o fole, os moldes, limas, brocas, tenazes, tesouras e alicates. Os fazendeiros tinham os arados, foices, aguilhões, forcados, enxadas, pás (ver 1Sm 13.21; 1Rs 7.40,45 e Jl 3.13). As ferramentas eram afiadas na pedra ou com limas (ver 1Sm 13.21). O oleiro tinha sua roda, seu forno, torniquetes, pás, raspadeiras e sovelas. Outros artífices, como os tanoeiros, os tintureiros, os fabricantes de tendas, os montadores de joias, os gravadores, os escultores, todos tinham as suas ferramentas e instrumentos especiais, muitos dos quais têm sido encontrados pelos arqueólogos, embora alguns deles não sejam especificamente mencionados nas Escrituras.


    IV. ALGUNS OFÍCIOS ESPECÍFICOS


    1. Os oleiros. Nas terras bíblicas, a cerâmica apareceu pela primeira vez em Jericó, em cerca de 5000 a.C. Pelo menos essas são nossas primeiras evidências arqueológicas. Vasos feitos à mão persistiram até cerca de 3000 a.C. A roda do oleiro começou a ser usada no Egito e na Suméria. O trecho de Jeremias 18.3,4 descreve a obra dos antigos oleiros. Eles pisavam na massa até que se formasse uma massa consistente e então a colocavam sobre a roda. As antigas rodas de oleiro eram feitas de madeira ou de pedra. Havia uma roda menor, posta sobre uma maior, que o oleiro fazia girar à mão (ver Jr 18.3). Os vasos eram moldados sobre a roda menor, no formato desejado (ver Is 45.9). Estes eram então alisados, esmaltados ou queimados, decorados a gosto. A cerâmica dos hebreus era essencialmente utilitária. Exemplares de vasos e fornos têm sido encontrados pelos arqueólogos. Fora de Megido foram encontrados três fornos em forma de “U” (séculos VIII e VII a.C.). Rodas de oleiros têm sido encontradas em Jericó, Megido, Gezer, Laquis, Hazor e muitos outros locais da Palestina.


    Uso metafórico. A profissão dos oleiros é usada na Bíblia em sentido simbólico para indicar o poder de Deus sobre os homens e o destino deles (ver Sl 2.9; Is 29.16; Jr 19.11; Rm 9.20 ss.). E a fragilidade e dependência do ser humano, subentendidas nesse fato.


    2. Os construtores. Esses incluem os pedreiros, os reboqueiros, os mestres construtores etc. Os aldeões ocupavam-se na fabricação de tijolos secos ao sol. Eles usavam esses tijolos para erguer suas moradias, e então recobriam as mesmas com adobe ou palha, sobre tábuas de madeira, formando assim uma espécie de laje. Algumas vezes, os tijolos eram cozidos ao forno. construtores, especializados ou não, eram usados nas construções públicas (ver 2Cr 34.11). Tais construções eram dirigidas por mestres construtores (ver 1Co 3.10). O local da construção era medido com o uso de um cordel (ver 2Sm 8.2 e Zc 2.1). Nos tempos helenistas, algumas vezes era usada uma vara de medir (ver Ap 11.1 e 21.15). Para tanto, era empregado um agrimensor. O mestre construtor acompanhava o progresso da obra. Entre seus métodos de verificação eram usados o prumo — uma corda com um peso na ponta, feito de pedra ou de estanho — (ver Am 7.7,8), para verificar as estruturas verticais. As obras complexas requeriam muitos operários especializados ou não, além dos pedreiros, carpinteiros, porteiros, trabalhadores em metal e decoradores. Ver o artigo sobre Arte na Bíblia e Civilizações Relacionadas.


    Usos metafóricos: a. O trabalho do mestre construtor era usado para simbolizar o juízo divino (Is 28.17; Jr 31.19). Deus julga a nossa obra. b. A medição com o prumo era usada para simbolizar a averiguação da verdade. Coisas distorcidas são desmascaradas, mediante a comparação com a retidão de Deus (ver Is 28.17). c. Deus, na qualidade de Criador, é o edificador de todas as coisas (ver Hb 3.4 e 11.10). d. Uma construção em andamento pode simbolizar a doação de riquezas e prosperidade ao próprio filho. e. A construção de cidades ou famílias pode significar o aumento de seu número, de suas riquezas, honra, poder ou prazer (ver 1Cr 17.10; Sl 119.35). f. A edificação das muralhas de Jerusalém representa o fortalecimento e a prosperidade de Israel (ver Sl 51.18). g. A igreja está edificada sobre Cristo, o único alicerce espiritual, quando a questão da salvação está em pauta (ver 1Co 3.11). h. Entretanto, os líderes espirituais, como os apóstolos e os profetas, compõem uma espécie secundária de alicerce, sobre o qual a igreja vai sendo edificada e, nessa metáfora, Cristo é a principal pedra angular, e não o alicerce inteiro (ver Ef 2.21,22 e 1Pe 2.6). i. O ato geral de edificação é um símbolo da nossa edificação espiritual, porque essa, tal como o crescimento físico, depende de uma obra gradual e de aperfeiçoamento, que tem como alvo um produto terminado (ver Jd 20). j. Cada crente individual tem a responsabilidade de edificar bem a sua vida espiritual, e com o material de construção apropriado, porque, em caso contrário, ele sofrerá terrível perda final, embora sua alma não se perca (ver 1Co 3.12 ss.). Isso não significa, porém, que tal perda seja permanente, pois o alvo é que todos os remidos sejam conformados à imagem de Cristo (ver Rm 8.29), participando da natureza divina (ver 2Pe 1.4), através de uma glória que será atingida em degraus, mediante as transformações operadas pelo Espírito Santo (ver 2Co 3.18). Não há como esse plano divino venha a falhar, pois, nesse caso, o corpo de Cristo permaneceria imperfeito e defeituoso, o que é uma hipótese ridícula e impossível.


    3. Os carpinteiros. Tanto José quanto Jesus eram carpinteiros na pequena aldeia de Nazaré, e talvez os únicos dessa profissão. Objetos feitos por Jesus eram conhecidos nos tempos de Justino Mártir, no século II d.C. Os carpinteiros eram operários especializados em madeira. Trabalhavam fazendo telhados, portas, janelas, escadas e todo o tipo de móveis, como camas, cadeiras, mesas, estrados para os pés, gabinetes etc. Mas também eram feitas tigelas, colheres e caixas. Muitos objetos assim têm sido encontrados pela arqueologia. Os carpinteiros também fabricavam tábuas (ver Is 28.27,28). Também faziam veículos como carroças, carros e embarcações (ver Ez 27.5,6). Ver o artigo sobre os navios. Os carpinteiros atarefavam-se nas construções públicas, conforme se vê nos casos do tabernáculo, do palácio de Davi e do templo de Salomão. O entalhe em madeira era uma especialização da carpintaria (ver Êx 31.5 e 35.33), e os carpinteiros também entalhavam osso e marfim. Os instrumentos usados por eles incluíam as lixas, as enxós, as serras, as limas, as brocas, os martelos, as sovelas, as juntas, os pregos e os formões; objetos dessa natureza têm sido encontrados em muitos lugares da Palestina.


    4. Os pedreiros. A pedra era um material dispendioso demais para ser usado na maioria das residências particulares, em cuja construção eram utilizados tijolos de barro. (Ver Am 5.11). No templo de Jerusalém foram usadas pedras importadas do Líbano (ver 1Rs 6.7), visto que a pedra calcária da região era por demais macia. Os pedreiros preparavam a pedra e a utilizavam em seu trabalho, empregando muitas das mesmas ferramentas usadas pelos carpinteiros, além da picareta e da pá. Para preparar pedras nas pedreiras eram usadas cunhas de madeira, metidas entre as pedras à força. Isso lascava as pedras, com a força da pressão. As pedras eram amoldadas mediante martelos de metal (ver Jr 23.29). Os pedreiros também escavavam túmulos em cavernas naturais, ou simplesmente nas rochas (ver Is 22.16). As famílias sepultavam seus mortos nesses túmulos. A arqueologia tem encontrado muitos desses túmulos, desde Bete-Semes (século VIII a.C.), até Jerusalém e Bete-Searim (século I a.C. até o século II d.C.). Também havia silos e cisternas escavados na rocha, como em Jericó, Laquis e Megido. Além disso, eram escavados túneis de água, alguns dos quais envolviam muito trabalho humano. Nas construções eram usadas colunas de pedra algumas vezes elaboradamente decoradas, especialmente nos tempos dos Herodes. As escavações têm demonstrado que, no caso do emprego de pedras, nas construções, algumas dessas pedras eram feitas com uma precisão tal que, embora não fosse usado qualquer tipo de cimento, as pedras se encaixavam tão bem que não se podia inserir uma faca entre elas. Pertencente ao século IX a.C., em Megido, há uma dessas obras dotada de tal precisão. Marcas feitas pelos pedreiros podem ser vistas nos degraus de uma sinagoga em Cafarnaum. Os pedreiros também faziam inscrições na rocha, havendo abundantes exemplos descobertos pela arqueologia. Os operários hebreus eram habilidosos no trabalho de cortar e gravar, incluindo as pedras preciosas ornamentais (ver Êx 35.33). Algumas vezes, porém, era mister importar operários especializados, como se deu com Davi, que os contratou com Hirão (ver 2Sm 5.11 e 1Cr 14.1). Nessa obra, ninguém se igualava aos egípcios, que usavam principalmente a pedra calcária, retirada das montanhas, produzindo com ela monumentos maciços e impressionantes, até hoje existentes. Os grandes pesos envolvidos nessas gigantescas construções requeriam considerável habilidade e engenharia. Os hieróglifos egípcios eram traçados com grande habilidade, o que seria surpreendente mesmo que os egípcios contassem com ferramentas de aço temperado (o que se acredita que eles não tinham).


    5. Os ferreiros. Antes da introdução do ferro, sabemos que os palestinos mineravam, fundiam e utilizavam o ouro, a prata e o cobre. Salomão dispunha de grandes minas de cobre e ferro, no local do Wadi Arabah e em Eziom-Geber, pelo que sabemos que o ferro era usado naquele tempo (1000 a.C.). Volumosos objetos de metal eram fundidos em moldes de areia, perto das minas (ver 2Cr 4.17). O processo de fundição era ajudado por foles, que forçavam ar soprado através de tubos de argila. Por essa razão, os ferreiros comumente eram apelidados de “os sopradores”. O metal fundido era derramado de baldes ou de outros receptáculos em moldes de pedra ou de argila, ou era batido na bigorna (ver Is 41.7). O metal era transformado em placas ou folhas, a marteladas (ver Is 41.7). Por esse motivo, os latoeiros e os ferreiros eram também chamados “marteladores”. Muitos objetos eram feitos assim, como todas as variedades de vasos e ferramentas, lâminas de arados, pontas de aguilhões, forcados, machados, alfinetes, imagens, figurinhas, facas e armas de todas as espécies (ver o artigo sobre Armas, Armadura). Os ferreiros trabalhavam em tempos de paz e em tempos de guerra (ver Is 2.4; Jl 3.10 e Mq 4.3). Ver o artigo sobre Mineração e Metais. Os trabalhadores em metal tinham o malho, a bigorna (ver Is 41.7), os foles (ver Jr 6.29), o cadinho (ver Pv 17.3), e, para peças maiores, o forno (ver Ez 22.18).


    6. Os curtidores. Esses trabalhavam com couro (At 9.43), tratando das peles dos animais para fazer roupas de couro, tendas, odres, escudos, capacetes e calçados. É das mais antigas profissões. Os antigos hebreus tinham curtidores (ver Êx 25.5). Os egípcios eram habilidosos curtidores, e a literatura deles mostra como eles preparavam o couro. Havia uma preparação de três dias em que o couro era empapado com sal e farinha de trigo, a fim de ficar limpo. Um cáustico era usado para remover os pelos. Sucos de plantas acres também eram usados nesse processo. Então a pele era secada ao sol por diversos dias, sendo tratada com cascas de árvores e folhas. Eram usados óleos para amaciá-lo (ver 2Sm 1.21 e Is 21.5). Os couros mais finos eram usados no fabrico de folhas de pergaminho. Esse trabalho, embora necessário, soltava fortes maus odores, e os curtidores, nas culturas judaicas, precisavam viver fora dos muros das cidades, com frequência à beira de rios. Assim encontramos Simão, o curtidor, vivendo em Jope, perto do mar (ver At 9.43). Alguns animais, cujas peles eram tratadas, eram animais imundos, de acordo com a lei cerimonial judaica, o que era um outro motivo para os curtidores viverem extramuros. O couro usado no fabrico de tendas era raro (ver Êx 25.5 e Nm 4.6), mas era comumente usado para o fabrico de equipamento militar, como capacetes, aljavas, arreios de carros de guerra, fundas, escudos, paveses etc. (ver 2Sm 1.21 e Is 21.5). Sandálias feitas de peles de animais marinhos eram um luxo da época (ver Ez 16.10). Essas peles de animais marinhos eram usadas em leitos, coberturas de cadeiras e itens de decoração. Algumas vezes, essas peles eram tingidas para adquirir ainda maior beleza.


    7. Os tintureiros. Israel entrou em contato com essa profissão no Egito. A maioria das culturas antigas mostra algum sinal tanto de tecelagem quanto de tinturaria. Eram tingidos tecidos e couros. As guildas comerciais especializaram-se nesse trabalho. Fragmentos de teares de madeira e tanques para mergulhar tecidos têm sido encontrados em Laquis, no sul de Judá. Pesos de argila foram descobertos em algumas das casas destruídas por Nabucodonosor. Os cananeus, antes mesmo dos dias de Abraão, já eram habilidosos trabalhadores desse ofício, conforme se vê nas descobertas feitas pela arqueologia em Tell Beit Mirsim (Quiriate-Sefer). Muitos pesos para teares foram encontrados ali, juntamente com um elaborado sistema de fabricação de tecidos. Biblos era uma cidade famosa por sua produção de papiro e de tecidos. O Egito era bem conhecido por causa de seus excelentes linhos. Conchas de murex, em Tiro, produziam tintas de cor púrpura e vermelha. Também havia vários tipos de corantes vegetais. As cascas de romãzeiras produziam tinta de cor negra; as folhas da amendoeira davam o amarelo; a potassa e a uva davam o índigo. Essa indústria tem sido confirmada pela arqueologia em textos de Ras Shamra, de cerca de 1500 a.C. Tecidos de cor púrpura foram usados no tabernáculo (ver Êx 26.31 e 28.5). No véu do templo foram usados tecidos tingidos de azul, púrpura e carmesim como variantes do mesmo corante (ver 2Cr 3.11). Os israelitas aprenderam essa indústria, de operários tírios, a pedido de Salomão (ver 2Cr 2.7). A Lídia comerciava com panos tratados em Tiatira (ver At 16.14). Os habitantes de Tell Beit Mirsim (Debir?), perto de Neguebe, devotavam-se às indústrias de tecidos e tinturaria. Pelo menos vinte plantas usadas para o fabrico de corantes têm chamado a atenção dos arqueólogos. Tanques para imergir tecidos foram desenterrados. Em alguns casos, os fios eram tingidos antes de serem tecidos; porém em outros casos, era tingido o tecido já pronto. Vários banhos eram dados, caso se desejasse maior fixação das cores.


    8. Os lavadeiros. Estes ocupavam-se na lavagem e embranquecimento dos tecidos. Era necessário limpar as fibras de seus óleos ou gomas naturais, antes de serem tingidas. O pano tornava-se mais compacto por meio do encolhimento, um dos principais trabalhos dos lavadeiros. Algumas vezes, eles também faziam trabalho de tinturaria. Quem fazia esse trabalho precisava de um abundante suprimento de água, pelo que vivia em locais onde a água não faltava. Os lavadeiros pisavam no tecido, estendido por sobre pedras, a fim de realizarem o seu trabalho. Por essa razão, eram comumente apelidados de “pisadores”. Em Jerusalém havia um local, fora da muralha leste, onde esse tipo de trabalho era realizado. Chamava-se “campo do lavadeiro” (2Rs 18.17; Is 7.3 e 26.2). Quando da transfiguração do Senhor Jesus, suas vestes resplandeceram com uma brancura incomum, mais do que qualquer lavadeiro seria capaz de produzir (ver Mc 9.3). A potassa era usada como agente embranquecedor, importado do Egito. Também eram usados sabões, argila branca e salitre, nos processos de embranquecimento (ver Pv 25.20 e Jr 2.22). Os álcalis, retirados de certas plantas, bem como os sabões feitos das cinzas da Salsola kali, uma planta, eram utilizados. O sabão referido no trecho de Malaquias 3.2 provavelmente era feito com cinzas de boro, visto que a nossa soda cáustica e o nitrato de sódio eram desconhecidos na Síria e na Palestina, embora tais elementos tenham sido encontrados na Babilônia.


    9. Os tecelões. As donas de casa foram as primeiras tecelãs. Mais tarde, o ofício transformou-se em uma indústria. Tecidos eram feitos de linho, algodão, lã e pelos. Esses pelos eram retirados de vários animais, como a cabra e o camelo (ver Êx 35.25 ss.; 2Rs 23.7; Pv 31.13,19). Todos os tipos de objetos eram feitos de pano, como vestes, cortinas, tendas e coberturas de toda espécie. A profissão de tecelagem usualmente era ocupada por homens (ver Êx 27.16). Flores, bordados de várias cores e estampas eram entretecidos nas obras mais finas. Os filhos de Selá ocupavam-se desse mister, mesmo quando Israel ainda estava no Egito (ver 1Cr 4.21). Tecelões produziam as cortinas do tabernáculo, utilizando pelos de cabras e linho (ver Êx 26.1,7). Eles também produziam as vestes sacerdotais (ver Êx 39.1). A guilda dos tecelões existe desde os tempos do escritor ou escritores dos livros de Crônicas (ver 1Cr 6.21). Antes desse tempo, os tecidos da Babilônia eram muito prestigiados, o que se pode subentender com base em Josué 7.21, onde se lê que Acã deu grande valor a uma capa babilônica. Os egípcios eram conhecidos como produtores de excelentes tecidos de linho (ver Is 19.9). Os instrumentos usados pelos tecelões são mencionados no Antigo Testamento, como o tear ou seu eixo (ver 1Sm 17.7) e a lançadeira (Jó 7.6).


    Uso metafórico. a. A força das armas, como a ponta da lança de Golias, era comparada com a haste de um tecelão (ver 1Sm 17.7 e 2Sm 21.19). b. A vida de um homem escoa-se mais rapidamente que a lançadeira de um tecelão (ver Jó 7.6), o que destaca a brevidade da vida física. c. A morte prematura é como um tecido terminado que é cortado do tear e enrolado (ver Is 38.12), mas em que as pontas dos fios continuam presas ao tear. Ver o artigo separado sobre Enrolamento de fios e Fabrico de tecidos.


    Outros artigos interessantes, relacionados ao assunto de Artes e Ofícios, são Arte, Cosméticos e Perfumaria, Marfim, Enrolamento de Fios e Fabrico de Tecidos, e, finalmente, o Vidro. (N REIF SIN UN)


    ARTÍFICE


    No grego é technites, “artesão” ou “planejador”. Palavra que se refere a um artífice em qualquer obra em pedra, madeira, metal, pedras preciosas ou argila (ver Is 3.3 e Ap 18.22). A Bíblia alude a Tubalcaim como o primeiro artífice em metais (ver Gn 4.22). Operários especializados e artífices formavam uma porção importante na sociedade hebreia, ao tempo da deportação para a Babilônia.


    Ver Neemias 3.8,32; Isaías 40.19 e 41.7, onde se lê sobre “ourives”, os quais, tal como os que trabalhavam em prata, foram literalmente chamados, em hebraico, de refinadores ou purificadores, em Malaquias 3.2,3. Os ourives batiam o ouro até tomar o formato que queriam, ou então fundiam-no em um molde. Aqueles que exerciam essa profissão usualmente eram fabricantes de ídolos de ouro (ver Jr 10.9 e 51.17), o que significava que uma cobertura de ouro era posta sobre um ídolo de madeira. Eram usados cravos para manter a cobertura de ouro no lugar (ver Is 4.17). Alguns ourives provavelmente eram simples joalheiros (ver Ne 3.8,31,32). Ver os artigos sobre Ouro, Artes e Ofícios. (S Z)


    ARUBOTE


    Cidade ou distrito mencionado em 1Reis 4.10, uma das doze zonas administrativas de onde eram obtidas provisões para a casa de Salomão. O intendente dessa região era Ben-Hesede, um dos oficiais da corte de Salomão. O local não é conhecido, embora seja mencionado juntamente com Socó e Hefer. E sabe-se que Hefer ficava no território de Manassés. Socó tem sido identificada com o moderno Tell er-Ras ou ‘Arrabeh. Portanto, Arubote não deveria ficar muito para o norte de Samaria. É possível que Árbata fosse a forma do nome dado na época dos macabeus (ver 1Macabeus 5.23).


    ARUMÃ


    Esse nome significa “altura”. Era uma cidade próxima de Siquém (ver Jz 9.41), onde foi habitar Abimeleque, filho de Gideão, depois que fora expulso de Siquém (ver Jz 9.41). (ID S)


    ARVADE, ARVADITAS


    No hebraico significa “lugar de fugitivos”. Um lugar que figura na genealogia de Noé, na linhagem de Canaã (ver Gn 10.18 e 1Cr 1.16). Era a cidade fenícia localizada mais ao norte, em uma ilha rochosa atualmente chamada Ruade. Os gregos chamavam-na Aruade, nome que aparece em 1Macabeus 15.23. Essa ilha ficava defronte da boca do rio Eleutero, ao largo da costa da Síria, diante da ilha de Chipre. Tinha três quilômetros de uma ponta de praia à outra. Estrabão refere-se à mesma como uma rocha que se eleva em meio às ondas do mar (ver xiv. par. 753). Nos tempos antigos, era densamente povoada, apesar de suas minúsculas dimensões, tendo conseguido governar as costas próximas durante séculos. É mencionada nas cartas de Amarna de números 101, 105 e 109, onde é chamada arwada. Nos registros históricos de Tiglate-Pileser I (1114-1076 a.C.), ela é chamada armada. Cenas do local aparecem em relevos assírios (nos portões de bronze de Salmaneser III, 858-824 a.C.). Algumas moedas arvaditas retratam cenas da ilha. O lugar participava plenamente das atividades marítimas fenícias, particularmente depois que Tiro e Sidom caíram nas mãos dos reis greco-sírios. (ID ND S UN Z)


    ÁRVORE DA VIDA


    No hebraico temos uma expressão de duas palavras. A LXX traduz por to ksúlon tes zoes, “a árvore da vida”. Juntamente com a árvore do conhecimento do bem e do mal, a “árvore da vida” foi plantada por Deus no jardim do Éden. Deus não ordenou a Adão que ele não comesse do fruto da árvore da vida, e a tentação da serpente não envolveu a mesma. E quando Adão e Eva foram expulsos do paraíso, a razão da expulsão foi: … para que não estenda a mão, e tome também da árvore da vida, e coma e viva eternamente (Gn 3.22). Dois querubins, armados de espada flamejante, guardavam a árvore da vida. No relato inicial sobre o jardim do Éden, aparentemente a participação no fruto da árvore da vida, por parte do homem, era permitida por Deus; mas, por alguma razão não explicada, ele nunca participou do mesmo. Notemos que em Gênesis 2.9,10, tanto a árvore da vida quanto um rio são mencionados, embora nada ali seja esclarecido quanto à significação de uma coisa ou de outra.


    Em Ezequiel 31.1-12, novamente aparece um rio, ladeado por árvores perenemente verdes, produtoras de alimento e medicamento. No Antigo Testamento, somente no livro de Provérbios aparece novamente a expressão árvore da vida, isto é, em Provérbios 3.18. O fruto do justo é árvore da vida, como também o é o desejo cumprido (em Pv 11.30 e 13.12). E a “língua serena” participa de idêntica honraria (ver Pv 15.4). Ao que parece, o homem é vitalizado e renovado por essas coisas, embora não haja elaboração do termo, e nem haja qualquer significação cósmica, emprestada a essas árvores da vida.


    No Novo Testamento, apenas o livro de Apocalipse faz alusão à árvore da vida, e em cada caso, há um significado espiritual e cósmico. Assim, em Apocalipse 2.7 é feita a promessa de que o “vencedor” haverá de participar da árvore da vida, localizada no “paraíso de Deus”. O vigésimo segundo capítulo fornece-nos ainda mais detalhes. Na nova Jerusalém, manará o rio da vida, desde o trono de Deus. E em ambas as margens desse rio, a árvore da vida proverá tanto a vida quanto a cura para aqueles que ali viverem.


    É verdade que os cultos pagãos antigos aproveitaram a ideia, embora distorcidamente, incluindo a árvore da vida em seus mitos. Os reis antigos também açambarcaram a ideia, associando sua imagem à da árvore da vida, geralmente sob a forma de um guardião e sacerdote sacramental que dispensa sua autoridade através do culto. Em um outro contexto, a árvore da vida aparece íntimamente relacionada à deusa-mãe, que representava o princípio feminino da reprodução natural, quer nas plantações, quer no gado ou na família humana. Essa deusa-mãe também podia representar o trono, ou seja, aquela que dava vida e poder ao monarca.


    Podemos concluir que a árvore da vida representa o poder doador de vida de Yahweh. O Senhor é a fonte de vida para o rei e para o povo de Israel, exatamente como o foi para Adão. Essas e outras ideias foram sintetizadas no livro de Apocalipse, a fim de exprimir a realidade da vida eterna e da felicidade celeste com Deus (ver Ap 22.1-3; cf. 2.7 e 21.6). Essa evolução de ideias sugere-nos que o livro de Gênesis não se referia somente a uma situação do passado, mas a um destino definitivo que dá uma perspectiva esperançosa, e portanto, mostra-nos qual o sentido mais profundo da existência humana. Em suma, o paraíso é perdido no Gênesis mas é totalmente recuperado no Apocalipse. E todos os demais livros da Bíblia ensinam como isso ocorre. Os homens encontram vida em Jesus Cristo: “Eu sou o caminho, e a verdade e a vida, ninguém vem ao Pai senão por mim” (Jo 14.6).


    ÁRVORE DO CONHECIMENTO


    A expressão, no hebraico, consiste em duas palavras, que a LXX traduz por tó ksúlon tou eidénai, “a árvore do Éden”. A expressão completa aparece em Gênesis 2.9, “a árvore do conhecimento do bem e do mal”, que designa uma das duas árvores incomuns que Deus plantou no jardim do Éden. Deus ordenou a Adão que não comesse do fruto dessa árvore, sob pena de morte (ver Gn 2.17). A tentação de Eva, por parte da serpente, concentrou-se sobre esse mandamento. Ela cedeu à tentação, diante do argumento de que ela não morreria, mas seria “como Deus”, e ela não somente comeu do tal fruto, como também deu-o ao seu marido. A expressão “do bem e do mal”, que indica os pontos extremos do conhecimento, denota a ideia de conhecimento total, isto é, onisciência e poder. Segundo se depreende de Gênesis 3.5 equivale a tornar-se um ser divino. Porém, ao apelar para tal fruto, buscando tornar-se divino, o homem apenas tornou-se culpado, cobrindo-se de vergonha e condenação, e foi expulso do jardim do Éden, onde comungava com Deus.


    A falta de conhecimento do bem e do mal pode ser um sinal de imaturidade (ver Dt 1.39; Is 7.14-17), e no trecho de 2Samuel 19.35, aparece como um sinal da senilidade própria da idade muito avançada. A posse de conhecimento, por parte do rei, torna-o semelhante a um anjo de Deus, e de conformidade com 1Reis 3.9, conhecimento e sabedoria eram os mais almejados de todos os dons, por parte de Salomão (cf. Gn 24.50; Nm 24.13; Ec 12.14; Jr 42.6). A árvore do conhecimento simbolizava a onisciência divina.


    A árvore do conhecimento do bem e do mal ensina para o homem, simbolicamente, que o ser humano não pode fazer arbitrariamente o que quiser, e nem pode estabelecer as normas do bem e do mal. No entanto, o ato de rebeldia pecaminosa de Adão, que arrastou toda a sua descendência, fez com que o homem se arrogasse à posição de modelo ou norma como se ele tivesse autonomia moral (ver Isaías 5.20; Amós 5.14,15). Essa arrogante autossuficiência é frequentemente condenada nas Escrituras, mormente nos escritos proféticos (ver Ez 28; Is 14.12 ss.; cf. Gn 11), como a característica fundamental do pecado. Portanto, profundíssimo é o ensino de Gênesis, que ensina que esse equivocado senso de autossuficiência é a raiz e a essência do pecado, ensino esse confirmado e reforçado em todos os demais livros da Bíblia.


    Qual seria a árvore do conhecimento do bem e do mal? Popularmente tratar-se-ia da macieira, e a maçã simbolizaria o contato sexual. Mas isso é produto da fantasia maliciosa. As tradições judaicas pensavam na videira, na oliveira ou em uma espiga gigantesca, ao passo que os gregos pensavam na figueira. Na verdade, porém, as Escrituras não determinam a espécie da árvore. A ideia da macieira apareceu pela primeira vez entre escritores latinos, talvez devido a uma semelhança de palavras latinas (malum = o mal; malus = macieira). Se não fosse essa similaridade de palavras, no latim, não se teria vulgarizado a ideia da maçã, que é tão tola quanto outra tolice qualquer.


    ÁRVORE VERDE DA TERRA NATAL


    Essa árvore é a Laurus nobilis, também chamada loureiro. Trata-se de uma árvore de verde perene, que cresce até cerca de 9 m de altura, embora se conheça exemplares na Palestina com até o dobro dessa altura. Por esse motivo, a espécie pode ser chamada de árvore que se alça e se espalha, devido à grandeza de sua folhagem. Suas flores são pequenas, em branco esverdeado, e com pequenas bagas negras. As folhas são fragrantes, de cor verde escura, usadas como condimento de peixes cozidos. Os gregos empregavam os ramos para fazer coroas para militares e heróis do esporte. O trecho de Salmo 37.35 alude ao ímpio que, em seu orgulho e prepotência, expande qual cedro do Líbano. No tocante a um breve sumário de espécies de árvores encontradas na Palestina, ver sob Árvores. Algumas versões referem-se à árvore em questão como se fosse um cedro — como se dá com nossa versão portuguesa, que a chama de “cedro do Líbano” — mas o termo hebraico indica uma árvore nativa da Palestina, o que não acontece no caso do cedro.


    ARZARATE


    No hebraico, “outra terra”. Uma região além do rio Eufrates, para onde, alegadamente, os assírios levaram as dez tribos de Israel, após a destruição do reino do norte, e de onde eles haverão de retornar nos últimos dias (ver 1Esdras 13.45). Porém, o texto hebraico diz outra terra, o que provavelmente não deve ser entendido como um nome próprio. (Z)


    ASA


    Nas páginas do Antigo Testamento há dois homens com esse nome:


    1. Um rei de Judá. a. Generalidades. No hebraico significa cura, ou médico. Foi o terceiro rei de Judá, filho de Abias e neto de Reoboão. Começou a reinar dois anos antes da morte de Jeroboão, de Israel, e reinou durante 41 anos, cerca de 915-875 a.C. Visto que ainda era muito jovem quando subiu ao trono, e os negócios do estado eram administrados por sua mãe ou avó, Maacá (ver 1Rs 15.1,10), a qual aparece como neta de Absalão. Ela corrompeu a terra com a idolatria. b. Conduta religiosa. Zelosamente, o jovem monarca desarraigou a idolatria, chegando ao extremo de depor Maacá, a rainha-mãe, por ter ela erigido um ídolo, ao qual Asa derrubou e queimou (ver 1Rs 15.13). Não obstante, os santuários das colinas (ou dos lugares altos) puderam continuar (ver 1Rs 15.11-13 e 2Cr 14.2-5). Asa renovou a adoração no templo, incluindo os ritos do altar, que aparentemente haviam sido execrados ou descontinuados (ver 2Cr 15.8). c. Suas guerras. Asa utilizou todos os meios disponíveis para deixar o seu reino na melhor situação militar possível. Houve paz durante os primeiros dez anos de seu reinado, e ele foi aumentando a capacidade militar do país durante esse tempo. Finalmente, conseguiu reunir uma força militar de cerca de 580 mil homens (ver 2Cr 14.6-8). No décimo primeiro ano de seu governo, atacou e derrotou as numerosas hostes do rei cuxita Zerái, que havia penetrado, através da Arábia Petrea, no vale de Zefata com um poderoso exército. Ao retornarem os judeus triunfantes, carregados com os despojos tomados, o profeta Azarias saiu ao encontro deles e declarou que a vitória fora uma provisão divina. d. Reformas. Encorajado por suas vitórias militares, além de todos os bens conseguidos nas mesmas, Asa aproveitou a oportunidade para eliminar os restos de idolatria que haviam sobrevivido a outros expurgos, levando o povo a renovar sua aliança com Yahweh (ver 2Cr 15.1-15). Portanto, Asa andou nos passos de seu antepassado, Davi (ver 1Rs 15.11). e. Problemas e declínio. No trigésimo sexto ano (alguns dizem vigésimo sexto) de seu reinado começaram as hostilidades contra Baasa, rei de Israel. Este fortificou Ramá, a fim de impedir que seus súditos passassem para o lado de Asa. Procurando confrontar essa ameaça com maior poder ainda, Asa resolveu estabelecer aliança com Ben-Hadade I, de Damasco, e conseguiu o seu apoio entregando-lhe os tesouros do templo e da casa do rei. Ben-Hadade cumpriu a sua parte no trato, invadindo e expulsando as tropas de Israel de Ramá. Asa utilizou os despojos para edificar Geba e Mispa com os mesmos. Porém, havia desperdiçado os tesouros de Judá, pelo que foi repreendido pelo profeta Hanani. Asa irritou-se diante da reprimenda, e lançou-o na prisão. Aparentemente, nessa controvérsia, outras pessoas puseram-se também ao lado do profeta, de tal modo que também foram maltratadas (ver 1Rs 15.16-22 e 2Cr 16.1-10). Nos últimos três anos de sua vida, Asa foi afligido por uma grave enfermidade em seus pés (hidropisia); mas, endurecido pelos desapontamentos da vida, além de uma tola obstinação, ele não buscou a ajuda do Senhor, mas preferiu depender inteiramente dos médicos. A doença era fatal, e ele morreu, embora ainda grandemente estimado. Foi altamente honrado por ocasião de seu magnificente sepultamento (ver 1Cr 16.11-14). Seu filho, Josafá, substituiu-o no trono. Alguns estudiosos pensam que desde quatro anos antes, Josafá já era corregente com seu pai. Asa e Josafá aparecem na genealogia de Jesus, em Mateus cap. 1.


    2. Asa, um levita, filho de Elcana, pai de Berequias, que posteriormente residiu em uma das vilas dos netofatitas, após o retorno da Babilônia (ver 1Cr 9.16), em cerca de 536 a.C. (ID S UN)


    ASÃ


    No hebraico, “fumaça”. Era uma cidade de Judá (ver Js 15.42). Ficava localizada a sudoeste da Sefelá (Neguebe). Eusébio afiança que, em sua época, Bete-Asã ficava a 26 km de Jerusalém, para oeste. No trecho de 1Samuel 30.30, ela é chamada Corasã isto é, “fornalha de fumaça”. E em 1Crônicas 6.59 ela é considerada uma cidade sacerdotal. Em Josué 21.16, a palavra Aim aparece em lugar de Asã, cidade essa que não deve ser confundida com a Aim de Números 34.11. Essa cidade tem sido identificada com a moderna Khirbet ‘Ashan, a cerca de 8 km a noroeste de Bersheba. (ID UN)


    ASAEL


    No hebraico, “criatura de Deus”. Foi nome de várias pessoas no Antigo Testamento. 1. Filho da irmã de Davi, Zeruia, irmão de Joabe e Abisai. Tornou-se notável pela velocidade de sua corrida. Após a batalha que houve em Gibeom, ele perseguiu e alcançou Abner, o qual, com grande relutância, a fim de salvar a própria vida, matou-o com um golpe de lança, em cerca de 1055 a.C. (ver 2Sm 2.18,23; 3.27,30,33, 34; 1Cr 9.26 e 27.7). Foi um dos trinta mais valentes guerreiros de Davi, e comandou uma divisão de 24 mil homens do exército de Davi. Finalmente, Joabe matou Abner para vingar a morte de Asael (ver 2Sm 3.26). Em 1Crônicas 27.7 é declarado que Asael era o quarto dos capitães mensais de Davi. Mas Asael morreu antes de Davi tornar-se rei. Alguns veem nisso uma flagrante contradição; mas outros explicam que Asael foi assim honrado postumamente, na pessoa de seu filho, Zebadias (ver 1Cr 27.7). 2. Um dos levitas (cerca de 909 a.C.) durante o reinado de Josafá, o qual instruiu o povo na lei de Moisés (ver 2Cr 17.8). 3. Um levita que supervisionava o templo durante o reinado de Ezequias, cuidando das ofertas (ver 2Cr 31.13), em cerca de 727 a.C. 4. Um sacerdote, pai de Jônatas, no tempo de Esdras (ver Ed 10.15). Em 1Esdras 9.14, ele é chamado Azael (cerca de 459 a.C.). Ajudou Esdras a exigir que os judeus se desfizessem de suas mulheres estrangeiras. (ID ND S)


    ASAFE


    No hebraico significa “coletor” ou “recolhedor”. Nome de várias pessoas do Antigo Testamento: 1. Um levita, filho de Baraquias (ver 1Cr 6.39 e 15.17). Um músico consumado, nomeado por Davi para presidir o coral sagrado organizado pelo rei. Os filhos de Asafe posteriormente são mencionados como coristas do templo (ver 1Cr 25.1; 2Cr 20.14; 29.14; Ed 2.41; 3.10; Ne 6.44 e 11.22). O ofício parece ter-se tornado hereditário (ver 1Cr 25.1,2). Asafe tornou-se célebre, em tempos posteriores, como profeta e poeta (ver 2Cr 29.30 e Ne 12.4). Os títulos de doze dos Salmos trazem o seu nome (50 e 73 a 83). Devido à cronologia sugerida nos Salmos (nos tempos de Davi, mas posteriormente no tempo do exílio para a Babilônia), alguns estudiosos pensam que houve dois Asafes envolvidos: o primeiro, da época de Davi, teria composto os Salmos 50, 73, 76 e 78, e talvez 75 e 82, e o segundo, os Salmos 74, 79 e 83, que refletem as condições do exílio. Nesse caso, os dois homens pertenceriam à mesma família. 2. Asafe, pai do cronista Joá, dos dias de Ezequias (ver 2Rs 18.18; Is 36.3,22). 3. Um oficial de Artaxerxes Longimano, da Pérsia (465-445 a.C.). Era ele quem tomava conta das florestas do rei na Palestina (ver Ne 2.8). 4. Asafe, em 1Crônicas 26.1, conforme se lê em algumas versões, como a nossa versão portuguesa, constitui um erro escribal. A verdadeira forma do nome é Ebiasafe (ver 1Cr 9.19), segundo se vê também em nossa versão portuguesa. 5. Asafe, em Mateus 1.7, corresponde à melhor variante no original grego, em lugar de Asai, na genealogia de Jesus. Contudo, no Antigo Testamento encontramos Asa (ver o artigo a respeito). Foi o terceiro rei de Judá. (ID S UN)


    ASAÍAS


    No hebraico, “realizador”, ou, então, “Yahweh fez”. Nome de várias pessoas relacionadas à narrativa do Antigo Testamento: 1. Uma das pessoas enviadas pelo rei Josias para consultar a profetisa Hulda, acerca do livro da lei encontrado no templo (ver 2Rs 22.14). Ver também 2Crônicas 34.20. 2. Um dos principais líderes da tribo de Simeão que expulsaram os pastores camitas de Gedor (ver 1Cr 4.36,39). 3. Um levita durante o reinado de Davi (ver 1Cr 6.30), o qual, com 120 de seus irmãos, trouxe a arca para a cidade de Davi, em cerca de 1033 a.C. (ver 1Cr 15.6,11). 4. Um dos silonitas que retornou do cativeiro babilônico a fim de habitar em Jerusalém (ver 1Cr 9.5). Em Neemias 11.5 ele é chamado Maaseias. Cerca de 536 a.C. (ID ND)


    ASCETISMO


    Vem do grego askesis, “exercício”, “prática”, “treinamento”. Algumas vezes era usado com o sentido de exercícios de autonegação, de uma ou de outra forma. Os filósofos gregos aplicavam o termo à disciplina moral. Geralmente a palavra era usada para aludir aos exercícios e disciplina dos atletas, sendo natural que a ideia fosse metaforicamente aplicada aos atletas espirituais.


    O ascetismo tem desempenhado um importante papel dentro da fé religiosa do Oriente e do Ocidente, embora exerça papel secundário dentro das escolas filosóficas. Normalmente, o conceito por trás da prática consiste em negar direitos ao corpo, ou mesmo castigá-lo, como se isso tivesse um efeito positivo em favor da alma, purificando-a de desejos carnais e liberando-a, para melhor progredir no caminho da salvação. A prática inclui o jejum, o celibato, a autoflagelação, a abstenção de alimentos e prazeres, a reclusão e a mendicância.


    I. NA FILOSOFIA. A vida ascética era praticada pelos seguidores da escola pitagoreana (ver o artigo sobre essa filosofia), e por alguns neoplatônicos, como Plotino (ver os artigos). Nesses grupos, a filosofia adquiria forte colorido religioso, e para alguns, era uma religião. Buscava-se um meio de salvação através da filosofia, sendo natural que alguns filósofos se utilizassem do ascetismo na tentativa de ajudar no avanço da alma. No cinismo (ver o artigo), isso não estava em vista. Essa escola foi uma revolta contra todas as instituições e práticas humanas, e um de seus ideais era o ascetismo usado como protesto contra os hábitos exagerados no comer, no vestir e nas condições de vida, que os cínicos consideravam fúteis. Os cínicos buscavam independência das invenções humanas, e o ascetismo era um dos meios de se obter a liberdade, o maior de todos os princípios seguidos pelos cínicos.


    II. NAS RELIGIÕES NÃO CRISTÃS. No hinduísmo (ver o artigo) o terceiro e o quarto estágios da vida eram a renúncia, o abandono da família e a vida de mendicância, como meio de purificação. Buda procurou um meio-termo, evitando a posição radical do ascetismo, embora o ascetismo tivesse sido uma força poderosa para muitos de seus seguidores. Na ioga, que tem suas raízes no budismo (ver o artigo), as técnicas para disciplinamento do corpo são bastante rigorosas. Na Natha-ioga, essas técnicas são centradas na disciplina.


    III. NA BÍBLIA


    1. No Antigo Testamento. Para os cristãos modernos, as intermináveis normas dietéticas (Lv 11) e as práticas religiosas restritivas, embora naturais para os hebreus, seriam consideradas uma forma de ascetismo, para nada dizermos sobre pessoas que não seguem seriamente qualquer religião. Os trechos de Colossenses 2.16 e 1Timóteo 4.3,4 mostram que os gnósticos adotavam muitas dessas práticas. A tentativa de seguir vários preceitos do Antigo Testamento, segundo eram interpretados por eles, provavelmente também estava envolvida. Lê-se em 1Timóteo 4.4 que é legítima a ingestão de qualquer tipo de alimento (um ensino contrário ao gnosticismo), o que certamente foi um princípio revolucionário para a época, até onde dizia respeito à mente judaica. Outras práticas ascéticas do judaísmo eram temporárias e visavam a casos especiais, como quando o povo de Israel teve de abster-se do sexo, antes da outorga da lei (ver Êx 19.15), ou como os nazireus, que tinham de abster-se de vinho, além de observarem estritas proibições de certos alimentos (Jz 13.5). O jejum tinha suas aplicações, como ocasiões especiais no caso de indivíduos. Elias jejuou quarenta dias em sua viagem até Horebe (1Rs 19.8, como sinal de penitência e humilhação diante de Deus, Jl 2.15 ss.). Ver também 1Samuel 7.6 e 1Reis 21.9 ss., nessa conexão. Aos sacerdotes requeria-se a abstenção de vinho antes dos holocaustos (Lv 10.9; Ez 44.21).


    2. No Novo Testamento. O judaísmo da época cristã havia adotado o ascetismo como norma, mais do que se vê no Antigo Testamento. A seita dos fariseus tornou-se mais radical quanto a isso, para seus seguidores e para outros (ver Mt 9.14; Lc 18.12; At 15.10). Os essênios (ver o artigo) ainda eram mais radicais, tendo adotado o celibato como um ideal. Um outro movimento asceta entre os judeus era o dos terapêutas (ver o artigo). O ascetismo radical, porém, era estranho ao judaísmo; os grupos aqui mencionados podem ser considerados exceções. Não nos devemos olvidar, porém, que os fariseus exerciam grande autoridade sobre o povo comum, e suas formas de abstinência e rigor ascético coloriam o judaísmo inteiro dos dias de Jesus.


    A prática do jejum é retida no Novo Testamento (Mt 4.2. Lc 2.37; At 13.2); mas isso visava a ocasiões especiais, sendo praticado voluntariamente. Os crentes são exortados a abrirem mão de certas coisas, devido à consciência alheia (2Co 8.13; Rm 14.1 ss.). Os cristãos devem suportar as aflições com ânimo forte (Mt 10.38), quando se tornar necessário. O crente verdadeiro é um atleta espiritual, exercendo disciplina e autocontrole, para que se torne vencedor na corrida espiritual (1Co 9.24-27; 1Tm 4.7 ss.), andando no Espírito (Gl 5.25) e controlando a sua natureza pecaminosa (Gl 5.17). Porém, nas páginas do Novo Testamento sempre é evidente que meros atos externos não têm valor, se desacompanhados pela correspondente virtude no íntimo (Mt 6.2,6; 16.18; Rm 14.17).


    Principal trecho do Novo Testamento sobre o ascetismo: Colossenses 2.20-23. Essa passagem descreve e combate o ascetismo gnóstico, com suas inúmeras proibições: manuseie isto, não proves aquilo, não toques naqueloutro… Um paralelo é o trecho de 1Timóteo 4.3,4, onde somos informados de que o ascetismo dos gnósticos incluía o celibato. Também havia os gnósticos libertinos (2Tm 3.6). Era opinião dos gnósticos que qualquer coisa que tendesse por destruir o corpo era boa, visto que o corpo era material, e a matéria era tida por eles como a sede mesma do mal. Quanto mais cedo o espírito se libertasse do corpo, melhor. Os abusos contra o corpo podiam ser praticados mediante o excesso ou a abstinência, ou seja, pela licenciosidade ou pelo ascetismo.


    Passagens como Mateus 5.25 ss. e Lucas 14.26 não estabelecem preceitos ascéticos como condições de entrada no reino de Deus, mas apenas mostram que a inquirição espiritual é tão séria que requer nossa atenção e sacrifícios. As formas de ascetismo dos gnósticos não eram praticadas porque as coisas evitadas eram intrinsecamente más, mas porque tais práticas fariam parte da salvação. Qualquer prática ascética deve ser moderada pelo bom senso, deve ter breve duração, e deve ter algum propósito específico.


    IV. TEMPOS PÓS-APÓSTOLOS. O gnosticismo, que continuou até depois da época apostólica, em alguns segmentos, prosseguiu em seu ascetismo. Houve igualmente os montanistas e os maniqueus (ver os artigos). Esses movimentos tendiam por distorcer o conceito cristão da abnegação, ao ensinarem o desprezo pelo mundo material, o celibato e um severo moralismo, que negava o perdão para certos pecados. Na época de Agostinho, a vida monástica já adquirira considerável poder na igreja, forma essa de ascetismo que tem continuado até os nossos dias, tendo-se tornado uma prática oficial em vários ramos da cristandade oriental e ocidental. Ver o artigo sobre o Montanismo. Inteiramente à parte dos mosteiros, a Idade Média exibiu variedades de ascetismo como a estrita observância de certos dias, ritos, jejuns, peregrinações etc. Os reformadores rejeitaram o ascetismo medieval, considerando-o uma distorção do evangelho. Em sua obra, Liberdade do Cristão, Lutero lançou um ataque contra o ascetismo, asseverando que o crente tem a liberdade de usufruir de todos os dons e provisões de Deus, e que a autonegação quanto a essas coisas nada tem a ver com a salvação da alma. Não foram eliminados o asceticismo espontâneo e a autonegação, embora tivessem sido regulamentados de modo a não serem vinculados à salvação da alma. Lutero definiu a questão como segue: “Todos podem usar discrição quanto aos jejuns e às vigílias, já que todos sabem que precisam controlar o corpo. Porém, aqueles que pensam que podem tornar-se piedosos através das obras, só dão valor ao jejum como uma obra, imaginando que são piedosos por muito praticarem essas coisas. No entanto, quebram suas cabeças ou arruinam seus corpos, nessas práticas ascetas” (Werke, Erlanger Edition, xxvii,27,190).


    V. ARGUMENTOS EM PROL DO ASCETISMO. 1. Argumento bíblico. As Escrituras encorajam a autonegação e a renúncia. Jesus é nosso modelo quanto a isso. 2. O sacramento da penitência requer a renúncia quanto aos desejos carnais. 3. Tomar a cruz de Cristo pode requerer uma severa autonegação. 4. O ascetismo é teste da devoção do indivíduo a Deus. 5. Os sofrimentos envolvidos são merecidos por causa dos nossos pecados. 6. Os desejos da carne custam muito para serem satisfeitos. 7. Embora alguns objetos dos desejos naturais possam ser bons, melhor ainda é a inquirição espiritual elevada. 8. O desejo leva à frustração, e assim sendo, devem ser frustrados. 9. O desejo merece ser aniquilado. 10. Para alguns, o ascetismo faz parte do sistema de boas obras, mediante o que seria obtida a salvação. A severidade com o corpo presumivelmente liberta a alma para melhor ascender.


    O moderno movimento evangélico não se tem libertado de práticas ascéticas. Isso assume uma forma de preocupação exagerada com o vestuário, regras excessivas acerca da maior parte dos entretenimentos, ou mesmo a abstinência de várias comidas e bebidas. Quanto a uma descrição detalhada das formas de ascetismo nos tempos neotestamentários, ver a exposição sobre Colossenses 2.20-23, no NTI, que inclui objeções à forma agnóstica, mas que podem ser aplicadas às outras variedades. (B E H LU NTI)


    


    ASDODE (ASDODITAS)


    No hebraico, “fortaleza” ou “assediador”. Era uma das cinco mais importantes cidades dos filisteus (ver 1Sm 6.17). Localizada à beira do mar Mediterrâneo ou próxima do mesmo, a oeste de Jerusalém. Estava localizada em um cume relvado, quase a meio caminho entre Gaza e Jope. O local era a sede da adoração a Dagom (ver 1Sm 5.1-5 e 1Macabeus 11.4). Foi diante do santuário dessa divindade que foi posta a arca da aliança capturada dos israelitas, e que triunfou sobre o ídolo (ver 1Sm 5.1-9). O território ao redor, incluindo o sítio da cidade, fora dado a Judá; mas muitos séculos passaram-se antes que os seus habitantes realmente fossem subjugados por Israel. Uzias edificou aldeias nesse território (ver 1Cr 26.6). Foi mencionado, para vergonha dos judeus, que após retornarem do cativeiro, eles casaram-se com mulheres de Asdode. Isso resultou no fato de que seus filhos falavam um dialeto misto (ver Ne 13.23,24). Antigamente era um lugar fortificado, na usual rota militar entre a Síria e o Egito. Sua possessão provocou guerras entre o Egito e as potências do norte. Por esse motivo, os assírios julgaram ser necessário conquistá-la, antes de invadirem o Egito (ver Is 20.1 ss.). Posteriormente, a cidade foi capturada por Pisamético, após um cerco de 29 anos, o mais longo cerco que há na história (ver Heród. ii. 157). Sua destruição foi predita por vários profetas (ver Jr 25.20; Is 25.20; Is 20.1; Am 1.8; 3.9; Sf 2.4; Zc 9.6). Isso foi realizado pelos Macabeus (ver 1Macabeus 5.68; 10.77-84; 11.4). Ela foi alistada entre as cidades que Pompeu uniu à província da Síria (ver Josefo, Anti. Xiv. 4,4; Guerras i.7,7). Gabínio ordenou a sua reconstrução (ver Josefo, Anti. Xvi. 5,3). Foi incluída nos domínios de Herodes, e foi uma das três cidades que ele doou à sua irmã Salomé (ver Josefo, Guerras vii.8,1). O evangelista Filipe achou-se em Asdode, depois de batizar o eunuco etíope (ver At 8.40). Mais tarde tornou-se sede de um bispado cristão. O lugar era chamado Azoto durante o período intertestamental e depois. No século I d.C., parece ter havido uma considerável população judaica na cidade. Vespasiano, pois, colocou ali uma guarnição romana, antes da queda de Jerusalém (ver Josefo, Guerras iv.iii.2). Com a queda de Jerusalém, sua história passou a ser vinculada ao cristianismo. (ID PRI S SH)


    ASENATE


    Em egípcio, talvez “dedica a Neite”. A mulher desse nome era filha de Potífera, sacerdote de Om, a qual o rei do Egito deu como esposa a José. Ela se tornou mãe de Efraim e Manassés (ver Gn 41.45,50 e 46.20). Uma lenda judaica relata como, ao casar-se com José, ela renunciou ao paganismo. O nome dela é egípcio, e literalmente significa “Ela pertence a X”. Por causa disso, há várias especulações acerca de qual deus seria esse “X” (ou poderia ser uma deusa, seu pai, a ti etc.). Tais nomes são bem confirmados na arqueologia, em seus achados do Reino Médio e do período dos hicsos (2100-1600 a.C.) da história do Egito. Esse período corresponde ao período patriarcal da história de Israel. (ID ND S Z)


    ASER


    Forma grega de Asher (Tobias 1.2; Lc 2.36 e Ap 7.6). Foi um dos filhos de Jacó e Zilpa, ama de Lia (ver Gn 30.13; 35.26; 49.20), e fundador de uma das doze tribos de Israel (ver Nm 26.44-47). Ele teve quatro filhos e uma filha (ver Gn 49.20). Nasceu em Padã-Arã, na Mesopotâmia, e era irmão (germano) de pai e mãe de Gade. Lia exclamou quando de seu nascimento: É a minha felicidade! Porque as filhas me terão por venturosa; e lhe chamou Aser (Gn 30.13). Em hebraico, Aser significa felicidade. Esse nome tem sido confirmado como um autêntico nome pessoal semítico do noroeste, em um papiro egípcio de cerca de 1750 a.C., embora ali seja o nome de uma escrava. A ideia de que as inscrições de Seti I (1313-1290 a.C.) e Ramsés II (1290-1224 a.C.) mencionam Aser como uma tribo conquistada na terra de Canaã, não é atualmente aceita largamente pelos eruditos, com base em que uma confusão de palavras deu origem a essa ideia. Portanto, não é válida a data do livro de Êxodo calculado com base na referência a Seti I.


    A tribo de Aser. Quando Israel partiu do Egito, essa tribo contava com cerca de 41.500 homens, o que a tornava a nona tribo em número, apenas com Efraim, Manassés e Benjamim menores que ela. Antes da entrada na terra de Canaã, houve um aumento de 11.900 homens, somente excedido por Manassés; e assim, quando Israel entrou em Canaã, Aser já era a quinta tribo mais numerosa (ver Nm 1.40,41 e 26.47).


    Herança. A herança dessa tribo ficava em uma região extremamente frutífera, na costa marítima, tendo o Líbano ao norte, o Carmelo e a tribo de Issacar, ao sul, e Zebulom e Naftali, a leste. Esses territórios incorporavam uma larga fatia da Fenícia. Estava incluída Sidom, visto que os aseritas foram repreendidos por não terem expulsado os sidonitas (Jz 1.31). Alguns estudiosos supõem mesmo que a verdade é que os cananeus permaneceram como a maioria da população da região de Aser.


    A terra. O nome Aser também alude a uma parte de Canaã, onde a tribo habitava (ver Nm 1.13; 2.27; 26.44; Jz 1.31 e 1Cr 6.62,74).


    Com Davi. Aser supriu guerreiros para o exército de Davi (1Cr 12.36), fazendo parte de um distrito administrativo de Salomão (ver 1Rs 4.16). Após a queda de Israel, alguns aseritas ajudaram a reavivar a Páscoa em Jerusalém, de acordo com os desejos de Ezequias (ver 2Cr 30.11). Ana, uma figura do Novo Testamento, que se regozijou ao ver o infante Jesus, pertencia à tribo de Aser (ver Lc 2.36).


    A cidade de Aser. O trecho de Josué 17.7 pode referir-se a uma cidade com esse nome, talvez localizada no moderno local da vila de Teyasir, cerca de 18 km a nordeste de Siquém. Mas alguns eruditos insistem que ali há uma simples referência à tribo de Aser, e não a alguma cidade desse nome. (ID ND S UN)


    ASFALTO (BETUME)


    Essa substância era facilmente obtida na área do mar Morto, nos tempos antigos, a fim de ser usada como material de construção. As três referências bíblicas dão-lhe o nome de “betume” (ver Gn 6.14; Êx 2.3 e Is 34.9), indicando que era material empregado como cobertura vedante. O termo “betume” refere-se às substâncias petrolíferas que vão desde o óleo cru até formas minerais mais compactas, como a asfaltita, de cor escura, que consiste principalmente em hidrogênio e carbono, com traços de oxigênio, nitrogênio e enxofre. Os óleos com base asfáltica, nas fraturas geológicas, deixam vazar o betume natural, como o asfalto, o asfalto rochoso e outros compostos relacionados. Uma localidade bem conhecida, onde o betume pode ser obtido, é o lago de Asfalto, que cobre 114 acres da ilha de Trinidade, e ainda, um outro local é a área do mar Morto. Dessa área, desde épocas remotas, era obtido o lacus asfaltitis. Heródoto mencionou o material, o qual era usado à guisa de cimento para assentar tijolos na Babilônia, o que até hoje pode ser averiguado nas ruínas das muralhas da Média, próximas da Babilônia. Durante o período greco-romano, a indústria do betume era controlada pelos nabateus (ver Diod. Sículo II.48 e XIX.98-l00). Atualmente, o asfalto é usado na pavimentação de estradas e como material vedante para tetos, para piscinas e tanques, e conjugado com a borracha, para cobertura de canos, moldes e tintas. (S UN Z)


    ÁSIA


    Os antigos desconheciam as divisões do mundo em grandes porções, como os atuais continentes. Isso não era por outra razão, senão a que não faziam ideia das dimensões do mundo. Assim, por exemplo, a África aparece na Bíblia não como um continente, mas apenas como um dos vários lugares. Como um termo abrangente, a Ásia nunca aparece em qualquer sentido no Antigo Testamento, embora apareça nos livros dos Macabeus e no Novo Testamento. Ali o termo aplica-se àquela porção peninsular da Ásia, a qual, desde o século V a.C., vem sendo chamada de Ásia Menor. Assim, nos trechos de Atos 19.26,27; 20.4,16,18 e 27.2, é bem provável que esteja em foco a inteira antiga Ásia Menor; mas, em Atos 2.9; 6.9; 19.20,22; 2Timóteo 1.15; Apocalipse 1.4,11 está em foco a Ásia proconsular da época dos romanos. Essa incorporava as províncias da Frígia, Mísia, Cária e Lídia (ver Cícero, Pv Flacc. 27. E Ep. Fam. ii.15). Era uma das províncias romanas mais ricas, populosas e intelectualmente ativas. Era natural que Paulo e Barnabé, em sua primeira viagem missionária, tivessem ido pregar nas grandes cidades da Ásia. Aparentemente, Paulo quis repetir o feito, mas foi então que recebeu a chamada para a Macedônia (ver At 16.6 ss.). A população inteira, para todos os efeitos práticos, ouviu o evangelho (ver At 19.10); mas devemo-nos lembrar que, quanto às dimensões reais, a província não era muito grande, de acordo com os padrões modernos. As principais cidades da Ásia, nos dias do Novo Testamento, eram Éfeso, Esmirna, Pérgamo, Tiatira, Sardes, Filadélfia, Colossos, Mileto, Laodiceia e Trôade, ocupando uma porção da moderna Turquia. A Ásia do Novo Testamento envolvia cerca de uma terça parte da extremidade oeste e sudoeste da grande península que atualmente se chama Ásia Menor.


    O domínio do território havia passado por muitas mãos. Mas, em cerca do século IV a.C., o reino de Pérgamo emergiu como uma poderosa entidade, provendo cerca de duzentos anos de estabilidade na área. Os governantes, da linhagem atálida, fizeram a região prosperar em meio a demonstrações de força. Ver sobre Átalo. Entrementes, o poder romano ampliava-se em todas as direções. Para os romanos, a Ásia Menor parecia uma terra espaçosa, avançando ameaçadoramente na direção oeste, sobre a Europa. Mas Roma lançou alguns ataques contra esse território. Então, no ano de 133 a.C., Átalo III, o último dos reis de Pérgamo, reconhecendo como a história favorecia o domínio romano, doou o seu reino ao povo romano, e assim provavelmente poupou muita violência e derramamento de sangue. Porém, ele impôs algumas exigências. Demandou que Pérgamo e outras cidades gregas de seu reino fossem isentas de taxação e tributo. Roma aceitou as condições, pelo que a região foi transformada na província romana da Ásia. Tornou-se uma província senatorial, com um procônsul que vivia em Éfeso. Isso emprestou tranquilidade à área. No campo religioso, a religião oficial foi adotada, segundo a qual o imperador romano era adorado como uma espécie de semideus. Muitos excelentes monumentos foram erigidos, e durante duzentos anos a Ásia talvez tenha sido a mais próspera porção do império romano. (ID JON UN Z)


    ASIEL


    No hebraico, “criado por Deus”. Nome de várias pessoas mencionadas nas Escrituras: 1. Bisneto de Jeú, um príncipe simonita que compartilhou da herança de Judá (ver 1Cr 4.35; Js 19.9), cerca de 800 a.C. 2. Um dos cinco escritores empregados por Esdras para transcrever a lei (ver 2Esdras 14.24). 3. Um ancestral de Tobias (1.1), da tribo de Naftali. (Z)


    ASILO


    Um lugar de segurança para onde podiam fugir pessoas culpadas de homicídio acidental, de acordo com a legislação mosaica. Naturalmente, houve casos em que até mesmo criminosos procuravam refugiar-se nesses lugares. Os vingadores, de acordo com as leis escritas (que estabeleciam condições), não tinham permissão de fazer execuções nesses lugares.


    1. De acordo com a lei mosaica. O altar dos holocaustos e o templo de Jerusalém eram santuários. Joabe fugiu para o templo e refugiou-se junto ao altar dos holocaustos, conforme se lê em 1Reis 2.28,29,31. Mas Salomão, entendendo que ele não se afastaria de perto do altar, ordenou que o matassem ali mesmo. Moisés havia ordenado (ver Êx 21.14) que qualquer assassino (não homicida acidental) deveria ser arrastado dali. Os santuários não existiam a fim de beneficiar assassinos propositais, mas sim, para benefício dos inocentes. Tornou-se costumeiro forçar os criminosos a se afastarem do altar deixando-os sem alimentos, ou fazendo fogueiras em redor do mesmo, forçando-os assim a se afastarem.


    As cidades de refúgio não tinham o propósito de substituir esses santuários, mas eram adições aos mesmos. O conceito de asilo era humanitário, embora também tivesse uma base religiosa. O derramamento não intencional do sangue de outra pessoa era considerado uma questão séria, que envolvia culpa. Isso exigia vingança, não podendo ser perdoado por via de resgate (ver Nm 35.31). Coisa alguma podia expiar o homicídio acidental, salvo a morte do sumo sacerdote vigente (ver Nm 35.25). Uma vez falecido o sumo sacerdote, então o homem que tivesse fugido para uma cidade de refúgio podia deixá-la, e ninguém tinha a permissão de tocá-lo. Naturalmente, nisso temos um excelente tipo de como qualquer pecado pode ser perdoado através da missão, da morte, da ressurreição e da contínua vida espiritual do nosso grande Sumo Sacerdote, Jesus.


    2. De acordo com o paganismo. Há alguma evidência de que o templo da Misericórdia, em Atenas, servia de lugar de refúgio. Há tradições que dizem que os netos de Hércules foram os criadores dos lugares de refúgio na Grécia. Cadmo erigiu um lugar de refúgio em Tebas, e Rômulo fez a mesma coisa em Roma; Dafne, perto de Antioquia, era um lugar de refúgio bem conhecido (ver 2Macabeus 4.34). Teseu preparou um lugar de refúgio em Atenas, especialmente para os escravos e os pobres. Os templos de Apolo, em Delfos, de Juno, em Samos, de Esculápio, em Delos, e de Baco, em Éfeso, eram lugares de refúgio, havendo ainda diversos outros. A cidade inteira de Roma tornou-se um lugar de refúgio para os estrangeiros. O número de tais lugares aumentou de tal modo que o imperador Tibério foi forçado a cancelar tal direito, no caso de muitas cidades (ver Suetônio, Tibério; e Tácito Annal. Iiv.iii,cap. 6). Contudo, após a sua morte, seu decreto não foi mais observado à risca.


    3. De acordo com o cristianismo. Na igreja cristã, foi incentivado o direito de asilo, de tal modo que as edificações eclesiásticas e seus altares tornaram-se lugares de asilo. Teodósio II (431 d.C.) fez dois templos, seus pátios, jardins, banheiros, celas etc., lugares de refúgio. Devido aos inevitáveis abusos, esse costume tornou-se menos proeminente. (GRE ID S UN Z)


    ASIMA


    No hebraico, talvez signifique “céu” (ver 2Rs 17.30). Era o deus dos habitantes de Hamate. O Talmude babilônico e vários outros escritores judeus dizem que essa divindade era adorada sob a forma de um bode sem pelos; mas o Talmude de Jerusalém diz cordeiro. Ainda outros referem-se a um macaco, mas a ideia do bode parece ser a preferível entre os eruditos. Não há referências extrabíblicas seguras, embora alguns associem esse deus a Aserá, uma deusa-mãe cananeia, ou ao Semios sírio dos papiros Elefantinos. (ND S Z)


    ASNA


    Cabeça de uma das famílias dos servos do templo que retornaram do cativeiro babilônico juntamente com Zorobabel (ver Ed 2.50 e 1Esdras 5.31), em cerca de 536 a.C. (UN)


    ASNÃ


    No hebraico significa “fortificação” ou “brilhante”. Era uma cidade de Judá (ver Js 15.33), a sudoeste de Jerusalém. Tem-se tentado identificá-la com ‘Aslin’, perto da beira da planície marítima de Judá. Havia uma outra cidade em Judá, do mesmo nome (ver Js 15.43), a sudoeste de Jerusalém, que talvez seja a moderna Idna, entre Hebrom e Laquis. (Z)


    ASNAPAR


    Um rei mencionado somente em Esdras 4.10 chamado “o grande e afamado”. Assim o consideravam os homens, mas somente por ser um assassino sanguinário, como o foram quase todos os reis da antiguidade, conseguindo impor a sua vontade por onde quer que fosse. Seu nome tem sido inutilmente procurado nas inscrições assírias, tendo sido identificado com certa variedade de monarcas, como Esar-Hadom, Senaqueribe e Salmaneser. Mas, desde 1875, tem sido sugerido que esse nome é apenas a forma aramaica de Assurbanipal, da Assíria, ponto de vista esse que atualmente é quase universalmente aceito. Ver sobre Assurbanipal. (UN)


    ASPÁLATO


    Esse é o nome dado à planta Alhagi camelorum. Em Eclesiástico 24.14, lê-se que a planta produzia um perfume adocicado. O arbusto é espinhento e de tamanho médio. Era usado para a produção de unguentos e perfumes.


    Vocábulo encontrado somente em Eclesiástico 24.15, que faz parte dos livros apócrifos do Antigo Testamento. Muitos pensam tratar-se de uma planta aromática da família do cinamono. Os antigos usavam-na no fabrico de perfumes ou de incenso, sendo mencionada em fontes extrabíblicas. Teofrato (ix. c.7) alista essa planta entre as substâncias aromáticas.


    ASPATA


    O terceiro dos filhos de Hamã, morto pelos judeus da Babilônia (ver Et 9.7), em cerca de 510 a.C. (S)


    ASPENAZ


    No hebraico talvez signifique “narina de cavalo”. Era o chefe dos eunucos do rei Nabucodonosor. Daniel e seus companheiros foram entregues aos seus cuidados, e ele lhes trocou os nomes (ver Dn 1.3,7), cerca de 604 a.C. A petição de Daniel, no sentido de que ele não fosse compelido a comer das provisões enviadas à mesa real, foi aceita favoravelmente, bondade essa que o profeta, agradecido, registrou em Dn 1.16. (S Y)


    ÁSPIDE


    No grego é aspis, uma serpente venenosa, uma víbora. Ver o artigo geral sobre as víboras, onde são relacionadas as cobras da Bíblia. (Ver Is 11.8; Sl 58.4,5 e Rm 3.13). Hoje em dia, o termo áspide faz parte do nome científico de uma das víboras da areia. Os detalhes dados sobre a áspide, nas páginas da Bíblia, são os seguintes: todas as referências aludem ao fato de ser ela peçonhenta. A serpente chamada por esse nome era usada por alguns para provocar o suicídio. O efeito de seu veneno era rápido, sendo do grupo neurotóxico, e não do grupo hemotóxico, o qual pode levar dias para matar. O trecho de Isaías 11.8 menciona o fato de que as serpentes habitam em covas. Salmo 58.4,5 reflete o mito de que as serpentes podem ouvir, e que os encantadores fazem seu trabalho com as cobras por meio de sons. Porém todas as serpentes são surdas, e o encantamento é produzido pelos movimentos do encantador, e não pelos sons por ele produzidos. Seja como for, a identificação de algumas espécies exatas, mediante os versículos da Bíblia, é um trabalho que envolve muita conjectura. (S Z)


    ASQUELOM


    No hebraico, “ato de pesar”. Era uma das cinco cidades dos filisteus, nas praias do mar Mediterrâneo, a 16 km ao norte de Gaza. Foi ali que Sansão matou trinta homens e tirou os despojos dos mesmos (ver Jz 14.19). Foi dada à tribo de Judá (ver Jz 1.18). Foi denunciada pelos profetas (ver Jr 25.20; Am 1.8; Sf 2.4-7 e Zc 9.5).


    História. 1. Era a sede da deusa filisteia Astarte ou Astorete (ver o artigo a respeito). 2. É mencionada nos textos de execração da XII dinastia egípcia, no reino médio. 3. É mencionada em duas cartas em escrita cuneiforme de Amarna, números 287 e 320. A cidade revoltou-se e livrou-se do domínio do Faraó Ramsés II. E este foi obrigado a recapturá-la. Houve uma série de choques armados com os egípcios. 4. Foi dominada por filisteus, que eram indo-europeus, e permaneceu sob esse domínio até bem dentro do período da monarquia judaica (ver Js 13.5). 5. Os assírios conquistaram-na em 734 a.C. 6. A Pérsia passou a controlá-la mais tarde. 7. Foi atacada pelos citas em 625 a.C. (ver Heród. 1.105). 8. Foi helenizada, após Alexandre, o Grande. 9. No tempo dos macabeus, residia ali uma numerosa população judaica. 10. Foi o lugar do nascimento de Herodes, o Grande, o qual a embelezou ao tornar-se rei. 11. Estabeleceu um acordo de paz com Roma, e foi declarada área livre. 12. Quando da rebelião dos judeus, no ano 66 d.C., os judeus atacaram-na, mas tiveram de retroceder após um furioso assalto (ver Josefo, Guerras 11.18.1 e 111.2.1,2). 13. Sua história era de guerras contínuas, ocupações e desocupações militares durante os períodos islâmico e das cruzadas.


    Deve ser identificada com a moderna Asqalon. Grandes escavações arqueológicas foram efetuadas entre 1920 e 1922. (ID PEQ)


    ASQUENAZ


    No hebraico o sentido da palavra é desconhecido. Foi filho de Gômer e neto de Noé (ver Gn 10.3), antepassado dos povos associados a Ararate e Mini (ver Jr 51.27). Provavelmente devem ser identificados com os antigos citas (Heród i.103-107 e iv.1), os quais, no tempo de Jeremias, haviam-se estabelecido próximo ao lago Urmia, na região de Ararate. Nos tabletes em escrita cuneiforme há menção a uma tribo chamada Askuza, aliada dos Mannai em sua revolta contra a Assíria, no século VII a.C. Os citas eram aguerridos e deram muito trabalho aos assírios. O nome deles tornou-se um sinônimo de barbárie. Parece tratar-se de um povo muito disseminado pelo mundo antigo. Na Índia eles eram conhecidos como sakas, adversários invasores vindos do norte. As tradições judaicas afirmam que Asquenaz é o progenitor dos povos germânicos, os quais formaram países independentes no centro e no norte da Europa, na era contemporânea, embora façam parte da constituição racial de grande parte da União Soviética. Alguns estudiosos pensam que os países escandinavos, em seu nome, refletem ainda o nome de seu progenitor original. Ver Colossenses 3.11 e as notas no NTI, nesse ponto. (ID NTI UN)


    ASSIR


    No hebraico, “cativo”. Consideremos os pontos a seguir: 1. Um levita filho de Coré (ver Êx 6.24; 1Cr 6.22), cerca de 1620 a.C. 2. Filho de Ebiasafe e neto de um outro Assir, antepassado de Samuel (ver 1Cr 6.23), em cerca de 1740 a.C. 3. Algumas versões dizem, em 1Crônicas 3.17, Assir, filho de Jeconias. Mas outras preferem — conforme vemos em nossa versão portuguesa — “Jeconias, o cativo”, cerca de 588 a.C. (ID S)


    ASSÍRIA


    I. NOME. Devem ser comparados Assur, a principal divindade da Assíria, e Assur, o segundo filho de Sem. Portanto, a Assíria é o país ocupado pelos descendentes desse neto de Noé. (Ver Gn 10.22 e o artigo sobre Assur). A Assíria era o nome de um país, e depois, o de um poderoso império que dominou o mundo bíblico dos séculos IX a VII a.C. Incluía a Babilônia, o Elão, a Média, a Síria, a Palestina, a Arábia, o sul de Anatólia, a Cilícia e o Egito.


    II. LUGAR. Assíria era o antigo nome do distrito de ambos os lados do rio Tigre, variando em suas dimensões, dependendo da época, mas geralmente confinada à região da parte norte do moderno Iraque entre a presente fronteira Síria e o pequeno rio Zabe. A oeste, era limitada pelo platô desértico da Mesopotâmia central, e a leste pelas montanhas do Curdistão; ao norte ficava a Armênia, e ao sul a Babilônia. Em seu zênite, incluía os lugares mencionados no primeiro ponto. O âmago da região era uma planície de aluvião muito fértil, embora a maior parte consistisse em um platô desértico com serras sucessivas de pedra calcária, com vales aráveis entre as serras. O clima desse distrito era mais fresco e mais chuvoso do que o da Babilônia, com chuvas somente no inverno. Portanto, a irrigação era imprescindível para a produção de víveres suficientes. Com a passagem do tempo, o império assírio cresceu em todas as direções, mas particularmente na direção da Síria. Devido a essa extensão para o ocidente, houve uma mudança no uso do nome, de tal modo que Síria passou a ser o nome usado, que se derivava do antigo nome, Assíria.


    III. CAPITAIS. A capital original do país, de onde também se derivava o nome do país, era Assur, modernamente Qalat Sharqat. Ficava na margem ocidental do Tigre, acima da boca do Pequeno Zabe. Para o norte, cerca de 97 km dali, ficava Nínive, modernamente Kuyunjik, que foi fundada muito tempo antes da cidade de Assur, mas que finalmente tornou-se capital do novo império assírio. Entre essas duas cidades ficava Calá, moderna Nimrud, que foi capital do império durante parte dos séculos IX e VII a.C. A nordeste de Nínive ficava Dur Sharrukin, modernamente Corsabade, que foi a capital durante o reinado de Sargão II (721-705 a.C.). Importantes cidades secundárias eram Arbela, modernamente, Erbil ou Arbil, a sudoeste de Nínive; Harã, era o principal centro do poder do novo império assírio, na parte oeste da Mesopotâmia, e última capital do império, após a queda de Nínive, em 612 a.C.


    IV. LÍNGUA. A Assíria e a Babilônia tiveram ambas impressionantes histórias, compartilhando de um idioma comum, conhecido como assírio-babilônico, ou acadiano.


    V. RELAÇÕES COM A BABILÔNIA. Uma avançada civilização se desenvolvera na Babilônia em cerca de 3000 a.C., que permaneceu o centro cultural da Mesopotâmia até o século VI a.C. A Assíria obteve o domínio militar, ocupando grande parte da mesma região, pelo que, as duas civilizações muito tinham em comum, tornando-se praticamente inseparáveis. O poder político e militar oscilava para lá e para cá entre a Assíria e a Babilônia, sobretudo no período entre 900 e 600 a.C. Foi precisamente durante esse período que a Assíria passou a atuar como opressora e invasora, nas narrativas bíblicas. A Bíblia, entretanto, sempre distingue entre a Assíria e a Babilônia.


    VI. O POVO. Eles pertenciam à raça semita, e aparentemente tinham vindo da Babilônia a fim de instalar-se como colonos. Não chegaram ali como uma raça pura (se é que existe tal coisa à face do planeta), mas já representavam uma mistura de sangue babilônico e sumério, os quais eram os habitantes originais da terra, até onde a nossa história é capaz de retroceder. Depois que chegaram à nova terra, ao norte da Babilônia (e não a grande distância de onde tinham partido, segundo os padrões modernos), continuou a mescla com povos provenientes de várias invasões, vindos do Elão e da Arábia. Mas, visto que em alguns lugares a mistura de sangue não foi tão intensa, eles jactavam-se de que eram de uma raça mais pura que a dos babilônios, o que é apenas uma dentre inúmeras exibições do orgulho humano. Na verdade, não há tal coisa como uma raça pura ou um idioma puro. A arqueologia tem mostrado que eles eram de estatura média europeia, de tez morena com nariz proeminente. Usavam barbas hirsutas e despenteadas. Os registros históricos mostram que eles apreciavam muito as festas, e que tinham bom humor. Na guerra, porém, demonstravam uma ferocidade que sempre caracterizou a história da humanidade. Todavia, os assírios aparentemente inclinaram-se para a brutalidade, pois a história deles abunda em violência e derramamento de sangue.


    VII. REGISTROS ESCRITOS. Os assírios não criaram um alfabeto, mas tinham um tipo de escrita em que cada sinal representava uma ideia, como o sol, uma cidade etc. Esses sinais chamam-se ideogramas. Além desses sinais, a língua escrita dos assírios tinha alguns sinais silábicos, representando fonemas como ab, ib, ub, ba, bi, bu. O resultado era capenga, embora fosse uma maneira viável de transmitir uma mensagem na forma escrita. Eles escreviam gravando sobre a argila ou a pedra, com um formão. A maior parte do que conhecemos sobre a Assíria nos foi transmitida através de tabletes de argila, os quais variam muito em dimensões, alguns dos quais chegam a 40 cm de comprimento. Um pequeno instrumento de metal, com ponta triangular, era usado para deixar as marcas, em forma de cunha, o que explica o nome dessa escrita, cuneiforme. Muitos milhares desses tabletes têm sido descobertos pelos arqueólogos, mas a grande maioria deles ainda não foi traduzida para qualquer idioma moderno. Uma vez que esses tabletes sejam traduzidos, talvez venha-se a conhecer melhor a história da Assíria do que a de qualquer outro povo antigo, com a única exceção dos hebreus. Esses tabletes nos dão as informações mais variadas sobre assuntos religiosos, políticos, pessoais, orações, recibos, notas de venda, encantamentos, listas de presságios e até mesmo gramáticas que explicam como a língua dos assírios funcionava.


    Os assírios estavam mais interessados pela arte militar do que pelas belas artes ou pela literatura, pelo que a Babilônia preservou sua hegemonia cultural e religiosa, mesmo quando os assírios eram o poder dominante.


    VIII. RELIGIÃO. As ideias religiosas da Assíria eram provenientes da Babilônia, desde o começo até o fim de sua história. Eles criam em muitos deuses (politeísmo), mas a divindade principal era Assur, honrado como fundador da nação. Divindades secundárias eram Anu, Bel e Ea, que eram divindades babilônicas, adotadas por outros povos semitas. Além dessa tríada, havia o deus-lua, Sim, o deus-sol, Shamash, e a deusa da lua crescente e rainha das estrelas, Istar; também o deus do trovão, da chuva e das tempestades, Ramã. Além desses, havia divindades de terceira categoria, além de espíritos do céu, da terra e do mar. Algumas inscrições que enfatizam a posição de algum deus específico dos assírios têm sido erroneamente interpretadas como se refletissem ideias monoteístas. É possível que, em algum período histórico, o henoteísmo fosse favorecido por alguns assírios, mas o monoteísmo jamais veio à tona naquela sociedade. Os assírios ofereciam sacrifícios pela manhã e à tardinha, nos quais empregavam vinho, leite, mel e bolos. Os tabletes de argila descobertos em Nínive contêm a história da criação, a narrativa do dilúvio, a inquirição de Gilgamés pela vida eterna; a descida de Istar ao mundo dos mortos, em busca de seu marido, Tamuz, embora, contrariamente ao que alguns têm dito, jamais se encontrou qualquer texto escrito narrando a ressurreição de Tamuz. A história de Sargão de Agade, salvo por ocasião do nascimento, ao ser posto em um cesto e deixado a flutuar no rio Eufrates, é interessante. Istar o tirou da água (conforme fez a filha do Faraó com Moisés) e o criou para que fosse rei. Além disso, há a história de Etana, que fugiu para o céu montado em uma águia. Também há uma literatura de sabedoria, semelhante à que se acha no Antigo Testamento, além de hinos, provérbios, parábolas, conselhos etc.


    IX. PRINCIPAIS DESCOBERTAS ARQUEOLÓGICAS. A Assíria originou-se de colonos da Babilônia. O trecho de Gênesis 10.11 e a arqueologia confirmam isso. Em 1820 receberam séria atenção os cômoros de Kuyunjik e Nebi Yunus, como possíveis locais da antiga cidade de Nínive. Foi desenterrado o palácio de Assurbanipal, em 1853-1854. Quatro palácios foram descobertos em Calá. Em Corsabade, em 1843, foi encontrado o palácio de Sargão. Muitas outras expedições têm sido efetuadas, e grande massa de material informativo veio a lume. Assurbanipal, o rei-sábio, criou uma biblioteca, importando ou copiando textos tanto dos arquivos reais já existentes em Nínive, Assur e Calá, quanto dos centros religiosos da Babilônia. Em 1852-1853, foram encontrados mais de 26 mil tabletes de argila fragmentados, no palácio de Assurbanipal e no templo de Nabu, nas proximidades. Esses tabletes representam cerca de dez mil textos diferentes. Esse achado forneceu grande riqueza de informações sobre a Assíria, estabelecendo a base para o estudo de seu idioma, além de proporcionar abundante informação sobre a Babilônia. Alguns desses textos contêm traduções sumerianas interlineares, o que também ajudou na compreensão desse idioma não semita, e que era preservado como língua religiosa na Assíria, tal como o latim, durante séculos, serviu de veículo na Europa e em outras regiões do mundo. Tal material atualmente é guardado no Museu Britânico.


    X. HISTÓRIA


    1. Primórdios. A cerâmica foi inventada no antigo oriente no começo do sexto milênio a.C. Restos de cerâmica do período neolítico têm sido encontrados em Nínive e outros lugares da Assíria, pertencentes à primeira metade do quinto milênio a.C. Civilizações que existiram nos tempos antigos receberam modernamente nomes de acordo com os lugares onde essas descobertas arqueológicas têm sido feitas, como Hassunã, Samarrã, Halfiã e Obeidiã. Um constante avanço na técnica pode ser notado. Nisso há provas de que foram feitos empréstimos do sul (Babilônia). As descobertas arqueológicas, feitas em Assur (Tell Khuweira) e em outros lugares, mostram que a Assíria participou da primeira cultura dinástica da Babilônia do tempo dos sumérios. Mediante evidências posteriores, ficamos sabendo que a Assíria fez parte do império de Sargão, de Acade e de seu sucessor (2300-2200 a.C.). A Assíria também esteve sujeita, em parte pelo menos, aos reis babilônios da terceira dinastia de Ur (cerca de 2050-1950 a.C.). Foi descoberta uma lista de reis em Corsabade, contendo 32 nomes, dos quais os últimos dezessete são considerados históricos. Mas os próprios assírios do século VIII a.C. admitiam que eles tinham pouco conhecimento dos reis de tempos mais remotos. Há confirmações arqueológicas para vários daqueles dezessete monarcas. Os primeiros quinze da lista teriam habitado em tendas, e possuíam estranhos nomes, alguns dos quais sem dúvida são mitológicos. É curioso o fato de que o segundo desses monarcas tinha o nome de Adão, nome do progenitor da humanidade, segundo a tradição dos hebreus.


    2. Antigo Império Assírio. Durante o reinado de Puzur Assur I, em cerca de 1950 a.C., chegamos a um terreno histórico indiscutível. Ele e seus sucessores, pelo espaço de cerca de duzentos anos, representavam a antiga história da Assíria, quando o poder dessa nação propagava-se em todas as direções. Os assírios ocuparam-se então do comércio e do escambo. Ilusama dominou a Babilônia em cerca de 1900 a.C. Seus quatro sucessores imediatos organizaram um extenso comércio com a Ásia Menor, o que é ilustrado por milhares de tabletes econômicos descobertos em Cânis (atual Kultepe) e na Capadócia. O idioma deles era o assírio antigo, uma língua não semita. Porém, entre 1950 e 1750 a.C., entraram semitas ocidentais seminômades naquela região, trazendo uma língua quase idêntica à do antigo hebraico dos patriarcas. Esses povos eram chamados amurrium (depois, Amurru), isto é, ocidentais, pelos babilônios e assírios. Essa palavra finalmente assumiu a forma de amorreus. Em cerca de 1748 a.C., um chefe amorreu (ver o artigo a respeito dos amorreus) tornou-se rei da Assíria, sob o nome de Samsi-Adade. Ele e seu filho, Isme-Dagã, governaram por duas gerações, quando então toda a região do Mediterrâneo até o Elão (sudoeste do Irã) esteve sob o poder assírio. Foram descobertos vários milhares de cartas em Mari, juntamente com outros documentos mostrando que o lugar estava sob a hegemonia assíria.


    Seguiu-se um período de anarquia, após a morte de Isme-Dagã I, e os sete governantes seguintes foram apelidados “filhos de ninguém”, na lista de Corsabade de 32 reis, mencionados acima. Nesse tempo, povos que haviam sido dominados pelos assírios, sacudiram o jugo. Os babilônios tomaram Mari. Parece que entre cerca de 1700 e 1500 a.C., pode ter havido um estado vassalo, dominado pelos horeus e indo-arianos vindos do leste e do norte. Durante esse período, houve uma interrupção nas inscrições assírias.


    3. Médio Império Assírio. Começam novamente a aparecer inscrições assírias com Assurnirari I, em cerca de 1500 a.C. Há evidências de tratados feitos com os cassitas (ou cosseanos) da Babilônia, o que demonstra que a Assíria havia reconquistado a sua independência. Por esse tempo, a Assíria esteve em guerra contra o reino indo-ariano de Mitani, que ficava para oeste; mas Nínive estava subjugada pelos mitanos, sendo possível que o país inteiro estivesse sob o domínio desses indo-arianos, durante uma parte do período. Todavia, o Egito derrotou as forças mitanianas, e isso fez a Assíria mostrar-se favorável para com o Egito, enviando-lhe muitos ricos presentes. Então os hititas aplicaram o golpe de misericórdia no poder de Mitani, o que permitiu a reconstituição do império assírio, levado a efeito por Eriba-Adade (1356-1321 a.C.). Seu filho Assur-Ubalite expandiu o império, dominando a Babilônia e outras regiões. Dispomos de parte de sua correspondência com Amenotepe IV (Aquenatom), do Egito, nas cartas de Amarna. Durante os reinados de Arique-Den-lli (1319 a.C.) e Adade-Nirari I (1307-1275 a.C.), territórios tão para oeste quanto Carquemis, perdidos desde os dias de Samis-Adade, foram recuperados. Salmaneser I (1274-1245 a.C.) fez ataques constantes contra as tribos das colinas orientais e contra os novos inimigos, Urartu e as forças hurrianas a nordeste. Seu filho, Tuculti-Ninurta I (1244-206 a.C.), deu muita atenção à Babilônia, da qual também era o rei, até ser assassinado por seu próprio filho, Assurnadinapli. Pouco depois disso, a Babilônia tornou-se independente novamente. Com Tiglate-Pileser I (cerca de 1114 a 1076 a.C.), a Assíria entrou no período do império. Ele expandiu o império assírio de maneira extraordinária; mas, nos próximos dois séculos, houve um outro período de declínio, até o governo de Assurnasirpal II (883-859 a.C.), o qual inventou uma nova forma de crueldade e barbaridade diante do que os adversários da Assíria não conseguiram resistir.


    4. Novo Império Assírio (900 a 612 a.C.). Tuculti-Ninurta II (890-885 a.C.) combateu os opressores da Assíria. Seu filho, Assurnasirpal II (885-860 a.C.), mediante uma série de campanhas militares, subjugou muitos povos, como os que estavam no médio rio Eufrates, os do Líbano, os filisteus, os do norte e das colinas orientais da Babilônia. No oeste, ele entrou em conflito com Israel. Seu filho Salmaneser III (857-824 a.C.) herdou a máquina de combate e conduziu campanhas contra a Síria-Palestina, em uma das quais lutou contra Acabe, de Israel, em Carcar, sobre o rio Orontes, em 835 a.C. em outra campanha recebeu tributo de Jeú, filho de Onri, rei de Judá. Esse monarca assírio fazia alta opinião de si mesmo, dizendo que ele era “o poderoso rei, rei do universo, rei sem rival, o autocrata, o poderoso dos quatro reinos do mundo, que esmigalha os príncipes do mundo inteiro, que despedaçou todos os seus adversários como potes de barro”. Apesar de tanta jactância, ele morreu em meio a revoltas que seu filho, Samsi-Adade V (823-811 a.C.) teve de enfrentar. Adade-Nirari III (810-783 a.C.) deu prosseguimento à interminável guerra, com bom êxito. Mas Salmaneser IV (782-773 a.C.), Asurdan III (772-755 a.C.) e Assur-Nirari V (754-745 a.C.) não se mostraram muito bons nas matanças (ou seus adversários lhes eram superiores), o que explica o declínio do império assírio. Mas foi então que surgiu em cena o grande guerreiro e estadista, Tiglate-Pileser III, inspirado pelos feitos do grande matador em massa, Tiglate-Pileser I, do século XI a.C. Nessa inspiração sanguinária, ele reconquistou todos os territórios, incluindo a Babilônia, onde se tornou conhecido pelo nome de Pulo (na Bíblia, Pul — Ver 2Rs 15.19). Esse homem conquistou Israel e enviou para o cativeiro uma parte de sua população. Após a sua morte, Oseias, de Israel, revoltou-se contra a Assíria. Em face disso, Salmaneser V (726-722 a.C.) atacou Samaria, capital de Israel, o reino israelita do norte. Antes da queda de Israel consumar-se, Sarruquim II, também conhecido como Sargão II (721-705 a.C.), assumiu as rédeas do poder assírio. De fato, seu reinado foi inaugurado com a queda de Israel. O ano de 722 a.C. aparece como a data do cativeiro de Israel (ver o artigo a respeito). Sargão é mencionado no Antigo Testamento somente no trecho de Isaías 20.1. Mas as escavações feitas em seu esplêndido palácio, em Dur Sarruquim ou Corsabade, com muitas descobertas, fizeram dele um dos mais bem conhecidos reis assírios. Seu filho, Senaqueribe, sucedeu-o no trono, em 704 a.C., tendo governado a Assíria até o ano de 681 a.C. As crônicas da Babilônia informam que ele foi assassinado por seu próprio filho. Seu filho mais jovem, não envolvido no assassinato, teria perseguido seus irmãos rebeldes, presumivelmente comparsas no crime, até o sul da Armênia. Senaqueribe foi um construtor, e não apenas um guerreiro, tendo construído palácios, portões e templos em Nínive. Também construiu aquedutos e represas. Prisioneiros, entre os quais havia judeus, foram forçados a ajudar nessas obras.


    O filho mais novo de Senaqueribe, ao qual acabamos de fazer menção, Esar-Hadom (680-669 a.C.), subiu ao poder e tornou-se um dos maiores conquistadores assírios de todos os tempos, distinção essa nada fácil, em meio a tão grande número de sanguinários matadores. A história da Assíria fornece uma lista quase interminável de campanhas. Judá aparece entre aqueles que pagavam tributo a Esar-Hadom. A Assíria chegou a invadir o Egito, estabelecendo governadores assírios em Tebas e em Mênfis. Porém, uma vez morto Esar-Hadom, começaram as inevitáveis revoltas. O Egito libertou-se. Então coube a Assurbanipal (669-627 a.C.) recuperar o controle sobre o Egito. Esse homem também era um sábio e um humanista. (Ver o artigo sobre ele, que ilustra esse fato). As conquistas territoriais foram subsequentemente perdidas, e o poder assírio começou a declinar radicalmente. Nabopolassar, o caldeu, expulsou os assírios da Babilônia, em 625 a.C. Os babilônios aliaram-se aos medos e capturaram a cidade de Assur, em 614 a.C., e então, em julho e agosto de 612 a.C., conforme havia sido profetizado por Naum e Sofonias, Nínive caiu. As suas muralhas foram feitas em pedaços por enchentes (Na 1.8; Xenofonte, Abanasis iii. 4). Durante dois anos, Assur-Ubalite manteve-se em Harrã, mas nenhuma ajuda chegou da parte do Egito. O Faraó Neco marchou tarde demais, e assim a cidade foi conquistada pelos babilônios. Esse foi o fim da Assíria e o começo do Novo Império Babilônico, tendo início um novo período histórico. É admirável que uma potência importante e de tão longa duração pudesse ter sido conquistada com tanta rapidez. Mas assim o determina o destino humano, escapando dessa insegurança somente a estabilidade das realidades espirituais. (AM GA OLMS POE PRI UN Z)


    ASSUERO


    No hebraico, “homem poderoso” ou “olho poderoso”, equivalente ao vocábulo persa khshayarsha. A forma grega é Xerxes. O papiro aramaico elefantino exibe as consoantes ksyrs em lugar desse nome, quase igual à forma grega; e a versão babilônica de Xerxes, na inscrição de Behistun, é bem parecida com a forma hebraica. Foi o título de quatro monarcas medos e persas da Bíblia. 1. O pai de Dario. Ele é incidentalmente mencionado em Daniel 9.1 como o pai de Dario, o medo. É idêntico ao Astíages da história profana, embora alguns considerem incerta essa identificação. Há quem prefira Ciaxares como a pessoa em questão. 2. O sucessor de Dario I. É mencionado em Esdras 4.6. Xerxes I (no persa, Khshayarsha). Dario I (Histapes) foi o grande rei da Pérsia (cerca de 486-465 a.C.). A identificação de Assuero com Xerxes pressupõe que os vss. 6-23 do quarto capítulo de Esdras são um tanto parentéticos, provendo outra informação sobre o tópico da oposição, em um período posterior. As ruínas de Persépolis ilustram o seu reinado. Ali foi encontrada uma inscrição que alista as várias nações que ele sujeitou. Segundo o livro de Ester, ele divorciou-se de Vasti e casou-se com Ester. Isso a deixou em posição de salvar muitos judeus de um massacre que fora planejado por Hamã. Mordecai, primo mais velho de Ester, foi uma peça fundamental na questão. Quando da morte de Hamã, Mordecai assumiu a posição governamental que antes fora do morto, tornando-se um dos ministros do monarca. Xerxes é relembrado na história secular como o monarca persa que foi derrotado em Salamis, Platea e Micale pelos gregos, em 480-479 a.C. Foi assassinado em sua câmara de dormir, no ano de 465 a.C. 3. Há um Assuero em Daniel 9.1, pai de Dario, o medo (ver o artigo), cuja identificação é incerta. Tem sido identificado com Gubaru (Gogrias), vice-rei da província da Babilônia no tempo de Ciro. Nesse caso, seu pai pode ter sido Ciaxares; outros identificam-no com o Astíages da história profana, ou com o próprio Ciaxares. 4. O trecho de Tobias 14.15 ainda fala sobre um outro Assuero, mencionado em conexão com a destruição de Nínive, identificado por alguns como Ciaxares, conforme é mencionado por Herod. 1.106. (S UN Z)


    ASSUR


    No hebraico significa “degrau” ou “planície plana”, embora o sentido seja incerto. Consideremos estes pontos: 1. O segundo dos filhos de Sem, na ordem de sua nomeação (ver Gn 10.22 e 1Cr 1.17), cerca de 2300 a.C. Seus descendentes ocuparam a região que veio a chamar-se Assíria. Os termos variam: ele e seus descendentes são chamados Assur em Gênesis 10.11 e Números 24.22-24, entre outras passagens. Assíria, em Esdras 4.2 e Salmo 83.8. Assírios, em Isaías 19.23. Assur é considerado fundador da nação assíria. O deus nacional era Assur, cujo nome ocorre em muitos nomes próprios como um elemento dos mesmos, como Assurbanipal, Esar-Hadom etc. Provavelmente esse também era o nome da capital dessa nação. 2. A cidade de Assur, às margens do rio Tigre, modernamente Gala’at Sherqat, a 90 km ao sul de Mosul/Nínive. O nome tem origem acadiana, e significa margem da água. Por muito tempo foi a capital do distrito que tomou o nome de Assíria, até que foi substituída por Nínive. O local foi explorado por H. Rassam, em 1853, e por outros, posteriormente, em escavações que revelaram vários níveis de civilização. Primeiramente foi desenterrado o arcaico templo de Istar, do período de Sargão (2350 a.C. e depois); então a época dos medos e babilônios (614 a.C.). Nessa época a cidade tinha importância como centro político e religioso. Um antigo santuário, um zigurate com torres gêmeas, dedicadas a Anu e Adade, era continuamente renovado. Então Samsi-Adade I edificou um templo em honra ao deus Enlil, no mesmo local. Uma biblioteca de documentos assírios do período médio, que incluíam os textos religiosos e legais de Tiglate-Pileser I (1100 a.C.), foi descoberta, prestando-nos valiosas informações sobre esse período da história. Os sepulcros dos reis do novo império assírio e a casa das festas de Ano Novo, construída para os rituais anuais fora das muralhas da cidade principal, também foram encontrados. (ID S Z)


    ASSURBANIPAL


    Em assírio significa “Assur criou um herdeiro”. Foi rei da Assíria, coroado príncipe em maio de 672 a.C. por seu pai, Esar-Hadom, tendo-se tornado rei por direito próprio em 669 a.C. Também era chamado Asnaper ou Osnaper. Era neto de Senaqueribe (705-681 a.C.). Foi um famoso sábio e protetor da literatura e das artes. Tinha uma imensa biblioteca em Nínive, com muitos milhares de tabletes em escrita cuneiforme, dos quais a arqueologia encontrou 22 mil. Essa grande quantidade de tabletes nos tem fornecido muita informação sobre a civilização da época, sobre a Assíria e os povos vizinhos. Também falam sobre antigas versões babilônicas da criação e do dilúvio. Portanto, dessas e de outras maneiras, esses tabletes têm projetado luz sobre temas bíblicos. Assurbanipal reinou durante boa parte do longo e ímpio reinado de Manassés em Judá (687-642 a.C.). O trecho de 2Crônicas 33 relata como Manassés foi deportado para a Babilônia, pelos assírios. Isso pode ter sido decretado por Assurbanipal. A autenticidade da narrativa se demonstra pelo fato de que os reis assírios daquele período passavam uma parte de seu tempo na Babilônia.


    Guerras. Os reis assírios estiveram todos envolvidos em guerras e matanças; e Assurbanipal não foi exceção à regra, apesar de seus outros interesses pacíficos, conforme dissemos acima. Logo no início de seu reinado, ele guerreou contra o Egito, tendo capturado Tebas, em 663 a.C., e tendo feito ataques contra os sírios, fenícios e árabes, a fim de manter intacto o seu domínio. Provavelmente foi ele o rei que libertou Manassés do exílio. E ele ou seu pai (ou mesmo ambos) estiveram envolvidos na deportação de Judá para a Babilônia (ver 2Cr 33.13). Em 641 a.C., ele saqueou Susa, capital do Elão (ver sobre Susã). Portanto, acredita-se que seja ele “o grande e afamado Asnapar”, o qual, de acordo com a Bíblia, trouxe para Samaria imigrantes de Susa e de Elão (ver Ed 4.9,10). A partir de 652 a.C., Assurbanipal entrou em guerra com seu irmão gêmeo Samas-Sumukin, da Babilônia, o que fez debilitar-se o domínio assírio sobre a Palestina. Seus últimos anos de vida são obscuros. Morreu em cerca de 631 a.C.


    ASSURNASIRPAL II


    No acadiano, “Assur guardou o herdeiro”. Foi filho de Tukulti-Ninurta I e pai de Salmaneser II. Se é possível ser o mais cruel de todos, entre incríveis matanças, torturas e barbaridades, conforme vemos nos registros dos povos antigos, relatados na Bíblia, então Assurnasirpal II foi o pior. Era um conquistador violento que espalhou o terror do império assírio por todo o sudoeste da Ásia, tornando-se uma potência temida por todos. Suas datas são 883-857 a.C. Era notório por sua barbaridade, e o seu registro histórico pouco mais é do que as jactâncias de todas as incríveis desumanidades por ele praticadas. A edição final de sua conduta destruidora ficou inscrita no pavimento da entrada do templo de Ninurta, em Calá (ver Gn 10.11), que atualmente se chama cômoro de Ninrode. As escavações tiveram início em 1845, por A.H. Layard, o qual descobriu quase imediatamente o palácio desse rei e um templo próximo, onde foi descoberta uma estátua dele, metade do tamanho normal de uma pessoa. Uma inscrição nessa estátua afirmava que esse rei conquistara a região inteira desde o rio Tigre até o Grande Mar (Mediterrâneo). Além de ser um terror militar, ele esteve ocupado nas construções de grandes muralhas, templos e um palácio em Calá (ver Gn 10,11). Esse palácio era intensamente decorado com baixos-relevos e pinturas de batalhas e caçadas. Uma estela relata a fundação da cidade, em 879 a.C., quando mais de 65 mil pessoas se banquetearam por dez dias de celebração. A maioria dessa gente compunha-se de cativos de guerra, que foram usados para formar o núcleo da população. Tinha cerca do tamanho da antiga cidade de Nínive, conforme calculado em Jonas 4.11. (ID UN)


    ASTAROTE, ASTARTE


    Essa palavra é usada como um título, usualmente com o sentido de minha senhora ou minha deusa. Um possível plural do nome aparece nos textos de Ugarite. O nome aparece em uma inscrição de Rodes e em um tablete do norte da África. 1. Uma deusa-mãe, consorte de Baal. Os dois usualmente eram adorados formando um par, conforme mostram as escavações em vilas cananeias. (Ver Jz 2.13 e 10.6). No tempo dos Juízes, essa combinação tornou-se uma praga para Israel, produzindo idolatria e apostasia (ver 1Sm 7.4 e 12.1), sendo essa uma das razões pelas quais Israel foi derrotado em certas ocasiões, em suas campanhas militares. O texto acadiano menciona várias Istars, que provavelmente eram vários cultos em diferentes lugares. Tratava-se de uma deusa da fertilidade humana, animal e das colheitas. Esse culto tinha seus aspectos obscenos, contrários à lei judaica. Na Mesopotâmia, Istar era identificada com a deusa-mãe dos sumérios, Inana. Esse nome aparece sob a forma ttrt, nos textos de Ugarite, e como strt, nas inscrições fenícias. Muitas figurinhas nuas de argila têm sido descobertas, pertencentes a esse culto. Seu culto prosseguiu até bem dentro da era cristã, e provavelmente só foi eliminado pela propagação do islamismo no Oriente Próximo, no início da Idade Média. 2. A forma plural do nome, Astarote (cuja forma singular é Astorete), também se refere a vários lugares no Antigo Testamento. Uma cidade com esse nome estava localizada ao norte da Transjordânia, perto da antiga Edrei, e ao norte da vila de Jair. Essa era a pátria de Ogue, rei de Basã (ver Dt 1.4; 3.10 e Js 12.4). As cartas de Amarna mencionam o lugar em associação ao roubo de cavalos. Ali aparece com o nome de Astarte. Também é mencionado na inscrição da Pedra Moabita. O lugar é retratado em baixo-relevo em uma estela de Tiglate-Pileser III, encontrada em Ninrode. A meia tribo de Manassés recebeu a área quando da divisão da Terra Prometida. Após o cativeiro assírio, o lugar passou a ser conhecido como Carnaim. Esse nome também aparece em Gênesis 14.5. Tornou-se capital da quinta satrapia persa. A cidade teve uma longa história como um centro de adoração pagã, e foi destruída pelos macabeus, nos tempos de Judas Macabeu, em 165 a.C. (ver 1Macabeus 5.44). O local tem sido identificado com o moderno Tell Ashtarah, a 32 km a leste do mar da Galileia. 3. Essa palavra é usada em conexão com a produtividade de ovelhas (ver Gn 31.38; 32.14 e Sl 78.71), pelo que alguns estudiosos supõem que essa deusa fosse representada por uma ovelha. Porém, visto não haver provas para essa conjectura, outros têm pensado que o termo era simplesmente usado para indicar ovelhas, como uma espécie de segundo nome, da mesma forma que El, o deus supremo, é retratado como um touro entre as vacas, pelo que podia ser chamado de touro, ou um touro podia ser chamado de El. (AH ALB)


    ASTARTE


    Forma grega, do hebraico Astorete. Ver sobre Astarote. No grego é Astarte, de onde se origina o termo em português. Em inglês é Ashtoreth, que deve ser distorção da forma grega, segundo a analogia de Bosheth, “vergonha”. Era a deusa suprema cananeia, contraparte de Baal, e conhecida entre os babilônios como Istar (ver o artigo), e no sul da Arábia como Athtar (uma forma masculina). Virgem perene, ela era também a mãe frutífera e criadora da vida. Os filisteus (ver o artigo sobre eles) parecem haver ressaltado o caráter belicoso de Astarte (ver 1Sm 31.10). As numerosas Astarotes representam várias formas sob as quais ela era adorada em diferentes lugares (Jz 10.6; 1Rs 11.33; 23.13). O nome dela foi dado à capital de Ogue, rei de Basã (Dt 1.4). (DE E FA VT Z)


    ASTEROTE-CARNAIM


    No hebraico significa “Asterote dos dois chifres”, ou então “Asterote perto de Carnaim” (dois chifres); ver Gn 14.5. Era uma cidade habitada pelos gigantes refains. Ficava cerca de 37 km a leste do mar da Galileia. A palavra “Carnaim” não aparece nas referências bíblicas como uma referência separada, embora figure como tal em 1Macabeus 5.26, onde é descrita como uma cidade grande e fortificada. Fortificada como era, a cidade era quase inexpugnável, porquanto os vales que a cercavam eram por demais estreitos. Na época de Abraão, Asterote começou a ser ultrapassada em importância por Carnaim; e, na época dos arameus e assírios, Carnaim havia substituído Asterote como capital regional. (BAL Z)


    ASTORETE. Ver Astarote.


    Astorete é a forma singular, e Astarote é a forma plural da mesma palavra.


    ASTROLOGIA. Ver sobre Adivinhação (5).


    A astrologia ocidental pode ser atribuída às teorias e práticas dos caldeus e babilônios de 2000 a.C. em diante. Em seus primórdios, a astrologia era uma tentativa para se fazer uma aplicação prática das observações e cálculos astronômicos às atividades humanas. A astrologia esteve inseparavelmente ligada à astronomia até o tempo de Kepler. De fato, a astrologia foi a mãe da astronomia, tal como a alquimia é a mãe da química. Conceitos astrológicos (astronômicos) estão alicerçados em observações da regularidade ou periodicidade dos movimentos do sol, da lua, das estrelas e dos planetas. Os povos agrícolas associavam tais movimentos às estações, aos períodos de chuva, aos ciclos de desenvolvimento das plantas. Os caldeus e babilônios, ajudados por conceitos matemáticos mais complexos do que aqueles de que os egípcios dispunham, desenvolveram uma atividade astronômica mais refinada, completa com calendários. Isso proveu a base para o avanço da astrologia e da astronomia. Os gregos e os árabes refinaram ainda mais os seus métodos. O zodíaco reflete os conceitos astrológicos posteriores dos caldeus, os quais passaram a ser representados mitologicamente por animais. Um conjunto diferente de animais caracteriza a astrologia chinesa, que se tornou a base das ideias astrológicas no Japão, na Coreia e no sudeste da Ásia. O horóscopo é um diagrama dos corpos celestes, mostrando as posições relativas do sol, da lua, das estrelas e dos planetas em um dado momento. A fim de fazer um horóscopo, o astrólogo deve saber o momento exato do nascimento de uma pessoa. Os astrólogos acreditam que cada um dos doze signos do zodíaco está associado a grupos básicos de caracteres e inclinações temperamentais e psicológicas. Através do momento do nascimento de uma pessoa, tais peculiaridades poderiam ser previstas, como principais tendências de sua vida. O quadro profético geral sobre o futuro do mundo, dado pelos astrólogos, é bastante similar ao da Bíblia ou dos modernos místicos, quando se fala apenas sobre os eventos principais, sem entrar em pormenores. A mesma coisa parece aplicar-se às vidas dos indivíduos. Porém, essas predições falham lamentavelmente quando se tenta entrar em detalhes, sem importar se são vidas de indivíduos, história de nações ou de raças humanas em geral.


    O fato de que os magos foram capazes de detectar o nascimento do Rei de Israel, com base em observações astrológicas (ver Mt 2.1-10), mostra que, pelo menos algumas vezes, essas operações matemáticas devem ser válidas. Não há qualquer indício, na narrativa bíblica, de que aqueles homens foram divinamente orientados em seus cálculos. Tão somente eles acompanharam a estrela, evidentemente uma incomum combinação de planetas. Ver sobre isso no artigo intitulado Astronomia.


    Minha avaliação. Embora superficiais, minhas observações podem ter algum valor. Se o Antigo Testamento condena a necromancia, somente degrada a astrologia. A narrativa de Mateus 2.1-10 era regularmente interpretada pelos pais da igreja com o sentido de que a antiga sabedoria inclina-se diante da sabedoria de Deus, em Cristo. Examinando-se o que realmente sucede nas predições astrológicas, podemos dizer o seguinte: a. Há ali verdade suficiente para que se estabeleça um esboço geral, sem detalhes, acerca dos eventos mundiais e individuais, embora o sistema fracasse se quisermos entrar em pormenores. b. Astrólogos individuais, à parte da massa geral, algumas vezes mostram-se bastante exatos em suas previsões, mesmo quanto a minúcias. Isso pode dever-se ao fato de que eles são psíquicos e usam as informações astrológicas como ponto de concentração, tal como outros usam bolas de cristal, cartas de baralho etc. Se isso é verdade, então suas predições são quase inteiramente psíquicas, embora o crédito seja dado à astrologia. c. À parte dessas pessoas psiquicamente dotadas, a astrologia não é suficientemente exata para ser atribuída ao diabo, conforme o fazem alguns religiosos, e até mesmo evangélicos. d. Nos casos especiais, de astrólogos realmente exatos, podemos ter simples poder psíquico humano, capaz de toda espécie de prodígio, pois o homem, afinal de contas, é um ser espiritual dotado de poderes psíquicos naturais, incluindo o conhecimento prévio. Ou, em outros casos, esses poderes podem proceder de entidades espirituais separadas, demoníacas ou não demoníacas. Cada caso em particular deve ser examinado em seus próprios méritos, porque o assunto é por demais complexo para admitir análises simplistas. e. Por conseguinte, os astrólogos dotados de grande exatidão em suas previsões podem ser: 1. simples psíquicos humanos naturais; 2. psíquicos inspirados por demônios; 3. psíquicos inspirados por entidades espirituais não demoníacas. Neste último caso, quero dizer que esses indivíduos têm alguma fonte inspiradora, algum ser espiritual desconhecido, que não chamaríamos de demônio, por não estar em ligação com o diabo. Isso pressupõe uma complexidade no mundo dos espíritos, que se compõe de espíritos bons, maus e indiferentes, e alguma astrologia pode ser apenas preditiva, e não espiritualmente boa ou espiritualmente má. Mas a astrologia, à parte desses poucos indivíduos especiais, não é poderosa ou exata o bastante para nós atribuirmos tudo ao diabo, o qual por certo tem negócios mais importantes a dirigir do que dar aos astrólogos curiosas informações truncadas, que acertam somente em parte mas erram em muito. Isso seria uma infeliz propaganda para o Príncipe do Mal, o qual é um dos mais poderosos intelectos da criação, embora depravado no uso de seus recursos. Resta dizer que, em face dessa debilidade da astrologia, ela deve ser relegada ao seu papel de mera demonstração da curiosidade humana pelo futuro e pelo destino humano, sobretudo da parte daqueles que têm a revelação bíblica na mão e não precisam apelar para tão pobres recursos como esses.


    ASTRÓLOGO


    O trecho de Isaías 47.13 fala sobre os que dissecam os céus e fitam os astros, os que em cada lua nova te predizem o que há de vir sobre ti. Jeremias advertiu Israel a não “espantar-se” diante dos sinais dos céus, simplesmente porque as nações se “atemorizavam” (ver 10.2). Os assírios eram mestres na astrologia, e a Palestina esteve sob o domínio deles por muito tempo, razão pela qual é admirável que haja tão poucas referências à astrologia, no Antigo Testamento. O trecho de Daniel 5.11 fala em “encantadores”, embora algumas versões digam ali “astrólogos”. Na realidade, porém, trata-se de um termo técnico acadiano que se refere ao sacerdócio dos encantadores. Mas que a astrologia estava envolvida, não se pode duvidar.


    ASTRONOMIA


    Quando observamos que a astrologia começou nas teorias e práticas dos caldeus e babilônios, a partir de cerca de 2000 a.C. (ver o artigo sobre a Astrologia), dizemos outro tanto sobre a astronomia, porque essas duas coisas estavam inseparavelmente ligadas até o tempo de Kepler (1571-1630). A astronomia é aquele ramo da ciência que inclui o estudo do universo além da terra, e tudo quanto está contido nesse universo. O astrônomo busca compreender a natureza dos objetos observados, explicando os eventos que ele vê tomarem lugar. Muitos e grandes problemas têm deixado os homens intrigados, desde os tempos pré-históricos, no tocante a essas questões. E, a despeito do avanço do conhecimento humano, muitos mistérios permanecem. Na verdade, devido às suas próprias pesquisas, a ciência vai descobrindo novos horizontes e criando novos mistérios a cada dia.


    I. AS TEORIAS GEOCÊNTRICA E HELIOCÊNTRICA. Os primeiros estudos astronômicos registrados abordam o sol, os eclipses do sol e da lua e a rota seguida pelo sol no espaço. Os antigos, supondo que a terra seria o centro do universo, e que o sol estaria em movimento ao redor da terra, chegaram a crer, desde o começo, que esses astros exerçam alguma influência ou controle sobre vidas humanas. Os pitagoreanos propuseram a ideia de que a terra move-se ao redor do sol, sendo esse um conceito plenamente desenvolvido por Aristarco, em cerca de 300 a.C. Essa é a teoria heliocêntrica. Porém, ainda durante muitos séculos a teoria geocêntrica continuou sendo a preferida pelos homens. Hiparco, um famoso astrônomo do século II a.C., aceitava a teoria geocêntrica, que o astrônomo alexandrino, Ptolomeu, refinou em cerca de 150 d.C., tornando-se essa a ideia predominante até depois de 1600 d.C., quando então prevaleceu a mescla entre ideias astrológicas e astronômicas. O ponto de vista de Ptolomeu foi desafiado seriamente, pela primeira vez, por Nicolau Copérnico, em 1543, por causa do avanço do conhecimento, que mostrava quão inviável era a ideia geocêntrica. Porém, a posição central ocupada pelo homem, tanto na teologia como nas ciências, não queria ceder terreno, e houve muitas controvérsias. Todavia, era inevitável o avanço do conhecimento, e a invenção do telescópio, posto nas mãos de Galileu, em 1608, revelou muitas coisas nunca antes observadas. Pela primeira vez, a lua foi vista como um corpo material similar à própria terra. Em 1618, João Kepler propôs as três leis dos movimentos planetários, em vista das quais as posições de Marte foram preditas com sucesso. A formulação e a prova da lei da gravidade, por Isaque Newton, um século mais tarde, removeu várias objeções à teoria heliocêntrica, incluindo uma objeção favorita, a de que uma terra em revolução viajando através do espaço não poderia reter em sua superfície os objetos ali existentes, porquanto seriam projetados no espaço. Contudo, o golpe de morte na teoria geocêntrica só ocorreu em 1727, quando James Bradley demonstrou que a aberração da luz das estrelas, a aparente mudança de direção da luz emanada pelas estrelas, resultava do movimento da terra, atravessando a linha de visão, e não de qualquer movimento que as próprias estrelas estivessem fazendo. Contudo, foi somente cem anos mais tarde que os cientistas começaram a perceber as vastas distâncias envolvidas no universo.


    II. CONCEITO HEBREU DO UNIVERSO E SUA RELAÇÃO COM A ASTRONOMIA. Os hebreus acreditavam que o universo fosse uma terra chata, apoiada sobre um abismo de água. Por baixo da terra estariam os pilares da terra. Nenhuma explicação era dada sobre onde esses pilares estariam fixados, com a única exceção possível do trecho de Jó 26.7. Além disso haveria um firmamento sólido em forma de cúpula, que se estenderia acima da terra. Este firmamento mantinha as águas acima da terra, as quais eram vistas como um grande mar nas alturas. Os corpos celestes estariam fixados nesse firmamento. Alguns diziam que as luzes das estrelas chegavam até nós através de perfurações no firmamento, permitindo assim a passagem da luz. Uma cadeia circular de montanhas, à beira da terra chata, sustentaria o firmamento por sua beirada. O Seol, lugar dos espíritos dos mortos, que se desenvolveu na ideia de um lugar de julgamento, seria apenas um lugar onde fantasmas destituídos de mente ficariam adejando. Mais tarde, o Seol foi dividido em um compartimento bom e outro mau, onde uma autêntica vida após-túmulo era experimentada pelos justos e pelos ímpios, em seus espíritos desencorporados. Abaixo do Seol estariam os pilares.


    O estudo desse diagrama explica vários termos usados no Antigo Testamento, como firmamento (ver Gn 1.6,7,8,14,15,17,20; Sl 19.1; 150.1; Ez 1.22,23,25,26; Dn 12.3), comportas (ver Gn 7.11; 8.2 e Is 24.18); o Seol (no grego, hades), como algo abaixo da superfície da terra (ver Jó 33.24 e Sl 30.9). O Seol era visto como uma espécie de caverna na terra. (Ver também 2Pe 2.4). Ficaria debaixo da terra (ver Ef 4.9 e Jd 6); seria uma espécie de abismo sem fundo (ver Lc 8.31 e Ap 9.11). O anticristo, embora anteriormente lançado no abismo, teria o poder de ascender dali, por meio do poder de Satanás, a fim de cumprir sua missão final na terra (ver Ap 11.7 e 17.8). Colunas susteriam a terra em sua posição (ver 1Sm 2.8 e Jó 9.6). Águas: o firmamento teria sido posto como fundo e anteparo das águas que haveria por cima dele (ver Gn 1.6). Na criação, Deus teria separado as águas de cima das águas de baixo, mediante o firmamento. A narrativa do dilúvio inclui o detalhe de que as comportas do céu foram abertas, permitindo que as águas de cima do firmamento se despejassem sobre a terra. Também menciona que as águas do abismo, isto é, as de debaixo da terra, chegaram à superfície, pois a terra é ali retratada como descansando sobre um grande abismo de água (ver Gn 7.11). A expressão “todas as fontes do grande abismo” aponta para o caos aquático subterrâneo, sobre o qual a terra repousaria. Essa ideia também é refletida em Gênesis1.1. Esse abismo aquoso era algumas vezes retratado como que elevado acima das extremidades da terra ameaçando-a de destruição (ver Jr 5.22 e Sl 104.7-9).


    Esses comentários, fiéis ao que os hebreus realmente acreditavam, naturalmente provocam todo tipo de dificuldades para aqueles que insistem em fazer da Bíblia um compêndio científico, sempre que o Livro Sagrado alude a qualquer assunto sobre o qual a ciência também se manifesta. Porém, é melhor conhecer a verdade e ensiná-la do que apoiar tradições religiosas que têm sido demonstradas como falsas e equivocadas. A fé dos homens espirituais não precisa de pilares de inverdade sobre os quais se possa apoiar, embora alguns insistam sobre essas coisas, por quererem obter conforto mental. O exame dos registros antigos mostra que os vizinhos dos hebreus compartilhavam com eles muitas de suas ideias cosmológicas, pelo que, esses conceitos não surgiram do vácuo. Os escritores sagrados usaram esses conceitos para serem entendidos por seus leitores originais, a fim de ensinar verdades espirituais que não dependem da geologia, da astronomia e de qualquer outra ciência humana.


    Os hebreus e a astronomia. Os caldeus, os chineses e os indianos têm se interessado pela astronomia e pela astrologia desde antes de 2000 a.C. Mas os hebreus aparentemente não devotaram tempo para estudar esses assuntos. Sabemos que eles identificaram as constelações e lhes deram nomes (ver Jó 9.9; 38.31; Is 13.10 e Amós 5.8), mas o mais provável é que isso tenha sido tomado por empréstimo de seus vizinhos que tinham um ávido interesse por essas questões (ver Is 47.9; Jr 27.9 e Dn cap. 2). Provavelmente isso era verdade, considerando-se que a lei mosaica proibia toda forma de adivinhação, conforme lemos em Deuteronômio 18.10,11, o que, segundo alguns intérpretes pensam, inclui a astrologia. Por outra parte, os judeus tinham licença para se ocuparem em várias outras formas de adivinhação, o que é comentado no artigo intitulado Adivinhação. Em contraste com isso, “os sacerdotes caldeus estavam acostumados, desde tempos remotos, a registrar em seus tabletes de argila o aspecto dos céus e as modificações que ocorriam noite após noite, a aparência das constelações, seus brilhos comparativos, os movimentos precisos de seu surgimento e desaparecimento no horizonte, a hora em que atingem o zênite, juntamente com os movimentos mais ou menos rápidos dos planetas e seus movimentos de aproximação ou afastamento uns dos outros. Foi assim que eles descobriram a revolução e os eclipses da lua, e com frequência podiam predizer com bom êxito os eclipses do sol” (Maspero, Dawn of Civilization, p. 775 ss.). Se houvesse entre eles essas proibições como as que vemos em Deuteronômio 18.10,11, essa ciência não teria sido iniciada por eles. Proibições assim tinham o intuito de evitar os abusos que algumas vezes impedem atividades legítimas. Ver o artigo sobre Astrologia, em seus três primeiros parágrafos, quanto a meus comentários sobre esse ponto.


    A adoração ao sol e às estrelas. Nos tempos de Sócrates, era uma ideia nova e revolucionária, até mesmo no caso de pessoas educadas, que a lua e as estrelas fossem similares à terra. Havia a crença generalizada de que esses astros eram entidades espirituais de alguma espécie, e a adoração aos mesmos era comum (ver Dt 4.18; 17.3). Israel chegou a envolver-se em tal prática (ver 2Rs 23.5,11 e Jr 8.2). Os céus declaram a glória de Deus (ver Sl 19.1), mas não são objetos próprios à adoração.


    A significativa declaração de Jó. Não havia resposta popular à pergunta sobre onde as colunas da terra se firmavam. Jó expôs corajosamente a ideia que diz: Ele (Deus)… faz pairar a terra sobre o nada (Jó 26.7). A gravidade e o magnetismo não são nada. Mas pelo menos o livro de Jó demonstra uma percepção de que a terra não repousa sobre algo sólido, mas antes, permanece suspensa no espaço, de alguma maneira.


    III. A IMENSA ANTIGUIDADE DA CRIAÇÃO. A grande antiguidade da criação pode ser demonstrada de várias maneiras, dentre as quais expomos algumas representativas: 1. Os métodos de medição do tempo pelo carbono-14 e pelo argônio de potássio (juntamente com outros métodos). Uma ampla discussão sobre o assunto aparece no artigo sobre a Arqueologia, parte II. 2. Evidências de civilizações pré-adâmicas. Uma completa discussão sobre isso aparece no artigo sobre os antediluvianos, partes 1, 2, 3 e 5. Há algumas evidências arqueológicas de considerável peso em favor desse conceito, além de algumas raras antigas referências literárias, as quais indicam o conhecimento e o uso da energia atômica em algum remoto período pré-adâmico. A segunda parte desse último artigo procura reconciliar a narrativa bíblica a esse tipo de informação. 3. Evidências geológicas da reversão dos campos magnéticos do globo terrestre, encontradas nas rochas, parecem indicar que já houve cerca de quatrocentros cataclismos como aquele da época de Noé. É possível que os relatos sobre Adão e Noé coincidam com os dois últimos grandes cataclismos da terra, representando novos começos da humanidade. Há algumas referências literárias, como nos registros egípcios, mencionadas por Heródoto, que declaram que muitos dilúvios gigantescos já aconteceram, e não apenas um. Estes cataclismos eram acompanhados, provavelmente, pela mudança dos polos, sua verdadeira causa, com o consequente deslizamento da crosta terrestre para novas posições, criando vastas devastações e fazendo surgir novos continentes. 4. Materiais trazidos da lua e meteoritos caídos na terra têm sido datados em até 4,5 bilhões de anos. 5. Fósseis antiquíssimos, de micro-organismos unicelulares, têm sido encontrados nas praias do lago Superior, em Ontário, em rochas da época pré-cambriana, e têm sido datados pelo método da radioatividade, em quase dois bilhões de anos de antiguidade. 6. Luz proveniente do espaço. Nossos radiotelescópios estão atualmente captando luz que precisou de dezesseis bilhões de anos para chegar à superfície da terra. Isso significa que quando essa luz partiu de sua fonte, o sistema solar nem ainda havia começado a existir, porque sua idade parece ser cerca de quatro e meio bilhões de anos. Devemos compreender que universos (completos com seus sistemas solares) estão vindo à existência e desaparecendo, continuamente. A criação não foi um acontecimento que sucedeu de uma vez para sempre. Antes, é um processo contínuo. Seja como for, é um simples cálculo matemático julgar a idade da luz que chega à terra, uma vez que se conheça a sua fonte. Afirmar que Deus criou essa luz já a caminho, de tal modo que ela já estava quase atingindo a terra quando sua fonte luminosa começou a existir, é ideia por demais ridícula para ser aceita como parte de qualquer busca séria do conhecimento e da verdade.


    Neste ponto, ofereci apenas um esboço de informações. Ver o último parágrafo do artigo que acrescenta outros detalhes sobre a grande antiguidade da criação.


    Começos. Atualmente, os homens têm consciência da luz que chega à superfície da terra após dezesseis bilhões de anos de viagem pelo espaço. Isso, entretanto, deve ser visto como uma minúscula fração do número real. A ciência continuará fazendo descobertas que mostrarão que a criação ainda é mais antiga. Não há como predizer até que extremo o cálculo retrocederá. A própria criação que conhecemos pode ter sido uma recriação, dentro de uma interminável série de recriações, cada qual envolvendo incontáveis bilhões de anos. Pode ter havido um número incalculável de grandes explosões de novas criações. Existimos no mais recente desses imensos e misteriosos ciclos.


    IV. A VASTIDÃO DA CRIAÇÃO. A Via Láctea, que é apenas uma galáxia entre bilhões de outras, conta com um número de estrelas (semelhantes ao nosso sol) que poderia atingir os dez bilhões, se houvesse alguma maneira de contar todas elas. O nosso sistema solar pertence à Via Láctea. Porém, há inúmeros outros universos, muitas outras galáxias semelhantes à nossa Via Láctea. De fato, há bilhões de galáxias, cada qual com seus bilhões de estrelas. Quanto mais a ciência vai descobrindo, mais vasta a criação se torna conhecida. Aqueles que falam em limites, estão falando sobre os limites de suas próprias mentes, e não sobre os verdadeiros limites da criação. A Via Láctea é membro de um cacho de dezessete galáxias, que os astrônomos chamam de grupo local. Porém, fora do âmbito desse grupo de galáxias, bilhões de outras jazem dispersas através das profundezas do espaço. Parece que elas ocorrem em cachos, alguns dos quais contêm aproximadamente dez mil galáxias. Nos grandes espaços vazios, há algumas galáxias isoladas, e mesmo estrelas isoladas que não pertencem a qualquer conjunto estelar. As galáxias medem de dez a quarenta mil persecs em seu diâmetro. Um persec é 30,9 trilhões de quilômetros, ou seja, a distância que a luz percorre em um ano, à velocidade de trezentos mil quilômetros por segundo. Portanto, um raio de luz precisaria de 120 mil anos, a fim de atravessar algumas galáxias, de uma à outra extremidade, percorrendo mais de 1.225.000.000.000.000.000 de quilômetros. Para atravessar de uma ponta à outra da nossa humilde Via Láctea, a luz precisa apenas de sessenta mil anos-luz. As galáxias mais próximas da nossa estão cerca de um milhão de anos-luz de distância, mas outras estão muitíssimo mais distantes, afastando-se da nossa a uma incrível velocidade. Os aparelhos chamados radiotelescópios são uma das invenções mais recentes que ajudam a perscrutar o espaço. Eles estudam a radiação emitida pelos objetos celestes na faixa de rádio do espectro eletromagnético. Esses radiotelescópios têm vários formatos. Alguns se parecem com gigantescos pratos fixos no solo. Tais aparelhos têm permitido que os cientistas sondem a vastidão de nosso espaço exterior com muito mais exatidão, e a distâncias muito maiores do que era possível com os telescópios antigos, dotados de lentes.


    V. A ASTRONOMIA E ALGUNS ITENS INTERESSANTES NA BÍBLIA


    1. Eclipses. Alguns percebem alusão a eclipses em Isaías 13.10 e Joel 2.31, onde é dito que o sol se escurecerá e a lua não dará a sua luz. Apocalipse 6.12, que diz, o sol se tornou negro como saco de crina, a lua como sangue, é interpretado como tal, por alguns estudiosos. Naturalmente, o blackout que houve por ocasião da crucificação de Jesus, em Mateus 24.29, é incluído nessa categoria. Porém, nenhum desses casos se adapta a qualquer descrição razoável de um simples eclipse. Excetuando o caso de Mateus 24.29, aqueles outros incidentes descrevem ocorrências apocalípticas de vastos juízos sob a forma de cataclismos. Não houve nenhum eclipse registrado na época da crucificação de Jesus. O mais provável é que estejamos tratando ali da passagem de uma nuvem de poeira cósmica, que atravessou o espaço, um fenômeno relativamente comum na história da astronomia. Ver comentários completos sobre a questão no NTI, em Mateus 24.29.


    2. O longo dia de Josué, bem como o relógio de sol de Acaz. Josué ordenou que o sol estacasse em seu trajeto, até ele obter uma vitória sobre os amorreus (Js 10.12-14). Há várias explicações para o fenômeno. Alguns dizem que se trata de uma mera lenda; outros afirmam que a terra parou temporariamente de girar em torno de seu eixo, mas isso teria envolvido um cataclismo de grande magnitude. De fato, alguns dizem que o que houve, na realidade, foi uma mudança relativamente pequena dos polos da terra; pois, quando estes mudam, a terra assume uma nova posição em relação ao sol e o horário muda, conforme as direções são alteradas, em maior ou menor grau. Essa explicação é possível, mas não lemos coisa alguma sobre algum grande cataclismo na terra nos dias de Josué. Uma outra explicação é que um outro planeta passou nas proximidades do nosso, atrasando a velocidade de rotação da terra, devido à força gravitacional. Outros tentam uma explicação mais simples, supondo ter havido uma intervenção divina que causou um milagre de refração. Isso significaria que a atmosfera terrestre continuou trazendo à terra a luz do sol, por meio de uma refração especial, embora o sol já tivesse mergulhado por detrás do horizonte. Essa é uma explicação sobrenatural, que requer o concurso da fé. Outros também se utilizam da teoria da refração a fim de explicar como o relógio de sol de Acaz retrocedeu dez graus, como sinal de que o rei Ezequias recuperaria a saúde (ver 2Rs 20.9-11 e Is 38.8), onde temos outro caso da necessidade do exercício de fé. A verdade é que não dispomos de explicações para problemas como esses.


    3. Os planetas e a estrela matutina. Os antigos não tinham consciência do fato de que um planeta é um objeto celestial, tal qual a terra, que não tem sua própria luminosidade, mas que, à semelhança da lua, reflete a luz vinda do sol, parecendo brilhar. Também não sabiam que um planeta é muito menor que o sol ou alguma estrela. De fato, eles pensavam que os planetas fossem estrelas errantes. A palavra portuguesa planeta vem do vocábulo grego planao, que significa vagabundar ou errar. Os antigos pensavam que os planetas seriam diferentes somente por não manterem rotas regulares e constantes no firmamento, a cada noite, mas antes, vagueavam de uma maneira independente. Não compreendiam que isso era causado por suas órbitas em torno do sol. A estrela matutina não se trata de uma estrela, e, sim, de um planeta, ou melhor, de um dentre os vários planetas, como Mercúrio, Vênus, Marte, Júpiter ou Saturno, sem importar qual deles esteja em posição de ficar visível no oriente imediatamente antes do nascer do sol. (Ver Is 14.12; 2Pe 1.19; Ap 2.28 e 22.16). Algumas vezes, duas ou mais estrelas matutinas podem ser vistas no céu, embora usualmente esteja em pauta o planeta Vênus, a luz mais brilhante que aparece no céu, depois do sol e da lua, e que rebrilha o bastante para ser vista, algumas vezes, mesmo depois do surgimento do sol no horizonte. Cristo é chamado de estrela matutina, aquele que anuncia o raiar da esperança e que resplandece em sua glória. Ver o comentário completo, no NTI, sobre essa questão, em Apocalipse 2.28 e 22.16. Essa estrela era símbolo de vida e imortalidade, na concepção dos antigos, podendo ser essa a mensagem central tencionada naqueles trechos do Apocalipse.


    4. Os meteoros. As estrelas cadentes são meteoritos, mas os antigos não tinham conhecimento desse fato. Há passagens em Apocalipse 8.10; Mateus 24.29; Marcos 13.25 e Apocalipse 9.1 e 12.4 que podem fazer alusão a meteoros, embora o mais provável seja que se relacionem a julgamentos apocalípticos, que podem envolver, ou não, meteoros. A referência em Apocalipse 8.10 provavelmente fala simbolicamente de um poderoso anjo caído, porquanto esse é o pano de fundo da metáfora literária apocalíptica dos judeus. Em Apocalipse 8.8 vemos uma grande montanha em chamas que cai no mar, sendo essa, igualmente, uma referência a um ser angelical caído.


    5. A estrela de Belém. Essa estrela tem sido interpretada de muitas maneiras. Ver no NTI em Mateus 2.2. Sumariando, as interpretações são: a. seria uma personalidade, como um ser angelical. b. Seria um mito. c. Seria algum fenômeno divino especial, que não pode ser explicado pela ciência. d. Alguma estrela especial, um objeto real, mas preparado por Deus para essa ocasião precípua. e. Um cometa. f. Uma estrela nova ou supernova. Uma estrela nova é uma que já existia, mas não de maneira visível para os olhos, até tornar-se visível de repente, quando sua luminosidade aumenta cerca de dez mil vezes, devido a alguma explosão interna. Uma estrela supernova é a mesma coisa, somente que sua luminosidade aumenta em centenas de milhões de vezes e então vai esmaecendo gradualmente, pelo espaço de um ano ou mais. g. Mas a explicação favorita é a de uma incomum conjunção de planetas. A astronomia tem demonstrado que nos anos compatíveis com o nascimento de Cristo, houve um alinhamento ou aproximação dos planetas Vênus, Marte e Saturno, a 22 de janeiro de 12 a.C., além de um outro caso desses, envolvendo Vênus e Júpiter, a 12 de junho de 2 a.C. em favor dessa explicação temos o fato de que os magos, contemplando esse evento no céu, interpretaram como o nascimento do Rei de Israel. Sabemos que os magos eram astrólogos, atentos a fenômenos dessa natureza. A explicação dada no NTI, em Mateus 2.2, oferece mais detalhes que favorecem essa interpretação, além de discutir os prós e os contras. De qualquer modo, essas estranhas conjunções planetárias têm ocorrido, segundo se reconhece, quando do nascimento de grandes personagens. Evidentemente, há uma espécie de inter-relação insondável e estranha entre as realidades celestes e as realidades terrestres, divinamente planejada, sem dúvida, e de tamanha magnitude que nos deixa a mente atônita.


    VI. VIDA EM OUTROS PLANETAS. Até o momento, todas as explorações feitas não têm revelado qualquer vida, conforme a conhecemos, em nosso sistema solar. Porém, visto que há muitos bilhões de galáxias, com bilhões de estrelas cada uma, é inevitável que existam incontáveis sistemas solares. Também é matematicamente provável que alguns desses sistemas ofereçam condições similares às de nosso mundo, que poderiam sustentar a vida biológica, além de inúmeras formas de vida que a nossa ciência nem imagina, tanto de natureza física quanto de natureza espiritual. Portanto, é justo dizer-se que a vida em outros universos não somente é possível, mas até inevitável. De fato, seria espantoso e ininteligível se Deus, tendo criado um universo tão incrivelmente vasto, tivesse criado vida somente à face da minúscula terra. As Escrituras ensinam que há muitas ordens de seres celestiais, que vivem em mundos de luz. Portanto, temos nisso uma afirmação bíblica de que há vida em outros lugares. Se isso é verdade no campo da vida espiritual, não há motivo para não supormos a mesma coisa no tocante à vida física. Um planeta em torno de uma estrela não pode ser visto com nossos atuais telescópios, mas há evidências de sua presença nas oscilações dessa estrela, devido à força gravitacional exercida pelos corpos em órbita, como no caso da estrela de Barnard, que dista apenas seis anos-luz de nosso globo. Essa estrela exibe minúsculas oscilações, as quais indicam a presença de um planeta de massa pouco maior que a de Júpiter. Sem dúvida, há inumeráveis milhões de tais estrelas, com seus próprios sistemas solares. Lá fora há vida, muita vida.


    A criação de Deus é imensa e muito antiga. É impossível limitar o nosso conhecimento às genealogias de Gênesis. Cada vez que lemos sobre uma nova descoberta no campo da astronomia, mais ficamos convencidos de que vamos levar muitas surpresas ainda, e todas elas vão indicar tanto a imensa idade da criação como sua incrível magnitude. Considere isto: Captado quasar a 12 bilhões de anos luz. Cientistas norte-americanos de Pasadena, Cal., EUA, conseguiram determinar a distância do mais antigo objeto estelar de que se tem conhecimento no universo: um quasar de 12 bilhões de anos-luz, aproximadamente, denominado no catálogo astronômico de PKS 2000-300 e descoberto em 1971. Segundo os astrônomos, este quasar seria 1% mais antigo e estaria ligeiramente mais distante do que o OQ 172, que até agora era o quasar mais distante da terra já localizado. “Estamos esforçando a vista e olhando para o horizonte do universo”, comentou o astrônomo Mike Klein, que trabalha para a Nasa e que anunciou a descoberta em Pasadena. “Este quasar é o que está mais longe de tudo o que vimos até hoje. Esta luz (que captamos) o deixou há 12 bilhões de anos e só mostra o aspecto que o quasar apresentava naquele momento”. Isto significa que a lua começou a sua viagem muito antes de se constituir o sistema solar, há 4,6 bilhões de anos, e mesmo antes do nascimento da Via Láctea, há cerca de 10 bilhões de anos. Os cálculos atuais estimam que o universo nasceu há cerca de 20 bilhões de anos. O PKS 2000-300 só pode ser detectado do hemisfério sul e foi descoberto pelo radiotelescópio de Parkes, na Austrália. A primeira fonte de rádio quase estelar — definição de quasar — foi descoberta há 20 anos e consiste num centro violentamente ativo de galáxias. Assemelhando-se a uma estrela, ele parece emitir, porém, mais energia do que cem milhões de estrelas.


    VII. A TEORIA DA GRANDE EXPLOSÃO E A TEOLOGIA. Ver o artigo sobre a Criação, VI, 8. Existem grandes ciclos cósmicos e terrestres. As grandes explosões criam os ciclos cósmicos e as mudanças dos polos criam os terrestres. Muitos ciclos terrestres existem dentro de cada ciclo cósmico e todos eles são de imensa duração. Portanto, a criação cósmica que conhecemos agora é realmente uma história recente. Também, o ciclo terrestre que envolve a raça adâmica é recente. Além destas histórias recentes, sabemos pouco sobre as obras da criação de Deus. Temos um ‘misterium tremendum que as teorias dos homens, suas cosmologias e teologias são infantis demais para explicar. A história de Gênesis e a ciência moderna explicam pouco sobre os vastos mistérios de Deus. Todas as explicações são simplesmente gritos na noite misteriosa das obras de Deus. Mas é legítimo gritar e procurar saber mais. (AB AM BOK LY UN STR Z).


    ATALIA


    No hebraico, “afligida por Yahweh”, ou então “Yah é forte”. Era filha de Acabe, rei de Israel, provavelmente filha de Jezabel, a idólatra esposa desse rei. Em 2Crônicas 22.3 ela também é chamada “filha de Onri”, que foi o pai de Acabe, mas isso significa que ela era neta dele, um uso comum no hebraico.


    Casamento. Ela tornou-se esposa de Jeorão, filho de Josafá, rei de Judá. Por esse motivo, Josafá usualmente reto em sua conduta, ligou-se à casa idólatra de Israel (reino do Norte). Essa mulher herdou a falta de escrúpulos de sua mãe, daí resultando intermináveis perturbações. Ela mostra-se ardorosa defensora do culto a Baal dos sidônios. Após oito anos, ela ficou viúva, e seu filho, Acazias subiu ao trono (ver 2Rs 8.26 e 2Cr 22.2). Dentro de menos de um ano, Jeú assassinou Acazias juntamente com Jorão, de Israel. Por essa altura dos acontecimentos, Atalia assassinou todos os seus netos excetuando Joás, o qual foi salvo porque sua tia Jeoseba (ver 2Rs 11.2 e 2Cr 22.11) o ocultou. Entrementes, Atalia foi ganhando cada vez maior autoridade, usando-a sempre para fazer o mal. Assassinou seus netos somente para usurpar para si mesma o trono de Davi. Durante seis anos governou sem que alguém lhe pudesse barrar o caminho. Então Joiada, o sumo sacerdote, agiu contra ela. Coroou o jovem Joás como rei, e com o alvoroço popular, atraiu a rainha usurpadora para vir ver o que ocorria. A multidão aprovou os atos de Joiada, e Atalia gritava: Traição! Traição! Todavia, seus gritos não conseguiram obter ajuda. Então o sumo sacerdote ordenou que os guardas a removessem do recinto sagrado e a matassem, o que foi feito (ver 2Rs 11.2; 2Cr 21.6 e 22.10-12,23).


    ÁTALO


    Não se sabe qual o significado desse nome. Foi o nome de vários reis de Pérgamo: 1. Em 1Macabeus 15.22. O Átalo a quem os romanos escreveram, a respeito dos judeus, provavelmente era Átalo II Filadelfo (reinou entre 159 e 138 a.C.). Esse decreto parece pertencer ao ano 139 a.C. e não a um século mais tarde, conforme parece dever-se entender, com base em Josefo, Anti. 14.8.5. 2. Átalo I e Êumenes II, irmão do primeiro, tal como Átalo II, eram bons aliados dos romanos. Eles perceberam que o poder romano inevitavelmente controlaria grandes porções do mundo conhecido, incluindo a região deles, na Ásia Menor. Mostraram-se sábios o bastante para acompanharem as tendências da história, e assim salvaram incontáveis vidas e muita tristeza. 3. Átalo II foi um sábio governante, tendo fundado muitas cidades, incluindo Atália. 4. O sobrinho de Átalo II, que o sucedeu no trono, foi quem doou a Roma o reino de Pérgamo o que o transformou em uma província romana. Átalo III entretanto, impôs certas condições. Ele exigiu que Pérgamo e outras cidades gregas da área ficassem isentas do pagamento de tributo. Roma aceitou as condições e a área tornou-se uma província senatorial, e um procônsul veio residir em Éfeso. Foi instituída em Pérgamo a adoração oficial ao imperador. Muitos excelentes monumentos foram edificados, e a área prosperou. Ver o artigo sobre a Ásia. 5. Quando, em 153 a.C., Alexandre Balas reivindicou o trono da Síria da parte de Demétrio I, e assim estabeleceu Jônatas como sumo sacerdote dos judeus (1Macabeus 10), ele foi ativamente apoiado por Átalo II. (ID JON Z)


    ATANÁSIO (c. 297-373)


    Poucos pais da igreja são mais renomados do que Atanásio. Quando ele ainda muito jovem, uma terrível perseguição sobreveio à igreja, no Egito e em outros lugares. Tendo recebido sua educação formal na escola catequética de Alexandria, sua capacidade e devoção cristã chamaram a atenção do bispo Alexandre. Atanásio, como diácono, acompanhou Alexandre a Niceia, e, com a morte deste, foi sagrado bispo. Nesse cargo, serviu por quarenta e seis anos (sendo 17 deles em cinco exílios). Foi muito amado por seu povo, mas odiado e perseguido pelos adeptos do arianismo. Seus escritos revelam amplitude de caráter — rica devoção pelo Verbo que se fez carne, inflexível e bem argumentada postura contra os arianos, grande preocupação pastoral, manifestada em suas Cartas festivas anuais, e profundo interesse pelo monasticismo, evidente em sua obra Vida de Antônio. Para a fé e a teologia de Atanásio, o principal era a encarnação do Verbo de Deus, culminando com sua morte e ressurreição. Considerava a encarnação e a expiação inseparáveis. A soteriologia (ver Salvação) impregnava todo o seu pensamento, juntamente com uma adoração viva e o reconhecimento do Deus triúno (ver Trindade). Sua obra Sobre a Encarnação, datada de 318 por alguns e bem depois por outros, é um clássico. Atanásio esboça ali a doutrina da criação e do lugar do homem nela. O homem perdeu a vida em Deus, passando, então, a entrar cada vez mais em queda, corrupção e perda da imagem e do conhecimento de Deus. Somente seu Criador o poderia restaurar, fazendo isso ao se tornar carne, revelando a si mesmo e indo para a cruz, anteriormente um símbolo de vergonha, mas a partir de então troféu de vitória, proclamada em sua ressurreição.


    Em sua obra Contra os arianos e em outras obras antiarianistas, a teologia e a epistemologia cristãs deram um grandioso passo à frente. As questões, como Atanásio as via, diziam respeito à verdadeira vida ou morte da igreja. Assumindo posição inflexível contra o arianismo, Atanásio reconhecia que o núcleo da fé cristã deveria estar sujeito a rigoroso questionamento. Sua própria posição teológica anterior teve de ser reavaliada, especialmente por causa de sua conscientização, então mais clara, moldada pela controvérsia ariana, do seguinte princípio: “Deus em seu ser é diferente do mundo”. Em cada coisa, argumentava ele, deve-se pensar em Deus de acordo com o que realmente tenha feito e revelado. Deus não pode estar sujeito às categorias da criação ou limitado pelo entendimento finito do homem. Em vez disso, deverá se desenvolver uma verdadeira teologia, centrada em Deus, dirigida e relacionada a tudo o que ele tenha feito em criação, redenção e revelação. As conexões do pensamento deverão refletir e fazer vir à tona as conexões interiores da ação e do ser de Deus.


    A obra Sobre a encarnação apresenta forte sentido cosmológico, tendo como principal ênfase a relação do Verbo com o mundo. Seu entendimento do Verbo é o de pertencer plenamente à divindade, e da criação, como existente pela graça, mas a maneira pela qual o Verbo é visto evoca uma perspectiva mais do mundo do que propriamente do ser interior do Deus triúno. Era esse, simplesmente, o contexto da teologia tradicional. A controvérsia com os arianistas levou Atanásio a pensar a questão por meio das relações internas do Pai e do Verbo, o Filho, assim como da relação deles com o mundo. Deus existe eternamente como Pai, Filho e Espírito Santo, total e independentemente da ordem criada, sendo as Pessoas da Trindade uma só, tanto na substância (homoousios) quanto na ação. Qualquer dualismo que exclua Deus de agir em seu verdadeiro ser e em seu próprio mundo, tal como implícito no arianismo, é radicalmente rejeitado.


    Em sua obra Contra os arianos, Atanásio desenvolve, depois, seu sentido de harmonia e ordem maravilhosas, ou racionalidade criada, no mundo, racionalidade que não deve ser confundida com a racionalidade ou Verbo de Deus, embora conectada a esta e dela indicativa. Deus é conhecido, contudo, não apenas mediante a criação, mas basicamente por meio das Escrituras, e Atanásio mostra uma profunda compreensão do texto bíblico e sua hermenêutica.


    Diferenças consideráveis se revelam entre o pensamento anterior e posterior de Atanásio, em seu entendimento do Deus-homem. Sua soteriologia foi inteiramente repensada e aprofundada. Proeminente, tal como antes, é a necessidade da encarnação do Verbo de Deus por causa da salvação do homem, e reforçada é a inseparabilidade da encarnação e da expiação. A reconciliação ocorre, primeiramente, na intimidade com o próprio Cristo, entre Deus e o homem, constituindo a base para a salvação do homem, seu conhecimento e recebimento do Espírito, para que o homem seja incorporado em Cristo. O Deus e o homem em Cristo devem ser entendidos em suas respectivas naturezas, nunca divorciadas, mas também não confundidas ou misturadas uma com a outra, sendo o Verbo, sempre, o centro do Verbo-homem. A conscientização real da diferença de ser entre Deus e o homem repousa, em última análise, na encarnação.


    Em recente estudo sobre Atanásio é levantada a questão de se ele seria um apolinarista primitivo. Embora muitos teólogos eminentes argumentem que ele o foi, há razões convincentes em contrário que podem ser apresentadas. No que se refere ao conhecimento que o homem tem de Deus, em Contra os arianos Atanásio assume, novamente, mais uma perspectiva trinitária, com a encarnação voltando a se tornar o ponto central. Todo conhecimento de Deus como Pai e Criador ocorre somente no Filho e mediante ele, quando o Filho é conhecido em conformidade com sua natureza. O conhecimento que o homem tem de Deus é sempre como criatura, mas não é falso, porque Deus se acomoda ao modo de o homem melhor o conhecer. As palavras usadas a respeito de Deus devem ser entendidas à luz do seu ser e da sua natureza, e determinados termos, como “Pai” e “Filho”, se aplicam com propriedade unicamente dentro da Trindade e apenas de modo secundário em relação à humanidade.


    Em suas Cartas concernentes ao Espírito Santo, Atanásio, que enfrentava agora uma negação da divindade do Espírito, desenvolveu mais ainda seu pensamento trinitário, integrando o Espírito Santo mais plenamente em sua teologia. Suas referências anteriores ao Espírito tendiam a ser mais formais, exceto em Contra os arianos III, em que o seu entendimento amadurecido da pessoa e obra do Espírito emerge claramente; mas, então, nessas suas Cartas torna-se evidente uma rica compreensão de Deus como Pai, Filho e Espírito Santo não somente quanto às relações intratrinitárias, mas também na relação com o mundo.


    Muito da teologia de Atanásio pode ser resumido na palavra homoousion — o Filho constitui uma única substância com o Pai. O Filho encarnado é a base de toda a revelação e expiação. Essa palavra, embora não ocorra nas Escrituras, era para ele uma indicação maravilhosa, ou uma declaração exata, possuindo um poder extraordinariamente esclarecedor e explicativo, trazendo à luz a totalidade da obra e do ser do Deus triúno. A defesa vigorosa que Atanásio faz dessa palavra apoia-se no fato de estar totalmente convencido de sua verdade.


    (J. B. Walker, M.A., B.D., D.Phil., reitor do Queen’s College, Birmingham, Inglaterra.)
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    ATAROTE


    No hebraico significa “coroas”. Nome de diversos lugares, no Antigo Testamento: 1. Atarote-Bete-Joabe, da tribo de Judá (ver 1Cr 2.54), uma cidade fundada pelos descendentes de Salma. 2. Atarote, uma cidade da tribo de Gade, além do Jordão (ver Nm 32.3, 34). Ficava perto de Gileade, a leste do Jordão, em uma fértil área de pastagem. Seu nome moderno é Khirbet Attarus. 3. Uma cidade na fronteira de Efraim (ver Js 16.2,7), também chamada Atarote-Adar, mencionada em Josué 16.5 e 18.13. 4. Atarote-Sofã, na tribo de Gade, identificada por alguns com as cidades de números (2) ou (3), acima.


    ATER


    No hebraico significa “fechado” ou “mudo”. Nome de várias personagens do Antigo Testamento: 1. Os filhos de Ater, entre os porteiros do templo que retornaram do exílio com Zorobabel (ver Ed 2.42; Ne 7.45), em cerca de 536 a.C. 2. Os filhos de Ater, da família de Ezequias, que retornaram da Babilônia com Zorobabel (ver Ed 2.16; Ne 7.21 e 1Esdras 5.28). 3. Um dos chefes do povo que assinou o pacto com Neemias (ver Ne 10.17), em cerca de 445 a.C. (S)


    ATOS DE SALOMÃO


    Um livro aludido em 1Reis 11.41, uma obra atualmente perdida, mas que provavelmente historiava o reinado de Salomão, com base em documentos oficiais da época. (Z)


    ATOS DOS APÓSTOLOS


    Quinto livro do Novo Testamento, escrito no século primeiro. Esse título não quer dizer que nele estejam narrados todos os atos dos apóstolos do Senhor. Seu objetivo é mostrar como o cristianismo se estabeleceu entre os gentios pela operação do Espírito Santo. A princípio foi Pedro e depois Paulo, que iniciaram o estabelecimento do evangelho nos países gentílicos, e a eles se incorporaram os demais apóstolos, Atos 1.23-26; 2.42; 4.33; 5.12,29; 6.2; 8.1,14; 15.6,23. O Livro é dedicado a certo Teófilo, talvez novo convertido do paganismo e pessoa de distinção. O seu autor refere-se a um prévio tratado por ele escrito a respeito da vida e ensinos de Jesus Cristo, que é claramente o terceiro Evangelho pelas seguintes razões: 1. Foi dirigido à mesma pessoa; 2. Contém a narração da vida e ensinos de Jesus até a sua ascensão, Lucas 24.51; 3. Apresenta o ministério de Cristo com especial referência à sua missão universal, que naturalmente foi o ponto de vista por ele adotado; 4. O vocabulário e o estilo em ambos os livros são notavelmente semelhantes. Ainda mais: o autor não menciona o seu nome, mas emprega o pronome da primeira pessoa do plural em certos lugares em que menciona as viagens de Paulo, Atos 15.10-15; 20.5; 21.18; 27.1; 28.16, e por esse modo se denuncia como companheiro do grande apóstolo. Quando Paulo realizava a segunda viagem a Trôade, Lucas foi seu companheiro até Filipos e de novo a ele se reuniu nessa cidade quando fez a sua terceira viagem, indo com ele a Jerusalém e acompanhando-o de Cesareia a Roma. A tradição mais antiga dos tempos pós-apostólicos dá o nome de Lucas, como o autor do terceiro eEvangelho e dos Atos Apostólicos. Essa autoria não podia ser atribuída a nenhum dos outros companheiros de Paulo. Pela leitura da epístola aos Colossenses 4.14 e Filemom 24, observa-se que Lucas esteve com Paulo em Roma. Em outras cartas escritas na ausência de Lucas, este nome não se menciona. Outro argumento em favor da autoria atribuída a Lucas é o emprego de termos médicos e os elementos clássicos que se encontram nos citados livros, bem assim o notável conhecimento do império romano, indicando tudo isto que o seu autor devia ser homem instruído como médico que era (veja Hobart, Linguagem Médica de Lucas). Não deve haver dúvida alguma, portanto, de que Lucas é o autor do Evangelho que tem o seu nome e do livro dos Atos dos Apóstolos. A finalidade nesse último livro já foi mencionada anteriormente. O primeiro capítulo recorda a última entrevista de Jesus com os apóstolos durante os 40 dias e bem assim a promessa do derramamento do Espírito Santo, e a ordem expressa de pregar o Evangelho até às extremidades da terra seguindo-se a ascensão e as deliberações tomadas pelos apóstolos até o dia de Pentecostes. Nos caps. 2.1 a 8.3, temos a história da igreja em Jerusalém depois do Pentecostes, nos quais se mencionam as primeiras conversões, as primeiras oposições, os primeiros atos de disciplina, as primeiras perseguições, a primeira organização, o primeiro martírio e finalmente, uma breve notícia de seus efeitos sobre a igreja nascente (veja 2.41-47; 4.23-27; 5.11-16,41,42; 6.7; 8.1-3). O apóstolo Pedro aparece como figura proeminente, se bem que o promártir, Estêvão, foi quem preparou a igreja para o período seguinte, o período de transição que a transformou em igreja missionária, para oferecer a salvação pela fé a todas as gentes (cap. 8.4 até cap. 12.25).
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    Nesse segundo período estão cinco eventos notáveis a saber: 1. A obra de Filipe em Samaria e a conversão do varão etíope, favorito de Candace, cap. 8.4-40; 2. A conversão de Saulo e seus primeiros trabalhos, cap. 9.1-30; 3. O trabalho de Pedro na Síria começando com a conversão de Cornélio que levou a igreja a compreender que a salvação era partilhada pelos gentios, cap. 9.31 até 11.18; 4. A fundação da igreja gentílica em Antioquia, novo centro de operações no mundo pagão, cap. 11.19-30; 5. A perseguição de Herodes pela qual os judeus repudiaram definitivamente o cristianismo, cap. 12. Segue-se o estabelecimento do cristianismo nos principais centros do império romano pelo ministério do apóstolo Paulo, cap. 13 até o fim. Esse trabalho estendeu-se por três grandes viagens: a primeira a Chipre no interior da Ásia Menor, caps. 13 e 14, e dali a Jerusalém onde assistiu ao concílio que reconheceu o direito que os gentios tinham de entrar na igreja sem receberem o rito da circuncisão; a segunda, à Macedônia e Grécia, caps. 15.36 até 18.22; a terceira a Éfeso e também à Grécia caps. 18.23 a 20.3. Foi esta a última viagem a Jerusalém, caps. 20.4 até 21.26, onde foi preso, depois da sua defesa perante os judeus, Festo, Félix e Agripa. Esteve preso dois anos, em Cesareia, caps. 21.27 até 26.32, e depois apelando para César, foi enviado a Roma, caps. 27 e 28, onde pregou durante dois anos. Alguns teólogos são de parecer que o livro de Atos foi escrito no fim desses dois anos, isto é, no ano 63 d.C. Outros são de opinião que Lucas terminou a sua narrativa por ter conseguido o seu objetivo que era apresentar o apóstolo como pregador apostólico na capital do império, ou talvez porque pretendia escrever um terceiro livro descrevendo os acontecimentos posteriores. A sua verdade histórica tem sido comprovada pelas investigações modernas (veja Ramsay — A igreja no Império Romano). A sua harmonia com as epístolas de Paulo tem sido muito debatida, mas defendida com muito êxito. Está escrito com vigor artístico e fornece os elementos necessários para explicar o progresso do cristianismo como religião universal, durante os 33 anos decorridos desde a morte de Cristo.


    ATRIBUTOS DE DEUS


    Na metafísica e na teologia, um atributo é uma qualidade de uma entidade que expressa sua natureza essencial. Assim, é algo indispensável ou necessário para a integridade daquele ser. Os atributos são a summa genera através das quais os modos são entendidos e existem na substância. Ver os atributos tradicionais do teísmo, ponto 5, no artigo Atributo(s). Ver tratamentos detalhados sobre onipresença, onipotência e onisciência, nos artigos com estes títulos.


    I. ATRIBUTOS DE DEUS. O teísmo clássico vê Deus como uma pessoa transcendente e terrível, embora não apenas como uma força cósmica, que não se inter-relaciona com outros seres. Deus criou o homem a sua própria imagem (Gn 1.26, 27), intelectual e moralmente falando, e isso implica a personalidade de Deus, embora não obtenhamos grande conhecimento real através dessa afirmativa.


    1. Onisciência. Como pessoa, Deus se conhece, estando cônscio de si mesmo e de sua criação. Esse conhecimento desconhece limites, restrições ou defeitos. A filosofia ensina-nos que todas as palavras omni são realmente negativas em seu caráter, porque não temos experiência ou conhecimento, sem importar os meios de conhecimento, sobre qualquer coisa ilimitada. Para nós, portanto, os termos iniciados com omni apenas exprimem um grau superlativo daquilo que sabemos apenas de forma limitada. O conhecimento de Deus estende-se para trás por todo o tempo, até quando ainda não havia tempo, todo o presente e todo o futuro possível. Aristóteles chamava Deus de “o Intelecto”, e os homens de “intelectos”.


    2. Sensibilidade. Deus, como pessoa, tem sentimentos racionais e morais, embora não físicos, como se dá com o homem. Vários termos antropomórficos são usados para exprimir esse aspecto de Deus, como seu deleite ou sua ira, seu arrependimento ou mudança de atitude acerca de algo, seu amor, seu desprazer etc. (Gn 6.6; 1Sm 13.14; Êx 4.14; Rm 9.13).


    3. Qualidades morais. Dificilmente poderíamos atribuir qualidades morais a uma força cósmica impessoal. Isso exemplifica a natureza pessoal de Deus. a. Santidade. Deus não peca e todas as suas virtudes são perfeitas (Is 6.3; 1Jo 1.5; Ap 6.10; 15.4). Nessa qualidade, Deus ocupa lugar ímpar, pois, embora outros seres também não pequem, não compartilham das virtudes positivas de Deus com a mesma extensão. b. Justiça. Em si mesmo e em seu governo, não se acha qualquer defeito de injustiça, erro ou ação duvidosa. Ele exerce direito e autoridade absolutos sobre as suas criaturas, embora isso repouse sobre sua bondade, e não sobre o seu mero poder. Uma coisa qualquer não é justa somente porque Deus a faz; mas o que ele faz segue algum padrão de justiça, que ele estabeleceu para os homens. (1Jo 1.9; 1Co 11.31,32; Rm 2.12-16; 2Cr 19.7; Is 45.21; Ap 15.3). c. Amor. Esse é o único atributo moral de Deus que também lhe serve de nome (1Jo 4.8). Consiste no interesse final e em ações beneficentes baseadas nesse interesse, no que todos os homens estão envolvidos (Jo 3.16), e que serve de impulso motivador de todos os atos da providência e da missão salvadora de Cristo. Os próprios juízos divinos estão baseados no amor — tendo em vista a restauração (1Pe 4.6; Hb 12.6-8). O amor é a base de todas as demais virtudes morais, o solo onde elas medram (Gl 5.22 ss.). d. Bondade. Deus é benévolo tanto para os homens mortais como para as almas, e também para toda a sua criação. A misericórdia faz parte da bondade de Deus. Ele é o Pai de misericórdias (2Co 1.3), que dispensa atos de bondade a todos. A misericórdia e a bondade, tendo em vista a salvação, são manifestações fundamentais de Deus (Ef 2.4,5; Rm 9.15,18; 1Tm 1.13). Todos os dons perfeitos e bons são outorgados por Deus (Tg 1.17). e. Veracidade. Em Deus não há falsidade, em seu ser ou em seus atos. A revelação repousa sobre esse atributo, como reflexo do mesmo, pois, sendo ele veraz, transmite a verdade (Jo 1.18), por meio de seu Filho. Deus é veraz, e todo homem é mentiroso (Rm 3.4). Os pactos de Deus repousam sobre a sua veracidade (Sl 12.6; Hb 10.23). Jamais falha, tudo quanto Deus declara (Êx 12.41). Em Cristo, Deus manifestou a verdade, pelo que, o Filho é a verdade (Jo 14.6). f. Sabedoria. Deus sabe o que fazer e como agir, com base em recursos ilimitados (Rm 11.33; 1Co 1.17 ss.; Ap 5.12).


    4. Qualidade de Estética. Deus é beleza. O diálogo de Platão, Simpósio, expõe a verdade de que todos os objetos e entidades de beleza assim o são por refletirem a Beleza Suprema, que é Deus. Beleza fala de harmonia, graça, simetria em pessoa e em ato. Deus exemplifica essa qualidade em grau supremo. A missão de Cristo é uma bela obra, proveniente do Pai. Encontramos beleza em outras coisas e pessoas, quando elas têm qualidades que nos fazem lembrar a beleza divina. Aqueles que anunciam o evangelho realizam uma bela missão (Rm 10.15). Tudo Deus fez formoso (Ec 3.11; Sl 48.2). Sua santidade é uma bela qualidade (Sl 29.2). O Senhor é a própria beleza (Sl 27.4).


    5. Vontade. Somente de uma pessoa se pode esperar a qualidade da vontade. As palavras: … faça-se a tua vontade, assim na terra como no céu… (Mt 6.10), subentendem que Deus pode agir e realmente age, intervindo, recompensando, punindo e dirigindo. A vontade de Deus está detrás de seu propósito de salvar (2Pe 3.9; 1Tm 2.4). Sua vontade é absoluta, realizando aquilo que ele quer (Ef 1.11). Essa é a qualidade onipotente da vontade de Deus. A vontade de Deus é livre. É argumento falso afirmar-se que a vontade de Deus não pode ser livre, que ele não pode pecar, porque o pecado é a própria negação da liberdade, e não um aspecto da mesma. A vontade de Deus não faz uma coisa ser certa ou errada, arbitrariamente, conforme é sugerido pelo voluntarismo (ver o artigo). Antes, a vontade de Deus sempre opera segundo a justiça absoluta. Aquilo que é aprovado aos olhos de Deus deve ser bom (Mt 11.26).


    II. QUALIDADES DIVINAS


    1. Onipotência. O poder de Deus é ilimitado, o que é ilustrado na criação e demonstrado na sustentação da mesma (Gn 1 e 2; Cl 1.16). Ele pode cumprir todos os seus desejos (Ef 1.11; Rm 9). Ele é o Todo-Poderoso (Gn 17.1; Nm 24.4, 16; Sl 19.1; 2Co 6.18; Ap 1.8; 4.8; 16.7,14; 19.15 e 21.22). As objeções sofistas contidas em declarações como: “Deus pode criar um peso que ele mesmo não pode carregar”, são pseudoproblemas.


    2. Simplicidade. O ser divino não é composto. Deus é puro Espírito (Jo 4.24), e não espírito e matéria como os homens. Em sua essência, propriedade e modo são uma só coisa. Ele se expressa em três Pessoas, mas todas elas são da mesma substância. Seus atributos fazem parte de sua unidade e simplicidade, e esses atributos devem ser concebidos como porções destacadas de sua pessoa, mediante a abstração humana.


    3. Unidade. Deus tem apenas uma substância ou essência, e seus atributos compõem a sua unidade. Ele tem uma só natureza e vontade. Não há contradições em Deus, não há conflitos. Ele é trino mas cada Pessoa é da mesma substância. Deus é singular em sua essência, em uma categoria toda própria (Dt 6.4; Is 44.6; 1Co 8.4). Por isso declara o Credo Atanasiano (ver o artigo a respeito): “Adoramos um só Deus em trindade, e trindade em unidade; nem confundindo as pessoas e nem dividindo a substância”.


    4. Espiritualidade. Deus é Espírito puro. Se há categorias entre os espíritos (o que é provável), então Deus é a forma mais elevada de Espírito (Jo 4.24), a origem de toda outra existência espiritual, bem como o criador de todas as coisas físicas.


    5. Eternidade. Coisa alguma criou Deus. Ele sempre existiu. Outrossim, seu tipo de existência é singular, pelo que ele é contrastado com todos os tipos de existência, material ou outra qualquer. A palavra eternidade reveste-se dos aspectos de não temporalidade e de uma qualidade distintiva, e ambas essas coisas podem ser ditas acerca da essência divina. Deus é o autor do tempo, mas não está condicionado ao tempo. Ele já existia antes do tempo, e sempre existirá, porquanto ele é o autoexistente, a causa sem causa. (Gn 21.33; Sl 41.13; 90.2; Hc 1.12; Rm 1.20; 16.26; Hb 9.14).


    6. Infinitude. Não há graus ou limitações nos atributos de Deus. Ele não está limitado ao tempo e ao espaço. Seu conhecimento desconhece fronteiras. Sua presença é sentida em todos os lugares. Seu poder não conhece restrições. Ele é o Absoluto. Ele é autoexistente, pelo que não depende de ninguém e de coisa alguma, quanto ao seu ser. As referências bíblicas que aludem à sua onipotência, à sua onisciência e à sua onipresença, falam sobre aspectos de sua infinitude.


    7. Imutabilidade. Aristóteles concebia um Movedor inabalável que, em si mesmo não se modificaria, mas que, ao ser amado, produziria todas as alterações que ocorrem na criação. Assim, Deus não seria susceptível e nem capaz de modificações. Em seu ser não há qualquer tipo de evolução, embora suas obras estejam em um contínuo estágio de desenvolvimento. Ele preenche todas as coisas, e nele todas as coisas se completam (Ef 1.23; ver também Sl 102.24-27; Is 46.9,10; Ml 3.6)….em quem não pode existir variação, ou sombra de mudança (Tg 1.17). Assim como é o Pai, é também o Filho (Hb 13.8). Embora seja imutável, Deus não é estático, pois suas obras nunca cessam, e estão sempre em mutação.


    8. Onipresença ou Imensidade. O Espírito de Deus permeia tudo, e sua inteligência perscruta todas as coisas. Ele não está confinado ao espaço, mas é imanente em tudo. Ele está acima de tudo, através de tudo e em tudo (Ef 4.6). O Espírito habita nos crentes e está onipresente no mundo (Rm 8.9; Sl 139.7-12). Sua presença garante a continuação de todos os outros seres (At 17.28).


    9. Soberania. Esse é um dos aspectos da onipotência de Deus, mas administrada através de sua bondade e amor, ou seja, seus atributos morais. A passagem de Romanos 9 mostra a soberania de Deus. O evangelho ensina que a mesma é administrada em bondade e amor (Ef 1.10). Isso prova que a soberania de Deus está por detrás da unidade que finalmente deverá caracterizar todas as coisas em torno de Cristo, além de ensinar-nos que a soberania de Deus é uma aliada da esperança e da salvação, e não uma reprovação às mesmas. O amor de Deus controlou a missão de Cristo (Jo 3.16), não havendo tal coisa como soberania sem amor. O próprio julgamento final requer o controle absoluto da parte de Deus, visando a propósitos beneficentes, e não destrutivos. (Ver 1Pe 4.6 e as notas no NTI).


    10. Independência. Deus não tem causa. Ele é o autoexistente, e perpetua-se a si mesmo. Ele tem vida em si mesmo, tendo dado da mesma ao Filho; e através do Filho, aos filhos. Assim, finalmente, eles compartilharão da vida necessária e independente do Pai (Jo 5.25,26). Deus é o Ser necessário. Não pode deixar de existir. Esse é um profundo mistério. Mas as pessoas indagam: “Quem criou Deus?” Tais perguntas, porém, não podem ser formuladas, visto que ninguém pode formular uma resposta à mesma, ou iniciar uma investigação a respeito.


    Conclusão. As descrições aqui oferecidas separaram os atributos de Deus com o propósito de discuti-los, embora se encontrem entretecidos nele e sejam dependentes uns dos outros. A maioria, se não mesmo todos esses atributos, são aquelas qualidades também presentes no homem, em grau muito menor. A debilidade da linguagem humana força-nos a usar uma linguagem antropomórfica. Isso, naturalmente, obscurece o quadro, pois, quando falamos sobre Deus, o mais profundo de todos os assuntos, a maior de todas as realidades, o mais misterioso de todos os seres, os nossos melhores esforços são fraquíssimos. Ver sobre Antropomorfismo. (B C CHA E EP R)


    ÁTRIO DA GUARDA


    Excetuando o trecho de Neemias 3.25, essa expressão aparece somente no livro de Jeremias. Esse átrio era uma área dentro do palácio onde Jeremias ficou detido (ver Jr 32.2), pelo que, era uma espécie de prisão. Ali Jeremias recebeu visitantes, e continuou efetuando negócios (ver Jr 32.8-12). Havia ali uma cisterna, dentro da qual Jeremias foi posto por cortesãos que queriam tirar-lhe a vida (ver Jr 38.6). (Z)


    ÁTRIO DOS GENTIOS


    Ver o artigo sobre o templo. O átrio dos gentios era um espaço aberto, dentro do complexo do templo construído por Herodes. Era pavimentado de mármore, sendo usado para ali serem entabulados negócios, como a venda de animais destinados aos holocaustos e o câmbio de moedas. Provavelmente foi nesse lugar que Jesus derrubou as mesas dos cambistas e expulsou os que vendiam animais (ver Mt 2.12 e Jo 2.14-17). Ver as notas no NTI sobre essa questão. Essa área não era considerada sagrada, pelo que, os gentios podiam entrar ali. Visto que suas paredes forneciam sombra, era um lugar comum de reuniões, discussões e também como passagem. As várias divisões do templo representam os variados graus de acesso a Deus. Em Jesus Cristo, o crente torna-se templo do Espírito Santo, o que significa que desfruta de acesso direto a Deus, porquanto as antigas barreiras foram derrubadas. Agora os gentios, mediante a fé, entram no Santo dos Santos do céu por meio de Cristo (ver Ef 2 e Hb 10.19 ss.).


    AUTORIDADE


    Definição. O termo “autoridade” vem do latim auctoritas, derivada de auctor, “causa”, “patrocinador”, “promotor”, “fiador”. Auctoritas era o termo legal romano para indicar a fiança em uma transação, a responsabilidade por um menor de idade, ou o peso de uma opinião. O senado tinha uma autoridade que não podia ser ignorada. A autoridade pessoal deriva-se do reconhecimento de que alguém sabe e tem realizações em um campo específico. Autoridade oficial é aquela dada a uma pessoa em razão de uma função ou poder que lhe tenha sido conferido por outros, de acordo com a lei, com os costumes ou com outras convenções sociais. Os objetos (como um livro) podem tornar-se autoritários pelo consenso de muitos. Ou podemos usar os termos autoridade externa ou autoridade interna. A externa é aquela conferida a uma pessoa que se tornou oficial nomeada por outros, como um governador, um polícial, um professor etc. A interna é aquela residente em um argumento convincente ou em um importante exemplo ou em uma experiência moral ou espiritual.


     I. AUTORIDADE DA BÍBLIA. Sua autoridade é reconhecidamente interna. A Bíblia autentica-se a si mesma. Mas, na medida em que contém provas históricas, incluindo os milagres que comprovavam a intervenção divina, ela é externamente autenticada. O poder de seus ensinamentos envolve uma autoridade interna. As realidades históricas sobre as quais ela se alicerça (como a vida de Cristo, as suas palavras, ressurreição etc.) lhe conferem uma autoridade externa ou oficial. O consenso dos crentes, através dos séculos, em favor da autoridade da Bíblia, tornou-se outro fator de autoridade externa. As declarações dos pais da igreja e dos concílios, que resultaram na canonização formal da Bíblia, formam uma autoridade oficial e externa.


    Sinais de autoridade no Novo Testamento. Cristo tinha autoridade para perdoar pecados (Lc 5.24), para expelir demônios (Mc 6.7), para conferir a filiação divina (Jo 1.12), e suas obras eram autoritárias (Mt 7.29). A origem da autoridade é Deus, que enviou o Filho (Jo 3.17; 4.34; 5.23; 6.29 etc.). Para os primitivos discípulos, a ressurreição de Jesus foi a mais potente autenticação daquilo que Jesus dissera e fizera, e por conseguinte, do que estava escrito acerca dele, quanto à sua pessoa e autoridade sobre os homens. Ver o artigo sobre a ressurreição. Assim sendo, Jesus comissionou a outros (dando-lhes autoridade), para levarem avante a sua missão (Mt 28.18 ss.), porquanto toda autoridade lhe fora dada, a fim de que, por sua vez, ele desse dessa autoridade a outros, para que o representassem.


    Os apóstolos possuíram extraordinária autoridade conforme transparece, claramente, — no livro de Atos (ver At 5.1 ss. quanto a um notável exemplo disso; ver também At 15, o primeiro concílio da igreja, que envolveu os apóstolos). Os trechos de João 20.21,22 e Mateus 16.17 proveem-nos textos que provam a autoridade dos apóstolos. Ademais, o próprio Novo Testamento é essencialmente um produto dos apóstolos e seus discípulos imediatos, servindo de declaração autoritária sobre quem era Jesus e qual o significado de sua vida para nós outros.


    II. AUTORIDADE PÓS-APOSTÓLICA. A organização da igreja, com seus anciãos ou bispos e diáconos, foi uma tentativa de preencher o lugar deixado vago pelo desaparecimento das testemunhas oculares. Como essa vaga deve ser preenchida, tem sido uma questão crítica desde os primeiros tempos. A autoridade da Bíblia tem sido reputada válida para a maioria dos cristãos, mas os oficiais eclesiásticos tornaram-se novas autoridades oficiais. Por volta do século IV d.C., os escritores cristãos já falavam sobre os “pais” da igreja, cuja autoridade era respeitada após a dos apóstolos. Também havia os concílios eclesiásticos, que exprimiam as opiniões da hierarquia religiosa; e esses pronunciamentos tornaram-se uma outra autoridade — a autoridade da comunidade cristã. Com o advento de Constantino (300 d.C. e depois), o bispo de Roma adquiriu maior prestígio que os demais bispos, e assim surgiu o ofício papal. Sua autoridade tornou-se suprema, visto que foi criada a doutrina de que o papa é o vigário ou substituto de Cristo. Desenvolveu-se então a elaborada lei canônica, de tal modo que, pelos fins da Idade Média, a igreja contava com o apoio de um vasto e variado sistema de autoridades externas. A doutrina da sucessão apostólica (ver o artigo) tornou-se um aspecto importante da autoridade, segundo encarada por muitos grupos cristãos, tanto do Oriente quanto do Ocidente. Estalaram controvérsias sobre até que ponto o Novo Testamento dá apoio a essa doutrina. Mas, segundo o ponto de vista das igrejas latina e oriental, é perfeitamente legítimo haver outras autoridades (que evoluíram na igreja), em adição às Escrituras, pois a doutrina de que só as Escrituras são autoritárias repousa sobre um dogma que precisou de longo tempo para desenvolver-se. O artigo aludido presta informações mais detalhadas sobre essa questão.


    III. A REFORMA. Por essa altura, a ênfase foi transferida para o indivíduo e sua responsabilidade pessoal perante Deus, paralelamente à observação de que a igreja havia acumulado muitíssima bagagem, sobre o que o Novo Testamento nada diz. E parte dessa bagagem é decididamente contrária aos princípios neotestamentários. Os pronunciamentos dos pais, concílios e papas, apesar de respeitados por certos grupos protestantes, seriam apenas históricos e sugestivos, mas não obrigatórios; e algumas vezes laboram mesmo em erro grave. Se há uma autoridade interna, essa depende da consciência do indivíduo, governada e dirigida por considerações escriturísticas. Naturalmente, isso levou à divisão na igreja, pois as interpretações da Bíblia variam, não tendo ainda surgido uma denominação que siga por inteiro o Novo Testamento. E ainda que aparecesse um grupo cristão que defendesse a inteira verdade bíblica, nem por isso seria uma igreja perfeita.


    IV. PROBLEMAS QUANTO À AUTORIDADE DA BÍBLIA. 1. Não solucionamos todos os problemas meramente dizendo “às Escrituras, somente”. Em primeiro lugar, porque, de fato, o que é autoritário nesse caso é a “interpretação bíblica da minha igreja”. Há muitas denominações protestantes que dizem a mesma coisa mas têm doutrinas bastante díspares. As denominações, em sua arrogância, negam essa declaração, mas sua veracidade transparece de qualquer modo. 2. O Verbo (ou voz) de Deus é algo maior do que os livros que vieram a ser conhecidos como a Bíblia. A Bíblia é um registro escrito de certos aspectos da palavra de Deus. Se não fosse assim, teríamos de afirmar que tudo quanto Deus sabe, toda a sua verdade, está contida em um livro, o que é manifestamente absurdo. A Bíblia é a regra da verdade revelada, o padrão contra o qual toda verdade precisa ser cotejada. 3. Assim, apesar de não haver autoridade senão a que procede de Deus (ver Rm 13.1), fica em aberto o debate acerca de onde e de quais maneiras, e através de quais agentes, ele distribui essa autoridade. 4. Os pais gregos tinham a certeza de que uma melhor filosofia grega, como a de Platão, servia de mestre escola para conduzir os pagãos a Cristo, mais ou menos como o AT fazia para com os judeus. Se essa afirmativa encerra uma verdade, se Deus atuou de outros modos para atingir outros povos, então acaba de ser adicionada uma outra autoridade, reconhecida por alguns importantes indivíduos e movimentos, até mesmo dentro da igreja antiga. 5. Alguns teólogos acreditam que a autoridade de Deus manifesta-se mormente na pessoa e missão do Logos, e que ele influencia religiões não cristãs, além de atuar na religião cristã. Nesse caso, o Logos não se limitaria somente às Escrituras, ou à igreja cristã, ou à autoridade dos papas e dos bispos. Naturalmente, todos esses pontos de vista são intensamente debatidos. A verdade só emerge quando nos dispomos a ouvir o debate para verificarmos se alguém não está exprimindo ideias mais de acordo com a verdade, mesmo que isso não represente a minha teologia sistemática. 6. A igreja oriental aceitava as Escrituras, os pais da igreja e os concílios como autoridades essenciais. A igreja ocidental acrescentou a autoridade do papa, guindando-a à posição de autoridade suprema. 7. Além disso, há a autoridade de outras disciplinas, de natureza não religiosa, como a autoridade científica. Imaginemos, por exemplo, que a ciência finalmente possa demonstrar, por meios empíricos, a existência da alma. Muito nos alegrará em ter essa confirmação de uma doutrina preciosa. Devemos estar dispostos a admitir que certas verdades, ou aspectos da verdade, podem ser-nos outorgados, podendo aprimorar nossa teologia, mesmo que os subsídios provenham de fontes de natureza inteiramente extrabíblicas. Assim, apesar desse acréscimo nunca servir de base central para a fé, verdades vitais seriam adicionadas, não obstante por autoridades secundárias. Isso exerceria certa influência sobre minha maneira de pensar e agir, mesmo que não se comparasse, em grau de importância, com as autoridades estritamente religiosas.


    V. CONCEITO BÁSICO EMERGENTE DE AUTORIDADE. Neste artigo, temos considerado a autoridade vinculada à fé e à prática religiosas. Como é óbvio, há muitos outros tipos de autoridade. No tocante à autoridade que governa minha inquirição espiritual, afirmo que não posso honestamente crer ou declarar que somente uma autoridade pode ser suficiente. Não creio que Deus revela a si mesmo apenas de uma maneira, em um único lugar, em apenas uma denominação, ou em qualquer filosofia ou religião isolada. Consequentemente, concluo que deve haver uma hierarquia de autoridades, maiores e menores, cada qual contribuindo com algo para minha inquirição. Outrossim, tenho verificado que aqueles que só aceitam uma autoridade, fazem-no por terem aceitado um dogma que se respalda sobre essa crença. Por exemplo, em porção alguma da Bíblia é declarado que as Escrituras são a única voz (ou Palavra) de Deus. Portanto, se eu ignorar a filosofia que se estriba somente em uma fonte de autoridade, estarei apenas ignorando um dogma humano, e não qualquer princípio divino. Posso ter grande respeito por qualquer autoridade, sem transformá-la em um ídolo que substitua a Palavra (ou voz) de Deus, no sentido mais lato, do que o sentido literário é um aspecto.


    VI. HIERARQUIA DE AUTORIDADES. A lista que preparei abaixo é apenas tentativa e experimental. Não procura declarar a verdade sobre a questão da autoridade. Apenas procura aproximar-se do assunto de forma razoável. 1. As Escrituras, quando honestamente interpretadas, com mente aberta e sem servidão aos dogmas de qualquer denominação, busca a verdade, e não um lugar seguro e confortável, dentro de alguma organização religiosa. Disponho-me a tomar por empréstimo ideias de outras denominações, quando essas ideias me parecem razoáveis, dotadas de foros da verdade. Respeitarei, honrarei e utilizarei as Escrituras por causa das verdades fundamentais ali contidas, mas não farei delas, e nem de qualquer outro livro, um ídolo. Usualmente é a isso que a Bíblia é reduzida, pois as Escrituras são vistas através dos olhos do sistema doutrinário de alguma denominação ou sistema teológico. O sistema termina sendo mais respeitado que a própria Bíblia, e esta, por sua vez, sempre encerra conceitos e ensinos que entram em choque com os sistemas teológicos, incompletos e preconceituosos como são. As denominações negam isso, mas a verdade não pode ser escondida. 2. As interpretações dos pais e dos concílios, ou seja, o corpo de doutrinas que nos foi legado. Embora haja muitas contradições nesse material, disponho-me a selecionar e pensar por mim mesmo, para ver quais interpretações são aproveitáveis. 3. As interpretações das várias denominações, que vieram a ser o que são por terem seguido alguma filosofia da fé. Espero poder encontrar subsídios valiosos em todas as denominações, escapando assim da arrogância do denominacionalismo, não aderindo rigidamente a qualquer grupo isolado. 4. Reconheço que o Logos pode manifestar-se e realmente o faz através de homens antigos e modernos, não pertencentes à igreja cristã, e que deles posso aprender lições valiosas, mesmo que não os considere minha principal fonte de conhecimento. As sementes do Logos foram plantadas em filosofias e religiões fora da fé cristã. O Logos é … a luz verdadeira, que ilumina todo homem que vem ao mundo (Jo 1.9). Elas podem contribuir com algo de valioso, capaz de fazer-me avançar na inquirição espiritual. Confio que Deus unirá todos esses indivíduos dignos na unidade que haverá em torno de Cristo, algum tempo no futuro, posto que distante, porque nisso está envolvido o mistério da vontade de Deus (Ef 1.10; ver notas a respeito no NTI). Alguns deles chegaram a falar de Cristo, embora usando uma terminologia não cristã. 5. Reconheço que outras disciplinas, como a ciência, em seus diversos segmentos, também podem contribuir para minha inquirição. Só há uma verdade, a verdade de Deus. O Universo físico, a natureza investigada pela ciência, são vestígios de Deus. Na pesquisa científica, os homens pensam os pensamentos de Deus após ele. Aprendemos sobre Deus por meio da natureza, segundo somos informados em Romanos 1. A ciência poderá vir a demonstrar, finalmente, a sobrevivência da alma ante a morte biológica, e através da parapsicologia e dos estudos de experiências de quase-morte (ver o artigo a respeito), poderá dizer-nos algo sobre a natureza espiritual do homem, sugerindo maneiras pelas quais ela deve ser cultivada.


    Usos gerais do termo autoridade (no grego, exousia), no NT: a. A liberdade de escolha, o direito de agir (1Co 7.37; 8.9; At 5.4). b. A capacidade, a aptidão ou o poder de fazer algo, da parte do homem ou de Deus (Mc 1.22; At 8.19; Ap 9.19; 11.6). c. Autoridade, poder, comissão (At 26.12; Mc 11.28,29,33; Lc 20.2,8; Ap 2.26;11.6; Jo 1.12). d. Poder governante, poder oficial (Mt 8.9; Ap 17.12 ss.). e. O domínio no qual o poder é exercido (Lc 4.6; Cl 1.13). f. Os que estão investidos de autoridade, o governo (Lc 12.11; Rm 13.1,2). g. Poderes espirituais (Ef 1.21; Cl 2.10; 1Pe 3.22). h. Os meios de exercício do poder, ou os símbolos de autoridade (1Co 1.10). (A B C E H NTI R). Quanto a ideias concernentes à inspiração das Escrituras, ver o artigo sobre o assunto. Quanto à autoridade dos governantes civis, ver Romanos 13.1 ss., no NTI.


    VII. AUTORIDADE DE JESUS NO NOVO TESTAMENTO. Atos 4.7: … pondo-os no meio deles, perguntaram: Com que poder ou em nome de quem fizestes vós isto? As palavras fizestes isto dizem respeito a toda a conduta recente dos apóstolos, em que o coxo de nascença foi curado e o nome de Jesus, o Cristo, foi anunciado, o que provocou não pequena comoção popular no pórtico de Salomão, dentro dos recintos do templo de Jerusalém. Durante os julgamentos, entre os judeus, os acusados e as testemunhas de defesa e de acusação se mantinham de pé, enquanto os juízes se assentavam em volta deles, formando um semicírculo.


    Um Antigo Truque: 1. Apresente suas credenciais, dizem eles. Têm suas escolas e seus métodos de credenciamento. Você já foi aprovado por eles? Caso contrário, você não poderá ser aprovado por Deus. Mas o argumento só parece convincente para eles mesmos. 2. O credenciamento dado pelo Espírito é o único que nos deveria importar. João Batista era um ministro aprovado por Deus. Sua vida demonstrou isso, embora não estivessem os seus padrões em consonância com os padrões das autoridades religiosas de seus dias. 3. Jesus teve a vida mais poderosa que alguém já viveu, e, no entanto, as autoridades de seus dias não aceitaram nem a ele mesmo e nem seu ministério. (ver Jo 20.31 no NTI quanto à “polêmica cristã” em prol do caráter messiânico de Jesus). 4. É incrível que tenham surgido seitas que reivindicam uma autoridade exclusiva para si mesmas, mesmo quando não possuem qualquer base histórica na igreja cristã. 5. As igrejas oficiais não reconhecem as credenciais de outras denominações ou indivíduos, e consideram que seus próprios ministros são os únicos que têm autoridade de batizar, distribuir a comunhão etc. Mas tudo não passa de frutos amargos do orgulho humano. 6. Ver estas referências quanto a notas no NTI sobre a questão da autoridade: Mateus 21.23; João 2.18 e 5.19-47. E sobre a “autoridade da igreja”, ver Mateus 16.17.


    Com que poder, ou em nome de quem? É como se tivessem perguntado: Pelo poder de Deus, ou pelo poder de Satanás? Pela medicina, ou pelas artes mágicas? As autoridades religiosas já sabiam que isso tinha sido feito em nome de Jesus; mas essa pergunta foi feita como introdução formal ao processo. “Parece-nos que o concílio estava convicto de que o coxo fora miraculosamente curado; porém, é muito provável que acreditassem que o feito resultara das artes mágicas; e também por associação com os espíritos familiares (espiritismo), por meio de encantamentos e outras coisas ilegais”. (Adam Clarke in loc.). Sabemos, alicerçados na história daquela época, que falsos profetas, feiticeiras famosas, bruxos e outros elementos deletérios da sociedade eram conduzidos à presença do sinédrio para tais julgamentos como o deste episódio, os quais eram declarados culpados ou inocentes, de conformidade com as evidências. Provavelmente as autoridades eclesiásticas dos judeus tinham a esperança de condenar os apóstolos de conformidade com as regulamentações exaradas em Deuteronômio 13.1-10, que impunha a pena de morte por apedrejamento, a todos quantos exercessem a prática das artes ocultas, não apelando para o poder do único Deus de Israel.


    VIII. O PROBLEMA DA CONTINUAÇÃO DA AUTORIDADE. 1. Após a destruição de Jerusalém, e a autoridade por ela representada, no sinédrio judaico, foi necessário que a igreja cristã estabelecesse uma nova autoridade. Não houve uma só resposta imediata para essa necessidade, e, sim, uma espécie de crescimento da solução. Pedro exercia grande autoridade em alguns círculos, conforme fica demonstrado pelas notas de Mateus 16.16-20 no NTI. 2. Porém, a autoridade conferida a Pedro mais tarde passou a ser compartilhada pelos demais apóstolos, segundo se vê em João 20.19-23 (ver as notas no NTI quanto a explicações). 3. Entretanto, a autoridade entra em vigor com mais poder quando se alicerça sobre uma larga base; portanto, a igreja, por si mesma (mediante o voto democrático), tornou-se uma autoridade, substituindo os sinédrios locais. (Ver Mt 18.15-18 quanto a isso). 4. A democracia é uma base excelente para a autoridade, porquanto promove a vontade da maioria, e assim deve ser aceitável para a maioria. Portanto, há certa sabedoria na democracia. (AL DE HA IB LAN MC NTI)


    AUZÃO


    No hebraico, “possessão deles”. Era filho de Asur, descendente de Juá, pai ou fundador de Tecoa (ver 1Cr 4.6). (S)


    AUZATE


    No hebraico, “possessão”. Era amigo de Abimeleque II, de Gerar, que cuidou dele em sua visita a Isaque (ver Gn 26.26). No seu caso encontramos a primeira instância daquela personagem não oficial mas muito importante nas antigas cortes orientais, chamada amigo ou favorito do rei. No Brasil, Dom Pedro I teve o seu Chalaça, seu favorito. Provavelmente ele agia como conselheiro do rei. Jerônimo, seguido por vários intérpretes, pensava que Auzate era nome de um grupo de amigos ou conselheiros, e não de um indivíduo isolado. (DE S UN)


    AVA


    No hebraico significa “ruína” (ver 2Rs 17.24; 18.34; 19.13 e Is 37.13). Era a capital de um pequeno estado monárquico, conquistado pelos assírios, e de onde o rei Salmaneser enviou colonos para a Samaria. Alguns supõem que esse nome indica um rio, e não uma cidade, o mesmo rio Aava, de Esdras 8.21. A ideia de que se trata de uma cidade, porém, parece ser melhor. Nesse caso, provavelmente deve ser identificada com a cidade de Iva (ver o artigo a respeito). Todavia, o local moderno é desconhecido. Alguns identificam-no com o Tell Kafr ‘Ayah, no rio Orontes, a sudoeste de Homs. (I UN)


    ÁVEN


    No hebraico, “nulidade”, “vaidade”, “ídolo”. 1. Em Oseias 10.8, os altos de Áven, uma alusão a Bete-Áven. Mas também pode ser uma figura de linguagem indicando os centros idólatras de Dã e Betel, estabelecidos por Jeroboão. Outros lugares da Samaria, de natureza similar, também poderiam estar sendo aludidos por essa palavra. Alguns supõem que o nome original de Ai (ver o artigo) era Bete-Áven. Bete-Áven, pois, seria uma distorção proposital do nome familiar da cidade de Bete-EI. (Ver 1Sm 13.5; 14.23; quanto à sua localização, ver o artigo a respeito). 2. Áven é um elemento em nomes compostos, em Josué 7.2; 18.12; 1Samuel 13.5; Amós 1.5 etc., como substituição de uma forma cananeia anterior, em que a palavra Baal foi substituída por Bosete. Era o nome popular de Heliópolis, no Baixo Egito, dando-lhe o sentido de cidade Ídolo, visto que esse vocábulo significa nulidade, vaidade ou Ídolo. (Ver Ez 30.17). Esse lugar também se chamava On-Heliópolis. Desde o princípio da história foi conhecido como um centro da idolatria, um dos principais locais da adoração dos egípcios ao sol, onde havia um célebre templo com seu sacerdócio de eruditos. 3. Em Amós 1.5 encontramos Biqueate-Áven, que alguns estudiosos pensam ser idêntica à planície de Baalbeque (ver o artigo a respeito), um antiquíssimo centro de adoração a Baal. Porém, outros associam essa designação a Awanijek, perto de Jerude, na estrada para Palmira.


    AVENTAL


    Nossa versão portuguesa prefere “cintas”, em Gênesis 3.7, ao referir-se às toscas vestimentas que Adão e Eva fizeram com folhas de figueira. Lenços e aventais eram usados para transmitir o poder curador (ver At 19.12). Muitos operários usavam aventais para proteger suas roupas e enxugar as suas mãos. Como é evidente no caso das curas miraculosas, as pessoas traziam suas próprias roupas (o grande número delas assim o sugere). É possível que essas vestes fossem usadas para promover a fé, como o lodo que Jesus fez para ungir os olhos do cego. Porém, os estudos no campo da parapsicologia mostram que a energia curativa, que se transfere do curador para a pessoa curada, é uma energia autêntica que pode impregnar outros objetos, pelo que é possível que haja um poder curador real em uma peça de vestuário que tenha sido abençoada por um curador autêntico. É fato que a água benta pode fazer as plantas crescerem mais rápida e saudavelmente, por mais que isso cheire a superstição e fanatismo. Isso tem sido provado em laboratório. Além disso, pessoas psicóticas, ao abençoarem a água, são capazes de infundir uma energia negativa na mesma, de tal modo que ao ser usada essa água para regar as plantas, o crescimento das mesmas seja prejudicado. A mesma coisa acontece às simples orações, com o intuito de abençoar ou de amaldiçoar, inteiramente à parte de qualquer agente físico. Pouco sabemos acerca desses fenômenos, mas a existência dos mesmos demonstra que algo de real sucedia em Atos 19.12. Ver o artigo sobre Vestuário, no NTI.


    AVES DA BÍBLIA


    1. Espécies. Há muitas espécies de aves nas terras bíblicas. Os nomes que lhes são dados na Bíblia, visto não terem sido conferidos cientificamente, com frequência são inexatos e confusos. Portanto, nem sempre há certeza quanto às espécies indicadas pelos termos empregados. As condições geográficas e climáticas da Palestina, que variam desde o semitropical ao desértico, e o fato de que a Palestina está situada em uma das principais rotas migratórias de aves entre a África, a Europa e a Ásia Ocidental, contribuem para a existência de larga variedade de pássaros, residentes ou vistos ali apenas ocasionalmente. Só no século XIX foi iniciado o estudo mais preciso dos animais, e mesmo assim, só as espécies mais comuns têm sido estudadas. Os animais, ou mesmo as aves que se parecem umas com as outras, não foram distinguidas. Documentos antiquíssimos como os livros de Levítico e Deuteronômio jamais serão plenamente iluminados no tocante às alusões a animais que ali se acham. Os tradutores nunca saberão como manusear com certeza as listas de aves que ali aparecem, que incluem a gaivota (shap), o gavião (nes), a coruja (tahmas), o pelicano (salak), o açor (ra’a), a poupa (dukipet), a águia marinha (ozniyya) e o cisne (tinsemet). Em face da incerteza e confusão existentes, podemos apenas discutir e identificar tentativamente as aves mais comuns.


    O termo hebraico raham (ver Lv 11.18 e Dt 14.17) pode ser o abutre, embora isso dependa da tradução que alguém estiver seguindo. Provavelmente é o abutre egípcio, uma ave preta e branca que se alimenta de lixo e de cadáveres de animais.


    O peres (Lv 11.13) é o quebrantosso (literalmente o quebra-ossos), que costuma deixar cair ossos de grandes alturas, a fim de quebrá-los para poder consumi-los mais facilmente.


    Águias verdadeiras, no hebraico neser, podem ser encontradas na Palestina. É provável que essa palavra hebraica indique genericamente as águias. Porém, o trecho de Miqueias 1.16 diz: … alarga a tua calva como a águia… E essa descrição sugere o abutre grifo, que tem uma cabeça pálida e esbranquiçada, em contraste com o resto bem colorido do corpo. O termo grego aetós, usado em Mateus 24.28, provavelmente também aponta para a mesma ave. Ali encontramos menção à comum revoada de aves de rapina, que se juntam para o repasto de carne podre.


    O ayya (Jó 28.7), o daa (Lv 11.14) e o dayya (Dt 14.13) provavelmente são nomes que se referem ao milhano. Há espécies negras e vermelhas.


    As corujas são referidas por dezesseis vezes no Antigo Testamento, mas mediante o uso de cinco palavras hebraicas diferentes. Provavelmente várias espécies de corujas são assim distinguidas.


    Aparentemente a hasida de Jeremias 8.7 é a cegonha, uma das aves migratórias mais notáveis que passam pelo vale do Jordão, ao norte, em março e abril. O agur, também chamado sus, igualmente é uma ave migratória (ver Is 38.14 e Jr 8.7). Provavelmente trata-se da andorinha. Várias espécies podem ser encontradas na Palestina, em certos períodos do ano.


    O pardal (no hebraico, sippor) é uma ave comum na Palestina, idêntica à que aparece na Europa ocidental. O termo grego struthion provavelmente alude a certa variedade de aves pequenas, incluindo o pardal. Jesus, em Mateus 10.29, referiu-se a essa ave por ser considerada de pequeno valor pelos homens, mas que atrai a atenção favorável de nosso Pai celeste.


    Nos selos do Egito e da Assíria, desde 1.500 a.C., há gravuras com galos (no grego, alektor). E a menção à galinha, por Jesus, em Mt 23.37 e em Lucas 13.34 (no grego, ornis), mostra que a ave era natural das terras bíblicas. O galo servia de despertador natural, posto que inexato. (Ver Mt 26.74,75). É provável que a galinha fosse domesticada.


    O pavão (no hebraico, talvez, tukkiyyim) era importado por Salomão (ver 1Rs 10.22), sendo contado entre os animais exóticos que Salomão queria ter ao seu redor, para aumentar a beleza e o interesse de seu reino. O pavão é nativo das florestas da região indo-malaia, embora chegue a outras regiões, por meios naturais ou mediante importação. Em 450 a.C. chegou a Atenas, Grécia.


    A codorniz (no hebraico, selaw) era uma ave caçada, limpa segundo os preceitos levíticos (ver Êx 16.13). É ave migratória, seguindo uma rota semelhante à rota seguida pelos israelitas no êxodo. Serviu de alimento porque essa ave voa apenas cerca de um metro acima da superfície do solo, e em grandes revoadas.


    A perdiz (no hebraico, gore; ver 1Sm 26.20) era caçada para servir de alimento, no Oriente Médio e no sudeste da Europa. A espécie envolvida é similar à perdiz de pernas vermelhas (A rufa).


    Dois membros da família do corvo são nativos da Palestina, o corvo, propriamente dito, e a gralha (no hebraico Oreb; no grego, koraks). Essas aves alimentam-se de carne apodrecida e eram imundas, segundo a lei levítica.


    A avestruz (no hebraico, bat yaana), em Jó 39.13-18, em algum tempo foi ave nativa do Oriente Médio. Alguns tradutores dizem “coruja”, nesse trecho, mas a maioria dos estudiosos pensa que está mesmo em vista a avestruz. Em algumas versões, o termo hebraico hasida é traduzido por avestruz ou por cegonha, ao passo que ayeenim, em Lamentações 4.3, é traduzida por avestruz (conforme faz nossa versão portuguesa).


    O pelicano dificilmente viveria no deserto, mas o “deserto” referido em Salmo 102.6, associado a esse pássaro, não precisa indicar um deserto de areia, mas apenas um lugar ermo. O termo hebraico ali usado tem sentido incerto. Por isso, alguns estudiosos preferem o abutre. O pelicano branco passava pelo norte do vale do Jordão, pelo que, ocasionalmente podia ser visto na Palestina. Os pelicanos são aves aquáticas que, em seu voo de migração, fazem pausas para descansar em lugares com lagos e alagadiços.


    Existem várias espécies de pombas e rolas na Palestina. O termo hebraico yona é usado para indicar tanto uma quanto outra dessas aves, que eram usadas nos sacrifícios (ver Gn 15.9 e Lv 12.6). As aves cevadas (no hebraico, barburim), referidas em 1Reis 4.23, eram acepipes servidos na mesa de Salomão. Isso talvez indique a domesticação de certas aves, pelos povos do Oriente Médio e pelos israelitas.


    2. Divisão Geral. No Antigo Testamento, as aves são classificadas como “limpas” e “imundas”, isto é, aquelas que podiam ser consumidas pelos israelitas, e aquelas que não o podiam, de acordo com os preceitos constantes no décimo terceiro capítulo de Levítico.


    3. Ninhos. São frequentes as alusões a ninhos de aves, na Bíblia. Lemos sobre ninhos no santuário (ver Sl 84.3), nas rochas (Jó 39.27), nas árvores (Sl 104.17; Jr 22.23), nas ruínas (Is 34.15), em buracos (Jr 47.28). E, no Novo Testamento, há alusões a ninhos em Mateus 8.20 e Lucas 9.58.


    4. Ovos. Ver Deuteronômio 22.6 e Jó 39.14. Lucas 11.13 acrescenta que ovos eram usados na alimentação humana.


    5. Migração. As referências a respeito são Cantares 2.11,12; Jeremias 8.7 e Êxodo 19.4.


    6. Usos Metafóricos. a. As aves usadas nos sacrifícios levíticos simbolizavam o perdão dos pecados por meio de Cristo. b. O humilde pardal não é tão pequeno que Deus não o note; e muito mais cuida ele dos homens (ver Mt 10.29-31). c. Os pássaros imundos eram abomináveis a Deus, e vedados aos homens como alimento. Há coisas que os crentes precisam evitar, a fim de agradarem a Deus (ver Lv 13). d. Certas aves de rapina habitam em lugares desolados pela destruição, e assim retratam o vazio que predomina onde Deus julga ou onde a sua presença não é sentida (ver Is 13.21). e. A pomba simboliza a beleza (ver Ct 1.15 e 5.12), ou então, a tristeza (ver Is 59.11). Além disso, sua humildade e mansidão simbolizam a humildade e o caráter inofensivo dos servos de Cristo, em contraste com aqueles que são cheios de engano e malignidade (ver Mt 10.16). f. As aves de rapina podem simbolizar os severos julgamentos divinos (ver Mt 24.28 e Ap 19.17, 18). g. Em todas as culturas humanas, as aves têm sido associadas a presságios, seus voos e atos são ligados à boa sorte, ao infortúnio e às vicissitudes do destino. Alguns pensam que as aves que se aninharam nos ramos da mostarda representam os demônios, ou, pelo menos, as influências demoníacas, sob a forma de mestres falsos e suas doutrinas distorcidas, que enfeiam a árvore do reino de Deus (ver Mt 13.31,32).


    AVES DE RAPINA


    A Palestina conta com certa variedade de aves que caçam de dia e de noite, incluindo o corvo, a águia, o falcão, o açor, o gavião, o açor noturno, o quebrantosso, o milhano e o abutre. Alguns desses pássaros são nativos da Palestina, ao passo que outros chegam ali somente em certos períodos do ano, principalmente na primavera (ver migração de aves). Nesse caso, a parada temporária na Palestina, em seu voo para o norte, visa à alimentação. Várias espécies nem ao menos param, mas apenas sobrevoam a região, e até os naturalistas têm dificuldades em distinguir as espécies. Essas aves são carnívoras, e portanto, vedadas à alimentação, pelas leis levíticas. Algumas delas, como o falcão e o gavião, caçam pequenos animais, ao passo que as outras, como os abutres, vivem de carne putrefata. As águias alimentam-se de ambas as coisas. As leis levíticas sabiamente proibiam os israelitas de comerem tais aves, porque seus hábitos alimentares tornam-nas transmissoras de enfermidades com alto risco.


    Na Palestina, há quatro espécies residentes de corujas, e quatro espécies migratórias, as quais são aves de rapina de hábitos noturnos. As corujas só se alimentam de presas vivas. Há várias espécies de corvos e gralhas na Palestina. Essas também são espécies de rapina, ainda que haja espécies essencialmente vegetarianas.


    Uso metafórico. Trechos bíblicos como Mateus 24.28 e Apocalipse 19.17,18 incluem a presença de aves de rapina por ocasião dos julgamentos divinos escatológicos, os desastres do tempo do fim e da batalha do Armagedom. As aves que se alimentam de carne podem passar longos períodos em jejum, e quando têm a oportunidade de se alimentarem, têm apetites vorazes. O julgamento divino também pode demorar, mas sobrevirá, finalmente, com grande poder e violência.


    AVESTRUZ


    No hebraico temos uma palavra que aparece exclusivamente em Lamentações 4.3, embora uma outra palavra hebraica também tenha sido traduzida por “avestruz”, apesar de mais provavelmente apontar para a coruja. Oito passagens do Antigo Testamento envolvem essa dúvida (Lv 11.16; Dt 14.15; Jó 30.29; Is 13.21; 34.13; 43.20; Jr 50.30 e Mq 1.8). A avestruz é uma ave bem conhecida, por ser a maior ave viva de nossa época. No Brasil temos uma espécie aparentada, a “ema”, embora de menor porte. A avestruz encontra-se nos desertos da Arábia e da África. Tornou-se famosa por seu imenso apetite. Engole seixos de bom tamanho, pedaços de vidro e outros objetos duros, para ajudá-la na digestão no papo. A avestruz pode atingir 2,40 m de altura e pesar 140 kg. A fêmea faz um ninho raso e põe muitos ovos de cada vez, fazendo com que alguns deles terminem não sendo chocados. A maior parte desses ovos é coberta com areia. O sol esquenta os ovos durante o dia, e a mãe e o pai se revezam no choco, durante a noite. Essa ave pode correr a uma velocidade espantosa de 80 km por hora, podendo ultrapassar facilmente a velocidade de um cavalo. A ficcão de que a avestruz esconde a cabeça na areia, quando se vê em perigo, não corresponde aos fatos. Esse pássaro é basicamente um vegetariano, embora possa comer insetos, gafanhotos etc. A descrição que aparece em Jó 39.14-17 mostra-nos que o autor sagrado conhecia bem a espécie. Os antigos começaram a domesticar a avestruz desde algum tempo antes de 2000 a.C. A acusação de estupidez, conforme se vê naquele trecho de Jó, provavelmente, origina-se do fato de que tal ave pode assustar-se com facilidade, até mesmo por causa de pequenos e inofensivos animais, ou então porque às vezes ela engole coisas que lhe são mortíferas. Esse pássaro era usado como alimento por vários povos, e talvez pelos próprios israelitas. Seus ovos também eram usados na alimentação, e as cascas vazias, muito duras, podendo atingir de 15 a 20 cm de comprimento, eram usadas como receptáculos. Taças ornamentais eram feitas com ovos de avestruz, as quais têm sido encontradas em sepulcros assírios desde cerca de 3000 a.C.


    AVEUS


    Eram os habitantes de Ava, sendo contados entre os colonos enviados pelo rei da Assíria a fim de substituir os habitantes das cidades do reino do norte, Israel, que tinham ficado despovoadas devido ao exílio (ver 2Rs 17.31). Eram idólatras, adoradores dos deuses Bibas e Tartaque. (Ver sobre Ava). Os aveus não devem ser confundidos com os heveus, que eram descendentes de Canaã (ver Gn 10.17), e que a versão portuguesa que usamos grafa como “aveus”, em Deuteronômio 2.23.


    AZA


    Forma alternativa para Gaza, que em algumas versões aparece nos trechos de Deuteronômio 2.23; 1Reis 4.24 e Jeremias 25.20. Nossa versão portuguesa sempre grafa “Gaza”.


    AZÃ


    No hebraico talvez signifique “espinho”. Era pai de Paltiel, príncipe da tribo de Issacar (ver Nm 34.26). Paltiel representou a tribo de Issacar, por ocasião da divisão da Terra Prometida, em cerca de 1540 a.C. (ID S)


    AZAEL


    Esse nome não aparece nos livros canônicos da Bíblia. Mas, em 1Esdras 9.14 e 34, aparece como apelativo de dois homens diferentes: 1. Um judeu do tempo de Esdras, que despediu sua mulher estrangeira e seus filhos, após o cativeiro babilônico, no primeiro desses versículos. 2. O pai de Jônatas, um dos investigadores que buscaram descobrir quais judeus se tinham casado com mulheres gentias, no segundo desses versículos. (Z)


    AZAI


    No hebraico, “Yahweh agarrou”. Foi sacerdote no tempo de Esdras (ver Ne 11.13). Provavelmente era o mesmo Jazera, que figura em 1Crônicas 9.12.


    AZALIAS


    No hebraico, “Yah é nobre”, ou então “aquele que Yahweh poupou ou separou”. Era o pai de Safã, um escriba que viveu durante o reinado de Josias (ver 2Rs 22.3 e 2Cr 34.8), cerca de 625 a.C. Ele trouxe à atenção de Josias o livro da lei que o sumo sacerdote Hilquias havia encontrado no templo. (S Z)


    AZANIAS


    No hebraico, “Yah é ouvinte”. Era levita, pai de Jesua. Foi um dos que firmaram o pacto com Neemias, após o exílio na Babilônia (ver Ne 10.9). (UN)


    AZARAIAS


    Em 1Esdras 8.1, figura como um dos antepassados de Esdras. Uma forma variante de Azarias, nome de um grande número de pessoas, nas páginas do Antigo Testamento. (S Z)


    AZAREEL


    No hebraico significa “Deus tem ajudado”. É nome de várias pessoas do Antigo Testamento, a saber: 1. Um coraíta que se aliou a Davi, em Ziclague (ver 1Cr 12.6), em cerca de 1000 a.C. 2. Cabeça da décima primeira divisão dos músicos do templo (ver 1Cr 25.18), em cerca de 1000 a.C. Ele é chamado Uziel, em 1Crônicas 25.4. Nossa versão portuguesa grafa seu nome sob a forma de “Azarel”. 3. Líder da tribo de Dã, durante os dias de Davi e Salomão (ver 1Cr 27.22), em cerca de 1015 a.C. 4. Um israelita que renunciou à sua esposa estrangeira, após o cativeiro (ver Ed 10.41), em cerca de 456 a.C. 5. O último dos chefes dos 128 homens valorosos entre os sacerdotes, que serviam no templo (ver Ne 11.13), em cerca de 445 a.C. 6. Um sacerdote que soprou sua trombeta, durante o cortejo efetuado quando foram dedicadas as muralhas de Jerusalém (ver Ne 12.36), e que talvez seja o mesmo homem referido no número 5, acima.


    


    AZARIAS


    No hebraico, “aquele a quem Yahweh ajuda”. Um nome extremamente comum nos dias do Antigo Testamento: 1. Rei de Judá, mais frequentemente chamado Uzias (ver o artigo a respeito) (ver 2Rs 14.21; 15.1,6-8,17,23,27), em cerca de 809 a.C. 2. Filho de Sadoque, o sumo sacerdote, nos dias de Davi, e um dos oficiais de Salomão (ver 1Rs 4.2), em cerca de 960 a.C. Talvez se trate do mesmo que abaixo é alistado como de número 5. 3. Filho de Natã, capitão da guarda pessoal de Salomão (ver 1Rs 4.5), em cerca de 1000 a.C. 4. Filho de Etã, dos filhos de Zera, filho de Judá e Tamar (1Cr 2.8), em cerca de 1660 a.C. 5. Um sumo sacerdote, filho de Aimaás, neto de Sadoque (ver 1Cr 6.9), e talvez o mesmo que é alistado acima no número 2 (ver 1Rs 4.2). 6. Filho de Joanã (781 a.C.), um sumo sacerdote (ver 1Cr 6.10). Alguns supõem ser o mesmo que Zacarias, filho de Joiada, morto em 840 a.C. (ver 2Cr 14.20-22). 7. Filho de Jeú, descendente de Jará, o escravo de Sesã (ver 1Cr 2.38,39), em cerca de 1330 a.C. Provavelmente é um dos capitães mencionados em 2Crônicas 23.1, onde ele é chamado de “filho de Obede”. 8. Há um Azarias, filho de Hilquias, inserido em Hilquias e Saraías, durante o reinado de Josias. Não parece haver espaço cronológico para ele nesse ponto, sendo possível que a inserção tenha sido sugerida por Esdras 7.1. Foi morto por Nabucodonosor (ver 1Cr 6.13), em cerca de 641-610 a.C. 9. Filho de Sofonias e antepassado do profeta Samuel (ver 1Cr 6.36), talvez o mesmo Uzias do vs. 24. Cerca de 1100 a.C. 10. Homem para quem o sumo sacerdote Joiada revelou o segredo da existência do jovem príncipe Joás, e que o ajudou a elevá-lo ao trono (ver 2Cr 15.1); em cerca de 941 a.C. 11 e 12. Nome de dois dos filhos de Josafá, rei de Judá (ver 2Cr 21.2), em 890 a.C. Nossa versão portuguesa, a fim de distingui-los, dá o nome do primeiro como “Azarias”, e do segundo, “Asarias”. 13. Em 2Crônicas 22.6 parece ter havido um erro clerical. O nome Azarias aparece em lugar de Acazias. Nossa versão portuguesa corrige o erro chamando-o corretamente de “Acazias”. Viveu em cerca de 885 a.C. 14. Filho de Jeroão (ver 2Cr 26.17). Era comandante de oitenta sacerdotes, que resistiram ao rei Uzias, por ele ter querido queimar incenso na casa de Deus. Cerca de 765 a.C. 15. Sumo sacerdote que se opôs a Uzias, rei de Judá, por ter querido oferecer incenso ao Senhor, privilégio que cabia exclusivamente aos sacerdotes (ver 2Cr 26.17), em cerca de 765 a.C. 16. Filho de Joanã, um capitão efraimita (ver 2Cr 28.12). Fez voltar os cativos e os despojos tomados durante a invasão de Judá por parte de Peca, rei de Israel, em 726 a.C. 17. Pai de Joel, durante o reinado de Ezequias (ver 2Cr 29.12), em cerca de 726 a.C. 18. Filho de Jealelel, e contemporâneo do filho da personagem alistada acima (ver 2Cr 29.12), em cerca de 726 a.C. 19. Um sumo sacerdote do tempo de Ezequias (ver 2Cr 31.10), que cooperou zelosamente com o rei, quando da purificação do templo, em cerca de 726 a.C. 20. Filho de Maaseias, que ajudou a reparar uma porção das muralhas de Jerusalém, no tempo de Neemias (ver Ne 3.23,24), em cerca de 445 a.C. 21. Um dos líderes que subiu da Babilônia em companhia de Zorobabel (ver Ne 7.7), em cerca de 590 a.C. em Esdras 2.2 ele é chamado Seraías. 22. Um levita que instruiu o povo na lei de Moisés nos dias de Esdras (ver Ne 8.7), em cerca de 445 a.C. 23. Um dos sacerdotes que solenizou o pacto com Neemias (ver Ne 10.2), provavelmente o mesmo que ajudou na dedicação das muralhas de Jerusalém segundo se lê em Neemias 12.33. Cerca de 445 a.C. 24. Nome alternativo para Jezanias (ver o artigo a respeito), e que em Jeremias 43.2 aparece com o nome de Azarias. 25. Nome caldaico de Abede-Nego, um dos três amigos de Daniel que foram lançados na fornalha ardente (ver Dn 1.7 e 3.9), em cerca de 560 a.C.


    AZARIAS (NOS LIVROS APÓCRIFOS)


    Forma grega do hebraico Azariah, “Yahweh tem ajudado”. 1. Um oficial do exército de Judas Macabeu (ver 1Macabeus 5.18,56,60). Quando Judas se ausentou (ver 18), ele partilhou do comando do exército judeu com Joseph ben Zacariah. Ficou inchado de orgulho e quis tornar-se famoso, convidando Górgias a combatê-lo, perto de Jamínia. Mas foi redondamente derrotado. 2. Nome do anjo Rafael, de acordo com Tobias 5.12; 6.6,13; 7.8 e 9.2. 3. Homem que deu apoio às reformas sob Esdras. (Ver 1Esdras 9.43). 4. Em 1Esdras 9.21, esse nome é usado, embora seu paralelo em Esdras 10.21 tenha a forma de Uzias. 5. Homem mencionado em 1Esdras 9.48, mas com a forma de Azarias, no paralelo de Neemias 8.7. 6. Um homem com esse nome aparece em 2Esdras 1.1, mas em 1Crônicas 6.13 ele é chamado de Azarias. (Z)


    AZARIAS, ORAÇÃO DE


    Trata-se de uma adição feita ao livro de Daniel. Juntamente com o Cântico dos Três Filhos foi inserida entre Daniel 3.23 e 3.24, na versão grega do livro. De acordo com a Vulgata Latina, essa adição foi colocada após Daniel 3.24 ss., unida ao Cântico dos Três Filhos, formando uma entidade separada. A oração foi posta nos lábios de Azarias, isto é, Abede-Nego, segundo seu nome babilônico. Alegadamente, a oração teve lugar enquanto ele e seus dois companheiros estavam dentro da fornalha ardente, onde haviam sido lançados por Nabucodonosor.


    Conteúdo da oração. 1. doxologia; 2. declaração da justiça de Deus, a que se deveu o cativeiro babilônico (vs. 3.10); 3. um eloquente apelo para o Senhor lembrar-se de sua aliança, baseada na aceitação e não no sacrifício, que não mais podia ser realizado, em vista de um coração contrito (vss. 11-17); 4. um voto de fidelidade e oração pedindo livramento, com a confusão lançada entre o inimigo, de tal modo que se reconhecesse que só o Senhor é Deus (vss. 18-22) .


    Independência. O fato de que em nenhuma porção dessa oração há ligação com o teste que imediatamente antes teria de ser experimentado, parece mostrar que a composição era uma obra literária separada, independente do livro de Daniel, e que posteriormente foi inserida nesse livro canônico, no lugar onde o editor achou mais conveniente fazê-lo. Talvez as perseguições dirigidas por Antíoco Epifânio IV (168-165 a.C.) tenham-na inspirado.


    Natureza judaica. Embora escrita em grego, a obra tem atitude inteiramente judaica, com vários reflexos dos Salmos (a questão do coração contrito e do espírito humilde, Sl 51.17) e do livro de Daniel (ver Dn 9.4-10). Essa similaridade ao livro de Daniel talvez tenha sido a razão pela qual a obra foi inserida finalmente no livro de Daniel.


    Canonicidade. Essa oração está contida no cânon da igreja Católica Romana, que inclui a maioria dos livros apócrifos (ver o artigo a respeito), mas não faz parte do Antigo Testamento aceito pelos judeus e pelas edições protestantes da Bíblia. (CH GD J)


    AZAZEL


    Termo hebraico traduzido por bode emissário em Levítico 16.8, em nossa versão portuguesa. Há versões que apenas transliteram o nome, “Azazel”. A palavra tem sido variadamente compreendida: 1. Alguns supõem que esteja em pauta o bode enviado ao deserto no dia da expiação (ver o artigo). Mas o texto de Levítico 16.10 e 26 parece subentender que o Azazel era aquilo para o que ou em favor do que o bode era solto. 2. Outros supõem que esse termo indique o lugar para onde o bode era enviado. Portanto, poderia indicar o lugar onde o bode era solto, ou o deserto para onde ele se dirigia por puro acaso. 3. Ainda outros pensam que a palavra refere-se a um ser pessoal, como um espírito, um demônio ou o próprio Satanás. A tradição da cabala judaica diz que Israel era salvo das astúcias do diabo quando esse bode lhe era enviado. O bode levaria todas as iniquidades e as transgressões do povo. O bode, pois, atuaria como uma espécie de noiva, que Satanás aceitaria, permitindo que Israel escapasse sem ser atacado. (Ver Dt 32.17; Sl 106.37 e sobre os sátiros, em 2Cr 11.15). Muitos eruditos têm aceitado essa ideia, embora outros considerem-na uma interpretação improvável dentro do contexto mosaico, ainda que tenha feito parte da demonologia posterior de Israel. 4. Outros estudiosos pensam que se trata de um completo envio, ou seja, a total remoção dos pecados do povo. Mas a erudição evangélica moderna tem favorecido a terceira dessas quatro interpretações. Não obstante, o trecho de Levítico 17.7 parece excluir a ideia de que o bode servia como um sacrifício oferecido a Azazel. Seja como for, é interessante observar que o livro de 1Enoque, refletindo o judaísmo posterior, faz Azazel aparecer como o chefe dos anjos rebeldes. (MIC Z)


    AZAZIAS


    No hebraico significa “Yahweh é forte”. Nome de várias pessoas do Antigo Testamento: 1. Um levita, nomeado durante o reinado de Davi para tocar harpa no culto ligado ao transporte da arca da aliança da casa de Obede-Edom para seu devido lugar (ver 1Cr 15.21), em cerca de 1040 a.C. 2. Pai de Oseias, príncipe da tribo de Efraim, quando Davi fez o recenseamento do povo (ver 1Cr 27.20), em 1040 a.C. 3. Um levita que, durante o reinado de Ezequias (726 a.C.), estava encarregado de recolher os dízimos e as coisas dedicadas ao templo, sob a direção de Conanias e Simei (ver 2Cr 31.13). (S)


    AZBUQUE


    No hebraico significa “forte devastação” ou “perdão”. Antepassado, ou talvez pai de um certo Neemias, príncipe da metade do distrito de Bete-Zur (ver Ne 3.16), em 445 a.C. Esse Neemias não era o mesmo Neemias que foi a principal personagem do livro desse nome, embora seu contemporâneo. Ele ajudou a reconstruir a muralha de Jerusalém. (ID)


    AZECA


    No hebraico, “lavrado” ou “brecha”. Uma cidade na planície de Judá (ver Js 15.35; 1Sm 17.1), com aldeias ao redor (ver Ne 11.30), e que aparentemente era uma fortaleza (ver Jr 34.7). Ali foram derrotados os reis amorreus confederados, pelas tropas de Josué. Os exércitos amorreus foram destruídos por uma saraivada (ver Js 10.10,11). Após a batalha de Bete-Horom, Josué perseguiu os cananeus até esse lugar. Os filisteus acamparam-se entre Azeca e Socó, antes de Davi derrotar Golias (ver 1Sm 17.1). Foi fortificada por Reoboão (ver 2Cr 11.9), e ainda era usada como fortaleza ao tempo da invasão dos babilônios (ver Jr 34.7). Portanto, foi uma das cidades que se rendeu a Nabucodonosor, antes de este atacar Jerusalém. Após o exílio babilônico, foi um dos primeiros lugares a serem reocupados por Israel (ver Ne 11.30). É possível que a “proteção” referida em Isaías 22.8 seja uma referência a Azeca.


    Essa cidade ficava localizada a 5 km ao norte de Beit Jibrin (Eleuterópolis) e a 24 km a noroeste de Hebrom. Em um platô, no alto do cômoro, permanece até hoje um resto de muralha e torres dessa antiga fortaleza. A cidade bizantina de Azeca talvez seja a atual Khirbet el ‘Alami, imediatamente a leste do cômoro.


    Tragédia. Na carta no 4 de Laquis Hosaías, que era comandante de uma guarnição postada ao norte de Laquis, ele informa seu superior, Joás, em Laquis, que não mais podia ver os sinais (de fogo ou de fumaça) emitidos por Azeca, que ficava a norte do seu posto. É que a cidade havia caído! (ID S Z)


    AZEITE (ÓLEOS)


    Consideremos os seguintes pontos: 1. Termos. No hebraico temos shemen, “graxa” ou “unguento”, yishar, “brilhante” e “azeite claro”. Está em foco o azeite de oliveira. (Ver Nm 18.12 e Dt 7.13). No aramaico temos meshak, “unguento” (ver Ed 6.9 e 7.22). No grego temos elaion, “azeite de oliveira”.


    2. Produtores de azeite. Vários animais, peixes e plantas, mais especificamente ainda, as azeitonas. Há doze tipos diferentes de óleos vegetais, entre os quais citamos a oliva, o rícino, o babaçu, a amêndoa etc.


    3. História do uso do azeite. A origem do uso de azeite perde-se nas brumas da antiguidade. Há óleos mencionados nos registros históricos de todos os povos. Os egípcios tinham muitos tipos de óleos, de muitos produtos diferentes. Na Grécia o azeite de oliveira remonta até onde os registros recuam. Também eram usadas gorduras animais, embora o azeite de oliveira fosse o principal óleo dos antigos. Sabemos sobre o culto da oliveira em Creta, desde 2500 a.C. O cultivo da oliveira e o uso de seu azeite, com vistas a muitos propósitos, inclusive para cozinhar, era comum nas terras que margeavam o Mediterrâneo oriental, tendo chegado a Roma desde 580 a.C. Moisés chamou a Palestina de “terra de oliveiras” (ver Dt 8.8), o que significa que quando o povo de Israel ali chegou, já encontrou essa espécie vegetal.


    4. Manufatura. As azeitonas eram espremidas à mão, pisadas, ou esmagadas em moinhos (ver Êx 27.20; 29.40; Lv 24.2; Nm 28.2). Ver o artigo sobre Moinhos, quanto a detalhes. Uma boa oliveira pode produzir nada menos de 60 litros de azeite, anualmente. As azeitonas precisavam ser esmagadas com cuidado, para que o caroço não fosse partido, o que liberaria um líquido indesejável. Para que o fruto produzisse bom óleo, a polpa deveria ser ensopada em água quente, e então ser espremida uma segunda vez. Se o processo fosse repetido, haveria mais algum azeite, embora de qualidade inferior. Então deixava-se o líquido em repouso, em uma jarra ou gamela, para que as impurezas se juntassem no fundo, por decantação. Havia prensas comerciais de grandes dimensões, como aquelas que foram encontradas em Debir e Bete-Semes, em Judá, datadas dos séculos X e Vl a.C.


    5. Usos do azeite. a. Como alimento (ver 1Rs 17.12; 2Rs 4.2). O azeite era misturado com a farinha de trigo, para o fabrico de pão (ver 1Rs 17.12), ou para o fabrico de bolos (ver Lv 2.1,4-7). Os gregos faziam a maza, uma espécie de mingau, do qual participava o azeite de oliveira. As azeitonas, sem qualquer preparação prévia, serviam de alimento para os antigos. Para os israelitas, a azeitona e seu azeite revestiam-se de primária importância (ver Sl 39.31; Jr 31.12; 41.8; Lc 16.6 ss.). Sua abundância era considerada um sinal de prosperidade (ver Jl 2.19). b. Como cosmético, para ungir a pele do corpo, os cabelos etc., ou simplesmente para efeito de beleza. (Ver Dt 28.40; 2Sm 12.20; 14.2 e Rt 3.3). c. Para ungir os mortos. d. Como medicamento. O azeite era esfregado no corpo quando a pessoa estava febril, ou era usado em banhos e na unção de ferimentos (ver Is 1.6 e Lc 10.34). Josefo fala no uso de azeite quente, em banhos, para a cura de certas enfermidades (ver Guerras xxxiii.5). O azeite de oliveira era usado como um rito, na unção dos enfermos, no aguardo da prometida intervenção divina (ver Tg 5.14). e. Como sinal de hospitalidade. Pés e mãos eram lavados e ungidos com azeite, como sinal de cortesia prestada aos visitantes (ver Sl 23.5). A negligência quanto a esses cuidados era considerada uma descortesia (ver Lc 7.46). Esse azeite usualmente era propositalmente perfumado. f. Para efeito de iluminação. O azeite era o combustível usado nas antigas lâmpadas, que usavam pavios de pano torcido, de algodão ou de palha (ver Mt 25.1-8 e Lc 12.35).


    6. Usos religiosos. O azeite de oliveira é usado com propósitos religiosos desde a remota antiguidade. No papiro Petersburg, à deusa-cobra são prometidos nove azeites santos, para ungir a sua estátua. Na Bíblia, o azeite da unção era uma cerimônia que envolvia reis (ver 1Sm 10.1), sacerdotes (ver Lv 8.30), profetas (ver Is 61.1) e até o escudo dos guerreiros (ver 2Sm 1.21 e Is 21.5). O tabernáculo e seus móveis foram ungidos (ver Êx 30.22,23). O azeite era usado como combustível que permitia que o candeeiro permanecesse perpetuamente aceso no santuário (ver Êx 27.20). Era oferecido juntamente com o cereal (ver Lv 2.4-6), e fazia parte do dízimo (ver Dt 12.17). Também era oferecido aos ídolos (ver Is 57.9). O uso do azeite, nos sacrifícios, indicava a alegria e o júbilo, ao passo que a ausência de azeite indicava necessidade e humilhação (ver Is 61.3 e Jl 2.19).


    7. Valor comercial do azeite. O azeite figurava entre os principais artigos do comércio, juntamente com os cereais e o vinho (ver Nm 18.12; Dt 7.13). Era largamente negociado (ver Ez 27.17; Lc 16.6). As riquezas de uma pessoa eram parcialmente calculadas em termos de azeite. Óleo batido (que era o melhor azeite) formava parte do pagamento anual de Salomão a Hirão, de Tiro (ver 1Rs 5.11). O azeite era um produto de valor suficiente para que Eliseu aconselhasse à viúva a pagar sua dívida mediante a venda de azeite (ver 2Rs 4.7). Era guardado nos tesouros reais juntamente com ouro, prata e especiarias (ver 2Rs 20.13), e também era usado no pagamento do tributo (ver Os 12.1). Ismael poupou as vidas de dez peregrinos vindos de Siquém, quando eles lhe ofereceram azeite, juntamente com trigo e cevada. Ostraca dos dias de Jeroboão II, encontradas em Samaria, dão testemunho do comércio do azeite. Em Apocalipse 18.12,13, o azeite é alistado entre os produtos preciosos, juntamente com o marfim, os cavalos, as especiarias, o vinho e os escravos. Havia negociantes especializados no comércio do azeite (ver Mt 25.8).


    8. Usos figurados. a. como símbolo de abundância (ver Pv 21.17); b. de alegria (ver Sl 45.7); c. a ausência de azeite era evidência do desprazer divino (ver Jl 1.10); d. a sua abundância representava as bênçãos divinas (ver Jl 2.24); e. as palavras enganosas são comparadas ao azeite (ver Sl 55.21). f. O Espírito Santo e sua unção são representados pelo azeite (ver Lv 8.13; 1Sm 10.1; Is 61.1 e Mt 25.1,8,9); g. as palavras da mulher sedutora são comparadas ao azeite (ver Pv 5.3); h. as consolações do evangelho assemelham-se ao azeite (ver Is 61.3 e Hb 1.9); i. O azeite simbolizava a unção aprovadora de reis, profetas, e do próprio Messias (ver Hb 1.9).


    9. Modernos usos religiosos. O bispo católico romano consagra três óleos santos na Terça-feira Santa: a. O óleo dos catecúmenos, derivado da prática do uso do óleo da unção, por ocasião do batismo, o qual é usado nos atos de batismo, consagração de igrejas, altares, ordenação de sacerdotes e coroação de monarcas católicos romanos. b. Na crisma é usado o azeite de oliveira misturado com bálsamo, para unção no batismo, na confirmação nas Santas Ordens, nas igrejas, nos altares, nos cálices, nos sinos e nas águas do batismo. 3. O óleo da extrema-unção, usado nos moribundos. (E ID UN Z)


    AZEITE BATIDO


    Essa expressão aparece em Êxodo 27.20; 29.40; Levítico 24.2; Números 28.5 e 1Reis 5.11. Aparentemente refere-se ao azeite de oliveira obtido na primeira prensa, o qual seria de melhor qualidade, antes da adição do que era necessário para extração dos azeites de grau inferior. Ver Oliveira e Azeitona.


    AZEITONA


    No hebraico, gargar, “bago”. No grego, elaía, “azeitona”. O termo hebraico ocorre somente em Isaías 17.6. Sabe-se que a menção à azeitona é porque está dentro do contexto da “oliveira”, mencionada no mesmo versículo. A alusão é à prática humanitária dos cultivadores israelitas, que deixavam alguns rabiscos para os pobres colherem. Isso o profeta aplica aos poucos remanescentes que restarão com vida, nos últimos dias, quando a glória de Jacó será apoucada, e a gordura da sua carne desaparecerá (Is 17.4). A palavra grega é de ocorrência mais frequente, quinze vezes (ver Mt 2.1; 24.3; 26.30; Mc 11.1; 13.3; 14.26; Lc 19.29,37; 21.37; 23.39; Jo 8.1; Rm 11.17,24; Tg 3.12; Ap 11.4). O termo grego também significa “oliveira”. Em notável metáfora, Paulo compara Israel com a “boa oliveira”, ao passo que os gentios convertidos são ramos de “oliveira brava” enxertados na boa oliveira. Em seguida, ele mostra quão absurdo é pensar que Deus não tem mais plano relativo a Israel, quando diz: … quanto mais não serão enxertados na sua própria oliveira aqueles que são ramos naturais! (Rm 11.17,24). De fato, precisamos levar em conta o futuro papel dos judeus, nos acontecimentos escatológicos preditos nas Escrituras, ou nosso quadro escatológico ficará incompleto e distorcido. O simbolismo reaparece em Apocalipse 11.3-13, que se refere a dois futuros grandes profetas, que são chamados de … as duas oliveiras e dois candeeiros que se acham em pé diante do Senhor da terra. Ver as notas expositivas completas, no NTI, sobre as duas testemunhas do Apocalipse.


    Tiago, ao tratar dos pecados da língua, por causa dos quais, às vezes, de uma mesma boca procedem a bênção e a maldição, mostra o quanto a maledicência é imprópria no crente, ao perguntar, de uma forma que a resposta só pode ser negativa: Acaso, meus irmãos, pode a figueira produzir azeitonas, ou a videira, figos? (Tg 3.12).


    AZEL


    No hebraico significa “nobre”. Era descendente de Jônatas, filho de Eleasá (ver 1Cr 8.37 ss. e 9.43 ss.), em cerca de 860 a.C. Havia um lugar que também tinha esse nome, não muito distante de Jerusalém (ver Zc 14.5), mas cujo local é atualmente desconhecido. (Z)


    AZÉM


    No grego, Aisem. Essa palavra significa “osso”, “poderoso” e “fortaleza”. Algumas traduções também grafam o nome como Ezém. (Ver Js 15.29 e 1Cr 4.29). Era uma cidade no extremo sul da terra de Canaã, que a princípio foi dada à tribo de Judá (ver Js 15.29) e posteriormente à tribo de Simeão (ver Js 19.3). Tem sido identificada com a moderna El-Aujeh, a 24 km a sudoeste de Reobote e também com a Azmom de Neemias 34.4. Todavia, outros estudiosos pensam que sua localização é incerta, ao passo que ainda outros pensam que ficava a cerca de vinte quilômetros a sudeste de Berseba. (Z)


    AZEPURITE


    Forma alternativa de Jorá (vide).


    AZETAS


    Antepassado de uma família que retornou do cativeiro babilônico em companhia de Zorobabel (ver 1Esdras 5.15), mas cujo nome é omitido nas passagens canônicas paralelas de Esdras 2.16 e Neemias 7.21. (Z)


    AZGADE


    No hebraico significa “forte na sorte”, ou então, adoração ou súplica. Alguns dizem que significa Deus é forte. Os filhos de Azgade, em número de 1.222, retornaram da Babilônia com Zorobabel (ver Ed 2.12), em cerca de 536 a.C. em Neemias 7.17 o número deles é dado como de 2.322. Na segunda caravana, vieram com Esdras 110 homens de Azgade (ver Ed 8.12). Esses subscreveram o pacto com Neemias (ver Ne 10.15). (ID S)


    AZIA. Forma alternativa de Uzá (vide).


    AZIEI. Forma alternativa de Azarias (vide).


    AZIEL


    No hebraico significa “Deus é poder”. Foi um levita que tocou a harpa quando a arca da aliança foi trazida de volta a Jerusalém (ver 1Cr 15.20). É chamado Jaaziel, em 1Cr 15.18. (Z)


    AZIZA


    No hebraico, “o forte”. Homem que pertencia à família de Zatu e que se casou com uma mulher estrangeira, mas que a despediu após o cativeiro babilônico, na época de Esdras (ver Ed 10.27). Em 1Esdras 9.18 é chamado Zerdaías.


    AZMAVETE


    No hebraico, “forte como a morte”. Nome de vários personagens do Antigo Testamento: 1. Um nativo de Baurim (ver 2Sm 23.31), provavelmente benjamita. Foi um dos trinta poderosos guerreiros de Davi. Cerca de 1050 a.C. 2. Um descendente de Mefibosete ou Meribaal (ver 1Cr 8.36 e 9.42). 3. Um benjamita, pai de Jeziel e Pelete, dois arqueiros e fundibulários habilidosos. Esse homem tem sido identificado por alguns estudiosos com o de número 1. Ainda outros dizem que se trata de um lugar. (Ver 1Cr 12.3). Cerca de 1050 a.C. 4. Encarregado dos tesouros reais sob Davi (1Cr 27.25), em cerca de 1015 a.C. 5. Uma aldeia, provavelmente no território de Benjamim, identificada com a moderna El Hizmeh, cerca de 8 km a nordeste de Jerusalém. Ela é chamada Bete-Azmavete, em Neemias 7.28. Quarenta e dois homens retornaram com Zorobabel, vindos do cativeiro (ver Ed 2.24). O trecho de Neemias 12.29 informa-nos que esse lugar supriu alguns dos cantores para a dedicação do segundo templo. (ID S Z)


    AZMOM


    No hebraico, “parecido com um osso” ou “fortaleza”. Uma cidade no deserto de Maom, ao sul de Judá. Pertencia à tribo de Simeão (ver Nm 34.4 e Js 15.4). Tem sido identificada por alguns com ‘Ain el-Qaseimeh, a sudoeste de Cades-Barneia. (S Z)


    AZNOTE-TABOR


    No hebraico, “cumes do Tabor”. Uma cidade ocidental do território de Naftali, entre o rio Jordão e Hucoque (ver Js 19.34), evidentemente na área do monte Tabor. Desconhece-se o local moderno. (S Z)


    AZOR


    No hebraico, “ajudador”. Era filho de Eliaquim e fez parte da genealogia de Jesus (ver Mt 1.13,14), cerca de 400 a.C. (S)


    AZOTO. Forma alternativa de Asdode (vide).


    AZRICÃO


    No hebraico, “ajuda contra o inimigo”, ou “a ajuda surgiu”. Nome de várias pessoas do Antigo Testamento: 1. Filho de Nearias, da linhagem real de Judá, descendente de Zorobabel (ver 1Cr 3.23), em cerca de 460 a.C. 2. Filho mais velho de Azel, descendente de Saul (ver 1Cr 8.38 e 9.44), em cerca de 860 a.C. 3. Um levita, antepassado de Semaías (ver 1Cr 8.14 e Ne 11.15), em cerca de 470 a.C. 4. Governador do palácio de Acaz (de Judá), morto durante a invasão de Peca, rei de Israel (ver 1Cr 28.7), em cerca de 741 a.C.


    AZRIEL


    No hebraico, “ajuda de Deus”. Nome de várias pessoas do Antigo Testamento: 1. Chefe da casa da meia tribo de Manassés, além do Jordão (ver 1Cr 5.24,26). Juntamente com outros, ele foi levado ao cativeiro pelos assírios. 2. Antepassado de Jerimote, um naftalita. Era chefe da tribo de Naftali, ao tempo do recenseamento feito por Davi (ver 1Cr 27.19), em cerca de 1015 a.C. 3. Pai de Seraías, um dos oficiais de Jeoaquim (ver Jr 26.26), em cerca de 606 a.C. Foi um dos emissários enviados para deter Jeremias e Baruque. (ID)


    AZUBA


    No hebraico, “ruínas” ou “esquecida”. 1. Esposa de Calebe, filho de Hezrom (ver 1Cr 2.18,19), em cerca de 1590 a.C. 2. mãe do rei Josafá (ver 1Rs 22.42 e 2Cr 20.31), em cerca de 914 a.C.


    AZUL


    Ver o artigo geral sobre as cores. 1. Implicações espirituais. Nos tipos simbólicos, o azul indica o que é celestial, a pureza e a humildade. Estudos sobre a aura humana mostram que esse conceito tem base nos fatos. Pessoas dotadas de elevada espiritualidade têm mais azul na sua aura; e quanto mais claro e brilhante for o azul, tanto maior será a espiritualidade. Ver o artigo sobre a aura. 2. A ciência tem mostrado que as diferentes cores afetam os estados de espírito, de pensamento e do corpo. As cores podem curar, porquanto controlam vibrações de luz que produzem um efeito benéfico sobre o corpo. 3. Considerações literais. Na Palestina, essa cor era normalmente produzida pelo uso de uma ostra, encontrada nas costas da Fenícia, atualmente denominada Helix Ianthina. Josefo (Anti. iii.7, par. 7) e Filo falaram sobre essa cor como emblema do céu. Príncipes nobres (ver Ez 23.6; Ec 40.4) e os ídolos da Babilônia (ver Jr 10.9) vestiam-se de trajes azuis. Nas bordas das vestes dos hebreus havia um cordão azul (ver Nm 15.38), dando a entender sua conexão espiritual. Para usos decorativos, fios eram tingidos de azul e então eram entretecidos em pano (ver Êx 25.4; 26.1), havendo também tecidos pintados com várias cores. No Tabernáculo fez-se grande uso de cores, incluindo a cor azul, e outro tanto se verificava com as vestes sacerdotais (ver Êx 28.5,6,28) e no interior do templo (ver 2Cr 2.7,15). Em Eclesiastes 6.30, temos o sentido básico de valor, simbolizado pela cor azul, porquanto cordas dessa cor são comparadas à sabedoria. Nos tempos antigos, Tiro era o centro produtor de corantes (ver 2Cr 2.7,14). Nos tempos romanos, Diocleciano nomeou Doroteu como superintendente da produção de corantes. Há montões de cascas de moluscos em Sidom, revelando que naquele lugar eram fabricados os corantes. (FOR I IB)


    AZUR


    No hebraico, “ajudador”. Nome de várias personagens do Antigo Testamento: 1. Um daqueles que assinaram o pacto com Neemias (ver Ne 10.17), em cerca de 445 a.C. Provavelmente ele é chamado pelo nome de família. 2. Pai de Hananias, de Gibeão (ver Jr 28.1), que foi um falso profeta no tempo de Zedequias (cerca de 596 a.C.). 3. Pai de Jaazanias (ver Ez 11.1). Jaazanias era um líder do povo, a quem o profeta Ezequiel viu em visão traçando falsos esquemas a respeito de Jerusalém, em cerca de 593 a.C. (ID S)

  


  
    
      B

    


    BÃ


    Um nome próprio que aparece em 1Esdras 5.37, e que algumas traduções dos livros apócrifos emendam para Tobias. Um homem é chamado Bã, cujos descendentes figuram entre os exilados que retornaram da Babilônia, mas que não puderam provar que realmente pertenciam a Israel. Os trechos paralelos de Esdras 2.60 e Neemias 7.62 dizem “Tobias”. (Z)


    BAAL (BAALISMO)


    A palavra e seu uso. Essa é a palavra hebraica que significa “proprietário”, “senhor” ou “marido”. É usada em 1Crônicas 5.5; 8.30 e 9.36 como um nome pessoal; e, de modo geral, designa a divindade cananeia desse nome. As identificações incluem aquelas com restrições a algum mero lugar de adoração como Baal-Peor (Nm 25.3), Baal-Gade (Js 11.7), Baal-Hermom (Jz 3.3) etc. Algumas vezes, tais combinações indicam uma característica da divindade, e não algum lugar com o qual estaria associada, como Baal-Berite (Baal do pacto, em Jz 8.33). Baal-Zebube, talvez uma corruptela de Baal-Zebul (que significa “príncipe”, em 2Rs 1.2). O próprio termo sugere que a divindade era considerada proprietária de um determinado lugar, pelo que exerceria controle ali, no tocante a certos aspectos da vida humana, mas, sobretudo, no tocante à fertilidade.


    Baalismo. A adoração a Baal era, essencialmente, uma religião da natureza, cuja ênfase principal era a fertilidade. O Oriente Próximo exibiu várias formas de religião da fertilidade, e essa religião dos cananeus era a mais desenvolvida entre elas, quanto a esse aspecto. Israel deixou-se arrastar pela influência do baalismo por meio de sincretismo (os hebreus incorporaram-no, ou ao menos aspectos seus, à sua fé), tendo havido uma reação profética (os profetas que reagiram contra esses elementos corruptores).


    Fontes informativas. O AT, os tabletes de Ras Shamra (ver o artigo) e Filo Bíblio.


    Ideias. El seria o pai dos deuses, mas não teria muito contato com os homens. Aserá era a deusa-mãe. Um filho (ou neto) de destaque deles seria Baal. Sua consorte, Astarte (que no AT aparece como Astarote ou Astorete), era a deusa da fertilidade (ver o artigo sobre ela). Nos tabletes de Ras Shamra, Anate aparece como a consorte de Baal. Seu maior inimigo era Mote (a morte). O clima da Síria e da Palestina contribuía para a elaboração dessa religião. As chuvas cessam em março-abril. Só começa a chover novamente em outubro-novembro. E, durante o intervalo, pouca vegetação pode crescer. A menos que as chuvas voltem, a fome é inevitável. Assim, os cananeus personificaram as forças que fazem a vegetação voltar à vida. A razão pela qual as chuvas cessariam é que Baal seria morto em uma luta feroz contra Mote. E as chuvas retornariam porque os amigos de Baal (como o Sol — Shapsh ou Shemesh) e Astarte (fertilidade), lhe devolveriam a vida (princípio da ressurreição). A terra floresceria novamente porque Baal e Astarte copulavam. Assim temos nisso uma forma de religião que é, essencialmente, a adoração à natureza. Quando os homens perturbam os deuses ou deixam de agradá-los, há perturbações nas condições atmosféricas, ou nas vidas das famílias e das tribos.


    Festividades. A fim de promover o sentimento religioso do povo e honrar os deuses, foram instituídas festas que apelavam ao impulso procriador e à licenciosidade, incluindo a prostituição masculina e feminina, que se tornou um acompanhamento indispensável nesses cultos de fertilidade. Isso prosseguia durante os períodos de festividade e fora dos mesmos.


    Influência sobre Israel. Essa religião exerceu grande influência sobre Israel, especialmente no norte (Israel, em contraste com Judá), onde as ideias e as culturas pagãs tornaram-se parte, mais rapidamente da perspectiva religiosa dos israelitas. Isso provocou os protestos dos profetas. Sob tais circunstâncias foi que Elias e seus sucessores postularam a pergunta se o Deus de Israel era Yahweh ou Baal (ver 1Rs 18). Os símbolos dessa adoração foram condenados pelos profetas, incluindo a árvore ou bosque sagrado, a coluna e os terafins (imagens, que incluíam figurinhas da deusa da fertilidade, que se tornaram populares e numerosas entre os israelitas). O protesto levantado pelos profetas contra esse tipo de religião pode ter sido um dos fatores que raramente permitia que Deus fosse chamado de Pai e o AT não tem palavra que corresponda a deusa. Além disso, a expressão filho de Deus, aplicada ao homem, é rara no AT Tais termos poderiam ser erroneamente entendidos, em termos pagãos. No judaísmo havia o cuidado de se evitar a terminologia sexual no seio da família, porquanto isso era por demais comum nas religiões politeístas e de fertilidade, entre os vizinhos de Israel.


    Fatores do vigor da religião de fertilidade. 1. Israel não expulsou os cananeus de suas terras, mas antes misturou-se com eles em casamento. 2. Aqueles que tinham acabado de entrar na Terra Prometida tinham acabado de sair das experiências no deserto. Formas religiosas que fomentavam festividades e os prazeres sensuais eram alternativas tentadoras. Ou, pelo menos, elementos tomados por empréstimo dessas atividades sem dúvida eram muito atrativos. 3. A lei de Israel era austera. Sempre será mais fácil seguir o curso de menor resistência. Assim, persistia por um lado a fé em Yahweh, e esta ia-se misturando com elementos cananeus. Esse processo sincretista é ilustrado em passagens como Jz 2.1-5; 2.11-13,17, 19; 3.5-7; 6.25. A mesma coisa se dava com combinações de palavras, como Jerubaal (ver Jz 7.1), Beeliada (ver 1Cr 14.7), Es-Baal e Meribe-Baal (ver 1Cr 8.33,34), que surgiram de outros nomes próprios. As ostraca de Samaria (cerca de 780 a.C.) demonstram que para cada dois nomes que envolviam o nome de Yahweh, um era uma forma qualquer composta de Baal. O trecho de 1Reis 18 mostra-nos que o baalismo tornou-se tão forte em Israel que somente sete mil deles permaneceram fiéis à antiga fé. Elias conseguiu evitar o colapso total da fé judaica. Embora continuassem havendo reformas e o protesto dos profetas (ver Os 2.16,17), parece que foi necessário o cativeiro para impor a purificação necessária.


    Dois grandes mitos de Baal. Os textos de Ras Shamra contêm esses mitos, a saber: 1. O conflito com o Príncipe do Mar e Juiz do Rio (o deus das águas obtém a ascendência e, arrogantemente, intimida os outros deuses). Baal, com a ajuda de alguns outros deuses, é capaz de derrotá-lo, confiando-o à sua devida esfera de atividade. Talvez essa luta seja simbolizada pelo leviatã da Bíblia, que poderia ser o mesmo lotan, a serpente enroscada, e que possívelmente é idêntica ao Príncipe do Mar. Alguns supõem que o Dia do Senhor (segundo originalmente concebido no judaísmo) poderia referir-se à vitória de Yahweh sobre as forças do caos. E esse conceito poderia depender do mito cananeu, acima descrito. 2. Outrossim, havia o deus que morria e ressuscitava; Baal, morto por Mote, era então ressuscitado pelo deus Sol e por Astarte. Tal suposta ressurreição era acompanhada por grandes festividades de sensualismo. Apesar de que o judaísmo, como é óbvio, nunca desenvolvesse qualquer coisa similar, excetuando casos de empréstimos diretos extraídos das religiões de seus vizinhos pagãos, alguns estudiosos supõem que o próprio conceito de ressurreição pode ter sido provocado, pelo menos em parte, por essa antiga crença. Não há como determinar até que ponto isso pode ter sido verdade. Mas a verdade do conceito da ressurreição em nada é prejudicada ainda que os povos pagãos, de maneira crua, tivessem antecipado e expressado essa ideia à sua maneira ímpia. (E ID SMIT Z)


    BAAL-BERITE


    No hebraico, “Senhor do pacto”. Era um deus cananeu, adorado pelo povo de Siquém, após a morte de Gideão (ver Jz 8.33 e 9.4). Essa adoração era promovida mediante o ídolo do deus. Abimeleque, neto de Gideão, tomou setenta peças de prata da casa desse deus a fim de contratar homens para o ajudarem em sua rebelião (ver Jz 9.4). Não se sabe como interpretar a palavra pacto, associada a esse deus. 1. Poderia ser um pacto geral: a aliança entre o povo e essa divindade; ou 2. Poderia ser um pacto particular: a divindade chamada como testemunha do pacto de Siquém com Israel. Provavelmente devemos pensar nessa segunda alternativa. (ND S Z)


    BAAL-GADE


    No hebraico, “Senhor de sorte”. Nome de uma cidade no vale do Líbano, sob o monte Hermom (ver Js 11.17; 12.7 e 13.5). Ficava localizada no extremo norte das conquistas de Josué. A localização precisa é desconhecida, mas ficava entre o monte Líbano e o monte Hermom, talvez perto da moderna aldeia de Hasbeiya. Tell Haush, a doze quilômetros ao norte de Hasbeiya, tem sido identificado como o lugar, por alguns estudiosos. Esse lugar, de fato “todo o Líbano, na direção do pôr do sol, de Baal-Gade, sob o monte Hermom, até à entrada em Hamate”, não foi conquistado por Israel antes da morte de Josué. Alguns têm identificado esse lugar com Baalbeque, mas tal identificação não tem resistido à investigação. (ID S)


    BAAL-HAMOM


    No hebraico significa “Baal das multidões”. (Ver o artigo com esse título). Seja como for, era uma localidade nos montes de Efraim, perto de Samaria. Entre essa localidade e Dotã, foi sepultado o marido de Judite (ver Judite 8.3). No Antigo Testamento, o local é mencionado exclusivamente em Cantares 8.11, onde se lê que ali Salomão tinha uma vinha.


    BAAL-HANÃ


    No hebraico, “Baal é gracioso”. Foi nome de duas pessoas, no AT 1. Um rei de Moabe que reinou após Saul (ver Gn 36.38). Talvez fosse filho de Acbor, sucessor de Saul. Foi sucedido por Hadar ou Hadade (ver Gn 37.39. Ver também 1Cr 1.49,50). 2. Um gederita, superintendente real das oliveiras e sicômoros nas planícies baixas, sob Davi (ver 1Cr 27.28), em cerca de 1015 a.C. (S)


    BAAL-HAZOR


    No hebraico, “Vila de Baal”. Lugar onde Absalão guardava seus rebanhos e realizou sua festa de tosquia (ver 2Sm 13.23). Não é a mesma Hazor (ver Ne 11.33), atualmente Tell ‘Asar. Por longo tempo, Absalão vinha planejando vingar-se de Amom, por haver desvirginado sua irmã, Tamar. A festa foi apenas um pretexto para que pudesse pôr as mãos sobre Amom. O plano deu certo. Absalão conseguiu matar Amom, e então foi esconder-se, durante algum tempo. É provável que o lugar onde a festa foi realizada fosse uma casa nas montanhas, sendo um lugar cerca de 1200 m acima do nível do mar. O lugar tem sido identificado com Jebel el-’Asur, a nordeste de et-Tayibeh, a pequena distância, e a leste da estrada para Siquém. (ID S)


    BAAL-HERMOM


    No hebraico, “Senhor de Hermom”. Tem sido identificado por alguns com Baal-Gade (ver o artigo a respeito), mas não há certeza quanto a isso. Seja como for, era um lugar onde Baal era adorado (ver o artigo a respeito), e estava localizado na Transjordânia, nas vertentes do monte Hermom. Ficava defronte da entrada para Hamate, onde habitavam os heveus (ver Jz 3.3). Essa referência nos dá a ideia de que era uma montanha a leste do Líbano, chamada por esse nome. A atual Banjas provavelmente assinala o local. (Ver Js 13.5). (ID S UN)


    BAAL-MEOM


    No hebraico, “Senhor da habitação” (ver Nm 32.38 e 1Cr 5.8). Foi uma cidade construída pelos descendentes de Rúben. Era uma das mais importantes cidades da fronteira de Moabe, juntamente com Bete-Jesimote e Quiriataim (ver Ez 25.9). Fazia parte das possessões moabitas, ao tempo de Ezequiel (ver Ez 25.9). Também era chamada pelo nome de Bete-Baal-Meom (ver Js 13.17), Bete-Meom (ver Jr 48.23), e Beom (Nm 32.3). Há uma inscrição na Pedra Moabita (ver o artigo a respeito) que diz que Mesa, rei de Moabe, edificou-a e ali construiu um reservatório. É provável que o lugar tivesse mudado de mãos com frequência, entre Israel e Moabe, por diversas vezes. Ficava localizado em Ma’in, a quase quinze quilômetros a leste do mar Morto, segundo têm descoberto os arqueólogos. (ID UN)


    BAAL, MEU


    No hebraico, “meu Senhor”. Um nome usado para indicar Deus (ver Os 2.16), embora o termo fosse tipicamente pagão, e, naturalmente, trouxesse tal conotação. O povo recebeu ordem para não usar o nome, por esse motivo. Mas a referência pode significar apenas que Deus agora seria chamado Ishi (marido), e não Baal, porquanto essa mudança de nome estava ensinando uma lição espiritual. Israel deveria manter um correto relacionamento com Deus, como se fosse uma esposa para com seu esposo, e não meramente o relacionamento de um servo para com o seu senhor. Todavia, o desuso do nome Baal provavelmente também serviria de medida contra o paganismo. (ID)


    BAAL-PEOR


    No hebraico, “Senhor de Peor”. Era uma divindade adorada em Moabe, quando Balaão provocou a apostasia em Israel. Isso sucedeu quando Israel estava acampado em Sitim (ver Nm 25.3 ss.). Todos os adoradores foram mortos, mediante o julgamento divino (ver Dt 4.3). Essa apostasia particular prosseguiu, sendo relembrada muito tempo mais tarde (ver Sl 106.28 e Os 9.10). Nesta última referência a adoração ao ídolo é chamada de “vergonhosa idolatria”, e seus adoradores, de “abomináveis”. Alguns supõem que essa forma de adoração incluía excessos sexuais e perversões. Esse deus era a divindade local do monte Peor (daí o nome), e provavelmente estava vinculado ao Baal dos fenícios. (Z)


    BAAL-PERAZIM


    No hebraico, “Senhor dos calções”. Davi dera esse nome a um lugar, onde obteve a vitória em uma batalha contra os filisteus (ver 2Sm 5.20; 1Cr 14.11 e Is 28.21). Esse nome é curioso por ser o único que se compõe com o nome Baal, acerca do qual temos informações específicas sobre como o nome foi dado. O local é atualmente desconhecido, embora dois locais, próximos de Jerusalém, tenham sido sugeridos: a moderna Sheikh Bedr, a noroeste de Jerusalém, e um lugar no vale dos Gigantes, a sudoeste de Jerusalém. No trecho de Isaías 28.21, o lugar é chamado monte Perazim. (ID S UN)


    BAAL-SALISA


    No hebraico, “Senhor de Salisa”. (Ver 2Rs 4.42). Era um lugar no distrito de Salisa (ver 1Sm 9.4). Eusébio e Jerônimo disseram que era uma cidade a quinze milhas romanas de Dióspolis, perto do monte Efraim. Era o lugar de nascimento do homem, de nome desconhecido, que, em tempo de fome, trouxe a Eliseu vinte pães de cevada e espigas de trigo que alimentaram cem homens. A quantidade de alimento era minúscula, para tanta gente. Mas houve um milagre de multiplicação, tornando o alimento suficiente a todos, pois ainda sobrou muito alimento após todos já estarem satisfeitos. O paralelo miraculoso de Jesus, na multiplicação dos pães e dos peixes, em Mateus 14.16 e ss., é óbvio. Ambos os eventos ilustram como a provisão de Deus é surpreendente, podendo derrotar tanto a fome física quanto a fome espiritual. As pessoas sempre se surpreendem quando lhes é conferida uma provisão inesperada, e elas dizem: “Louvado seja o Senhor”. Porém, em breve esquecem-se da providência divina, e tornam a surpreender-se, em futuras ocasiões. (G HA)


    BAAL-TAMAR


    No hebraico, “Senhor da palma”. Era um lugar perto de Gibeá, na tribo de Benjamim, onde as outras tribos lutaram com os benjamitas (ver Jz 20.33). Eusébio chamava-a de Betamar, o que é um intercâmbio verbal com Bete e Baal. O lugar estava associado à palmeira de Débora (ver Jz 4.5), que ficava entre Betel e Ramá, uma posição que talvez explique o nome. Israel fora à batalha para castigar o pecado de Benjamim (ver Jz 20.33). O local atualmente é desconhecido, mas ficava perto de Gibeá, que dista 6,5 km de Jerusalém. Alguns identificam as ruínas em Erhah como o local. (UN Z)


    BAAL-ZEBUBE


    No hebraico, “Senhor das moscas”. Belzebul, segundo se pensa, significa deus do monturo, que expressa repulsa ao príncipe de toda impureza moral. Todavia, alguns supõem que a palavra significa “senhor da habitação”, onde se ocultariam maus espíritos. As variantes textuais nos manuscritos confundem o quadro. Baal-Zebube aparece no AT, e Belzebul no NT (ver 2Rs 1.2; 1.3,6; 1.16; Mt 10.25,27; Mc 3.33; Lc 11.15 ss.). Originalmente, Baal-Zebube era um deus filisteu, ao qual Acazias, filho de Acabe, rei de Israel, mandou consultar, após ter caído de seu quarto elevado, em Samaria (ver 2Rs 1.2). Acazias esperava receber algum bom presságio da parte dessa divindade, acerca de sua condição, mas foi repreendido por Elias, por tal lapso. A morte foi declarada como certa, como castigo. Não se sabe por que essa divindade era chamada das moscas. Alguns têm sugerido que isso se deve ao fato de que ele protegia seus adoradores das moscas. Outros pensam que significa que a sua mensagem e provisões eram rápidas, como moscas. Ou então, a quase onipresença das moscas poderia sugerir uma divindade que está em todos os lugares. A forma neotestamentária varia nos manuscritos, e muita discussão se concentra em torno de seu significado e uso. Ver o artigo separado sobre Belzebul. (I IB ID)


    BAAL-ZEFOM


    No hebraico, “Senhor do Inverno”, ou “Senhor do norte”. Uma cidade pertencente ao Egito localizada na fronteira do mar Vermelho. (Ver Êx 14.2 e Nm 33.7). Ali acamparam os filhos de Israel antes de atravessar o mar. Ao que parece, foram apanhados em uma armadilha, pelo que devia ser uma espécie de península. Ali postados, viram os exércitos egípcios que se aproximavam. Os filhos de Israel ficaram aterrorizados, queixando-se diante de Moisés por qual razão tinham sido apanhados em uma armadilha. Porém, Moisés exortou-os a que confiassem em Deus. Foi então que o povo de Israel atravessou o mar por terra seca; e os exércitos egípcios, tentando fazer a mesma coisa, foram afogados nas águas do mar, que retornaram ao seu devido lugar.


    O próprio nome fala de um bem conhecido deus da literatura de Ugarite. Há evidências de que essa divindade estava associada ao porto egípcio de Tapanes. Posteriormente, Jeremias foi levado para esse porto, pelos judeus que fugiam de Jerusalém, pois recusavam-se a render-se a Nabucodonosor.


    Não se sabe qual a localização exata de Baal-Zefom, mas supõe-se que ficava ou perto do mar Mediterrâneo, em Tapanes, a 35 km a sudeste de Rameses, ou para o sudeste daquele lugar. Tapanes é a atual Tell Defneh, na extremidade norte do istmo. (I IB SIM Z)


    BAALÃ


    No hebraico, “senhora”. Há variações desse nome como Quiriate-Jearim (ver Js 15.9), Baalim de Judá (ver 2Sm 6.2), Quiriate-Baal, em Judá (ver Js 15.60 e 18.14). 1. A cidade de Quiriate-Jearim, a quase quinze quilômetros a oeste de Jerusalém, talvez a moderna Tell-el-Azhar. Ela é mencionada em conexão com as fronteiras do território de Judá (ver Js 15.9,10,11,29; 1Cr 13.6). 2. Uma cidade ao sul de Judá, talvez a Baalá de Josué 19.3, ou a Bealote de Josué 15.24. Ficava na Sefelá, anteriormente parte do território de Simeão, tendo sido identificada com Khirbet el-Meshash, cidade no extremo sul de Judá (ver Js 15.29). 3. Uma cadeia montanhosa de Ecrom a Jabneel, na fronteira norte de Judá, talvez na colina atualmente conhecida como Mughar e associada a Khirbet el-Meshash (ver Js 15.11). 4. Baalá, uma cidade de Dã, na fronteira (ver Js 19.44), associada a Bel ‘ain. 5. Uma cidade a oeste de Gezer, talvez a mesma mencionada no número anterior. O lugar foi construído por Salomão, para servir de cidade-armazém (ver 1Rs 9.18 e 2Cr 8.6). 6. Baal, devendo ser identificada com Baalate-Beer (ver o artigo), na fronteira com Simeão (1Cr 4.33). (Z)


    BAALATE. Ver Baalá, números 4 e 5.


    BAALATE-BEER


    No hebraico, “poço santo”, ou “Baal do poço”. Era uma cidade do território de Simeão, evidentemente o santuário de uma deusa. Deve ser identificada com “Ramá do Sul” (ver Js 19.8; 1Cr 4.33), a qual muitos pensam ser a mesma que a de número 6, sob o título Baalá. Não se sabe o local exato, mas pensa-se que fica no extremo sul de Neguebe, e próximo de um poço. (ID S)


    BAALE-JUDÁ


    No hebraico, “Senhores de Judá”. Uma cidade de Judá, de onde Davi trouxe a arca para Jerusalém (ver 2Sm 6.2), provavelmente a mesma Baalá de Js 15.9 e 1Cr 13.5,6. Ver o número 1 do artigo sobre Baalá (UN)


    BAALINS


    No hebraico, “grande Senhor”, sendo o plural de Baal. O termo encontra-se em Juízes 2.11; 3.7; 1Samuel 7.4; 1Reis 18.18; Jeremias 2.23; Oseias 11.2 e outros trechos. Ver o artigo sobre Baal (Baalismo).


    BAALIS


    No hebraico, “exultação”. Foi rei dos amonitas ao tempo do cativeiro babilônico (597 a.C.) (ver Jr 40.14). Ele enviou Ismael para matar Gedalias, que governava o remanescente dos judeus que não tinham sido levados para a Babilônia (ver Jr 40.14). Gedalias fora nomeado por Nabucodonosor. Ele não acreditou no rumor de que Baalis tinha enviado Ismael para assassiná-lo, e essa confiança decretou a sua morte. (S Z)


    BAANÃ


    No hebraico, “filho de opressão”. Nome de seis personagens do AT 1. Um filho de Ailude, que era um dos doze oficiais que Salomão encarregara de prover alimentos para a casa real. Ele controlava os distritos de Taanaque, Medigo, Bete-Seã, perto de Zaretã, e Abel-Meolá, além de Jocmeão (ver 1Rs 4.12). 2. Filho de Hisai, outro desses oficiais, cujo distrito era Aser e Bealote (ver 1Rs 4.16). 3. Pai de Sadoque, que ajudou a reparar as muralhas de Jerusalém, em 470 a.C., após o cativeiro babilônico (ver Ne 3.4). Talvez o mesmo homem de número 6, sob Baaná. Ver abaixo. 4. Filho de Rimom, o beerotita, o qual, com seu irmão, Recabe, matou Isbosete quando este estava no leito, levando sua cabeça a Davi, em Hebrom. O propósito deles era o de forçar a união dos reinos, pois então Isbosete era rei de Israel. Baaná era o capitão chefe do rei, pelo que a ação teve elementos de traição. Davi irou-se diante do acontecido, acusando os irmãos de haverem assassinado um homem inocente, quando jazia sem defesa em sua cama. Portanto, Davi ordenou que os dois fossem mortos, e seus cadáveres foram mutilados e pendurados na forca, sobre o poço de Hebrom (ver 2Sm 4.2-12), em 992 a.C. 5. Um netofatita, um dos guerreiros de Davi (ver 2Sm 23.29; 1Cr 11.30), pai de Helebe ou Helede. 6. Um dos exilados que retornou em companhia de Zorobabel, do cativeiro babilônico (ver Ed 2.2 e Ne 7.7). Talvez deva ser identificado com o Baaná que ocupa o terceiro lugar nesta lista, acima. Provavelmente trata-se do mesmo indivíduo que, com Neemias e outros, selou um pacto feito na época (ver Ne 10.27). (ID S Z)


    BAARA


    Uma das esposas de Saaraim, um benjamita (ver 1Cr 8.8).


    BAASA 


    O sentido desse nome é incerto no hebraico, mas talvez signifique “mau” ou “ofensivo”. Era filho de Aías, da tribo de Issacar. Foi o terceiro rei de Israel e fundador de uma dinastia (900-880 a.C.). Parece que ele não era de sangue nobre (1Rs 16.2), tendo-se levantado a uma posição de autoridade por haver assassinado a Nadabe, filho de Jeroboão I, rei de Israel. A matança envolveu a família real inteira, quando o rei estava assediando Gibetom, uma cidade dos filisteus (ver 1Rs 15.27). O extermínio dessa família cumpriu a profecia de Aías (ver 1Rs 16.5 ss.). Tendo começado entre homicídios, era apenas natural que ele desse prosseguimento aos maus atos de Jeroboão, e eventualmente foi punido por Deus. Foi avisado com antecedência sobre como as coisas se sucederiam (ver 1Rs 16.1-5), mas isso não o impediu de prosseguir em suas ações perversas. Tentou fortificar Ramá, mas foi compelido a desistir devido a um ataque armado, desfechado por Ben-Hadade. Este era o rei sírio ao qual Asa, rei de Judá, pedira para ajudá-lo contra o reino norte, de Israel (ver 1Rs 15.16-21). Romperam as hostilidades entre o sul (Judá) e o norte (Israel), durante os 24 anos do reinado de Baasa (911-888 a.C.). Seu reinado foi pontilhado de terrores, guerras e traições, e Jeú predisse o total extermínio de sua família, como castigo divino, o que de fato sucedeu (ver 1Rs 16.11).


    Baasa foi o instrumento divino que impôs julgamento à casa de Jeroboão (ver 1Rs 16.29,30). Mas ele mesmo nada aprendeu desse fato. Acabou classificado entre dois outros reis especialmente malignos, a saber, Jeroboão (1Rs 14.11) e Acabe (1Rs 21.19). (BRI ED)


    BAASEIAS


    No hebraico, “o Senhor é ousado”. Contudo, alguns manuscritos dão um nome diferente, cujo sentido é obra do Senhor. Foi um dos antepassados de Asafe (ver 1Cr 6.40).


    BABEL (TORRE E CIDADE)


    No hebraico, “porta de Deus”. Nome de uma das principais cidades fundadas por Ninrode, em Sinear (Suméria), antiga Babilônia. O nome figura juntamente com Ereque e Acade, em Gênesis 10.10. A tradição babilônica diz-nos que foi originalmente fundada pelo deus Marduque, e que foi destruída por Sargão, em cerca de 2350 a.C. Ele levou terra do lugar a fim de fundar uma nova capital, a saber, Agade (ver o artigo sobre Acade). A história bíblica desse lugar, juntamente com sua torre, é relatada em Gênesis 11.1-11. Ali, o termo Babel é explicado pela etimologia popular com o sentido de confusão ou mistura. Isso é feito através de uma referência a um termo hebraico similar, balal, porque babel e essa palavra são parecidas, embora dotadas de significado diverso. Por meio dessa associação verbal, as duas palavras tornaram-se sinônimas, com o sentido de confusão, especificamente por causa do relato da torre de Babel, onde lemos que houve a confusão de línguas.


    A expressão torre de Babel não se encontra no AT, mas, em Gênesis 11.4 aparece a palavra “torre”. A própria torre foi feita de tijolos e asfalto, e não de pedras. É provável que a construção tivesse o intuito de ser um elevado sinal demarcatório. E visto que os antigos não faziam ideia da vastidão do espaço — pois somente na história recente da astronomia os homens chegaram a fazer boa ideia disso — talvez se pensasse que uma torre poderia atingir a habitação de um deus ou dos deuses. Contudo, a expressão “até aos céus” não indica necessariamente tal coisa. Poderia indicar apenas até bem alto no firmamento. A intenção, pois, pode ter sido simplesmente a ostentação. Eles teriam uma grande cidade, assinalada por altíssima torre que poderia ser vista de longa distância, aumentando assim o prestígio da cidade. Naturalmente, essa torre seria usada com propósitos astrológicos, ficando assim envolvida nas suas práticas religiosas. Portanto, seria um monumento da religião pagã. Alguns supõem que a construção era um zigurate. (Ver o artigo a respeito). Em outras palavras, um templo-torre com terraços, cada andar um tanto menor que o outro. Porém, a arqueologia não tem descoberto qualquer edifício dessa natureza antes de 4000 a.C. (a proposta data da torre de Babel), embora tais construções possam ser encontradas nas ruínas da Assíria e da Babilônia, pertencentes a datas posteriores. Por essa razão, alguns intérpretes negam que esteja em foco um zigurate, afirmando que alguma outra forma de torre deve ter sido construída. A descrição do livro de Gênesis corresponde ao que se sabe a respeito das construções usuais da Babilônia. O épico babilônico da criação, ao descrever a construção da Babilônia celestial (Tablete 6, linhas 58-61), diz: “Durante um ano inteiro eles fabricaram tijolos. Ao chegar o segundo ano, eles levantaram alto a cabeça de Esagila”. Tijolos cozidos ao sol e no forno foram usados, e foi empregado asfalto como massa de ligação. A combinação de um templo torre com uma cidade era típica na construção de cidades, na Mesopotâmia. Os próprios templos eram impressionantes, tanto mais por causa de levantamento de uma elevada torre, na área do templo. Porém, essas torres sempre eram zigurates, até onde a arqueologia tem sido capaz de determinar. A palavra Esagila, na citação acima, era o santuário de Marduque, e significa casa cuja cabeça foi levantada alto. E a própria torre foi chamada Etemenanki, que significa casa do alicerce do céu e da terra.


    Arqueologia. O primeiro zigurate construído na Babilônia pode ser datado em cerca de 3000 a.C., ou quando muito, na última metade do século XL a.C. O mais antigo zigurate existente é o da antiga Uruque, que a Bíblia chama de Ereque (ver Gn 10.10), moderna Warka. Mais de duas dúzias de zigurates são conhecidos pela arqueologia, todos os quais, naturalmente, vieram à existência depois do de Ereque. A construção usual tinha três andares, mas pelo menos um dos zigurates tinha sete andares. Tais construções têm sido encontradas em Borsipa, a dezesseis quilômetros a sudoeste da Babilônia, em Ur, em Uruque (na Bíblia, Ereque), e em outras cidades da Mesopotâmia. Alguns supõem que o modelo original dessas construções foi a torre de Babel, que serviu de arquétipo para todas as outras torres. Mas isso é apenas uma suposição. A arqueologia não tem encontrado quaisquer evidências desse tipo de construção em um período tão antigo como aquele proposto para a torre de Babel. Outros supõem que o julgamento divino sobre a torre foi tão completo que coisa alguma restou para ser descoberta pela arqueologia. Porém, o AT nada diz sobre tal destruição, dando a impressão de que, quando as línguas se multiplicaram, o povo simplesmente desistiu da ideia de uma grande cidade, com sua torre magnificente. Em outras palavras, o projeto foi abandonado (Ver Gn 11.8).


    Os zigurates na Babilônia. Se a torre de Babel foi, realmente, um zigurate, deve ter sido projetada antes de 4000 a.C. Esse tipo de construção pode ser encontrado no terceiro milênio a.C. A restauração de um zigurate, na Babilônia, teve lugar em 681-665 a.C., por Esaradom. O zigurate reconstituído, como é óbvio, era mais antigo que o tempo desse monarca, mas por quanto tempo, não sabemos dizer coisa alguma. Heródoto (460 a.C.) viu e descreveu um zigurate construído por Nebopolassar (625-605 a.C.) e por Nabucodonosor II (605-562 a.C.). Esses reis repararam um zigurate quase destruído. Um zigurate foi demolido por Xerxes, na Babilônia, em 472 a.C.


    Outros zigurates. Em Ur. Esse tinha uma base de 61 m por 43 m, cujo primeiro terraço ficava a pouco mais de 15 m de altura. Um templo dotado de torre, na cidade de Borsipa, atualmente chamada Birs-Ninrode, tem sido identificado pelas tradições judaica e árabe como a torre de Babel; mas provavelmente essa opinião não é correta. Tinha sete andares, com 43 m de altura. Em Durkurigalzu (moderna ‘Agar Quf), a 32 km de Bagdá, para oeste, com 57 m de altura, é o mais alto zigurate que se conhece.


    A confusão das línguas. Um dos grandes mistérios da origem dos idiomas. 1. A Bíblia fornece-nos uma resposta teológica: Adão e Eva foram naturalmente criados com a capacidade de falar uma língua, uma língua adredemente preparada para eles. A grande variedade de idiomas é explicada pela mesma teologia com base no relato sobre a torre de Babel. Subitamente, por decreto e ato divinos, as pessoas começaram a falar em diversas línguas; e foi então que abandonaram o projeto de construir uma cidade com uma torre, na Babilônia. 2. Intérpretes liberais, céticos e científicos rejeitam ambos os relatos, como sendo mitológicos, como lendas para dar resposta a questões difíceis. 3. Uma sugestão alternativa é que assim como surgiram humanoides provenientes do reino animal inferior, assim também uma parte do processo evolutivo proveu essas criaturas com a habilidade de produzir sons que podem ser organizados em idiomas. Os substantivos teriam aparecido primeiro. As pessoas deram nomes às coisas. Então surgiram os verbos. As pessoas deram nomes às ações. Contra isso, deve-se dizer que as línguas antigas que conhecemos são extremamente complexas e matemáticas. Isso dificilmente poderia dar-se no caso de uma língua desenvolvida por esse processo ao acaso através da simples nomeação das coisas. Qual selvagem ou semisselvagem teria podido inventar o complexo sistema verbal e o sistema de casos que caracterizam muitas línguas antigas, e que funcionam com uma precisão matemática? 4. Outros estudiosos sugerem que a complexidade das línguas deve ser explicada por um longo período de desenvolvimento, antes mesmo da raça adâmica. Isso dá a entender que Adão e seus descendentes representam um novo começo, mas não um começo absoluto. Assim, a complexidade dos idiomas tem atravessado uma história que nos é totalmente desconhecida, e que já existia (por meio de um longo desenvolvimento), quando começou a raça adâmica. Contra essa ideia podemos dizer simplesmente que não há qualquer evidência em seu favor, a menos que aceitemos as declarações dos psíquicos que sustentam tal teoria. Em seu favor, pode ser declarado que, na realidade, há evidências de raças pré-adâmicas. Ver os artigos sobre os antediluvianos, a agricultura e a astronomia. 5. A resposta dos cientistas é que simplesmente não temos respostas para todas as perguntas. Portanto, as respostas dadas acima são as melhores conjecturas e mitos de que dispomos. (I IB ID ND)


    BABILÔNIA


    Nota: Quanto a descrições da cidade da Babilônia, ver o sétimo ponto, cidades principais (a).


    I. NOME. O termo acadiano babli, babilani significa “porta dos deuses”. A palavra Babilônia era empregada para aludir à cidade que era capital da Babilônia. Ocupava o território que agora é o sul do Iraque. Por associação popular, o termo hebraico balal (confusão) (ver Gn 11.9), foi ligado à Babilônia como o local onde houve essa confusão, causada pela impiedade. (Ver o artigo sobre a torre de Babel). Porém as duas palavras (“porta dos deuses” e “confusão”) não são a mesma coisa, exceto no conceito popular. Outros nomes da cidade que ora comentamos, nos textos babilônicos, são tin tir ki, “vida das árvores” ou “sede da vida”, e e-ki, “lugar de canais”. O termo “sesaque” que em algumas versões (mas não na nossa versão portuguesa), em Jeremias 25.26 e 51.41, é considerado por alguns como um “atbash” (ver o artigo a respeito) que envolve o nome Babel, no qual “s” = “b”, pode ser uma rara ocorrência do antigo nome da cidade, ses-ki.


    II. LOCALIZAÇÃO DA CIDADE E DO PAÍS; DESCRIÇÃO. A Babilônia ficava na terra de Sinear (ver Gn 10.10), na região que agora fica no sul do Iraque, no sudoeste da Ásia. A cidade estava localizada às margens do rio Eufrates (ver Jr 13.4,5,7 e 46.2,6). Um outro nome bíblico para ela era a terra dos caldeus (Jr 24.5; Ez 12.13). Na remota antiguidade, tinha o nome de Acade (ver Gn 10.10). (Ver o artigo a respeito). O território posteriormente recebeu o nome de Caldeia, apelativo dado à região inteira, após o surgimento da dinastia caldaica (ver o artigo a respeito, e o quarto ponto do presente artigo). Assim, os babilônios também são qualificados como caldeus (ver Ez 23.15,17,23). O país era regado pelos rios Tigre e Eufrates. A Bíblia localiza o jardim do Éden ali (ver Gn 2.14), como também a torre de Babel, e a região para onde os judeus foram exilados (ver o cativeiro babilônico).


    Descrição. De acordo com os modernos padrões de dimensão dos países, a Babilônia era pequena, pois tinha apenas cerca de 13.000 quilômetros quadrados. Era limitada ao norte pela Assíria (Samarra Jebel Hamrin; como fronteira); a leste pelas colinas da Pérsia (ver o artigo sobre Elão); a oeste pelo deserto da Arábia; e ao sul pelas praias do golfo Pérsico.


    A cidade. A Babilônia estava localizada às margens do rio Eufrates (ver Jr 13.4,5,7), chamado de “grande rio Eufrates”, em Gênesis 15.18. Era cercada por duas muralhas. A muralha externa teria sido construída por Belus e depois foi reparada por Nabucodonosor. A cidade tinha a forma de um quadrado. A extensão da circunferência das muralhas é dada com diferenças, pelos diversos autores, de 7.250 m a 9.650 m. Tinham entre 18 m e 21 m de altura. Eram suficientemente largas, no alto, para que um carro com quatro cavalos fizesse meia-volta em cima delas. Aquelas muralhas eram uma notável defesa para a época. Não obstante, aguardava-as a destruição (ver Jr 51.58). A própria muralha seria derrubada, e a cidade seria arrasada.


    III. FUNDAÇÃO E PRÉ-HISTÓRIA. O trecho de Gênesis 10.10 informa-nos que a cidade foi fundada por Ninrode, tornando-a contemporânea de Ereque (moderna Warka) e de Acade (moderna Agade). Em comum com outras culturas, ao falar sobre sua capital ou sobre suas cidades importantes, a tradição babilônica assegura que o lugar tivera origem divina. Marduque, deus babilônico, teria sido o fundador da cidade. Porém, os próprios mitos babilônicos não exibem o nome dessa divindade senão já no século XVIII a.C. A mais antiga referência histórica é a que faz alusão a Sarcalisarri (cerca de 2250 a.C.), que nos diz como ele removeu a terra da cidade a fim de erigir Agade, um lugar próximo, que seu pai, Sargão, havia começado a construir. Essa renovada reedificação, feita por Sarcalisarri, foi efetuada a fim de preservar a santidade do local. A referência no livro de Gênesis parece indicar uma data, talvez cem anos antes disso, quando a cidade teve o seu começo.


    Pré-história. O local, entretanto, vinha sendo habitado desde uma data muito mais antiga do que transparece em Gênesis 10.10. Alguns estudiosos, porém, preferindo deixar de lado a marcação de datas por genealogias, presumem que essa referência em Gênesis nos faz retroceder até 4500 a.C. Seja como for, povos chamados sumérios, antecederam os semitas, na baixa Babilônia. Há estudiosos que pensam que os sumérios seriam camitas, conforme a narrativa de Gênesis indica, no tocante aos descendentes de Ninrode. Os sumérios desenvolveram uma elevada civilização, incluindo a escrita cuneiforme. Ver o artigo sobre a Suméria. Tabletes de argila desse período indicam uma linguagem não semita. Alguns nomes, contudo, indicam certa influência semítica, o que dá a entender que talvez houvesse povos semitas na área, desde os tempos mais remotos. Esses povos construíam cidades-estados e eram politeístas. Mas, na Babilônia, alcançou particular proeminência a tríada formada por Anu (o firmamento), Enlil (a atmosfera e a terra) e Ea (as águas).


    Obeide. Esse nome deriva-se de Tell-el-obeid, um pequeno cômoro a cerca de sete quilômetros a noroeste de Ur, sendo usado para designar a mais antiga civilização conhecida na Babilônia. Implementos encontrados em Ur e em Ereque ilustram essa civilização.


    Ereque (Warka). Desde tempos tão remotos quanto o quarto milênio a.C., uma outra cultura distintiva tem sido descoberta, com o mais antigo zigurate (ver o artigo a respeito), os primeiros selos cilíndricos e o começo da escrita, como características distintivas.


    Jemdet Nasr, no vale Mesopotamiano, perto da Babilônia, representa uma outra cultura, posterior (3200-3000 a.C.), com seus instrumentos de bronze, que deu origem ao surgimento de várias cidades, como Surupaque (Fara), Ewhunna (Tell Asmar) e Quis.


    IV. HISTÓRIA


    1. Fundação e pré-história. Ver o terceiro ponto anterior.


    2. O mais antigo período dinástico (cerca de 2800-2360 a.C.). De acordo com a lista dos reis sumérios, oito ou dez deles reinaram antes do dilúvio. Todas as coisas sucederam por divina determinação. Esses reis estiveram associados às cidades de Eridu, Badtibirra, Laraque, Sipar e Surupaque. O dirigente da última dessas cidades foi o herói sumério da história do dilúvio. Essa história é proeminente nos registros babilônicos no período de cerca de 2000 a.C. Há muitos relatos independentes sobre o dilúvio, sugerindo que Noé não foi o único que escapou desse desastre. Ver o artigo sobre o dilúvio.


    Após o dilúvio, houve outra divina intervenção. “O reinado desceu do céu”. Surgiram cidades-estados, como as de Quis, Uruque, Ur, Awan, Hamazi, Adabe, Lagase e Mari. Essas cidades-estados viviam em frequente disputa com a Babilônia, o centro das disputas. Governantes importantes foram Etana, um pastor que supostamente desceu do céu, além de doze reis, de Uruque, que teriam reinado por um total de 2310 anos, incluindo entre eles Gilgamés, um proeminente herói épico. Outro herói épico foi Aga. Esses homens podem ter sido figuras históricas, que as lendas glorificaram, de tal modo que, tal como nos relatos épicos gregos, parecem ser semideuses. O poder de Ur assinala a porção final do período dinástico. Uruque foi subjugada e Ur ganhou proeminência, através da guerra, naturalmente. A lista de reis sumérios designa quatro reis desse período, cujos reinados cobriram um período de cerca de 177 anos. Então Ur foi ferida por armas de guerra. Túmulos descobertos, pertencentes a esse período, revelam uma alta civilização. Escavações efetuadas em Lagase (uma outra dinastia do período posterior do antigo período dinástico) revelam grandes construções como templos, canais e outras edificações. O governante, Enanatum, derrotou seus vizinhos, a saber: Uma, Uruque, Ur, Quis e Mari. Sua batalha contra Uma é retratada na estela do Abutres. Porém, as guerras terminam e recomeçam, e assim, mais tarde Lagase foi derrotada por Uma. Lugalzagesi era o novo potentado de Uma. Ele também tornou-se o rei de Uruque e Ur, tendo-se firmado como a figura mais poderosa de todo aquele período. A fama e o poder sempre eram conquistados através da violência, naturalmente. E a espiritualidade do homem não tem melhorado muito desde então. O império de Lugalzagesi tornou-se uma espécie de protótipo dos grandes impérios que se sucederam naquela região, e que são tão importantes dentro da narrativa bíblica.


    3. Os acadianos (2371-2191 a.C.). Os semitas aumentaram o seu domínio na Babilônia, liderados pelo poderoso Sargão. Ele teve uma história humilde, bem como uma história de arca de juncos, semelhante à história de Moisés. Construiu um extenso império, usando novas técnicas de guerra, com arco e flecha como o principal armamento. Foi capaz de derrotar Lugalzagesi, de Uma, Quis e Uruque. A palavra acadiano é de origem semita equivalente a Agade, a principal cidade dos povos semitas sobre os quais estamos discutindo. Sargão foi sucedido por Rimus-Manistusu e por Narã-Sin, seu filho e seu neto, respectivamente. Este último foi finalmente derrotado por uma coligação dirigida por Utuegal, de Uruque. Porém, esse governo teve natureza local, visto que Lagase reteve o seu poder, bem como diversas outras cidades. Gudeia, rei de Lagase, ampliou o seu poder e trouxe muitas riquezas, pelo que houve uma espécie de renascimento sumeriano, ou era áurea.


    4. Período Neo-sumeriano e a Terceira Dinastia de Ur (2070-1960 a.C.). Gudeia foi construtor e organizador. Ele edificou um templo famoso, trazendo madeira de cedro do monte Amanus, no norte da Síria, de uma distância imensa para a época. Salomão, mil anos mais tarde, fez a mesma coisa (ver 1Rs 5.6). Gudeia foi sucedido por seu genro, e Ur, uma vez mais, tornou-se o centro do poder. Ur-Namu (2113-2096 a.C.) reconstruiu a cidadela, com seu zigurate e seus templos (ver o artigo sobre Ur). Ur ampliou o seu poder até a distante Assur e Diyala. E os governantes que vieram depois de Ur-Namu receberam poderes divinos, conforme nos mostram seus monumentos e seus selos, com uma tiara cornuda, própria da divindade. Alguns pensam que Ur-Namu teria sido também honrado dessa forma. Foi aparentemente durante essa dinastia que Abraão nasceu e mais tarde deixou a cidade. Existem muitos milhares de documentos pertencentes a esse período, confirmando-o historicamente.


    5. Invasões dos Elamitas e dos Amorreus (1960-1830 a.C.). Houve períodos severos de escassez de alimentos que debilitaram o império. Vieram os seminômades dos desertos ocidentais, que invadiram a região e derrubaram o governo sumério. Esses invasores vinham do Elão (elamitas) e de Mari (amorreus). Sob Ibi-Sin, Ur foi saqueada pelos elamitas. Os amorreus se estabeleceram em Isin e Larsa. Um governante elamita, Kirikiri, estabeleceu seu poder em Esnuna. O unido império sumério foi dividido em facções. Alguns supõem que foi nessa época que Abraão foi convocado a deixar o lugar (ver Gn 11.31). A mudança das circunstâncias em Ur também modificou o destino pessoal de Abraão.


    6. Antigo Período Babilônico (1830-1550 a.C.). A nova Babilônia deu começo à sua ascensão, particularmente sob a liderança de Hamurabe (ver o artigo sobre ele). Os reinos amorreus continuaram lutando entre si. Essa instável situação deu a certo número de estados menores a oportunidade de obterem a independência. A Babilônia foi um desses estados menores. Hamurabe foi o sexto monarca da primeira dinastia da Babilônia. Suas datas são variadamente estabelecidas, como 1792-1750 a.C., 1728-1686 a.C., ou 1642-1626 a.C. Hamurabe herdou pequena região para governar, mas não tardou a ampliá-la. Tabletes de Mari mostram que Hamurabe contava com dez a quinze reis a ele subordinados, embora Rim-Sin, de Larsa, Ibalpiel, de Esnuna, Amutpeil de Qatana, e Larinlim de Yamhad também tivessem suas respectivas esferas de influência. Contudo, Hamurabe obteve uma série de vitórias, e derrotou Rim-Sin, seu rival, rei de Larsa, bem como Emutbal e Esnuna. A Assíria, bem como Mari, foram subjugadas. Finalmente, os territórios de Hamurabe espalharam-se desde o Golfo Pérsico (que na época ficava muito mais para dentro do continente) até Mari. Portanto, Hamurabe tornou-se o fundador da primeira dinastia babilônica, em seu sentido mais universal, como uma potência mundial. Parece que Hamurabe era de origem cassita (ver abaixo). Sua fama dependeu mais de suas atividades como legislador do que como conquistador militar. O artigo separado a seu respeito ilustra esse ponto. O código de Hamurabe, descoberto em Susa, em 1901, pertence ao período de cerca de 1700 a.C. Foi durante esse tempo, igualmente, que a famosa criação épica, Enuma elish, tomou a forma que veio a ser conhecida por nós (embora sua origem fosse ainda mais antiga). As descobertas feitas em Nuzu, um antigo centro hurriano, cerca de dezenove quilômetros a noroeste da moderna Kirkuk, têm derramado muita luz sobre esse período.


    Hamurabe foi sucedido por uma longa linhagem de reis, acerca dos quais pouco se sabe. Um tablete encontrado alista cerca de cem nomes, embora seja impossível arranjá-los em ordem cronológica. Esses nomes eram todos semitas.


    7. Invasão e dinastia cassita (1550-1169 a.C.). Em cerca de 1595, o hitita Mursili I assediou a cidade da Babilônia, mas os cassitas (ou cosseanos), provenientes das colinas orientais, gradualmente assumiram o controle do país. Um deles estabeleceu uma nova capital, Dur-Kurigalzu, edificada por Kurigalzu 1. Seguiu-se uma longa linha de sucessores de tal modo que, durante certo número de séculos, eles dominaram o país. Mas então Tukulti-Ninurta, rei da Assíria, invadiu e conquistou a Babilônia (entre 1260-1232), mas, após apenas sete anos, foi dali expulso.


    8. Segunda Dinastia de Isin (1146-1123 a.C.). Quando terminou o predomínio cassita, pela erosão gradual provocada por vários povos invasores, surgiu uma nova dinastia na Babilônia. Esses novos monarcas eram todos babilônios nativos. Entre eles destacava-se Nabucodonosor I (1146-1123 a.C.). Ele derrotou os elamitas e os hititas, mas foi derrotado pelos assírios. Tiglate-Pileser I, da Assíria, completou a conquista da Babilônia, marchando contra o sucessor de Nabucodonosor I, Marduque-Nadin-Ahi. Entrementes, a nação judaica estava surgindo no Ocidente, e nenhuma das nações circunvizinhas (debilitadas por conflitos contínuos) pôde fazer-lhes oposição.


    9. A Dominação Assíria (745-626 a.C.). Desde tão cedo quanto 1100-900 a.C., tribos aramaicas e a Assíria começaram a interferir nos negócios da Babilônia. Tiglate-Pileser II (729 a.C.), o Pul referido em 2Reis 15.19, conquistou a Babilônia. O artigo separado sobre a Assíria fornece os detalhes sobre esse império. Aqui damos apenas alguns poucos eventos importantes: Em 722 a.C. foi derrotada Samaria (Israel do norte), pelo que aí temos o cativeiro assírio de Israel. Esse cativeiro foi gradual, estendendo-se pelo espaço de 150 anos. Uma parte do mesmo ocorreu antes de 722 a.C. (ver o artigo sobre o cativeiro). Em 689 a.C., a Babilônia revoltou-se contra Senaqueribe, mas ele a saqueou e a incendiou até o rés do chão. Foi reconstruída por Esaradom e continuou fazendo parte do império assírio até 625 a.C.


    10. Período Neobabilônico ou caldeu (626-539 a.C.). A 22 de novembro de 626 a.C., Nebopolassar, governador das terras do mar (golfo Pérsico), assentou-se sobre o trono da Babilônia. Ele estabeleceu a paz com os elamitas, e então, no ano seguinte, derrotou os assírios, em Salate. Juntamente com Ciaxares, rei dos medos, o rei dos caldeus destruiu Nínive em 612 a.C. Assim nascia o império neobabilônico ou caldeu. Seu filho, Nabucodonosor, derrotou Neco, do Egito, em Carquemis, em 605 a.C. Esse império, pois, passou a controlar todo o sudoeste da Ãsia. Nabucodonosor (605-556 a.C.) teve um longo e brilhante reinado. Em seu tempo, ele destruiu Jerusalém (587 a.C.), e enviou Israel do sul (Judá) para o cativeiro. (Ver Jr 52.12). (Ver os artigos sobre o cativeiro e cativeiro babilônico). Zedequias, o rei dos judeus, foi capturado, cego e enviado para a Babilônia (ver Ez 12.13). Quanto à deportação de Judá, ver Jeremias 12.12-30 e 2Reis 25.8-12. Foi esse mesmo Nabucodonosor quem lançou os três jovens hebreus na fornalha ardente (ver Dn 3.13-25), embora tivesse se mostrado tão gentil para com Jeremias. Daniel interpretou os sonhos de Nabucodonosor. Esse monarca foi punido por um período de loucura; mas, posteriormente, foi exaltado e honrado por Deus (ver o quarto capítulo de Daniel). Transformou a cidade da Babilônia na mais esplendorosa das capitais, tornando-a no principal centro do mundo civilizado da época.


    Nabucodonosor foi sucedido por seu filho, Amel-Marduque (na Bíblia, Evil-Merodaque) (ver 2Rs 25.27 e Jr 52.31). Seu reinado estendeu-se desde 562 a 650 a.C. Foi assassinado por Niriglissar (560-556), que o sucedeu. Mas Niriglissar também foi assassinado. Então um nobre babilônico, Nabonido, assumiu o governo. Apontou seu filho, Belsazar, como corregente. (Ver o artigo separado sobre Belsazar). Nabonido foi o último rei do império babilônico. Agora surgia no horizonte o império persa.


    11. Queda da Babilônia e História Subsequente. No décimo sétimo ano do governo de Nabonido (539 a.C.), Ciro II, rei da Pérsia, capturou a Babilônia. Ele penetrou na cidade quando a população inteira, dependendo das muralhas inexpugnáveis que cercavam a cidade, entregara-se à festividade e ao deboche, durante um período de festejos. Heródoto informa-nos que Ciro havia anteriormente feito secar o Palacopas, um canal que atravessava a cidade da Babilônia, levando as águas supérfluas do Eufrates para o lago de Nitocris, a fim de desviar o rio para ali. Assim, o rio baixou de nível, e os soldados puderam penetrar na cidade através do leito quase seco do rio. O registro cilíndrico de Nabonido não menciona esse fato. Além disso, o registro cilíndrico de Ciro não menciona o feito, sendo possível que a referência de Heródoto mencione uma captura posterior da Babilônia, por Dario, em 516 a.C. Alguns eruditos, porém, preferem ficar com a posição de Heródoto, sobre essa questão, supondo que houve uma omissão de evidência nesse caso, como em outros registros também. (Ver o artigo separado sobre Ciro).


    Após haver sido capturada, a Babilônia declinou, especialmente depois que Ciro fez de Susa a sua capital. Ele adquiriu o título de … meu pastor… (Is 44.28; 45.1). Daniel prosperou, e aos judeus foi permitido retornarem a Jerusalém, pelo que cumpriu-se a profecia de Jeremias (ver Jr 25.12; 29.10 e 33.7-14). Em 530 a.C., Ciro foi sucedido por Cambises (ver o artigo a seu respeito). A cidade da Babilônia permaneceu sob o governo persa desde 539 até 323 a.C. A morte de Cambises deu margem a uma rebelião, e pretendentes apossaram-se do trono. Em dezembro de 522 a.C., Dario I restaurou a lei e a ordem. Durante o seu reinado (522-486 a.C.), ele permitiu que os judeus reconstruíssem o templo de Jerusalém, sob Zorobabel (ver Ed 4.5; Ag 1.1 e Zc 1.1). Monarcas persas continuaram governando a Babilônia, a saber: Xerxes (486-470 a.C.). Ver também sobre Assuero. Artaxerxes I (464-423 a.C.), Dario II (423-408 a.C.), que pode ter sido o Dario, o persa, mencionado em Neemias 12.22, a fim de ser distinguido de Dario, o medo. A Pérsia continuou dominada pela Média até o surgimento de Ciro II, o conquistador da Babilônia, que também subjugou os medos, em cerca de 549 a.C. Todavia, a Média continuou sendo uma importante província, e houve uma espécie de amálgama cultural entre os dois povos, o que explica o nome medo-persas. (Ver Dn 5.28 e Et 1.19). Ver também o artigo sobre a Média, quanto a esse tipo de relacionamento com a Pérsia.


    A 1º de outubro de 331 a.C., Alexandre, o Grande (Alexandre III) foi bem acolhido pelos babilônios ao entrar, após a sua vitória sobre os medos, em Gaugamel, perto de Ebril. Dali por diante prevaleceria o império grego. Alexandre controlou a Babilônia até o ano de 323 a.C. Ali ele efetuou algumas renovações, mas o trabalho de reconstrução cessou por ocasião de sua morte em 13 de junho de 323 a.C. Os generais de Alexandre dividiram entre si várias áreas do império grego. Os selêucidas governaram a Babilônia entre 312 e 171 a.C. Foram sucedidos pelos partas, que governaram a região de 171 a.C. a 226 d.C. Então veio à existência a dinastia sassânida, que governou a área da Babilônia, de 226 a 641 d.C. Essa foi a dinastia nacional da antiga Pérsia. Sasã era o avô de Ardasir I, o primeiro rei sassânida, o que explica o nome dessa dinastia. Em 641 d.C., a região caiu sob o poder dos árabes islamitas.


    A cidade da Babilônia declinou durante o período helênico, tendo sido abandonada antes da época de Jesus Cristo. Após a queda de Jerusalém, no ano 70 d.C., a Babilônia contou com grande população judaica, tendo-se tornado um dos quartéis da erudição judaica. No tempo de Estrabão (faleceu em 24 d.C.) e de Diodoro Selêucia (contemporâneo de Estrabão), a cidade ficou reduzida a ruínas. Jerônimo informa-nos que sabia que nesse tempo (século IV d.C.), o local da Babilônia se reduzira a um local de caçadas dos monarcas persas, e que, a fim de preservar a caça, as muralhas eram reparadas, vez por outra.


    V. RELIGIÃO E MORAL. Visto que a história da Babilônia é muito longa, temos uma grande variedade de crenças e instituições religiosas, que procuramos sumariar aqui.


    1. Antigas divindades sumérias foram assimiladas pelos semitas, após o tempo da primeira dinastia da Babilônia (cerca de 1800 a.C.). A versão final da biblioteca de Nínive, no século VII a.C., enumerou os deuses em mais de 2.500. Mas, em qualquer período isolado, o número desses deuses sempre foi bem menor. Contudo, isso mostra quão politeísta era aquela gente.


    2. O panteão e a tríada. Os deuses mais importantes eram Anu (o An dos sumérios), o deus do céu, cujo templo principal ficava em Uruque (ver sobre Ereque). Ele era o deus semita, El. Sua esposa era Inana ou Inim, que posteriormente foi confundida com Istar. Havia também o deus do ar, Enlil, que acabou amalgamado com Bel (Baal) e com Marduque (ver sobre Merodaque). Sua esposa era Ninlil ou Ninusague, posteriormente também identificada com Istar. A terceira deidade dessa tríada era Ea (o Enki dos sumérios, senhor das águas profundas, deus da sabedoria e gentil para com os homens). Este teria permitido que o conhecimento divino fosse transmitido aos homens através do emprego da adivinhação. Seu templo, E.abzu, ficava em Eridu, e sua esposa tinha os nomes de Damgal, Ninma ou Damkina, sendo a esposa da terra e do céu.


    3. Divindades secundárias. A Istar dos semitas, que a princípio era uma divindade masculina, foi depois identificada com Inana. Daí por diante, Istar foi transformada na deusa do amor, uma heroína de guerra. Também foi considerada filha de Sin, o deus-lua dos babilônios. Era adorada em templos juntamente com a esposa de Sin, Nigal. Shamash era o deus-sol, e sua esposa, Aya, veio a ser identificada com Istar. Sumutu era o filho de Sin, e era o deus do poder, da justiça e da guerra. Tinha templos em Sipar e em Larsa. Todos os deuses principais contavam com santuários e altares separados dos templos. Adade (de origem semita) era o deus das tempestades, identificado com o deus cananeu arameu Adu ou Hadade (ver o artigo a respeito). Nergal e sua esposa, Eresquigal, governavam o submundo. Ele era o senhor das pragas, das febres e das enfermidades. Com o surgimento dos amorreus, tornou-se proeminente na Babilônia a adoração a Marduque (em sumério, amaruto, o jovem touro do sol). Foi associado ao épico da criação (enuma elis). Tinha cinquenta títulos diferentes. Nabu era o deus da ciência e da escrita, e tinha templos em diversas cidades. Assur tornou-se o deus nacional da Assíria. Amurru era uma deidade dos semitas ocidentais, que veio a ser identificada com Anu, Sin e Adade. Dagom também tinha origem semita, mas terminou exercendo vasta influência. Damuzi era um deus da vegetação, que morria, mas não ressuscitava. Ninurta era deus da guerra e da caça, e era honrado tanto pelos babilônios quanto pelos assírios.


    4. Alguns elementos teológicos. O sistema de deuses representava uma larga distribuição de poderes e ofícios. Havia deuses dos mundos superior e inferior, e todos os reinos estavam sujeitos às leis divinas, dentre as quais mais de cem têm sido enumeradas. Os deuses eram concebidos em termos antropomórficos. Espíritos, bons e maus, eram inúmeros, com suas respectivas áreas de influência. Os deuses eram considerados imortais e poderosos, embora finitos. As questões que surgem incluem as grandes questões da origem das coisas (criação), os fundamentos do governo do mundo, e o relacionamento desses governos aos deuses. As leis eram tidas como de origem divina. Os homens interessavam-se pela busca da imortalidade. Procuravam determinar as relações entre os homens e o mundo dos espíritos.


    5. Sacerdócio. Eles tinham um elaborado sistema sacerdotal, dentro do qual o rei era o sumo pontífice. Na época dos sumérios, o templo também era o centro financeiro. Havia sacerdotisas, tanto quanto sacerdotes, acompanhadas pela promoção da adoração a vários deuses e deusas. Havia aqueles que cuidavam da liturgia e da música. Havia exorcistas que cuidavam dos maus espíritos; e havia astrólogos que procuravam obter orientação do céu, bem como todas as variedades de adivinhos, com o mesmo propósito. Os demônios eram encarados como especialistas em tipos especiais de tentações e perturbações, e havia ritos para contrabalançar essas especialidades. A medicina estava íntimamente ligada à religião. Havia um elaborado sistema de sacrifícios. Havia muitas festividades e feriados religiosos. A adoração e o devido respeito aos deuses exerciam um efeito direto sobre quão bem se poderia esperar que corressem a vida nacional e a vida dos indivíduos. O dinheiro tinha de passar pelos templos, e suas muitas atividades incluíam a comum instituição pagã da prostituição sagrada, usualmente efetuada em honra a algum deus ou deusa da fertilidade. Havia todo um complexo sistema de santuários e altares, onde o povo, à parte dos templos, podia rezar, fazer promessas e buscar a orientação dos deuses.


    6. Ética e moral dos babilônios. Como suplemento do que diremos aqui, ver o artigo sobre Hamurabe, que inclui as leis de Hamurabe, e que obviamente entram no quadro na natureza da ética e da moral da Babilônia.


    Visto que a Babilônia representava a mescla de muitas culturas, a ética babilônica também representa uma longa tradição de misturas. Com frequência é impossível distinguir entre o que era de origem suméria (não semita) e o que era semita (principalmente de origem amorreia).


    Filosofia da ética. O ideal baseava-se na suposta era áurea passada, quando os homens viviam em harmonia sem qualquer necessidade ou enfermidade, unidos quanto à fé religiosa e gozando de juventude eterna. A ética refletia um hedonismo moderado; mas também era uma ética divina, devido ao fato de que eles pensavam que a sorte de indivíduos e de nações dependia do relacionamento mantido com os deuses. Julgava-se que o universo fosse controlado pelas leis divinas (me), cujas principais virtudes seriam a paz, a bondade e a justiça, e cujos principais vícios seriam a falsidade, o temor e a contenda. O mal (e, portanto, o problema do mal) era discutido, concluindo-se que fazia parte de um plano divino, posto que inescrutável. Porém, o bem era preferível ao mal, porquanto teria a promessa da vitória final sobre o mal. A ordem moral fora traçada pelo deus Du tu (sumério), ou Shamash (acadiano). Esse deus era onisciente e cuidava dos praticantes do bem, mas punia os malfeitores. Os males sociais eram a opressão dos mais fracos, os juízes inescrupulosos, os subornos, os pesos adulterados, os tiranos, os ladrões e os mentirosos. A deusa Nanshe era a protetora especial dos órfãos e das viúvas, bem como dos pobres. Eram baixadas leis sociais que procuravam evitar os abusos. O rei agia como representante especial dos deuses. Ele era responsável em transmitir um bom exemplo aos seus sucessores (Lenda Cutereana de Narã-Sin 1.25). Havia abundante literatura com seu acúmulo de sabedoria, de onde todos podiam aprender, através da mediação do rei e dos sacerdotes. Essa literatura incluía ensaios, fábulas, parábolas, dilemas, contos folclóricos, disputas e diálogos morais. O provérbio era um modo favorito de instruir nas questões morais. Essa literatura inclui títulos como: Conselhos da Sabedoria, Aviso a um Príncipe, Instrução de Surupaque (o mais antigo deles, 2500 a.C.). Isso formava uma coletânea de material dado após o dilúvio, visando instruir a humanidade. A obra Conselho a Shube’ awelum descrevia a conduta apropriada para com as mulheres, os pais, a escolha de uma esposa ou a seleção de bois. Observâncias religiosas eram ditadas como uma prática diária. Os Conselhos da Sabedoria recomendavam adoração e sacrifícios diários e a reverência que implora o favor, os sacrifícios que prolongam a vida e as orações que expiam pela culpa. O desprazer divino e o castigo divino seguiam-se aos atos maldosos. A ética sexual dependia das leis determinadas pelo estado, mais do que de princípios religiosos. Mas, visto que toda e qualquer lei era considerada divina, essas regulamentações também eram tidas como de origem divina, de origem religiosa. As leis proibiam o comportamento sexual extramarital, o adultério, a sedução e estupro. O estupro de uma donzela noiva era punido com a morte (Lei de Esnuna 26). O mesmo documento ameaçava severa punição ao estuprador de uma jovem escrava, tanto quanto de uma mulher livre. Mulheres casadas e concubinas tinham de andar veladas em público, mas uma prostituta não precisava usar o véu (ver a discussão de Paulo, em 1Co 11.5 ss., quanto à sua insistência sobre o uso do véu pelas mulheres crentes). O homossexualismo era considerado uma falta grave da decência social geral, mas não como um crime ou uma ofensa ao matrimônio. (Leis da Assíria Média, 19 e 20).


    As leis eram melhores do que a prática diária. As leis éticas acima descritas são bastante impressionantes. Porém, sabemos, através de muitas fontes, que, na prática, os povos não se equiparavam a seus elevados ideais, como sucede em todas as culturas, e certamente até na moderna igreja evangélica. A prostituição religiosa era uma vexação moral. Contudo, essa era uma comum instituição nas antigas religiões pagãs, e um grande problema que Paulo precisou enfrentar em Corinto. Heródoto descreve a desgraça dessa prática entre os babilônios. Os templos eram ali transformados em bordéis legais e religiosos. O dinheiro assim adquirido era dedicado às deusas do templo, pagando as despesas e aumentando os fundos de construção. A Babilônia, em seu período de exaltação, tornou-se rica. E o luxo sempre promove toda a variedade de vícios. Q. Curtius, historiador romano de meados do século I d.C., queixou-se como segue: “Coisa alguma poderia ser mais corrupta do que a moral deles (dos babilônios) e coisa alguma é melhor ajustada para excitar e atrair aos prazeres sem moderação. Os ritos de hospitalidade eram poluídos pelas concupiscências mais grosseiras e desavergonhadas. O dinheiro dissolvia todos os laços, de parentesco, de respeito ou de estima. Os babilônios eram excessivamente dados ao vinho. As mulheres (que frequentavam as festividades) a princípio faziam-no com algum grau de propriedade, mas iam ficando cada vez mais degradadas… e terminavam lançando fora toda a modéstia e as próprias roupas”. Foi por isso que os profetas hebreus lançaram invectivas poderosas contra tal estado de coisas. (Ver Is 14.11; 47.1; Jr 51.39 e Dn 5.1).


    VI. PRINCIPAIS CIDADES DA BABILÔNIA


    1. Babilônia. A história da Babilônia é, essencialmente, a história da cidade da Babilônia. Por isso, tudo que dissemos acima aplica-se, em sua maior parte, a uma e à outra. Adicionamos aqui algumas descrições específicas da cidade da Babilônia: A cidade era tão vasta que aqueles que habitavam no centro da mesma não sabiam que seus pontos extremos haviam sido capturados (ver Jr 51.31). Heródoto diz que a circunferência da cidade media quase cem quilômetros. A cidade tinha a forma de um quadrado, cada lado com mais de 24 quilômetros. Havia terras aráveis e de pastagem suficientes para suprir as necessidades de sua população, que era de mais de um milhão de habitantes, um número imenso, para o mundo antigo. As muralhas contavam com cem portões de bronze, 25 em cada lado (ver Is 45.2). A altura dessas muralhas era de 107 m, com cerca de 27 m de espessura. Um profundo e largo fosso com água circundava as muralhas, cujas partes inferiores eram cimentadas e seguras com tijolos, mantidos no lugar com asfalto. As ruas eram traçadas formando ângulos retos, e as ruas cruzadas que levavam ao Eufrates, eram fechadas em suas extremidades por portões de bronze. O templo de Belo era um zigurate com oito torres quadradas. Os jardins suspensos formavam um quadrado com 120 m de lado, construídos em terraços. A parte mais alta continha árvores. Plataformas de madeira, que se estendiam de uma pilastra à outra, feitas de pedra, formavam pontes que uniam as duas partes da cidade. Havia 250 torres nas muralhas, guardando a cidade de qualquer inimigo que se aproximasse. Numerosos canais cruzavam a região para efeitos de drenagem e irrigação (ver Sl 137.1: Às margens dos rios da Babilônia nós nos assentávamos e chorávamos… Nos salgueiros que lá havia pendurávamos as nossas harpas…). Os maiores dentre esses canais eram navegados por embarcações, e estavam ligados aos rios Eufrates e Tigre.


    Localização. Ficava às margens do rio Eufrates e cerca de 88 km ao sul da moderna cidade de Bagdá, e imediatamente ao norte da moderna Hila, no centro do atual Iraque.


    Heródoto afirma que os gregos aprenderam dos babilônios o relógio de sol e a divisão do dia em doze partes. O primeiro eclipse do sol, que é contado na história, foi observado na Babilônia, em 19 de março de 721 a.C. A ciência da astronomia (via astrologia) deve sua origem aos caldeus, que conduziram tais observações desde os tempos mais remotos. Veja o artigo sobre Astronomia.


    Divisões da cidade. Muitos detalhes dos distritos das cidades e seus templos têm sido descobertos pela arqueologia e nas referências literárias. Tanto quanto nós sabemos, havia 53 de tais distritos. Alguns dos nomes dados a eles eram algumas vezes usados para designar a cidade toda, como Shuanna, Shushan, Tuba, Tintir, Kullab.


    A localização agora. A localização é agora ocultada por um número de elevações largamente espalhadas. A maior, Qasr, cobre a antiga cidadela; Merkes, um distrito da cidade; para o norte, Bawil, o palácio do norte e de verão de Nebuchadrezzar; Amram ibn ‘Ali, o templo de Marduk; e Sahn, a localização do zigurate ou torre templo.


    2. Outras cidades de importância na Babilônia. A região antigamente compreendia Sumer e Akkad. Akkad era a região norte da mais baixa planície aluvial do Tigre Eufrates, na qual estavam a Babilônia, Borsipa, Kish, Kuthah, Sippar e Agade (Acade). As principais cidades de Sumer eram Nippur, Lagash, Umma, Larsa, Erech (Uruk, Gn 10.11), Ur, a cidade de Abraão, e Eridu. As presentes localizações de Eridu, Ur e Lagash eram provavelmente em, ou muito próximo do Golfo Pérsico, em cerca de 3000 a.C. Esta fértil planície aluvial, irrigada pelos rios Tigre e Eufrates, tornou-se o berço da civilização. Nesta parte mais baixa da Mesopotâmia, a 55 milhas do sul da presente Bagdá, onde uma vez ergueu-se na Baía do Eufrates, a cidade tinha o altivo nome de Babilu, “portão de Deus”, ou Babilônia. Embora a história do baixo vale não comece com esta cidade, Babilônia cedo tornou-se proeminente e seu nome é ligado principalmente à região a qual não é familiarmente conhecida como Babilônia.


    O sentido figurativo da Babilônia. Nos escritos proféticos do AT, a ideia ligada à Babilônia é confusão. Veja o artigo em Torre da Babilônia. Esta confusão é própria do paganismo, não simplesmente de línguas. Para o uso da Babilônia no NT, veja o artigo separado em Babilônia, Novo Testamento.


    VII. ARQUEOLOGIA. As descobertas arqueológicas na Babilônia têm sido extensas. Mais de vinte cidades diferentes foram descobertas e ilustradas com muitos artefatos. Abaixo damos um exemplo disso: 1. Adabe, a 77 km a sudeste de Diwaniyah, foi descoberta a planta da cidade. 2. Al’Ubaid, a 6,5 km a noroeste de Ur, onde foram descobertos um terraço, relevos e mosaicos. 3. Babilônia, onde foram encontrados inúmeros edificios, templos, lares particulares, um teatro grego, uma acrópole, os tabletes acaemenianos do norte da Babilônia, o portão de Istar etc. 4. Borsipa, a onze quilômetros a sul-sudoeste da Babilônia, onde foram encontrados um zigurate e inscrições em cilindros; Ezida, ao norte da Babilônia, o palácio de Nebuchadrezar II, as muralhas da cidade. 5. Der, a 26 km a sudoeste de Bagdá, onde foram descobertos tabletes e a planta da cidade. 6. Dilbate, a 29 km a sul-sudeste de Bila, Tell Dailem, onde foram encontrados tabletes do período persa. 7. Drehem, Tell Duraihim, a 5 km ao sul de Nipur, onde foram encontrados muitos tabletes. 8. Dur-Kurigalzu, a 19 km a oeste de Samawa, a capital dos cassitas, onde foram encontrados um zigurate, templos, um palácio e tabletes. 9. Ereque, a 40 km a leste de Samawa, Uruque, onde foram encontrados mosaicos, um templo e túmulos dos partas, o Anu-Antum do tempo dos selêucidas, que era um palácio parta, além de textos cuneiformes arcaicos, templos e zigurates com dezoito pisos, e em Uruque ao norte da Babilônia, templos partas. 10. Eridu, a 39 km a sudoeste de Nasiriyah, onde foram encontrados cerâmica, instrumentos de ferro e um zigurate. 11. Esnuna, a 88,5 km a sudeste de Bagdá, onde foram encontrados um palácio do período Isin, templos anteriores a Sargão, tabletes em escrita cuneiforme e estatuetas. 12. Harmal, a quilômetro e meio de Bagdá, onde foram encontradas inscrições e construções de tijolos do templo da antiga Babilônia, o templo de Hani, tabletes e o código de Esuna. 13. Jemdat Nasr, a 24 km a nordeste de Hillah, o palácio de Jemdat Nasr, cerâmica e textos arcaicos. 14. Kish, a 16 km a nordeste de Hillah, onde foram encontrados um edifício do estilo da Babilônia do norte, um templo muito antigo, vários edifícios, tabletes, cemitérios, zigurates, palácios e templos diversos. 15. Kutalla, a 40 km a sudoeste de Nasiriyah, onde foram encontrados edifícios e templos. 16. Kutha, a 32 km a nordeste da Babilônia, onde foram encontrados uma necrópole e tabletes. 17. Lagash, a 19 km a nordeste de Shatra, onde foram encontradas estátuas de Gudea, cerâmica e inscrições. 18. Larsa, a 40 km a oeste nordeste de Nasiriyah, onde foram encontrados um zigurate, um templo, mesas, palácios e inscrições. 19. Nipur, a quase 10 km a norte-nordeste de Afak, túmulos mais recentes. 20. Surupaque, a 10 km a nordeste de Shatra, restos de objetos de um período anterior a Sargão. 21. Sipar, a 29 km a sudeste de Bagdá, onde foram encontrados um zigurate, um palácio e tabletes. 22. Umma, Tell Jokha, a 40 km a norte-noroeste de Shatra, onde foram encontrados muitos tabletes de Ur III, a planta da cidade, e edifícios. 23. ‘Uqair, Tell ‘Uqair, a 38 km a nordeste da Babilônia, perto de Uruque-Jamdat Nasr, onde foram encontrados cerâmica, mosaicos e um templo edificado sobre uma plataforma. 24. Ur, Tell Muqayyar, a mais de 22 km a oeste-sudoeste de Narisiyah, os alicerces de um zigurate, trincheiras, o templo de Eharsag, um zigurate no estilo de Ur III, do norte da Babilônia, o cemitério real, um fosso para água, templos, palácios, casa etc. 25. Nuzi (vide), 4.000 tabletes com muita informação. (ID ND PAR SAG UN Z)


    BACA


    No hebraico significa “pranto”, palavra que aparece, pela primeira vez, em Salmo 84.6, mas que nossa versão portuguesa traduz, erroneamente, por “árido”: o qual passando pelo vale árido, faz dele um manancial. Na Bíblia, essa é a única passagem que se refere a tal vale. Mas o verbo hebraico cognato figura no Antigo Testamento por 114 vezes, sendo variadamente traduzido, como “chorar”, “queixar-se”, “lamentar-se” etc. Nossa versão portuguesa também labora em erro em 2Samuel 5.23,24 e 1Cr 14.14,15, onde a palavra hebraica é traduzida por “amoreira”. Alguns intérpretes preferem pensar no bálsamo, no álamo, ou na faia, ao passo que outros nem aceitam que se tratasse de uma árvore. A referência, pois, permanece obscura, embora se deva pensar em alguma espécie vegetal, nessas duas referências, que exsudasse algo. Ver o artigo Vale de Baca.


    BACA, VALE DE


    Ver o artigo sobre Baca. Como vimos ali, a palavra “Baca” não figura na nossa versão portuguesa, a qual é traduzida pelo adjetivo “árido”. Os intérpretes têm pensado que a palavra hebraica “Baca” é alusão a alguma espécie de árvore, que teria dado nome ao vale, por ser ali abundante. Porém, se tal palavra realmente significa “pranto”, então não teríamos de pensar em algum vale literal, mas apenas em um estado de tristeza. Nesse caso o salmista, estando no exílio, ou, pelo menos, longe de sua pátria (dependendo das circunstâncias em que o Salmo 84 foi escrito, único lugar onde há menção a esse vale), alude à tristeza de não poder contemplar Jerusalém, o que era privilégio de outros. Mas, se realmente há referência a uma árvore, e, portanto, a um vale literal, então o mais provável é que esteja em foco o bálsamo, que exuda uma goma, o que poderia ser comparado ao “pranto”. Alguns estudiosos, diante da dificuldades, preferem substituir a palavra hebraica hibbika pelo que diz o texto massorético, habbaka, que significa “fluxo”. Nesse caso, teríamos uma metáfora de alegria e plenitude, porquanto estaria em pauta um vale que flui água, por ter muitas fontes, um lugar que falava em prosperidade. (ID S Z)


    BACBUQUE


    No hebraico “garrafa”, especialmente uma de gargalo estreito. Era chefe de uma das famílias dos netinins, que retornaram do cativeiro babilônico (ver o artigo) em companhia de Zorobabel (ver Ed 2.51 e Ne 7.53), em cerca de 536 a.C. (S)


    BACBUQUIAS


    No hebraico, “esvaziamento” ou “dilapidação por Yahweh”. Parece haver duas pessoas com esse nome, nas páginas do Antigo Testamento: 1. O segundo entre vários irmãos levitas, que habitava em Jerusalém após o retorno da Babilônia (ver Ne 11.17 e 12.9). 2. Aparentemente, na opinião de outros, o Bacbuquias referido em Neemias 12.9 seria um porteiro, também levita. Os intérpretes dizem-se capazes de encontrar dois ou três homens com esse nome; e nada de certo se sabe sobre essa questão, pois os informes bíblicos são insuficientes para lançar luz sobre a mesma. (S Z)


    BACIA


    Tradução de várias palavras hebraicas e gregas, a saber: 1. Aggan, “bacia”, usada por três vezes (ver Êx 24.6, em português, “bacia”; Is 22.24, em português, “taça”; e Ct 7.2, em português, “taça”). 2. Kefor, “taça”, usada por seis vezes com esse sentido, e por três vezes com o sentido de “geada”. Para exemplificar: 1Cr 28.17; Ed 1.10; 8.27; e, no segundo sentido: Êx 16.14; Jó. 38.29 e Sl 147.16. 3. Mizraq, “bacia grande”. Usada por 32 vezes. Para exemplificar: Êx 27.3; 38.3; Nm 4.14; 1Rs 7.40,45,50; Ne 7.70; Jr 52.18,19; Zc 9.15 e 14.20. 4. Saf, “prato”, mas também “porta”. No primeiro sentido é palavra usada por sete vezes. Para exemplificar: Êx 12.22; 2Sm 17.28; Jr 52.19. 5. No grego temos a palavra niptér, “jarra”, usada no Novo Testamento por apenas uma vez, em Jo 13.5, embora seu cognato, o verbo nípto, “lavar”, seja usado por dezessete vezes.


    No tabernáculo, armado no deserto a mandado de Deus, havia uma bacia de bronze no átrio, entre o altar dos holocaustos e a tenda (ver Êx 30.17,21; 38.8 e 40.30-32), onde Aarão e seus filhos lavavam as mãos e os pés, antes de entrarem na tenda da congregação, ou quando ministravam diante do altar. O simbolismo desse objeto é patente. Jesus sumariou a questão quando disse a Pedro: Se eu não te lavar não tens parte comigo (Jo 13.8).


    BACIA DE LAVAR


    Expressão encontrada exclusivamente em Salmo 60.8 e 108.9, onde Deus afirma: Moabe, porém, é a minha bacia de lavar, dando a entender que Moabe era desprezível aos olhos de Deus, como uma bacia onde as mãos e os pés sujos são lavados.


    BACO. Ver Dionísio.


    BAGOAS


    Eunuco encarregado dos negócios de Holofernes recebeu o encargo de convidar Judite a um banquete em companhia de Holofornes, conferindo a ela as cortesias reservadas aos convidados especiais. Foi Bagoas quem descobriu o corpo decapitado de seu senhor (ver Judite 12.11,13,15; 13.3 e 14.4). (Z)


    BAINHA DA ESPADA


    Ver o artigo geral sobre Armas, Armadura. A bainha era um receptáculo para proteger a espada ou adaga, usualmente feita de couro. Ver 1Samuel 17.51; 2Samuel 20.8; Ezequiel 21.3-5,30; Jeremias 47.6; João 18.11. O vocábulo hebraico figura por um total de sete vezes, Taar. No grego temos a palavra théke, que ocorre por apenas uma vez, em João 18.11.


    BAIO. Ver Cor, Cores.


    


    BAÍTE


    Nome de uma cidade, em Moabe, que aparece em algumas versões em Isaías 15.2. Nossa versão portuguesa diz “templo”, embora alguns estudiosos prefiram interpretar o nome como “filha”.


    BAITERUS


    Chefe de uma família que retornou do cativeiro babilônico à Palestina (ver o artigo a respeito), em companhia de Zorobabel (ver 1Ed 5.17). O nome é omitido nos paralelos de Esdras 2.3 ss. e Neemias 7.8 ss.


    BALÃ


    O sentido da palavra, no hebraico, é incerto, ainda que alguns afirmem que significa “enrugado” ou “velho”. Era uma cidade no território de Simeão (ver Js 19.3). Devido à similaridade de nomes dados na lista, presume-se que se trata da mesma cidade de Judá chamada Baalá em Josué 15.9 e Bila, em 1Crônicas 4.29.


    BALAÃO


    No hebraico, o termo tem sentido desconhecido, embora talvez signifique “devorador”, ainda que alguns digam que significa “estrangeiro”. Balaão foi um adivinho pagão que vivia em Petor, cidade da Mesopotâmia (ver Dt 23.4), pertencente aos midianitas (ver Nm 31.8).


    I. PANO DE FUNDO. Ele tinha algum conhecimento de Deus, julgando que os próprios poderes dos adivinhos, profetas e poetas derivam-se de Deus. Temia o avanço dos israelitas. Julgava que ninguém lhes poderia oferecer resistência. Eles já haviam conquistado Jericó e certas regiões dos moabitas, e os midianitas poderiam ser as próximas vítimas. A destruição ameaçava por toda a parte.


    II. CONFRONTOS. Balaque, rei de Moabe (1401 a.C.), firmou uma liga com os midianitas e enviou mensageiros a Balaão, para que ele viesse ajudá-lo com suas adivinhações (ver Nm 22.5 ss.). Balaão não se sentiu tranquilo diante do convite, e recebeu expressa proibição da parte de Deus, ao iniciar viagem (ver Nm 22.9 ss.). Portanto, sentiu que não podia amaldiçoar a Israel, e despachou os mensageiros de volta a Balaque. Porém, este enviou a Balaão uma embaixada de mensageiros ainda mais honrosos com promessas de recompensá-lo e honrá-lo. Balaão retrucou que não se deixaria tentar, mas que diria somente aquilo que Deus lhe permitisse dizer. E acompanhou os mensageiros, sob a condição de que só diria aquilo que Deus lhe permitisse dizer. A ira de Deus manifestou-se contrária a Balaão, no episódio de sua jumenta, que agiu de maneira estranha, ao sentir a presença do anjo. E a jumenta, fustigada por Balaão, falou através do poder do anjo. Ela lembrou Balaão de todo o bom serviço que lhe havia prestado e de como ela não merecia tão brutal tratamento. Foi então que Balaão divisou o anjo, armado de espada. Ao dizer que poderia voltar, recebeu ordens para seguir caminho, e assim o fez. Ao encontrar-se com Balaque, reafirmou que só diria o que lhe fosse permitido da parte do Senhor. De acordo com suas instruções, foram preparados sete altares. Por três vezes Balaão tentou falar contra o povo de Israel mas foi controlado a proferir bênçãos, e não maldições. (Ver Nm 24.17). Por esse motivo, ao invés de proferir maldições, Balaão instruiu Balaque para que pusesse tropeços no caminho do povo de Deus, por meio da corrupção e da fornicação (ver Nm 31.16). Balaão nada ganhou com sua impiedade. Houve uma batalha entre Israel e os midianitas, e Balaão foi morto durante a refrega. Todavia, Israel também recebeu o devido castigo, por ter-se deixado corromper (ver Nm 31.16). O vigésimo quinto capítulo do livro de Números mostra-nos que essa batalha redundou em graves perdas para os midianitas.


    III. UMA LIÇÃO. A narrativa ilustra um importante princípio espiritual, que reza: Benditos os que te abençoarem (ó Israel), e malditos os que te amaldiçoarem (Nm 24.9).


    IV. USO METAFÓRICO DO EPISÓDIO. O ensino de Balaão. No Novo Testamento encontram-se várias interpretações dos atos de Balaão, vinculadas a lições espirituais: 1. O trecho de 2Pe 2.15 refere-se ao “caminho de Balaão”. Trata-se da comercialização do dom profético, ou, de maneira mais geral, o dinheiro e outras vantagens materiais exageradas, adquiridos mediante a comercialização da religião. 2. Em Apocalipse 2.14 há menção à doutrina de Balaão, que é a corrupção de pessoas piedosas, levando-as a abandonarem sua atitude separatista e a se degradarem na imoralidade e no mundanismo. Vê-se, assim, que é possível corromper aqueles que não podem ser amaldiçoados (ver Nm 31.15,16; 22.5; 23.8). 3. Em Juda 11, lemos sobre o “erro de Balaão”, que consiste na suposição de que Deus deve amaldiçoar o seu povo quando este pratica o que é errado. Deus julga, mas não amaldiçoa aos seus. A missão de Cristo protege as almas dos crentes, mas não é por isso que eles escapam ao castigo, quando merecido (ver Hb 12.5). 4. A mistura do bem com o mal. A vida de Balaão sugere-nos ainda uma outra lição, que não precisa ser salientada por algum termo especial. Em um homem, mesmo que seja profeta, pode haver a mescla do bom com o ruim, com intenções nobres e atos vis, ou a mistura da verdade com ideias do paganismo. Todos nós tornamo-nos culpados desse erro, em maior ou menor grau, pois isso faz parte daquilo que significa alguém ser um pecador. E essa mescla torna-se mais notória ainda quando envolve um presumível líder espiritual. Quanto a notas expositivas mais completas sobre “o caminho”, “a doutrina” e “o erro” de Balaão, ver essas referências e a exposição das mesmas no NTI.


    V. DETALHES DOS USOS METAFÓRICOS


    Balaão. Sua narrativa pode ser encontrada em Números 22—24. Segundo as tradições judaicas, Balaão se tornou símbolo de todos quantos ensinavam ou encorajavam o povo de Israel a envolver-se na idolatria, o que, naturalmente, incluía os vícios pagãos que acompanhavam esse sistema, os quais eram os excessos da gula, do alcoolismo e da prostituição. (Ver Filo, Moses I.53-55; Josefo, Antiq. iv.6.6 e Sanedrim 106a). Balaão não foi um inimigo declarado de Deus. Professava adorar a Deus, mas traiu ao povo antigo de Deus, levando-os a aceitarem ideias e maneiras pagãs, tendo assim tentado destruir o caráter deles como um povo “separado”. Os seguidores de Balaão dos tempos cristãos não possuem “integridade de alma”. Podem ser indivíduos “religiosos”, mas se caracterizam por defeitos vastos e sérios em sua vida espiritual, e terminam por exercer uma influência negativa sobre a maioria das pessoas, ao invés de contribuírem para a piedade.


    Por não poder “amaldiçoar” ao povo de Israel, Balaão tentou corrompê-lo, e isso levando seus varões a ter relações sexuais com mulheres moabitas, assim manchando a separação deles. Assim sendo, produziu a união entre a igreja e o paganismo, exatamente o que sucedia em Pérgamo. O culto do imperador tentava os crentes a transigirem com a idolatria; mas o gnosticismo parece ter sido a principal força que buscava corromper a moral da igreja cristã. Os crentes de Pérgamo deixaram de ser “peregrinos” à face da terra. Acomodaram-se ao paganismo, até mesmo dentro dos limites da igreja. A imoralidade em seus líderes (e, por conseguinte, nos seus discípulos) era aceita como “normal” na ética cristã. Portanto, o evangelho perdeu ali o seu “imperativo moral”.


    No tocante a “Balaão”, nas páginas do NT, examinar as notas expositivas no NTI sobre: 1. O caminho de Balaão, 2Pedro 2.15. 2. Sobre o erro de Balaão, Judas 11.2,3. 3. A doutrina de Balaão, ver Apocalipse 2.14. A atitude moral de Balaão na vida se tornou a doutrina oficial, a “ética cristã”, em Pérgamo. A imoralidade tornou-se algo desejável, como se tivesse “finalidades boas” no seio da igreja cristã. Em outras palavras, a “mentalidade pagã”, no tocante às questões sexuais e outras, tornou-se a mentalidade prática e a doutrina da igreja dali. Os gnósticos julgavam ser aconselhável contaminar o corpo, a fim de degradá-lo, o que ajudaria no sistema mundial, em sua tentativa de destruir a matéria. Tolamente imaginavam que anjos se punham a seu lado, sussurrando em seus ouvidos, procurando conduzi-los a todas as formas de deboche.


    A armar ciladas diante dos filhos de Israel, Apocalipse 2.14. Balaão, literalmente procurou levar os israelitas a adotarem ideias pagãs, a tomarem esposas pagãs, a se envolverem na idolatria e seus vícios. Espiritualmente falando, eles estavam “caindo”. O termo grego aqui usado é “skandalon”, “armadilha”, ou qualquer coisa que leva alguém a “tropeçar” ou “cair”. O ardil de Satanás consistiu do atrativo de mulheres pagãs, dos deleites pervertidos da adoração pagã. Satanás tem suas “tentações”, que agem como “armadilhas”. Transformam-se então em “vícios”, que são extremamente difíceis de extirpar. A mulher licenciosa tem manoplas de ferro. Suas vítimas não conseguem escapar com facilidade. O homem licencioso tem um vício de aço, que oprime o seu cérebro. Não pode ser libertado facilmente, a despeito de todas as boas influências. Esses são “ardis” das influências satânicas. Essas coisas podem cativar até mesmo aos líderes da igreja, tal como sucedeu em Pérgamo e continua a acontecer até hoje. O poder do evangelho, dessa maneira, é anulado.


    … para comerem coisas sacrificadas aos ídolos, Apocalipse 2.14. Esse era um dos maiores problemas da igreja neotestamentária. Quanto a um exame completo sobre a questão, ver as notas expositivas no NTI sobre o oitavo capítulo da primeira epístola aos Coríntios. O comer de coisas sacrificadas aos ídolos é algo que pode ocorrer em mais de uma maneira. As carnes assim oferecidas podem ser vendidas nos mercados após terem servido a seus propósitos, nos templos pagãos. O crente pode adquirir dessa carne, sem sabê-lo, ou mesmo sabendo do fato. Para Paulo, essa possibilidade era uma “questão indiferente”, enquanto algum irmão mais escrupuloso não fizesse objeção, ofendendo-se porque alguém “comia” dessa carne. Todavia, outros crentes entravam em templos pagãos, convidados por seus vizinhos para alguma festividade, em honra ao deus ou deuses, patronos do templo em questão. Esses raciocinariam como segue: “Um ídolo nada é, pelo que tudo isso não passa de uma fraude; e a carne aqui oferecida à venda é tão boa como qualquer outra”. Se um crente assim agisse, sua ação se tornava muito mais questionável. Além disso, Paulo relembrou aos crentes que a adoração pagã, na realidade, tem demônios por detrás da mesma. De fato, o ídolo nada é, mas é possível que, através do ídolo, algum poder espiritual negativo real esteja sendo adorado, como um “demônio”. (Ver 1Co 10.20 quanto a essa crença). Era comum a idolatria ser vista no judaísmo como símbolo externo e físico da adoração aos demônios, em que estes recebiam homenagem dos homens. Se esse é o caso, então nenhum crente tem o direito de entrar em um templo pagão, pois, na realidade, o “ídolo nada é”, mas é um meio de entrar em contato com os poderes malignos. Portanto, honrar a um ídolo, em qualquer sentido, também é honrar ao “poder espiritual por detrás do ídolo”. Ver a progressão da censura neotestamentária ao “comer carnes oferecidas a ídolos”. No oitavo capítulo da primeira epístola aos Coríntios, a questão é “indiferente”. Mas 1Coríntios 10.25 nos fornece boa razão para condenarmos alguns aspectos dessa prática. O trecho de Romanos 14.19,22-25 é mais estrito, e Atos 15.20 é uma proibição total, o que se reitera em Apocalipse 2.14. A princípio, Paulo mostrou-se tão liberal quanto era possível ser. Mas a experiência mostrou não ser viável, nesse caso, a liberalidade. Portanto, gradualmente Paulo foi “fortalecendo” suas proibições e censuras. Finalmente, a igreja proibiu toda essa prática, provavelmente em todos os seus aspectos. Aquele que entrasse em um templo pagão, a fim de participar de uma festividade, também seria tentado a praticar algo da “prostituição sagrada”, dando dinheiro às mulheres que, supostamente, serviam à divindade honrada, dinheiro esse que, subsequentemente, entrava para os cofres do templo pagão. Somos informados que em Corinto, na época do apóstolo dos gentios, havia nada menos que mil “prostitutas sagradas”, envolvidas nesse nojento negócio.


    … e praticarem a prostituição, Apocalipse 2.14. Tradicionalmente, a idolatria sempre esteve vinculada à prostituição. Havia “prostitutas sagradas”, conforme foi descrito acima. Alguns deuses e deusas eram adorados, desavergonhadamente, em meio a orgias sexuais desenfreadas. Em 1Coríntios 6.9, podemos notar a lista dos vícios, em que se lê sobre os “fornicários” e “idólatras”, nessa ordem. Várias listas de vícios do NT apresentam esses dois pecados, embora não necessariamente juntos. (Ver Ap 22.15). (Ver o artigo sobre Vícios).


    A festividade deleitosa. Várias referências, nos escritos clássicos, mostram que as festas idólatras, nos templos pagãos, faziam parte importante da vida social dos antigos gregos e romanos. Tucídides (ii.38) mostra que tais festas (que envolviam sacrifícios), faziam parte dos entretenimentos populares. Suetônio (Cláudio, 33) relata como Cláudio, o imperador romano, estando certo dia no fórum, ao sentir o aroma delicioso de uma festa, que estava em preparativos no templo de Marte, deixou o tribunal e tomou lugar à mesa, ao lado dos sacerdotes, a fim de regalar-se. É claro que os crentes, muitos dos quais tinham sido criados entre tais eventos sociais, que envolviam festividades e sacrifícios, com facilidade continuariam tais práticas, embora não mais sentissem que estivessem homenageando a qualquer deidade pagã. Isso fazia parte da estrutura social da época, bem como da vida social. Aqueles que punham ponto final a todas as suas relações com os templos, não se separavam apenas religiosamente, mas até mesmo socialmente.


    Em tempos de perseguição, a questão ainda se tornava mais aguda. Provar os vinhos das libações oferecidas aos deuses pagãos, ou comer das carnes a eles oferecidas, eram considerados atos de homenagem a tais divindades, em cujos templos essas festividades tinham lugar. Ao mesmo tempo, tal ação indicaria que o indivíduo renunciava ao cristianismo. (ID NTI UN)


    BALADÃ


    Pai de Merodaque-Baladã, rei da Babilônia (ver 2Rs 20.12 e Is 39.1).


    BALANÇAS


    No hebraico, temos uma palavra que sempre aparece no plural, moznayim, “par de balanças”, que aparece por dezesseis vezes no Antigo Testamento (ver Lv 19.36; Jó. 6.2; 31.6; Sl 62.9; Pv 11.1; 16.11; 20.23; Is 40.12,15; Jr 32.10; Ez 5.1; 45.10; Dn 5.27; Os 12.7; Am 8.5 e Mq 6.11).


    Os antigos hebreus tinham meios de medir os pesos, conforme somos informados em Levítico 19.36 e outros trechos. Nos primeiros tempos hebreus, o ouro e a prata eram comercializados a peso, o que requeria o uso de balanças. As balanças tinham contrapesos de valores específicos, usualmente pedras de diferentes dimensões. Naturalmente, pessoas desonestas usavam dois tipos de peso: os mais pesados, com que vendiam coisas, e os pesos mais leves, com que as compravam. Isso explica as expressões em Miqueias 6.11 e Oseias 12.7. Poderei eu inocentar balanças falsas? E bolsas de pesos enganosos? Os arqueólogos têm descoberto: desenhos de balanças, algumas menores e outras maiores, mas sempre seguindo o mesmo princípio, dois pratos bem equilibrados; em um deles punha-se a mercadoria a ser pesada, e no outro, os pesos. Algumas vezes, os dois pratos eram suspensos por meio de um anel, e de outras vezes, havia uma cruzeta horizontal, equilibrada no meio, em cima de um pino. Talvez seja por esse motivo que O trecho de Isaías 46.6 usa um outro termo hebraico, que significa “cana” ou “vara”, embora nossa versão portuguesa também traduza esse outro vocábulo hebraico por “balanças”.


    No Novo Testamento temos a palavra grega zugós, “balança”, em Mateus 11.29,30, Atos 15.10; Gálatas 5.1; 1Timóteo 6.1 e Apocalipse 6.5.


    Usos simbólicos: 1. Os homens são postos na balança, quando são julgados pela lei, ou através dos juízos divinos. É assim que o verdadeiro caráter deles é desvendado (ver Dn 5.27; Jó 31.6 e Sl 62.9). 2. O povo de Deus deve ter balanças justas, o que tipifica a honestidade moral (ver Lv 19.36; Pv 11.1). As balanças justas são consideradas “do Senhor”, porque ele é quem determina a honestidade, nas consciências humanas (ver Pv 16.11). 3. As balanças enganosas revelam uma condição degenerada e desonesta (ver Am 8.5 e Os 12.7). 4. A balança que o cavaleiro do cavalo negro brandia, em Apocalipse 6.5, indica a escassez de alimentos que haverá quando da Grande Tribulação, conforme se vê no versículo seguinte. 5. As nuvens postas na balança (em português, “equilíbrio das nuvens”), em Jó 37.16, evidentemente aludem à maneira como elas existem na natureza, cumprindo o propósito que Deus lhes determinou. Isso, por sua vez, significa que Deus exerce pleno controle sobre a natureza. (BAR UN WRI WRIG)


    BALAQUE


    Ver o artigo sobre Balaão, quanto a detalhes da história de sua associação com Balaão. Balaque era filho de Zipor, rei dos moabitas (ver Nm 22.2, 4). Israel obtivera grande vitória sobre os amorreus; e Balaque, tomando conhecimento disso, e julgando que também seria atacado pelos israelitas, tentou impedir o avanço do povo de Deus, solicitando os serviços de Balaão, profeta pagão famoso em seus dias, a fim de amaldiçoar a Israel (ver Nm 22.1-6). Sob instruções de Balaão, Balaque edificou três altares em diferentes lugares, com o propósito de atrair a maldição divina contra Israel. Mas disso resultaram somente bênçãos e grandes profecias preditivas. Finalmente, Balaque e suas forças foram derrotadas por Israel. No entanto, antes de ser derrotado, e seguindo instruções de Balaão, Balaque conseguiu corromper a alguns dentre o povo de Deus, mediante pecados sexuais (ver Nm 25.1 e Ap 2.14). Por causa desse incidente, o nome de Balaque veio a designar aqueles que são insensatos o bastante para tentarem distorcer a vontade de Yahweh (ver Js 24.9 e Jz 11.25). (ID UN Z)


    BALAÚSTRES


    No hebraico, mesillah, “terraço”, “caminho elevado”. Na LXX, anábasis, “subida”, “escada”. Está em foco um caminho elevado, acima do nível normal do terreno, por ser este lamacento ou mesmo pantanoso. O termo aparece por 27 vezes (por exemplo: Nm 20.19; Jz 20.31,32,45; 1Sm 20.12,13; 2Rs 18.17; Is 7.3; 62.10; Jr 31.21). Figuradamente, a palavra é usada para aludir à marcha dos gafanhotos, em Joel 2.8; o curso das estrelas, em Juízes 5.20; a conduta dos retos, em Provérbios 16.17; e a subida para Sião, na mente dos piedosos (Sl 84.5).


    BALDE


    Um receptáculo para transportar água e retirá-la do poço. Os mais antigos eram feitos, evidentemente, de couro (Is 40.15). Havia uma cruzeta, posta na boca, para mantê-lo aberto. Esses baldes continuam sendo usados, até hoje, na Palestina. O avanço obtido no uso dos metais terminou produzindo vários tipos de baldes metálicos. Metaforicamente falando, temos o balde de Deus nas nuvens, de onde ele derrama, simbolicamente, a chuva, a neve, a saraiva etc. (Nm 24.7). Essa bênção do derramamento torna o povo de Israel grande e numeroso. A própria nação de Israel é retratada como um homem que transporta dois baldes de água, transbordantes, o que se refere à abundância material.


    BALEIA


    Está em foco, principalmente, o animal que engoliu o profeta Jonas (ver Jn 1.17 ss.), e que nossa versão portuguesa traduz por “grande peixe”. Dois pontos deveriam ser enfatizados: 1. O elemento miraculoso é ressaltado desde o começo do relato: “Preparou o Senhor um grande peixe, para que tragasse a Jonas; e esteve Jonas três dias e três noites no ventre do peixe” (Jn 1.17) 2. O Senhor Jesus declarou que o episódio era factual, e não fictício: …assim como esteve Jonas três dias e três noites no ventre do grande peixe, assim o Filho do homem estará três dias e três noites no coração da terra (Mt 12.40). No hebraico, em Jonas, a palavra significa “peixe”. Em Mateus, a palavra grega significa “monstro marinho”. Muita discussão tem havido sobre a natureza do animal envolvido no caso. Alguns estudiosos pensam que a tradução “peixe” não é possível e nem necessária, pois sabe-se de episódio em que homens têm sido engolidos por baleias, para serem vomitados em seguida. As baleias podem engolir até mesmo animais de maior porte e peso que um homem, como os golfinhos e focas. Todavia, o fato de que o hebraico diz “peixe” parece conclusivo, sobretudo diante do fato de que no hebraico há uma palavra especialmente reservada para indicar a baleia, a qual não é usada no episódio que vitimou Jonas. O que realmente importa no relato, todavia, não é qual animal engoliu o profeta, se um mamífero ou um peixe, e, sim, tudo que envolveu um milagre providencial de Deus, que Jesus usaria como ilustração do período em que ele jazeria sepultado, entre sua morte e ressurreição.


    BALEIA DE JONAS


    Mateus 12.40: Pois, como Jonas esteve três dias e três noites no ventre do grande peixe, assim estará o Filho do homem três dias e três noites no seio da terra.


    Baleia é tradução de a.C. e KJ; AA diz grande peixe. A palavra se refere a um monstro marinho, um peixe enorme. Ocorrências modernas demonstram que há peixes capazes de engolir um homem inteiro.


    Será possível ser engolido por uma baleia e continuar vivo para contar a história? A ciência responde “Não”, mas a resposta correta é “sim”. Os registros oficiais do Almirantado Britânico proveem evidências documentadas sobre a espantosa aventura de James Bartley, um marinheiro britânico que foi engolido por uma baleia, e escapou com vida para contar a história! O Sr. Bartley estava fazendo sua primeira viagem (que terminou também por ser a única), como marinheiro de um navio baleeiro, cujo nome era Estrela do Oriente, em fevereiro do ano de 1891. Estavam a algumas centenas de quilômetros a leste das ilhas Falkland, no Atlântico Sul.


    Em certo momento foi arpoada uma grande baleia, que então mergulhou às profundezas abissais. Quando ela subiu pare respirar, ocorreu que seu corpanzil esmigalhou o bote, e muitos homens caíram no mar. Dois homens não puderam ser encontrados e um deles era o Sr. Bartley. Depois de muito serem procurados, foram dados finalmente por perdidos.


    Pouco antes do pôr do sol, naquele mesmo dia, a baleia moribunda flutuou ate à superfície. A tripulação rapidamente prendeu uma corda na baleia e a arrastou até o navio-mãe. Posto que era tempo de verão, foi necessário despedaçar imediatamente o gigantesco animal. Em pedaços foi sendo cortada a baleia. Pouco depois das onze horas da noite, os exaustos tripulantes removeram o estômago e o enorme fígado da baleia. Esses pedaços foram levados para a coberta e notou-se que havia algum movimento no interior do estômago da baleia.


    Fizeram uma grande incisão no estômago da baleia, e apareceu um pé humano. Era James Bartley, dobrado em dois, inconsciente, mas ainda vivo. Bartley soltava grunhidos incoerentes ao recuperar um pouco mais a consciência, e durante cerca de duas semanas pendeu entre a vida e a morte. Passou-se um mês inteiro antes que pudesse contar perfeitamente a história do que lhe acontecera.


    Lembrava-se de que quando a baleia atingiu o bote ele foi atirado ao ar. Ao cair, foi engolfado pela gigantesca boca da baleia. Passou por fileiras de minúsculos e afiados dentes, e sentiu uma dor lancinante. Percebeu que estava escorregando por um tubo liso, e então desapareceu na escuridão. De nada mais se lembrava, senão depois de ter recuperado a consciência, uma vez libertado do estômago da baleia. Muitos médicos de vários países vieram examiná-lo. Viveu mais dezoito anos depois dessa experiência. Sua pele ficara com uma desnatural coloração esbranquiçada, mas não sofreu outros maus efeitos além desse. Na lápide de seu túmulo foi escrito um breve relato de sua experiência, com o acréscimo: “James Bartley 1870 a 1909, um moderno Jonas”. (Extraído do livro Stranger than Science, por Frank Edwards, p. 11-13.)


    BALSA. Ver o artigo sobre Embarcações e Navios.


    BÁLSAMO


    No hebraico temos uma palavra que indica uma goma medicinal, usada por seis vezes no Antigo Testamento (ver Gn 37.25; 43.11; Jr 8.22; 46.11; 51.8 e Ez 27.17). O “bálsamo de Gileade” aparece como tema de hinos. Talvez se trate da espécie vegetal Commiphora opobalsamum, que não é nativa na Palestina, embora bastante comum na Arábia. Josefo informa-nos que a rainha de Sabá trouxe sementes dessa planta e as deu a Salomão, e desde então ela passou a ser cultivada em Israel. Ao menos sabe-se com certeza que, em tempos posteriores, tornara-se uma planta comum na Palestina.


    A planta que produz a goma é uma planta perenemente verdejante. Tem flores brancas, formando cachos de três flores. Dá-se um corte em seu tronco, de onde exuda a seiva. Esta transforma-se em glóbulos duros, de onde se extrai a substância. Talvez as “especiarias” referidas em 2Reis 20.13 e 1Reis 10.10 tenham em vista o mesmo produto.


    O “Bdélio”, aludido em Gênesis 2.12, é uma espécie diferente, que talvez seja a Commiphora africana ou o Bdélio índico ou africano, que originalmente se pensava ser uma pedra semipreciosa. Os eruditos não têm recebido favoravelmente a identificação do “bálsamo de Gileade” com a Melissa officinalis, uma erva de cheiro adocicado. A referência em Jeremias 8.22, acerca do bálsamo e do médico em Gileade, tudo associado em uma única sentença, sem dúvida indica que essa substância era considerada como dotada de valor medicinal. Isso tem levado alguns eruditos a suporem que a Silphium terebinthinaceum está em vista, visto que é sabido que essa espécie era usada com fins medicinais. Essa espécie produz uma resina levemente fragrante. Não era espécie nativa da Palestina, embora passasse a ser cultivada ali em data desconhecida. Os árabes lhe dão grande valor, e Josefo chega a mencioná-la. Ainda outra opinião dos especialistas favorece a Balanites aegyptiaca. Conforme se está vendo, a planta não tem sido inequivocamente identificada.


    Em Ezequiel 27.17 encontramos uma outra palavra hebraica, mas que nossa versão portuguesa também traduz por “bálsamo”, seguindo a Vulgata Latina, que a traduz por “balsamum”, em acordo com várias outras autoridades antigas. Essa árvore, embora não fosse nativa da Judeia, era cultivada nos jardins próximos de Jericó, nas margens do rio Jordão, conforme nos diz Josefo (Guerras I.7,6). A goma por ela produzida era preciosa, e seu peso valia tanto quanto a prata em peso. Tratava-se da espécie Salanites Aegyptiaca. Sua resina era usada para curar ferimentos, e sob a forma de chá, para os problemas estomacais. Todavia, alguns estudiosos preferem pensar na Pistacia lentiscus, que cresce até cerca de 3 m de altura, produzindo flores e frutos. Os cortes feitos em seu tronco ou em seus ramos produzem uma goma chamada “mástique”. Os glóbulos de resina são branco-amarelados, translúcidos, aromáticos e adstringentes.


    A identificação exata das árvores, das plantas, dos animais e das aves mencionadas na Bíblia geralmente é problemática, ou mesmo impossível, conforme se vê no caso do bálsamo.


    Uso simbólico do bálsamo. As misericórdias curadoras de Deus, que podem curar os males morais e espirituais de um homem, são simbolizadas pelo bálsamo. Em Jeremias 8.22 e 51.8, a misericórdia de Deus é que livrava potencialmente a nação de Israel das suas angústias. (ND Z)


    BÁLSAMO (PESSOA)


    Quando Esdras leu a lei diante do povo, de acordo com os livros apócrifos (ver 1Esdras 9.43), sete homens puseram-se ao seu lado direito, e Bálsamo era um deles. Em Neemias 8.4, a referência paralela, o nome é Maaseias. (Z)


    BALTASAR


    Essa é a forma grega de Belsazar (ver Dn 1.7; 2.26; 5.1; 7.1; 8.1 e Baruque 1.11). Na tradição posterior, também aparece como nome de um dos magos que visitaram o menino Jesus. A tradição também declara que eles seriam três (talvez devido às três formas diferentes de presente, ouro, incenso e mirra), embora haja tradições em que esse número varia. Ver o NTI, nas suas notas sobre Mateus 2.1, bem como o artigo deste dicionário sobre os magos.


    BALUARTE


    Cinco palavras hebraicas estão por detrás dessa ideia, a saber: 1. Chel, “forte”, palavra que ocorre por nove vezes (por exemplo: Is 26.1; Lm 2.8; Na 3.8). 2. Chelah, “fortim”, palavra que aparece por apenas uma vez, em Salmo 48.13. 3. Matsod, “fortaleza”, palavra que figura por apenas uma vez, com esse sentido, em Eclesiastes 9.14. 4. Matsor, fortaleza, palavra que aparece por 26 vezes (por exemplo: Dt 20.20; Jr 10.17; Mq 7.12). 5. Pinnah, “esquina”, palavra que figura por 28 vezes (por exemplo: 2Cr 26.15; Sf 1.16; 3.6).


    Todas essas palavras envolvem a ideia de lugar de difícil acesso, indicando algum lugar dotado de defesas naturais (Dt 20.20), de instalações militares, de rampa etc. (Sl 48.13), ou então, alguma fortaleza ou torre (2Cr 8.5). A ideia básica é de lugar cercado por muralhas ou defesas. No grego temos a palavra edraíoma, “estabilidade”, usada apenas em 1Timóteo 3.15, aplicada à igreja. Nossa versão portuguesa diz ali “baluarte”, onde algumas versões em outros idiomas dizem “base” ou “fundamento”. O ministério da igreja de Cristo garante que os homens edificam sobre o alicerce da verdade.


    BAMÃ


    No hebraico significa “lugar alto”, exatamente conforme a palavra é traduzida na versão portuguesa, em Ezequiel 20.29, único trecho bíblico onde a palavra hebraica aparece. A etimologia da palavra é desconhecida, embora pareça estar relacionada ao ugarítico ou ao acádio que significa as “costas” de uma pessoa ou de um animal. (Ver Dt 33.29, onde aparece uma palavra hebraica similar, e que nossa versão portuguesa traduz por “alteza”). Excetuando algumas poucas referências, os lugares de adoração dos gentios (como também os de Israel, quando idólatras), localizados em lugares elevados, montes, bosques etc., são indicados por esse outro termo hebraico. A arqueologia tem comprovado a existência desses lugares altos. Uma grande plataforma oval, medindo dez metros de comprimento, oito metros de largura e seis metros de altura, foi encontrada em Megido. O alto da plataforma era atingido mediante um lance de escada, e ali eram oferecidos sacrifícios. Data do terceiro milênio a.C. Outros desses lugares altos têm sido encontrados em Nahariya, perto de Haifa (séculos XVIII ou XVII a.C.), em Malhah, a sudeste de Jerusalém (séculos VII ou VI a.C.). O trecho de Ezequiel 20.29, no original hebraico, parece conter um jogo de palavras: Que (mah) propósito tem essa vinda (mah) a este lugar alto? E talvez essas palavras fossem proferidas zombeteiramente. Ver também o artigo sobre Lugares Altos. (MCC S Z)


    BAMIÃ


    Uma cidade situada sobre uma colina, não mencionada na Bíblia. Segundo as tradições, embora dificilmente elas se mostrem corretas, diante dessa cidade havia um rio, que desaguava no gurjestão. A cidade não tinha jardins e nem pomares, sendo também a única cidade da região situada sobre uma colina. Teria sido a residência de Sem, filho de Noé. (S)


    


    BAMOTE


    No hebraico significa “lugares altos de Baal”. Era um lugar na Transjordânia, onde os israelitas fizeram uma parada (ver Nm 21.19,20). Ficava ao norte do rio Arnon. Talvez seja a mesma localidade chamada Bamote-Baal, em Josué 13.17. Era um lugar pertencente aos moabitas, e adquiriu tal nome devido à adoração idólatra que ali havia. Foi nesse local que o rei Balaque (ver o artigo a seu respeito) pediu para Balaão (ver o artigo a respeito) amaldiçoar o povo de Israel. A pedra Mesha, com inscrições que datam de cerca de 830 a.C., assevera que o rei Mesha erigiu o lugar, juntamente com outros similares, em Dibom, Bezer e Medeba. À tribo de Rúben foi dada essa cidade (ver Js 13.17), como parte de sua herança. A localização exata é desconhecida atualmente, embora seja tentativamente localizada na margem ocidental do platô da Transjordânia, ao sul do monte Nebo, perto da moderna Khirbet el-Quweiqiyeh. (AH GROL).


    BANAS


    Também grafado como Banuas, foi ancestral de alguns levitas que retornaram com Zorobabel do exílio babilônico (ver 1Esdras 5.26). O nome não aparece no paralelo canônico de Esdras 2.40.


    BANCOS, TÁBUAS


    No hebraico, qeresh, “tábua”. Essa palavra aparece por 51 vezes, a começar em Êxodo 26.15, e principalmente nesse livro da Bíblia, indicando as tábuas usadas na construção do tabernáculo no deserto. Mas, por uma vez, em Ezequiel 27.6, indica os bancos do navio simbólico que representava Tiro, onde se lê: …os teus bancos fizeram-nos de marfim engastado em buxo da ilha dos quiteus.


    BANHO


    Nas Escrituras há duas classificações gerais a respeito de banhos: 1. Para efeito de higiene pessoal. 2. Como ato religioso, cerimonial.


    1. Lavagem do Corpo. Envolvia atos como esfregar o corpo com a ajuda de água, talvez derramada de uma jarra ou balde (Lv 15.17; Nm 19.7,8,19, onde é usada a palavra hebraica rachats). Outro modo era a imersão em rios, lagos ou poços. Somente as classes mais abastadas transportavam água para tomar banho (2Sm 11.2). Poços como os de Siloé e de Ezequias (Ne 3.15,16), às vezes sombreados com pórticos (Jo 5.2), proviam lugares de banhos públicos, que tão populares se tornaram nos tempos gregos e romanos. Josefo (Guerras 1.17,7) menciona que os soldados se banhavam. Havia as termas de Tiberíades (Eusébio, Onomast.), bem como as termas próximas às praias do mar Morto (Josefo, Anti. xviii.2; xvii.6). Também lemos acerca de banhos públicos entre os antigos egípcios. Os ricos tinham piscinas, que usavam tanto como balneário como para efeitos de recreação (Josefo, Anti. xvii.11; xv.3).


    Não há muitas menções, no Antigo Testamento, a banhos com propósitos higiênicos, embora o calor e a poeira das terras orientais tornem os banhos tão necessários. Heródoto (11.27) conta que os sacerdotes egípcios banhavam-se nada menos de quatro vezes ao dia, embora isso incluísse abluções mais de natureza ritualista. No Antigo Testamento, um sinal de hospitalidade para com os recém-chegados era prover-lhes um banho (Gn 18.4; 19.2; 1Sm 25.41). Bate-Seba estava no banho, quando Davi a viu pela primeira vez (2Sm 11.2). As palavras de Noemi à sua nora, Rute (Rt 3.3), sugerem que era costume as pessoas banharem-se, antes de visitarem alguém de classe superior.


    2. Banhos Cerimoniais e Ritualistas. O ato de lavar as mãos e os pés, antes das refeições principais, era um antigo hábito em Israel, talvez vinculado às purificações religiosas. As pessoas também se banhavam após o período de lamentação pelos mortos, porquanto isso subentendia poluição (2Sm 12.20). Os israelitas também banhavam-se antes dos cultos religiosos (Gn 35.2; Êx l9.10; Js 3.5; 1Sm 16.5). O sumo sacerdote banhou-se por ocasião de sua instauração (Lv 13.6), como também o fazia no dia da expiação, antes de oferecer o ato de propiciação (Lv 16.4,24). Servir de auxiliar do banho de outrem era considerado um ato de humilhação (1Sm 25.41). Esse costume os primitivos cristãos transferiram para o Novo Testamento, no ato do lava-pés, descrito com detalhes em João 13. Quanto às lavagens cerimonias, ver Marcos 7.8. Acerca de como todas essas abluções foram suplantadas por princípios espirituais em Cristo, ver Hebreus 9.10. As notas, no NTI, fornecem amplas informações a respeito dessas questões.


    3. Usos Simbólicos. a. Em face do aspecto de purificação, está em foco o batismo, em seu sentido literal e espiritual (Rm 6.3; Tt 3.5). b. Santificação (Mc 7.8). c. Lava-pés, que simboliza a igualdade entre os irmãos, a humildade e a purificação das falhas diárias. d. As lavagens cerimoniais do Antigo Testamento simbolizavam vários tipos de purificação, tudo o que recebeu cumprimento no ofício expiatório de Cristo, em seus vários aspectos (Hb 9.10). e. A vingança de Deus, pois, em algumas versões, é dito que a espada do Todo-poderoso banha-se de sangue, punindo os habitantes da terra (Is 34.6). (ED EDE ID IB NTI)


    BANI


    Esse nome vem de uma raiz hebraica que significa “edificar”. É apelativo de várias personagens do Antigo Testamento, a saber: 1. Um dos trinta heróis guerreiros de Davi, um gadita (ver 2Sm 23.36). O paralelo, em 1Crônicas 11.38, diz “filho de Hagri”, que parece envolver uma corrupção do texto. 2. Um antepassado de Merari, um levita, através de Etã, cujo filho serviu no tabernáculo, ao tempo de Davi (ver 1Cr 6.46). 3. Um filho de Judá, por Utai, da tribo de Perez, um daqueles que retornaram para habitar em Jerusalém, após o exílio babilônico (ver 1Cr 9.4). 4. Antepassado de certos homens que retornaram do cativeiro babilônico em companhia de Zorobabel (ver Ed 2.10 e 1Esdras 5.12). É chamado pelo nome de Binui, em Neemias 7.15. 5. Um ancestral de Selomite, que retornou da Babilônia juntamente com Esdras (ver Ed 8.10), conforme se vê em Esdras 8.36. 6. Um homem cujos descendentes haviam tomado mulheres estrangeiras, estando ainda no cativeiro (ver Ed 10.29). Em 1Esdras 9.30 ele é chamado Maani. 7. Um levita cujo filho ajudou a reparar as muralhas de Jerusalém (ver Ne 3.17). 8. Um homem que assessorou a Esdras na explicação sobre a lei. Ele era levita (ver Ne 8.7). É chamado Aniute, em 1Esdras 9.48. 9. Um levita que foi um dos signatários do pacto que resultou do reavivamento do interesse pelas questões espirituais, nos dias de Neemias (ver Ne 10.13). 10. Um dos chefes do povo que também assinou o pacto, e que talvez seja a mesma pessoa que a de número 9 (ver Ne 10.14). 11. Pai de um oficial dos levitas em Jerusalém, que pertencia aos filhos de Asafe, que eram cantores (ver Ne 11.22).


    Esse nome tem sido confundido com Binui ou Buná, de tal modo que é impossível garantir-se a identificação de alguns desses personagens. (ID S)


    BANQUETE


    Quatro palavras hebraicas e uma grega estão envolvidas no estudo desse tema, quase sempre envolvendo a ideia básica de “beber”. Em Amós 6.7 temos uma palavra que significa “grito” (de alegria ou de tristeza). Em Jó 41.6 temos uma palavra que significa “preparar”. Em Cantares 2.4, a “sala de banquete” deveria ser traduzida mais apropriadamente por “sala de vinho”. Em Ester 7.1, que diz veio… Hamã para beber…, encontramos uma palavra hebraica usada por 211 vezes exatamente com o sentido desse verbo. E uma quarta palavra hebraica é usada por 45 vezes com o sentido de “banquete” (por exemplo: Et 5.4-6,8,12,14; Dn 5.10). A palavra grega pótos, “bebedice”, aparece somente em 1Pedro 4.3.


    Ocasiões para banquetes. Podemos pensar nas festividades, religiosas ou sociais, nos aniversários (ver Gn 40.20; Mt 14.5); no desmame de um filho e herdeiro (ver Gn 21.8); nos casamentos (ver Gn 29.22; Mt 22.2-4), por ocasião da tosquia das ovelhas (ver 1Sm 25.2); e também, conforme nos parece estranho em nossa cultura, por ocasião dos sepultamentos (ver 2Sm 3.35), ainda que na oportunidade relatada, Davi se recusasse a fazê-lo.


    Horário dos banquetes. Usualmente os banquetes tinham lugar no fim do dia, à noitinha, o que corresponde ao nosso jantar (ver Is 5.11). Geralmente, esses banquetes continuavam por alguns dias (ver Jz 14.12). Lembremo-nos da festa de casamento na qual Jesus se fez presente. Houve muito vinho, e a festa durou por muito tempo. Os excessos tornavam-se inevitáveis nessas oportunidades (ver Ec 10.16 e Is 5.11).


    Convites. Os servos transmitiam verbalmente os convites (ver Pv 9.3; Mt 22.3). O convite de última hora também era feito (ver Mt 22.8 e Lc 14.7), restringido àqueles que tivessem manifestado sua disposição de se fazerem presentes. Nenhuma razão trivial era aceita como recusa a um convite desses. Nos Evangelhos, a questão tornou-se símbolo do convite do Senhor para que os homens recebam o reino de Deus e a salvação.


    Etiqueta. Os convidados eram identificados mediante uma espécie de tabuleta ou cartão, e eram admitidos ao salão do banquete. Uma vez que todos os convidados estivessem presentes, o proprietário fechava a porta, para que ninguém mais pudesse entrar (ver Lc 13.25; Mt 25.10). Os convidados eram saudados com um ósculo, na entrada (ver Tobias 7.6; Lc 7.45), e seus pés eram lavados (ver Lc 7.44), o que era um costume generalizado no Oriente. Além disso, cabelos e barba eram ungidos (ver Sl 23.5). Os lugares eram designados aos convidados de acordo com a importância de cada um (ver 1Sm 9.22 e Lc 14.8). Algumas vezes, eram fornecidos trajes especiais para tais celebrações (ver Ec 9.8 e Ap 3.4,5).


    O mestre-sala (ver Jo 2.9 e Ec 32.1) usualmente era o proprietário da casa, embora nos banquetes nas cortes reais houvesse algum oficial designado para o posto. O mestre-sala tinha autoridade de admitir quem deveria fazer-se presente, e o que os convidados deveriam fazer. Os pratos servidos durante o banquete dependiam das posses do dono da casa, pelo que um banquete podia ser simples ou muito luxuoso, com itens importados. Nunca faltava o vinho, que era servido puro, ou então misturado com água e especiarias (ver Pv 9.2; Ct 8.2). Com frequência havia bebedeiras, do que resultavam todos os tipos de excessos (ver Is 5.12 e Am 6.5).


    Sentados à mesa ou reclinados? Nos primeiros tempos de Israel, costumava-se sentar à mesa. Mas o hábito de reclinar-se em divãs, dos gregos e romanos, terminou sendo adotado em Israel, em tempos posteriores. Na época de Jesus, as refeições eram tomadas em posição reclinada. Assim, na última Ceia, compreende-se como João podia estar “aconchegado” a Jesus (ver Jo 13.23), e como pôde reclinar-se sobre o peito de Jesus (ver Jo 13.25).


    Como se levava o alimento à boca? Garfos, colheres e facas só se tornaram de uso comum já nos fins da Idade Média. Portanto, as pessoas levavam o alimento à boca com as mãos. Se o alimento era líquido, geralmente era apanhado com um pedaço de pão, no qual era ensopado. Um prato podia ser servido para diversos comensais; o que significa que todos podiam meter juntos a mão no prato, o que é refletido em João 13.26, na cena da última Ceia. Durante o banquete, circulavam servos, salpicando as cabeças dos convidados com perfumes ou óleos.


    Cozinha. Ver o artigo sobre a arte culinária. Os alimentos eram cozidos, assados, estufados, grelhados, preparados com molhos e especiarias. Grande número de panelas e vasos era usado nessas ocasiões.


    Guardanapos. Visto que as pessoas levavam à boca o alimento com a mão, esta ficava engordurada. Pedacinhos de pão eram usados para limpar as mãos dos convivas. Os mesmos tornavam-se alimentos dos cães (ver Mt 15.27 e Lc 16.21). Mas, nesse processo, os convivas eram ajudados pelos servos que circulavam entre eles. Esse humilde ofício era prestado por Eliseu a seu mestre, Elias (ver 2Rs 3.11).


    Entretenimento. Nos banquetes, muitas vezes havia músicos que tocavam instrumentos, havia dançarinos, havia mímicas e os convivas apresentavam quebra-cabeças uns aos outros. O banquete platônico mostra que os filósofos também tinham suas ocasiões festivas, com comes e bebes, antes de se formar a atmosfera apropriada para os debates filosóficos. Os excessos eram frequentes em tais banquetes, embora a intenção dos convidados fosse boa. (Ver Is 28.1; Sabedoria de Salomão 2.7; 2Sm 19.35; Jz 14.12; Ne 8.10 e Lc 15.25).


    Uso figurado. O banquete representa o convite de Cristo, o seu pacto, a igreja, a comunhão íntima com o Senhor. Além disso, a rejeição por parte de convidados não qualificados e a entrada no salão do banquete por meios astutos, simbolizam a necessidade das pessoas se qualificarem para o convite do evangelho. Os banquetes satisfazem certas necessidades do corpo. O banquete oferecido por Cristo satisfaz as necessidades do espírito. Um convite a um banquete precisava ser tomado a sério. O dono da casa exercia controle sobre a porta, admitindo e rejeitando a quem ele quisesse fazê-lo (ver Mt 22.3; Lc 12.25 e Jo 2.9). As vestes especiais, fornecidas aos convivas, pintam a provisão espiritual da santidade e da preparação espiritual (ver Ap 3.4,5). Os convidados eram ungidos, o que simboliza a unção do Espírito, com sua presença e suas graças (ver Sl 23.5). Havia convidados mais importantes e menos importantes. Nem toda realização espiritual está em um mesmo nível. As pessoas variam quanto à espiritualidade (ver Lc 14.8; ver também, quanto a símbolos gerais, o trecho de Cantares 2.4). O pacto do Senhor com o seu povo é simbolizado pela Ceia do Senhor (ver Mc 14.25; comparar com Ap 3.20). (ID ND S UN Z)


    BANUAS


    Uma forma alternativa do nome próprio Banas (vide).


    BAQUEBACAR


    Nome hebraico que significa “diligente procurador”. Um levita que voltou do exílio babilônico em 445 a.C., em companhia de Zorobabel. Esse nome aparece somente no trecho de 1Crônicas 9.15, embora talvez se trate da mesma personagem chamada Bacbuquias, em Neemias 11.17. (S Z)


    BAR (PREFIXO)


    Como prefixo, “bar” é um aramaísmo no hebraico. Seu uso, tão antigo quanto Salmo 2.12, mostra que vem de tempos remotos. Era prefixo vinculado ao nome do pai de alguém, como “Bar-Abas”, que significa “filho de Abas”. Ver Mateus 27.16. Com esse prefixo aramaico em Daniel 7.13, temos a expressão “Filho do homem”. Tal prefixo também podia transmitir as ideias de “relacionado a” ou de “da classe de”. (Z)


    BARAQUE


    No hebraico significa “relâmpago”. Era filho de Abinoão, de Quedes de Naftali (ver Jz 4.5. Ver também Js 19.37 e 21.32). Ele pertencia ao distrito que mais sofreu às mãos dos cananeus. Jabim, rei de Canaã, vinha oprimindo Israel pelo espaço de 20 anos. A profetisa Débora convocou Baraque para tentar resolver a situação. Baraque organizou um exército de dez mil homens das tribos de Naftali e Zebulom, as tribos que mais haviam sofrido sob Jabim. A ideia era marchar até o monte Tabor, com promessas de que o general de Jabim, Sísera, haveria de ser derrotado. Mas Baraque recusou-se a entrar em batalha sem a presença de Débora. Ela concordou em ir, mas advertiu-o de que ela teria o crédito pela vitória e não Baraque. Houve o choque armado. Sísera contava com um grande exército. Quando a derrota de Baraque parecia certa, subitamente os cananeus foram assaltados por um pânico estranho, irracional. Disso resultou tremenda matança. A batalha teve lugar em cerca de 1120 a.C.


    Após a batalha, Baraque e Débora compuseram um cântico de vitória, em louvor a Yahweh. As tribos que ajudaram na obtenção da vitória são elogiadas, mas as tribos que se mostraram indiferentes, como as de Aser, Dã e Rúben, foram censuradas (ver Jz 4 e 5). Embora Baraque tivesse precisado da ajuda de uma mulher (e qual homem não precisa de tal ajuda, ocasionalmente?), ele obteve menção honrosa entre os heróis da fé, em Hebreus 11.32. Ver as notas adicionais a respeito de Baraque, no NTI, nesse versículo. (ID S)


    BARAQUEL


    No hebraico significa “Deus abençoa”. Era pai de Eliú, um buzita da família de Rã, os últimos dos três “amigos” que entraram em discussão com Jó. (Ver Jó 32.2, 6). (S)


    BARAQUIAS


    Podemos entender seu nome como “Bar Aquias”, ou seja, “filho de Aquias”. Era pai de Zacarias, aquele que foi assassinado entre o santuário e o altar (ver Mt 23.35). No Novo Testamento não há qualquer narrativa sobre o martírio de Zacarias, filho de Baraquias. Alguns estudiosos sugerem que isso ocorreu, mas que não foi registrado. Outros eruditos sugerem que deveria ser algum outro Zacarias. Ver o artigo sobre Zacarias, como também os comentários sobre o problema, nas notas expositivas sobre Mt 23.35, no NTI. (NTI Z)


    BARBA


    No hebraico, zaqan, “barba”, palavra usada por dezenove vezes (por exemplo: Lv 13.29,30; 1Sm 17.35; 1Cr 19.5; Sl 133.2; Jr 41.5; Ez 5.1). Sapham, “bigode”, usada por cinco vezes (por exemplo: 2Sm 19.24), única vez em que nossa versão portuguesa traduz a palavra como “barba”. Nas outras ocorrências a tradução é “bigode” (ver Lv 13.45; Ez 24.17,22 e Mq 3.7).


    A maioria dos povos antigos não compreenderiam o moderno costume de raspar a barba, enquanto tão poucos deixam a barba crescer. Pois, na antiguidade, dava-se precisamente o contrário. Entre os povos semitas a barba era sinal de virilidade, de tal forma que termos cognatos para ancião ou adulto eram palavras verbais e nominais que dizem respeito à barba. (Ver Êx 4.29).


    A arqueologia tem descoberto muitos monumentos antigos que reproduzem variadas formas de barba, que diferiam de cultura para cultura, ou mesmo dentro de uma dada cultura. Alguns usavam a barba curta e aparada, porém, outros, longa e esvoaçante. Era considerado um adorno masculino ter barba profusa. Também era sinal de honra. Se a veracidade de alguém fosse posta em dúvida, a dúvida podia ser enfrentada com as palavras: “Olhe para a barba dele!” Assim, igualmente, faziam-se juramentos pela barba. “Por minha barba juro que…”, palavras que podiam ser acompanhadas pelo gesto da mão tocando a barba. O oposto também era verdadeiro. Uma censura poderia acompanhar uma declaração como esta: “Que vergonha para a sua barba!” Uma saudação podia incluir a declaração: “Que Deus preserve a sua barba!”


    Tão importante era a barba, no Egito, que até mesmo mulheres, em certas festividades, relacionadas a importantes dias oficiais, usavam barbas falsas segundo se vê em estátuas e gravuras. Em Israel, assim como os cabelos de uma mulher eram a sua glória, outro tanto dava-se com a barba de um homem. Os sacerdotes eram proibidos de aparar as beiradas de suas barbas. Raspar a barba era considerado um ato de contrição, podendo retratar mudanças radicais para o pior (Is 7.20). Aos prisioneiros de guerra raspava-se a barba, em sinal de zombaria. A ausência de barba, ou barba raspada era sinal de servilismo. O rei dos amorreus lançou opróbrio sobre os embaixadores de Davi cortando pela metade as suas barbas e enviando-os de volta (2Sm 10.1-5). Muitos gregos e romanos barbeavam-se, tirando a barba totalmente; e isso, para os israelitas, era marca de paganismo, algo a ser evitado.


    Uso figurado. O povo de Deus é comparado aos pelos da barba e aos cabelos de Ezequiel, dando a entender que eram muito queridos (Ez 4.1-5.4). Em Isaías 7.20, quando o Senhor ameaçou raspar as cabeças e as barbas dos homens de seu povo, isso deu a entender que grande número deles seria sujeitado a julgamento divino. (G ID S Z)


    BARBEIRO


    Palavra que no hebraico é usada somente por uma vez, em Ezequiel 5.1, gallawb. Raspar a cabeça até hoje é costume bastante comum nos países orientais. Algumas seitas religiosas da Índia distinguem-se por essa prática. Alguns deixam apenas um tufo de cabelos no alto da cabeça, ou acima de cada orelha. Na Síria, os homens de certa idade com frequência raspam a cabeça, permitindo que a barba cresça. Os jovens barbeiam o rosto e aparam bem curtos os cabelos da cabeça. O lábio superior nunca é raspado, exceto no sul da Índia, onde o ato é feito como sinal de luto. A ausência de bigodes é considerada por muita gente, na Síria, como sinal de ausência de virilidade. Portanto, ali os barbeiros têm sempre muito trabalho a fazer, e eles estabelecem suas barbearias em lugares convenientes para atrair fregueses. Na passagem de Ezequiel, o Senhor ordenou que o profeta usasse uma espada afiada como uma navalha de barbeiro, para cortar seus cabelos e sua barba. Os cabelos assim cortados, deveriam ser usados em vários atos simbólicos dos julgamentos divinos. Na antiguidade, as navalhas eram feitas de pedra lascada, de cobre, de bronze ou de ferro. Os arqueólogos têm encontrado pinturas em túmulos, no Egito, que mostram barbeiros trabalhando. (S Z)


    BARCLAY, WILLIAM (1907-1978)


    Erudito bíblico escocês. Nascido em Wick e formado em Glasgow e Marburgo, ministrou na área industrial de Clydeside, sendo, em 1947, nomeado lente e, em 1964, designado professor titular de Novo Testamento na Universidade de Glasgow. Unia a erudição clássica à capacidade de se comunicar com todos os níveis sociais, fosse nos estaleiros, fosse nas salas de aula, fosse com o grande público, pela imprensa ou pela televisão. Sua série Daily Study Bible [Bíblia de Estudo Diário] (NT) vendeu cerca de 1,5 milhão de exemplares, foi traduzida para muitos idiomas, inclusive da Birmânia [atual Mianmar] e da Estônia, e lhe propiciou, posteriormente, um ministério mundial de correspondência. Teologicamente, ele se autodenominava um “liberal evangélico”. Afirmava ser o único membro do corpo docente de sua faculdade de teologia que acreditava terem sido Mateus, Lucas e João que escreveram os Evangelhos a eles atribuídos. Não obstante, era um universalista, reticente quanto à inspiração das Escrituras, crítico da doutrina da expiação substitutiva e com ideias próprias a respeito do nascimento virginal e de milagres, que os conservadores consideravam heréticas ou imprecisas. Referiu-se a Bultmann, certa vez, como o pregador mais evangélico que já havia ouvido, pois todos os seus escritos visavam confrontar o indivíduo com Cristo. No contexto do marcante declínio da membresia da igreja da Escócia, Barclay deplorou o desaparecimento virtual da disciplina eclesiástica e sugeriu duas categorias de membresia: a daqueles “profundamente atraídos por Jesus Cristo” e a dos já preparados para assumir um compromisso total.


    (J. D. Douglas, M.A., B.D., S.T.M., Ph.D., editor e escritor.)
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    R. D. Kernohan (ed.), William Barclay: the Plain Uncommon Man (London, 1980); J. Martin, William Barclay (Edinburgh, 1984); C. L. Rawlins, William Barclay (Grand Rapids, MI & Exeter, 1984).


    BARCO A REMO


    Ver os dois artigos sobre Embarcações e sobre Navios. Os barcos a remo eram barcos longos e baixos que enfrentavam mar alto, impulsionados por velas e remos, ou então somente por remos. Ver Isaías 33.21, onde estão em pauta navios de guerra, impulsionados por remos. A ideia ali é que o Senhor seria a defesa de Jerusalém, como se ela fosse uma grande cidade protegida por um rio, onde nenhum navio de potência hostil podia chegar. Ver também Ezequiel 27.8. O vocábulo hebraico em questão é confirmado em uma nota cananeia das cartas de Amarna, anaya 245.28.


    BARCOS


    No hebraico, “pintor”. Foi cabeça de uma das famílias dos netinins (ver Ed 2.53 e Ne 7.35). Alguns de seus descendentes retornaram do exílio com Zorobabel, em cerca de 536 a.C.


    BARCOS (NAVIOS)


    Embora os israelitas fossem um povo agrícola, não voltados para as lides marítimas como os fenícios, tinham jangadas que atravessavam o rio Jordão, embora ficassem apenas subentendidas, como em 2Samuel 19.18. Também tinham barcos de pesca usados no mar da Galileia (Mc 4.36; Jo 6.1,23). Davi precisou depender da marinha fenícia de Hirão (2Sm 5.11 ss.). Salomão teve sua marinha (1Rs 9.26). Os navios de Társis traziam ouro, marfim, símios e pavões, a fim de decorar o luxuosíssimo reino de Salomão, trazendo uma nova carga de três em três anos (2Cr 9.21).


    Navios de outros povos são mencionados em Provérbios 31.14; Salmo 107.23 ss. e 104.26. Paulo usou navios mercantes para fazer viagens pelo império romano, em suas jornadas missionárias. Sabemos que os egípcios usavam navios para fazer viagens não só pelo rio Nilo, mas também pelo Mediterrâneo. O tráfico entre a Biblos da Fenícia e o Egito era feito por mar, e os navios envolvidos eram chamados “viajantes de Biblos”. O papiro era transportado nesses navios, para o Egito, para a confecção de livros (rolos) de papiro. Porém, tais navios também transportavam muitas outras mercadorias. Os egípcios também tinham embarcações de fundo chato para transporte de pedras, para suas construções pesadas. Embarcações semelhantes eram usadas nos rios Tigre e Eufrates. Jangadas de madeira, postas a flutuar com a ajuda de peles infladas de ar, também eram usadas. Havia um intenso tráfico marítimo com a Índia, através do golfo Pérsico. Porém, nenhum povo se tornou tão famoso como marinheiros quanto os fenícios. Eles velejavam por todo o Mediterrâneo, havendo quem dissesse que eles chegaram às Ilhas Britânicas, propagando a sua cultura até a Espanha. Os navios antigos usavam tanto velas quanto remos, como meio de propulsão.


    Origens. Até onde a arqueologia tem podido revelar, a navegação começou desde 3500 a.C. Navios com popa indentada (para que ali fosse posto um remo leme), bem como com velas quadradas, podem ser vistos nas pinturas egípcias, ou então esculpidos sobre túmulos. Mas as embarcações egípcias geralmente eram feitas de papiro ou de madeira. Porém, por altura do reino médio (2130-1780 a.C.) o Egito já contava com navios grandes, alguns com nada menos de 54 m de comprimento. Talvez esses navios fossem de origem fenícia. Nesse período, os navios eram usados no comércio com o Chipre e com as costas gregas (Nm 24.24).


    Tipos de Embarcações. a. Havia aquelas tripuladas por marinheiros, que podiam ser grandes ou pequenas, mencionadas nos textos de Amarna com o nome de anayi, palavra cananeia talvez relacionada ao termo indo-europeu naus, navis. Ver 1Reis 9.27. b. Os navios de Társis eram cargueiros que levavam pesadas cargas, como minérios. Eram navios próprios para travessias pelo mar Mediterrâneo, tendo até 60 m de comprimento. (Ver Ez 27.25). Com frequência eram construídos formando esquadras (1Rs 9.26) Esses navios tinham proas redondas e fileiras de remos, tanto quanto sessenta, além de velas. Alguns navios fenícios tinham emblemas na proa, como a cabeça de um cavalo. c. Os navios egípcios são descritos sob Origens. d. O navio em que Jonas embarcou (Jn 1.5) era grande, dotado de tombadilho, tripulado por marinheiros e comandado por um piloto (Jn 1.6; Ez 27.8). e. Havia as barcaças, navios de fundo chato, usados para a travessia de rios. f. Havia pequenas embarcações usadas na pesca, principalmente na Galileia, tão pequenas que uma grande carga de peixe era capaz de fazê-las naufragar (Mt 4.21; Mc 1.19; Jo 21.3 ss.). Provavelmente eram impulsionadas tanto por remos quanto por velas (Mc 6.48; Jo 6.19). g. Havia navios usados no Mediterrâneo, de muitos tipos. Os navios longos, cujo comprimento era de cerca de oito vezes mais que a sua largura, eram capazes de transportar entre 15 e 75 toneladas, com remos e velas. Os navios menores permaneciam não muito longe das praias, exceto em condições muito favoráveis. É possível que as viagens de Paulo fossem feitas nessas embarcações costeiras. Mas, quando ele viajou para Roma, tomou um cargueiro de cereais, um navio bem maior. Estes últimos geralmente transitavam na rota entre Roma e o Egito, podendo ter uma tripulação entre duzentos e trezentos homens; Luciano (Navigium 1 ss) descreve um desses navios, em cerca de 150 d.C. Esses navios eram dotados de um mastro central, com várias velas, além de uma vela dianteira, posta em um mastro mais à frente, para emprestar ao navio maior manobrabilidade.


    No grego essa vela chamava-se ártemon. Na proa havia alguma figura esculpida ou pintada, representando o nome do navio (At 28.11), e a popa usualmente era mais elevada, como o pescoço de um cisne, onde havia uma estátua da divindade patrona do porto de origem do vaso. Dois remos grandes, à popa das embarcações, serviam de lemes, podendo ser operados independentemente ou em conjunto. Usualmente as âncoras eram feitas de madeira, com pesos de pedra ou de chumbo, e três ou mais âncoras eram levadas a bordo.


    Perigos das viagens marítimas. Antes de tudo, havia o grave problema da falta de uma navegação científica, de tal modo que um navio podia perder-se em alto-mar. Os antigos navios de madeira podiam desintegrar-se facilmente por ocasião das tempestades, pois, devido à falta de algum meio poderoso de propulsão, os navios ficavam ao léu sob as intempéries. Durante o inverno, quando as tempestades tornavam-se frequentes, a navegação era quase inteiramente suspensa. Isso ia desde meados de novembro a meados de fevereiro (At 20.3,6; 27.11; 1Co 16.6 ss.; 2Tm 4.21; Tt 3.12). Um mês antes disso e um mês depois disso ainda eram considerados dias perigosos para a navegação, embora houvesse quem se arriscasse (At 27.9). Quando o firmamento ficava enevoado, impedindo a visão do sol e das estrelas, a navegação ficava muito difícil, porque esses objetos celestiais serviam de pontos de referência quanto à direção em que se navegava.


    Usos Metafóricos. a. Como um símbolo psicológico o navio representa a vida de uma pessoa a velejar ou singrar através das vicissitudes, sujeito às tempestades e à destruição, em busca de um destino. b. Um navio também pode simbolizar o corpo físico, o veículo da alma. c. Em Hebreus 6.19, há menção à âncora da alma, que fala sobre as provisões e poderes espirituais que nos são providos pelo acesso a Deus. Essa âncora representa, supremamente, a esperança da vida eterna, que se tornou uma realidade através da missão de Cristo, e que penetrou para além do véu do Santo dos Santos. d. O leme de um navio, embora sendo relativamente pequeno, pode fazer uma grande embarcação mudar de rumo, assemelhando-se à língua de um homem, a qual, apesar de pequena, tem enormes potencialidades para o bem ou para o mal Tiago 3.4. (HA ID ND SMITH STOR)


    BARIÁ


    No hebraico, “fugitivo”. O homem desse nome era filho de Semaías, descendente de Davi, no tempo de Salomão (1Cr 3.22), em cerca de 1058 a.C.


    BARODIS


    Antepassado de uma família de servos de Salomão que retornou do exílio babilônico em companhia de Zorobabel (ver 1Esdras 5.34). Seu nome não figura nas listas de Esdras 2.57 e Neemias 7.59.


    BARRA


    Na Bíblia portuguesa a palavra aparece como tradução de um termo hebraico, metil, que figura apenas por uma vez no Antigo Testamento, na expressão: … o seu arcabouço como barras de ferro (Jó 40.18), referindo-se à fortíssima constituição do hipopótamo. Uma outra palavra hebraica, que significa, literalmente, “barra”, isto é, mot, figura por quatro vezes no Antigo Testamento (ver Nm 13.23; traduzido por “vara” em nossa versão; Naum 1.13, traduzida por “jugo” em nossa versão; e Números 4.10,12, traduzida por “varais” em nossa versão). (Z)


    BARTACO


    Pai de Apame, concubina de um rei que não podemos identificar. Esse homem foi intitulado de ilustre, provavelmente por causa de algum elevado ofício que ocupava. Os nomes de seu pai e de sua filha sugerem uma origem persa (ver 1Esdras 4.29).


    BARTH, KARL (1886-1968)


    Considerado por muitos o mais importante teólogo do século XX. Sua obra, em quatro volumes, Dogmática da igreja, é tida como uma das maiores, senão a maior, contribuição à teologia protestante desde Schleiermacher.


    Vida. Nascido em uma família de teólogos suíços, Barth estudou em Berna, Berlim, Tubingen e Marburgo, com alguns dos mais destacados professores da época, notadamente Harnack e Herrmann. Após breve período trabalhando para o jornal Die christliche Welt [O mundo cristão] e como pastor auxiliar em Genebra, foi nomeado pastor na aldeia de Safenwil, em Aargau, de 1911 a 1921. Durante o decurso de seu ministério ali, Barth foi-se tornando cada vez mais insatisfeito com sua própria formação teológica liberal. A redescoberta gradual das Escrituras como revelação o levou, a seguir, a escrever um conhecido comentário explosivo sobre Romanos. De 1921 a 1930, ensinou em Göttingen e Munster, exercendo importante papel no chamado movimento da “teologia dialética” e publicando diversos escritos, incluindo um volume, precoce, de preâmbulo à Dogmática. Mudando-se para Bonn, Barth começou então a escrever sua extensa obra teológica, ao mesmo tempo que se envolvia cada vez mais na oposição a Hitler, fornecendo substancial matéria teológica à sua igreja Confessante, notadamente no Sínodo de Barmen, em 1934. Isso levou à sua exoneração do ministério e designação para uma cátedra de magistério em sua cidade natal de Basileia, onde permaneceria pelo restante de sua carreira e aposentadoria e onde escreveu diversos volumes de sua obra, deixada, ao falecer, inacabada.


    Para a compreensão de seu pensamento anterior, é necessário saber de sua rejeição à herança liberal recebida de seus mentores teologais. Juntamente com Edward Thurneysen (1888-1974), seu companheiro de pastorado, Barth se tornaria cada vez mais insatisfeito, com o método crítico-histórico como meio de exame das Escrituras. Insatisfação combinada com sua leitura de Kierkegaard, Nietzsche, Dostoievski e Franz Overbeck (1837-1905), a rejeição de Barth do pensamento liberal da fé cristã o conduziria a uma ênfase renovada no elemento escatológico e sobrenatural do cristianismo. Sua recusa de qualquer síntese entre a igreja e a cultura secular sofreria, depois, uma guinada decisiva, sob a influência do socialismo cristão radical de Christoph Blumhardt (1842-1919) e de pensadores como Hermann Kutter (1863-1931) e Leonhard Ragaz (1868-1945). Os frutos dessas mutações profundas no panorama teológico seriam encontrados nos sermões de Barth e em seus escritos ocasionais durante a Primeira Guerra Mundial, mas, acima de tudo, no comentário A epístola aos Romanos.


    Comentário de Romanos. Primeiramente publicado em 1919 e, depois, completamente reescrito para uma segunda edição em 1922, o comentário de Romanos de autoria de Barth não é tanto uma exegese quanto uma reflexão sustentada e intensa sobre o que o teólogo chamaria mais tarde de “a bondade de Deus”. Nesse livro, Karl Barth despeja todo o seu descontentamento com a síntese sobre Deus e o homem que encontrara no ideal religioso liberal, salientando a disjunção radical entre Deus e o homem, em que Deus se torna o inquiridor do homem, aquele que inicia uma crise na continuidade da história humana. Tanto o conteúdo como o estilo do livro são, por vezes, apocalípticos, tendo recebido forte crítica por parte da tradição acadêmica.


    Não obstante, Barth, já então professor, continuou seu ataque sobre o núcleo do liberalismo. Depois da obra sobre Romanos, prosseguiu com exposições referentes a 1Coríntios 15 (1924) e Filipenses (1927); e em famoso debate público com Harnack, em 1923, editado, criticou o método crítico-histórico (que para Harnack era a expressão da pesquisa disciplinada para uma verdade objetiva), pelo seu equívoco em tratar as Escrituras como uma revelação perturbadora. Em uma coleção anterior de ensaios, A palavra de Deus e a palavra do homem, Barth desenvolvera sua hostilidade à religião humana. Do mesmo modo, suas palestras da década de 1920, publicadas, mostram quão radical era sua confrontação com o que ele entendia ser uma teologia da subjetividade, assim como suas conferências sobre Schleiermacher em Göttingen, entre 1923 e 1924, e as palestras sobre ética, realizadas, pouco depois, em Munster (1928-1929).


    Dogmática. Quase ao final da década de 1920, Barth inicia intensa obra, publicando em 1927, sua Dogmática cristã em esboço. Mais tarde, ele consideraria esse trabalho como meio caminho entre seus escritos do começo da década de 1920 e sua Dogmática definitiva. Muito embora mais construtiva que os escritos anteriores, ela retinha ainda vestígios do método teológico protestante liberal, que Barth finalmente corrigiu por meio de intensivo estudo de Anselmo. Foi justamente mediante sua leitura de Anselmo, parcialmente aplicada no debate com o filósofo Heinrich Scholz (1884-1956), que Barth deixou a “teologia dialética” de seu período anterior, podendo, então, ser capaz de expandir uma base mais sólida para a dogmática do que havia sido produzido tanto pelos teólogos da consciência religiosa como por sua própria rejeição, escatológica e quase sempre agressiva, da obra destes. O estudo de Barth, de 1931, sobre o procedimento teológico de Anselmo (procedimento que produziu frutos como Fides Quaerens Intelectum [Fé em busca de entendimento]) o capacitaria a esclarecer o relacionamento entre a fé e a inquirição racional de um modo melhor desenvolvido do que no debate anterior com Harnack, fornecendo os fundamentos para a Dogmática da igreja. Barth consideraria a teologia, particularmente, como uma pesquisa moldada pelo próprio objeto que examina. A tarefa do teólogo não é tanto o de estabelecer o objeto da pesquisa (por exemplo, pela “prova”, disponível naturalmente, de Deus), mas, sim, ser conduzido pela racionalidade inerente do próprio objeto. A teologia pressupõe uma ordem objetiva de existência, apreendida no Credo da igreja, que, por si só, proporciona base para o discurso racional sobre Deus. Associada à sua obra sobre o método teológico estaria a rejeição polêmica de Barth da teologia natural, em debate com um antigo companheiro de viagens, Emil Brunner, e uma série de exposições suas sobre os credos e as confissões da Reforma.


    Em Bonn e, depois, na Basileia, em meio a preocupações controversas políticas e religiosas, Barth começou a trabalhar na Dogmática. Originalmente expressa sob a forma de palestras e, depois, revisada para publicação, a obra é, por toda a sua consistência interior, o registro de um processo de crescimento e mudança no decorrer de trinta anos. Barth não está simplesmente mapeando um sistema. Talvez o aspecto mais notável do seu trabalho seja a capacidade incansável do autor para a admiração: a Dogmática é, em seu todo, o registro da fascinação de Barth pelo valor, a beleza e a variedade total da verdade cristã.


    O cerne dessa empreitada, tanto do modo metodológico quanto substantivo, é a cristologia. Para Barth, a cristologia não é simplesmente uma doutrina paralela a outras, mas, sim, o ponto central do qual todas as outras doutrinas cristãs provêm. O procedimento teológico de Barth assume, por isso, uma forma distinta: a doutrina cristã é construída por inferência da pessoa de Jesus Cristo, que é o locus de toda verdade a respeito de Deus e do homem. Isso conduz não somente ao resoluto realismo de Barth e sua hostilidade a todos os fundamentos abstratos, metafísicos e antropológicos supostos à teologia, mas também ao seu manuseio diferente da analogia. Barth, na verdade, reverte a direção usual da analogia: em vez de se mover pela analogia a partir das realidades conhecidas da criação em direção ao conhecimento do divino, Barth se movimenta a partir de Deus em Cristo como o dado fundamental em direção às afirmações concernentes à criação e à humanidade. É a profundidade que Barth faz de sua teocentricidade que torna a Dogmática uma das obras mais importantes da teologia protestante.


    O estudo completo compreende quatro volumes, que discorrem sobre a doutrina da palavra de Deus, sobre a doutrina de Deus, sobre a doutrina da criação e (volume inacabado) sobre a doutrina da reconciliação. Um quinto volume sobre a doutrina da redenção foi projetado, mas nunca chegou a ser iniciado. Cada volume é subdividido em tomos parciais, nos quais o autor expõe e medita sobre uma série de teses, incluindo grande riqueza de discussão detalhada histórica e exegética, assim como uma abordagem das consequências éticas da discussão dogmática principal.


    O primeiro volume entrelaça as doutrinas da revelação e da Trindade, propondo que a teologia surge a partir do autoposicionamento do sujeito divino. A revelação, como a autorrepetição graciosa de Deus, cria na igreja a experiência da fé, constituindo o homem como recipiente da palavra de Deus, que é a sua autorrevelação. A tarefa teológica é a do autoescrutínio da igreja contra seu objetivo referente, do qual a teologia recebe seu status como ciência.


    Desde o princípio, o realismo teológico consistente de Barth é evidente: seu ponto de partida, totalmente diferente da herança liberal ou de seus pares existencialistas contemporâneos, é a realidade dada do Deus que se autorrevela. Isso vem à tona no segundo volume, na discussão do conhecimento de Deus, da capacidade que reside não na prontidão do homem em relação a Deus, mas na prontidão de Deus de compartilhar o conhecimento que tem de si próprio com o homem: o autoconhecimento de Deus é graciosamente reduplicado no recipiente da revelação. Barth apresenta, de fato, uma avaliação severamente negativa da teologia natural e do que entendia serem as doutrinas tradicionais da analogia. A discussão sobre o ser de Deus, nesse segundo volume, é um dos tratamentos mais importantes do tema desde Calvino. O ser de Deus é descrito como o seu ser em ação, isto é, Deus é em si mesmo ou se torna a si mesmo no ato de amor de criar comunhão com o homem em Jesus Cristo. Na verdade, Barth remodela radicalmente a doutrina de Deus por tornar central a pessoa de Cristo para a própria teologia. A condição de absoluto em Deus é, portanto, nada mais do que sua liberdade de ação por amor. Do mesmo modo, a doutrina da eleição é uma afirmação a respeito da escolha de Deus de ser ele próprio em Jesus Cristo e, assim, escolher a humanidade como sua parceira pactual, a quem é dada a tarefa de obediência à ordem divina.


    A realidade do homem como parceiro de Deus é tratada em detalhes no terceiro volume. Barth recusa-se a trabalhar com a doutrina da criação como uma verdade que esteja naturalmente disponível. Em vez disso, vincula a criação à aliança: o fato de o homem ser criatura deriva de sua adoção pelo pacto de Deus com a humanidade, tornada real em Jesus Cristo, que é tanto Deus, que elege, como homem, eleito. Assim, a história humana e o ser humano, como tais, são o que são por causa da própria assunção de Deus da sua existência histórica e como criatura na encarnação. Barth expõe o tema em discussões particularmente significativas sobre a temporalidade e o pecado humanos, desenvolvendo mais uma vez de forma rigorosa o método de analogia a partir da cristologia, que passa a assumir, cada vez mais, importante papel em sua argumentação.


    Quando Barth se volta para a cristologia no quarto volume, seu estilo e pensamento tornam-se gradativamente mais concretos. Ao tempo em que trabalhava nesse volume, publicou importante ensaio sobre “a humanidade de Deus”, em que corrigia algo de seu pensamento “dialético” anterior, focando-o com concentração ainda maior sobre o homem Jesus como o começo e o fim dos caminhos de Deus para com o homem. Nessa última parte da Dogmática, seu registro se torna gradualmente narrativo no tratamento do tema cristológico da humilhação e exaltação. A seção ética do volume quatro, que nunca foi terminada — sendo partes dela publicadas como um último fragmento, CD IV.4, e outras, em edição póstuma, como The Christian Life [A vida cristã]) — contém uma narrativa realista da ação ética humana. Está exposta na apresentação que Barth faz do batismo com água, cujo status sacramental ele nega, a fim de afirmar seu próprio caráter como ato humano de resposta obediente. O quarto volume é a expressão mais madura das convicções de Barth a respeito de Jesus Cristo, o Deus-homem, fornecendo uma descrição do caráter de Deus e a origem da participação humana no pacto de Deus e na criação. Contém, ainda, muitas sugestões para a revisão de aspectos de sua teologia anterior, notadamente na narrativa interativa do relacionamento de Deus com a ordem natural.


    Após a aposentadoria, Barth trabalhou um pouco mais em sua obra, ganhou um vívido interesse pelo Concílio Vaticano II e publicou alguns breves trabalhos, incluindo suas palestras finais em Basileia, sob o nome de Evangelical Theology [Teologia evangélica]. Uma avaliação plena de sua obra terá de levar em conta também seus sermões publicados enquanto em prisão política na Basileia, Deliverance to the Captives [Libertação para os cativos] e Call for God [Chamado a Deus]; suas coleções de ensaios, como Against the Stream [Contra a corrente] e Theology and Church [Teologia e igreja]; e suas reflexões sobre teólogos e filósofos do passado, em Protestant Theology in the Nineteenth Century [Teologia protestante no século XIX].


    Interpretação. A obra de Barth afetou substancialmente o curso da teologia protestante na Europa e além dela. Muito embora ele tenha resistido à pressão de se tornar o centro de uma corrente de pensamento, sua obra tem sido interpretada e estendida por muitos, notadamente H. Gollwitzer (n. 1908), O. Weber (1902-1966) e E. Jungel, na Alemanha, e T. F. Torrance, na Inglaterra. A avaliação crítica de Barth frequentemente focaliza sua narrativa da relação de Deus com a criação, questionando se seu método e suas convicções teológicas fundamentais o levam a oferecer tão somente uma afirmação ambígua do valor e da realidade da ordem natural. Em termos de sua abordagem do conhecimento de Deus, Pannenberg, por exemplo, argumenta que a confiança de Barth na autoevidência do objeto da teologia o conduz a um fideísmo que se recusa a oferecer quaisquer espécies de pontes entre o conhecimento da revelação e o conhecimento do mundo dos homens. Algo relativo a esse mesmo conjunto de questões emerge nas discussões da doutrina barthiana do homem. Críticos sugerem que, por fundamentar a realidade do homem tão completamente na humanidade de Deus em Cristo, Barth deixa de dar valor real à ordem natural. Consequentemente, em suas perspectivas da liberdade humana, do pecado e da rejeição de Deus, alguns detectam a ausência de um sentido real do homem diante de Deus. Ou, mais uma vez, nas seções sobre ética da Dogmática, particularmente antes ao quarto volume, Barth é interpretado como tendo se fundamentado de tal modo na ação delegada do homem em Cristo que o ímpeto da obediência humana é removido e a santificação não é reconhecível como um processo humano. Os teólogos católicos, em especial, apontam um “realismo” ou “ocasionalismo” na antropologia de Barth, em que não parece colocar ênfase suficiente sobre a continuidade do homem como recipiente da graça divina. O efeito da concentração de Barth na cristologia em sua doutrina da Trindade forma outra área de discussão. Por considerar o Espírito como essencialmente uma dimensão “aplicativa” ou “subjetiva” da obra de Cristo, Barth parece deixar de realizar uma plena abordagem personalista do Espírito Santo como agente divino distinto. Isso estaria vinculado a questões mais genéricas sobre um suposto “modalismo” seu (ver Monarquianismo), sendo a sua preferência pela expressão “modo de existência”, em vez de “pessoa”, sugestiva de uma avaliação muito elevada da unidade divina à custa de um sentido próprio da pluralidade em Deus.


    Muitas críticas a Barth são inválidas, por tratarem sua teologia demasiadamente em caráter sistemático, sem perceberem os investimentos e o saldo no conjunto de sua obra. A grande força de Barth, acima de tudo, talvez tenha sido sua capacidade de começar tudo outra vez. As diversas mudanças de posição em sua obra estão longe de ser volúveis; muito mais do que isso, fazem parte de sua reavaliação incansável do próprio pensamento, dando testemunho de seu compromisso, crucialmente interrogativo e constantemente renovado, para com a teologia. Barth nunca sossegava, e suas leituras das Escrituras, assim como dos teólogos clássicos do passado — Calvino e Schleiermacher, acima de tudo — foram constantemente submetidas à sua reavaliação e crítica. A obra de Barth não é apenas uma reafirmação convincente das principais linhas da fé cristã; constitui também uma das principais respostas críticas ao Iluminismo, com um lugar significativo na história intelectual da Europa.


    (J. B. Wesbster, M.A., Ph.D., professor de Teologia Sistemática do Wycliffe College, Toronto, Canadá.)


    BIBLIOGRAFIA. Obras selecionadas: Gesamtausgabe (Zurich, 1971- ). Escritos acadêmicos: para uma bibliografia cronológica proveitosa, ver E. Busch, Karl Barth (London, 1976). Principais obras: The Christian Life (Edinburgh, 1981); Church Dogmatics, 1:1-IV:4; Credo (London, 1936); Dogmatics in Outline (London, 1949); The Epistle to the Romans (Oxford, 1935); Ethics (Edinburgh, 1981); Evangelical Theology (London, 1963); Fides Quaerens Intellectum (London, 1960); The Humanity of God (London, 1961); The Knowledge of God and the Service of God (London, 1938); Prolegomena zur christlichen Dogmatik (Munchen, 1928); Protestant Theology in the Nineteenth Century (London, 1972); The Resurrection of the Dead (London, 1933); Theology and Church (London, 1962); The Theology of Schleiermacher (Edinburgh, 1982); The Word of God and the Word of Man (London, 1928).


    Ver bibliografia em M. Kwiran, An Index of Literature on Barth, Bonhoeffer and Bultmann (Sonderheft to Theologische Zeitschrift, 1977). Ver especialmente: H. U. von Balthasar, The Theology of Karl Barth (New York, 1971); G. C. Berkouwer, The Triumph of Grace in the Theology of Karl Barth (London & Grand Rapids, MI, 1956); G. W. Bromiley, An Introduction to the Theology of Karl Barth (Edinburgh, 1980); C. Brown, Karl Barth and the Christian Message (London, 1967); C. Gunton, Becoming and Being (Oxford, 1978); E. Jungel, Barth-Studien (Gutersloh, 1982); idem, The Doctrine of the Trinity (Edinburgh, 1976); idem, Karl Barth: A Theological Legacy (Edinburgh, 1987); H. Kung, Justification (London, 1964); K. Runia, Karl Barth’s Doctrine of Holy Scripture (Grand Rapids, MI, 1962); S. W. Sykes (ed.), Karl Barth (Oxford, 1979); J. Thompson, Christ in Perspective (Edinburgh, 1978); T. F. Torrance, Karl Barth (London, 1962); R. E. Willis, The Ethics of Karl Barth (Leiden, 1971).


    BARUQUE


    No hebraico, “bendito”. Foi nome de vários personagens bíblicos: 1. Um amigo fiel e amanuense do profeta Jeremias (ver Jr 32.12-16; 43.3 e 51.51). Pertencia à nobreza da tribo de Judá, filho de Nerias e irmão de Seraías, camareiro-mor de Zedequias (ver Jr 51.59), em cerca de 604 a.C. No quarto ano do rei Jeoaquim, Baruque começou a escrever todas as profecias entregues por Jeremias, a fim de lê-las diante do povo. Também leu essas profecias diante dos conselheiros do rei. O rei sentiu-se muito desgostoso diante do que ouviu, e, apanhando o rolo, cortou-o em pedaços e jogou-os no fogo. Em seguida, ordenou que Jeremias e Baruque fossem detidos, mas eles se ocultaram, e escaparam à detenção. Foi produzida uma outra cópia das profecias, sendo adicionada a predição da ruína de Jeoaquim e sua casa (ver Jr 36.27-32). O próprio Baruque sentiu-se aterrorizado por causa das profecias, mas recebeu a promessa de que seria livrado das calamidades preditas contra Judá e Jerusalém. No quarto ano do rei Zedequias, em 595 a.C., segundo se supõe, Baruque teria acompanhado Seraías à Babilônia, o lugar por ele denunciado. O rolo onde estava registrada a profecia foi atado a uma pedra e lançado no rio, dando a entender a ruína da Babilônia (ver Jr 51.61). Essa informação também é dada no livro de Baruque. Durante o cerco de Jerusalém (587 a.C.), Jeremias comprou um terreno de Hanameel, seu primo, deixando o título com Baruque (ver Jr 32.12). Baruque foi acusado de influenciar Jeremias a tomar o partido dos caldeus (ver Jr 43.3), e foi lançado na prisão em companhia do profeta. Ficou ali até a cidade ser capturada (ver Josefo, Anti. x. 9,1). Por permissão de Nabucodonosor, foi residir com Jeremias em Mispa, mas depois foi forçado por outros judeus, revoltados, a ir para o Egito (ver Jr 43.6). Nada mais diz a Bíblia a respeito de Baruque, embora a tradição afirme que, após a morte de Jeremias, ele foi para a Babilônia, onde faleceu, doze anos após a destruição de Jerusalém. Josefo (Anti. x.11) menciona a grande habilidade de Baruque no idioma hebraico, afirmando também que Nabucodonosor o tratou com respeito. 2. Filho de Zabai, que ajudou Neemias a reconstruir as muralhas de Jerusalém (ver Ne 3.10). 3. Um homem que apôs sua assinatura no pacto de Neemias (ver Ne 10.6). 4. Um filho de Cl-Hoze, descendente de Judá através de Perez (ver Ne 11.5).


    Existem duas obras apócrifas que supostamente foram escritas pelo primeiro desses quatro homens de nome Baruque. (ID ND S UN Z)


    BARUQUE, LIVRO DE (APÓCRIFO)


    Ver o artigo geral sobre os Livros Apócrifos. Na LXX, o livro de Baruque aparece após o livro de Jeremias. Juntamente com o livro de Lamentações, esse livro aparece ali como um suplemento do livro de Jeremias, embora não figure na Bíblia hebraica.


    1. Canonicidade. O livro de Baruque é o único dos livros deuterocanônicos a figurar no catálogo do célebre quinquagésimo nono Cânon do Concílio de Laodiceia. É citado pelos pais Irineu, Cipriano, Clemente de Alexandria, Eusébio, Ambrósio, Agostinho, Crisóstomo, Basílio, Epifânio e outros. Tão grande uso testifica o grande prestígio do livro. Alguns estudiosos supõem que esse livro figurava em outros catálogos antigos, como parte da literatura de Jeremias, pois os compiladores simplesmente nunca mencionavam o livro de Baruque como independente do livro de Jeremias. Finalmente, foi citado como um livro separado, pelo Concílio de Florença; e, ainda mais tarde, pelo Concílio de Trento, que o tornou parte integrante da Bíblia de edição católica romana. Não obstante, tem havido opositores à sua canonicidade desde o princípio, e no próprio Concílio de Trento houve quem dissentisse de sua inclusão no cânon do Antigo Testamento. Jerônimo não considerava bem o livro, tachando-o de espúrio e pseudepígrafo. Juntamente com o resto dos livros apócrifos, nunca participou dos cânones protestantes. Ver o artigo sobre o Cânon.


    2. Autor. O livro apresenta-se como de autoria de Baruque, filho de Nerias, o amanuense do profeta Jeremias (ver Jr 32.12-16 e 43.3). Ver o artigo sobre Baruque. Visto que o livro consiste em quatro composições distintas, dificilmente Baruque pode ter sido o seu autor. Quando muito, foram incorporadas algumas tradições que podem ser atribuídas a Baruque. O mais provável é que seja apenas uma obra pseudepígrafa. Se o original foi escrito em grego, isso seria um argumento contra a autoria de Baruque, a menos que fosse uma tradução, o que também é possível. Alguns estudiosos pensam que o verdadeiro autor do livro foi uma pessoa desconhecida que, durante o reinado de Ptolomeu Lago, desejava confirmar a verdadeira religião dos judeus, diante de pessoas dessa raça que residiam no Egito, atribuindo suas próprias ideias a Baruque, a fim de emprestar um maior prestígio à obra. Vários eruditos pensam, contudo, que o original foi escrito em hebraico, mas nem por isso supõem que seja obra da pena de Baruque.


    3. Data. Afirma-se que o livro teria sido escrito por Baruque, cinco anos após a queda de Jerusalém, isto é, em 581 a.C. Mas certas discrepâncias históricas, existentes no livro, mostram que sua composição é posterior a isso. Os especialistas usualmente datam o livro entre o séc. II a.C. e o séc. I d.C., embora haja poucas informações definidas para fixar qualquer data especifica. A terceira seção do livro inclui material comum aos Salmos de Salomão, uma obra pseudepígrafa do século I a.C. Todavia é possível que esta última é que tenha feito citações do livro de Baruque, pelo que isso nada nos adianta quanto à data de sua composição.


    4. Unidade, conteúdo e propósito. O livro parece compor-se de quatro seções diferentes, com pouca relação umas com as outras. a. Introdução histórica e confissão de pecado (1.1—3.8); b. Louvor à sabedoria, identificada com a lei mosaica (3.9— 4.4); c. Lamentação e consolo (4.5—5.9); d. Uma epístola aos exilados (6.1-72). A quarta e última parte parece ser a mais antiga (cerca de 300 a.C.), ao passo que as outras porções são mais recentes, pertencentes aos séculos I e II a.C. em suas várias porções, o livro foi escrito para promover a fé judaica entre as comunidades da dispersão (ver o artigo a esse respeito). Por isso, ali há temas como o da culpa nacional de Israel, da perfeição da lei, da esperança de restauração e da renovação da glória de Jerusalém. O trecho de Baruque 3.37, onde é dito que a Sabedoria apareceu sobre a terra, parece ser uma interpolação cristã, embora possa ser uma personificação da lei, conforme se vê também em Eclesiástico 24.7-11. A terceira seção do livro parece ter tido um original grego, ao passo que as demais seções mais provavelmente foram escritas em hebraico. (AM CH JE Z)


    BARUQUE II (AP SIRÍACO DE BARUQUE)


    O livro foi escrito originalmente em hebraico, embora tenha chegado até nós somente através de uma tradução do siríaco. Foi compilado em cerca de 130 d.C., com base em material composto em cerca de 50-100 d.C. Expõe e defende crenças do judaísmo farisaico do período neotestamentário, e assemelha-se em alguns pontos ao livro de 4Esdras. Circulou largamente entre os primeiros cristãos. Interessante é sua assertiva de que “cada homem é o seu próprio Adão”, no ponto onde o livro aborda a história da queda no pecado. Insiste sobre a justificação pelas obras, e encerra alguns curiosos paralelos com o Novo Testamento. (AM)


    BARUQUE III (AP GREGO DE BARUQUE)


    Foi escrito originalmente em hebraico, mas foi preservado até nós em uma tradução grega. Data do século II d.C. Inclui ideias judaicas, influenciadas pela mitologia oriental. Fala sobre os sete céus e sua angelologia é complexa. Algum editor cristão posterior acrescentou interpolações, a fim de tentar influenciar judeus a abraçarem o cristianismo. Essa obra só foi descoberta perto dos fins do século XIX. (AM)


    BARZILAI


    No hebraico, “ferro” ou “forte”. Foi nome de vários homens na Bíblia. 1. Um idoso e rico gileadita de Rogelim, que se distinguiu devido à sua fidelidade a Davi, quando este fugiu para a Transjordânia, perseguido por Absalão. Enviou um suprimento liberal de alimentos para uso do rei e para aqueles que o acompanhavam (ver 2Sm 17.27 e 19.32). Após o retorno de Davi ao trono, Barzilai recusou o convite para ir residir na corte real. Entretanto, sugeriu que seu filho, Quimã, fosse em seu lugar. É que as pessoas idosas, ao sentirem que seus anos de vida aproximam-se do fim, preferem permanecer em casa. Deixam que as gerações mais jovens lancem-se a aventuras. Davi, quando fez recomendações a Salomão, pediu-lhe que mostrasse bondade para com a família de Barzilai, aceitando-os como membros da casa real (ver 1Rs 2.7). 2. Progenitor de uma família de sacerdotes que vieram a Jerusalém, havendo retornado do exílio com Zorobabel, em 538 a.C. Todavia, sua família não conseguiu comprovar sua ascendência, pelo que foram proibidos de participar dos alimentos sagrados e considerados poluídos. Esse Barzilai adquirira o nome por meio de sua esposa, quando se casou com uma mulher que era descendente de Barzilai, o gileadita (personagem tratado acima). Essa situação de embargo teria de continuar até que um sacerdote pudesse consultar o Urim e o Tumim (ver o artigo a respeito), conforme se vê em Ed 2.16-63 e Ne 7.63,64. O livro de 1Esdras confere-lhe o nome de Jadus. 3. Barzilai, o meolatita, sogro de Mical, filha do rei Saul (ver 2Sm 21.8,9), em cerca de 1021 a.C. Seus cinco netos foram entregues aos gibeonitas, para serem mortos em vingança contra a culpa de sangue de Saul. (S Z)


    BASÃ


    No hebraico, “fértil” ou “frutífero”. Era uma planície destituída de pedras, no lado oriental do alto rio Jordão, ladeando o mar da Galileia. Desconhecem-se os seus limites exatos, mas aparentemente começava no monte Hermom, no norte, Salacá, no oriente, em Gileade, no sul, e em Gesur e Maacá, no ocidente. O rio Iarmuque atravessava essa região, em sua porção sul. Incluía as regiões de Argobe (ver Dt 3.4) e Golã (ver Dt 4.43). Ficavam ali as cidades de Edrei (ver Dt 3.1), Carnaim e Astarote (ver Dt 1.4 e Js 9.10), e Salcá (ver Dt 3.10). No período helênico, ficavam ali, igualmente, as cidades de Hipos, Díon, Gamala e Selêucia. Moisés descreveu as cidades ali existentes no seu tempo como “fortificadas com altos muros, portas e ferrolhos”, povoadas por gigantes (ver Dt 3.5). Ao tempo da conquista da Terra Prometida, lê-se que ali havia sessenta cidades muradas (ver Dt 3.4,5; 1Rs 4.13). Após o exílio, a região foi dividida em quatro distritos: Gaulonites ou Jaulã; Auranitis ou Haurã (ver Ez 47.16); Argobe ou Traconites e Bataneia, atualmente Ardel-Bathanhey. Todas essas províncias foram concedidas a Herodes, o Grande. E, quando de sua morte, a Bataneia tornou-se parte da tetrarquia de Filipe, segundo diz Josefo (Guerras ii.6 e Anti. xviii.4,6). Quando Filipe morreu, o território foi anexado à província da Síria, pelo imperador Tibério. Mas, em 37 d.C., o território foi concedido a Herodes Agripa, filho de Aristóbulo, pelo imperador Calígula. Então Herodes Agripa recebeu o título de rei (ver At e Josefo, Anti xvii.6.10). Após a sua morte, o território reverteu a Roma, mas, subsequentemente, foi concedido por Cláudio a Agripa II (ver At 25.13).


    As alusões às riquezas e à fertilidade dessa terra são frequentes nas páginas do Antigo Testamento (ver Dt 32.14; Ez 39.18; Is 2.13; Zc 11.2; Ez 27.6 e Am 4.1).


    A arqueologia demonstra que a área era ocupada desde o começo da era do bronze (cerca de 3200-2300 a.C.), tendo sido continuamente habitada desde então, tendo passado por todas as vissicitudes acima descritas. O antigo nome sobrevive no árabe, el-Bathaniyeh, e a cidade de Golã deu nome aos territórios de Gaulanites e Jaulã. É provável que os famosos carvalhos de Basã, em Ezequiel 27.6, ficassem na área de Jaulã, que continua sendo uma região intensamente arborizada. (AH HP WRI Z)


    BASÃ HAVOTE-JAIR


    Na LXX encontramos “Basã”, “as vilas de Jair”. A alusão é a um grupo de cidades ao norte da Transjordânia. Havia um grupo de aldeias em Basã, em Argobe, que foi conquistado por Jair, filho de Manassés (ver Nm 32.41 e Dt 3.14). Há uma narrativa acerca dos trinta filhos de Jair, um dos juízes de Israel que fundou essas cidades, segundo lemos em Juízes 10.4. Isso explica o nome que aparece na LXX, “vilas de Jair”. Em 1Crônicas 2.22, o número dessas aldeias figura como de 23. O mais provável é que esse número tivesse variado, de acordo com as vicissitudes da guerra. Somente em Deuteronômio 3.14 o nome completo é dado. Nos registros assírios de Adade-Nirari (1305-1274 a.C.), os Iauri podem ser uma referência ao mesmo lugar. (Z)


    BASEMATE


    No hebraico, “fragrante”. É nome de várias mulheres do Antigo Testamento. 1. Uma das esposas de Esaú (ver Gn 26.34), filha de Elom, o heteu. Portanto, Esaú ignorou o mandamento divino para que os membros da família escolhida não se casassem com cananeus. Tal casamento causou tristeza a Isaque e Rebeca. Ada, outra das esposas cananeias de Esaú, provavelmente era uma irmã de Basemate. 2. Outra das esposas de Esaú, filha de Ismael e irmã de Nebaiote (ver Gn 36.3). Em Gênesis 28.6-9, ela é também chamada de Maalate. Esse novo casamento de Esaú ocorreu quando ele percebeu que o casamento de Jacó com uma jovem da parentela de Abraão havia agradado a Isaque, redundando em bênção para Jacó. Essa mulher tornou-se a mãe de Reuel. Seus vários filhos com Esaú tornaram-se figuras importantes em Edom. 3. Filha de Salomão que se tornou esposa de Aimaás, um dos oficiais do governo de Salomão, cujo trabalho era prover provisões de boca para a casa do rei durante um dos meses do ano (ver 1Rs 4.15).


    BASES DO SANTUÁRLO


    Devido à confusão criada pelas traduções, precisamos considerar três palavras hebraicas diferentes. Uma delas, que aparece em 1Reis 7.50, indicava uma dobradiça de porta (sendo assim traduzida em nossa versão portuguesa). Muitas dobradiças inscritas têm sido encontradas nas escavações feitas na Mesopotâmia. Uma outra palavra hebraica indica o posto, ao lado da folha da porta, posta na dobradiça. E a terceira palavra, devidamente traduzida em português por “base”, ligava entre si os postes das cortinas e das paredes do tabernáculo. Essa palavra hebraica é usada por 54 vezes no Antigo Testamento. Para exemplificar, Êxodo 26.19,21,25; Números 3.36,37; Cantares 5.15. Algumas dessas bases eram feitas de prata, e outras de bronze. (Ver Arquitetura).


    BASTARDO


    No hebraico, mamzare, “poluído”, “misto” (Dt 23.3 e Zc 9.6). O grego é nothos, “bastardo” (Hb 12.8). No Antigo Testamento, o termo é aplicado a filhos ilegítimos, dentro da proibição de entrarem na congregação, na primeira referência. Isso significa que os bastardos não tinham direitos de cidadania em Israel. Em Zacarias, a referência é à nação bastarda, a Síria, que não podia compartilhar da herança de Israel quanto à terra. No Novo Testamento, o vocábulo indica alguém “nascido fora do casamento”, conforme a palavra era usada desde os tempos homéricos. Descreve aqueles que são rejeitados quanto à autoridade e à disciplina de Deus.


    Origens do Problema. 1. Filhos nascidos de prostitutas israelitas, ou devido a contatos com prostitutas estrangeiras. A prostituição era proibida na lei mosaica, mas isso não fez com que ela desaparecesse. (Lv 19.29; Dt 23.17). Os filhos de tais pessoas podiam ter pais judeus ou pais pagãos, pertencentes a países limítrofes, que residiam em Israel ou nas proximidades. 2. Filhos ilegítimos, nascidos em Israel, devido a irregularidades sexuais, embora não filhos de prostitutas. O trecho de Juízes 11.1-7 mostra que havia crianças nessa situação em Israel, apesar da rigidez da lei mosaica.


    Uso Metafórico. Aponta para os pseudocrentes, que presumivelmente têm a igreja como sua mãe, embora não na realidade. Os tais objetam à disciplina do Senhor. No grego, a palavra também era usada para indicar alguma coisa espúria, falsa.


    Uso Clássico Moderno. A lei canônica da igreja Católica Romana proíbe os filhos ilegítimos de receberem ordens menores sem uma autorização do bispo. E também não podem ser admitidos às santas ordens, exceto por autorização do papa. Na igreja Anglicana, eles não podem ser admitidos às santas ordens exceto por autorização do soberano ou do arcebispo. As igrejas evangélicas ignoram a proibição, harmonizando-se muito mais com a graça de Deus e com o espírito do evangelho, embora isso se distancie das atitudes refletidas no Antigo Testamento. Muitos dos mais notáveis ministros do evangelho têm nascido como filhos ilegítimos. A condição deles não exerce qualquer efeito sobre sua eficiência e espiritualidade. Em Israel, uma das razões para a prevalência desse preceito era a proteção da herança das famílias, pelo que a medida era econômica e prática. O problema da ilegitimidade dos filhos existe até hoje, e a legislação varia de país para país. (ID S UN Z)


    BATALHÃO


    Palavra que aparece em algumas versões, em Mateus 27.27 e Marcos 15.16, e onde nossa versão portuguesa diz “coorte”. A alusão é à coorte italiana, um grupo de soldados romanos com cerca de seiscentos homens. Ver as notas em Atos 10.1, no NTI.


    BATANEA


    Nome grego aplicado a Basã, nos tempos neotestamentários. Ver Josefo, Vida 11 e Anti. xv.10.1; xv.2.1. A LXX diz Basã.


    BATE-RABIM


    Esse era o nome de uma porta da cidade de Hesbom (Ct 7.4). No hebraico significa “filha da multidão”. No livro de Cantares de Salomão, dois poços nas proximidades simbolizavam os olhos da noiva.


    BATE-SEBA


    No hebraico, “filha do juramento”, ou então “sétima filha”. Em 1Crônicas 3.5, ela é chamada Bate-Sua. Era filha de Eliã ou Amiel, e esposa de Urias, guerreiro heteu ao serviço de Davi. Davi ficou fascinado ante a beleza de Bate-Seba, e não pôde resistir à tentação de seduzi-la. Obteve sucesso na sedução, o que geralmente sucedia aos reis nas sociedades primitivas. Davi chegou ao extremo de ordenar que Urias fosse deixado a combater sozinho a fim de morrer, em campo de batalha (2Sm 11). Bate-Seba ficou grávida, e, após a morte de Urias, tornou-se uma das esposas do monarca. Mas o menino que nasceu faleceu, por juízo divino (2Sm 12.15-18), o que foi profundamente lamentado por Davi. Porém, subsequentemente, houve quatro outros filhos do casamento, incluindo Salomão, que sucedeu a Davi no trono (1Cr 3.5). Quando Davi estava em seus últimos dias de vida, Adonias reivindicou para si a sucessão ao trono de Israel, mas Bate-Seba e o profeta Natã persuadiram Davi a instalar Salomão como rei (1Rs 1.5-40). Adonias pelo menos queria ficar com a bela Abisague, que fora uma das esposas de Davi, mas que permanecera virgem, como prêmio de consolação. Apresentou o pedido a Salomão por meio de Bate-Seba. Em face disso, Adonias foi executado, provavelmente porque tentou ficar com alguém que fizera parte do harém real, o que poderia ser interpretado como tentativa de obter poderes de mando. Ou talvez Salomão meramente tenha se sentido ofendido pela proposta, livrando-se assim do inconveniente representado pelo irmão mais velho. (1Rs 2.13-25). Bate-Seba é mencionada na genealogia de Jesus, em Mateus 1.6.


    Nos Escritos Rabínicos. Os rabinos descreviam Bate-Seba como mulher muito bem informada, dotada de mente brilhante, de incomum beleza física. Supunham que parte da sabedoria de Salomão fora herdada e diretamente ensinada a ele, por sua mãe. (IB ID S Z)


    BATE-SUA


    No hebraico, “filha de Sua”, ou “filha da abundância”. É nome de duas mulheres, nas páginas do Antigo Testamento: 1. Forma alternativa de Bate-Seba (ver o artigo a respeito). 2. Esposa de Judá, uma mulher cananeia, mãe de Er, Onã e Selá (1Cr 2.3). Em algumas versões, no primeiro livro de Crônicas, encontramos a tradução “filha de Sua”, e não Bate-Sua.


    BATH KOL (QOL)


    No hebraico, “filha da voz” (um som, um tom, uma chamada). Termo usado no Talmude, nos Targuns e por alguns escritores rabínicos, quando indicavam alguma espécie de voz, supostamente vinda de Deus ou de um de seus representantes, transmitindo aos homens alguma revelação. Seria uma forma de comunicação inferior àquela dada através dos profetas, aos quais o Espírito de Deus instruiria diretamente. Presumivelmente distinguia-se por uma notável qualidade de tom, algumas vezes comparado a um cicio ou sussurro. Esse tipo de comunicação teria sido feito a vários personagens do Antigo Testamento, como Abraão, Moisés, Davi e Nabucodonosor. O equivalente grego, no Novo Testamento, é phone, e não echo. A Midrash e o Talmude referem-se a Bath Kol como uma voz que desce do céu. O trecho de João 12.28 diz apenas “veio uma voz do céu”. Ver também Apocalipse 10.4,8 e 18.4.


    Possíveis incidentes do fenômeno. 1. Em muitas instâncias do Antigo Testamento, se lê que Deus falou a alguém, mas não através do ministério formal de um profeta. Isso se vê no relato sobre Adão e os primeiros patriarcas. Essa voz soaria como um trovão ou como algum outro som natural, ou então como se alguém estivesse, realmente falando. (Ver Êx 9.23; Jr 10.13 e Sl 19.3). 2. A voz que foi ouvida por Nabucodonosor (Dn 4.31). Alguns intérpretes pensam que, nesse caso, não houve um Bath Kol. 3. João Hircano passou por tal experiência, de acordo com Josefo (Anti. xiii.x.3), entre 134 e 104 a.C. A voz teria sido ouvida quando ele oferecia um sacrifício no templo. No Talmude babilônico Sotah (33a), e no Talmude de Jerusalém Sotah (ix.24b), a voz é especificamente chamada Bath Kol. 4. A voz que foi ouvida quando do batismo de Jesus (Mt 3.17; Mc 1.11 e Lc 3.22). 5. A voz que confortou a Jesus, quase no fim de seu ministério terreno (Jo 12.28). 6. A voz que foi ouvida por Paulo, por ocasião de sua conversão (At 9.4 e 22.7,9). 7. A mensagem recebida por Pedro em Jope, acerca de coisas limpas e imundas, abrindo as portas à missão gentílica da igreja primitiva (At 10.13,15). 8. Naturalmente, o fenômeno era abusado por alguns. Muitos rabinos queriam obter orientação pessoal através dessa voz, para solucionamento de seus problemas. Mas outros rabinos opunham-se a isso, preferindo a revelação escrita, com seus muitos preceitos orientadores. (Ver Test. Doze Patriarcas, Levi 18.6 e 2Baruque 13.1).
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